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Toda formação tem de viver uma tensão difícil, 
mas profundamente estimulante, entre uma 
reflexão mais pessoal sobre o processo de 
formação individual e uma reflexão mais social 
sobre a inserção profissional e o enquadramento 
institucional de cada uma. Só esta tensão é 
criadora. Só ela permitirá abrir novas vias para a 





Este estudo teve como objetivo compreender e analisar as representações de formação 
contínua, constituídas ao longo do percurso de desenvolvimento profissional docente de 
dezesseis professoras das séries iniciais do Ensino Fundamental, da Rede Municipal de 
Ensino de Vitória-ES – Brasil. Em seu desenvolvimento, dois programas de formação – 
Parâmetros em Ação e PROFA – se apresentaram tanto como via de acesso às 
profissionais quanto de análise de instrumentos de ação pública que regulam as políticas 
de formação contínua em âmbito nacional e municipal. Buscou em Moscovici, Jodelet, 
Vala, Rangel, dentre outros autores, a fundamentação para compreensão e discussão 
acerca da Teoria das Representações Sociais e em estudos desenvolvidos por Josso, 
Pineau, Dominicé, Nóvoa respaldo para utilização das narrativas (auto)biográficas como 
abordagem teórico-metodológica. Aconteceu de março de 2009 a dezembro de 2010. 
Para melhor compreensão do processo de constituição do estudo, optou-se por organizar 
o texto em cinco capítulos: o primeiro busca situar o estudo pela revisão de bibliografia, 
abordando as análises e contextos das políticas públicas como ação pública, inerentes à 
constituição do ser humano e às suas formas de organização social, bem como as 
perspectivas acerca de formação, formação de adultos, formação contínua, 
desenvolvimento profissional e sobre a teoria das representações sociais; o segundo 
capítulo situa o lócus de atuação, descrevendo e inscrevendo-o em seus aspectos 
políticos, organizacionais, históricos, geográficos, social, em sua inter-relação com as 
esferas administrativas; o terceiro capítulo refere-se ao percurso metodológico; o quarto 
trata da apresentação, análises e interpretação dos dados; o quinto capítulo encerra com 
a discussão dos dados e a conclusão do trabalho. Percebeu-se, pela via das narrativas 
das professoras, que a configuração dos programas de formação contínua como 
instrumentos de políticas públicas, nos contextos em que decorre sua apropriação pelos 
múltiplos atores, é ampliada para a esfera de ação pública. Nesse movimento, as 
professoras representam a formação contínua como ancoragem necessária do território 
desconhecido ao conhecido e como objetivação de imagens e símbolos à realidade; a 
formação contínua, assim, vai tomando uma dimensão de necessidade intrínseca às 
professoras em seu processo de desenvolvimento profissional.  
  
PALAVRAS-CHAVE: Instrumentos de ação pública. Formação contínua. 




This study aimed to understand and analyze the representations of the need of continued 
formation, sought over the course of teacher professional development of  sixteen 
elementary school teachers of, Rede Municipal de Ensino de Vitória- E.S. - Brasil. In its 
development, two training programs - Parameters in Action and PROFA - both 
presented themselves as a gateway to both professional and analysis tools for public 
action policies that regulate the need for continuing education at national and municipal 
levels. Sought in Moscovici, Jodelet, Vala, Rangel, among other authors to understand 
the reasoning and discussion of the social representations theory and studies developed 
by Josso, Pineau, Dominicé, Nóvoa support for use of (auto) biographical approach 
narratives as theoretical and methodological. This study was observed through the 
period of  March 2009 to December 2010. To better understand the process of which 
consisted the study, the text was then organized into five chapters: the first seeks to 
situate the study by reviewing literature, addressing the analysis and public policy 
contexts like public action inherent in the constitution of the human being and their 
forms of social organization as well as perspectives on training, adult education, 
continued education, professional development and on the theory of social 
representations, the second chapter situates the locus of action, describing and applying 
it in political , organizational, historical, geographical, social, and their interrelation 
with the administrative spheres, the third chapter, then refers to the methodological 
approach and the fourth deals with the presentation, analysis and interpretation of data; 
the fifth chapter concludes with a discussion of the data obtained and the conclusion of 
such. It was then noticed, through the narratives of the teachers, the setting of 
continuous training programs as instruments of public policy, in contexts which run its 
ownership by multiple actors, and is extended to the sphere of public action. In this 
movement, the teachers represent continued formation as required, for it anchores both 
the unfamiliar and familiar territory as the objectification of images and symbols to 
reality, so the training is therefore taking a dimension of intrinsic need for teachers in 
their professional development process. 
 
KEY-WORDS: Instruments of public action. Continued formation. Professional 
development. Social representations. (Auto)biographical approach.  
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Em nossa investigação de mestrado
1
, buscamos compreender as possibilidades e limites 
da formação contínua pela via da prática pedagógica. Naquela altura, grande parte dos 
profissionais definia e concebia a formação contínua como atividades organizadas, 
propiciadas e desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação de Vitória (SEME) 
e que, em sua maioria, haviam sido realizadas em espaços definidos pela própria 
Secretaria. O caráter de externalidade atribuído, naquele momento, à formação contínua 
nos leva, atualmente, a focar nosso olhar a essa formação, no que tange à sua 
organização e oferta pela instância que administra a educação no município onde 
atuamos como professoras e na qual foi desenvolvida a investigação anteriormente 
citada. 
 
Entretanto, o objetivo aqui ultrapassa a compreensão da organização e oferta de 
formação contínua pela Secretaria de Educação; cabe, para além disso, a análise das 
implicações dessa formação no desenvolvimento profissional dos professores e vice-
versa, uma vez que o sentido da formação encontra-se na possibilidade que propicia a 
eles (professores) intervirem, “profissionalmente, no desenvolvimento de seu ensino, do 
currículo e da escola, com o objetivo de melhorar a qualidade da educação que os 
alunos recebem” (MARCELO GARCIA, 1999, p. 26). 
 
Nesse movimento, algumas questões se configuraram na concepção deste estudo, como: 
qual é ou quais são os fatores impulsionadores na busca por formação contínua? Como 
as profissionais percebem sua necessidade? Qual é a implicação do desenvolvimento 
profissional nessa busca? Como ela repercute na atuação e no próprio desenvolvimento 
profissional docente? Qual relação estabelecem e quais são as implicações das políticas 
de formação, em suas perspectivas e modos de oferta, na representação das professoras 
sobre formação contínua? 
                                                 
1
 Trabalho intitulado Desafios e possibilidades à formação docente pela via da prática pedagógica: 
forjando caminhos em/com uma turma multisseriada, concluído em outubro de 2007, pelo Programa de 
Pós-graduação em Educação – PPGE –, da Universidade Federal do Espírito Santo – Ufes –, sob 




Por outro lado, nos deparamos com aspectos que percebíamos influenciar e, ao mesmo 
tempo, de alguma forma, conduzir essa busca. Um deles diz respeito ao tempo de 
atuação das profissionais no magistério, o que aponta um perfil diferenciado em relação 
a quem está iniciando na profissão; as escolhas, tempo e forma de entrada na profissão; 
o próprio nível de ensino em que atuam também influencia nas buscas por formação, em 
seu formato e temas específicos; tem-se também a peculiaridade de atuação em uma 
mesma instância pública municipal de ensino. Permeando todos esses aspectos, 
encontram-se as políticas públicas de formação contínua em sua concepção e 
implementação, mediadas pelo percurso profissional de cada uma dessas profissionais, 
decorrente da escolha da formação inicial e suas influências, no início da atuação 
docente, assim como nas formas de, ao longo dela, lidar com as situações profissionais, 
em seu caráter individual e coletivo.  
 
Assim, sobressaem as formações contínuas propostas pelas políticas públicas e seus 
instrumentos, bem como sua implementação no município em que se deu a 
investigação. Os programas de formação, nomeadamente Parâmetros em Ação e 
PROFA, emergiram de um movimento de identificação das professoras, tendo em vista 
o objetivo aqui proposto, para a compreensão de sua condição de instrumentação de 
uma política pública e inserção em um movimento de reforma educativa, propagado nos 
Parâmetros Curriculares Nacionais.  
 
Em seu caráter regulador, os programas adentram as vidas das professoras com uma 
força e importância advindas de um contexto de transformação educacional em nível 
nacional, a partir da década de 1990, que utiliza a esfera municipal na garantia de sua 
difusão e corroboração. Entretanto, os atores que lhes dão forma em sua execução se 
apresentam como profissionais com experiências cotidianas vivenciadas nos espaços 
escolares e em vários outros. Assim, compreender esses profissionais como atores-
autores desse processo é primordial na concepção e proposição de políticas públicas de 
formação contínua que, em uma acepção mais ampla, confere-lhes a dimensão de ação 
pública.  
 
Esses contextos e questões fundamentam este estudo e as análises aqui propostas na 
compreensão do indivíduo em sua peculiaridade e idiossincrasia e, ao mesmo tempo, 
em seu componente relacional e coletivo, com implicação direta na formação e no 
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processo de desenvolvimento profissional que, por conseguinte, compõem as 
representações de formação contínua das professoras. Os estranhamentos e 
questionamentos acerca dessas representações, tendo em vista os percursos de 
desenvolvimento profissional das professoras, remetem à análise e à compreensão de 
suas narrativas, que, por suas vez, possibilitam avaliar e (re)pensar formas e formatos de 
formação tendo em vista os sujeitos que delas participam e para os quais se destina.  
 
Assim, foi se compondo nosso trilhar investigativo e olhar acerca do “objeto” 
investigado. Desenvolvimento profissional docente e formação contínua constituindo-
se, respectivamente, como processo e processos que se entrecruzam e se instituem à 
medida que se buscam formas de ser e estar profissional docente. 
 
Essa constatação influenciou diretamente na abordagem teórica adotada neste estudo. 
Tendo Moscovici como idealizador, a Teoria das Representações Sociais nos 
possibilitou compreender o sujeito que forma e que se forma continuamente e nas 
maneiras em que se concebe enquanto tal, em suas implicações individuais e coletivas; 
em sua busca por se constituir profissionalmente, tendo em vista a lida com aquilo que 
estranha, que não lhe é familiar e que, por assim o ser, causa desestrutura ao que, até 
então, lhe dava suporte.  
 
Nesse movimento, não há como desconsiderar o adquirido, o que já se conhece, trata-se, 
antes de tudo, de tomar o conhecido e acrescentar-lhe outras formas e possibilidades de 
compreensão e atuação com o real; assim, o sujeito se constitui social e historicamente 
em suas relações com o outro e com as situações e o ambiente em que elas se dão.  
 
Vários são os aspectos influenciadores nas formas como o sujeito lida e representa essas 
situações; o que consideramos aqui são as transformações possíveis nesse processo em 
que esse sujeito se constitui e é constituído como tal, assumindo papéis e reinventando 
outras formas possíveis de vivê-los e interpretá-los. Nesse sentido, o objetivo de 
compreender e analisar as representações acerca de formação contínua, constituídas ao 
longo do desenvolvimento profissional docente, proposto neste estudo, foi possível pela 
via das narrativas (auto)biográficas em sua peculiaridade de abordagem teórico-
metodológica, com a utilização da análise de conteúdo como procedimento de pesquisa 
em seu conjunto de técnicas (BARDIN, 1977; FRANCO, 2008), que tem situado em 
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seu campo a análise do discurso. Esse percurso parte do reconhecimento e da afirmação 
da autoria dos profissionais docentes nos movimentos de instituição de políticas de 
formação contínua, conferindo-lhe papel ativo na produção de conhecimento. 
 
Por outra via, por motivos operacionais e de encaminhamentos do estudo, questões 
práticas foram se apresentando e percebemos algumas nuances e ações específicas para 
que o objetivo pudesse ser atingido. O campo estudado é por demais vasto e complexo e 
interpenetrado por aspectos referentes às políticas educativas, à atuação dos professores, 
às concepções da própria esfera administrativa que organiza e oferta a formação 
contínua e às formas de regulação que se presentificam nesse processo, tendo em vista 
os atores que dele participam. As possibilidades de se chegar aos profissionais 
protagonistas deste estudo foram percebidas pela via de formações contínuas já 
ofertadas e que tivessem repercussão na rede e junto aos seus profissionais.  
 
Os programas Parâmetros em Ação e PROFA possibilitaram o acesso aos professores 
tendo em vista suas características em relação ao detalhamento e especificação de ações 
ou atividades que são pensadas e organizadas em função de um objetivo ou de um 
desafio de mudar a realidade. Especificamente aqui eles são tomados como ponto de 
partida, já que, por si sós, não constituem nem instituem a formação contínua; a 
formação se dá por via da concepção e vivência dos atores que dela participam. Por 
outro lado, essas concepções e vivências foram dando forma e sentido aos referidos 
programas, o que poderá ser percebido nas análises dos dados feitas no capítulo IV. 
 
As entrevistas consistem no ponto alto do trabalho e, ao mesmo tempo, na possibilidade 
de compreensão e análise da questão que impulsiona esta investigação: como se 
constituem e quais são as representações de formação contínua das 16 professoras 
participantes deste estudo em suas inter-relações com o percurso e o processo de 
desenvolvimento profissional? 
 
Entre a escolha e a atuação profissional; entre o desenvolvimento profissional e a busca 
por formação contínua; entre as expectativas dos professores e a proposição de 
formação contínua; entre as representações dos professores sobre e a busca por 
formação contínua; entre os processos de formação contínua e o processo de 
desenvolvimento profissional; entre a proposição de políticas públicas de formação e o 
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movimento de regulação presentes nela e em sua instituição. É nesse limiar que se 
encontram os profissionais docentes e pela via do qual eles se forjam, se transformam e 
se constituem. Movimentos contraditórios que, ao mesmo tempo, confirmam e desafiam 
a condição profissional docente que a tornam e caracterizam tão diferentemente de 
outras profissões. 
 
Considera-se a pertinência e a relevância da presente investigação em sua proposição e 
desenvolvimento em vários aspectos: estudo e análise de dois programas de formação 
contínua, ofertados pelo governo federal e desenvolvidos pelo município, em sua 
condição de política pública que regula aspectos voltados à formação contínua de 
professores; implicação e rebatimento das formações ofertadas no desenvolvimento 
profissional dos professores; análise de sua relação com outros contextos; possibilidade 
de sua utilização para análise, reflexão e estudo por parte dos “professores, funcionários 
dos sindicatos dos professores, políticos do governo local e trabalhadores em educação 
a todos os níveis” (OZGA, 2000, p. 87); subsídio às políticas públicas de formação 
contínua da Rede Municipal de Ensino de Vitória, em seu próprio processo de 
avaliação, elaboração e instituição. 
  
Mediante o percurso trilhado e a abordagem teórico-metodológica utilizada, este estudo 
propõe, acima de tudo, possibilidades de se pensar e conceber a formação contínua de 
professores, com vista a romper, superar e repensar perspectivas escolarizantes, de 
passividade e de mera recepção de algo que lhes é externo; na medida em que concebe 
esses profissionais como sujeitos, atores e autores de sua própria formação, que, por sua 
vez, lhes confere e concebe sentidos próprios, tendo em vista seu percurso e 
desenvolvimento profissional.  
 
Assim sendo, o presente trabalho foi organizado em cinco capítulos.  
 
O capítulo I propõe situar o quadro teórico e é organizado em três seções: na primeira, 
analisa o contexto político e seu rebatimento nas políticas de formação de professores, 
tendo em vista os modos de regulação presentes nessa dinâmica; a segunda, pela via da 
formação e desenvolvimento profissional dos professores, são apresentados conceitos e 
concepções relativos à formação, à formação de adultos, às políticas e práticas na 
formação de professores, e o desenvolvimento profissional docente; as representações 
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sociais dos professores compõem a terceira seção deste capítulo, desde as origens e 
desenvolvimento da teoria das representações sociais, seus conceitos operativos 
centrais, bem como as abrangências destes estudos no desenvolvimento profissional 
docente; encerra este capítulo uma síntese que busca articular as ideias desenvolvidas 
nas três seções e sua relevância no estudo desenvolvido. 
 
O segundo capítulo, intitulado “Lócus de Atuação”, traz, após introdução acerca de sua 
organização, a caracterização global do contexto estudado; na seção seguinte, são 
abordadas a política e a administração da educação no Brasil, em sua estrutura e 
funcionamento; em seguida, focaliza-se a política e a administração da educação no 
município de Vitória na oferta de educação que lhe é conferida, na estrutura e processos 
de políticas e gestão do sistema voltados para a formação de professores. 
 
O capítulo III consiste na metodologia, composto pelas opções metodológicas e tipo de 
estudo; a narrativa (auto)biográfica e as histórias de vida como estratégias de 
investigação; as técnicas de recolha de informação utilizadas; finalizando com as 
técnicas de análise e interpretação dos dados.  
 
A apresentação, análise e interpretação dos dados constituem o capítulo IV. Nele são 
apresentados os programas de formação contínua utilizados na pesquisa; os perfis e 
percursos pessoais e profissionais dos professores; as representações dos professores. 
 
O capítulo V destina-se à discussão dos dados e às conclusões do estudo.
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Lembro-me de uma situação, quando cursava a segunda série do ensino fundamental: a 
borracha de uma colega havia sumido e, esgotadas todas as suas argumentações e ações, 
a professora pede que os alunos abaixem a cabeça; desliga a luz e solicita que a pessoa 
que estiver de posse do material o jogue no chão, pois ninguém iria ver; conta até dez; 
acende a luz e lá está ela, a borracha, bem à frente, na sala. Quase trinta anos depois, 
enquanto coordenadora de turma, sou chamada em sala de aula para resolver uma 
situação idêntica e utilizo a mesma técnica da minha professora de segunda série, com 
certo receio de que não funcione comigo. Mas eis que, quando acendo a luz, lá estava 
ela, a borracha. Todos, inclusive a professora, olham para mim como se tivesse feito 
mágica, mas nós sabíamos que não era. 
 
As situações de ensino-aprendizagem não estão inscritas no mundo mágico, nem nas 
explicações que o tomem como referência; elas se encontram em um mundo real, que se 
constitui por relações humanas e por via das quais os seres humanos ensinam e 
aprendem.  
 
Não construímos o mundo novo em cada ação. Só a partir da experiência 
acumulada, com uma história da prática como bagagem, pode-se pensar que 
o conhecimento “sobre o fazer” serve de guia para a ação dos outros. [...] da 
consciência das ações de ensinar, graças às representações que obtemos das 
mesmas, temos conhecimento de e sobre a própria ação ou da que 
observamos nos outros. Aceita-se que a primeira aprendizagem para 
comportar-se como professor é uma aprendizagem por socialização como 
aluno, experiência da qual se extraem as primeiras representações da prática 
que, mais tarde, podem ser utilizadas e reproduzidas (SACRISTAN, 1999, p. 
53). 
 
A situação exposta no primeiro parágrafo descreve um momento que marca a minha 
trajetória como aluna e que se encontra vinculada à minha constituição como 
profissional, o que remete à profissão docente o caráter de “profissão que se aprende 
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pela vivência da discência”2 (FORMOSINHO, 2001, p. 38). Ao ensinar, o professor 
transmite conhecimentos e atitudes sobre esse processo, pela via do que diz e pelo que 
faz. 
 
O que diz e o que faz o professor inserem-se em espaços e tempos cultural, históricos e 
intersubjetivamente construídos, ou seja, as implicações pessoais presentes em seu fazer 
profissional têm sentido não apenas por serem pessoais, mas por se inserirem em um 
contexto e em uma relação em que têm pertinência; não é qualquer situação considerada 
importante em meu percurso como discente que poderá ser utilizada em minha atuação 
como docente. A minha atuação profissional é marcada (e não determinada)
3
 pelo que, 
historicamente, se constituiu como profissão docente; por ser cultural e histórica, ela é 
construída e aprendida.     
 
Ainda de acordo com Formosinho (2001), a profissão docente tem outras 
especificidades, além de sua aprendizagem pela via da discência, como o fato de ter 
menos instâncias externas de regulação que outras profissões, como ordens ou 
conselhos profissionais; o caráter de forte intervenção estatal, pela via de política 
específica e detalhada para a educação escolar; o fato de a maioria dos professores ser 
de funcionários públicos, recrutada e colocada pelo Estado.  
 
Assim, a formação dos professores ocorre e é regulada de forma diferenciada de outras 
profissões, seja pelas especificidades da docência enquanto profissão, seja pelos 
contextos sociais e das políticas educativas nos quais a profissão docente se insere. A 
formação profissional docente deve ser compreendida, então, em seu caráter contínuo, 
processual, que, mesmo constituído formalmente por momentos diferenciados 
(formação inicial e permanente), deverá manter alguns princípios éticos, didáticos e 
                                                 
2
 Por outra via, e com muita pertinência nas reflexões aqui feitas acerca da formação contínua e 
desenvolvimento profissional docente, Freire (1996) reafirma a relação entre docência e discência, em 
que aquela não existe sem esta, uma vez que “[...] ensinar não é transferir conhecimentos, conteúdos nem 
formar é ação pela qual um sujeito criador dá forma, estilo ou alma a um corpo indeciso e acomodado. 
[...] Seus sujeitos não se reduzem a condição de objeto um do outro. Quem ensina aprende ao ensinar e 
quem aprende ensina ao aprender” (p. 25).  
3
  “Como presença consciente no mundo não posso escapar à responsabilidade ética no meu mover-me no 
mundo. Se sou puro produto de determinação genética ou cultural ou de classe, sou irresponsável pelo 
que faço no mover-me no mundo e se careço de responsabilidade não posso falar em ética. Isso não 
significa negar os condicionamentos genéticos, culturais, sociais a que estamos submetidos. Significa 
reconhecer [...] que a história é tempo de possibilidade e não de determinismo, que o futuro, permita-me 
reiterar, é problemático e não inexorável” (FREIRE, 1996, p. 21). 
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pedagógicos comuns (MARCELO GARCIA, 1999). 
 
A busca por compreender as implicações da formação contínua no desenvolvimento 
profissional docente confronta-nos a sua imbricação a vários movimentos (políticas 
educativas, regulação, profissionalização docente, gestão, administração escolar etc.) e 
conceitos (formação, formação de adultos, formação de professores, formação inicial, 
desenvolvimento profissional, formação contínua, formação permanente etc.). Trata-se, 
pois, de um terreno “compósito”, como nos afirma Rodrigues (2006), e, como tal, exige 
aprofundamento no que se refere ao contexto e concepções vinculados à formação 
contínua.  
 
Dentre os diversos movimentos e conceitos imbricados na compreensão acerca de 
formação contínua constituída pelos professores ao longo do seu desenvolvimento 
profissional, abordaremos o contexto de relatividade social em que ocorre o processo 
pelo qual o conhecimento é estabelecido como realidade (BERGER; LUCKMANN, 
1985; 2012). Assim, em um período de reestruturação política, econômica e social, 
verificado no pós-guerra, reconfiguram-se instituições e papéis até então tipificados em 
outra conjuntura, que em seu processo de legitimação e de regulação demandam ações e 
instrumentos de políticas públicas específicos para o quadro que neste momento se 
apresenta. Esse quadro de reestruturação subsidia a análise das políticas públicas, bem 
como a dinâmica em que se dá o seu processo de legitimação e regulação.  
 
A teoria das representações sociais orienta na compreensão da forma como, mediante 
todo o processo de construção da identidade docente de cada indivíduo e da própria 
coletividade, reconhecer-se profissionalmente implica utilizar conhecimentos já 
adquiridos e que compõem o quadro cognitivo, bem como lançá-los a outras 
possibilidades de ação, frente ao enfrentamento de situações que se apresentam e para as 
quais, por ainda não terem sido vivenciadas, não foram concebidas ou pensadas 
estratégias. Nessa perspectiva, a profissão e a ação docente são compreendidas e 
situadas em um cenário constituído sócio-historicamente e que sofre cotidianamente 
influências das relações e do contexto que lhes compõe. 
 
A busca por compreender e analisar o processo de desenvolvimento profissional em sua 
interface com os processos de formação que o constituem decorre em um movimento 
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que não se encontra descolado daquilo que cultural e historicamente constituiu a 
docência, sua relevância e constituição como profissão, o reconhecimento de seus 
saberes e fazeres, a atuação de seus profissionais em sua constante busca por ser 
reconhecido, manter e dar sentido à sua condição profissional. Esse quadro justifica a 
seção acerca da formação e do desenvolvimento profissional docente. 
 
 
2 POLÍTICAS PÚBLICAS: ANÁLISES E CONTEXTOS 
 
Gosto de ser gente porque, como tal, percebo afinal que a 
construção da minha presença no mundo, que não se faz no 
isolamento, isenta da influência das forças sociais, que não 
se compreende fora da tensão entre o que herdo 
geneticamente e o que herdo social, cultural e 
historicamente, tem muito a ver comigo mesmo. Seria 
irônico se a consciência de minha presença no mundo não 
implicasse já o reconhecimento da impossibilidade de minha 
ausência na construção da própria presença. [...] Gosto de ser 
gente porque, mesmo sabendo que as condições materiais, 
econômicas, sociais e políticas, culturais e ideológicas em 
que nos achamos geram quase sempre barreiras de difícil 
superação para o cumprimento de nossa tarefa histórica de 
mudar o mundo, sei também que os obstáculos não se 
eternizam (FREIRE, 1996, p. 59-60). 
 
As mudanças na educação são parte de um processo de transformação mais amplo e 
fundamental que perpassa o setor público, é o que nos afirma Ball (2011).  
 
Popkewitz (1997), por sua vez, analisa o movimento de mudança educacional, pela via 
das reformas empreendidas na área, em seu contexto e prática política e social. 
“Definida como parte das relações sociais de escolarização, a reforma pode ser 
considerada como ponto estratégico no qual ocorre a modernização das instituições” (p. 
21). Assim, como prática política e social, o autor considera a mudança em seus padrões 
historicamente formados do conhecimento, do poder e das instituições, ressaltando: 1. 
os diferentes conceitos de reforma utilizados; 2. a relação entre a “ecologia da reforma” 
e os padrões da regulamentação social encontrados na escola; 3. a verificação da 
mudança que pode ser feita em critérios fornecidos pela história, pela via de “regras e 
modelos subjacentes ao conhecimento da escolarização e a forma como esse 
conhecimento é produzido e aceito como práticas sociais dentro de acordos 
institucionais” (p. 23); 4. a consideração da mudança como um problema de 
epistemologia social, cuja prática política e conceitual proporciona “o contexto para 
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dentro do qual devem ser consideradas as regras e os modelos através dos quais o 
mundo é formado, as distinções e categorizações que organizam as percepções, as 
formas de responder ao mundo e o conceito de self” (p. 23). 
 
Sob diversas vertentes de análise, o Estado tem papel preponderante por se tratar de 
uma instituição que, ao mesmo tempo em que aglomera, é formada por um conjunto de 
“instituições especializadas no exercício do poder e da autoridade. [...] É constituído por 
instituições responsáveis pela formulação e execução das leis e das políticas públicas de 
um país e, ao realizar essas funções, regula os cidadãos na sociedade civil” (BRYM et 
al., 2010, p. 324). 
 
Assim, retomando Popkewitz, analisar as mudanças e transformações que decorrem na 
prática política e social requer compreender como que, historicamente, se formaram 
padrões de conhecimento, de poder e de instituições; essa compreensão é viabilizada 
por uma incursão em diversos conceitos e concepções. A concepção de ser humano
4
 é 
concebida como a precursora do movimento aqui proposto, e cuja decorrência desvela 
outros tantos conceitos. 
 
Diferentemente do animal que “não é um ser de relações, mas de contatos e que está no 
mundo e não com o mundo” (FREIRE, 1994, p. 30), o homem só se torna homem em 
correlação com o ambiente, em uma ordem cultural e social específica, “mediatizada 
para ele pelos outros significados que tem a seu cargo” (BERGER; LUKMANN, 1985, 
p. 71); esse movimento caracteriza a produção humana como eminentemente social, na 
medida em que “uma dada ordem social precede qualquer desenvolvimento individual 
orgânico” (p. 75). 
 
A atividade dos seres humanos sobre si mesmos e sobre o seu ambiente de vivência 
constitui o trabalho; nele o homem se constitui, constrói e atribui sentido ao mundo em 
                                                 
4
 A maioria dos autores referenciados utiliza a expressão homem em referência aos seres humanos de um 
modo geral (homens e mulheres). Esclarecemos que, mesmo fazendo uso da mesma expressão utilizada 
pelos autores, compreendemos “o quanto a linguagem tem de ideologia” (FREIRE, 2006, p. 67), bem 
como as implicações desse uso. Assim como não há inclusão de homem na palavra mulher, não há 
inclusão de mulher na palavra homem. “O impossível é que se pensem incluídos no meu discurso. Como 
explicar, a não ser ideologicamente, a regra segundo a qual se há duzentas mulheres numa sala e só um 
homem devo dizer: ‘Eles todos são trabalhadores e dedicados?’ Isto não é, na verdade, um problema 




que vive. Não há, pois, como conceber um sem o outro, ou seja, “mundo sem homens 
ou homens sem mundo” (FREIRE, 2005, p. 41).  
 
À medida que encarna, vivencia, experimenta e constrói o mundo, o homem concebe 
“realidades” e objetiva “conhecimentos”. No mundo vivido, a(s) realidade(s) reflete(m) 
formas de conhecimento
5
 nele aceita(s), mas que, por si só(s), não esgota(m) o que é 
“real” para os membros de uma sociedade. A realidade é definida, então, “como uma 
qualidade pertencente a fenômenos que reconhecemos terem um ser independente de 
nossa própria volição (não podemos ‘desejar que não existam’)”; o conhecimento, por 
sua vez, é definido “como a certeza de que os fenômenos são reais e possuem 
características específicas” (p. 11). A análise da realidade e do conhecimento se insere 
em um contexto de relatividade social, em que, para além da multiplicidade empírica do 
conhecimento, a sociologia do conhecimento deve tratar dos “processos pelos quais 
qualquer corpo de ‘conhecimento’ chega a ser socialmente estabelecido como 
‘realidade’” (p. 14). 
 
Considerada como realidade por excelência ou de predominância dentre as múltiplas 
realidades, a realidade da vida cotidiana se movimenta também para fenômenos 
ausentes do “aqui e agora”. A inserção em um mundo já existente e uma realidade 
pungente possibilita o reconhecimento de outras, temporal e espacialmente 
diferenciadas, mesmo não estando nelas ou não as tendo vivenciado. 
 
O acesso ao padrão de tempo do mundo da vida cotidiana exige a sincronia dos projetos 
individuais a ele, uma vez que “toda minha existência neste mundo é continuamente 
ordenada pelo tempo dela [vida cotidiana]” (p. 45), o que lhe atribui caráter coercitivo e 
que, ao mesmo tempo, “fornece a historicidade que determina minha situação no mundo 
da vida cotidiana” (p. 46). 
 
A inserção e a participação na realidade da vida cotidiana só é possível devido às 
relações intersubjetivas, que ocorrem por meio da linguagem. Nas relações 
intersubjetivas, os meus significados se correspondem com os significados dos outros 
                                                 
5
 Os autores utilizam os conceitos de realidade e de conhecimento, considerando sua importância para 
qualquer homem, seja ele “da rua” ou um filósofo.   
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em um mundo comumente partilhado. Mesmo se originando de uma situação face a 
face, a linguagem pode ser facilmente destacada desta, devido a sua imensa variedade e 
complexidade; ela pode se “tornar repositório objetivo de vastas acumulações de 
significados e experiências, que pode então preservar no tempo e transmitir às gerações 
seguintes” (p. 57). 
 
Devido a esta capacidade de transcender o “aqui e agora”, a linguagem 
estabelece pontes entre diferentes zonas dentro da realidade da vida 
cotidiana e as integra em uma totalidade dotada de sentido. As 
transcendências têm dimensões espaciais, temporais e sociais. Por meio da 
linguagem posso transcender o hiato entre minha área de atuação e a do 
outro, posso sincronizar minha sequência biográfica temporal com a dele, e 
posso conversar com ele a respeito de indivíduos e coletividades com os 
quais não estamos agora em interação face a face. Como resultado destas 
transcendências, a linguagem é capaz de “tornar presente” uma grande 
variedade de objetos que estão espacial, temporal e socialmente ausentes do 
“aqui e agora” (p. 59-60).   
 
Nesse quadro, as rotinas da vida cotidiana se movimentam e podem ser apreendidas 
dentro do conhecimento já existente. À medida que se depara com desafios, que assim 
se constituem por exigirem, em seu enfrentamento, conhecimentos ainda não 
vivenciados ou adquiridos, busca-se integrar, em sua superação, os conhecimentos já 
existentes a outros necessários, que serão vivenciados a partir de novas e desafiantes 
experiências. 
   
As ações passadas orientam as futuras, a prática dirige o futuro – sendo 
feitas a partir da sabedoria acumulada e a partir dos erros e acertos 
consolidados. [...] Não precisamos descobrir, esboçar e decidir cada ação ex 
novo, mas só na medida em que se requeira que seja totalmente nova ou 
exija adaptações dos esquemas e das representações prévias a circunstâncias 




Minha situação, meus limites e meu conhecimento sobre eles inserem-se no acervo 
social do conhecimento, cujo cabedal me informa em quais setores da vida diária devo 
tratar e com qual frequência. “[...] Assim, meu conhecimento de minha própria 
ocupação e seu mundo é muito rico e específico, enquanto tenho somente um 
conhecimento incompleto dos mundos do trabalho dos outros” (BERGER; 
LUCKMANN, 1985, p. 64). Esse acervo fornece esquemas tipificadores em que meu 
estoque social do conhecimento interage com as tipificações dos outros, bem como das 





O conhecimento social que permeia a vida cotidiana é apresentado e apreendido de 
forma diferenciada por “diversos indivíduos e tipos de indivíduos”, não havendo uma 
partilha igual do conhecimento entre e por eles, algum conhecimento tido pode, 
inclusive, não ser partilhado com ninguém. 
 
Compartilho minha capacidade profissional com os meus colegas e não com 
minha família. [...] A distribuição social do conhecimento começa assim 
com o simples fato de não conhecer tudo que é conhecido por meus 
semelhantes, e vice-versa, e culmina em sistemas de perícia 
extraordinariamente complexos e exotéricos (p. 68). 
 
Nessa ação no e com o mundo, na medida em que a atividade humana é recíproca e 
tipificada, está sujeita a se tornar hábito, ou seja, a ser executada de uma mesma ação, 
de uma mesma maneira e esforço, em um futuro – proporcionando economia e 
garantindo continuidade. 
 
Princípio gerador dotado duradouramente de improvisações reguladas, o 
habitus, como sentido prático, realiza a reativação do sentido objetivado nas 
instituições. [...] É o que permite habitar as instituições, delas apropriar-se 
de maneira prática e, dessa forma, mantê-las ativas, vivas, vigorosas [...], 
fazer reviver o sentido que se encontra depositado nelas, mas impondo-lhes 
as revisões e as transformações, que são a contrapartida e a condição da 
reativação (BOURDIEU, apud SACRISTAN, 1999, p. 84). 
 
O movimento de “tipificação recíproca de ações habituais por tipos de atores” 
(BERGER; LUCKMANN, 1985, p. 79) gera a instituição
6
 que, por não se tratar de uma 
criação instantânea, é sempre produto de uma história e se caracteriza pelo 
estabelecimento de padrões que controlam e conduzem a conduta humana em uma 
direção e não a tantas outras direções “teoricamente possíveis”.  
 
O que deve ser acentuado é a reciprocidade das tipificações institucionais e o caráter 
típico não somente das ações mas também dos atores nas instituições. As tipificações 
das ações habituais que constituem as instituições são partilhadas. São acessíveis a 
todos os membros do grupo social particular em questão, e a própria instituição 
tipifica os atores individuais assim como as ações individuais (p. 79). 
 
                                                 
6
 “Embora quando falemos de instituições, costumemos fazer referência a fenômenos sociais que 
compreendem grupos, geralmente numerosos, a institucionalização começa a ser desenvolvida quando 
duas pessoas começam a interagir em uma situação nova e criam caminhos reconhecidamente recíprocos. 
A institucionalização não é fruto de uma vontade expressa, mas consequência cumulativa da execução das 
ações; por isso, é mais consequência do que objetivo da ação social, sem descartar a possibilidade de que 
possa ser também um fim explícito que deve ser alcançado” (SACRISTAN, 1999, p. 85-86).  
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Em seu caráter eminentemente controlador e que, em sua definição, consiste na 
“contenção do particular” (MATOS, 1999, p. 208), a institucionalização de uma 
atividade humana pressupõe sua submissão ao controle social, ou seja, à “soma de 
mecanismos de sanções especificamente estabelecidos para apoiar uma instituição” 
(BERGER; LUCKMANN, 1985, p. 80). Esses mecanismos permanecem os mesmos 
desde que os processos de institucionalização sejam bem sucedidos, caso contrário, 
exigem sua substituição por novos mecanismos de controle.  
 
Ao se consistir na atividade humana objetivada, como realidade objetiva, o mundo 
institucional antecede à biografia individual.  
 
A realidade objetiva das instituições não fica diminuída se o indivíduo não 
compreende sua finalidade ou seu mundo de operação. Pode achar 
incompreensíveis grandes setores do mundo social, talvez opressivos em sua 
opacidade, mas não pode deixar de considerá-los reais. Existindo as 
instituições como realidade exterior, o indivíduo não as pode entender por 
introspecção. Tem de “sair de si” e apreender o que elas são, assim como 
tem de apreender o que diz a natureza (p. 86). 
 
A prerrogativa de submissão dos indivíduos ao controle social institucional requer que 
sejam definidos e legitimados papéis cuja origem encontra-se no mesmo processo de 
formação de hábitos e objetivação que originam as instituições (p. 103). No 
desempenho de papéis, o indivíduo aprende e se insere em “áreas específicas do 
conhecimento socialmente objetivo, tanto no sentido cognoscitivo estreito como no 
sentido do conhecimento de normas, valores e mesmo emoções” (p. 106). 
 
Papéis e conhecimento se relacionam, de acordo com os autores, em dois pontos: na 
ordem institucional, os papéis são as representações institucionais e mediações de 
conjuntos de conhecimento institucionalmente objetivado em que a sociedade só existe 
quando os indivíduos têm consciência dela; nos vários papéis – cada um traz consigo 
um apêndice socialmente definido de conhecimentos em que a consciência individual é 
socialmente determinada. 
 
O mundo institucional é uma atividade objetivada, produzida e construída pelo homem, 
em que ocorre, dialeticamente, atuação recíproca entre o homem e seu mundo social. 
Essa condição reafirma que, mesmo com a tendência de, uma vez formada, se perdurar, 
“uma instituição não é, contudo, um processo irreversível. Por uma multiplicidade de 
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razões históricas, a extensão das ações institucionalizadas pode diminuir. Pode haver 
desinstitucionalização em certas áreas da vida social” (p. 113).  
 
Historicamente, os papéis que representam simbolicamente a ordem institucional 
estiveram na maioria das vezes localizados em instituições políticas e religiosas – 
Estado e igreja (BERGER; LUCKMANN, 1985).  
 
Assim, com o objetivo de “[...] encontrar sentido para as ações e as práticas, tratando de 
dar significado ao que já foi [...], selecionando o que vale a pena conservar e inventando 
mudanças no que seja conveniente melhorar” (SACRISTAN, 1999, p. 87), 
prosseguiremos com foco nas instituições políticas, presentes nas diversas esferas da 
atividade humana e que têm no Estado sua principal localização.  
 
 
2.1 O Estado como instituição política 
 
O Estado, em suas distintas instâncias, é uma das maiores invenções históricas do 
gênero humano (VERZA, 2000); cabe a ele, no papel institucional que lhe é atribuído e 
o qual tem historicamente assumido, legitimar as diversas instituições e, ao mesmo 
tempo, regular as ações, poderes e demais instituições.  
 
A forma de Estado existente é expressão da sociedade que o cria e mantém. 
Ou seja, os cidadãos, com suas mais diferentes instituições sociais, são o 
Estado. Este, de sua parte, é os cidadãos com suas instituições. Os cidadãos 
produzem as instituições e o Estado e, simultaneamente, somos produtos das 
instituições e do Estado, uma teia dinâmica de contínuas e intensas relações 
de poder, afetando o cotidiano existencial de todos os cidadãos (p. 153).  
 
Mediante a (re)configuração econômica, cultural, social e histórica em que tem sido 
exigida uma reformulação e mudança de papel do Estado, Popkewitz (1997) 
compreende no período pós-guerra a decorrência da origem dos “problemas de 
autonomia e de regulamentação social” (p. 23), presentes e percebidas nas práticas 
atuais. Para Ball (2011), esse período marca as reformas relativas às (re)organizações 
sociais, políticas e econômicas que, por sua vez, se configuraram como forma de “[...] 
retomar e revigorar [...] a ideia de compromisso com o aumento da racionalidade 
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envolvida no enfrentamento dos problemas sociais característicos da vida urbano-
industrial” (p. 145). 
 
Berger e Luckmann (2012) apontam, nos tempos modernos, “uma nova constituição 
social do sentido da vida humana” em que tanto o sentido como a vida humana vivem 
“uma crise sem par na história” (p. 14). Da coexistência de diferentes sentidos em que 
as “regulamentações não são ou não podem ser mantidas” (p. 40), emerge o “pluralismo 
moderno”, decorrente de encontros e, em certos casos, entrechoques de diferentes 
ordens de valores e concepções de mundo, cuja evidência gera situações de graves 
consequências. A discrepância entre a comunidade esperada e realizada de sentido pode 
impulsionar crises intersubjetivas de sentido. 
 
Talvez o fator mais importante no surgimento de crises de sentido na 
sociedade e na vida do indivíduo não seja o pretenso secularismo moderno, 
mas o moderno pluralismo. Modernidade significa um aumento quantitativo 
e qualitativo da pluralização. São conhecidas as causas estruturais deste fato: 
crescimento populacional e migração e, com isso, um aumento de cidades 
[...]; economia de mercado e industrialização que misturam pessoas dos mais 
diferentes tipos e que as forçam a chegar a um entendimento mais ou menos 
pacífico; estado de direito e democracia que garantem institucionalmente 
este entendimento; os meios de comunicação de massa que exibem 
constantemente e com insistência uma pluralidade de modos de pensar e 
viver: tanto por material impresso que, com base na alfabetização 
massificada, foi difundido entre a população inteira por meio da 
obrigatoriedade escolar, quanto por meios eletrônicos mais modernos (p. 
51). 
 
Assim, a partir do período pós-segunda guerra, novas teias de relações são estreitadas 
pelo mundo, em que a internacionalização do capital, pela via da integração de 
processos econômicos particulares, acelera a expansão das empresas multinacionais. 
 
[...] Neste período [...] até os anos setenta, a forma de concentração de 
capital que constituía a base desta internacionalização aglutinava fronteiras e 
inter-relacionava governos e instituições deles decorrentes. Dentro desta 
dinâmica, foram criados diversos organismos internacionais, tais como a 
ONU, o FMI, o GATT, o BIRD, etc., pois, esperava-se que os interesses das 
diferentes nações fossem negociados em instâncias mais amplas, capazes de 
promover acordos entre diferentes e múltiplos atores: os Estados-Nações 
(BRUNO, 1997, p. 16-17).   
 
Em 1949, é fundado o Conselho da Europa com o objetivo de superar as dificuldades 
advindas da guerra. Com a aprovação em diversas constituições, os Estados adotam a 
forma de Estados democráticos e de direito. Em seu “caráter intervencionista”, o 
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Estado, “contrário à inércia do Estado liberal, [...] assumiu o compromisso de assegurar 
os direitos fundamentais aos cidadãos, entre eles a educação” (TEODORO et al., 2008, 
p. 124). 
 
Nesse contexto, ganha contorno o Estado do Bem-Estar Social ou Estado Providência, 
que constituiu experiência histórica marcante até a década de 1980 (CARVALHO, 
2007) e cujo foco é a promoção social e a organização da economia. Regulamenta, pois, 
“toda vida e saúde social, política e econômica do país em parceria com sindicatos e 
empresas privadas, em níveis diferentes, de acordo com a nação em questão” 
(GEWIRTZ; BALL, 2011, p. 194). Estes autores apontam como características do 
Estado do Bem-Estar Social: um sistema de valores voltado ao serviço público; ênfase, 
pela via de sindicatos, nas relações coletivas com funcionários; racionalidade 
substantiva; bases consultivas e cooperativas; decisões guiadas pelo comprometimento 
com “padrões profissionais” e valores como igualdade, assistência, justiça social; 
gerentes localizados em áreas e valores específicos como educação, saúde, assistência 
social. 
 
Dentre os discursos mais populares relacionados à educação no Estado do 
Bem-Estar Social, desde os fins dos anos de 1960, estão aqueles que giram 
em torno de compromissos ideológicos com igualdade de oportunidades, 
valorização de todas as crianças por igual, relações de igualdade e apoio, 
acolhimento, concepção centrada na criança, escola não seletiva, 
assimilacionismo, multiculturalismo, antirracismo, respeito à diversidade 
sexual, práticas não sexistas, desenvolvimento de cidadãos críticos, 
participação democrática e transformação social (p. 198).  
 
Assim, como experiência histórica que marcou a sociabilidade até a década de 1980 
(CARVALHO, 2007) e com característica de benefício aos trabalhadores, as políticas 
de bem-estar social, que “[...] colocam o Estado no lugar do trabalhador na condição de 
consumidor dos bens da classe operária, [...] não têm mais interesse histórico para o 
capital e suas políticas [do Estado do Bem-Estar Social] são substituídas pelas 
famigeradas propostas neoliberais” (SILVA JUNIOR, 2008, p. 170). 
 
Esse movimento afirmava a necessidade de construir novas formas de 
relacionamento entre o Estado e a sociedade, modificando os procedimentos 
de gestão, captação de recursos, financiamento e distribuição do fundo 
público [com] profunda redefinição nas responsabilidades do Estado perante 
a população, incluindo-se educação, saúde e previdência. O discurso oficial 
afirmava que as reformas possibilitariam ao Estado economizar recursos e 
concentrá-los nas questões sociais, mas não explicavam como tais ações 
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seriam possíveis, tendo em vista que uma das faces da reforma era a 
transformação de espaços organizados e geridos pelo interesse público em 
espaços a serem organizados ou geridos segundo a lógica do privado, com a 
conseqüente diminuição da ação do Estado e sua participação no fundo 
público (CARVALHO, 2007, p. 38-39). 
 
Para Gewirtz e Ball (2011), esse movimento se configura em um “novo gerencialismo”, 
que compreende o modelo do Bem-Estar Social “contraproducente e repressivo do 
‘espírito empreendedor’ de todos os empregados” (p. 199). Os sistemas de controle 
devem ser então flexibilizados e, em um esforço de conseguir “excelência”, as pessoas 
devem ser motivadas a produzir qualidade. 
 
As mudanças de linguagem e práticas embutidas e persuadidas pela 
substituição de um discurso dominante (modelo de Estado do Bem-Estar 
Social) por outro (gerencialismo) são mediadas e moduladas por um 
conjunto de fatores “locais” estruturais, institucionais e individuais. Dentre 
eles estão: a posição de mercado da instituição dentro do cenário 
competitivo local; as micropolíticas da instituição; e as histórias 
profissionais e biografias dos componentes-chaves da instituição (p. 219). 
 
À medida que se torna mais direta e estreita a relação entre as grandes empresas 
mundiais, devido à aceleração da concentração do capital, o poder do Estado-Nação é 
corroído e seu papel de coordenador da vida econômica secundarizado. A crise do 
Estado do Bem-Estar Social coloca em cena outra estrutura de Estado: o Estado Amplo. 
  
[...] As diferenças já não são mais estabelecidas entre países, mas entre 
setores econômicos [...]. A tão falada competitividade não se estabelece 
mais entre nações, a não ser para efeitos puramente demagógicos, tendo em 
vista legitimar todas as medidas anti-sociais, instituídas pelos governos. As 
fronteiras de hoje que efetivamente contam são as fronteiras sociais 
(BRUNO, 1997, p. 21). 
 
Esta autora ressalta que a mudança não ocorre em relação aos sujeitos que se 
presentificam nos múltiplos polos, mas sim “na hierarquia em que se relacionam” (p. 
24). Nessa vertente, o Estado Nacional é esvaziado e substituído por uma estrutura de 
poder supranacional, cabendo-lhe operacionalizar, implementar e legitimar “o processo 
decisório que decorre diretamente dos centros de poder do Estado Amplo” (p. 24); os 
sindicatos burocratizados, em sua gestão, fazem acordos diretos com as empresas, 
afastando os Estados e ignorando a legislação trabalhista garantida pelo poder público; o 
controle social é assumido diretamente e de forma sofisticada pelas grandes empresas, 
cuja lógica veicula as formas disciplinares que moldam comportamentos e atitudes e os 
tempos livres dos trabalhadores; os organismos internacionais, criados no período pós-
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segunda guerra como instâncias mais amplas de acordo entre os Estados-Nações, 
também entram em crise e passam a privilegiar interlocução com grandes empresas 
transnacionais, suprimindo sua relação primordial com os Estados Nacionais, que, por 
sua via, disputam os investimentos de grandes empresas, ofertando benefícios e 
mantendo, via de regra, posição subordinada a elas. 
 
Na orientação de estratégias dessas reformas, de acordo com Carvalho (2007), Na 
medida em que se critica a capacidade gerencial do Estado, mascara-se o debate central 
e necessário acerca da “regulação dos mecanismos de distribuição e apropriação de 
recursos do fundo público e o papel do Estado nos processos de acumulação”, em uma 
apresentação do “político como técnico” (p. 39).  
 
Para Bruno (1997), os anos 1980 consubstanciaram respostas a questões colocadas no 
pós-segunda guerra mundial, em relação à reengenharia das empresas e reforma do 
aparelho de Estado, em cujo modelo vigente concerne modelo de administração pautado 
na motivação, cooperação e integração, esta última com importância acentuada, tendo 
em vista a complexidade dos contextos que demandam o controle da ação coletiva.  
 
A reformulação das organizações encaminha-se para a criação de pequenas 
unidades descentralizadas, com autonomia local, conectadas por laços mais 
ou menos frouxos ao núcleo central da organização, que exerce o controle 
global através da definição de canais de comunicação e informação e da 
distribuição de recursos. [...] A aparência assumida por esse novo sistema é 
da participação e da autonomia. Trata-se, entretanto, de uma participação 
controlada e de uma autonomia meramente operacional, aliás, necessária, 
pois é o que garante o atendimento às condições locais sem ameaçar a 
estabilidade de toda a rede, sobre o controle da organização focal. Não se 
pode esquecer que participar de um dado processo social não significa 
controlar suas instâncias decisórias (p. 37-38). 
 
Encarada como uma mercadoria como qualquer outra e por ser uma das esferas de 
produção de capacidade de trabalho, a escola tem papel relevante nesse processo 
(BRUNO, 1997). Seu funcionamento complexo e perfis diferenciados de alunos e 
profissionais conferem a estes últimos responsabilidades ampliadas, mediante a 
exigência de sua maior participação no processo educacional no interior da escola; 
cabendo à administração central a “distribuição de recursos, a definição do controle e 
dos meios de acompanhamento e avaliação dos resultados, o estabelecimento dos canais 
de distribuição das informações, a definição dos padrões gerais de funcionamento das 
unidades escolares” (p. 40).  
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Nesse quadro, cabe considerar as formas de controle e regulação presentes no processo 
de institucionalização que orientarão papéis e condutas necessários à sua concretização. 
Entretanto, é importante também ressaltar que, em sua constituição tipicamente humana, 
no viés de controle e regulação, as relações empreendidas nesse movimento não 
garantem o caráter linear pretendido. A institucionalização tem, pois, caráter dinâmico e 
complexo, em um pluralismo que confronta “os muros protetores” erguidos em torno de 
si pela via dos instrumentos que, por serem implementados e vividos a partir dos atores 
que lhes dão vida e que, cotidianamente, os interpretam, se contrapõem ou lhes dão 
outras formas e configurações, “já não podem ser mantidos sem brechas” (BERGER; 
LUCKMANN, 2012, p. 80). 
  
 
2.2 Processos de regulação das políticas públicas: instituições, atores e dinâmicas 
 
Em seu caráter histórico, a instituição traz em seu cerne valores, normas e papéis 
próprios, cuja transmissão é a garantia para sua manutenção; entretanto, decorre que 
esse processo de legitimação, em que residem a explicação (validade cognoscitiva) e a 
justificação (dignidade normativa aos imperativos práticos), enfrenta problemas. A 
contínua ameaça à ordem institucional em virtude da presença de realidades destituídas 
de sentido em termos dessa própria ordem (BERGER; LUCKMANN, 1985; 2012) gera, 
em seu processo de legitimação, a necessidade de enfrentar e “de manter encurralado o 
caos”, uma vez que “toda realidade social é precária. Todas as sociedades são 
construções em face do caos” (1985, p. 141). 
   
A busca por modo legítimo de concepção e interpretação da realidade permeia esse 
processo de conflitos e negociações, em que constam, por via da regulação, tentativas 
permanentes de ordenação e organização. As políticas educativas e de reformas no 
sistema educacional decorrem de um quadro de reestruturação do poder em âmbito 
geral, com ênfase na reorganização de funções administrativas e de gestão da escola, 
compreendendo este espaço como privilegiado na configuração e instituição de políticas 
públicas.  
 
A regulação encontra-se, pois, presente em “praticamente toda a actividade dos homens”, 
sua configuração pode decorrer de forma explícita, baseada em regras claramente 
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formuladas, em documento, leis e normas; ou de forma implícita, cuja base são as regras 
“tacitamente entendidas pelos participantes numa actividade colectiva ou pela acção dos 
indivíduos” (COSTA, 2011, p. 27).  
 
Em seu caráter altamente político, como a própria política, a regulação é “uma 
expressão de poder”, que, por se assentar nos “actores e na dinâmica de construção 
permanente das regras do jogo, a todos os níveis da acção social” (p. 48), consiste em 
“acção e não numa propriedade do sistema” (MAROY, apud COSTA, 2011, p. 48).  
 
A decisão política é um processo onde muitos actores participam e 
mobilizam informação, e em que, progressivamente, se vão construindo e 
desconstruindo alternativas e opções, de um modo que está longe de se 
parecer com um processo linear, de decisão racional (AFONSO; COSTA, 
2009, p. 1040). 
 
As propostas de reforma referentes à escolarização implicam, assim, serem consideradas 
em sua inserção no processo de regulação social, nas relações sociais e de poder 
(POPKEWITZ, 1997). Nesse contexto, permeadas por interesses, lutas, conflitos e as 
relações de poder presentes entre seus atores-autores, situam-se as políticas voltadas 
para a formação de professores. 
 
[...] A análise da(s) política(s) de educação demanda uma compreensão que 
não se contenta com um estudo das ações que emanam do Poder Público em 
suas diferentes esferas (União, Estados e Municípios). Esta deve alcançar a 
escola e seus agentes e, num movimento de ida e volta, procurar apreender 
como as ideias se materializam em ações, traduzindo-se, ou não, na gestão 
educacional e escolar (VIEIRA, 2009, p. 24). 
 
Nesse sentido, cabe à concepção de políticas uma acepção mais ampla: a de ação 
pública (CARVALHO, 2007; BARROSO et al., 2007; AFONSO; COSTA, 2009; 
BARROSO; CARVALHO, 2011; COSTA, 2011), em cuja construção intervêm diversos 
atores que definem e interpretam as atividades que ocorrem no espaço público da 
educação; essas atividades devem ocorrer e ser coordenadas em virtude da definição do 
bem comum. 
 
Neste sentido, as políticas de educação não podem ser entendidas, apenas, 
como medidas políticas ou como decisões dos governantes e da 
administração. Mais [sic], devem ser entendidas como espaços 
comunicacionais e sociais nos quais se exprimem e interagem diferentes 
modos de relação com o mundo educacional (e diferentes orientações acerca 
do que é, do que deve ou do que deveria ser esse mundo educacional). 
Consequentemente, as políticas têm de ser observadas a partir de múltiplos 
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pontos de sua produção e ancoragem e nos documentos oficiais e oficiosos, 
como a legislação, nos textos de comissões, nos estudos e nos relatórios 
prévios ou posteriores ao estabelecimento formal de uma política, nos 
lugares de mediatização, nomeadamente na imprensa periódica não 
especializada, etc. (CARVALHO, 2007, p. 4). 
 
A concepção de políticas públicas, nessa perspectiva, encontra-se relacionada ao 
processo de construção de inteligibilidade, em que os “actores políticos desenvolvem – 
e põem em competição – argumentos nos quais procuram definir um problema por meio 
de uma linguagem que corresponda aos seus valores, crenças, interesses, posições e 
características organizacionais” (BARROSO; CARVALHO, 2011, p. 11).   
 
O deslocamento de análise das políticas públicas para ação pública impõe, de acordo 
com Barroso et al. (2007), “uma dupla alteração de óptica”. 
 
Por um lado, amplia o cenário das políticas públicas, nele integrando 
múltiplos actores que se localizam e se movem em escalas diversas 
(transnacionais, nacionais, regionais, locais) e, assim, nele relativizando – 
não minimizando, nem apagando – o papel do Estado. Por outro lado, 
introduz novas regras para o modo de olhar esse cenário, substituindo os 
princípios da verticalidade e da linearidade (a decisão no topo da 
organização Estado e o seu movimento aplicativo no território social sobre o 
qual a política quer intervir) pelos da horizontalidade e da circularidade das 
interacções múltiplas e interdependentes dos diversos actores que mostram 
capacidade de intervir nos processos que constroem a política (p. 8). 
 
Nesse processo, ganham relevância, mediante a reestruturação da dinâmica do Estado 
ao longo do século XX, os instrumentos de políticas públicas, tendo impulsionadas 
tanto a sua diversificação quanto a acumulação de programas e políticas em setores de 
intervenção estatal (LASCOUMES; LE GALÈS, 2007; LASCOUMES; SIMARD, 
2011). Os instrumentos de política pública
7
 constituem, assim, um campo privilegiado 
das políticas públicas desenhadas nesse processo mediante a necessidade de legitimar a 
transformação do próprio Estado e a emergência de diversas e novas instituições. 
 
Em sua definição, desenhada pelos autores, os instrumentos de política pública são um 
tipo particular de instituição, constituída por um dispositivo técnico e social que, na 
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medida em que veicula um conceito concreto de política e de relacionamento social, 
regula e organiza relações sociais específicas entre o Estado e aqueles que são 
destinatários, de acordo com as representações e significados que carrega. Os autores 
descrevem duas formas de conceber e orientar a instrumentação de políticas públicas e 
sua respectiva análise. 
  
Pela via da vertente Funcionalista, que se caracteriza pelo pragmatismo, ao conceber os 
instrumentos para a resolução de problemas; pela naturalização dos instrumentos 
disponíveis, cabendo apenas escolhê-los de acordo com o objetivo; pela análise voltada 
para sua eficácia, tornando relevante, para sua implementação, os efeitos que cria; pelo 
fato de a busca por novos instrumentos decorrer das deficiências das ferramentas 
clássicas, e da alternativa oferecida por eles em relação aos instrumentos habituais ou 
como concepção de metainstrumentos para permitir a coordenação de instrumentos 
tradicionais; sua análise decorre, na maioria das vezes, da importância de redes de 
políticas públicas específicas ou da autonomia de subsetores da sociedade, que 
convergem mediante a escolha e a combinação de instrumentos como questão central 
para uma política pública concebida em termos de gestão e regulação de redes, longe 
das questões clássicas da sociologia política. 
 
Por outra via, e como vertente escolhida para balizar nosso estudo, encontra-se a 
abordagem de instrumentos de política pública que, em seus próprios efeitos, consiste 
em importante via para a reflexão e mudança nas políticas públicas, analisadas a partir 
de um quadro de instrumentos de ação pública. Ao compreender as políticas públicas 
como um espaço sócio-político, essa abordagem enfatiza as relações de poder 
associadas aos instrumentos, à legitimação política ou às dinâmicas de despolitização 
associadas aos diferentes instrumentos, ou seja, eles não são ferramentas com 
neutralidade axiológica,  pelo contrário, são portadores de valores, alimentados por uma 
interpretação social e noções de modo de regulação prevista.  
 
Ainda no desenvolvimento de conceito de instrumentos de política pública, Lascoumes 
e Le Galès (2007) ressaltam a necessidade de distinção entre três conceitos que 
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emergem do processo de instrumentação da política pública
8
: o “instrumento”, que é 
um tipo de instituição social (censo, mapa de regulamentação, estatuto, tributo); a 
“técnica” como um dispositivo concreto que operacionaliza o instrumento 
(Nomenclatura estatística, um tipo de representação gráfica, legislação ou decreto); e a 
“ferramenta” como um dispositivo dentro de uma técnica micro (categoria estatística, 
escala de definição de um mapa, o tipo de obrigação prevista por um texto legal, 
presença/ausência de sanção). 
 
Por ser histórico e ter uma história que continua e da qual é portador, não há 
neutralidade nos instrumentos de política pública. Assim, a sua escolha e utilização 
requerem compreender tanto os motivos que levam a utilização de um e não outro 
instrumento quanto os efeitos produzidos por essas escolhas, o que atribui a eles uma 
dimensão cognitiva, já que às suas escolhas encontra-se subjacente uma concepção 
política, caracterizando-os como produtos de cooperação entre o mundo social e 
cognitivo da investigação da política. 
 
Em sua natureza legislativa e regulamentar, econômica e fiscal, incitativa, informativa e 
comunicacional, aos instrumentos “coexistem e se entrelaçam componentes técnicos 
(medidas, cálculos, regra de direito, procedimento) e social (representação, símbolo)” 
(LASCOUMES; LE GALÈS, 2007, p. 7). Esses componentes determinam formas de 
comportamento dos atores e, por permitirem formas de ação coletivas para estabilizar e 
“tornar o comportamento dos atores mais previsível e, provavelmente mais visível, os 
instrumentos são realmente instituições” (p. 6). Em sua configuração institucional, os 
instrumentos influenciam sobremaneira as políticas públicas, o que ressalta sua 
participação na regulação dos atores e dos territórios sobre os quais opera; as 
regularidades de comportamento proporcionadas por essa instituição são obtidas por 
matrizes cognitivas e normativas.  
 
Ao tornarem concreta uma teorização política, os instrumentos revelam e captam, pela 
via da instrumentação, a transformação da relação governantes e governados, 
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 De acordo com os autores, instrumentação da política pública consiste em um conjunto de problemas 
colocados pela escolha e utilização de instrumentos (técnicas, métodos de funcionamento, aparelhos) que 




constituindo-se condensadamente como forma de conhecimento sobre o controle social 
e as maneiras de exercê-lo. Nessa perspectiva, instrumentos e instrumentação devem ser 
vistos e concebidos em sua dinamicidade, com força de ação própria, em cuja forma de 
utilização, especialmente na tensão permanente entre coerção e indução, podem 
produzir efeitos originais e inesperados, sendo, assim, indicadores eficazes na 
compreensão e organização de políticas, debates sobre regimes e estilos de política, bem 
como sua mudança ao longo do tempo; encontram-se fortemente ligados ao processo de 
conceituação de política, permitindo a assunção de responsabilidade por parte dos atores 
envolvidos na definição de objetivos específicos (LASCOUMES; LE GALÈS, 2007; 
LASCOUMES; SIMARD, 2011) .  
 
As políticas públicas se delineiam em instrumentos compreendidos como necessários e 
importantes em um determinado momento político ou governo específico, ou de 
relevância no papel desempenhado pelo Estado de legitimar a si mesmo e a outras 
instituições, ou de garantir direitos já postos ou estabelecidos em outros instrumentos, 
tendo em vista as relações dos atores e dos diferentes contextos que lhe dão forma. 
 
Assim, instâncias governamentais e os diversos atores sociais, pela via dos instrumentos 
e sua instrumentalização, se instituem e instituem formas variadas de ação mediante a 
realidade e experiências vividas. Alguns instrumentos têm duração longa e influenciam 
formas de conceber aspectos importantes da vida cotidiana escolar, como currículo, 
avaliação, formação, gestão; outros, por não atingirem seu público e objetivo, se 
mantêm, muitas vezes, pela contingência e exigência social de sistematização de algo; e 
outros, nesse processo, são revistos, substituídos ou desinstituídos, tendo em vista a não 
adesão necessária ou sua inviabilidade de instituição nos contextos e junto aos atores 
aos quais, supostamente, se destinam. 
 
Nesse sentido, a implementação e viabilização de instrumentos de ação pública será 
conferida e se refletirá no e a partir do momento em que ela se apresentar como 
importante e/ou necessária, daí demandar, em sua elaboração, o envolvimento de atores 
sociais corresponsáveis por esse processo, bem como a assunção e o enfretamento das 




Acordos, conflitos, dissenso e tentativas de consenso permearão as discussões em seu 
decorrer; entretanto, a existência de instrumentos de políticas públicas não consiste em 
garantia para a sua implementação e/ou o seu conhecimento e assunção por todos os 
atores; não há unanimidade na aceitação ou no desenvolvimento junto às instâncias e 
atores que atuam no espaço micro que, no caso da educação, se configura no contexto 
da escola e da sala de aula. Donde se conclui que, em uma perspectiva de ação pública, 
a implementação dos instrumentos não reside no instrumento em si, mas no movimento 
empreendido pelos atores e contextos envolvidos, movimento este que se inicia desde a 
percepção de sua necessidade e escolha por um e não por outro instrumento até atingir o 
público e os objetivos que lhe são inerentes; apenas assim pode-se ter a dimensão dos 
instrumentos de ação pública e seus reflexos nas representações que se tem acerca de 
seu objeto, bem como o rebatimento destas nesse processo.  
 
Assim, na proposição deste estudo, a abordagem dos instrumentos de política pública 
voltados para a esfera educacional, em sua ampla acepção de ação pública, se apresenta 
como uma via importante e promissora, tendo em vista seu rebatimento na compreensão 
das representações dos professores acerca de formação contínua e vice-versa. Para 
tanto, cabe considerar as instâncias que participam em sua elaboração, no caso 
brasileiro, o governo federal, os estados e municípios, bem como os atores que em sua 
diferença e diversidade lhe dão forma e vida. 
 
 
3 FORMAÇÃO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOCENTE 
 
 
Conforme o objetivo, proposto no presente estudo, de analisar as representações dos 
profissionais docentes acerca de formação contínua, pela via de seus percursos de 
desenvolvimento profissional, tomamos nesta seção referencial teórico e reflexões 
acerca da formação e do desenvolvimento profissional docente; abrangemos, para tal, os 
conceitos e perspectivas relativos à formação, bem como as imbricações de seu caráter 






3.1 Formação: conceitos e perspectivas 
 
Independentemente de escolas ou instituições formativas, existe para o homem um 
processo contínuo de educação, ou seja, ele não “é apenas produto da maturação do seu 
organismo, nem mesmo unicamente das suas experiências individuais” (MALGLAIVE, 
1995, p. 105). Somos o que somos e cada um é o que é em virtude de um processo 
espontâneo e permanente de socialização, em que constem aprendizagens com outros 
sobre “o que é necessário saber e saber-fazer para existir no meio em que vivemos” (p. 
105). A complexificação e aumento das atividades indispensáveis à vida em sociedade 
ampliam para além das formas de simples convivência, mesmo que cotidiana e 
organizada, com os que agem.  
 
No processo de formação inerente à própria constituição humana como tal, as formas de 
ser e estar humano vão também se configurando, se entrelaçando e discernindo entre o 
que social e historicamente constitui o sujeito em suas relações com outros sujeitos e os 
diferentes e diversos contextos 
 
Assim, o termo formação tem apresentado conotações e perspectivas diferenciadas, o 
que lhe confere múltiplos e, por vezes, ambíguos sentidos (RODRIGUES, 2006).  
 
Quando associado a alguma atividade ou formação para algo, seu conceito pode ser 
entendido: como uma função social – transmissão de saberes em benefício de sistemas 
e/ou cultura dominante; como processo de desenvolvimento e estruturação da pessoa – 
com duplo efeito na maturação interna e possibilidades de aprendizagem e experiências 
do sujeito; e como formação como instituição – com estrutura organizacional com 
planejamento e desenvolvimento de atividades de formação. Em seus múltiplos e 
ambíguos conceitos, essas três condições conceituais encontram-se imbricadas, na 
medida em que a estrutura institucional de formação se incumbe de transmitir e 
legitimar determinados saberes ou conhecimentos, que por sua vez podem desenvolver 
ou estruturar o indivíduo ou um grupo de indivíduos (MARCELO GARCIA, 1999). 
 
Esse autor ressalta que, mesmo tendo o seu conceito e definição associados, em sua 
maioria, ao desenvolvimento pessoal, a formação não pode ser encarada em sua 
realização unicamente autônoma, o que corrobora as distinções entre: autoformação – o 
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indivíduo, independentemente, participa e controla os objetivos, os processos, os 
instrumentos e os resultados de sua formação; heteroformação – a organização e 
desenvolvimento da formação ocorrem “a partir de fora” (p. 19), sem comprometimento 
da personalidade do sujeito participante; interformação – “acção educativa que ocorre 
entre os futuros professores ou entre os professores em fase de actualização de 
conhecimentos” (p. 20), com apoio privilegiado da equipe pedagógica no 
desenvolvimento do trabalho e no processo de atualização de conhecimentos. 
 
O desenvolvimento e ativação de processos formativos incluem, pois, a dimensão 
pessoal do desenvolvimento humano global e refere-se à capacidade e à vontade de 
formação nas quais o indivíduo, a pessoa, é o responsável último. Entretanto, este fato 
não corrobora a decorrência de processos formativos de maneira unicamente autônoma, 
uma vez que é pela via da interformação que os sujeitos podem encontrar contextos de 
aprendizagem que favoreçam a procura de metas de aperfeiçoamento pessoal e 
profissional. 
 
Em seu exercício de explorar o conceito de formação, Rodrigues (2006) utiliza as três 
lógicas constitutivas do sentido fundamental de formação, propostas por Alin (1996): 
lógica do investimento – no papel de autor implicado e frente às suas necessidades, 
expectativas e desejos de formação, o formando utiliza o “adquirido nas actividades da 
vida quotidiana” (p. 26); lógica da formação-ação – como autor, em sua “liberdade para 
fazer ouvir a sua palavra” (p. 28), o formando embrenha-se na resolução de problemas, 
inserindo formação em suas atividades cotidianas, o que ultrapassa e supera o ensino 
homogêneo e escolarizado utilizado e transferido do modelo escolar para a formação de 
adultos; lógica do projeto – o sujeito é considerado em seu envolvimento e inserção “no 
seu tempo e lugar” e como agente na formação, o que requer projeto, antecipação, 
planejamento, investimento pessoal. Na “dinâmica interaccional dos projetos”, em 
virtude do que se espera da formação, decorrem confrontos e negociações entre 
formando e o formador, exigindo da formação tanto articulação “com a realidade e o 
quotidiano dos problemas” quanto distanciamento suficiente para que o formando se 
constitua em “constructor do seu destino de ‘formando-se’” (p. 31).   
 
Para Matos (1999), a formação deve ser considerada em sua inter-relação com a 





, explicitando, assim, o que é instituído-instituinte nas experiências da vida 
instituída. 
 
A formação [...] é, fundamentalmente, a valorização da experiência vivida 
como um processo intersubjetivo, cujos ingredientes, materiais e simbólicos, 
relevando, embora, dos contextos sócio-institucionais que constituem a 
matéria-prima da formação, representam as condições de possibilidade da 
sua própria transformação, quando reflectidos como objectivados nos 
próprios contextos sócio-institucionais e práticas de trabalho que são, 
simultaneamente, condição e emanação (p. 8). 
 
Tomar a experiência vivida como foco central da formação consiste, para esse autor, 
reconhecer e considerar essa formação como projeto que recupera “o sentido da falta de 
sentido do quotidiano” (p. 12), em contraposição ao privilégio da transmissão de saber 
especializado na ação formativa cujo respaldo em uma perspectiva clássica de formação 
traduz uma prática institucional que se fundamenta “numa vida institucional pré-
regulada”, tanto em “normas omnipresentes, como na natureza mecânica dos espaços e 
na pregnação geométrica dos tempos, nas marcações e enquadramentos materiais e 
simbólicos das relações” (p. 15), vinculados à conformidade institucional. 
 
A situação de conformidade institucional, por sua via, tem sido invertida pela 
massificação escolar e, em correspondência, pela multiplicação das lógicas de ação, o 
projeto educativo emerge, nesse contexto, como novo objeto escolar que, ao mesmo 
tempo em que “é visto [...] como intervenção política e administrativa estranha à 
actividade letiva, enquanto tal e, portanto, invasiva da ‘autonomia’ profissional [...] 
revela o núcleo estruturante e permanente dos pressupostos da formação de professores” 
(p. 16), cuja relevância encontra-se na epistemologia prática. 
 
[Estamos] frente a uma questão eminentemente epistemológica, isto é, o 
problema de formação dos professores não está centrado tanto no como 
formar bons profissionais da educação e sim, em quais pressupostos que 
possibilitam e tornam possível uma proposta válida em detrimento e em 
oposição à outra. [...] Portanto a questão que precisamos nos colocar é a 
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 Subjetivação crítica decorre tanto da necessidade da afirmação de autonomia da identidade psicológica 
quanto do reconhecimento da interdependência institucional na construção dessa autonomia; ela é “o 
reconhecimento da auto-implicação na construção do sentido das regras comuns, inclusive, daquelas que 
contribuem para a perda colectiva dos meios de produção do sentido das práticas e é este sentido de 
cumplicidade activa e indissolúvel de participação no sentido da prática dos outros que habita ao trabalho 
da compreensão e da desconstrução do jogo estrutural independente” (MATOS, 1999, p. 9). A 
subjetivação crítica, “[...] como via de realização da autenticidade pessoal e profissional, é indissociável 
duma prática intersubjectiva das relações de trabalho e é nesse sentido que se pensa a experiência vivida 
nos contextos de trabalho como uma oportunidade de formação (p. 11).  
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seguinte: em que base epistemológica se fundamenta a atual proposta de 
formação dos profissionais da educação? (GUEDIN, 2002, p. 133). 
 
De acordo com Pimenta (2002), em análise à proposta de formação profissional feita 
por Schon, a epistemologia da prática consiste “na valorização da prática profissional 
como momento de construção de conhecimento, através da reflexão, análise e 
problematização desta, e o reconhecimento do conhecimento tácito, presente nas 
soluções que os profissionais encontram em ato” (p. 19). Nessa perspectiva, os 
professores não figuram como meros executores de ideias concebidas externamente, ao 
contrário, eles produzem, em suas práticas, conhecimento de extrema riqueza e que, 
aliados a sua experiência, precisam ser assumidas como ponto de partida de processos 
formativos, de aperfeiçoamento de seu trabalho e de mudança na escola (ZEICHNER, 
1998; 2002; PIMENTA, 2002; GIROUX, 1997; KEMMIS; WILKINSON, 2002). 
 
À medida que se compreende e assume a prática como “um jogo interativo”, constituído 
por processo interpretativo que decorre no âmbito de uma reflexividade comum e que 
pela via da prática sejam vivenciados os referentes profissionais, a formação focada no 
défice é ultrapassada. 
 
[...] Os acontecimentos e as inovações são processos humanos conduzidos, 
em nome de necessidades colectivas, por grupos, movimentos ou 
organizações que produzem, em simultâneo, a legitimação teórica da sua 
intervenção segundo razões universais, das quais não estão em condição de 
duvidar, justamente porque elas são o seu princípio de acção, ao mesmo 
tempo em que a acção legitima esses princípios, embora, evidentemente, de 
forma não universal, sendo por aqui que eles podem ser contrariados. [...] As 
respostas sociais e históricas encontradas para as situações são função tanto 
do grau de consciência prática, implicada nelas, como do grau de 
expectativas que é possível antecipar com a sua resolução como, ainda, do 
significado que é possível construir socialmente, isto é, da ressonância 
simbólica e cultural (MATOS, 1999, p. 21). 
 
 
3.2 Formação de adultos 
 
A formação de adultos evidencia dimensões formativas e socializadoras das situações 
de trabalho, tendo a formação, em sua distinção dos processos de socialização, o 
“caráter consciente, deliberado e organizado” (CANÁRIO, 1991, p. 83). Assim, a 
experiência acumulada no domínio da educação de adultos tem sido utilizada como 
forma de repensar a formação de professores, compreendendo esta como caso particular 
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daquela educação (CANÁRIO, 1991).  
 
A educação de adultos apresenta especificidades que, “ao contrário da economia ou 
psicologia, corresponde a movimentos sociais, a uma vontade de mudar a sociedade” 
(FINGER, 2005, p. 16) e, mesmo não tendo sido subsidiada teoricamente ou 
acompanhada pela teoria, “há, essencialmente, uma prática onde se utilizam algumas 
ferramentas inovadoras” (p. 16). Assim, de acordo com Malglaive (1995), salvo 
exceções, a formação de adultos não se organiza em cursos estáveis e perenes como 
acontece no caso da formação escolar e universitária, afirma. A origem de uma ou 
várias operações de formação se dá a partir de problemas que surgem numa conjuntura 
específica e na busca por encontrar soluções numa transformação da conjuntura. 
 
As décadas de 1920 a 1940 foram marcadas por práticas educativas vindas de todos os 
lados e em especial das bases, e a educação de adultos passa a ser aceita pela sociedade, 
enquanto que as décadas de 1960 e 1970 foram cruciais para o efeito, no momento em 
que a UNESCO passa a agir nesse domínio quando “as diferentes práticas foram 
reunidas e codificadas, escritas e promovidas por uma organização internacional com 
todo o poder simbólico que encarna” (FINGER, 2005, p. 17). Assim, a evolução da 
educação de adultos  
 
[…] seguiu a evolução da sociedade, a revolução da sociedade, a 
fragmentação dos movimentos sociais. [...] Adaptou-se à evolução do 
mundo do trabalho, à evolução das profissões, da indústria e entrou 
na área do management [...]; entrou também no mundo do lazer e 
tornou-se num produto de consumo, [...] posição totalmente oposta à 
ideia inicial: não se consumia educação, dava-se educação para mudar 
a sociedade (p. 19). 
 
Por estar inserido nos contextos sociais, o campo da educação de adultos se afirma em 
três planos (CANÁRIO, 1999). 
 
O primeiro deles situa-se no plano das práticas educativas (finalidades, modos e 
públicos). Nele pode-se descrever e balizar o “território” das práticas sociais da 
educação de adultos correspondentes: a) à Alfabetização: desenvolvimento de oferta 
educativa de segunda oportunidade dirigida a adultos. Assumiu formas diferenciadas de 
acordo com a especificidade histórica e social dos diferentes contextos nacionais; b) à 
Formação Profissional: domina os dias de hoje e corresponde aos processos de 
 45 
 
formação profissional contínua orientados para a qualificação e requalificação acelerada 
da mão de obra, entendidas como requisitos prévios e indispensáveis à política do 
desenvolvimento. A perspectiva de formação profissional contínua está estreitamente 
ligada aos primórdios da educação de adultos e ao conceito de educação permanente; c) 
ao Desenvolvimento Local: Designa práticas de articulação entre a educação de adultos 
e o desenvolvimento a uma escala local, com forte valorização da participação direta 
dos interessados. Consiste em uma alternativa crítica à ideologia desenvolvimentista dos 
anos 1950 e 1960 e assumem particular relevância na reflexão sobre os conceitos e 
prática de educação de adultos, seja por colocar um conjunto de questões que tomam 
como referência em educação de adultos os fundamentos da forma escolar, seja por 
instituírem momentos de síntese dos diferentes polos que definem a educação de adultos 
(animação, alfabetização, formação profissional), contribuindo para dar maior 
visibilidade à globalidade da dinâmica dos processos de educação de adultos e 
contrariar uma visão analítica e estanque dessas várias dimensões; d) à Animação 
Sócio-cultural: contribuiu na indução de reflexão e ação educativas, colocando em 
evidência a dimensão quantitativa e qualitativa dos fenômenos educativos não 
formalizados e não deliberados. A visibilização dessa parte imersa do iceberg educativo 
é essencial para o questionamento da hegemonia e onipresença da forma escolar, 
abrindo caminho a uma autêntica revolução copernicana no modo de pensar a educação. 
 
O segundo plano refere-se à diversidade de instituições implicadas, de forma direta ou 
indireta, nos processos de educação dos adultos: ao mesmo tempo em que a educação de 
adultos contribuiu para a dominância da forma escolar, por outro lado, no quadro das 
mutações sociais mais globais, contribuiu de forma decisiva para o fim (pelo menos 
teórico) do “monopólio educativo” dessa instituição.  
 
Já no plano da diversidade dessa nova figura do educador, o caminho de processos de 
profissionalização, que é o educador ou formador de adultos, refere-se aos atores sociais 
com intervenção direta e ativa nos processos educativos. Marca o questionamento que 
tem sido colocado, historicamente, acerca da profissionalização como critério 
indispensável ao exercício da ação de formador ou educador. 
 
A educação de adultos desvela, em sua especificidade histórica, nesses diversos planos, 
aspectos outros no que se refere à forma de aprender dos adultos (MARCELO 
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GARCIA, 1999; CANÁRIO, 1991; 2002; MALGLAIVE, 1995) num contexto em que, 
até meados do século XX, houve um predomínio da referência da educação infantil 
sobre a educação de adultos, e que, nos anos 1980 e 1990, toma a forma de uma 
sociedade de educação permanente, cuja “referência não é a escola, mas a vida; não é a 
academia, mas sim as necessidades sociais; não é a formação, mas sim a aprendizagem; 
não são os ensinamentos que oferecem os professores, mas sim as procuras dos 
aprendizes” (FERNÁNDEZ, 2005, p. 74). Percebe-se, assim, ao final da década de 
1990, um “reforço a um paradigma que se refere mais à aprendizagem que à formação, 
mais à prioridade assente nas necessidades que à da oferta base em programas, mais ao 
protagonismo dos aprendizes adultos que à dos formadores adultos, mais às 
potencialidades da aprendizagem adulta que às suas deficiências” (p. 74). 
 
Nos anos 1960, desponta, cunhada por Malcolm Knowles através de um artigo 
publicado em 1968, a andragogia (CANÁRIO, 1999; MARCELO GARCIA, 1999), que 
consiste na ciência da educação de adultos em diferenciação à pedagogia, enquanto 
ciência dos sujeitos não adultos. Essa ciência se fundamenta em cinco princípios: 1) o 
autoconceito do adulto, como pessoa madura, evolui de uma situação de dependência 
para a autonomia; 2) o adulto acumula uma ampla variedade de experiências que podem 
ser um recurso muito rico para a aprendizagem; 3) a disposição de um adulto para 
aprender está intimamente relacionada com a evolução das tarefas que representam o 
seu papel social; 4) produz-se uma mudança em função do tempo à medida que os 
adultos evoluem de aplicações futuras do conhecimento para aplicações imediatas. 
Assim, um adulto está mais interessado na aprendizagem a partir de problemas do que 
na aprendizagem de conteúdos; 5) os adultos são motivados para aprender por fatores 
internos em vez de por fatores externos (KNOWLES, apud MARCELO GARCIA, 
1999, p. 55). 
 
Marcelo Garcia ressalta que a importância dos princípios da andragogia encontra-se nas 
possibilidades que fornecem à medida que se tenta “entender, explicar, planificar, e 
desenvolver a Formação de Professores” (p. 55). Para Canário, seu contributo é 
atribuído, principalmente, ao encorajamento de práticas de educação alternativas que 
permitem uma crítica, um enriquecimento e uma superação da forma escolar.  
 
Entretanto, em relação a essa teoria e à dissociação que propõe com a pedagogia, há 
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divergências. Para Canário (1999), sua limitação encontra-se, justamente, naquilo que 
lhe atribui caráter inovador, ou seja, ela simplifica, dicotomiza e normatiza a ação 
educativa. Tem por base argumentativa a contraposição entre pedagogia escolar 
tradicional e Escola Nova e não a forma escolar; essa oposição se caracteriza como 
“radical e maniqueísta” e, em grande medida, artificial, sendo talvez “mais judicioso 
distinguir os diversos métodos de formação” (LÉON, apud CANÁRIO, p. 133) cuja 
diversidade combinatória deverá corresponder à diversidade dos públicos (criança, 
jovens ou adultos). 
 
Caberia, então, ainda de acordo com esse autor, fundamentar tal diferença mais em 
razões sociais (construção de uma identidade profissional dos educadores de adultos e 
afirmação e desenvolvimento das práticas de educação de adultos) que em razões de 
natureza teórica ou praxeológica. Nessa oposição também se conota valor positivo à 
andragogia e negativo à pedagogia, em que esta, apesar de “má”, é a arte de ensinar às 
crianças; tal visão desvaloriza e torna negativa a própria infância, o que pode ser 
relacionado com “os esquemas mais arcaicos da psicologia pré-científica da infância” 
(BOURGEOIS; NIZET, apud CANÁRIO). A esse respeito, Fernández  alerta: “[…] 
nunca a aprendizagem se reduziu à idade inicial do ser humano, por mais que a 
instituição escolar tenha assumido como prioritário o ensino de crianças, adolescentes e 
jovens” (2005, p. 73).  
 
O conceito e as práticas andragógicas que emergem nos anos 1960 inscrevem-se na 
procura de uma identidade e especificidade da educação de adultos que transportava, 
implícita ou explicitamente, uma visão crítica da forma escolar, correspondendo a uma 
disjunção entre educação de adultos e a educação de crianças e de jovens; as 
experiências ricas adquiridas no campo da educação de adultos e o reconhecimento dos 
limites da teoria e do modelo andragógicos favorecem hoje à transição de uma 
perspectiva de disjunção para uma perspectiva de síntese (CANÁRIO, 1999). 
 
 
3.3 Formação de professores: imbricações do viés inicial e contínuo ao processo 
formativo 
 
No campo da formação de professores, o conceito de formação tem se constituído em 
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um campo disciplinar (MARCELO GARCIA, 1999; RODRIGUES, 2006) ao qual se 
encontram imbricadas a formação de adultos, a formação inicial, a formação 
permanente/formação contínua, em sua distinção da lógica do ensino e da educação 
(RODRIGUES, 2006).  
 
A justificativa para que a formação de professores seja reconhecida como uma “potente 
matriz curricular” é concebida por Marcelo Garcia (1999), tendo em vista o 
desenvolvimento de uma progressiva estrutura conceitual e sintática diferenciada nesse 
campo. 
 
A estrutura conceitual da formação de professores como disciplina está relacionada aos 
princípios teóricos que orientam e dirigem a indagação nessa disciplina, interdepende de 
outras teorias (ensino, currículo, escola) e representante de “uma dimensão privilegiada 
da Didáctica na medida em que exige a confluência das posições teórica em propostas 
de intervenção práticas” (p. 24). Por nenhuma teoria sobre ensino, currículo escolar e 
inovação ter a condição de orientar guiar, ou dirigir a prática de ensino, a formação de 
professores se apresenta como verdadeira ponte na elaboração de teorias práticas sobre 
o ensino. 
 
Por outra via, a estrutura sintática da formação de professores, como área de 
investigação que indaga os problemas específicos da sua estrutura conceitual, pode ser 
verificada na publicação de livros, artigos, revistas e periódicos, na organização de 
seminários, congressos, encontros científicos e na organização como área de 
conhecimento e investigação nos programas de investigação. 
 
Assim, em sua constituição como matriz disciplinar, a formação de professores possui: 
um objeto de estudo singular – os processos de formação, preparação, 
profissionalização e socialização dos professores; diversas estratégias, metodologias e 
modelos consolidados para a análise dos processos de aprender e ensinar; uma 
comunidade científica, com trabalhos consolidados em programas de investigação; a 
incorporação progressiva dos professores tanto nos programas de investigação e no 
protagonismo do seu desenho quanto no desenvolvimento na análise dos dados; e na 
atenção e percepção da formação de professores como peça-chave na qualidade do 




Nessa perspectiva, a formação de professores como disciplina, conceituada pelo autor, 
consiste em: 
 
[...] Área de conhecimentos, investigação e de propostas teóricas e práticas 
que, no âmbito da Didactica e da Organização Escolar, estuda os processos 
através dos quais os professores – em formação ou em exercício – se 
implicam individualmente ou em equipa, em experiências de aprendizagem 
através das quais adquirem ou melhoram os seus conhecimentos, 
competências e disposições, e que lhes permite intervir profissionalmente no 
desenvolvimento do seu ensino, do currículo e da escola, com o objectivo de 
melhorar a qualidade da educação que os alunos recebem (p. 26).  
 
Vinculados ao conceito de formação de professor defendido encontram-se princípios 
fundamentais, considerados válidos pelo autor: consiste em um processo, com 
princípios éticos, didáticos e pedagógicos comuns, com interligação entre a formação 
inicial e contínua; seu processo deve ser integrado aos processos de mudança, inovação 
e desenvolvimento curricular; necessidade de ligar seus processos ao desenvolvimento 
organizacional da escola; articulação e integração entre a formação de professores aos 
conteúdos acadêmicos e disciplinares e à formação pedagógica dos professores; 
integração entre teoria e prática na formação dos professores; busca do isomorfismo 
entre a formação recebida pelo professor e o tipo de educação que posteriormente lhe 
será exigida desenvolver; a individualização como elemento integrante de qualquer 
programa de formação de professores, que deve responder às suas necessidades e 
expectativas como pessoas e profissionais; formação deve possibilitar aos professores 
questionarem suas próprias crenças e práticas institucionais. 
 
Por sua via, Popkewitz (1997) aponta, na contemporaneidade, o desenvolvimento de 
uma ciência do ensino como parte de suas próprias relações históricas que vincula 
estratégias a serem mobilizadas pelos formadores de professores. O conceito de ciência 
utilizado refere-se a esta como “uma abstração da realidade através do uso da 
linguagem; a linguagem da ciência possibilita categorizar e classificar eventos e 
maneiras que envolvem predisposições em relação àquelas soluções vistas como 
apropriadas” (p. 201).  
 
Nesse movimento, o enfoque das pesquisas atuais tem se voltado para o ensino e para a 
formação de professores, conferindo a esta última o caráter de ciência na medida em 
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que, ao promover o “desenvolvimento de uma ciência de ensino, que tanto afirma o 
profissionalismo acadêmico dos formadores de professores como legitima a autoridade 
profissional dos professores” (p. 201), eleva o seu status. 
 
Para o autor, a mobilização desse campo de pesquisa aborda as relações de tradições 
alternativas e opostas que coexistem e fazem parte dos processos de produção 
intelectual. Assim, como “todo trabalho intelectual está implicado nas trajetórias que 
estão sendo formadas, compreender as práticas de pesquisa é refletir acerca de “quem 
recebe a autoridade para falar e aqueles que competem para obter essa autoridade. [...] 
As lutas sobre símbolos e a pessoa que pode falar como autoridade pública nunca estão 
sem desafio” (p. 201). 
 
Na premente necessidade de reconstrução da identidade profissional docente (NÓVOA, 
2002), no desenvolvimento dos professores e da escola (NÓVOA, 1991a; DAY, 2001), 
no contexto de constantes mudanças e inovações (CANÁRIO, 1991; NÓVOA, 2002), a 
formação contínua se apresenta como possibilidades de conhecimento, compreensão e 
ação.  
 
De modo geral, o termo formação contínua remete a uma formação que se dá em 
decorrência de outra, já que, provavelmente, continua em face de uma que lhe deu 
início. “Não há formação contínua sem formação inicial” (MALGLAIVE, 1995, p. 20), 
o que há são duas maneiras diferenciadas de organizar e estruturar a formação. 
 
Em seu caráter estratégico, a formação contínua derruba fronteiras entre ela mesma e a 
formação inicial, uma vez que ambas “atravessam toda a vida profissional, permitindo 
prosseguir, para além da estrita obrigação escolar” (p. 20). Por outra via, há que se 
atentar para esse aspecto, uma vez que esse caráter de não distinção pode implicar um 
prosseguimento da formação inicial para lá da vida ativa e ao mesmo tempo atribuir à 
formação contínua o papel de correção de insuficiências da formação inicial. 
 
Os usos, formas, perspectivas e interesses aos quais a formação contínua pode ser e 
estar vinculada também requerem atenção, tendo em vista que, ao mesmo tempo em que 
se apresenta como possibilidade de superação e enfrentamento de desafios que se 
presentificam no desenvolvimento profissional, pode se constituir na manutenção ou 
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direcionamento às situações que supostamente visa a superar. 
 
Na realidade, o que queremos designar são duas maneiras diferentes de 
organizar a formação, de decidir seus conteúdos e os seus objectivos, de 
ordenar os meios materiais e pedagógicos. [...] Quaisquer que sejam os 
meios utilizados para articular formação inicial e formação contínua, e 
promover assim, uma verdadeira “educação permanente”, [...] o que os 
diferencia é, por um lado, a natureza dos públicos a que uma e outra se 
destinam, por outro lado, a natureza das finalidades em relação às quais se 
organiza a formação e ainda o modo de articulação destas finalidades com 
os processos educativos utilizados [...]. É preciso, no entanto, perguntar-se 
se a distinção que estabelecemos entre formação inicial e contínua não 
depende do estado actual da educação [...], e se a nossa análise não reflecte 
esta situação ao mesmo tempo que a confirma (MALGLAIVE, 1995, p. 16). 
 
Tradicionalmente, tem-se percebido uma ruptura entre a formação inicial e formação 
contínua, em um desligamento entre os saberes e conhecimentos que, no que tange à 
primeira, encontra-se na esfera teórica, enquanto a segunda encontra-se no mundo da 
prática (CUNHA, 2007; GERALDI, 1999).  
 
O desligamento e ruptura dessas instâncias de formação trazem implicações ao 
desenvolvimento profissional docente e à forma como vem sendo pensada e organizada 
a formação de professores, a qual tem delineado, de acordo com Canário (1999) 
algumas tendências, dentre as quais: 1) a redução, por muito tempo, da formação de 
professores à questão da formação inicial, o que exigia alongar a formação ao período 
de exercício da atividade profissional, predominando um caráter de reciclagem que, 
periodicamente, atualizaria a formação inicial; 2) o destaque, a partir de meados dos 
anos 1970, da modalidade de formação centrada na escola e sua descoberta, nos anos 
1980, como organização social, um espaço institucional com efeito mediatizador entre 
as decisões tomadas a nível central e as práticas efetivas dos professores, a formação 
aparece como uma estratégia para melhorar o funcionamento da escola; 3) a formação 
de professores, enquanto um caso particular da formação de adultos, que utiliza a 
experiência acumulada nesse domínio para repensar a formação contínua. A formação 
de adultos tem sido pensada em sua articulação nas organizações onde são exercidas as 
atividades profissionais, evidenciando as dimensões formativas e socializadoras das 
situações de trabalho. 
 
Barroso (2004) ressalta que a necessidade premente de formação de professores, quer 
seja inicial, quer seja contínua, vem sendo justificada tanto pelas insuficiências da 
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escola e pelo fracasso das reformas quanto pela verificação da alteração radical do seu 
contexto de trabalho e funções. Os professores encontram-se assim no “olho do 
furacão”, uma vez que, nessa perspectiva, cabe a eles a responsabilidade (implícita ou 
explícita) pelas mazelas da educação  
 
Essa culpabilização dos professores desvia o olhar de problemas como “a falta de 
condições de trabalho e de ensino e, como decorrência, da falta de condições de 
aprendizagem” (GHEDIN, 2004, p. 399). Para esse autor, o que vem ocorrendo em 
relação à formação de professores é a reedição de formas tradicionais de tecnicismo 
pedagógico, fundamentado numa teoria das competências, que, por sua vez, “retira da 
ação pedagógica seu compromisso político, sua responsabilidade ética e seu rigor 
epistemológico” (p. 400). As reformas e políticas educativas têm demonstrado  
 
[...] pouco interesse no desenvolvimento das capacidades dos professores 
para exercitarem seu julgamento sobre as questões educacionais, seja dentro 
seja fora das salas de aula, ou para adquirirem as disposições e as 
habilidades de autocontrole que os tornam capazes de aprender a partir de 
sua prática ao longo de toda sua carreira [...]. O professor não pode 
constituir-se como sujeito se, no seu processo de formação, não puder 
constituir-se como produtor de conhecimento sobre a prática e a partir da 
realidade que enfrenta em seu cotidiano (p. 407). 
 
Assim, faz-se necessária a mudança nos modelos e conteúdos de formação de 
professores, com o reconhecimento e a consideração de sua influência no exercício 
profissional, bem como a necessidade de participação destes em sua alteração. A 
necessidade de incidência da mudança sobre comportamentos e práticas “exige um 
trabalho simultâneo sobre a pessoa do professor, sobre o seu universo simbólico e sobre 
as suas representações”, bem como “sobre os seus contextos de trabalho e o modo como 
se apropriam deles” (BARROSO, 2004, p. 58). 
 
Em sua compreensão da formação contínua como instituição que tem a prática como 
sua principal vertente, Matos (1999) ressalta que sua institucionalização consiste em 
processo bem mais recente na história docente do que a formação contínua em si. 
 
A emergência da formação contínua e a sua posterior consagração 
institucional representam, no plano de exercício das funções escolares, o 
reconhecimento de que a ação formativa clássica, exercida pelo sistema 
institucional sobre os seus agentes, se desestruturou com a própria 




Nesse contexto, um quadro de transformações em diversas esferas sociais tem exigido 
dos indivíduos readaptações, atribuindo a eles os défices de qualificação e dissimulando 
a precariedade social (CORREIA, 1999). Assim, a formação, que até o início da década 
de 1970 consistia em direito, torna-se um dever e constrangimento imposto por essas 
transformações, tornando-se uma questão crítica no que respeita ao tipo de relações a 
desenvolver entre o Estado e a sociedade civil; sua lógica passa a ser comandada pela 
dinâmica da oferta, cabendo tanto às instituições de formação quanto aos programas, às 
políticas educativas e aos seus centros decisores reequacionar os seus planos de 
intervenção no campo educativo de acordo com as novas realidades do mercado. 
 
[...] A política de formação é então encarada como fazendo parte integrante 
dum plano de ataque às debilidades do sistema produtivo, cujo diagnóstico, 
tanto por parte dos responsáveis políticos, como por parte do mundo 
empresarial, relevava, por sistema, a componente humana do trabalho como 
o verdadeiro calcanhar de Aquiles da nossa economia (MATOS, 1999, p. 
242). 
 
Nesse contexto, a base e objetivo encontram-se não em uma política alternativa de 
formação, mas no controle tanto do emprego e do desemprego quanto dos excluídos 
socialmente, desativados ou inativos pela crise econômica. 
 
Em uma retomada histórica do processo em que se pauta a formação de professores, 
Matos (1999) aponta a interdependência deste caso particular de formação à educação 
de adultos, à configuração da formação contínua, bem como a outros fatores tanto 
relacionados à formação de um modo mais amplo quanto fatores econômicos, sociais, 
culturais. 
 
Assim, na disputa pela influência do campo social, no final do século XIX e início do 
século XX, a educação de adultos foi defendida por forças político-sociais e/ou 
religiosas; sua instrução “[...] passou a ser um instrumento de fixação ou de conquista 
de novos adeptos e novas fidelidades, mais do que um projecto de transformação da 
realidade humana e social” (p. 230). 
 
No período entre as duas grandes guerras, a viragem da formação se deu ao nível do 
sujeito da formação – que é e se torna, ao mesmo tempo, objeto de investigação teórica 
e empírica e campo de aplicação de conhecimentos especificamente produzidos para 
 54 
 
este fim; e ao nível do objeto da formação – que passa a se comprometer com as 
necessidades científicas e técnicas e com as competências psicossociais de incidência 
individual, perdendo seu caráter filantrópico e social. Sua dimensão experiencial e 
biossocial de formação tem a autoaprendizagem como processo específico e radical. 
 
Dos anos de 1950 até meados de 1970, decorre a incorporação de novos elementos 
relativos à problemática da formação contínua, tanto no seu objeto estatutário quanto na 
ampliação das suas fronteiras geográficas, políticas e institucionais. Organismos 
internacionais como a UNESCO tomam sob sua responsabilidade o movimento de 
formação contínua. Epistemologicamente, há um movimento de deslocamento da 
formação de adultos que tem a esfera escolar como referência, definindo-se tanto “pelo 
domínio das transformações materiais ou técnico-científicas”, expressas nas 
aprendizagens formais, quanto nas “transformações sociais e humanas que se tornam 
indissociáveis da estrutura do desenvolvimento da existência concreta dos indivíduos e 
dos grupos” (p. 231). 
 
Esse projeto foi conduzido pela UNESCO como Educação Permanente. Com base na 
Teoria do Capital Humano, a ideia se corporificou ao longo da década de 1960, trazendo 
uma diversificação nas práticas de formação contínua, indispensáveis ao 
desenvolvimento. A concepção de desenvolvimento é identificada, temporalmente, em 
dois ciclos: um que, a partir da década de 1960, designa um projeto global que visa a 
reestruturar o sistema educativo e desenvolver possibilidades formativas para além dele; 
e outro que, a partir da década de 1970, é considerado como momento de transição para 
a institucionalização formal da formação contínua, que nasce sob uma “lógica de 
submissão às exigências de qualificação profissional que corresponde, efectivamente, a 
pressões de natureza econômica” (p. 236). Em substituição aos hábitos instalados em 
estruturas arcaicas, acredita-se que o crescimento econômico acelerado possibilitaria 
acesso aos novos bens sociais e culturais, indispensáveis ao acompanhamento das 
transformações ocorridas.  
 
Nestes termos, a educação perde a sua categoria de rito de passagem entre 
um tempo da infância – adolescência e um tempo de adultícia, como se o 
tempo de adulto representasse um tempo de estabilidade ou de acabamento, 
para se integrar em todo o tempo da vida (daí o ser permanente). Se é, 
todavia, na necessidade de corresponder às necessidades da vida que a 
educação se justifica, daqui decorre que a iniciativa da formação, assim 
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como a sua pertinência e oportunidade, passam a ser uma atribuição e uma 
responsabilidade do formando ou do educando, o que se traduz na ideia de 
que a educação permanente é, antes de tudo, autoformação. [...] “É no 
conceito de auto-educação que é preciso buscar a significação última do 
Modelo de Formação Permanente” (p. 237).   
 
Assim, a base da institucionalização da formação contínua pressupõe a formação como 
“um bem de capital” e que “determina uma procura optimista da Escola, forçando-a a 
admitir públicos e práticas em tudo correspondentes com o novo discurso educativo, 
mas de todo alheios às práticas e públicos tradicionais” (p. 238).  
 
No universo de reformas em que se apresenta e defende novo discurso e novas práticas, 
decorre uma união de ordem duradoura que se assenta mais na “necessidade mútua, do 
que atração mútua” entre as ideias progressistas pedagógicas e as ideias progressistas 
administrativas
10
, presentes desde a primeira metade do século XX (LABAREE, 2005); 
as primeiras impactaram mais na retórica educacional enquanto que as ideias 
progressistas administrativas influenciaram na estrutura e na prática da educação nas 
escolas, com sucesso considerável e duradouro na implementação de seu programa. 
 
Ainda de acordo com o autor, não houve ameaça de uma ideia sobre a outra, uma vez 
que, mesmo dominando a retórica educacional, as ideias progressistas pedagógicas 
tiveram pouca influência na prática educativa; outra razão destacada pelo autor é o fato 
de que grande parte dos defensores do progressismo administrativo encontrava-se 
alojada nas escolas de educação de professores, o que refletiu na forma de realizar 
pesquisa e na maneira como se formam os professores. 
 
Professores [...] foram capturados no meio dessa disputa, e eles acabaram 
em uma posição desajeitada e comprometida. Suas mãos foram atadas – os  
professores foram preparados para trabalhar dentro dos limites do sistema 
educacional estabelecido pelos progressistas administrativos, e realizar 
pesquisas para fazer este sistema funcionar de forma mais eficiente 
(LABAREE, 2005, p 275). 
                                                 
10
 Ao fazer uma analogia de romance, tragédia e comédia da relação entre duas facções do movimento de 
educação progressista, nascente no início dos anos século XX e vigente até os dias atuais, Labaree (2011) 
utiliza os termos progressismo administrativo para denominar o grupo conservador com uma visão 
estritamente utilitária e focado na governança, na estrutura e finalidade do currículo, e como progressismo 
pedagógico o outro grupo de reconstrucionistas liberais e sociais, focado no ensino e aprendizagem na 
sala de aula. Entretanto, foram os progressistas administrativos que obtiveram sucesso em colocar suas 
reformas no cotidiano das escolas, reconstruindo a organização e o currículo das escolas de uma forma 
que perdura até a atualidade. De acordo com o autor, o grupo de progressistas pedagógicos obteve êxito 




Verifica-se, no início da década de 1970, o desuso e a substituição do termo educação 
permanente por formação contínua, emergindo a expressão formação profissional 
contínua, que traz em seu cerne discursivo forte impregnação da economia, presente na 
teoria do capital humano, em que a formação é o “factor-chave de performance” 
(MATOS, 1999, p. 234). 
 
Na década de 1980, a qualidade da formação contínua é definida mais nos usos que 
podem ser feitos dela do que de seus efeitos em si mesma, as debilidades do sistema 
produtivo seriam, pois, sanadas pela política de formação contínua. 
 
Nestes termos, a lógica da formação passa a ser comandada pela dinâmica 
da oferta, pelo que tanto as instituições de formação, como os programas, 
como até as políticas educativas e os seus centros decisores são forçados a 
reequacionar os seus planos de intervenção no campo educativo de acordo 
com as novas realidades do mercado. A formação torna-se, assim, uma 
questão crítica no que respeita ao tipo de relações a desenvolver entre o 
Estado e a sociedade civil (MATOS, 1999, p. 242). 
 
Mesmo compreendendo as implicações da macroburocratização do “movimento de 
transnacionalização do sistema de formação”, caracterizada por “especialização 
escalonada”, o autor considera a flexibilidade e fluidez da institucionalização da 
formação contínua, que, trabalhada localmente, possibilita o protagonismo dos atores 
instituídos, superando o condicionamento de acesso ao sistema. 
 
Poder-se-á esperar que, dada a distância física e institucional que separa o 
centro indutor da formação e a periferia dos sistemas reais de formação, será 
verdadeiramente dos actores locais que depende, em última análise, a 
qualidade e o valor da formação. Sendo esta uma possibilidade efectiva, ela 
não pode fazer, porém, abstacção nem do que localmente se espera da 
formação, nem da doutrina que anima os responsáveis locais da formação, 
questão que se prende directamente com a formação de formadores (p. 243). 
 
Nesse sentido, uma estrutura de formação contínua é um projeto em ato que, por ser 
vivido por atores, resulta de negociações e compromissos que contêm interesses 
divergentes e finalidades em conflito; em sua estruturação, aborda algumas vertentes 
como: ações de formação que são organizadas em operações mais ou menos longas ou 
importantes do ponto de vista do público a que se dirigem e dos cursos a que dão lugar 
e, ao mesmo tempo, são sempre limitadas no tempo, pois dizem de necessidades que são 
renovadas em face de necessidades conjunturais e localizadas, sejam elas de ordem 
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funcional ou individual. A implicação do público é a sua principal especificidade; ações 
de formação e formação-ação exigem atenção constante e rigorosa para com os 
problemas que justificam a execução de um procedimento educativo e uma recusa em 
considerar a pedagogia como uma única e exclusiva solução para resolvê-los. A 
formação organiza-se com o próprio processo de tratamento dos problemas a resolver; 
os programas de formação, paralelamente às formações com ações singulares, locais, 
dispersas, existem também os programas estáveis, regularmente organizados e que 
respondem a necessidades relativamente persistentes, cuja satisfação diz respeito a um 
público demasiado importante para que seja possível formá-lo num espaço de tempo 
limitado (MALGLAIVE, 1995).  
 
Ainda de acordo com o autor, para além do caráter informal na educação, presente em 
todos os momentos da vida de um indivíduo, em virtude das situações sociais que 
atravessa, “toda educação formal assenta na dialéctica da separação e da articulação” (p. 
21) e a “educação contínua não faz necessariamente desaparecer estabelecimentos 
especializados, cursos e salas de aula, à medida que […] refere-se a um funcionamento 
social, a uma situação, a uma conjuntura em que formadores e formandos são também 
actores e em que a formação é um dos elementos” (p. 22).  
 
Para Day (2001), a formação contínua é “um acontecimento planeado, um conjunto de 
eventos ou um programa amplo de aprendizagens acreditadas e não acreditadas, de 
modo a distingui-la de actividades menos formais de desenvolvimento profissional 
dentro da escola, de redes de parcerias dentro e fora da escola” (p. 203). Ao analisar os 
contextos de formação contínua e as concepções a ela subjacentes, o autor aponta a 
concepções de: “formação e treino em serviço”; formação como uma “oportunidade de 
desenvolvimento disponível para professores”, determinada por agentes externos e 
administradores que “patrocinam” a formação, com o objetivo de aumentar padrões de 
ensino e de aprendizagem na sala de aula; formação como “escolha individual”; 
formação que deve “resultar numa melhoria”; formação com ênfase na “racionalidade 
técnica dos programas de desenvolvimento profissional”; formação com “modelo de 
défice”, o professor não possui destrezas e cabe à formação equipá-lo com tais 
competências; formação com “abordagem de crescimento”, o bom ensino exige mais 





Leite (2007), em estudo sobre análise de práticas de formação, traz a definição de Eraut 
(1985) sobre os paradigmas de formação contínua de professores: 1) paradigma da 
compensação e da deficiência: a formação contínua é a remediação de um processo de 
formação inicial incompleto ou desatualizado; 2) paradigma da mudança: formação 
contínua encarada como um dos fatores essenciais às reformas do sistema educativo, 
devendo, por isso, ocorrer como preparação para implementação dessas mudanças ou 
inovações; 3) paradigma do desenvolvimento: formação contínua entendida como 
processo de formação permanente, continuação natural da formação inicial e 
necessidade intrínseca de qualquer processo pessoal de construção do profissionalismo; 
4) paradigma da resolução de problemas: a formação contínua orienta-se para respostas 
a situações problemáticas, identificadas na escola e na sala de aula, dando origem a 
novas modalidades formativas. 
 
Os dois primeiros paradigmas se caracterizam pela exterioridade do professor em 
relação à formação e, nesse sentido, podem ser englobados numa abordagem 
defectológica. Já os dois últimos paradigmas são considerados contrários aos primeiros, 
pois têm caráter intrínseco ao professor, que é, aqui, não apenas a principal fonte de 
identificação de necessidade de formação, mas também motor da conceptualização e 
organização da formação, podendo englobar-se numa orientação desenvolvimentista, já 
que é encarada como fator indissociável do desenvolvimento do professor, o que ocorre 
em estreita articulação com o desenvolvimento da escola, a qual se torna também ela 
uma organização em desenvolvimento. 
 
Nesse sentido, a contextualização da formação contínua no âmbito do desenvolvimento 
profissional ressalta seu caráter dinâmico e orgânico. Dinâmico na medida em que 
ultrapassa componentes técnicos e operativos, muitas vezes impostos, e que 
desconsideram as situações enfrentadas pelos professores em sua atuação, não levando 
em conta a dimensão coletiva do trabalho docente e as situações reais enfrentadas por 
esses profissionais em suas práticas cotidianas; e orgânico na medida em que contempla 
as várias etapas formativas vividas pelo professorado, assegurando-lhes um caráter 




Ao passo que a formação se articula com os demais aspectos da atuação dos professores 
– contexto social de atuação, ética, condições de trabalho, carreira, salário, jornada, 
avaliação profissional –, permite considerar a docência como uma profissão dinâmica, 
em constante desenvolvimento, propiciando a gestação de uma nova cultura 
profissional. 
 
A formação contínua de professores descortina-se nesse cenário, compondo ou até 
mesmo consistindo em um dos nós (HAMELINE, 1991) do desenvolvimento 
profissional. Por assim o ser, sua compreensão exige exercício de olhos e mãos, no e 
com os espaços em que, delimitadamente, se constitui. 
 
 
3.4 Formação contínua e desenvolvimento profissional docente 
 
O reconhecimento da existência, importância, peculiaridade e perspectivas acerca da 
formação, especificamente da formação contínua, implica, logicamente, compreender e 
considerar os sujeitos que delas fazem parte e/ou aos quais se destina. Esse percurso é 
empreendido, neste item, considerando a inter-relação entre o desenvolvimento 
profissional docente e a formação contínua, sendo que esta integra um conjunto de 
estratégias de desenvolvimento, situando-se num “contexto de aprendizagem mais 
vasto” que visa a promover o crescimento dos indivíduos e da instituição (DAY, 2001). 
  
Cabe ressaltar que, nesse processo, na universalização das práticas escolares, 
decorreram e decorrem, em um campo externo, pressões e demandas sobre o 
desempenho e ofício docente e novos modelos formativos são pensados para a 
profissão, com rearranjos para assegurar a competência docente por meio de maior 
qualificação e de vivência em outros modelos de formação, distintos dos até então 
disponíveis. Por outra via, em um viés interno à profissão, os saberes nos quais os 
professores assentavam suas condutas de trabalho se despotencializaram, incitando um 
conjunto de demandas diversificadas para a profissão docente (AQUINO; MUSSI, 
2001). 
 
O desconforto vivenciado pelos professores frente às novas exigências em relação às 
suas experiências cotidianas tem gerado um fortalecimento da intervenção focada na 
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formação de professor em serviço, com presentificação de novas elaborações de 
formação docente. Ao modelo formativo que contemplava tempo anterior ao ingresso 
no exercício efetivo da profissão, em âmbitos distintos do ambiente de trabalho, as 
práticas formativas se justapõem à experiência do ofício, abrangendo, inclusive, o 
próprio local e tempo de trabalho. 
 
Cursos de treinamento, capacitação, aperfeiçoamento, formação em serviço são 
expressões utilizadas para apresentar essa modalidade de formação, cuja pretensão, de 
acordo com Aquino e Mussi (2001), é regular a formação, em uma perspectiva de 
correção das práticas docentes, com a homogeneização e controle das condutas 
cotidianas dos professores. 
 
Nesse sentido, a formação em serviço operou uma dilatação dos 
mecanismos de poder sobre a profissão, ao funcionar como campo de 
validação dos tipos de saber que deveriam circular no exercício mesmo da 
docência, indicando gradualmente maneiras de se proceder no ofício. Um 
outro efeito ensejado, talvez, fosse o de anular qualquer proposição de 
dúvida ou estado de esmorecimento que acompanhasse o professor na rotina 
de seu posto. Este deveria apresentar-se seguro e convicto daquilo que 
deveria ser, dizer e fazer em seu cotidiano profissional (p. 217). 
 
Por outra via, ainda de acordo com os autores, tem-se a inserção de teorias educacionais 
críticas que mudam o foco da formação como “correção” de ofício, na medida em que 
são inventadas novas formas de formação docente inseridas no exercício da profissão, 
produzindo, no plano discursivo, outras estratégias de existência para o professor; sua 
contribuição decorre da reflexão e compreensão de novas perspectivas acerca das 
concepções de formação difundidas até então acerca do trabalho e formação de 
professores. 
 
Em um contexto de reforma e investigação educativa, Carr e Kemmis (1988) defendem 
o desenvolvimento de teorias que contemplem o terreno concreto em que se dão as 
experiências e situações daqueles que praticam a educação, de modo a permitir-lhes 
enfrentar os desafios “a que tais experiências e situações dão lugar’ (p. 224). 
 
Nessa vertente, desenvolve-se a concepção dos professores como profissionais 
reflexivos e cuja contribuição reside na “proposta de um novo repertório de experiências 
de si no que decorre à subjetividade docente na atualidade” (AQUINO; MUSSI, 2001, 
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p. 218), conferindo à reflexão essencialidade na formação docente, na medida em que 
possibilita, além da transformação da prática pedagógica e a preparação do profissional 
docente frente às exigências atuais da profissão, a modificação da pessoa do professor, 
em sua constituição como sujeito autônomo. 
 
A partir do pressuposto de que toda atividade humana envolve algum tipo de 
pensamento, Giroux (1997) defende os professores como intelectuais transformadores, 
sendo neste cerne que reside a forma de repensar e reestruturar a natureza da atividade 
docente. Nesse pressuposto, encontra-se a essência do que é compreender o professor 
como profissional reflexivo, na medida em que enfatiza a assunção por parte dos 
professores da responsabilidade sobre o seu papel na formação dos propósitos e 
condições de escolarização. 
 
Essencial para a categoria de intelectual transformador é a necessidade de 
tornar o pedagógico mais político e o político mais pedagógico. Tornar o 
pedagógico mais político significa inserir a escolarização diretamente na 
esfera política, argumentando-se que as escolas representam tanto um 
esforço para definir-se o significado quanto uma luta em torno das relações 
de poder. [...] Tornar o político mais pedagógico significa utilizar formas de 
pedagogia que incorporem interesses políticos que tenham natureza 
emancipadora; isto é, utilizar formas de pedagogia que tratem os estudantes 
como agentes críticos; tornar o conhecimento problemático; utilizar o 
diálogo crítico e afirmativo; e argumentar em prol de um mundo melhor 
para todas as pessoas (p. 163). 
 
Em sentido mais lato, os professores que refletem na e sobre a ação empenham-se numa 
investigação com vista não só a uma melhor compreensão de si próprios enquanto 
professores, mas também tendo em vista a melhoria do seu ensino (DAY, 2002).   
  
A reflexividade caracteriza os seres humanos em seu pensamento sobre o 
que faz, auto-analisando suas ações em relação a si mesmo e aos outros; 
consiste, pois, na condição “de voltar-se para si mesmo, sobre as 
construções sociais, sobre as intenções, representações e estratégias de 
intervenção.” Neste movimento, o conhecimento é utilizado à medida que é 
produzido, enriquecendo e modificando tanto a realidade e suas 
representações como “as próprias intenções e o próprio processo de 
conhecer” (PÉREZ GOMEZ, apud LIBÂNEO, 2005, p. 56). 
 
Nessa perspectiva, vincular à formação de professores o conceito de “professor 
reflexivo” ou “prático reflexivo” constitui-se em “proposta fértil ao processo de 
formação docente, ao deslocar a compreensão do professor enquanto técnico e 
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compreendê-lo enquanto um profissional intelectual crítico” (GHEDIN, 2004, p. 409).  
 
A perspectiva do professor como profissional reflexivo pode trazer, contraditoriamente, 
contribuições relevantes e problemas fundamentais na visão dos/sobre os professores, 
ao reconhecer que determinadas situações problemáticas se movem entre incertezas e 
dilemas, aceitando assim que “a docência não pode se desligar dos pressupostos 
interpretativos e de valores dos professores sobre o ensino e suas circunstâncias” 
(CONTRERAS, 2002, p. 133), nesse sentido, o conhecimento é produzido “a partir da 
prática, desde que na investigação reflita intencionalmente sobre ela, problematizando 
os resultados obtidos com o suporte da teoria” (PIMENTA, p. 43). Por outro lado, o 
“individualismo da reflexão, a ausência de critérios externos potenciadores de uma 
reflexão crítica, a excessiva (e mesmo exclusiva) ênfase na prática, a inviabilidade da 
investigação nos espaços escolares e a restrição desta, neste contexto” (p. 43), 
constituem os problemas dessa perspectiva. 
 
As opções, interesses e pretensões em educação são variadas e [...] vivemos 
em mundo plural que não se simplifica tecnicamente, em função do mérito 
ou da eficácia de uma estratégia pedagógica sobre outra. [...] A prática 
profissional não é só a realização de pretensões educativas. Nós, docentes, 
em um mundo não só plural, mas também desigual e injusto, nos 
encontramos submetidos a pressões, e vivemos contradições e 
contrariedades das quais nem sempre é fácil sair, ou nem sequer captar com 
lucidez (p. 133-134). 
 
O discurso sobre professor reflexivo encontra-se, pois, permeado de sentidos diversos, 
havendo que se atentar para este fato, uma vez que “parece mais ter prosperado a 
difusão do termo ‘reflexão’ do que uma concepção concreta sobre a mesma” 
(CONTRERAS, 2002, p. 136) ou, ainda, a transformação do conceito professor 
reflexivo em um mero termo, expressão de moda, que lhe retira a dimensão político-
epistemológica, que poderia gerar medidas de elevação de profissionalidade docente e 
melhoria de condições escolares (PIMENTA, 2005). À utilização indiscriminada do 
termo está vinculado mais que um modismo, mas também as formas de legitimar 
reformas educacionais, reproduzindo o raciocínio técnico, sob a roupagem do 
pensamento reflexivo, os problemas estruturais do ensino, bem como a responsabilidade 
de resolver os problemas educativos podem recair sobre os professores, seja pela 
“imagem habitual da reflexão como prática individual”, seja pela “demanda de que os 




A ideia do professor como artista, intelectual, pesquisador ou profissional reflexivo tem 
exposto o problema existente entre as pretensões e as práticas profissionais em 
determinado contexto de atuação, sem proposição de conteúdo, campo de reflexão ou 
seus limites, reforçando/levando à “tecnização da reflexão” (PIMENTA, 2005). Assim, 
sob o pressuposto de reconstrução de tradições emancipadoras implícitas nos valores 
sociais, pode representar, ao mesmo tempo, dominação, colocando-se a serviço da 
meritocracia, do individualismo, da tecnocracia e do controle social, dentre outras 
normas e princípios vigentes em nossa sociedade. 
 
Ao se assumirem como produtores de sua profissão, os professores têm que saber que 
“não basta apenas mudar o profissional, é preciso também mudar o contexto em que 
eles intervêm” (GHEDIN, p. 410). Assim sendo, a reflexão constitui o âmago da 
investigação, mas ainda que seja uma condição necessária, não é por si só suficiente “o 
conhecimento explícito sobre a prática rapidamente se torna implícito, imerso na própria 
prática” (DAY, p. 47). 
 
Reformas e formações não podem ser tidas como “cosmética curricular”, como nos 
afirma Barroso (2004). Para que adentrem os espaços escolares e façam parte da cultura 
e do desempenho profissional dos professores, devem considerar a “reconceptualização 
da própria escola (enquanto instituição e organização), uma invenção de novas formas 
de pedagogia colectiva e uma profunda alteração dos modos de governo e gestão 
escolar”. É nessa perspectiva que, “ao permitir mudar a relação entre as pessoas e o 
sentido do seu trabalho” (p. 54), advém a contribuição da formação de professores.  
 
A perspectiva do docente como profissional reflexivo nos permite construir 
a noção de autonomia como um exercício, como forma de intervenção nos 
contextos concretos da prática onde as decisões são produto de consideração 
da complexidade, ambigüidade e conflituosidade das situações. Essa 
consciência da complexidade e do conflito de interesses e valores é que faz 
com que as decisões tenham de ser entendidas como um exercício crítico de 
deliberação levando em conta diferentes pontos de vista. Já não falamos da 
autonomia como uma capacidade ou atributo que se possui. Enquanto 
qualidade em uma relação, a autonomia se atualiza e se configura no mesmo 
intercâmbio que a relação se constitui (CONTRERAS, 2005, p. 197). 
 
A autonomia não é exatamente condição prévia à ação, ela se constrói pela atuação 
profissional e pelos modos desejáveis de relação social; não é uma capacidade 
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individual, e sim a maneira como indivíduos se constituem pela forma de se 
relacionarem. A prática profissional autônoma requer participação no argumento de 
justificação da prática docente: “autonomia não quer dizer auto-suficiência, tampouco 
quer dizer auto-exclusão”. Somente com a abertura de espaços de discussão 
profissionais e públicos e a “constituição de tradições de conhecimento e prática 
profissionais compartilhadas, que envolvam os professores na justificativa e na crítica 
de sua prática educativa”, apoiando a necessidade de debate educacional com e entre 
aqueles que assumem o protagonismo e responsabilidade da prática, é que a autonomia 
desses profissionais pode ser defendida (GITLIN, apud CONTRERAS, p. 225). 
 
 
3.5 Desenvolvimento profissional docente  
 
No movimento de configuração, consolidação e reconhecimento da profissão docente 
como tal e os aspectos que lhe formatam e caracterizam, tem-se o sentido do 
desenvolvimento profissional dos professores influenciados por todo o processo da 
profissão e vinculado também a diversos fatores. Assim, esta seção busca localizar na 
profissão docente as peculiaridades que lhe são inerentes como tal, bem como 
compreender os percursos empreendidos pelos docentes mediante os desafios e as 
condições de se assumir como profissional. 
 
Ramalho e Carvalho (1994) consideram que questões relacionadas à situação e ao 
desenvolvimento histórico da profissão docente, às concepções dos profissionais, à 
condição de profissionalização em relação às concepções vigentes, aos conceitos de 
profissionalização presentes em diversas instâncias e nos diversos grupos de professores 
em exercício, às representações elaboradas pelos professores sobre sua 
profissionalidade, bem como à relação entre gênero e desprofissionalização docente, 
encontram-se interligadas a uma pluralidade de aspectos: históricos – relacionados às 
dimensões da concepção e da prática do profissionalismo na educação; jurídicos e 
legais – tratam da regulamentação do tempo e requisitos mínimos da formação e das 
condições de exercício; político-institucionais – incluindo a organização do trabalho 
pedagógico e as relações sociais da escola; político-sindicais – compreende as 
estratégias e o conteúdo das reivindicações em defesa de espaços, conquista de 
recompensas e resistência a condições adversas; individuais – acerca das representações 
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do magistério enquanto profissão e como prática profissional do ponto de vista dos 
próprios professores (p. 52).  
 
Ao buscar diferenciar uma ocupação de uma profissão, no âmbito de reflexões acerca de 
docência universitária, Anastasiou (2004) assim distingue um profissional docente: 
 
Quando se é capaz tanto de dar conta do habitual quanto de desenvolver 
continuamente encaminhamentos para resolver problemas, dominando os 
saberes e usando-os ou separando-os, solucionando questões e situações 
novas, inusitadas, complexas e desafiadoras, em rearranjos das 
aprendizagens efetivadas, diz-se que essa atuação se caracteriza como a de 
um profissional, com autonomia e capacidade de prosseguir contribuindo 
para uma caminhada de transformação de si, da área onde atua e da própria 
realidade (p. 476). 
 
Nos últimos anos tem sido amplamente discutido e os professores têm, 
tradicionalmente, reivindicado e defendido sua condição de profissional (DAY, 2001), o 
que subentende que “a sua formação lhes proporciona o domínio do conhecimento 
especializado da disciplina, da pedagogia e dos alunos, ao mesmo tempo em que a sua 
posição enquanto professores lhes confere um certo grau de autonomia” (p. 21).  
 
No entanto, é justamente o caráter autônomo, exigido no reconhecimento de uma 
profissão, que tem colocado em xeque a docência enquanto tal, devido à sua vinculação 
a decisões externas. “No essencial, a profissão docente não detém a responsabilidade 
exclusiva sobre a actividade educativa, devido à existência de influências mais gerais 
(políticas, económicas e culturais e às situações de desprofissionalização do 
professorado e na regulação externa do trabalho docente)” (SACRISTAN, 1991, p. 68). 
A atribuição do caráter de semiprofissão e de proletarização à docência tem sido 
amplamente discutida (NÓVOA, 1991c; ESTRELA, 1986; SACRISTAN, 1991; 
VEIGA, 1999; CUNHA, 1999). 
 
Sacristan (1991) ressalta alguns fatores que, apesar das “freqüentes declarações sobre a 
importante missão que lhes incumbe” (p. 67), são determinantes no status da profissão 
docente (e que não lhe confere posição elevada) em relação a outras profissões: origem 
social do grupo que provém da classe média e baixa; tamanho do grupo profissional, 
que, pelo grande número, dificulta melhoria substancial de salário; a proporção de 
mulheres, manifestação de uma seleção indireta, na medida em que as mulheres são um 
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grupo socialmente discriminado; a qualificação acadêmica de acesso, que é de nível 
médio para professores dos ensinos infantil e primário; o status dos clientes; a relação 
com os clientes, que não é voluntária, mas sim baseada na obrigatoriedade do consumo 
do ensino. 
 
O acúmulo de jornadas de trabalho dentro e fora da profissão, a desvalorização dos 
princípios e finalidades reais do ensino, o desprestígio profissional e o consequente 
abandono da profissão são fatores que, historicamente, têm contribuído no quadro de 
proletarização do professorado (VEIGA, 1999). 
 
Historicamente, a profissão docente tem sido influenciada por dois processos 
antagônicos: a profissionalização e a proletarização. Pela via do primeiro, trabalhadores 
melhoram seu estatuto, elevam rendimento e aumentam o seu poder-autonomia; pelo 
segundo, degradam-se o estatuto, os rendimentos e o poder-autonomia. Este último 
compõe-se de quatro elementos: “a separação entre a concepção e a execução, a 
estandardização das tarefas, a redução dos custos necessários à aquisição da força de 
trabalho e a intensificação das exigências em relação à actividade laboral degradam-se o 
estatuto, os rendimentos e o poder-autonomia” (GINSBURG, apud NÓVOA, 2002, p. 
55). 
 
Nesse sentido, os profissionais docentes enfrentam uma situação de mal-estar 
proveniente de fatores diversos e que se presentificam na desmotivação pessoal e 
elevados índices de absentismos e de abandono, na insatisfação profissional traduzida 
numa atitude de desinvestimento e indisposição constante, em recursos sistemáticos a 
discursos-álibi de desculpabilização e ausência de uma reflexão crítica sobre a ação 
profissional; a esse quadro encontra-se associado o sentimento generalizado de 
desconfiança em relação às competências e à qualidade de trabalho dos professores, 
alimentados por círculos intelectuais e políticos que dispõem de um importante poder 
simbólico nas atuais culturas de informação; são consequências da situação de mal-estar 
que atinge o professorado (NÓVOA, 1991c). 
 
“Ser professor” é, pois, inserir-se ou estar inserido em um contexto profissional que tem 
um universo simbólico que, por sua vez, apresenta um “conjunto de conceitos, 
referências, signos que resultam da prática transformadora do trabalho em busca de 
 67 
 
soluções postas pelo quotidiano” (GERALDI et al., 1999, p. 211). Esse conjunto de 
resposta, produzido na prática, constitui os seus saberes profissionais. Para Tardiff 
(2002), trata-se dos saberes experienciais
11
, que fornecem aos professores certezas 
relativas a seu contexto de trabalho na escola e que possuem três objetos: “1- relações e 
interações que os professores estabelecem e desenvolvem com os demais atores no 
campo de sua prática; 2- diversas obrigações e normas às quais seu trabalho deve 
submeter-se; 3- a instituição enquanto meio organizado e composto de funções 
diversificadas” (p. 50). 
 
Dizer do desenvolvimento profissional docente requer considerar a complexidade, 
exigências e especificidades da docência, que consistem em: 
 
Reconhecer a existência de políticas de educação, historicamente elaboradas, 
adotar um comportamento ético em sua relação com os alunos, apropriar-se 
de uma epistemologia dos saberes, conhecer sobre contrato didático, teorias 
do desenvolvimento e da aprendizagem, ser capaz de fazer transposição 
didática e perceber-se construindo saberes a partir de sua prática – num 
contexto social e político (CORDEIRO, 2006, p. 22). 
 
 
Ao movimento de reconhecer-se como professor encontra-se intrinsecamente 
relacionado o percurso profissional, as relações pessoais presentes e estabelecidas na 
ação e que (re)configuram o desenvolvimento profissional docente. Portanto, ao 
processo de desenvolvimento profissional imbricam-se aspectos relativos à 
profissionalidade, “ou seja, o conjunto de comportamentos, conhecimentos, destrezas, 
atitudes e valores que constituem a especificidade de ser professor” (SACRISTAN, 
1991,  p. 64).  
 
Em consonância com as ideias até aqui defendidas, no que diz respeito à especificidade 
humana da formação, consideramos o desenvolvimento profissional em seu caráter 
processual, balizado e vinculado a aspectos históricos, sociais, econômicos, políticos e 
culturais de uma determinada realidade ou sociedade; os saberes que subsidiam a 
profissão docente são apropriados e reconstruídos pelos sujeitos, daí sua 
indissociabilidade entre o individual e o coletivo, entre o pessoal e o profissional, uma 
vez que ocorre em um movimento em que o sujeito se responsabiliza em um processo 
                                                 
11
 De acordo com Tardiff (2002), os saberes experienciais “surgem como núcleo vital do saber docente, 
núcleo a partir do qual os professores tentam transformar suas relações de exterioridade com os saberes 
em relações de interioridade com sua própria prática” (p. 54). 
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de cunho coletivo, mas no qual se encontra diretamente implicado
12
. O desenvolvimento 
profissional dos professores constitui-se, então, em um “[…] processo que implica não 
apenas indivíduos, mas, fundamentalmente, grupos” (MARCELO GARCIA, 1999, p. 
209). 
 
As relações do sujeito-profissional com essa profissão são permeadas tanto pelas vidas 
pessoais (cada um) e profissionais (conjunto de professores) quanto pelas “políticas e 
contextos escolares nos quais realizam a sua actividade docente” (DAY, 2001, p. 15), 
ou seja, devido à natureza do ensino, há, por um lado, uma exigência de empenho dos 
professores num processo de desenvolvimento profissional contínuo, por outro, “as 
circunstâncias, as suas histórias pessoais e profissionais e as disposições do momento 
irão condicionar as suas necessidades particulares e a forma como estas poderão ser 
identificadas” (p. 16).  
 
Assim, em decorrência de investigações realizadas sobre os professores e sobre o 
ensino, sobre a aprendizagem e o desenvolvimento profissional e sobre os contextos em 
que estes ocorrem, Day pauta-se em dez princípios decorrentes dessas investigações: 1) 
os professores constituem o maior trunfo da escola, sendo fundamental promover o seu 
bem-estar e apoiar o seu desenvolvimento profissional se se quer melhorar os padrões 
do ensino e aprendizagem e os resultados escolares dos alunos; 2) o professor tem como 
uma das principais tarefas desenvolver nos seus alunos disposição para aprenderem ao 
longo da vida, devendo demonstrar por sua via seu compromisso e entusiasmo por tal; 
3) para o acompanhamento de mudanças, revisão e renovação de seus conhecimentos, 
destrezas e perspectivas sobre o bom ensino é necessário promover o desenvolvimento 
profissional contínuo de todos os professores; 4) os professores aprendem naturalmente 
ao longo de sua carreira. Contudo a aprendizagem baseada em sua experiência irá, em 
última análise, limitar o seu desenvolvimento profissional; 5) o pensamento e a ação dos 
professores constituem o resultado entre as suas histórias de vida, a sua fase de 
desenvolvimento profissional, o cenário de sala de aula e da escola e os contextos mais 
amplos, sociais e políticos nos quais trabalham; 6) ensinar é um processo complexo que 
envolve motivações e disposições diferentes dos alunos para aprender e que, mesmo 
                                                 
12
 Por sua vinculação a aspectos históricos, sociais, econômicos, políticos e culturais de uma determinada 
realidade ou sociedade, compreendemos que o movimento de apropriação e reconstrução dos saberes que 
subsidiam a profissão docente é permeado e influenciado por relações de poder e implicações ideológicas. 
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decorrendo de um contexto mais amplo, exige destrezas intra e interpessoais e 
empenhamento pessoal e profissional; é a síntese entre a cabeça e o coração; 7) a 
interpretação do currículo relaciona-se com a construção da identidade pessoal e 
profissional do professor. Conhecimento do conteúdo e pedagógico não se separam das 
necessidades pessoais e profissionais dos professores nem de propósito morais; 8) os 
professores não podem ser formados (passivamente). Eles formam-se (ativamente); 9) o 
êxito do desenvolvimento da escola está vinculado ao êxito do desenvolvimento do 
professor; 10) planificar e apoiar o desenvolvimento profissional ao longo da carreira é 
uma responsabilidade conjunta dos professores, das escolas e do governo.  
 
A concepção do desenvolvimento profissional docente enquanto processo compreende, 
pois, seu conceito e abrangência, que, de acordo com este, autor comporta: 
 
[…] Todas as experiências espontâneas de aprendizagem e as actividades 
conscientemente planificadas, realizadas para benefício, directo ou indirecto, 
do indivíduo, do grupo ou da escola e que contribuem, através destes, para a 
qualidade da educação na sala de aula. É o processo através do qual os 
professores, enquanto agentes de mudança, revêem, renovam e ampliam, 
individual ou colectivamente, o seu compromisso com os propósitos morais 
do ensino, adquirem e desenvolvem, de forma crítica, juntamente com as 
crianças, jovens e colegas, o conhecimento, as destrezas e a inteligência 
emocional, essenciais para uma reflexão, planificação e práticas 
profissionais eficazes (p. 20-21). 
 
Enquanto processo mais amplo, o desenvolvimento profissional abarca diversas fases da 
“carreira profissional”13 (HUBERMAN, 1991), e vários modelos são formulados e 
pensados na tentativa de conceituá-lo e planificá-lo (DAY, 2001; MARCELO 
GARCIA, 1999; MAIA, 2008). Nesse sentido, encarar o desenvolvimento profissional 
como processo nos remete à metáfora do nó, utilizada por Hameline (1991), e que o 
considera “como uma crença na possibilidade de substituir a embrulhada e a confusão 
pelo nodal” num contexto em que “o ‘nó’ exige que os olhos e as mãos se exercitem 
num espaço delimitado. Quem faz e desfaz os nós encara o processo de forma quase 
autónoma. No ponto nodal o actor sensato não se considera herói. Evita deliberar, no 
próprio momento em que toma a decisão” (p. 40). 
 
                                                 
13
 Esse autor refere-se ao desenvolvimento de uma carreira como processo e não uma série de 
acontecimentos; “trata-se de estudar o percurso de uma pessoa numa organização (ou numa série de 
organizações) e [...] compreender como as características dessa pessoa exercem influência sobre a 
organização e são, ao mesmo tempo, influenciados por ela” (1991, p. 38). Esse mesmo autor propôs um 
modelo acerca das fases na carreira profissional, de acordo com os anos de experiência docente.    
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Na autonomia conquistada e exercitada pela via das decisões, o desenvolvimento 
profissional docente em sua organização e apoio é corresponsabilidade das várias 
instâncias e atores que atuam na educação, seja na esfera governamental, da escola e dos 
próprios professores e profissionais da educação. A formação contínua, nessa 
perspectiva, refletirá as buscas e percursos individuais e coletivos desses profissionais 
em sua inter-relação com os contextos de ação, nas práticas cotidianas. 
 
Entretanto, defender a prática como ponto de partida na percepção de necessidades de 
formação requer atentar para os diversos aspectos que a permeiam e que são por ela 
atravessados, de modo que o que é considerado como evidente não se perca e se 
obscureça mediante tantos outros aspectos e questões que vão se constituindo. Assim, à 
prática imbricam-se a reflexão e a pesquisa, de modo a desvelar conceitos e concepções 
presentes nas ações e que dizem de representações que o grupo traz acerca de si mesmo, 
de sua prática e da sua condição profissional que refletirão na forma como, em seu 
desenvolvimento profissional, representam a formação contínua.  
 
 
4  REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DOS PROFESSORES 
 
 
4.1 Origens e desenvolvimento da Teoria das Representações Sociais 
 
 
Uma grande narrativa, escreve Frank Kermod, é a fusão do 
escandaloso com o miraculoso. Minha representação 
começou com o escândalo. Se ela contém algum milagre, eu 
o verei na longevidade e vitalidade da teoria das 
representações sociais (MOSCOVICI).   
 
A referência e a utilização da Teoria da Representação Social justificam-se mediante a 
necessidade sentida, no decorrer da construção do objeto de pesquisa e da organização 
metodológica, de uma orientação que subsidiasse a busca por compreender e responder 
o problema de investigação proposto neste estudo: a(s) representação(ões) dos 
profissionais docentes acerca da formação contínua, tendo em vista seu percurso e 
desenvolvimento profissional; ouvir os sujeitos que atuam cotidianamente nos espaços 
escolares e que participaram de formações contínuas foi percebido, então, como uma via 
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coerente, para não dizer imprescindível, tendo em vista que a compreensão dessa 
questão passa pelas “representações e as ações dos indivíduos em contextos precisos” 
(HUBERMAN, 1991, p. 55). 
 
Compreender a Teoria da Representação Social requer conhecer seu percurso e 
construção, também históricos, pontuados em movimentos de estranhamento e conflitos 
que lhe dão sentido e, ao mesmo tempo, justificam-na enquanto tentativa de 
compreensão e rompimento com formas de conhecimentos estabelecidos, pela via do 
questionamento “às teorias que ignoram que os indivíduos pensam, ou que ignoram o 
peso do pensamento dos indivíduos na constituição da sociedade; e, simultaneamente, a 
partir do questionamento das teorias que ignoram o contexto social no qual os 
indivíduos pensam e o peso desse contexto na construção do pensamento” (VALA, 
2006, p. 457). 
 
Com esse objetivo, optou-se, neste item, por contextualizar a psicologia social, em seu 
processo de surgimento, bem como as ramificações e questionamentos acerca das 
perspectivas que a subjazem; em seguida, a representação é trazida na visão de alguns 
autores que foram de suma importância em sua fundamentação; posteriormente, tem-se 
a Teoria das Representações Sociais, que tem em Moscovici seu idealizador.  
 
Quanto ao nascimento da psicologia social, não há um consenso. Poderia ser americana, 
mediante as publicações de Ross (Social Psychology) e Mac Dougall (Introduction to 
Social Psychology), ambas em 1908. No entanto, na França e na Itália, a palavra 
psicologia social já aparecia em publicações de Gabriel Tarde (1908), Paolo Orano 
(1902) e Carlo Cattaneo (1864). Hereditariamente, a linha da Psicologia Social 
encontra-se vinculada à filosofia, à biologia, à psicologia experimental, à sociologia 
(LEYENS; YZERBYT, 1997). 
 
Em suas raízes tipicamente americanas, a psicologia social, como disciplina, influenciou 
e influencia sua propagação, seja no que diz respeito à réplica às suas descobertas, seja 
na aplicação de instrumentais teóricos e metodológicos dela advindos. Essa perspectiva 
caracteriza-se pelo individualismo, experimentalismo, microteorização, cognitivismo e 




Em uma vertente europeia, têm sido levantadas, há pouco mais de três décadas, 
diferenças significativas e variações à psicologia social americana. O valor dessa 
vertente encontra-se na disposição crítica e inovadora que ela representa, ainda que em 
termos academicamente minoritários, frente às características cristalizadas da prática 
americana, podendo assim influir, com sua persistência e consistente assertividade, nos 
destinos da psicologia social.  
 
Apesar do não reconhecimento oficial, as primeiras experiências datam do fim do 
século XIX, período em que se consolida a sociologia e psicologia como disciplinas 
científicas (ÁLVARO; GARRIDO, 2006), e quando Triplett publica, em 1898, uma 
experiência chamada facilitação social
14
 (LEYENS; YZERBYT, 1997). 
 
Pesquisas posteriores apontam que a presença do outro, seja como observador ou 
coautor, tem um efeito benéfico e que esse efeito não se limita ao desempenho motor 
(LEYENS; YZERBYT, 1997), afetando também o desempenho intelectual. 
“Acreditava-se então que a observação dos movimentos de outra pessoa e um 
sentimento latente de rivalidade eram a base da facilitação social” (p. 18). 
 
As pesquisas da década de 1960 mostram também que a presença de outrem tem um 
efeito nocivo em certas condições. Zajonc (1965) busca colocar em evidência um efeito 
positivo ou negativo da presença do outro; a assistência e a co-ação aumentam a 
motivação que, por sua vez, aumenta a probabilidade de aparecimento de resposta 
dominante. Portanto, se a resposta dominante é correta, haverá, de fato, facilitação 




O interesse da psicologia social pelo outro se ampara em três pontos de vista: o seu 
conhecimento, pois há a necessidade de persuasão por um lado e de cessão por outro; a 
vida social se dá em constante interdependência; as influências recíprocas entre um e 
                                                 
14
 De acordo com essa experiência, em que crianças enrolavam o mais depressa possível carretos de pesca 
tanto sozinhas quanto em interação, neste segundo caso, os resultados eram melhores, donde Triplett 
concluiu que a presença de outrem teve influência benéfica no comportamento motor.  
15
 O público e a co-ação facilitam o desempenho, mas prejudicam a aquisição; tem um efeito negativo no 
início da aprendizagem, quando ainda não se dominam bem as respostas certas (aquisição), e tem 
posteriormente um efeito positivo quando já há um domínio das respostas certas – desempenho 




outro, uma vez que a percepção dessas influências está associada às interações entre 
indivíduos e grupos; as interações sociais, seja qual for a forma, a necessidade de gerir 
conflitos exige-obriga a interação, os sentimentos diversos ou adversos exprimem-se 
nessas interações.  
 
O outro nunca é neutro para nós; é sempre portador de um significado. É 
precisamente na medida em que actuo em função do outro como portador 
dos significados que lhe atribuo que se pode verdadeiramente falar de 
psicologia social. [...] O outro existe numa relação de necessidade comigo 
enquanto sujeito que baseio a minha identidade na sua existência real, 
imaginada ou simbólica (LEYENS; YZERBYT, 1997, p. 21-22). 
 
A perspectiva da psicologia social, no que tange a nossa relação com outro, é percebida 
pelo poder das situações; não se trata do interesse por uma pessoa e um outro 
determinados, mas, sim, pela flexibilidade das pessoas em função das situações, pela via 
das percepções, das estratégias de influência e também das interações. 
 
Assim, o surgimento da psicologia social e seu desenvolvimento ocorreram 
paralelamente, dentro da psicologia e da sociologia. A primeira, em sua pretensão 
inicial do estudo científico da mente humana, teve que assumir que esta é um produto 
da inserção da pessoa dentro de uma coletividade. A segunda, cuja pretensão inicial era 
tornar científico o estudo da sociedade, não pôde ignorar em sua análise a existência de 
fatores psicológicos ou individuais e sua influência no comportamento social.  
 
Portanto, ao falar de psicologia social estamos nos referindo a uma 
perspectiva, a uma forma de compreender processos sociais que são 
encarnados por pessoas, processos que são produto da ação e interação dos 
indivíduos, mas cujos fins têm conseqüências que vão alem de tais ações e 
dos mesmos indivíduos que as produzem (ÁLVARO; GARRIDO, 2006, p. 
XXIII). 
 
Para Jodelet (2005), na interface do psicológico e do social, cabe à psicologia social a 
superação de um duplo obstáculo; 1) pensar o social como cognitivo e as propriedades 
da cognição como algo social; 2) pensar a parte afetiva do pensamento social. 
 
A psicologia social interessa-se pela banalidade pela qual passamos sem que 
nada chame a atenção para ela; o fato anônimo no qual ninguém se detém, 
de cuja presença ninguém suspeita entre os inúmeros fatos que se mascaram 




Compete a ela, então, dar os meios de pensar a representação – não somente como 
conteúdo, mas também como estrutura e forma cognitiva, expressiva dos sujeitos que a 
constroem – na sua ligação com os processos simbólicos e ideológicos, com a dinâmica 
e a energética social. 
 
O viés da representação nas Ciências Sociais tem contribuição decisiva ao demonstrar a 
estreita imbricação entre as produções mentais e as dimensões materiais e funcionais da 
vida em grupo, o que contribui “na superação da hierarquização dos níveis da estrutura 
social e do determinismo linear da ordem do pensamento por suas condições infra-
estruturais; e no esclarecimento do lugar das representações nas práticas sociais que 
particularizam, no seio de cada formação social, a mobilização ou a transformação de 
uma organização estrutural” (JODELET, 2005, p. 45). Cabe à psicologia social estudar 
como as representações científicas são transformadas em representações comuns.  
 
A difusão e a recepção da teoria das representações sociais, sua função simbólica e seu 
poder de construção do real, pretendida por Moscovici, foi problemática, principalmente 
por sua proposição dentro de uma disciplina mais ampla da psicologia social. Seu 
conceito imbrica-se a conceitos oriundos da psicologia e da sociologia, na tentativa de 
explicar como os processos sociais se reproduzem no nível individual e como a ação 
individual e grupal intervém na transformação dos processos sociais por meio de 
mecanismos cognitivos e socioculturais. A orientação das ações ocorre possivelmente a 
partir da construção social dessas representações (DINIZ-PEREIRA, 2006, p. 116). 
 
Apesar da abordagem específica de Moscovici, o termo representação já havia sido 
utilizado, anteriormente, por Durkheim, Piaget e Bourdieu, e estes são apontados por ele 
em sua importância na possibilidade de pensar, defender e argumentar a Teoria das 
Representações Sociais. 
 
Durkheim foi o primeiro a propor o termo “representação coletiva”, referindo-se à 
designação do pensamento social em oposição às representações individuais 
(MOSCOVICI, 1978; DINIZ PEREIRA, 2006; VALA, 2006). Assim, no sentido 
individual, a representação seria “um fenômeno puramente psíquico, irredutível à 
atividade cerebral que o permite” (MOSCOVICI, 1978, p. 25), em sentido coletivo, não 
se restringe “à soma das representações dos indivíduos que compõem a sociedade” (p. 
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25), sinaliza, pois, o primado do social sobre o individual, sendo o primeiro do campo 
da sociologia e o segundo do campo da psicologia (ÁLVARO; GARRIDO, 2006; 
DURVEEN, 2003). 
 
Essa perspectiva concebe a sociedade como uma entidade independente dos indivíduos, 
sendo estabelecida uma relação de poder entre os fatos sociais e as pessoas, que, por sua 
vez, têm seu comportamento direcionado pela sociedade. A explicação dos fatos sociais 
recorre ao que permeia a “consciência coletiva”, que exerce influência sobre a 
“consciência individual”.  
 
A religião, os mitos, a filosofia, a ciência e, em geral, todas as formas de conhecimento 
compõem as representações coletivas que devem ser objeto da sociologia por não serem 
fenômeno nem resultado de uma mente individual, mas produto da idealização coletiva, 
não dependerem do indivíduo e por sua duração ser maior que a duração da vida 
individual; são o produto de uma imensa cooperação estendida não somente no tempo, 
mas também no espaço (ÁLVARO; GARRIDO, 2006). 
 
Para Durkheim, as representações são formadas em relação à realidade e não em relação 
à comunicação com outros; algo essencial na teoria das representações sociais e que 
para ele é secundário.  
 
Piaget concebe representação em seu envolvimento à ideia de um sujeito autor e ator 
(VALA, 2006). Utiliza dois sentidos diferentes da representação da teoria do 
conhecimento: 1) representação se baseia num sistema de conceitos ou esquemas 
mentais, é o mesmo que pensamento; 2) representação pode limitar-se à evocação 
simbólica da realidade ausente, limitada à imagem mental ou imagem memória. Os 
sentidos se relacionam pelo fato de o conceito ser um esquema abstrato e a imagem um 
símbolo concreto (DINIZ PEREIRA, 2006, p. 117). 
 
Em uma perspectiva mais sociológica, Bourdieu aponta que a reprodução das relações 
estruturais da sociedade se dá pela via do meio simbólico, em um sistema de 
disposições que se manifestam pelo habitus e pelo ethos de um grupo ou classe social 
(DINIZ PEREIRA, 2006). Na incapacidade de dar a razão inconsciente ou implícita a 
certas práticas coletivas, apela-se para o hábito, como economia ao esforço adaptativo, 
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alivia as tensões, facilita a ação e se funde, sob forma de rotina, na evidência de um 
saber comum (JODELET, 2005, 93). 
 
Produto das relações sociais, o habitus tende a conformar e orientar as ações, bem como 
garantir a reprodução dessas mesmas relações objetivas que o engendram. Inclui, ao 
mesmo tempo, a interiorização, pelos atores, das normas, valores e princípios sociais e 
os sistemas de classificações preexistentes (logicamente) às representações, o que lhe 
confere caráter individual e social: individual porque o processo de interiorização 
implica sempre internalização da objetividade, o que ocorre certamente de forma 
subjetiva; e social por se referir a um grupo ou classe.              
 
Para Moscovici, a temática relativa à gênese e fecundidade da ideia de representação 
social possibilitou caracterizar “o conjunto de crenças partilhadas por grupos ou 
sociedades inteiras” (2003, p. 194), reconhecido como decisivo nos processos de 
pensamento, além de “explicar as mudanças ou metamorfoses que esses processos e 
esses conjuntos de crenças aparentemente sofreram” (p. 194). 
 
O autor chama a atenção para duas consequências que distinguiriam as representações 
sociais da simples repetição e descrição de coisas já conhecidas, principalmente em 
relação às representações coletivas. 
 
Primeiramente, trata da distinção tácita feita entre sociedades sem ciência e sociedades 
com ciência; as primeiras estudariam as representações coletivas, sem relação com as 
últimas, e são tomadas como modelos de sociedades “totais” ou “fechadas”. Para 
Moscovici, tal ideia deve ter tido um sentido em sociedades longínquas ou em tempos 
antigos, mas não nas nossas, com seu endeusamento das crenças científicas (p. 196). 
 
Como segunda consequência, refere-se ao postulado da redutibilidade, em que as 
explicações sociais entrariam no domínio da sociologia apenas quando esses estudos 
não conseguissem adequar-se aos critérios de racionalidade geralmente aceitos. “As 
características universais da cognição – causa, tempo, classe ou número – como estando 
fundamentadas nas características partilhadas por todas as sociedades” (p. 196). As 
representações coletivas se mostram apenas como noções explicativas com respeito a 
sociedades cujas crenças, materializadas em instituições, linguagem e moral, têm caráter 
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de obrigatoriedade e são centradas no universo humano, não podendo ter validade para 
além das sociedades fechadas ou totais, tais como uma nação ou tribo. Propõe, pois, o 
abandono desse postulado por considerar que, em uma perspectiva social, a ciência e o 
senso comum são irredutíveis um ao outro, pelo fato de serem modos de compreender e 
se relacionar com o mundo. Mesmo sofrendo modificações em seu conteúdo e nas 
maneiras de raciocinar, “o senso comum não é substituído por teorias científicas e pela 
lógica” (p. 199). 
 
Outro abandono proposto por Moscovici diz respeito à ideia de ascensão do 
pensamento, da percepção à razão, do concreto ao abstrato, do “primitivo” ao 
“civilizado”, da criança ao adulto, à medida que nosso conhecimento e linguagem se 
tornam progressivamente mais descontextualizados. Para ele, o que ocorre é uma 
descida de pensamento, um movimento na direção oposta, em que nosso conhecimento 
e linguagem circulam e se tornam contextualizados. As mudanças e transformações têm 
lugar constantemente em ambas as direções, as representações se comunicam entre si, se 
combinam e se separam, introduzem uma quantidade de novos termos e novas práticas 
no uso cotidiano e “espontâneo”. As representações sociais diariamente e 
“espontaneamente” se tornam senso comum, enquanto representações do senso comum 
se transformam em representações científicas e autônomas. 
 
A referência às representações sociais no lugar de representações coletivas legitima a 
consideração daquelas, de um modo ou de outro, como todas as formas de crença, 
ideologias, conhecimento, incluindo até mesmo a ciência. Elas são marcadas pela 
divisão entre o universo consensual caracterizado por uma relação de apropriação 
confiante, até de implicação, e o universo reificado, que se caracteriza pelo 
distanciamento, pela autoridade, até mesmo por uma separação. Esses universos 
correspondem às relações instituídas pelos indivíduos na sociedade e aos modos de 
interação específicos entre eles. A dificuldade verificada em relação às representações 
coletivas situa-se no fato de serem compreendidas, na prática, de maneira indireta, 
através de sistemas de crença e conhecimento codificados pelas instituições, pela moral 
e pelas linguagens especializadas, o que acaba por isolá-las do fluxo dos intercâmbios 
sociais e por cortar operações psíquicas sem ser possível observar como elas são 




O acesso às representações sociais ocorre pela via do senso comum e do conhecimento 
popular; até certo ponto, são elas que “combinam nossa capacidade de perceber, inferir, 
compreender, que vem a nossa mente para dar um sentido às coisas, ou para explicar a 
situação de alguém” (p. 201). 
 
O vasto campo do senso comum e das ciências populares permite agarrar 
essas representações ao vivo, compreender como elas são geradas, 
comunicadas e colocadas em ação na vida cotidiana. [...] As representações 
sociais perdem, então, o caráter derivado e abstrato associado com 
representações coletivas para se tornarem, de certo modo, um fenômeno 
concreto e observável (p. 201-202).  
 
O senso comum e o conhecimento popular são um campo privilegiado de exploração 
por duas razões. Primeiro, porque, por ser conhecimento compartilhado, entrelaça-se 
com nossa linguagem, constituindo nossas relações e habilidades, sendo um pensamento 
cotidiano associado à linguagem coloquial. Contraditoriamente, ao mesmo tempo em 
que estamos familiarizados com um bom número de ciências populares, sua 
compreensão, seus usos, renovando-as cotidianamente, dominamos a muito custo uma 
pequena parte do conhecimento científico ou tecnológico que empregamos em nossa 
profissão, sobrevivência e na prática de toda a nossa vida. Segundo, pelo hibridismo das 
representações do senso comum. A apropriação do conhecimento comum é decorrente 
do mergulho no fluxo dos diferentes conteúdos, participação em sua implementação 
concreta e esforço em torná-los acessíveis a outros. O conhecimento é transformado em 
conhecimento híbrido pela combinação das ideias, expressões linguísticas e explicações 
de diferentes origens que são agregadas mais ou menos como ciências diferentes, em 
uma única ciência híbrida.  
 
[...] Seus vocabulários disparatados têm um potencial semântico que não se 
exaure por nenhum uso específico, mas deve constantemente ser refinado e 
determinado pela ajuda do contexto. Esses arranjos levam a dois resultados 
que não coincidem: o conhecimento comum transpõe para imagens crenças 
científicas e religiosas, sem restringir-se a elas; em suas diferentes origens, 
as representações sociais são condensadas em conhecimento comum, de 
acordo com a necessidade algumas podem ser substituídas por outras (p. 
203). 
 
As representações sociais se constroem e se constituem à nossa frente. A mudança de 
estruturas ou problemas sociais com os quais as pessoas se deparam fazem com que a 
ciência popular não seja sempre a mesma para qualquer pessoa. “Há sempre 
transformação no processo de comunicação, mesmo quando essa mudança afeta o 
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sentido, os conceitos, as imagens, ou a intensidade e associação das crenças, ela sempre 
se expressa em representações” (p. 205). 
 
Por ser criação contínua, as representações sociais podem ser comparadas e 
compreendidas diretamente; podendo-se propor “para além de articular conceito seu, 
sua teorização, pela via da descrição ou explicação dessas representações enquanto 
fenômeno social” (p. 205). Tal perspectiva distingue e caracteriza as representações 
sociais como 
  
[…] conjuntos dinâmicos, seu status é o de uma produção de 
comportamentos e relações com o meio ambiente, de uma ação que modifica 
aqueles e estas, e não o de uma reprodução [...], de uma reação a um 
estímulo exterior determinado. [...] São sistemas que têm uma lógica própria 
e uma linguagem particulares, uma estrutura de implicações que assenta em 
valores e em conceitos. Um estilo de discurso que lhes é próprio. Não os 
consideramos como “opiniões sobre” ou “imagens de”, mas como “teorias”, 
“ciências coletivas” sui generis, destinadas à interpretação e elaboração do 
real (MOSCOVICI, 1978, p. 50). 
 
São estruturadas por conteúdos relativos a imagens, sistemas de referência, categorias, 
teorias etc.; o aspecto central de seu estudo consiste em tornar consensual o 
conhecimento reificado (científico); sua natureza social e simbólica e a possibilidade de 
alternativa ao conceito psicológico de atitude distinguem-na de outros conceitos centrais 
em psicologia social.  Não se trata simplesmente de processos individuais de caráter 
cognitivo, mas de natureza social, de transformação de aspectos estranhos e 
perturbadores da realidade em um conhecimento do senso comum conhecido e 
manejável e cuja efetivação se dá pela via da ancoragem e objetivação. 
 
 
4.2 Conceitos operativos fundamentais  
 
Tornar o não familiar em familiar é a razão pela qual as representações sociais são 
criadas. Nesse processo, a ancoragem e a objetivação são aspectos centrais nessa teoria 
(MOSCOVICI, 1978; 2003). Não se trata de buscar acordo entre ideias e realidade com 
vistas a simplificar um mundo complexo, o que decorre nesse processo é uma tentativa 
de construção de uma ponte entre o estranho e o familiar. O estranho gera desajuste nas 
referências de linguagem, pressupondo uma falta de comunicação em relação ao mundo, 
produzindo “um curto-circuito” na corrente de intercâmbios e tira do lugar as 
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referências da linguagem, em decorrência de um “desajuste” à matriz da vida em 
comum.  
 
Nesse movimento, as representações chamam a atenção e nos mostram frequentemente 
“alguma coisa ausente que se lhe adiciona e alguma coisa presente que se modifica” 
(MOSCOVICI, 1978, p. 59). O estranho nos chama a atenção por sua ausência em 
nosso universo habitual; essa distância é caracterizada pela surpresa e pela tensão, sendo 
esta última gerada pela incongruência e incompatibilidade entre as possibilidades 
linguísticas e intelectuais no domínio de partes do real a que o conteúdo estranho e 
distante se refere. A redução da tensão e do desequilíbrio gerados pelo conteúdo 
estranho se dará pelo deslocamento para o interior de um conceito corrente, pela 
penetração do que está fora do nosso universo no interior dele; trata-se de “tornar o 
familiar em insólito e o insólito em familiar”, mudar o universo sem que ele deixe de ser 
o nosso universo. A tensão está sempre estabelecida em nossos universos conceituais 
em favor do familiar. 
 
É como se, ao ocorrer uma brecha ou rachadura no que é geralmente 
percebido como normal, nossas mentes curem a ferida e consertem por 
dentro o que se deu por fora. Tal processo nos confirma e nos conforta; 
restabelece um sentido de continuidade no grupo ou no indivíduo ameaçado 
por descontinuidade e falta de sentido. É por isso que, ao se estudar uma 
representação, nós devemos sempre tentar descobrir a característica não-
familiar que a motivou, que esta absorveu (MOSCOVICI, 2003, p. 59). 
 
 
Ao mesmo tempo em que a atividade representativa parte de repertórios de saberes e 
experiências, propiciando seu deslocamento e combinação para integrá-los ou fazer com 
que se desintegre logo adiante, ela faz circular e reúne experiências, vocabulários, 
conceitos e condutas que provêm de origens muito diversas.   
 
Tendo como finalidade a comunicação não problemática e certo grau de consenso 
dentro de um grupo e seus membros, as representações se formam pela via das 
“influências recíprocas, negociações implícitas no curso das conversações onde as 
pessoas se orientam para modelos simbólicos, imagens e valores compartilhados 
específicos”. Esse processo decorre de um repertório comum, adquirido pelas pessoas, 
“de interpretações e explicações, regras e procedimentos que podem ser aplicadas à vida 




Para dar feições familiares a palavras não familiares, ideias ou seres, em palavras 
usuais, próximas e atuais, são necessárias a ancoragem e a objetivação, enquanto 





Na tentativa de ancorar ideias estranhas, reduzi-las a categorias e a imagens comuns, 
colocando-as em um contexto familiar, a ancoragem compara e incorpora aos sistemas 
de códigos existentes algo pouco familiar e problemático pela via da classificação e 
denominação, tendo em vista que aquilo que não pode ser classificado e não possui 
nome nos é estranho, não existe e ao mesmo tempo é ameaçador.  
 
A incapacidade de avaliar algo e descrevê-lo a nós mesmos ou a outras pessoas nos leva 
à resistência e distanciamento, movimento que será superado à medida que 
conseguirmos colocar esse objeto ou pessoa em uma determinada categoria ou rotulação 
comum, cujo nome será conhecido quando pudermos falar sobre ele, avaliá-lo e 
comunicá-lo, ou seja, representá-lo enquanto não usual em nosso mundo familiar, pela 
sua reprodução em um modelo familiar. 
 
De fato, representação é, fundamentalmente, um sistema de classificação e 
denotação, de alocação de categorias e nomes. A neutralidade é proibida, 
pela lógica mesma do sistema, onde cada objeto e ser devem possuir um 
valor positivo ou negativo e assumir um determinado lugar em uma 
determinada escala hierárquica. Quando classificamos uma pessoa entre os 
neuróticos, os judeus ou os pobres, nós, obviamente, não estamos apenas 
colocando um fato, mas avaliando-a e rotulando-a. E neste ato, nós 
revelamos nossa “teoria” da sociedade e da natureza humana (2003, p. 62). 
  
A classificação e denominação influenciam na variação de conceitos através da 
linguagem e do controle de ideias ou percepções estranhas ao sistema de categorias já 
existentes; as representações sociais serão modificadas por meio da comparação. 
Classificar consiste, então, em confinar a um conjunto de comportamentos e regras que 
estipulam o que é ou não permitido em relação a todos os indivíduos que pertencem a 
essa classe. Denominar refere-se à libertação de algo anônimo e perturbador, que 
ocorrerá mediante a dotação de uma genealogia e inclusão em um complexo de palavras 
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específicas que o localizará na matriz de identidade de nossa cultura, tornando sua 
imagem comunicável ou facilmente ligada a outras imagens.  
 
Para Moscovici, nomear pessoas ou coisas é precipitá-las e resulta em três 
consequências: a) uma vez nomeada, a pessoa ou coisa pode ser descrita e adquire 
certas características, tendências, etc.; b) a pessoa, ou coisa, torna-se distinta de outras 
pessoas ou objetos através dessas características e tendências; c) a pessoa ou coisa 
torna-se o objeto de uma convenção entre os que adotam e partilham a mesma 
convenção (2003, p. 67). 
 
A ancoragem, por sua vez, não consiste em desdobrar, repetir ou reproduzir uma coisa 
ou estado, e sim de “reconstituí-lo, retocá-lo, modificar-lhe o texto” (p. 58); ela explica 
a forma pela qual informações novas integram e transformam o conjunto de 
conhecimentos socialmente estabelecidos e a rede de significações socialmente 
disponíveis para interpretar o real. 
 
Nessa perspectiva, Moscovici (2003) aponta como objetivo principal dos sistemas de 
classificação e nomeação facilitar a interpretação de características, a compreensão de 
intenções e motivos subjacentes às ações das pessoas na realidade. As categorias, 
nomes, referências estão no cerne da interpretação que uma ideia ou um ser não familiar 
requerem e que se tornam tangíveis, visíveis e semelhantes quando integrado às ideias e 
seres já familiares. 
 
Trata-se da forma como o conhecimento se enraíza no social e retorna a ele, ao se 
converter em categoria e se integrar à grade de leitura do mundo do sujeito, 
instrumentalizando o novo objeto. Pela via do que lhe é familiar, o sujeito procede com 





A objetivação consiste no processo de tornar conceitos abstratos em experiências 
concretas, palpáveis, ou tornar reais conceitos não familiares, transferindo o que está na 
mente em algo que exista no mundo físico. Decorre em duas fases, sendo que a primeira 
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se dá pela transferência icônica, ou seja, pela associação de determinados conceitos a 
uma imagem, enquanto a segunda fase consiste na naturalização em que as imagens se 
tornam realidade concreta. 
 
Pela via da objetivação, pode-se explicar a representação como conjunto cognitivo que 
retém, entre as informações do mundo exterior, um número limitado de elementos 
ligados por relações que fazem dele uma estrutura que organiza o campo de 
representação e recebe um status de realidade objetiva (JODELET, 2005). Ao objetivar, 
o sujeito reabsorve “um excesso de significações materializando-as (e adotando assim 
certa distância a seu respeito)” e também transplanta “para o nível de observação o que 
era apenas inferência ou símbolo” (MOSCOVICI, 1978, p. 111).  
 
A representação social é concebida por Moscovici (1978) como corpus de 
conhecimento e como uma das atividades psíquicas, como a via pela qual “os homens 
tornam inteligível a realidade física e social, inserem-se num grupo ou numa ligação de 
trocas, e liberam os poderes de sua imaginação” (p. 28). As representações superam a 
perspectiva de reprodução de comportamentos e relações ou de reação a estímulos 
exteriores; [...] representar uma coisa, um estado, não consiste simplesmente em 
desdobrá-lo, repeti-lo ou reproduzi-lo; é reconstituí-lo, retocá-lo, modificar-lhe o texto 
(p. 58). Em sua dinamicidade, tem status de produção de comportamentos e relações 
com o meio, que, por sua vez, se modificam mediante as ações empreendidas.  
 
 
4.3 O estudo das representações sociais dos professores  
 
 
O final da década de 1980 foi o marco da difusão da Teoria das Representações Sociais 
nos meios acadêmicos brasileiros (MACHADO, 2008). 
 
Com a proposição de mapear o conhecimento produzido sobre representações sociais no 
âmbito da educação, com base em pesquisas apresentadas nos Grupos de Trabalho e 
Discussão (GTD) de Educação da IV Jornada Internacional sobre Representações 
Sociais, evento realizado a cada dois anos e que reúne profissionais pesquisadores de 
diferentes estados brasileiros e diversos países da Europa e América Latina, Machado 
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(2008) desenvolveu estudo cujo foco foram as representações sociais, a educação e a 
formação docente.  
 
Dos trabalhos analisados, aproximadamente um terço deles traz o professor como o 
sujeito que representa, seguido dos alunos, alunos e professores concomitantemente e 
outros atores; os professores atuam, em sua maioria, no Ensino Fundamental. Os objetos 
de Representações Sociais dos professores variam entre a profissão, a formação 
acadêmica, as atividades de ensino, a pesquisa e extensão; as pesquisas voltadas para o 
campo da formação de professores abordam a formação continuada e a profissão 
docente. 
 
A autora ressalta a importância da pesquisa desenvolvida no que tange ao apontamento 
de pistas acerca do quê e como têm sido as pesquisas sobre representações sociais no 
campo da educação; os avanços referem-se a elementos como “a consolidação da teoria 
nos ambientes acadêmicos em que se estuda educação; os objetos do campo 
educacional/pedagógicos estão sendo estudados numa perspectiva que abre espaço para 
explicitação do simbólico, dos significados sócio-culturais a eles atribuídos pelos 
sujeitos; os percursos das investigações parecem mais versáteis e se abrem mais para a 
combinação e cruzamento das representações por diferentes métodos” (p. 9). 
 
Por sua vez, os estudos desenvolvidos por Rangel (1999) abordam as dimensões da 
representação sobre o “bom professor”, relacionada às dimensões de ensino-
aprendizagem. Decorre, neste estudo, a busca por esclarecer “sobre a formação e 
manutenção de concepções do bom desempenho docente”, bem como “as possibilidades 
de mudanças de redimensionamento dessas concepções” (p. 51). 
 
No que tange à atitude, a autora destaca, nas asserções, semelhança na qualificação 
positiva do “bom professor”, sendo que a relação de confiança estabelece-se, apesar da 
predominância das ideias que expressam referência à pessoa, “no nível do ensino e no 
nível da pessoa”. Na dimensão de informação, o foco encontra-se nas habilidades de 
relações humanas (maior incidência), nas habilidades de ensino e nas habilidades 




A autora aponta que “[...] as discrepâncias de ideias (dos sujeitos e escolas) são poucas e 
não afetam, essencialmente, a configuração geral de atitude, informação e campo de 
representação do ‘bom professor’”(p. 55), o que confere semelhança de ideias presentes 
na representação dos diferentes grupos participantes (pais, alunos, professores e 
funcionários), tanto no contexto da escola pública quanto da escola privada.  
 
Um aspecto utilizado na justificativa da semelhança é o caráter coletivo que configura 
as representações; outra explicação reside no “‘repensar’ e [no] ‘refazer’ dos objetos da 
representação num contexto específico”, com   “[...] a influência do contexto escolar na 
formação comum a todos os sujeitos que o vivenciam das representações do ‘bom 
professor’” (p. 56); mesmo as diferenças e especificidades contidas nas ideias expressas 
não interferem na “possibilidade de se identificar uma concepção comum do ‘bom 
professor’, marcada, preferencialmente, pelas dimensões humana e técnica do ‘bom’ 
desempenho docente”(p. 57). É ressaltada a ausência de ideias que revelem a 
consciência do compromisso político da ação docente e do contexto social que o 
envolve. Assim, o “bom professor” é “[...] aquele amigo que estabelece relações 
positivas com os alunos e tem habilidade de ensino. A esses ‘temas’, habilidades de 
relações humanas e habilidades de ensino acrescentam-se, em menor proporção, as 
habilidades artísticas” (p. 65). 
 
Em investigação realizada por Vicentini e Luigli (2009) acerca das disputas presentes 
nas representações da profissão docente no Brasil ao longo de sua história, é ressaltada a 
necessidade de, na compreensão dos processos de profissionalização no Brasil,  
considerar as condições concretas em que se dá o trabalho docente. Para elas, essas 
condições extrapolariam os lugares utilizados para o exercício do magistério, 
abrangendo também “as estratégias de seleção (ou falta delas) de docentes, as condições 
institucionais de pagamento e o controle do trabalho” (p. 67).  
 
A análise dos modos de controle e organização institucional do magistério requer 
compreensão das relações que se construíram “entre a autonomia profissional e o papel 
que lhe foi historicamente atribuído de constituir” (p. 83). 
 
Assim, evoca-se, na discussão acerca do magistério brasileiro, a baixa remuneração e as 
péssimas condições de trabalho somadas às falhas de formação, ao mal-estar docente e à 
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indiferença dos poderes constituídos às reivindicações salariais e que, na implementação 
de reformas, intensificam o controle sobre o trabalho dos professores e desconsideram 
sua capacidade de solucionar problemas oriundos da prática. “Com isso, tem se 
disseminado, entre os professores, uma enorme insatisfação não só pela falta de 
autonomia no exercício da docência, como também por se sentirem vítimas de um 
processo de culpabilização pelas mazelas do ensino brasileiro” (p. 156). 
 
As autoras ressaltam a diferença das imagens produzidas, em que a autoridade e o 
prestígio dos profissionais variam de acordo com a escola na qual atuam, com as 
características das localidades em que se situam, com a etapa da educação e a disciplina 
que lecionam, com a sua formação (titulação, instituição e origem social). Com o 
objetivo de conquistar maior prestígio junto a diferentes segmentos sociais, quando as 
imagens circundantes acerca da profissão são produzidas pelos próprios professores, 
busca-se a valorização do trabalho realizado. “[...] É importante lembrar que o prestígio 
sempre envolve um grupo que o reivindica e outro que o confere com base em 
características por meio das quais o grupo se torna digno de distinção: propriedade, 
nascimento, ocupação, instrução, renda e poder” (p. 158).   
 
As imagens produzidas acerca da profissão docente requerem compreensão da tensão 
entre sua recompensa financeira e simbólica, no movimento reivindicatório da categoria 
por melhores condições de trabalho e maiores vencimentos. Em um discurso que atribui 
caráter sacerdotal, ao reconhecer a importância de seu trabalho, residiria a recompensa 
simbólica. Seu enobrecimento decorre, contraditoriamente, de conjunto de atributos 
aparentemente negativos. Assim se forjam e difundem imagens sobre o professorado, 
cuja manipulação e modificação se pautam em princípios de classificação e divisão do 
mundo social, tanto no sentido de imagens mentais como de manifestações sociais:    
 
[...] os integrantes de um grupo procuram produzir imagens a seu respeito 
com vistas a atribuir sentido à sua constituição e, com isso, definir sua 
identidade. Desse modo, são estabelecidas formas de identificá-lo 
socialmente ao mesmo tempo que se reforça a coesão entre os agentes que o 
compõem (VICENTINI; LUIGLI, 2009,  p. 164). 
 
Utilizando investigação desenvolvida no estado de São Paulo como pano de fundo, as 
autoras apontam as características das imagens difundidas para a identificação social 
dos professores no decorrer da história da profissão docente no Brasil. 
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1) Entre a recompensa simbólica e financeira da profissão: os embates sobre o dia 
do professor – com origem em 1933, a festividade, promovida pela Associação dos 
Professores Católicos do Distrito Federal (APC-DF), que, inicialmente, objetivava 
homenagear o Dia do Primeiro Mestre em 15 de outubro, difundiu “diferentes imagens 
da profissão, assumindo múltiplos sentidos conforme o contexto em que era celebrada” 
(p. 166). A data consolidou-se como forma de visibilizar a categoria e passou a ocupar 
lugar de destaque no movimento de maior reconhecimento social do magistério, seja na 
“natureza das atividades promovidas (missas, sessões solenes, entregas de medalhas, 
protestos, greves etc.), seja nos conteúdos dos discursos proferidos”, em que tanto a 
exaltação como a omissão de fatos são relevantes na identificação de concepções sobre 
a docência. Em 1948, o dia 15 de outubro tornou-se feriado escolar; as autoras chamam 
a atenção acerca do papel da mídia no movimento de incorporação da data no 
imaginário coletivo, pela via da promoção de concursos, bem como para sua utilização, 
a partir do final dos anos de 1950, por associações docentes, em protestos contra a 
política governamental; contraditoriamente, essas mesmas entidades, em década 
anterior, utilizavam essa data como forma de melhorar o estatuto do magistério, o que 
foi sucedido por forma de expressar as insatisfações. No que tange à recompensa 
financeira, em sua identificação, se entreviam distintas concepções sobre a docência, 
produzidas nos discursos dos professores: “ausência completa quando se louvava a 
abnegação dos professores que haviam dedicado a vida inteira ao magistério; a 
referência com certa hesitação por aqueles que lhe atribuiam a mesma importância do 
reconhecimento simbólico; a defesa explícita pelo movimento reivindicativo que se 
intensificou a partir de meados dos anos 1950” (p. 170). 
 
2) Reconhecimento da velhice e afeto dos alunos como recompensa simbólica – em 
análise de fotografias e imagens difundidas e veiculadas pela imprensa, é destacada a 
imagem idealizada da profissão, disseminada pela mídia externa ao campo educacional.   
As imagens vinculavam “uma mulher cuja honra e a alegria era estar a ‘serviço’ da 
infância e da juventude”. Contraditoriamente, por um lado, essas imagens eram 
“marcadas pela tentativa de deixar transparecer uma relação harmoniosa e 
extremamenter afetiva entre professora e alunos, retratando um clima permanente de 
felicidade na escola, por outro, o rosto das professoras exemplares, vincados pela 
passagem do tempo, sem o sorriso de outrora e com um semblante bastante austero, 
acabavam por revelar – ainda que sem querer – as dificuldades enfrentadas no decorrer 
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da vida profissional, as quais a representação da jovem professora feliz insistia em 
dissimular” (p. 183). 
 
3) A recompensa financeira como primeiro plano: a luta contra a proletarização – 
decorrem, a partir de 1950, mudanças nas representações acerca da docência. Ao lado 
da representação vinculada a valores religiosos, passa a conviver um modelo que 
incorporava valores profissionais (com demanda de formaçção técnica e partilhamento 
de saberes especializados sobre o fenômeno educativo); nesse movimento, são adotadas 
práticas “reivindicatórias mais agressivas para lutar contra a desvalorização salarial, e 
levando os professores a se mobilizarem em atos públicos e a discutir a possibilidade de 
entrar em greve em diversos estados” (p. 184); é substancial a liderança dos professores 
primários nesse movimento, seja pelo seu quantitativo, seja pelas características a eles 
atribuídas. O ano de 1963 celebra a primeira greve da categoria; decorre uma mudança 
na forma de representar os professores. 
 
Ao reconhecer a importância da recompensa financeira da docência, os 
argumentos que sustentavam tal mudança no movimento reivindicatório do 
magistério se contrapunham à visão sacerdotal da docência, fazendo emergir 
a imagem do professor como profissional que deveria ser remunerado 
condiginamente para exercer bem a sua função, mas sem deixar de exaltar a 
relevância de seu papel (p. 185). 
 
Nesse movimento, ao lado das ameaças de proletarização do magistério primário, em 
virtude da deteriorização do seu nível de renda e da insatisfação dos docentes com seu 
status social, identificam-se indícios de processo de profissionalização da categoria. 
 
4) As greves e a visibilidade da categoria: coesão e ruptura – os movimentos de 
greve visibilizaram a categoria na grande imprensa, o que forjou concepções 
diferenciadas acerca da docência, com embates entre representações contraditórias da 
imagem do professorado, que ganham maior expressão quando em conflitos com o 
Estado. Esse recurso é associado ao utilizado pela classe operária, o que como prática 
reivindicatória não era considerada compatível com o papel desempenhado pelo 
professor, remetendo forçosamente à comparação com o proletariado. Evidencia-se 
ambiguidades nas relações entre o professorado e a sociedade:  
 
Quase sempre se valendo do carater essencial dos serviços que prestam à 
coletividade, os professores tentam reforçar os vínculos de solidariedade 
com a população evocando, muitas vezes, “o superior interesse dos alunos e 
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dos pais” como justificativa para utilização de um recurso extremo em sua 
luta pela melhoria das suas condições de trabalho e de seu estatuto 
profissional. Entretanto, ao impedir que a escola desempenhe a sua função 
de “acolher e educar as crianças”, a greve docente provoca uma “ruptura da 
categoria em relação à sociedade inteira”, produzindo diferentes tipos de 
“dessolidarização” (p. 189). 
 
As representações sociais acerca de formação contínua ao longo do processo de 
desenvolvimento profissional são produzidas pela forma como a profissão docente se 
constituiu histórica e socialmente, constituição esta que não está à margem das ideias e 
imagens trazidas e produzidas pelos profissionais em sua história e experiências. 
 
As contribuições da teoria das representações sociais em estudos que abrangem a 
formação de professores residem, pois, na possibilidade de, no processo formativo, este 
sujeito se  autoperceber como ator e autor no e em processo; trata-se de um metaolhar, 
em que “o saber explorado, trazido ou construído a partir de um trabalho das 
representações do ofício em um professor constitui base para o conhecimento dele 
próprio relativamente ao papel a representar em sua efetivação das tarefas pedagógicas” 
(BAILLAUQUÊS, 2001, p. 53). Assim, a formação consiste no trabalho dos professores 
acerca das representações sobre o ofício, bem como das representações de si próprios 
em seu exercício. 
 
A esse movimento encontram-se imbricados o modelo de profissional e, ao mesmo 
tempo, sua explicitação, seu questionamento, seu reconhecimento e sua aceitação; a 
relação, perspectivas e pensamentos dos formadores e formandos em relação ao 
exercício do ofício; o modelo de professor que se presentifica nos conteúdos abordados 
na formações; a incorporação da imagem de professor formada quando criança, que se 
reapresenta quando se torna professor. 
 
A representação, assim, declina-se como um processo de reinvestimento em 
situações, acontecimentos ou personagens encontrados, e objetivados em 
graus variáveis. Inicialmente a partir deles, como investimento e reprodução 
da imagem de si mesmo. Como um espaço em que se encontram o interior 
do indivíduo e os dados que lhe são exteriores, pessoal mas socializada, a 
representação elabora-se e pronuncia-se em “termos” de discurso [...] 
constitui-se em um instrumento de integração social e identidade 






5 SÍNTESE  
 
Condizente com o objetivo geral deste trabalho em compreender e analisar as 
representações de formação contínua constituídas a partir dos percursos profissionais 
docentes, este capítulo pretendeu, nas quatro seções que o compõem, contemplar 
aspectos gerais do quadro teórico. Ele pode ser lido e compreendido em dois blocos de 
ideias: o primeiro bloco, no item 2, trata das análises e contextos das políticas públicas e 
aborda conceitos e perspectivas que envolvem as transformações ocorridas em contexto 
mundial e que demandaram a reconfiguração do Estado e das instituições, dos 
instrumentos de política pública e, por conseguinte, tiveram rebatimento na esfera 
educativa, pela via das reformas empreendidas; o segundo bloco, constituído pelas 
seções 3 e 4, aborda, respectivamente, aspectos referentes à formação e ao 
desenvolvimento profissional, bem como as representações sociais em seu âmbito 
teórico e relacional com a temática da seção 3.   
 
Assim, o capítulo inicia com o pressuposto de transformação e mudança inerente à 
própria condição humana e às formas como, sócio e historicamente, o homem tem 
buscado organizar e controlar suas ações e seus espaços de vivências. Realidade e 
conhecimento se entrelaçam como forma de dar sentido à vida, seja no que se refere ao 
que é vivenciado e experienciado cotidianamente, seja naquilo que transcende o aqui e 
agora, conferindo existência e sentido ao que está ausente. As relações intersubjetivas 
cumprem função primordial e possibilitam, por meio da linguagem em sua variedade e 
complexidade, inserção e participação na realidade da vida cotidiana, ao mesmo tempo 
em que podem se destacar desta e significar outras realidades e experiências preservadas 
no tempo em sua transmissão a gerações futuras.  
 
Esse movimento é localizado em um quadro de construção da realidade em que figura a 
institucionalização de modos de conduta e tipificação de papéis que direcionam a 
conduta humana a uma dentre muitas direções teoricamente possíveis. As instituições 
utilizam formas de manter e legitimar sua existência, invisibilizando os conflitos e 
regulando ações. Apesar de ter um caráter duradouro, a instituição, pela via dos 
conflitos e relações de poder, tanto interna como externamente, pode sofrer 




É nesse sentido que o Estado é compreendido como uma instituição política que 
comunga, agrega e regula várias outras instituições, principalmente em sua 
reconfiguração a partir do período pós-guerra, concebido como período conturbado em 
que a autonomia e a regulação social têm sua origem problemática, com questões 
advindas da vida urbano-industrial, o que leva ao empreendimento de reformas no 
sentido de organizar aspectos sociais, políticos e econômicos. O Estado passa de uma 
situação de interventor, em um contexto de bem-estar social, para condição ampla de 
legitimação de uma configuração mercadológica, pautada na abertura temporal e 
espacial dos grandes setores econômicos mundiais. 
 
A sobrevivência e a manutenção nesse/desse mundo amplo e globalizado demandam 
mudanças e adaptações nas formas de agir e viver; o setor público assume a regulação 
de formas de conduta procedentes nesse contexto; o indivíduo, a partir daquilo que lhe é 
conhecido, busca (re)organizar formas e empreender individual e coletivamente outras 
maneiras de lidar e conhecer essa realidade que agora se configura.  
 
Instituem-se, assim, as políticas públicas e seus instrumentos; legislações, documentos, 
dados censitários, programas se configuram em instrumentos de política pública, 
considerados também como Instituição que, em seus valores, normas, códigos e 
organização, carrega consigo perspectivas e concepções próprias de lidar com a 
realidade. 
 
A noção de instrumentos de política pública se inscreve em um contexto amplo, 
ultrapassa a ideia de que advém de uma autoridade com poder e legitimidade 
governamental, configurando-se em instrumentos de ação pública à medida que, em sua 
construção, intervêm diversos atores que a definem e interpretam suas atividades que 
ocorrem no espaço público da educação e na definição do bem comum em torno do qual 
aquelas atividades devem ocorrer (CARVALHO, 2007; BARROSO; CARVALHO, 
2011).  
 
Em meio ao novo quadro institucional que se apresenta, as concepções, práticas e 
institucionalização da formação dos professores acompanham a reforma empreendida 
na esfera educativa, reforma esta que, retoricamente, se configura naquela esperada 
pelos profissionais, mas que traz em seu cerne uma situação de dependência e de 
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subordinação ao quadro político, econômico e social que emerge. O desenvolvimento 
profissional docente se apresenta, assim, desde a necessidade de situar a profissão 
docente em suas peculiaridades até sua compreensão e inter-relação em um quadro geral 
e ampliado. 
 
À concepção das representações acerca de formação contínua relaciona-se sua 
elaboração e oferta e sua implicação na atuação e ação dos profissionais para os quais 
ela se destina e que dela participam; o próprio sentido da formação encontra-se 
permeado às experiências dos profissionais, uma vez que, em última instância, o que 
está em jogo não é o que a formação fez com os sujeitos, mas o que os sujeitos fizeram 
com a formação. 
 
Assim, pela via da ancoragem e objetivação, dois conceitos operativos fundamentais da 
teoria das representações sociais, as formas individuais de concepção de mundo e do 
próprio conhecimento serão, ao mesmo tempo, permeadas pelo que a sociedade ou 
grupo de vivência estabeleceu, social e historicamente, como formas de ser, estar e fazer 
parte dele. Nesse processo, códigos e representações já estabelecidos e instituídos, pela 
própria dinâmica das representações sociais, serão, cotidianamente, postos em xeque, 
(re)construídos, (re)inventados. 
 
Compreender as representações sociais dos profissionais docentes em relação à 
formação contínua, tendo em vista os seus percursos profissionais, demanda a análise 
do contexto histórico em que se deram as mudanças e reformas educativas, e, 
consequentemente, as implicações desse contexto e reformas nas demandas e formação 
desses profissionais; a própria história fornece e subsidia a compreensão dessas 
mudanças. 
 
Ressaltamos o terreno compósito em que se insere a formação contínua de professores; 
suas representações se ancoram em experiências pessoais, discentes e docentes, 
utilizadas à medida que se vivencia, profissionalmente, as situações cotidianas. Para o 
enfrentamento de situações desafiantes, além da utilização de experiências já familiares, 
são construídos novos percursos e utilizadas outras estratégias que organizam e 
compõem as experiências profissionais; não se trata de mera reprodução de uma coisa 
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ou estado, mas sua reconstituição ou modificação de seu texto. Todo esse movimento 
tanto decorre quanto institui o desenvolvimento profissional docente. 
 
Assim, compreender e analisar o processo de desenvolvimento profissional em sua 
interface com os processos de formação contínua que o constitui decorre em um 
movimento que não se encontra descolado do contexto político, econômico e social em 
que está inserido ou do/no qual se origina, da constituição e relevância da docência 
como profissão, do reconhecimento de seus saberes e fazeres, da atuação de seus 




II LÓCUS DE ATUAÇÃO 
 
 
1 INTRODUÇÃO   
 
O meu pai era paulista, meu avô pernambucano, o meu 
bisavô mineiro, meu tataravô baiano, meu maestro soberano 
foi Antônio Brasileiro (Chico Buarque). 
 
 
A vida em sociedade faz com que, na convivência entre si e os diversos lugares e 
variadas situações e contextos, os sujeitos realizem atividades e ações que os 
caracterizam enquanto grupos sociais (BERGER; LUCKMANN, 1985); vivem assim 
em constante processo de construção e reconstrução, transformando-se e transformando 
esses espaços e relações (FREIRE, 1996; 2005; 2006). Nesse processo, constituem 
sua(s) identidade(s). 
 
Desenvolver um trabalho de investigação voltado para processos formativos, em sua 
inter-relação com a formação contínua e desenvolvimento profissional de professores e 
a forma como estes percebem esse processo e se percebem nele, requer contemplá-los 
em seu caráter histórico, relacionado à complexidade dos aspectos que lhes são 
inerentes. Nesse sentido, é primordial considerar o contexto sobre o qual falamos, seja 
no que se refere aos aspectos físico-estruturais, seja no que diz respeito às pessoas em 
suas inter-relações, enquanto atores em cena, que encenam, cotidianamente, o ser 




Requer também considerar o Brasil como República Federativa, em cuja dimensão 
territorial – 8.514.876,599 km² – comporta 26 estados, um Distrito Federal e 5.565 
municípios, distribuídos em 05 (cinco) regiões. Esses espaços, em sua organização 
social, política e administrativa, apresentam características que são gerais no que tange 
ao Estado brasileiro e, ao mesmo tempo, se diferenciam cultural e socialmente naquilo 
que os constituíram, nas semelhanças que possibilitaram concebê-los como tal e, ao 
                                                 
16
 Quem nasce no estado do Espírito Santo é espírito-santense, sendo também denominado capixaba, 
termo que deriva das roças de milho cultivadas na ilha de Vitória e que pertenciam aos índios, primeiros 
habitantes da região. Capixaba foi a expressão que acabou servindo para denominar os habitantes da ilha 
e, posteriormente, todos os espírito-santenses. Vitoriense também é o gentílico de quem nasce em Vitória; 
é sob este prisma que a palavra capixaba é aqui utilizada. 
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mesmo tempo, nas características que os definem como um ou outro.  
 
Como exemplo para elucidar a ideia acima, citamos a região sudeste, composta por 
quatro estados, dentre eles o Espírito Santo, vizinho do estado da Bahia, que, por sua 
vez, faz parte da região nordeste. Esse quadro nos coloca diante de algumas questões: o 
que os diferencia ao ponto de fazerem parte de regiões distintas e se consistirem em 
estados diferentes e, ao mesmo tempo, o que os aproxima naquilo que caracteriza um 
estado? Quais as implicações de ser ou fazer parte da região nordeste ou sudeste, ou de, 
na região sudeste, pertencer ao estado do Espírito Santo e não ao de São Paulo, Rio de 
Janeiro ou Minas Gerais? E, no estado do Espírito Santo, pertencer ao município de 
Vitória e não ao de Água Doce do Norte? 
 
Assim, não se trata apenas da localização e identificação de um espaço no mapa. É, 
antes de tudo, a forma de organização, as relações e o pertencimento de um grupo social 
a este ou àquele lugar que, ao mesmo tempo, caracterizam este ou aquele espaço naquilo 
que os aproxima, bem como os distingue um dos outros.   
 
É nesse contexto geral que pretendemos, neste capítulo, destacar o estado do Espírito 
Santo e o município de Vitória, sua capital, para melhor compreensão da política e 
administração da educação no âmbito deste último em suas peculiaridades e inter-
relações com a política e administração da Educação Nacional.  
 
 
2 BRASIL, ESPÍRITO SANTO, VITÓRIA: CARACTERIZAÇÃO GLOBAL DO 





Com pouco mais de 190.000.000 habitantes, que (con)vivem em uma área de 
8.514.876,599 km
2
, a República Federativa do Brasil é formada pelo Distrito Federal e 







Para situar o lugar sobre o qual e do qual falamos, consideramos importante trazer, a 
título introdutório, aspectos específicos da Região Sudeste, onde se localizam o estado 
do Espírito Santo e sua capital, o município de Vitória, local de realização da pesquisa. 
 
ESTADO – SIGLA SUPERFÍCIE POPULAÇÃO MUNICÍPIOS CAPITAL 
ESPÍRITO SANTO – ES 46.095,952 km² 3.514.932 78 VITÓRIA 
MINAS GERAIS – MG 586.522,122 km² 19.597.330 853 BELO HORIZONTE 
RIO DE JANEIRO – RJ 43.780,172 km² 15.989.929 92 RIO DE JANEIRO 











QUADRO 1 – CARACTERÍSTICAS DOS ESTADOS QUE COMPÕEM A REGIÃO SUDESTE-SE18. 
 
 ESPÍRITO SANTO 
Sob a liderança de Vasco Fernandes Coutinho, donatário português, em 23 de maio de 
1535, inicia-se em Vila do Espírito Santo o primeiro núcleo populacional. A 
denominação foi atribuída pelo donatário pelo fato de seu desembarque ter sido em um 
dia que, pelo calendário católico, celebrava-se a festa do Espírito Santo. Ainda em 1535, 
passa de Vila a Capitania, em 1822, a Província e, em 1889, a Estado. 
 
Foram intensas as dificuldades enfrentadas. Tendo em vista que povos indígenas já 
viviam nessas terras, a chegada dos portugueses não foi pacífica, foram vários 
confrontos e ataques, além dos desentendimentos entre os colonos, das doenças e dos 
animais ferozes.  
 
                                                 
17
 As cinco regiões dizem respeito à: 1) Região Sul, que compreende três estados – Paraná, Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul; 2) Região Sudeste, formada pelos estados de Espírito Santo, Minas gerais, 
Rio de Janeiro e São Paulo; 3) Região Nordeste, que compreende os estados da Bahia, Pernambuco, 
Ceará, Rio Grande do Norte, Piauí, Maranhão, Paraíba, Alagoas, Sergipe; 4) Região Centro-oeste, onde 
se localizam os estados de Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás e o Distrito Federal; 5) 
Região Norte, composta pelos estados do Pará, Roraima, Amazonas, Acre, Amapá, Rondônia. 
18
 Dados relativos ao Censo de 2010, levantados e divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), com acesso pelo site <http://www.ibge.gov.br>. 
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O nobre português Duarte Lemos, vindo da Bahia, recebe de Vasco Fernandes Coutinho 
a ilha de Santo Antônio, para que a cultivasse e povoasse. Vasco Coutinho regressa a 
Portugal em busca de recurso e os administradores, deixados por ele para cuidar da 
Capitania, foram mortos em um confronto com os índios. Com as construções e 
plantações devastadas, os sobreviventes dirigem-se à ilha de Santo Antônio. 
 
Os portugueses conseguiram, inicialmente, muitas vitórias sobre os 
apavorados indígenas; fundaram, perto da Baía do Espírito Santo, a cidade 
que se chama Vila Velha; construíram um forte e plantaram cana-de-
açúcar. Esta situação favorável não foi, porém, duradoura. Exasperados 
pelas crueldades dos portugueses, que, segundo a expressão de um de seus 
historiadores, se revelaram mais bárbaros que os próprios bárbaros, os 
índios destruíram as plantações de seus inimigos, queimaram-lhes as casas e 
massacraram todos quantos lhes caíram nas mãos (SAINT-HILAIRE, apud 
SALIM, p. 94, 2006, grifos do autor). 
 
Após sete anos, ainda com parcos recursos, Vasco Coutinho retorna ao Brasil e percebe 
a necessidade de fundar uma nova sede para a capitania, onde pudesse melhor se 
defender. Foram ferrenhos embates com Duarte Lemos para que a terra que lhe havia 
sido doada fosse devolvida. Assim, em 08 de setembro de 1551, é tomada a posse da 
Ilha de Santo Antônio, nova capital do Espírito Santo, que passa a ser denominada Vila 
de Nossa Senhora da Vitória. A vila anterior é denominada, até os dias atuais, Vila 
Velha.  
O estado do Espírito Santo é banhado, a leste, pelo Oceano Atlântico, o que lhe confere 
peculiaridades em relação ao turismo e ao transporte por esse meio, tendo em vista que 
por aí se deu sua colonização.  
 
O sul e o sudoeste do estado caracterizam-se pelas montanhas e pelo clima bastante 
ameno, aspectos cruciais na constituição do povo espírito-santense, conferindo-lhe, 
inclusive, uma miscigenação peculiar.  
 
Hoje os estrangeiros são uma parcela pequena da população do Espírito 
Santo (cerca de quatro mil pessoas em todo o estado). Mas na história e nas 
paisagens do Espírito Santo a presença de pessoas vindas de outros países, 
principalmente de nações africanas (imigração forçada para fins de 
escravização), da Europa (imigração incentivada), foi marcante (GIRARD, 
2008, p. 48). 
 
Trata-se do estado brasileiro com o maior percentual de ítalo-descendentes na 
população. Outra grande presença no estado é a de alemães, primeiros a cultivar o solo 
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mais distante da costa, que começaram a chegar em 1847, fundando a Vila de Santa 
Isabel, em Domingos Martins (uma das primeiras colônias de imigrantes do Brasil), 
onde foi construída a primeira Igreja Luterana com Torre da América Latina. O 
pomerano, grupo muito próximo ao alemão e originário de região situada entre a 
Alemanha e a Polônia, ligado à agricultura, concentra-se em Santa Maria de Jetibá, tida 
como cidade bilíngue, onde o pomerano é a língua mais falada pelos habitantes e 
ensinada nas escolas, juntamente com o português. A forte presença do negro no estado 
data do século XVI, com maior concentração no litoral norte do estado, onde se 
localizavam os latifúndios escravistas, uma vez que, no interior, as plantações eram na 
forma de pequenas propriedades, cultivadas por imigrantes europeus. Outras etnias, 
como a dos poloneses, suíços, austríacos (tiroleses) e, em menor número, os belgas, 
luxemburgueses e libaneses, compõem o povo espírito-santense. 
 
O Espírito Santo possui, atualmente, o maior complexo portuário da América do Sul, 
reunindo os portos de Vitória, Vila Velha, Tubarão, Praia Mole, Ubu e Barra do Riacho.  
A cafeicultura é uma atividade econômica de grande importância; foi ela que, nos 
séculos XVII e XVIII, com o declínio da cana-de-açúcar, recuperou a economia, 
promovendo grande desenvolvimento do estado e investimento na construção de 
estradas de ferro e melhorias de infraestrutura. O Espírito Santo é o maior produtor de 
café arábica do país; é destaque na extração de rochas ornamentais, como mármore e 
granito, além de dispor de grandes reservas de petróleo, sendo o segundo maior 
produtor do país e o maior em produção de gás natural; favorecido pelos climas tropical 
e temperado, produz e comercializa diferentes tipos de frutas. 
Nos anos 1970, foram instalados grandes complexos industriais voltados para a 
exportação, como Companhia Vale do Rio Doce – CVRD (atualmente denominada 
Vale) – e Companhia Siderúrgica de Tubarão (atual ArcelorMittal Tubarão). 
 
 VITÓRIA 
Cidade Sol, com o céu sempre azul                                                                              
Tu és um sonho de luz norte a sul                                                                             
Meu coração te namora e te quer                                                                                 
Tu és Vitória um sorriso de mulher                                                                              
Do Espírito Santo, és a devoção                                                                                
Mas para os olhos do mundo, és uma tentação                                                      
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Milhões te adoram, e sem favor algum                                                                    





Cidade Presépio, Cidade Luz, Ilha do Mel, Delícia de Ilha
20
 são nomes carinhosos 
atribuídos a Vitória, que conta também com hinos “emocionais”. Capital do estado do 
Espírito Santo desde 08 de setembro de 1551, Vitória foi assim denominada em 
memória da vitória em uma grande batalha comandada pelo donatário Vasco Fernandes 
Coutinho contra os índios Goitacases. Trata-se de uma das três ilhas-capitais do Brasil 
(as outras são: São Luis, capital do Maranhão, e Florianópolis, capital de Santa 
Catarina). Inicialmente, sua construção se deu nas partes altas, o que originou ruas 
estreitas. Na parte baixa, foram construídos fortes, por estar sujeita a vários ataques. 
 
Com o advento do ciclo do café (1894), buscou-se superar o isolamento insular, que 
dificultava seu “desenvolvimento”, pela via dos diversos aterros feitos nas partes baixas, 
alterando a forma da ilha. Em 1927, foi construída a ponte que ligou a ilha ao 
continente. A partir de meados do século XX, a cidade se transformou em função das 
mudanças econômicas ocorridas no estado. A ocupação urbana se estendeu por grande 
parte da ilha e avançou, definitivamente, em direção à porção continental do município. 
 
Com litoral bastante recortado e larga costa, Vitória possui 40% do seu território 
coberto por morros. Integra a região Metropolitana da Grande Vitória (área geográfica 
com grande nível de urbanização, com aproximadamente 1.686.045 habitantes), que 
compreende também os municípios de Serra, Cariacica, Fundão, Guarapari, Viana e 
Vila Velha.  
 
Administra a Ilha de Trindade e a Ilha de Martim Vaz, que distam 1.100 km da costa e 
são importantes bases meteorológicas devido a sua posição estratégica em área de 
dispersão de massas de ar. Fazem ainda parte do município outras 34 ilhas, que 
inicialmente eram 50 e foram reduzidas devido aos aterros. 
 
Sua economia encontra-se voltada para atividades portuárias (principalmente no Porto 
                                                 
19
 Além do Hino Oficial, a “cidade presépio” foi homenageada com o Hino Emocional da Capital do 
Espírito Santo, também conhecido entre os capixabas como “Vitória Cidade Sol”. Ele foi criado pelo 
compositor paulista, radicado no Espírito Santo, Pedro Caetano. 
20
 No século XX, em função da ocupação dos morros, que refletem as luzes das casas nas águas da baía, 
Vitória passou a ser chamada de “Cidade Presépio do Brasil” e “Cidade Luz”. 
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de Vitória e Porto de Tubarão), para o comércio ativo, para a indústria (prevalecendo a 
ArcelorMittal Tubarão – antiga CST – e a Vale – antiga CVRD), para a prestação de 
serviços e para o turismo de negócios. 
 
Com uma população de aproximadamente 320.000 habitantes, distribuída em uma área 
de 104,960 km
2
, Vitória possui 79 bairros, divididos em oito Regiões Administrativas: 
Região I – Centro, Região II – Santo Antonio, Região III – Bento Ferreira, Região IV – 
Maruípe, Região V – Praia do Canto, Região VI – Continental, Região VII – São Pedro, 
Região VIII – Jardim Camburi.  
 
 
IMAGEM 1 – ORGANIZAÇÃO DAS REGIÕES ADMINISTRATIVAS NO MUNICÍPIO DE 
VITÓRIA. 
 
Em relação à Educação, Vitória sedia, no Ensino Superior, na rede pública, a 
Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes), o Instituto Federal do Espírito Santo 
(Ifes) e a Faculdade de Música do Espírito Santo (Fames); na rede privada, 13 
faculdades. Em relação ao Ensino Médio, sedia 19 escolas; tem, sob sua administração, 
na educação infantil, 46 Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) e, no Ensino 
Fundamental, 53 Escolas Municipais de Ensino Fundamental (EMEFs), totalizando 99 






3  POLÍTICA E ADMINISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO NO BRASIL  
 
 
No papel institucional atribuído e assumido historicamente pelo Estado, ele legitima as 
diversas instituições e, ao mesmo tempo, regula as ações e poderes delegados a ele.  
Interligada à forma como o Estado se organiza política, econômica e 
administrativamente, a educação figura como uma instituição dentre várias outras, no 
contexto de proposição e implementação de políticas públicas. 
 
Mesmo mediante a compreensão da decorrência da educação nas interações do 
cotidiano da existência, nos diferentes espaços de atuação e nos movimentos sociais 
mais diversos, em face do processo continuado de globalização não só econômica, mas 
cultural profunda, no atravessamento dos aspectos científicos e tecnológicos nos 
diversos espaços, para uma ação política eficaz no exercício da cidadania, faz-se 
necessária a organização da “Educação em sistemas propositais e intencionados com 
vistas ao desenvolvimento da escola de qualidade, demandada pela sociedade em 
constante e dinâmica transformação” (VERZA, 2000, p. 207).  
 
Assim, o Estado organiza e instrumentaliza sua ação política, tendo em vista seu papel 
institucional no movimento de legitimar e regular as demais instituições e seus 
respectivos atores e papéis. 
 
Portanto, a análise da política e da administração da educação no Brasil exige considerar 
o Estado brasileiro em sua dimensão territorial, estrutura política, econômica e 
administrativa e demais aspectos que o constituem (formação do povo brasileiro, 
cultura, relações de poder, influências externas, etc.). 
 
 
 3.1 Aspectos gerais 
 
O sistema de ensino brasileiro, desde 1996, é regido pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Básica Nacional – LDBEN 9394/96 –, que substitui legislação anterior, 




A LDB coloca a educação escolar pública como dever do Estado na garantia, 
fundamentalmente, da Educação Básica, em suas respectivas modalidades e etapas, e a 
Educação Superior; os níveis de ensino devem ser ofertados gratuitamente pelo sistema 




A Educação Nacional é, pois, organizada em dois níveis – Educação Básica e Educação 
Superior, cabendo à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em 
regime de colaboração, sua organização, sendo conferida a cada sistema de ensino a 
liberdade de organização nos termos da lei. 
 
Com a finalidade de “desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no 
trabalho e em estudos posteriores” (BRASIL, 1996, Título V, art. 22), a Educação 
Básica é formada por três etapas – Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino 
Médio – e por três modalidades de ensino – Educação de Jovens e Adultos, Educação 
Especial
22
 e Educação Profissional.  
 
Em seu caráter obrigatório e gratuito na escola pública, o Ensino Fundamental, com 
duração de 9 (nove) anos e início aos 6 (seis) anos de idade, consiste em direito público 
e subjetivo
23
, sendo exigido que se assegure, inicialmente, sua oferta e acesso
24
, 
“podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização 
sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério 
Público, acionar o Poder Público para exigi-lo” (Art. 5º).   
 
O Ensino Médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, tem 
como finalidades: a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no 
                                                 
21
 A Emenda Constitucional Nº 59, de 11 de novembro de 2009, dentre outras proposições, altera o Art. 
208 da Constituição Federal e aponta a obrigatoriedade e gratuidade da educação básica dos 4 (quatro) 
aos 17 (dezessete) anos de idade, tendo os sistemas de ensino até o ano de 2016 para, progressivamente, 
implementá-lo. 
22
 A modalidade de Educação Especial transversaliza todos os níveis, etapas e modalidades de ensino. 
23
 Em sua subjetividade, a garantia desse direito exige que haja escolas para todos, podendo os indivíduos 
“requerer ao Estado a prestação educacional, porque o descumprimento deste traz como conseqüência a 
responsabilização da autoridade competente” (VIEIRA, 2001, p. 23).  
24
 “Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino 
obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, 




ensino fundamental; a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando; o 
aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; a compreensão dos 
fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria 
com a prática, no ensino de cada disciplina. Atendida a formação geral do educando, o 
ensino médio pode prepará-lo para o exercício de profissões técnicas.  
 
Conforme o artigo 44, do capítulo IV da LDBEN-1996, a educação superior, ministrada 
em instituições de ensino superior públicas ou privadas, é o segundo nível em que se 
organiza a educação nacional. Abrange os cursos sequenciais por campo de saber; a 
graduação, a pós-graduação – compreendendo programas de mestrado e doutorado –, 
cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros e a extensão. 
 
No que tange à oferta da educação pelas esferas administrativas, cabe a cada uma delas 
as seguintes incumbências: União – coordenar a política nacional de educação, 
articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva 
e supletiva em relação às demais instâncias educacionais, bem como organizar, manter e 
desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos 
territórios. O sistema federal de ensino compreende as instituições de ensino mantidas 
pela União, as instituições de educação superior, criadas e mantidas pela iniciativa 
privada, os órgãos federais de educação; Estados e Distrito Federal – assegurar o 
ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o 
demandarem. Compõem seus sistemas de ensino: as instituições de ensino mantidas, 
respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal, as instituições de 
educação superior mantidas pelo Poder Público municipal, as instituições de ensino 
fundamental e médio, criadas e mantidas pela iniciativa privada, os órgãos de educação 
estaduais e do Distrito Federal, respectivamente; Municípios – oferecer a educação 
infantil, em creches e pré-escolas e, com prioridade, o ensino fundamental. Seu sistema 
de ensino compreende: as instituições do ensino fundamental, médio e de educação 
infantil mantidas pelo Poder Público municipal; as instituições de educação infantil, 






3.2 Políticas de formação de professores: dinâmicas e instrumentos de ação pública 
 
Na esfera educacional, a Lei 9394/96 – LDBEN – é o instrumento de ação pública do 
Estado brasileiro de maior relevância. Cabe, pois, dentro da temática tratada neste 
trabalho, trazer, inicialmente, a forma como esse instrumento aborda os aspectos 
relacionados à formação de professores. 
 
Consideram-se profissionais da educação professores e especialistas em educação em 
efetivo exercício, com formação em cursos reconhecidos e com desempenho de 
atividades educativas exercidas em estabelecimento de educação básica em seus 
diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção 
de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. A atuação na 
educação básica tem como prerrogativa a formação em nível superior, em curso de 




Com vistas a atender às especificidades do exercício de suas atividades e os objetivos 
das etapas e modalidades da educação, a formação dos profissionais da educação se 
fundamentará em: sólida formação básica, com vistas ao conhecimento referentes a suas 
competências de trabalho; pela via de estágios supervisionados e capacitação em 
serviço, com associação de teorias e práticas; aproveitamento de formação e 
experiências anteriores em instituições de ensino e em outras atividades. 
 
Cabe à União, ao Distrito Federal, aos estados e aos municípios, colaborativamente, 
promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de 
magistério, sendo que os recursos e tecnologias de educação a distância podem ser 
utilizados na formação continuada e na capacitação dos profissionais e de forma 
subsidiária à formação inicial, uma vez que esta deve ser ofertada, preferencialmente, 
pela via do ensino presencial.  
 
                                                 
25 A partir de um ano da publicação da LDB, fica instituída a Década da Educação, sendo, ainda nesse 
período, admitida como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas 
quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. Ao 
final desta década, passam a ser admitidos somente professores habilitados em nível superior ou formados 
por treinamento em serviço. 
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Cabe às Instituições de Ensino Superior manter os cursos formadores de profissionais 
para a educação básica, inclusive o curso normal superior, destinado à formação de 
docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental; 
programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior 
que queiram se dedicar à educação básica; programas de educação continuada para os 




Para atuação na administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação 
educacional para a educação básica, a formação de profissionais de educação será feita 
em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da 
instituição de ensino, garantida, nessa formação, a base comum nacional; a atuação no 
ensino superior se dará mediante formação em nível de pós-graduação, prioritariamente 
em programas de mestrado e doutorado. 
 
A valorização dos profissionais de educação deve ser garantida pelos sistemas de 
ensino, nos termos dos estatutos e planos de carreira do magistério público, que 
assegurarão: ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 
aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico 
remunerado para esse fim; piso salarial profissional; progressão funcional baseada na 
titulação ou habilitação e na avaliação do desempenho; período reservado a estudos, 
planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; condições adequadas de 
trabalho. 
 
Para garantia de todas as prerrogativas anteriormente citadas, são designados recursos 
financeiros específicos e fundos destinados à remuneração e aperfeiçoamento do pessoal 




                                                 
26
 A LDB aponta o incentivo do poder público ao desenvolvimento e veiculação de programas de 
educação continuada e de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino. 
27
 Dentre outras receitas ordinárias da educação e fontes orçamentárias, destaca-se o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério – FUNDEF –, 
vigente de 1998 a 2006 e substituído, em 2007, pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e Valorização do Magistério – FUNDEB –, com vigência de 14 (quatorze) anos. O 
FUNDEB “preserva pontos positivos do FUNDEF, amplia sua abrangência para a educação básica [...], 
dispõe prazo para fixar, em lei específica, piso salarial profissional nacional para os profissionais do 
magistério público, [...] aperfeiçoa os Conselhos de Controle do Fundo, reitera a obrigação dos planos de 
carreira e remuneração, com capacitação profissional em que a formação continuada deve promover a 
qualidade do ensino” (CURY, 2007, p. 848). 
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No processo de reorganização de ensino, em sequência à LDB, são instituídos os 
Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs – para o Ensino Fundamental (1997) e o 
Ensino Médio (1997), Referencial Curricular para a Educação Infantil (1998), e para a 
Educação Indígena (1998), da Proposta Curricular para a Educação de Jovens e Adultos (2001) 
e Referenciais para a Formação de Professores (2002). Em seu documento introdutório, 
os Parâmetros Curriculares Nacionais apontam que a formulação de um conjunto de 
diretrizes que norteiam os currículos e seus conteúdos mínimos justifica-se pela 
necessidade trazida na LDB de uma formação básica comum, cabendo esta incumbência 
à União.  
 
Se existem diferenças socioculturais marcantes, que determinam diferentes 
necessidades de aprendizagem, existe também aquilo que é comum a todos, 
que um aluno de qualquer lugar do Brasil, do interior ou do litoral, de uma 
grande cidade ou da zona rural, deve ter o direito de aprender e esse direito 
deve ser garantido pelo Estado. Mas, na medida em que o princípio da 
eqüidade reconhece a diferença e a necessidade de haver condições 
diferenciadas para o processo educacional, tendo em vista a garantia de uma 
formação de qualidade para todos, o que se apresenta é a necessidade de um 
referencial comum para a formação escolar no Brasil, capaz de indicar 
aquilo que deve ser garantido a todos, numa realidade com características 
tão diferenciadas, sem promover uma uniformização que descaracterize e 
desvalorize peculiaridades culturais e regionais (BRASIL, 1997, p. 14). 
 
Para a discussão, implementação e difusão dos Parâmetros Curriculares Nacionais em 
todo o território nacional, decorre o Programa Parâmetros em Ação, que traz como 
objetivo “apoiar e incentivar o desenvolvimento profissional de professores e 
especialistas em educação, de forma articulada com a implementação dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais, do Referencial Curricular para a Educação Infantil e para a 
Educação Indígena e da Proposta Curricular para a Educação de Jovens e Adultos” 
(1999, p. 3). 
 
Na instituição de políticas educativas relativas à formação, destacam-se os Referenciais 
para Formação de Professores, lançado em 2002, que apontam como objetivo apoiar as 
Universidades e Secretarias de Educação, como agentes formadoras, na promoção de 
modificações efetivas nas práticas institucionais e curriculares da formação de 
professores. A formação de professores defendida respalda-se na necessidade de sua 
inserção em um movimento de profissionalização pautado na “concepção de 
competência profissional”, cuja operacionalização exige tanto “mudanças nas práticas 




Em sua parte IV, intitulada “Indicações para organização curricular e de ações para 
formação de professores”, esse mesmo documento defende a formação continuada 
como resposta às necessidades do próprio sistema quanto às demandas dos professores 
em exercício. Nessa configuração, uma das formas de organização curricular e ações de 
formação consiste nos programas de formação continuada, cuja definição de oferta se 
respalda por via de “análise da realidade na qual pretende incidir, avaliação de 
formações anteriores e novas demandas colocadas, levando-se em conta orientações do 
Ministério da Educação, as diretrizes dos Conselhos de Educação e as metas 
institucionais da própria Secretaria de Educação” (p. 132).  
 
As modalidades de formação, a escolha dos formadores, o tempo adequado, 
a infra-estrutura necessária, o número de professores a ser atendido pelo 
programa de formação continuada devem ser planejados cuidadosamente a 
partir da definição de objetivos, principais conteúdos, metodologias, 
recursos didáticos, instrumentos de avaliação, dentre outros aspectos. [...] Os 
programas podem e devem prever a combinação de ações internas às 
escolas, com ações destinadas a reunir professores de várias escolas: no 
primeiro caso a vantagem é que a ação envolve toda a equipe de trabalho e 
contribui mais diretamente para o desenvolvimento do projeto educativo de 
cada escola; no segundo caso, a vantagem é a possibilidade de intercâmbio 
com professores de diferentes locais, abrindo possibilidades de troca e 
socialização de experiências (p. 132). 
 
Assim, de acordo com essas referências, organizar a formação contínua pela via de 
programas de formação requer considerar vários aspectos em sua concepção e oferta, 
seja na utilização de recursos como “diários de professor, registro de um observador de 
classe, utilizando diferentes meios como relatos escritos, vídeos, gravações em fita, etc.” 
(p. 132), seja na sequenciação e flexibilidade dos conteúdos propostos, uma vez que 
“por um lado não pode perder de vista os objetivos definidos no início e, por outro, deve 
adequar-se às necessidades identificadas no percurso do trabalho” (p. 133), ou na 
necessidade premente de definição criteriosa para os programas, tendo em vista que “é 
preciso criar espaços e mecanismos de avaliação processual e de alcance das ações 
desenvolvidas, para que seus resultados sejam utilizados na reformulação das práticas 
tanto dos formadores quanto dos professores” (p. 133). 
 
Em documento datado de 2005, o Ministério da Educação apresenta e torna pública “a 
Rede Nacional de Formação Continuada aos sistemas estaduais e municipais de ensino, 
às universidades, aos professores e a todos os envolvidos no processo de formação de 
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profissionais da educação no País” (p. 5). Nele o Governo Federal assume e refere-se à 
sua função em relação à formação como “coordenador e indutor na formulação e 
institucionalização de uma política nacional de formação continuada” (p. 9).  
 
Nesse sentido, foi instituída a Rede Nacional de Formação Continuada de 
Professores da Educação Básica com a finalidade precípua de contribuir 
com a qualidade do ensino e com a melhoria do aprendizado dos estudantes 
por meio de um amplo processo de articulação dos órgãos gestores, dos 
sistemas de ensino e das instituições de formação, sobretudo, as 
universidades públicas e comunitárias. A Rede é formada pelo MEC, 
Sistemas de Ensino e os Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da 
Educação, que são parceiros no desenvolvimento e oferta de programas de 
formação continuada, bem como na implementação de novas tecnologias de 
ensino e gestão em unidades escolares e sistemas estaduais e municipais. 
(BRASIL, 2005, p. 9). 
 
De modo geral, à Secretaria de Educação Fundamental – SEF – cabe, prioritariamente, 
além do atendimento quantitativo, também a criação e introdução de inovações nas 
políticas e estratégias de formação do professor. Nesse sentido, pela via dos programas 
e projetos por ela criados, fornece referenciais para os sistemas de ensino, com o 
objetivo de criar referenciais teóricos e práticos para a diversidade de problemas que os 
sistemas de ensino devem solucionar. 
 
Em decorrência de todo o processo social e histórico da educação brasileira a partir de 
1996, a maneira como a Formação contínua foi se configurando, nesse percurso, nos 
diversos âmbitos administrativos, bem como os caminhos trilhados por nós na 
identificação dos sujeitos participantes dessa investigação, direcionaram-nos a dois 
programas de formação basais e de importância crucial no estabelecimento de política e 
legislação específica à educação e, mais amiúde, em relação à formação contínua dos 
profissionais desta área: o Programa Parâmetros em Ação e o Programa de Formação de 
Professores Alfabetizadores – PROFA –, ambos apontados no Relatório da Gestão 
Financeira do Exercício de 2001, elaborado pelo MEC-SEF, dentro da Política de 
Melhoria da Qualidade da Educação e Valorização do Magistério e, nesta, como parte 













A política e a administração da educação do município de Vitória encontram-se 
vinculadas à Constituição Federal  e Estadual, à Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, à Lei Orgânica do Município de Vitória-ES, à Lei 4747-1998, às legislações 
federal, estadual e municipal aplicáveis ao setor. 
 
A Lei 4747, de 27 de julho de 1998, institui o Sistema Municipal de Ensino do 
Município de Vitória
28
, Capital do Estado do Espírito Santo, e dá outras providências. 
Essa legislação organiza esse Sistema de modo que ele compreende: as escolas oficiais 
de ensino fundamental, mantidas pelo Poder Público Municipal; os Centros de 
Educação Infantil mantidos pelo Poder Público Municipal; as instituições de educação 
infantil, instituídas e mantidas pela iniciativa privada; os órgãos municipais de educação 
(Secretaria Municipal de Educação e o Conselho Municipal de Educação). 
 
A nomenclatura utilizada para a denominação das Unidades Escolares oficiais 
administradas e mantidas pelo município é, na educação infantil, Centro Municipal de 
Educação Infantil – CMEI – e, no ensino fundamental, Escola Municipal de Ensino 
Fundamental – EMEF. 
  
Dentre as atribuições da Secretaria Municipal de Educação (SEME), encontram-se: a 
contribuição para a formulação do Plano de Ação do Governo Municipal; a promoção 
da viabilização da execução da política de educação para crianças, adolescentes, jovens 
e adultos; a promoção da integração com órgãos e entidades da Administração; a 
promoção da viabilização da execução da política de educação para pessoas portadoras 
                                                 
28
 Em análises desenvolvidas por Saviani (2004) acerca da expressão “sistemas de ensino”, ele enfoca os 
aspectos difusos relacionados ao seu conceito, ressaltando a noção de que o termo sistema denota 
“conjunto de elementos, isto é, a reunião de várias unidades formando um todo [...]. Para lá dessa 
acepção, o termo sistema denota um conjunto de atividades que se cumprem tendo em vista determinada 
finalidade [e] implica organização sob normas próprias (o que lhe confere um elevado grau de autonomia) 
e comuns (isto é, que obrigam a todos os seus integrantes). [...] Nas sociedades modernas a instância 
dotada de legitimidade para legislar, isto é, para definir e estipular normas comuns que se impõem a toda 
a coletividade, é o Estado. Daí que, a rigor, só se pode falar em sistema, em sentido próprio, na esfera 
pública. Por isso as escolas particulares integram o sistema quando fazem parte do sistema público de 




de necessidades educativas especiais; a garantia da prestação de serviços municipais de 
educação; a oferta do ensino fundamental e a educação infantil, zelando pela 
universalização do atendimento; a articulação com outras esferas de governo e 
prefeituras de outros municípios na busca de soluções institucionais para problemas 
educacionais municipais de caráter metropolitano; a promoção da elaboração de 
diagnósticos, estudos, normas e projetos de interesse da educação; a promoção de 
eventos recreativos e esportivos de caráter integrativo, voltados aos alunos das escolas 
municipais; a coordenação das atividades de infraestrutura relativa a materiais, prédios e 
equipamentos e recursos humanos necessários ao funcionamento regular do sistema de 
ensino; a autorização de profissionais da educação para o exercício das funções de 
direção escolar e de secretário escolar; a homologação de autorização do funcionamento 
de instituições privadas de educação infantil, supervisioná-las e avaliar a qualidade do 
seu ensino. 
 
Administrativamente, o sistema organiza-se nas esferas da Classe, da Escola e da 
Secretaria Municipal de Educação. Em consonância com a LDB, a Lei 4747 assegura 
inicialmente o acesso ao ensino fundamental, obrigatório e gratuito, em cooperação com 




Cabe à educação infantil desenvolver a criança até seis anos de idade, em seus aspectos 
físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da 
comunidade; ela é organizada em dois grupos: I – atendimento a crianças de até quatro 
anos incompletos de idade; II – atendimento a crianças de quatro anos completos a seis 
anos de idade. 
 
Por sua via, ao ensino fundamental, em seus nove anos
30
, cabe desenvolver o educando, 
assegurando-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e 
fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores. 
 
                                                 
29 Com ampliação progressiva, a partir de 2010, da educação básica na faixa dos quatro aos dezessete 
anos de idade, até abrangência total em 2016, conforme a já citada Emenda Constitucional Nº 59/2009. 
30
 A Resolução Nº 07/2008, do Conselho Municipal de Educação de Vitória (COMEV), fixa normas 
relativas à organização e ao funcionamento do Ensino Fundamental em que “na Rede Municipal de 
Ensino de Vitória, o Ensino Fundamental terá duração de nove anos, respeitado o período de extinção 
gradativa do Ensino Fundamental de oito anos, com matrícula a partir dos 06 (seis) anos de idade e será 
organizado em ciclos”. 
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A Educação de Jovens e Adultos – EJA – ocorre no ensino fundamental, ministrada em 
curso diurno e noturno, de modo regular presencial, com duração prevista de quatro 
anos. 
 
A educação especial, modalidade de educação escolar que perpassa todos os níveis, 
etapas e modalidades de ensino, voltada para educandos com necessidades educativas 
especiais, é ofertada, preferencialmente, nas escolas de ensino fundamental, nos Centros 
de Educação Infantil e em centros integrados de educação especial. 
 
No que tange às formas de organização e gestão da Secretaria Municipal de Educação 
de Vitória – SEME –, ressaltamos algumas informações que consideramos importantes 
para o momento. 
 
A SEME localiza-se em uma região central (Maruípe) e de fácil acesso, com 
atendimento de transporte coletivo municipal e intermunicipal em três grandes vias de 
tráfego e movimento; situa-se em um bairro com infraestrutura precária e condições 
socioeconômicas da mesma ordem.  
 
Tem, sob sua administração, 46 Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) e 53 
Escolas Municipais de Ensino Fundamental (EMEFs), totalizando 99 Unidades de 
Ensino (UE). As referidas Unidades de Ensino distribuem-se pelas oito regiões 




Regiões Bairros EMEFs CMEIs 
Região I – Centro 08 04 04 
Região II – Santo Antônio 13 08 07 
Região III – Bento Ferreira 13 10 08 
Região IV – Maruípe 12 10 09 
Região V – Praia do Canto 09 01 01 
Região VI – Continental 13 07 06 
Região VII – São Pedro 10 10 08 
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Região VIII – Jardim Camburi 01 03 03 
Total 79 53 46 
QUADRO 2 – DISTRIBUIÇÃO DAS UNIDADES ESCOLARES NAS REGIÕES 
ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA  
 
Cabe à Secretaria de Educação (SEME), nesse contexto, a responsabilidade de assegurar 
a organização eficaz do ensino e da aprendizagem, ofertar a educação infantil e, 
prioritariamente, o ensino fundamental; além de promover o desenvolvimento da 
tecnologia em educação, na rede municipal de ensino fundamental, assegurar padrões de 
qualidade de ensino e implantar políticas públicas de democratização do acesso ao 
ensino fundamental e de inclusão social (VITÓRIA, 2007). 
 
Estruturalmente, a partir do Decreto 15.540/2012, a SEME organiza-se em 09 (nove) 
gerências, 16 (dezesseis) coordenações, além das 99 (noventa e nove) Unidades de 
Ensino e dos 04 (quatro) Centros de Ciência Educação e Cultura. Hierarquicamente, é 
comandada do Gabinete, pela Secretária de Educação, pelo Conselho Municipal de 
Educação (COMEV) e pela Câmara Municipal de Acompanhamento Controle Social do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 































































QUADRO 3 – Organograma da Secretaria de Educação de Vitória (Decreto 15.540/2012). 
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No que se refere às ações formativas, a Gerência de Formação e Desenvolvimento em 
Educação (GFDE)
32
, criada pelo decreto 12.666/2006
33
, é a que se responsabiliza em  
levantar, organizar, executar ou acompanhar sua execução; no entanto, cabe também a 
cada Gerência e coordenação, em suas especificidades, ao perceber necessidades, 
advindas dos acompanhamentos técnico-pedagógicos aos profissionais que são de sua 
alçada, propiciar momentos, ações e estratégias que também se configuram em 
formações. 
 
A instituição de um órgão específico com ações voltadas para a formação dos 
profissionais da educação, no âmbito das secretarias de educação, tem sido apontada 
desde a criação dos Referenciais para Formação de Professores em 2002, quando trata, 
na parte IV, das responsabilidades das secretarias de educação, municipais ou estaduais, 
a este respeito.  
 
É necessário, para isso, que se criem dispositivos que permitam, de fato, a 
constituição e consolidação de um sistema de formação que promova o 
desenvolvimento profissional permanente. É recomendável, por exemplo, 
que cada secretaria disponha de um setor ou departamento técnico 
responsável por elaborar, coordenar e implementar permanentemente 
programas de formação continuada na rede, ou seja, uma equipe técnica de 
formação, composta por profissionais de competência comprovada para 
exercício das funções de formadores de professores. [...] A equipe de 
formação das secretarias deve atuar em estreita formação com os formadores 
das escolas, que, além de favorecer o acompanhamento do dia-a-dia, 
propicia intercâmbio constante, avaliação de reais necessidades de alunos e 
professores, planejamento institucional pautado em informações mais 
objetivas e controle mais efetivo dos resultados das ações desenvolvidas 
(BRASIL, 2002, p. 136).   
 
Nesse sentido, em virtude da própria atribuição do Governo Federal no processo de 
desenvolvimento e implementação de políticas de formação contínua, na forma como, 
nesse processo, conclama os sistemas de ensino a participar e fazer parte dessas 
políticas, é suscitada a necessidade de revisão e de (re)organização, seja no aspecto 
conceitual, seja em sua estrutura organizativa.  
 
                                                 
32
 As informações e análises desenvolvidas sobre a GFDE têm como referência as legislações específicas, 
a política e os documentos referentes à formação, bem como entrevista concedida por uma ex-técnica que 
atuou na gerência nos primeiros 18 (dezoito) meses de sua instituição. 
33
 O decreto N° 12.666, de 25 de janeiro de 2006, que estabelece a forma de organização e regulamenta o 
funcionamento das unidades administrativas da Secretaria de Educação, é revogado em 05 de novembro 
de 2012 pelo decreto N° 15.540, que, além de estabelecer a forma de organização e regulamentar o 
funcionamento das unidades administrativas da Secretaria de Educação, dá outras providências.  
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Pelas fontes de informação utilizadas, não fica claro se a instituição dessa Gerência, em 
2006, deu-se em cumprimento às orientações constantes no documento de Referencial 
para Formação de Professores (2002). O histórico de ações de formação contínua 
ofertado pela SEME, de acordo com os documentos analisados, pode ser assim 
organizado: 
 
2005 – até esse ano, as formações eram coordenadas pelos diversos setores da 
Secretaria, não havia uma centralização das ações; as formações eram ofertadas em 
horário de trabalho e se organizavam, no caso das séries finais do Ensino Fundamental 
(quinta a oitava séries), por área de conhecimento/componente curricular; em relação 
aos profissionais das séries iniciais do Ensino Fundamental (primeira a quarta séries), a 
organização dava-se por série. Nesse período, aconteceu formação maior voltada à 
temática Projeto Político Pedagógico. 
 
2006 – Instituição da Gerência de Formação e Acompanhamento em Educação e início 
de construção da Política de Formação Continuada para os Profissionais da Educação 
do Sistema Municipal de Ensino de Vitória. 
 
2007 – Nesse ano, não foram encontrados dados claros acerca de quem coordenava as 
formações; a oferta de formação em horário de trabalho continua, mantendo-se a 
formação por área de conhecimento/componente curricular para profissionais das séries 
finais do Ensino Fundamental e, por série, para os profissionais das séries iniciais. A 
novidade encontra-se na ampliação dessa formação em horário de trabalho aos 
pedagogos e Assistentes Técnicos de Direção (ATDs) e a oferta de cursos fora do 
horário de trabalho. Mantém-se o enfoque da formação acerca de Projeto Político-
Pedagógico. 
 
2008 – Ainda sem a clareza sobre quem coordenava as formações, a formação em 
horário de trabalho é especificada por oficinas de alfabetização, reunião de pedagogos e 
formação na escola; fora do horário trabalho, foram ofertados 28 cursos (catálogo), 




                                                 
34 Parte integrante do Programa de Valorização dos Servidores do Município de Vitória, a Escola de 
Governo, criada em 2006, é um espaço de formação, destinado aos servidores municipais, aos agentes 
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Na Política de Formação Continuada para os Profissionais da Educação do Sistema 
Municipal de Ensino de Vitória (2007), é defendida a forma colaborativa nas formações, 
com vista a mobilizar os saberes e os fazeres dos profissionais da educação. Nesse 
processo, a pesquisa-ação seria a metodologia que propiciaria atingir esse objetivo. 
 
 […] Ela provoca uma mudança tanto no seu pensar quanto no seu agir, pois, 
juntos ou individualmente, num processo de reflexão coletiva ou solitária, 
passam, a partir de suas necessidades e interesses, a buscar soluções para as 
questões desafiadoras que emergem de suas práticas cotidianas, elaborando, 
por conseguinte, novas teorias de análise sobre a realidade concreta onde 
essas práticas acontecem e novas estratégias voltadas para a emancipação 
dos sujeitos dessa realidade concreta (p. 6-7).  
 
Assim, pela via da implementação da Política proposta e da concepção teórico-
metodológica, defende-se “o emponderamento dos sujeitos na ação político-pedagógica 
em seus contextos de atuação” (p. 11). 
A proposta de formação, explícita na Política, respalda-se em alguns pressupostos 
básicos: respeito à organização interna da escola em relação aos eventos; avaliação e 
acompanhamento, de forma propositiva, pela via de um fórum permanente de formação 
composto por representantes de diversos segmentos; ter ocorrência em diversos espaços 
como as escolas, os espaços coletivos interescolares, garantidos pela Secretaria e o 







Definidas pelo coletivo da escola, tendo 
como foco seus problemas, necessidades e 
desejos e sua organização sob o princípio da 
gestão democrática. 
Unidades Escolares, SEME – 




Formação Regionalizada Unidades Escolares, 
SEME/administração Central, GFDE, 
Outras secretarias e Instituições 
Área de conhecimento – Eixo temático Coordenador indicado, GFDE 
                                                                                                                                               
políticos, às lideranças comunitárias, aos conselheiros e aos integrantes de entidades conveniadas. Em 
integração com as Secretarias Municipais e a Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes), a Escola de 
Governo oferece aos servidores do município escolarização e aperfeiçoamento profissional (Informações 




Formação temática SEME/administração Central, GFDE 
Fóruns, congressos, seminários, eventos SEME, GGD; agentes externos 
(Instituto de Ensino Superior, 







Pesquisa Câmara de extensão e pesquisa; 
Coordenadores dos projetos 
Extensão Câmara de extensão e pesquisa; 
Coordenadores dos projetos 
Monitoramento de índices relativos à 
educação 
Equipe de coordenação 
Grupo de trabalho temático Equipe de coordenação; coordenador 
indicado 
Publicização Revista de Educação da SEME 
Monitoramento do impacto das políticas Equipe de coordenação 
QUADRO 4 – ORGANIZAÇÃO DOS ESPAÇOS E TEMPOS DE FORMAÇÃO PROPOSTOS PELA 
GFDE. 
 
Assim, com a relação às seções tratadas neste capítulo, cabe fazer algumas 
considerações. 
 
As atribuições aos municípios, previstas pelas políticas públicas, relacionam-se à 
“presença, ao mesmo tempo progressiva e limitada, da União em matéria de educação 
que se articula com a descentralização do ensino e com o regime federativo” (CURY, 
2007, p. 833). Com seus “instrumentos em mãos, o governo federal assume a definição 
da política educacional como tarefa de sua competência, descentralizando sua execução 
para os estados e municípios” (VIEIRA, 2007, p. 168). 
 
Mesmo com sua liberdade presumida, há uma interdependência dos municípios em 
relação à União. Quando convocados a exercer a autonomia que lhes é atribuída, eles 
passam a tatear entre o que lhes é conhecido, possível e/ou permitido, tendo em vista 
que a autonomia, uma vez outorgada, tem suas condicionantes. 
 
Em seu movimento de se instituir como sistema e gerenciar seus processos formativos, 
a Secretaria de Educação do Município de Vitória passa por diversos momentos e fases 
que têm constituído seu histórico e se caracterizado, ao mesmo tempo, como 
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promissores, desafiantes e contraditórios. 
 
Com a liberdade conferida, nos termos da LDBEN
35
, à organização dos sistemas de 
ensino, o município de Vitória empreende sua trajetória de Sistema
36
 a partir de 1998 e 
institui a formação, sob a forma de Gerência de Formação e Desenvolvimento em 
Educação (2006), apontadas nas diretrizes federais constantes nos Referenciais para 
Formação de Professores (2002). Cabe lembrar que, salvo as ações empreendidas com 
os estagiários, as ações da GFDE têm seu foco na formação contínua dos professores e 




Paralela ao movimento de compreender e sistematizar as ações formativas 
empreendidas, decorre a necessidade de oferta de formação, agora institucionalizada em 
uma Gerência; cumprir seu papel de elaborar, coordenar e implementar 
permanentemente programas de formação continuada na Rede Municipal de Ensino 
exige, ao mesmo tempo em que se forma, formar seus profissionais para este 
cumprimento e forjar sua própria identidade. No período de 2006 a 2012, em duas 
administrações no município de um mesmo partido e prefeito e a gestão de duas 
secretárias de educação (uma em cada mandato administrativo), o cargo de gerente da 
GFDE é assumido por 04 (quatro) gerentes diferentes.  
 
No processo de organização e implementação da GFDE, em sua relação com as demais 
gerências e coordenações, emergem algumas questões: por que instituir uma gerência de 
formação? Qual a diferença entre a proposta e as formações desenvolvidas antes e 
depois da instituição dessa gerência? Como se deu ou tem se dado a efetivação da 
política de formação proposta? Quais demandas e relações tem se dado entre os 
gestores, os formadores e os formandos? Há correlação entre o modelo de formação 
proposto e o modelo efetivado? Como tem se difundido a política de formação entre os 
profissionais da rede de ensino? 
                                                 
35
 BRASIL, 1996, Título IV – Da Organização da Educação Nacional, art. 8º, § 2º. 
36
 A compreensão de sistema, em sua abrangência como esfera pública (SAVIANI, 2008), insere e integra 
também as escolas particulares, uma vez que fazem parte do sistema público de Ensino, que estão 
subordinados a normas comuns que lhe são próprias.                                                 
37
 O termo Rede Municipal de Ensino será utilizado para designar aspectos específicos das escolas 





Consoante às questões anteriores, em sua constituição identitária, encontra-se a 
necessidade de tomar para si ou fazer parte de ações de formação que, até então, cabiam 
a cada uma das gerências e, ao mesmo tempo, assumir o lugar de propositora de 
políticas públicas. Assim, mediante as especificidades das demandas das gerências, a 
GFDE tem que se constituir em sua própria especificidade, com todo o movimento 
histórico de formação vivido na e pela secretaria. A contradição de construir sua 
especificidade de gerenciar os processos de formação contínua em um âmbito geral, 
garantindo ao mesmo tempo a especificidade de cada instância, é uma tônica forte 
percebida nos instrumentos analisados. As gerências e coordenações, por sua vez, 
buscavam garantir seu status quo, tanto no não reconhecimento do papel desta gerência 
quanto na delegação de seu papel em um caráter de desresponsabilização nas ações de 
formação, já que havia um setor ao qual tal função é atribuída.  
 
Dessa maneira, como se fortalecer e se firmar em seu papel sem incorrer no risco de ser 
uma mera cumpridora de tarefas, marcadora de agenda e de cruzamento de datas, 
horários e locais, verificadora de lanche ou mera sistematizadora e executora de um 
catálogo de formação, comunicadas pelas demais gerências e coordenações? 
 
Assim, nos desafios e contradições vivenciados, a GFDE enfrenta resistências internas 
ao reconhecimento de sua condição e papel social dentro da secretaria e à 
implementação de uma política de formação, o que, de acordo com a ex-técnica da 
equipe, faz com que a política tenha um caráter de pertencimento à Gerência de 
Formação e não uma política defendida e assumida pela Secretaria de Educação.  
 
Ela [GFDE] é dos profissionais, ela tem que estar atenta a uma ação coletiva, 
fazer uma proposta de ação coletiva; e que isso seja puxado pelo gabinete, 
sendo realmente uma política, não da gerência de formação, mas uma política 
da Secretaria de Educação. Enquanto for uma política da gerência de formação, 
eu acho que não consegue ir pra frente. 
 
A consideração acima, feita pela ex-técnica da equipe, tomou maior dimensão quando 
do desafio enfrentado de operacionalizar as formações em horário de trabalho, uma das 
principais organizações dos tempos de formação propostos na política de formação. A 
equipe gestora da secretaria de educação compreendia que a dificuldade advinha da 
retirada da sala e/ou da escola dos professores que atuavam na educação infantil e nas 
séries iniciais do ensino fundamental, tendo em vista a necessidade de garantir os dias 
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letivos previstos na LDB e a sua atuação generalista
38
. Esse quadro gerou resistência por 
parte da equipe gestora da SEME mediante a alegação de que, uma vez que não poderia 
ser ofertada nos mesmos moldes a todos os professores, não seria ofertada aos 
professores especialistas. 
 
Dentre as proposições feitas na política e com um peso considerável na perspectiva da 
formação contínua proposta por ela, não houve a implementação da formação 
regionalizada envolvendo as diversas secretarias e as escolas das/nas regiões 
administrativas do município e nem do Núcleo de Estudos e Pesquisa em Educação. 
 
Os avanços e as conquistas que podem ser atribuídos à GFDE, em seu processo de 
instituição, e à própria Secretaria de Educação dizem respeito à elaboração da Política 
de Formação Continuada para os Profissionais da Educação do Sistema Municipal de 
Ensino de Vitória, seja no registro, sistematização e clareza de uma proposta de 
formação, seja no fato de essa política contemplar os professores como agentes e a 
escola como lócus de produção de conhecimento; e, ainda que de difícil organização, a 
garantia e oferta de formação em horário de trabalho.  
 
O registro de uma política sistematizada com uma proposta teórica clara, com 
várias modalidades de ensino colocadas ali, eu acho que, por mais que ela não 
tenha sido toda implementada, mas, ficou uma organização. O próprio núcleo 
de pesquisa. Organizar e pensar que o município pode e precisa sistematizar 
um lócus de produção de ciência. Porque a escola é potencialmente um espaço 
de produção de ciência da educação, a gente precisa organizar e sistematizar 
isso. Quer dizer, não e só na universidade que se produz conhecimento, no 
âmbito de cada escola também, na secretaria de educação também, então 
potencializar os próprios servidores do município quanto a isso. Então, quer 
dizer, mesmo que ele leve um tempo para acontecer eu acho que um dia ele 
pode acontecer e isso vai ser muito legal (Ex-técnica da Gerência de 
Formação). 
 
Seu teor inovador encontra-se na proposição de que formação contínua se dê em uma 
perspectiva de pesquisa-ação colaborativa que coloca os profissionais como produtores 
de conhecimento e atores-autores de seu processo formativo; traz, para efetivação dessa 
                                                 
38
 Os professores que atuam na educação infantil e na primeira etapa do ensino fundamental (I) assumem 
as disciplinas denominadas do núcleo comum (português, matemática, história, geografia e ciências); as 
disciplinas de arte, educação física e inglês são ministradas pelos professores especializados na área. Na 
segunda etapa do ensino fundamental (II), os professores são considerados especialistas, atuando em uma 
área específica do conhecimento, assim, de acordo com a organização curricular, cada turma tem, no 
mínimo, 08 (oito) professores, o que possibilita, sem ferimento à carga horária legalmente prevista ou 
sem grande comprometimento à rotina da escola, a formação por área e em horário de trabalho.   
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proposta, a formação em horário de trabalho, o que dá a condição a todos os 
profissionais de, coletivamente, se autoformar. Esse viés de pesquisa seria garantido 
também pelo Núcleo de Estudos e Pesquisa em Educação. 
 
[...] acho que o que mais precisa ser garantido [...] é essa sistematização das 
formações no horário de trabalho para todos os profissionais,  a formação no 
espaço da escola, de pensar a escola, não de fazer reuniões de trabalho, de 
formação mesmo e o Núcleo de Pesquisa em Educação. 
 
A implementação de uma política de uma rede de ensino demanda uma ação coletiva 
empreendida, acreditada e assumida por toda a Secretaria de Educação, incluídas nela a 
esfera da secretaria e das unidades de ensino com seus diversos profissionais; para que 
ela não seja apenas a política de uma Gerência, são necessárias ações políticas da equipe 
gestora da educação do município, bem como participação efetiva dos seus 
profissionais. 
 
Mediante esse quadro, fica latente o rebatimento dos instrumentos de política pública, 
instituídos pelo governo federal, nos entes federados, principalmente no município de 
Vitória, e, ao mesmo tempo, o movimento deste na instituição de outros instrumentos, 
bem como sua instrumentação, tendo em vista as especificidades vividas e 
experienciadas nesta instância. 
 
A GFDE encontra-se ainda em processo de construção de sua identidade. Mesmo com 
sua política formulada, conclui-se que ela ainda não foi implementada em todo o seu 
teor; seja por quais forem os motivos de sua não implementação, os professores e 
profissionais permanecem nas escolas, com sua atuação em suas salas de aula 
vivenciam e instituem, cotidianamente, ações públicas.  
 
Assim, entender a organização da formação contínua nesta esfera, contribui para 
articulação entre a concretização das políticas públicas no cotidiano escolar, e o seu 
movimento de implementação, revisão ou (re) construção em virtude das ações públicas 









Conta-se a história de uma recém casada que oferece em um 
jantar uma receita de peixe tradicional de família. Ao 
perceberem que o peixe é servido sem a cabeça, os amigos 
interrogam-na sobre o porquê. A jovem senhora, que até 
então nunca havia pensado sobre o assunto, ensaia uma 
resposta, dizendo que a receita consiste em fazê-lo sem 
cabeça, porque assim fica mais saboroso. No entanto, ela não 
se satisfaz com a resposta que dera aos amigos e decide 
remeter a pergunta à mãe, que por sua vez diz não saber, já 
que aprendera com a avó da moça. Ao ser questionada, a avó 
responde simplesmente: – Ora, minha filha, acontece que 
naquela época a assadeira que eu tinha não cabia o peixe 
inteiro, então eu retirava a cabeça (Conto popular). 
 
O movimento investigativo é impulsionado por estranhamentos, inquietações, surpresas, 
desafios, apontamentos, indagações, questionamentos relativos a fatos ou situações tidas 
como corriqueiras e cotidianas que de certa forma são cristalizadas e tomadas como 
naturais ou normais. A partir dele, constatações e certezas, anteriormente não 
questionadas, são colocadas em xeque, acentuando suas falhas, tornando-as visíveis, 
contestáveis e provisórias. 
 
À medida que se adentra nesse movimento, percebe-se que não há uma única lógica de 
pensamento ou de explicação da realidade, ou, como nos alerta Jandira Masur
39
 “tudo 
depende do jeito de a gente ver”; ao jeito de ver encontra-se diretamente imbricado o 
momento, o dia, o lugar, as experiências, as condições do sujeito que vê. 
 
Assim, as perguntas encontram-se carregadas de sentidos e intenções por serem feitas e 
dizerem de sujeitos que pensam e atribuem esses sentidos. Seus estranhamentos às 
situações podem reverberar em questões e estranhamentos de outros, mas, em alguns 
casos, pode ser algo que, em determinado momento, parece ter sentido apenas para um 
sujeito ou para um grupo, que, à medida que se aprofunda e busca tornar familiar aquilo 
                                                 
39
 Autora de livros infantis, em sua obra O frio pode ser quente?, lançada pela Editora Ática, em 2001, 
Jandira Masur parte de exemplos do cotidiano para mostrar que as coisas podem ter diferentes definições, 
conforme o jeito como são vistas. 
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que outrora não era, atribui e percebe vários outros sentidos que vão se desenrolando e 
algo de inédito surge. 
 
O sujeito que estranha e interroga determinado fato ou situação se embrenha no 
movimento investigativo; esse movimento pressupõe se munir de estratégias já 
existentes e até mesmo organizar outras tantas estratégias necessárias a depender do 
objeto causa do estranhamento. 
 
Isso implica instituir um sujeito capaz de incorporar nele o discurso do 
pensamento coletivo, sendo que ele não é nem o sujeito do depoimento 
individual puro incapaz, por ser individual, de expressar o pensamento 
coletivo, nem o sujeito impessoal do Conhecimento, da Ciência ou da teoria, 
incapaz este, como sujeito, de expressar diretamente, o pensamento coletivo 
justamente porque, pelo fato de, metadiscursivamente, falar do pensamento 
coletivo [...], acaba instituindo tal pensamento como objeto (e não como 
sujeito) (LEFEVRE; LEFEVRE, 2010, p. 24-25). 
 
 
Outro passo importante nesse movimento é investigar se outros já não tiveram esse 
mesmo estranhamento, ou se em seus estranhamentos não obtiveram respostas que 
podem de alguma forma, subsidiar as buscas necessárias para tornar familiar o não 
familiar. Outras vezes, por mais que o mesmo objeto tenha sido investigado e se tenha 
encontrado algumas respostas, as formas empreendidas e até mesmo as respostas 
encontradas não satisfazem aquele sujeito, em seus estranhamentos, em sua forma de 
conceber o mundo e a realidade; “os indivíduos não pensam, ou tem idéias, opiniões 
sobre qualquer coisa, mas sempre sobre temas social ou coletivamente compartilhados” 
(2010, p. 22). 
 
Tem-se, pois, nesse processo, como caráter relevante nas ações e movimento 
investigativos, o papel do investigador, uma vez que o ponto de partida dos estudos são 
suas experiências de vida, pessoais e profissionais, o que requer de sua parte a 
apropriação do processo investigativo e respectiva reconstrução tanto a partir dos seus 
conhecimentos adquiridos quanto também de seus anseios e projetos pessoais e 
profissionais. 
 
As experiências de vida e o conhecimento de mundos profissionais 
específicos devem ser mobilizados para o trabalho de identificação de 
problemas, de prospecção de pistas de questionamentos, para a pesquisa de 
contextos organizacionais onde possa vir a ser desenvolvido o trabalho 
empírico, para a localização de fontes e informantes, etc. [...] O que se 
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pretende sublinhar é a importância de não ignorar os “adquiridos” da 
experiência pessoal e profissional, com o objetivo ingénuo de tentar produzir 
uma investigação asséptica, pretensamente mais “neutra” ou “objetiva” 
(AFONSO, 2005, p. 48-49). 
 
Enquanto objetos de análise reflexiva, teoricamente contextualizadas, as vivências e 
experiências do investigador permitem explicitar os sentidos da ação nelas construídos, 
ele “não surge ‘de mão vazias’ perante a necessidade de conceber e desenvolver seu 
projecto” (p. 50). “O objeto de estudo vai-se construindo a partir da distância 
epistemológica que dele se toma, pela via de um ‘esforço reflexivo’”; nesse 
distanciamento, o investigador torna “estranho” o que era “familiar”, colocando em 
“causa o que parecia óbvio” (p. 49-50). Assim, o aporte teórico-metodológico utilizado 
encontra-se diretamente relacionado com a perspectiva do investigador e as formas 
como ele concebe a realidade, bem como os conceitos e imagens que dela e nela se 
apresentam.  
 
No que tange ao presente estudo, como pensar e conceber uma investigação e formas de 
investigar o desenvolvimento profissional e a formação contínua? Quais as 
possibilidades de se pensar as inter-relações entre desenvolvimento profissional e 
formação contínua tendo em vista as representações acerca desta última?  
 
As várias interrogações, questões e estranhamentos foram dando forma a caminhos a 
serem trilhados e que se configuraram mediante outros percursos e experiências, sejam 
de âmbito pessoal, profissional e/ou acadêmico. 
 
Nesse sentido, analisar e compreender as representações acerca da formação contínua, 
tendo em vista sua inter-relação com o desenvolvimento profissional docente, ganha 
sentido pela via do delineamento do percurso profissional docente trilhado por 
professores(as) e, ao mesmo tempo, nos encaminha para uma perspectiva qualitativa, na 
medida em que foca, nessa trilha, sujeitos com histórias peculiares, que se entrecruzam 





Mas outras e novas questões vão se delineando: quais e quantos professores? 
Provenientes de onde? De qual etapa de ensino? Quais critérios de escolha? Como 
contatá-los? 
 
Como um dos fatores impulsionadores deste estudo foi o caráter externo atribuído à 
formação contínua pelos profissionais que participaram de nossa pesquisa de mestrado 
(vide introdução) e pela própria formação contínua, juntamente com o desenvolvimento 
profissional, serem nossos atuais temas de investigação, percebemos nos programas de 
formação contínua uma porta de acesso a esses profissionais. Mas como, onde e quais 
programas selecionar? 
 
Retomamos a implicação do investigador em seu movimento de pesquisa. A Rede 
Municipal de Ensino de Vitória se coloca como espaço propício, já que é nela que 
atuamos como professora das séries-anos iniciais do Ensino Fundamental
40
; essa 
condição também influencia no nível de ensino em que estivessem atuando os 
profissionais que participariam da pesquisa, ou seja, as séries-anos iniciais do ensino 
fundamental. 
 
E os programas? Quantos? Quais? Mediante quais critérios?     
 
Um dos critérios para escolha dos programas já havia sido delimitado: serem oferecidos 
a profissionais que atuassem nas séries-anos iniciais do ensino fundamental. A duração 
também foi importante nesta seleção; os programas não poderiam ter duração inferior a 
um ano. A modalidade de oferta também foi preponderante e decisiva na escolha: oferta 
em horário de trabalho e oferta fora do horário de trabalho (por adesão). Nesse quadro 
de critérios, dois programas se destacaram: os Parâmetros Curriculares Nacionais em 




                                                 
40
 Para o ensino fundamental, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN 9394-96 – 
prevê duração mínima de nove anos, sendo que, para atuação nos cinco primeiros anos do ensino 
fundamental, exige formação mínima em nível médio, na modalidade Normal. 
41
 A escolha desses programas se deu não por suas temáticas específicas (currículo e alfabetização), mas 
por seu destaque e importância no cenário nacional, que, na época, buscava instituir políticas, 
principalmente de formação, após promulgação da LDBEN 9394, em dezembro de 1996; além do mais, 




Mas, percebam, ainda não chegamos aos profissionais. Como fazê-lo então? 
 
Partimos do Programa ofertado e que, supostamente, deveria ter a participação de todos, 
uma vez que acontecia em horário de trabalho, o PCN em Ação. Tal programa foi 
efetivado no ano de 2002 e ofertado a todos os profissionais da rede; no caso das séries 
iniciais do Ensino Fundamental, contemplou um total de 335 profissionais. 
 
Assim, mediante a lista de presença dos participantes, optamos por selecionar aqueles 
que não haviam tido nenhuma falta no programa, o que nos deu um contingente de 53 
pessoas. 
 
O PROFA, programa ofertado fora do horário de trabalho (por adesão), foi nosso 
próximo passo na seleção dos profissionais participantes da pesquisa e gerou outro 
critério nesse processo: os participantes, além de não terem tido nenhuma falta no PCN 
em Ação, deveriam ter participado do PROFA. Infelizmente, os registros em relação aos 
participantes neste último programa não foram encontrados e recorremos à memória de 
duas professoras formadoras para identificarem, dentre os profissionais selecionados do 
primeiro programa, aqueles que haviam participado do segundo.  
 
Tínhamos, então, 21 profissionais que atuavam na primeira etapa do Ensino 
Fundamental, em diferentes escolas e regiões da Rede Municipal de Ensino de Vitória. 
O contato com elas foi feito via Gerência de Recursos Humanos (GRH), que 
disponibilizou o nome e o telefone das escolas em que se encontravam lotadas, bem 
como o turno de trabalho. Em contato com as 21 profissionais, duas não quiseram 
participar da pesquisa, uma havia sido exonerada e duas encontravam-se de licença. 
Tivemos, pois, um total de 16 profissionais participantes da investigação.  
 
Depois de transcritas, as entrevistas foram devolvidas às participantes para leitura, 
reflexão e confirmação do teor, bem como autorização para utilização e exposição dos 
dados na investigação. 
 
Provavelmente, tantos outros movimentos poderiam ter se configurado nesse processo. 
Mas naquele momento, tendo em vista as implicações da investigadora, as situações e 
realidade encontradas e vividas naquele local e contexto específicos, esta foi a via pela 
 127 
 
qual se vislumbrou analisar e compreender as representações de profissionais docentes 
acerca de formação contínua, em sua inter-relação com o desenvolvimento profissional. 
 
 
2 TIPO DE ESTUDO E OPÇÕES METODOLÓGICAS 
 
 
A presente investigação ganha e tem sentido na medida em que, ao trilhar seu percurso, 
se envereda por abordagens que objetivam compreender as diversas relações presentes 
nos diferentes contextos formativos, a construção da identidade docente e suas lógicas 
de ações, bem como suas culturas organizacionais e profissionais (AFONSO, 2005). 
 
Tal fato remete às formas como, historicamente, vêm se constituindo os modos de se 
conceber e fazer pesquisa. Não é recente a querela entre as investigações de cunho 
quantitativo e as de cunho qualitativo. Não pretendemos enveredar por este caminho, 
uma vez que vários outros pesquisadores já o fizeram. O que pensamos ser importante 
ressaltar é que, a depender do problema, do foco, do objetivo da investigação proposta, 
das condições e das experiências e perspectivas do próprio investigador e dos outros 
sujeitos envolvido, um e/ou outro serão utilizados com mais ou menos ênfase. 
 
No que tange à investigação qualitativa, cabe ressaltar que ela consiste em um universo 
metodológico grande e diverso e que, apesar de tal característica, de acordo com Afonso 
(1994), apresenta alguns elementos básicos: 1) parte dos contextos naturais como fonte 
direta de dados coletados em situações reais, o que justifica sua designação como 
“investigação naturalista”; 2) tem no investigador o principal instrumento de recolha, 
organização e análise dos dados; 3) foca-se na descrição e interpretações de situações e 
processos, a teoria é utilizada como pano de fundo conceitual para a análise dos dados; 
4) prioriza mais os processos, a dinâmica e os desenvolvimentos das interações sociais 
em um determinado contexto que os resultados; 5) utiliza estratégias de raciocínio 
indutivo, partindo da análise de dados para atingir a formulação de hipóteses e a 





Na realidade, a investigação qualitativa preocupa-se com a recolha de 
informação fiável e sistemática sobre aspectos específicos da realidade 
social usando procedimentos empíricos com o intuito de gerar e inter-
relacionar conceitos que permitam interpretar essa realidade (AFONSO, 
2005, p. 14). 
 
 Nesse contexto, cabe à teoria orientar a observação empírica, dizendo o que deve ser 
visto ou ignorado; “os dados não falam por si, só ganham sentido no contexto teórico 
que os produziu através de um olhar selectivo sobre a realidade da acção humana” 
(2005, p. 24); pela via dos conceitos, criamos esquemas conceituais, modelos e teorias; 
pela via da teoria, questionamos a realidade, definimos estratégias e selecionamos 
métodos de recolha de dados. 
 
Os estudos naturalistas configuram-se, assim como os estudos históricos e estudos 
experimentais, em um tipo ou modalidade de investigação, e tem em seu cerne a 
investigação em situações concretas, que se distinguem em três tipos: 1) estudos 
descritivos – partem de narrativas ou descrição de fatos, situações, processos e 
fenômenos observados pelo investigador; 2) estudos de correlação – consistem em 
relacionar duas ou mais variáveis, sem qualquer inferência em termos de causalidade, o 
objetivo aqui é associar, estatisticamente, situações ou fatos, com vistas a argumentar a 
consistência e o caráter não aleatório das relações verificadas; 3) estudos causais e 
comparativos – buscam estabelecer relações de causalidade entre duas ou mais 
variáveis, através de dispositivos que permitam o controle de explicações alternativas, 
expressas nas variáveis de controle, concebe o modo como uma variável designada 
independente possa ser relacionada com outra variável designada independente 
(AFONSO, 2005). 
 
O foco de nosso olhar encontrava-se nos percursos formativos das professoras 
participantes do estudo em sua relação com as representações acerca de formação 
contínua; faz-se, pois, necessário, nesse movimento, voltar os sentidos, principalmente a 
escuta, para as narrativas, como forma de entrever, em situações vividas e lembradas 
pelas professoras, nas experiências formadoras, essas representações. 
 
Falar das próprias experiências formadoras é, pois, de certa maneira, contar 
de si mesmo a própria história, as suas qualidades pessoais e socioculturais, 
o valor que se atribui ao que é “vivido” na continuidade temporal do nosso 
ser psicossomático. Contudo, é também um modo de dizermos que, nesse 
continuum temporal, algumas vivências têm uma intensidade particular que 
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se impõe à nossa consciência e delas extrairemos as informações úteis às 
nossas transações conosco próprios e-ou com o nosso ambiente humano e 
natural (JOSSO, 2010, p. 47-48). 
 
Para essa autora, as experiências consistem em vivências particulares, que “atingem 
status de experiência a partir do momento que é feito um trabalho reflexivo sobre o 
passado, observado, percebido e sentido” (2010, p. 48). Essa conversão consiste no 
núcleo da transformação, na medida em que são elaborados “instrumentos, 
procedimentos e simbolizações que dão significado ao que se vive e se aprende” 




3 ESTRATÉGIA DE INVESTIGAÇÃO: A NARRATIVA (AUTO)BIOGRÁFICA E 
AS HISTÓRIAS DE VIDA 
 
O relato da biografia educativa serviria, então, igualmente de 
suporte para clarificar a posição a sustentar diante dos 
desafios da vida e da história: saber melhor de onde viemos; 
quais são essas tradições interiorizadas e combatidas no curso 
de nossa vida; em nome de quem, ou do que, nos insurgir 
contra o racismo, a corrupção ou a hegemonia do 
nacionalismo. [...] Se há escolhas a fazer, que estejam além 
do que nos é familiar, será conveniente habitá-las de tudo o 
que nos faz vibrar a fim de que possamos aí permanecer 
plenamente nós mesmos. A atividade biográfica consistiu 
ontem em elucidar como nos tornamos o que somos ou como 
aprendemos o que sabemos. Importa, sem dúvida, que no 
futuro o trabalho reflexivo sobre a história de nossa vida se 
centre, sobretudo, sobre o que nos vai permitir aprender a 
crescer, a ganhar em lucidez sobre a sorte do mundo e a 
desenhar o que é verdadeiramente, para nossas sociedades, 
questão de vida ou de morte (DOMINICÉ, 2006, p. 356). 
 
As vidas dos professores têm tomado grande dimensão nas investigações, mesmo sob 
críticas de alguns investigadores ao seu caráter demasiado pessoal, idiossincrático ou 
flexível, que não se adapta aos paradigmas de investigação existentes (GOODSON, 
1992; 2004; DELGADO, 2006; NÓVOA, 1992; BOLÍVAR, 2002; PINEAU, 2006a; 
2006b; JOSSO, 1999; 2010; DOMINICÉ, 2006). Tal dimensão é alargada na medida 
em que, em um viés qualitativo, ouve-se “o que o professor tem a dizer” como forma de 
compreender as características e o processo de produção de conhecimento relativos à 




Do percurso fragmentado em múltiplas disciplinas presentes no paradigma da ciência 
dura e objetiva aplicada pode-se, de acordo com Pineau (2006b), “compreender o 
subdesenvolvimento e a repressão disciplinar da palavra dos seres vivos para 
compreender os percursos de vida”; a fragmentação fez com que esses discursos não se 
constituíssem em “um objeto em si” (p. 51).  
 
No entanto, ainda de acordo com esse autor, foi possível vislumbrar duas “brechas 
históricas” importantes nesse paradigma: em 1910, na Alemanha, Wilhelm Dilthey “faz 
da autobiografia a abordagem central da ‘edificação do mundo histórico nas ciências 
humanas’”, considerando-a como “arte senão uma ciência hermenêutica de articulação 
da experiência, da expressão e da compreensão do sentido da vida” (p. 51); entre 1918-
1920, a perspectiva biográfica é utilizada como arte metodológica de conhecimento 
social na “Escola de Chicago com o Paysan Polonais, de Thomas e Znaniecki” (p. 51), 
“como metodologia de observação participante junto a populações de imigrantes” 
(JOSSO, 2006b, p. 21). A essa perspectiva integra-se posteriormente “o 
desenvolvimento do interacionismo simbólico e da etnometodologia” (PINEAU, 2006b, 
p. 51). 
 
Assim, em seu reconhecimento epistemológico no âmbito do movimento 
etnometodológico (cujo berço foi a Universidade de Chicago, nas décadas de 1920-
1940), que defende a importância da experiência direta com os atores sociais para a 
compreensão da realidade, a abordagem autobiográfica nasce do movimento de ruptura 
dos expoentes da Escola de Chicago (Park, Thomas, Burges e Mackenzie) com a 
metafísica da modernidade e abandono da “noção iluminista de objetividade” (SOUZA; 
FORNARI, 2008, p. 116); como método, “apresentou de saída uma dupla ambição: de 
pesquisa clássica e de intervenção que permitia ao sujeito tomar consciência de sua 
potencialidade de ator social” (JOSSO, 2006, p. 21).  
 
[...] A perspectiva biográfica conheceu seus teóricos mais específicos no 
início do século [XX], com o nascimento das ciências humanas, quando elas 
procuravam se diferenciar das ciências da natureza e antes que elas se 
dividissem e se subdividissem em disciplinas distintas (PINEAU, 2006b, p. 
44). 
 
Com o advento da segunda guerra mundial, abordagens quantitativas tomam o cenário 
de pesquisa e parecem marcar o fim dessa prática metodológica, que se revitaliza nos 
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anos 1960 “com trabalhos de Oscar Lewis, antropólogo, de Mauricio Catani, Daniel 
Bertaux e Franco Ferraroti, sociólogos franceses e italianos e de Lucien Seve, psicólogo 
francês” (JOSSO, 2006b, p. 21). Bogdan e Biklen (1994) apontam os anos sessenta 
como época de grande interesse por pesquisas qualitativas, seja por parte dos 
investigadores educacionais, seja por agências estatais que subsidiavam investigação 
com esse enfoque; tido como época de tumulto e mudança social, o foco, nesse período, 
volta-se para as experiências escolares de crianças pertencentes às minorias. 
 
Uma das razões para este interesse era política: enquanto se verificavam 
tumultos nas cidades e as autoridades procuravam formas de evitar futuros 
protestos, associava-se o desempenho escolar deficiente com a afirmação de 
que os negros recebiam serviços inadequados. Os porta-vozes do movimento 
dos direitos civis insistiam que era necessário dar a palavra àqueles que 
eram discriminados. Queria-se saber como eram as escolas para as crianças 
que não tinham rendimento e muitos educadores queriam ver o tema 
discutido. Concomitantemente, surgiram vários relatos autobiográficos e 
jornalísticos relativos à vida das escolas dos guetos (p. 37). 
 
Pineau (2006a) ressalta que, na década de 1980, as histórias de vida adentraram “de 
‘contrabando’ no campo das ciências humanas e da formação” (p. 338). Tal entrada 
reflete, atualmente, no cruzamento de várias correntes que tentam “exprimir o vivido 
para extrair e buscar um sentido” (p. 338). Essas correntes expressam-se por 
denominações como: biografia, autobiografia, relato de vida e história de vida 
(AFONSO, 2005; PINEAU, 2006a) e têm em comum a vida estampada em seus títulos 
e as tentativas de construir sentidos a partir das experiências pessoalmente vividas. 
 
Em trabalho, datado de 2006, em que busca registrar o percurso histórico das histórias 
de vida, enquanto corrente de pesquisa-ação-formação, no período de 1980 a 2005, e 
“tomando como indicadores de construção histórica as datas da edição de produções 
escritas ou audiovisuais, assim como as de fundação de associações” (2006a, p. 331), 
Pineau ressalta três períodos distintos: 
 
1) Período de eclosão (década de 1980): tem como detonador a obra Produire as vie: 
autoformation et autobiographie, publicada por Pineau, em Montreal e Paris, no ano de 
1983; nesse livro, utiliza-se, pela primeira vez, de forma sistemática, a abordagem 
autobiográfica em relação à autoformação na vida cotidiana e comum. Segue-se, nesse 
mesmo ano, a formação da rede “História de vida e autoformação”, cujos pioneiros 
foram Pierre Dominicé e Christine Josso, da Universidade de Genebra; Guy de Villers, 
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da Universidade Nova de Louvain; Bernadette Courtois e Guy Bonvalot, da Associação 
de Formação Profissional de Adultos (AFPA) da França; e Gaston Pineau, da 
Universidade de Montreal. António Nóvoa, da Universidade de Lisboa; Matthias 
Finger, da Universidade de Genebra. Em 1984, é lançado um número duplo da revista 
Education Permanente, intitulado Les histoires de vie entre La recherche et la 
formation. O ano de 1986 foi brindado com um colóquio sobre as histórias de vida na 
Universidade de Tours, na França. Em 1989, a obra coordenada por Pineau e Jobert, 
intitulada Histoires de vie, é publicada em dois tomos. 
 
Apesar dos condicionantes e ditames dos “feudos científicos”, que taxavam esse 
movimento de “ilusão biográfica”, essas eclosões se realizaram mesmo a “contrabando” 
em diversos setores profissionais e faixas etárias e nas ciências humanas e sociais. 
 
Essa dinâmica de pesquisa não ordinária impulsionou esse período de 
eclosão das histórias de vida em formação, como práticas multiformes de 
ensaio de construção de sentido por meio de fatos temporais vividos 
pessoalmente. Práticas existenciais de pesquisa-ação-formação, nas 
fronteiras das organizações, disciplinas científicas, divisões sociais e 
técnicas do trabalho. Elas tentam articular o que está dividido, juntar e dar 
sentido a elementos e eventos interníveis de trajetos erráticos, caóticos (p. 
333). 
 
2) Período de fundação (década de 1990): diversas produções expressam o 
movimento e suscitam a criação de associações variadas nesse período. Em 1990-1991, 
é criada a Association Internationale des Histoires de Vie en Formation – ASIHVIF –, 
com vista à possibilidade de abertura para uma comunicação intergeracional, em 
contraposição ao caráter convivial e fechado do núcleo inicial. Os cinco primeiros anos 
foram dedicados à construção identitária da associação (regulamentos internos, adesão, 
princípios éticos – carta ética, objeto e objetivo da Associação). No entanto, a 
Associação Internacional não atendia às necessidades locais e até nacionais de conexão 
de iniciativas. Assim, em 1992, é fundada na Suíça a Association Romande des 
Histoires de Vie em Formation (ARHIV) e, em 1994, em Quebec, é instituído o 
Reseaux Québécois pour les Histoires de Vie (RQPHV), uma fórmula leve, mas muito 
produtiva, de pesquisa-ação-formação. Às reuniões ocorridas a cada ano seguiam, 
geralmente, uma publicação, com o objetivo de publicizar as produções que se 
avolumavam, bem como construir uma nova antropologia da formação; em 1996, inicia-
se, em Paris, a coleção Histoire de vie et formation.  
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3) Período de desenvolvimento diferenciador (anos 2000): Há, nesse período, a 
necessidade de refundação da Associação, tendo em vista o trilhar do caminho 
autorreflexivo temporal que demandava a construção histórica. Têm-se três círculos de 
inovações distintas: a) círculo central (dos iniciadores em 1980) – as traduções 
começam a conectar os pioneiros, em vias de aposentadoria, com o que emerge em 
outros países; denota-se o problema da renovação, tanto dos pioneiros quanto do 
movimento; b) círculo de nebulosa dos contribuintes – composto por pessoas e grupos 
que, de fora da associação, contribuíam na utilização da história de vida em formação, 
pesquisa, intervenção, difusão e desenvolvimento ético-metodológico e epistemológico; 
sua contribuição é crucial para o desenvolvimento quantitativo e qualitativo da corrente; 
c) círculo dos criadores – entre os dois círculos anteriores, os criadores se instituem à 
luz de suas próprias teorias e do aporte dos contribuidores. O ano 2000 presenciou o 
primeiro diploma universitário com as histórias de vida e as primeiras revistas Chemins 
de formation au fil du temps (Nantes, 2000) e Histoires de vie (Rennes, 2001). Em 
2004, surge em Paris a coleção L’ecriture de la vie (2004). As conexões são ampliadas 
pela via das associações europeias, estreitam-se laços com a América do Sul e pesquisas 
internacionais surgem e se multiplicam. 
 
No percurso histórico em que se constituiu, a abordagem (auto)biográfica é concebida 
em diversas formulações terminológicas – (biografia, autobiografia, relatos de vida e 
história de vida)
42
, três modelos (biográfico, autobiográfico e interativo
43
 e três entradas 
                                                 
42
 Na diferenciação apresentada por Pineau (2006) frente à diversidade da abordagem biográfica e aos 
tipos de vida abordados (SOUZA, 2006), evidenciam-se quatro categorias: a) biografia – refere-se ao 
escrito da vida do outro com a denominação de abordagem biográfica; b) autobiografia – refere-se à 
escrita da sua própria vida. Oposta à biografia, consiste no deslocamento do sujeito “numa análise entre o 
papel vivido de ator e autor de suas próprias experiências, sem mediação externa de outros” (SOUZA, 
2006, p. 138). “[...] A autobiografia é um meio pessoal maior, e talvez incontornável, do exercício de um 
círculo diferente do ‘curvar-se’ (fechar) reflexivo e do desdobrar-se (abrir) narrativo” (PINEAU, 2006a, 
p. 340); c) relato de vida – a expressão do vivido ganha importância pelo “desdobrar narrativo”, seja pela 
enunciação oral ou escrita. É utilizado tanto em processo de investigação e formação quanto em 
investigação e intervenção (SOUZA, 2006); d) história de vida – em perseguição ao objetivo de 
construir “sentido temporal sem prejudicar os meios”, essa corrente entrelaça-se às correntes anteriores 
(PINEAU, 2006a, p. 341); “[...] integra uma diversidade de pesquisas ou de projetos de formação, a partir 
das vozes dos atores sobre uma vida singular, vidas plurais ou vidas profissionais, no particular e no 
geral, através da tomada da palavra como estatuto da singularidade, da subjetividade e dos contextos dos 
sujeitos” (SOUZA, 2006, p. 139). 
43
 Os modelos são diferenciados por Pineau (2006) de acordo com o lugar ocupado pelo profissional do 
sentido (pesquisadores-formadores) em relação à utilização da abordagem, com a eclosão de um sujeito 
social aprendiz: a) modelo biográfico – em prolongamento ao lugar disciplinar, separa nitidamente o 
profissional do sujeito, com vista à construção de um saber objetivo, cabe ao sujeito fornecer informações 
e ao profissional, o tratamento objetivo delas; b) modelo autobiográfico – dentro do limite, elimina o 
profissional, cabendo ao sujeito a expressão e construção do sentido e ao outro o “papel de auditor ou 
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– pessoal, temporal, pela própria vida44 (PINEAU, 2006a) –, duas fontes de 
procedimento de recolha de dados, agrupadas em duas dimensões: os documentos 
pessoais – autobiografias, diários, cartas, fotografias e objetos pessoais – e entrevistas 
biográficas, que podem ser orais ou escritas (SOUZA, 2006). 
 
Na tentativa de desfazer equívocos em torno da narrativa biográfica, Nóvoa (1988) 
chama a atenção para três ideias importantes a serem consideradas sobre ela: 1) elabora-
se pela via da reconstrução retrospectiva de um dado percurso de vida em articulação 
entre os diversos momentos-ruptura; 2) assegura uma reflexão teórica e epistemológica 
sobre formação (impedindo “derrapagem” num sentido intimista) a partir de sua 
organização em um determinado eixo de investigação; 3) tem por objetivo final 
construir uma teoria da formação dos adultos, mesmo que, em primeiro momento, passe 
pela narrativa de vida, para que adiante possa esboçar uma teoria da própria formação. 
 
Em tempos de reconfiguração biográfica, sua construção “parece assim representar bem, 
em nossos dias, uma das finalidades da formação de adultos” (DOMINICÉ, 2006, p. 
354), cujo sentido deve considerar a vida adulta em sua globalidade. 
 
Nesse sentido, a referência à formação de professores implica, necessariamente, a 
alusão à formação de adultos, que, por sua vez, é atravessada por interrogação 
epistemológica, que critica a predominância de uma “visão desenvolvimentista” e acena 
para uma concepção que “permita ao indivíduo ‘pensar-se na ação’” (NÓVOA, 1988, p. 
115). Esse mesmo autor cita Gastón Pineau na referência ao paradoxo epistemológico 
que atravessa as histórias de vida: “a união do mais pessoal com o mais universal” (p. 
116); tal paradoxo é denominado por Bolívar (2002) como tensão inerente às ciências 
sociais que, perante a unicidade do indivíduo, impõe a busca por padrões comuns. “No 
fundo, a vida só pode ser representada em forma de narração. Mas, ao mesmo tempo, 
                                                                                                                                               
leitor e bom ouvinte. Ele é eliminado como interlocutor” (p. 341); c) modelo interativo ou dialógico – a 
relação entre profissionais e sujeitos decorre da co-construção de sentido que, por sua vez, “não é 
redutível à consciência dos autores nem à análise dos pesquisadores” (p. 341). 
44
 Pineau (2006) aponta, na análise feita por Delory-Momberger sobre o movimento biográfico como 
construção de um novo espaço de pesquisa nas ciências humanas, que compreende múltiplas correntes, 
agrupadas em três subconjuntos, com uma entrada: a) pessoal – presente nas confissões, diários íntimos, 
cartas, correspondências, livros contábeis ou de famílias, relações que constituem a literatura íntima ou 
aquela do eu; b) temporal – também denominada genealogia, memórias, lembranças, diário de viagem, 
efeméride, anais, crônica, histórias; c) pela própria vida – denominadas no século XVII como biografias, 
nos séculos XVIII e XIX como autobiografias, no século XX como relatos e histórias de vida. 
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para que não se fique no relato do professor, ela deve ser inscrita num contexto que lhe 
amplie o sentido” (2002, p. 138). 
 
Trata-se, pois, de considerar o duplo estatuto do sujeito em formação, ou seja, enquanto 
ator e investigador que cria condições para que a formação se dê na produção do saber e 
não no seu consumo (NÓVOA, 1988). Muda-se o foco da formação que passa do 
atendimento às necessidades externas, à satisfação de demandas singulares, o que não 
consiste, necessariamente, em um enfoque individualista, à la carte, como processo de 
autoformação, implica, antes de tudo, dar voz aos envolvidos (BOLÍVAR, 2002).   
 
Tomar na formação de adultos, neste caso específico na formação do profissional 
docente, a construção biográfica torna-se uma finalidade, com aberturas inusitadas, 
mediante o curso experimentado na vida pela via de rupturas, tensões e desafios que 
nela se apresentam, o que pressupõe considerar “a pluralidade biográfica que caracteriza 
os contextos sociais da vida contemporânea” (DOMINICÉ, 2006, p. 345). 
 
A formação contínua, que corresponde freqüentemente no adulto a um 
tempo de abertura biográfica, apóia-se em um currículo de base que 
permanece determinante. [...] A formação [...] não está destinada unicamente 
a prolongar aquisições anteriores. Ela deve ser pensada considerando as 
descontinuidades da existência, ainda mais que as transformações impostas 
pela sociedade atual não acontecem sem choque. A formação pode intervir 
como retomada do curso da vida (p. 350). 
 
 
Na concepção da “abertura biográfica” como possibilidades de tempos em que ocorre a 
formação contínua e que tem as rupturas, descontinuidades, choques, desafios como 
possibilidades de formação na medida em que esta intervém na “retomada de cursos de 
vida”, as narrativas de percursos profissionais podem desvelar quadros de referência nos 
quais os percursos profissionais têm e ganham sentido; esse movimento pode detonar a 
ampliação da perspectiva da vida em termos de realização pessoal para um leque de 
aventura coletiva.  
 
Esse trabalho de reflexão a partir de uma narrativa de formação de si 
(cognitiva, sensível, imaginativa, comovente, apreciativa, amante) permite 
ter a medida das mutações sociais e culturais em vidas singulares e 
relacioná-las com a evolução dos contextos de vida profissional e social. 
[...] A história de vida narrada é assim uma mediação de conhecimento de si 
em sua existencialidade que oferece à reflexão de seu autor oportunidades 
de tomada de consciência sobre seus diferentes registros de expressão e de 
representações de si, assim como sobre as dinâmicas que orientam a 
formação (JOSSO, 2008, p. 10). 
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O que está em foco, nessa perspectiva, é a vida. Vida que entranha e se manifesta nas 
diversas dimensões do ser professor e que se concretiza nas narrativas desses 
profissionais. Constituir-se social e culturalmente como profissional docente diz de 
representações sociais que os indivíduos internalizam e vivem como suas (LEFEVRE; 
LEFEVRE, 2010, p. 18), daí a necessidade da reconceitualização de modelos de 
desenvolvimento profissional dos professores, passando “do professor-como-
profissional ao professor-como-pessoa, como ponto de partida para o desenvolvimento” 
(GOODSON, 1992, p. 73). 
 
A vida se presentifica na história de todos, de pessoas comuns que, “querendo tomar 
suas vidas na mão, se lançam nesse exercício, reservado até aqui à elite” (PINEAU, 
2006, p. 338). Assim, o foco das narrativas ultrapassa o caráter extraordinário dos 
acontecimentos e o carisma pessoal do narrador, por se voltar para a maneira como ele 
dá conta, significativamente, da forma que a sua história de vida adquiriu. “A maior 
parte dos adultos está em busca de referências que dêem sentido à sua vida, em um 
universo cultural no qual eles são confrontados pelos modelos ultrapassados de sua 
educação e como que precipitados para o futuro em um funcionamento social ao que 
eles não conseguem aderir” (DOMINICÉ, 2006, p. 355). 
 
Assim, ao processo de desenvolvimento profissional encontra-se imbricada a formação 
contínua, que decorre de aberturas biográficas que se dão no currículo de base que 
permanece determinante do sujeito adulto. “A biografia elabora-se hoje, num tempo e 
num espaço concretos, sempre numa perspectiva retrospectiva [...] e com uma 
preocupação teórica claramente definida” (NÓVOA, 1988, p. 126); permite, pois, 
enquanto abordagem metodológica, vislumbrar as aberturas, bem como seu 
aprofundamento pela via de estudos de cunho qualitativo, em uma abordagem 
naturalista; as representações sociais como viés de análise possibilitam a assunção do 
objetivo de investigação proposto: analisar e compreender a representação de formação 
contínua dos profissionais docentes em sua inter-relação com o desenvolvimento 
profissional, pela via de seus percursos profissionais.  
 
Nesse sentido, mesmo que não únicas na compreensão dos fenômenos humanos, as 
narrativas se legitimam como fontes imprescindíveis a ela, em sua articulação entre as 
pressões reais da vida, a consciência e as intencionalidades num novo paradigma 
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interpretativo; em sua apresentação nas formas oral ou escrita, se caracterizam “pelo 
movimento peculiar à arte de contar, de traduzir em palavras os registros da memória e 
da consciência da memória no tempo” (DELGADO, 2006, p. 43). Seus 
(des)encadeamentos apontam concepções e valores daquele que narra, permitindo o 
acesso a conhecimentos produzidos na prática.  
 
Uma narrativa é como um colar de contas. Ao narrar algo o narrador vai 
encadeando casos como contas são presas a um fio para formar o colar. A 
escolha dos casos e a ordem em que eles são encadeados são potencialmente 
informativas sobre sentimentos ou convicções enraizadas, que muitas vezes 
são difíceis de serem expressos claramente. Nem todos os eventos vividos 
pelo narrador são incluídos na narrativa. Já os escolhidos poderiam ser 
ordenados conforme se queira. Nossa tarefa enquanto sujeitos interessados 
em narrativas de professores é, primeiro, permitir que a escolha dos casos a 
serem incluídos na narrativa sejam significativos para o narrador 
(MENDES; VAZ; MAUÉS, 2001, p. 6). 
 
A narração é concebida por Souza e Fornari (2008) como enunciação de uma 
experiência particular refletida sobre a qual construímos um sentido e para a qual damos 
um significado; em referência a Queiroz (1981), os autores apontam a distinção feita por 
ela entre narrativas como depoimentos e como história de vida, tendo em vista o papel 
do pesquisador e a forma de recolha de dados: “na coleta de depoimentos o investigador 
dirige o informante diante do objeto e das questões da pesquisa, em face dos 
acontecimentos da vida do informante que possam ser incluídos no trabalho; na história 
de vida, quem decide o que deve ou não ser contado é o ator, por meio da narrativa da 
sua vida” (p. 119). 
 
Autobiografia, biografia, relato oral, depoimento oral, história de vida, 
história oral temática, relato oral de vida e as narrativas de formação são 
modalidade tipificadas da expressão polissêmica da história oral. Nas 
pesquisas na área de educação adota-se a história de vida – mais 
especificamente o método autobiográfico e as narrativas de formação, seja 
na formação inicial, seja na formação continuada de professores (p. 120). 
 
Pela via da abordagem (auto)biográfica, o sujeito se embrenha na tentativa de explicitar 
sua trajetória de vida. Esse movimento contribui na tomada de consciência individual e 
coletiva, bem como no estímulo à autoformação, consistindo, ao mesmo tempo, em um 
meio de investigação e um instrumento pedagógico (NÓVOA, 1988).  
 
Cabe ao investigador a tarefa de “escuta sensível” (BARBIER, 2004) na percepção de 
dimensões e componentes relevantes na vida dos sujeitos em sua formação e percurso 
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profissional. Assim, utilizar a narrativa (auto)biográfica como abordagem metodológica 
para a presente pesquisa se justifica seja pela possibilidade de um movimento de 
investigação sobre o processo de formação, seja pela compreensão das representações 
dos atores sociais sobre formação contínua, em seu processo de desenvolvimento 
profissional. 
 
Por meio da abordagem biográfica, o sujeito produz um conhecimento sobre 
si, sobre os outros e sobre o cotidiano, revelando-se através da subjetividade, 
da singularidade, das experiências e dos saberes. A centralidade do sujeito 
no processo de pesquisa e formação sublinha a importância da abordagem 
compreensiva e das apropriações da experiência vivida, das relações entre 
subjetividade e narrativa como princípios, concedendo ao sujeito o papel de 
ator e autor de sua própria história. [...] A construção da narração inscreve-se 
na subjetividade e estrutura-se num tempo que não é linear, mas num tempo 
de consciência de si, das representações que o sujeito constrói (SOUZA; 
FORNARI, 2008, p. 123). 
 
Tomar o professor como pessoa, como ser vivente, como construtor, requer considerar 
os sistemas simbólicos, presentes nas formações sociais e que não se dão no vazio, já 
que, em larga medida, “são influenciados por condições relativas a seu contexto 
histórico e de infraestrutura” (LEFEVRE; LEFEVRE, 2010, p. 21). Em sendo a classe 
social um aspecto, como o sexo ou a etnia, “enquanto o ambiente sociocultural e as 
experiências de vida dos professores são, por sua vez, idiossincráticos e únicos devem, 
por isso, ser estudados em sua plena complexidade” (GOODSON, 1992, p. 72). 
 
O sistema simbólico e as representações são, por sua vez, construções 
multiculturais, realizadas através da temporalidade histórica. Transmitidos 
de geração para geração, passam algumas vezes por transformações e em 
determinadas situações são retidos pelas experiências acumuladas e 
transmitidas. O homem é um ser histórico tanto na dimensão de sua vida 
individual quanto na de sua vida coletiva, e uma das experiências coletivas 
mais relevantes no processar da História é exatamente a da transmissão de 
experiências (DELGADO, 2006, p. 58-59). 
 
Para comunicação no plano simbólico, os sujeitos precisam compartilhar ao mesmo 
tempo dois sistemas de comunicação: “uma língua ou um idioma comum, isto é, uma 
língua de palavras e imagens, e uma língua de idéias; as RS [Representações Sociais] 
conformam essa língua comum de idéias” (LEFEVRE; LEFEVRE, 2010, p. 22); 
enquanto a primeira é obtida de uma única fonte, a segunda remete a múltiplas fontes, 




Os estudos referentes às vidas dos professores podem ajudar-nos a ver o 
indivíduo em relação com a história do seu tempo, permitindo-nos encarar a 
intersecção da história de vida com a história da sociedade, esclarecendo, 
assim, as escolhas, contingências e opções que se deparam ao indivíduo 
(GOODSON, 1992, p. 75). 
 
Ao mesmo tempo em que as representações sociais são internalizadas, incorporadas e 
vividas pelos indivíduos como coisas suas, o discurso incorporado diz de um 
pensamento coletivo. A partir da “fala direta”, contempla-se a dimensão subjetiva das 
representações sociais. Valoriza-se o múltiplo, o complexo, o diferente, mas considera-
se, igualmente, que esse diferente, múltiplo e complexo convive em tensão dialética 
com o semelhante, com o uno, com o simples (LEFEVRE; LEFEVRE, 2010, p. 28). 
 
História oral e pesquisa documental caminham juntas, até mesmo pela definição e 
seleção dos sujeitos participantes.  
 
É comum, por exemplo, selecionar-se um possível depoente através de 
informações consideradas relevantes, que foram obtidas no decorrer da 
pesquisa documental. É também usual que depoentes sugiram e indiquem 
aos pesquisadores possíveis fontes documentais a ser pesquisadas, bem 
como outras pessoas que possam ser entrevistadas. Por sua vez, os 
entrevistados também podem buscar em seus guardados documentos de 
grande utilidade para a pesquisa (DELGADO, 2006, p. 24). 
 
Para o presente trabalho, pela via das narrativas como depoimentos (SOUZA; 
FORNARI, 2008), buscou-se, a partir dos percursos profissionais das entrevistadas, 
analisar e compreender as representações acerca de formação contínua construídas no 
processo de desenvolvimento profissional. Por consistirem das vivências e experiências 
individuais, as narrativas possibilitam ampliação e inovação dos olhares e leituras 
acerca dos processos e das mutações sociais, das instituições, das culturas, tendo em 
vista a pessoa concreta e completa, na globalidade da sua circunstância, além de 
propiciar o enriquecimento da compreensão dos processos e contextos de ação.  
 
Pela natureza e trilhar de caminhos configurados na presente investigação, as narrativas 
(auto)biográficas se apresentam como uma abordagem teórico-metodológica 
concernente e possível de ser utilizada, por consistirem em: 
 
[...] Um método de investigação-acção, que procura estimular a auto-
formação, na medida em que o esforço pessoal de explicitação de uma dada 
trajetória de vida obriga a uma grande implicação e contribui para uma 
tomada de consciência individual e colectiva. A biografia é, 
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simultaneamente, um meio de investigação e um instrumento pedagógico; é 
esta dupla função que justifica a sua utilização no domínio das ciências da 
educação e da formação (PINEAU, apud NÓVOA, 1988, p. 116). 
 
Para aproximação do tema, análises e compreensão propostas, foi necessária 
aproximação dos atores sociais, tendo em vista a possibilidade de tradução da 
representação social como senso comum, uma vez que, por meio dela, pode-se 
apreender a difusão, assimilação de conhecimentos, definição de identidades e 
transformações sociais, já que o sujeito liga-se a um objeto, com o qual estabelece 
relação simbólica e interpretativa, pela via de um saber prático. 
 
Nesse sentido, no fenômeno denominado representação social, em sua característica de 
representar uma coisa ou noção, não se produz apenas as próprias ideias ou imagens.  
Ocorre que, nesse movimento, regras e lugares variados são pano de fundo na 
progressiva criação e transmissão de um produto; consiste em “um conhecimento 
produzido socialmente, fora dos parâmetros estritos do conhecimento científico, e que 
aguarda estreita vinculação com a situação social na qual é desenvolvida” (FALCÃO; 
FARIA, 2010, p. 147). 
 
Trata-se de imaginar a narrativa como esta linha que caminha para frente, 
mas que é capaz de aceitar reviravolta e interrupções. Uma linha que pode se 
desdobrar em três, quatro, dez, quadros. Quadros com um desenvolvimento 
relativamente autônomo. Quadros que podem parar, recuar em relação à 
linha fundamental, e que se relacionam entre si, formando uma espécie de 
teia, capaz de enredar a narrativa (ARAUJO, apud DELGADO, 2006, p. 42). 
 
Nosso olhar se volta para o processo de desenvolvimento profissional e o movimento 
que lhe é inerente, partindo do percurso profissional das 16 profissionais participantes 
do estudo, pela via de suas narrativas e a influência destes percursos nas representações 
acerca de formação contínua, uma vez que a caracterização das narrativas permite 
compreender a influência do percurso profissional na forma de olhar e perceber a 
formação contínua. 
 
Nessa perspectiva, acreditamos não ser possível falar de formação contínua em abstrato, 
uma vez que os olhares das professoras e suas representações sobre a necessidade e 
utilidade de formação dependem do percurso profissional de cada uma delas. Não há, 
pois, como conceber uma formação contínua à medida, pronta a vestir igual para todos, 
já que cada um tem seu percurso e um olhar diferenciado sobre ela. Entretanto, não se 
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trata da defesa de formatação de formação para um indivíduo, considerando que são as 
relações empreendidas no espaço coletivo de reflexões e discussões acerca das práticas 
e concepções que subsidiam o fazer que darão sentido a essa formação; a estrutura 
formativa coletiva, que é a configuração das formações ofertadas, sustenta-se mediante 
o envolvimento e inserção do profissional em sua formulação e desenvolvimento. Há 
que ser concebida tendo em vista os profissionais que dela irão usufruir, em sua história 
de vida e experiências que se inserem em um processo de desenvolvimento profissional 
individual e coletivo, uma vez que “[...] ser indivíduo não é ser individualista (como 
certo liberalismo quis fazer acreditar), mas afirmar-se cidadão sem prejudicar os outros” 
(BOLÍVAR, 2002, p. 9). 
 
Nesse sentido, com o devido alerta de Josso (2008) para que não sejam tomadas como 
“panaceia universal”, consideramos a importância, relevância e pertinência da 
abordagem (auto)biográfica, uma vez que ela propicia o enriquecimento do “repertório 
epistemológico, metodológico e conceitual” em diversas áreas, e o faz também no 
“repertório de ‘pessoas comuns’”, na medida em que permite acessão de “uma 
consciência de si individual e coletiva mais sutil”, além de possibilitar “a tomada de 
consciência fundamental de que a vida e seu devir se apresentam como um labirinto no 




4 TÉCNICAS DE RECOLHA DE INFORMAÇÕES 
 
 
Buscamos aqui esclarecer acerca da questão e objetivos de investigação, bem como a 
seleção de procedimentos e instrumentos utilizados para responder à questão em tela. 
Partimos, pois, das técnicas de recolha de informação, nomeadamente a entrevista, o 
questionário e a pesquisa documental, seja em sua especificidade instrumental no que 
tange às pesquisas em geral, seja em suas características como instrumento e dispositivo 
concernente às peculiaridades da presente investigação. Assim, tem-se a caracterização 
e justificativa de sua pertinência, a sua caracterização como instrumento e os resultados 
obtidos, os procedimentos de recolha de informação e o processo em que foram 
utilizados os instrumentos.  
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Concebemos o problema e os objetivos como os impulsionadores da caminhada e do 
percurso investigativo. Por não ser uma abstração do campo e pelo fato de a 
investigação ser tarefa daqueles que se assumem como sujeitos da produção do 
conhecimento, o problema é “uma representação que envolve, associado à leitura e à 
reflexão, uma imersão no campo em que se realizará a pesquisa” (GONZÁLEZ REY, 
2005, p. 92). 
 
No trabalho de campo, foram delineadas ações que variaram desde levantamento, coleta 
e análise dos documentos relativos à formação contínua oferecida pela SEME, 
principalmente os programas de formação, bem como seleção dos profissionais 
participantes da pesquisa, com base em sua participação nos dois programas de 
formação elencados e posterior identificação e localização de postos de trabalho, além 
do contato para solicitação de participação e marcação da entrevista e da aplicação do 
questionário. 
 
A pesquisa documental teve, pois, início na Secretaria Municipal de Educação de 
Vitória – SEME. Entretanto, para definição e localização de documentos que poderiam 
subsidiar a investigação, foram necessárias conversas e questionamentos junto a 
profissionais que atuavam na Gerência de Ensino Fundamental – GEF – e na Gerência 
de Formação e Desenvolvimento da Educação – GFDE. O objetivo aqui era levantar a 
história e a política de formação e dos programas ofertados e que contemplavam o perfil 
desejado, bem como localizar documentos e profissionais que ali atuavam e que 
pudessem contribuir nesse processo.  
 
Pela via dos documentos, também foram selecionadas as profissionais participantes do 
estudo, cujas localizações das Unidades de Ensino – UE – em que estavam lotadas 
foram solicitadas à Gerência de Recursos Humanos – GRH. 
 
Após localização das Unidades de Ensino em que as profissionais estavam lotadas, 
entrou-se em contato com a equipe técnica e pedagógica (Direção, pedagogas e 
coordenadores), para posterior contato com as mesmas e convite para que participassem 









MAT. VESP NOT. 
Região I – Centro 
02 01 -------- 02 1-Professora – Professora              
2- Professora  
Região II – Santo Antonio 01 -------- -------- 01 1- Professora 
Região III – Bento Ferreira 
02 -------- -------- 02 1- Professora                                    
2- Professora  
Região IV – Maruípe 
02 01 01 02 1- Professora – Pedagoga                  
2- Pedagoga – Técnica   
Região V – Praia do Canto -------- -------- -------- 00 ---------------------------- 
Região VI – Continental 
04 05 -------- 06 1- Professora – Pedagoga                  
2- Professora – Pedagoga                    
3- Diretora                                        
4- Pedagoga                                       
5- Professora                                        
6- Professora 
Região VII – São Pedro 
02 02 -------- 02 1- Professora – Pedagoga                  
2- Diretora 
Região VIII – Jard. Camburi 01  -------- 01 1- Professora  
QUADRO 5 – DISTRIBUIÇÃO E LOCALIZAÇÃO DAS PROFISSIONAIS, POR REGIÃO 
ADMINISTRATIVA. 
 
Assim, ao abordar questões referentes ao desenvolvimento profissional e à formação 
contínua, o presente trabalho remeteu-nos à análise e à compreensão da inter-relação 
entre o desenvolvimento profissional e as representações acerca de formação contínua, 
pela via dos percursos profissionais de dezesseis professoras que atuam nas séries-anos 
iniciais do Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino do Município de Vitória, 
Espírito Santo – Brasil. 
 
O caminho percorrido nesta análise e a compreensão de outras questões deflagraram 
outros objetivos. Nesse sentido, assim se configuram os objetivos aqui delineados: 
 
Em âmbito geral: 
                                                 
45
 A não correspondência entre o número de profissionais e a distribuição por turno deve-se ao fato de 
que, em grande parte, elas atuam em mais de um turno de trabalho. 
46
 Nesta coluna, cada número corresponde a uma profissional, seguido de sua função ou funções, de 




 Analisar e compreender as inter-relações entre o processo de desenvolvimento 
profissional docente e as representações desses profissionais acerca da Formação 
Contínua neste percurso.  
 
Em âmbito específico: 
 
 Compreender a estrutura e a organização da oferta de formação contínua aos 
profissionais docentes pela Rede Municipal de Ensino de Vitória. 
 Selecionar profissionais que tenham participado dos programas, de acordo com 
os critérios de seleção.  
 Conhecer o percurso profissional das participantes do estudo. 
 Compreender a relação dos professores com o Programa Parâmetros em Ação e 
o PROFA e as implicações destes em seu desenvolvimento profissional e 
representações acerca de formação contínua 
 Analisar a concepção e a compreensão das profissionais acerca da profissão 
docente. 
 Relacionar fatores envolvidos na escolha profissional e suas implicações. 
 Compreender as formas como as profissionais lidam com a profissão e suas 
peculiaridades. 
 Analisar os objetivos e fatores que impulsionam a busca por formação contínua. 
 Analisar a concepção de formação contínua das entrevistadas. 
 Analisar a maneira como se configuram e se materializam as representações dos 
profissionais sobre a formação contínua tendo em vista o seu percurso 
profissional. 
 Propiciar a leitura, a reflexão, a confirmação e o retorno do que foi dito pela via 










4.1 A entrevista biográfica como técnica central da pesquisa 
 
 
4.1.1 Caracterização e justificativa da pertinência 
 
 
Não existem regras que possam se aplicar constantemente a 
todas as situações de entrevista, embora possam ser feitas 
algumas afirmações gerais. O que se revela mais importante é 
a necessidade de se ouvir cuidadosamente. Oiça [sic] o que as 
pessoas dizem. Encare cada palavra como se ela fosse 
potencialmente desvendar o mistério que é o modo de cada 
sujeito olhar para o mundo. Se a princípio não compreender o 
que o sujeito está a tentar dizer, peça-lhe uma clarificação. 
Faça perguntas, não com o intuito de desafiar, mas sim de 
clarificar. Se não conseguir compreender, encare o defeito 
como seu. Assuma que o problema não reside na falta de 
sentido do que o sujeito está a dizer, mas que reside em si, 
que não o conseguiu compreender. Volte atrás, oiça e pense 
um pouco mais. O processo de entrevista requer flexibilidade. 
Experimente diferentes técnicas [...]. Pode ter que pedir aos 
entrevistados para elaborarem histórias e, por vezes, partilhar 
com eles as suas experiências (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 
137). 
 
A entrevista consistiu em instrumento utilizado na busca por compreender e responder 
às questões e objetivos propostos neste estudo, por as considerá-la como “poderoso 
recurso para captar representações”, uma vez que “os sentidos construídos pelos sujeitos 
assumem [...] o caráter da própria realidade, só que do ponto de vista de quem a 
descreve. A linguagem aqui é um forte fator de mediação para a apreensão da realidade 
e não se restringe apenas a noção de verbalização” (MACEDO, 2010, p. 103). 
 
Delgado (2006), ao apontar dois tipos de entrevista recorrente em pesquisas que 
produzem fontes orais (depoimentos de história de vida e entrevistas temáticas), 
considera uma terceira forma que pode ser identificada como entrevista de trajetória de 
vida. O ponto comum entre este tipo de entrevista consiste no fato de “fazerem da 
memória e da narrativa elementos centrais para reconstituição de épocas e 
acontecimentos que tiveram importância para a vida de comunidades, instituições e 
movimentos aos quais os depoentes estiveram ou ainda estão vinculados” (p. 21). 
 
Em inspiração etnometodológica, Macedo (2010) distingue três tipos de entrevistas: 1) 
aquele tipo que visa a elaborar uma narrativa de vida (autobiografia) em que busca 
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apreender experiências que marcam de maneira significativa a vida de alguém e a 
“definição” dessas experiências pela própria pessoa; 2) outro tipo visa a conhecer 
acontecimentos e atividades não diretamente observáveis em que as pessoas descrevem 
realidades em sua interpretação e na forma como elas são percebidas por outras pessoas; 
3) o terceiro tipo aproxima-se do conhecido como grupo nominal ou focal pela obtenção 
de informações de um número elevado de pessoas, mediante questões abertas. 
 
De fato, a entrevista é um rico e pertinente recurso metodológico para a 
apreensão de sentido e significados e para a compreensão das realidades 
humanas, na medida em que toma como premissa irremediável que o real é 
sempre resultante de uma conceituação; o mundo é aquilo que pode ser dito, 
é um conjunto ordenado de tudo que tem nome, e as coisas existem 
mediante as denominações que lhes são emprestadas (MACEDO, 2010, p. 
104). 
 
Portanto, a preocupação das análises aqui feitas e pretendidas gira em torno da forma 
como o sujeito conta a estória dos fatos e organiza seu discurso enquanto narrativa 
(JOVCHELOVITCH, 2000); sendo, pois, focadas as experiências e percursos narrados 
pelas professoras em sua vinculação com o processo de desenvolvimento profissional 
docente.  
 
Foram várias as questões que se presentificaram na busca por compreender, no percurso 
profissional, a inter-relação entre as representações sobre formação contínua e o 
desenvolvimento profissional: qual é a versão particular construída pelas entrevistadas 
em relação à formação contínua e seu desenvolvimento profissional? Como capturar o 
social, considerando-as sujeitos psicológicos, e entendê-las sujeitos psicológicos 
enquanto atores da cena social? 
 
A partir do problema proposto no presente estudo, que diz respeito aos processos de 
desenvolvimento profissional, pela via das representações dos sujeitos que participaram 
de formações contínuas oferecidas pela SEME, as questões foram compondo o nosso 








4.1.2 Caracterização do instrumento e dos resultados obtidos 
 
A entrevista, que consiste em “uma das técnicas mais frequentes na investigação 
naturalista” (AFONSO, 2005, p. 97), foi utilizada no recolhimento “de dados descritivos 
na linguagem do próprio sujeito” de modo a permitir que o investigador desenvolvesse 
“intuitivamente uma idéia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos do 
mundo” (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 134).  
 
O modelo das entrevistas obedeceu a formato semiestruturado, com aspectos globais, 
mas que tendem a ser mais específicos (AFONSO, 2005), geridos por intermédio de um 
roteiro, em cujo caráter matricial constava “objectivos, questões e itens ou tópicos. A 
cada objectivo corresponde uma ou mais questões. A cada questão correspondem vários 
itens ou tópicos que serão utilizados na gestão do discurso do entrevistado em relação a 
cada pergunta” (p. 99). 
 
A entrevista teve como objetivo geral recolher elementos que possibilitassem 
compreender os percursos de desenvolvimento profissional em sua inter-relação com a 
representação de formação contínua dos participantes. 
 
A redação e organização do roteiro da entrevista foi organizada em torno dos seguintes 
temas: 1) a escolha e expectativas sobre a profissão, realizações e desafios enfrentados 
no percurso profissional e formas de lidar com os desafios; 2) formações em que 
participou e características gerais (formato, duração, organização, formadores etc.), o 
que buscava e o que encontrou; 3) a importância das formações oferecidas pela SEME 
em sua atuação profissional, o que é uma boa formação, quando percebe a necessidade, 
quais foram relevantes, avaliação, críticas e sugestões às formações ofertadas. 
 
Ressaltamos que, no decorrer das entrevistas, seus objetivos e roteiro foram esclarecidos 
junto às entrevistadas, bem como a utilização dos dados nelas contido no presente 
trabalho; posteriormente, a transcrição foi enviada às mesmas para que tivessem acesso 
e dessem anuência em relação às suas falas, fizessem as correções que julgassem 




As narrativas foram imprescindíveis na busca pela compreensão de questões, 
configurando, inclusive, o surgimento de muitas outras. Procedeu-se, então, neste 
estudo, em sua organização por unidades de contexto, elencadas para discutir e analisar 
os dados, que tomaram como ponto de partida os aspectos abordados na entrevista: os 
percursos que influenciaram e engendraram a formação inicial na área docente; o início 
da atuação profissional, o deparar com códigos e princípios próprios à profissão e ao 
espaço de atuação; a constituição do grupo existente; formas de inserção nesse espaço e 
no grupo; desafios vivenciados no percurso docente e formas encontradas para enfrentá-
los ou superá-los; consideração do ser e estar atualmente na profissão docente; 
participação em formações contínuas oferecidas e implicações delas no 
desenvolvimento profissional; autopercepção enquanto profissional. 
 
 
4.2 O inquérito por questionário 
 
4.2.1 Caracterização e justificativa 
 
Os questionários aplicados tiveram por objetivo delinear aspectos específicos das 
entrevistadas nas esferas: pessoal, de formação e profissional. Sua construção se deu a 
partir de questões da pesquisa, com tópicos importantes a serem abordados no que se 
refere a aspectos, cuja resposta tinha cunho mais objetivo, mas cujo teor era importante 
na análise das representações das profissionais. Às questões sucediam “respostas em 
listagem” (AFONSO, 2005) para que as respondentes fizessem uma escolha; em alguns 
itens fizeram-se necessárias respostas com escritas curtas, tendo em vista a possibilidade 
de não constarem na listagem respostas concernentes à especificidade das participantes. 
 
 
4.2.2 Caracterização do instrumento e dos resultados 
 
Com o objetivo de traçar um perfil geral das profissionais participantes no estudo, os 
questionários foram respondidos pelas 16 (dezesseis) profissionais, momentos antes das 
entrevistas, com abordagem de três tópicos específicos: 1) dados pessoais (bairro e 
cidade em que reside, sexo, idade, estado civil, meio de locomoção); 2) formação 
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(graduação, pós-graduação); 3) dados profissionais (tempo de atuação, cargo, turno de 
trabalho, carga horária semanal, esfera de vinculação profissional).  
 
 
4.3 Dispositivo e procedimento de recolha de dados  
 
4.3.1 Identificação e seleção dos entrevistados e respondentes  
 
Na identificação e seleção dos profissionais participantes da investigação, foram 
utilizados os dois programas de formação selecionados por terem sido desenvolvidos no 
município, pela sua relevância no cenário nacional e por terem duração de, no mínimo, 
um ano, sendo um ofertado por adesão e outro em horário de trabalho. Procedeu-se, 
então, com o levantamento de profissionais que participaram do programa desenvolvido 
em horário de trabalho e que não obtiveram nenhuma falta para, em seguida, verificar 




Com o critério de terem participado dos dois programas de formação, sem ter tido 
nenhuma falta no primeiro (Parâmetros em Ação), foram levantadas vinte e uma 
profissionais, dentre professoras das séries-anos iniciais, professora de informática, 
pedagogas, diretoras. Destas, uma havia sido exonerada do cargo, duas encontravam-se 
de licença maternidade e duas não quiseram participar da pesquisa. Totalizando e 
configurando, então, como sujeitos da pesquisa, dezesseis profissionais.  
 
 
4.3.2 A condução das entrevistas e a aplicação do inquérito 
 
No período de março de 2009 a abril de 2010, foram realizadas as dezesseis entrevistas 
e aplicados os questionários, agendados previamente e feitos nos locais em que as 
profissionais atuavam em seu horário de planejamento; as entrevistas foram 
audiogravadas e tiveram duração que variou de trinta a noventa minutos, dependendo da 
                                                 
47
 Este quesito foi delineado tendo em vista os documentos disponibilizados pela Gerência de Ensino 
Fundamental em relação ao Programa Parâmetros em Ação, dentre eles a frequência e o controle de 
emissão de certificados. Assim, uma das formas de identificação das participantes deste estudo, que 
figurou e prevaleceu naquele momento, foi relacionar a frequência integral no primeiro programa à 
participação no PROFA.  
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disposição e perfil de oratória de cada entrevistada; uma vez que o objetivo era conhecer 
o seu percurso profissional e as inter-relações entre as representações sobre formação 
contínua e desenvolvimento profissional, era-lhes facultado reportar desde sua formação 
inicial até o momento da entrevista. 
 
 
4.4 A pesquisa documental 
 
Apesar do olhar depreciativo de alguns para o fato de se chamar de dados os 
documentos oficiais por considerá-los “extremamente subjectivos, representando o 
enviesamento dos seus promotores e, quando escritos para consumo externo, 
apresentando um retrato brilhante e irrealista de como funciona a organização”, eles são 
vistos favoravelmente pelos investigadores qualitativos, pelo fato de estes não buscarem 
“verdades”, e sim a definição da escola por várias pessoas. “Nesses documentos os 
investigadores podem ter acesso à ‘perspectiva oficial’, bem como às várias maneiras 
como o pessoal da escola comunica” (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 180). 
 
Afonso (2005) aponta como vantagem da pesquisa documental como técnica de recolha 
de dados o seu poder de “metodologia não interferente”, uma vez que o processo de 
obtenção dos dados não envolve “recolha directa de informação a partir dos sujeitos 
investigados [evitando] problemas causados pela presença do investigador (LEE, apud 
AFONSO, 2005, p. 88).  
 
O autor distigue ainda os documentos de acordo com a sua natureza: os documentos 
oficiais, que se referem ao “registro da actividade quotidiana da administração 
educacional”, neles incluem-se os arquivos das organizações escolares ou educativas, as 
publicações oficiais do Estado e das escolas, registros estatísticos (p. 90); os 
documentos públicos incluem a imprensa, a documentação distribuida ou vendida – 
informação publicitária ou de propaganda diversa, anuários, livros – (p. 90); de acesso 
mais restrito, a documentação privada diz respeito a arquivos de empresas, escolas 
particulares, partidos políticos, sindicatos, associações científicas ou profissionais, 




Por outra via, os sites de pesquisa têm alargado sensivelmente o campo de atuação da 
pesquisa “arquivística”, bem como outros documentos como objetos, registros 
audiovisuais e produções artísticas que, para além dos materiais escritos, têm que ser 
considerados (AFONSO, 2005). 
 
Bogdan e Biklen (1994) descrevem alguns tipos de documentos oficiais que circulam no 
sistema escolar: documentos internos – memorandos e outras comunicações que 
circulam dentro de uma organização. O acesso a esses documentos depende da relação 
estabelecida pelo investigador; comunicação externa – são materiais produzidos pelo 
sistema escolar para consumo público e são úteis para a compreensão das perspectivas 
oficiais sobre os programas, da estrutura administrativa e de outros aspectos do sistema 
escolar; registros sobre os estudantes e ficheiros pessoais – além dos documentos 
oficiais anteriores, a escola tem registros de cada aluno (fichas, relatórios, testes, 
atestados de frequência, informações de outras escolas e perfil da família) e de seus 
profissionais (p. 181-182). 
 
Assim, a informação existente em documentos elaborados anteriormente consiste em 
dados relevantes para responder às questões de investigação, cabendo ao investigador, 
nesse âmbito, consultar a informação já organizada sem a necessidade de recolher a 
informação original (AFONSO, 2005). 
 
 
4.4.1 Caracterização e justificativa 
 
Os documentos utilizados consistiram em registros disponibilizados pela Gerência de 
Ensino Fundamental sobre o desenvolvimento do Programa Parâmetros em Ação (lista 
de presença, relatórios, lista de entrega de certificado, material do MEC relativo ao 
programa); foi também disponibilizado material enviado pelo Ministério da Educação 
acerca do PROFA; os relatórios e levantamento dos participantes no referido programa, 
bem como relatórios e registros pessoais, foram disponibilizados por duas formadoras, 
indicadas pela GEF; pela via da Gerência de Formação e Desenvolvimento em 
Educação – GFDE –, tivemos acesso aos documentos relativos à política de formação, 
às formações oferecidas, bem como à localização das Unidades Escolares por região 
administrativa; dados sobre números e organização política e administrativa do 
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município e da SEME foram acessados pelo site da Prefeitura Municipal de Vitória 
(PMV), demais documentos acerca de políticas e de programas de formação foram 
acessados pelo site do MEC/SEF. 
 
 
4.4.2 Inventário e caracterização da documentação consultada 
 
A gama de documentos consultada e utilizada na presente investigação pode ser 
apresentada tanto no que diz respeito à natureza dos documentos apontada por Afonso 
(2005) quanto aos tipos de documentos oficiais elencados por Bogdan e Biklen (1994). 
Optamos por descrevê-los em sua vinculação e origem, bem como na relevância de sua 
utilização. 
 
Em primeira instância, os Programas de Formação Contínua foram a via de entrada da 
pesquisa desde o contato inicial e orientações preliminares em relação a quem e o que 
buscar, a identificação e a localização dos participantes, até a relação existente entre as 
participantes naquilo que é comum ou difere em relação às perspectivas e buscas por 
formação. Assim, os documentos giram em torno dos Guias de introdução e orientações 
para o formador e de metodologias gerais, material de aplicação dos programas, 
documentos de socialização do trabalho desenvolvido no município, relatórios das 
formadoras e coordenadores, lista de presença e lista de entrega de certificado. 
 
Em relação à organização da SEME e à localização de suas ações nos foram 
disponibilizados o seu organograma e a distribuição das Unidades de Ensino nas 
Regiões Administrativas. 
 
Com o objetivo de compreender a forma como a Secretaria organiza e gerencia a 
formação de seus profissionais é que recorremos à GFDE. Os documentos ali acessados 
consistiram: no Relatório das pesquisas de pós-graduação stricto sensu, desenvolvidas 
na Rede Municipal de Ensino de Vitória, na Política de Formação da SEME, nos 
relatórios específicos da organização, desenvolvimento e avaliação de ações e 
programas de formação ofertados, bem como no histórico de formação no município e 
da própria Gerência. 
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Para compor o Capítulo II, que trata do lócus de Atuação, as informações referentes ao 
Brasil, ao Espírito Santo e ao Município, em seus contextos históricos, políticos, 
econômicos e administrativos, foram acessados em sites específicos, em livros ou 
arquivos relativos aos seus aspectos gerais, bem como históricos e geográficos. 
 
Além dos documentos acima listados, foram também acessadas, em publicações e sites 
específicos, as legislações relativas à Carta Magna, à Educação Geral, ao 
desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério, e documentos 




5 TÉCNICAS DE ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 
 
 
Mediante o quadro teórico-metodológico descrito em seções anteriores, e tendo em vista 
os objetivos buscados neste estudo, a análise do conteúdo como “conjunto de técnicas 
de análise das comunicações” (BARDIN, 1977, p. 42) consiste em um procedimento de 
pesquisa profícuo e condizente com as análises e interpretação de dados ora propostos, 
permitindo, assim, uma “abordagem metodológica crítica e epistemologicamente 
apoiada numa concepção de ciência que reconhece o papel ativo do sujeito na produção 
do conhecimento” (FRANCO, 2008, p. 10). 
 
Cabe, pois, conferir ao discurso o poder que lhe é inerente e que, como conteúdo de 
uma comunicação e em sua riqueza, permite infinitas extrapolações e valiosas 
interpretações; como manifestação, deve-se partir dele. “Os resultados das análises de 
conteúdo devem refletir os objetos da pesquisa e ter como apoio indícios manifestos e 
capturáveis no âmbito das comunicações emitidas” (p. 27). 
 
A análise e a interpretação dos conteúdos são, pois, passos fundamentais (ou processos) 
a serem seguidos a partir do “escrito, falado, mapeado, figurativamente desenhado, e/ou 




[...] A discussão acerca da Análise de Conteúdo [deve considerar] a 
complexidade de sua manifestação que envolve a interação entre interlocutor 
e locutor, o contexto social de sua produção, a influência manipuladora, 
ideológica e idealizada presentes em muitas mensagens, os impactos que 
provocam, os efeitos que orientam diferentes comportamentos e ações e as 
condições históricas e sociais elaboradas e transmitidas vias mensagens, 
discursos e enunciados (p. 17). 
 
Em seu trabalho, o analista precisa, ao mesmo tempo em que, como receptor normal, 
compreende o sentido da comunicação, “desviar o olhar para uma outra significação, 
uma outra mensagem entrevista através ou ao lado da mensagem primeira”; sua leitura 
extrapola a leitura da “letra” na medida em que “realça um sentido que se encontra em 
segundo plano” (BARDIN, 1977, p. 41). 
 
Essa análise pode ocorrer via unidade de registro – em categorias levantadas em 
palavra, tema, personagem, item; e unidade de contexto – uma análise mais ampla do 
conteúdo, “pano de fundo” na impressão do significado das Unidades de Análise. 
 
[As unidades de contexto] podem ser obtidas mediante o recurso a dados 
que explicitem: a caracterização dos informantes; suas condições de 
subsistência; a especificidade de suas inserções em grupos sociais 
diversificados, seja na família de origem, no mercado de trabalho, em 
instituições consagradas e reconhecidas, sejam elas religiosas, beneméritas, 
concebidas para divulgação de programas voltados ao apoio pessoal, ligadas 
a organismos do sistema nacional ou direcionadas ao intercambio a ser 
efetuado junto a organismos internacional, e assim por diante (FRANCO, 
2008, p. 46). 
 
É fundamental para a garantia da “relevância dos sentidos atribuídos às mensagens” 
(FRANCO, 2008, p. 17), nos casos de unidade de contexto, a referência ao contexto 
próximo ou distante da unidade que se pretende registrar, cuja explicitação pode ser 
feita “via confecções de tabelas de Caracterização, podem ser relatadas sob forma de 
História de Vida, de depoimentos pessoal, de um conjunto de palavras, de um parágrafo, 
ou mesmo de algumas sentenças” (p. 49).  
 
Nesse processo, a probabilidade de encontrar um número maior de temas semelhantes 
em um texto de várias páginas ou numa emissão de uma hora aumentará 
consideravelmente o número de co-ocorrências com as dimensões da unidade de 




Assim, com a definição das unidades de análise, cabe definir as categorias, ponto crucial 
na análise de conteúdo. Elas consistem em “uma operação de classificação de elementos 
constitutivos de um conjunto, por diferenciação e seguidamente de um reagrupamento 
segundo o género (analogias), com critérios previamente definidos” (BARDIN, 1977, p. 
117). Para Franco (2008), a formulação de categorias consiste em processo longo, difícil 
e desafiante e que exige grande dose de esforço; não “[...] é aconselhável o 
estabelecimento de passos [...] muito rígidos. Em geral, o pesquisador segue seu próprio 
caminho baseado em seus conhecimentos e guiado por sua competência, sensibilidade e 
intuição” (p. 60).  
 
Tendo em vista os percursos desenvolvidos pelo investigador, as categorias podem ser 
criadas: – a priori, quando pré-determinadas em função da busca a uma resposta 
específica; e – não definidas a priori, quando resultam “da classificação analógica e 
progressiva dos elementos. [...] O título conceptual de cada categoria somente é definido 
no final da operação (BARDIN, 1977, p. 119).  
 
Lefevre e Lefevre (2005) defendem a categorização como um recurso necessário para 
processar e agrupar sentido de depoimentos obtidos. “O sentido de um conjunto (que 
pode ser unitário) de depoimentos só pode ser recuperado pela via discursiva” (p. 32).  
 
No campo de Análise do Conteúdo, situa-se a Análise do Discurso (BARDIN, 1977), 
cuja definição, de acordo com Brandão (2012), aponta três elementos: 1) exigência de 
atuação em dois níveis – o linguístico (sintático, fonológico, lexical) e o 
extralinguístico, que não exclui o linguístico da Análise do Discurso; 2) o discurso 
relaciona-se a enunciados, seu objeto não é a frase, mas o enunciado concreto. O objeto 
da Análise do Discurso é justamente o funcionamento da língua enquanto uso; 3) para a 
produção de discursos adequados aos diferentes contextos de comunicação, é necessário 
o domínio da língua (regra, organização, sintaxe, léxico e conhecimento 
extralinguístico). 
 
Nessa perspectiva, o discurso consiste em “atos de linguagem que circulam no mundo 
social e que testemunham, eles próprios, aquilo que são os universos do pensamento e 
de valores que se impõem em um tempo histórico dado” (CHARAUDEAU, 2011, p. 
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37); o sujeito de sua análise, assim como seu enunciado, é concreto e situado, sócio-
historicamente, em um tempo e espaços que também o são. 
 
É um sujeito interpelado pela ideologia, sua fala reflete os valores, as 
crenças de um grupo social. Não é único, mas divide o espaço de seu 
discurso com o outro, à medida em que, na atividade enunciativa, orienta, 
planeja, ajusta sua fala, tendo em vista um interlocutos real, e também 
porque dialoga com a fala de outros sujeitos, de outros momentos históricos, 
em um nível interdiscursivo. [...] O sujeito do discurso se constitui, se 
reconhece como tendo determinada identidade na medida em que  interage 
com outros discursos, com eles dialogando, comparando pontos de vista, 
divergindo, etc.. (BRANDÃO, 2012, p. 26).  
 
Nesse sentido, as categorias utilizadas no presente estudo, tendo em vista sua 
proposição e a forma como ele foi se constituindo, foram criadas a posteriori, à medida 
em que foi-se permitindo que as falas, constituídas em narrativas, “bailassem” e fossem 
se organizando em pares, trios ou diversos agrupamentos que lhes dessem sentido, e, 
sem desconsiderar o caráter peculiar em que são construídas, vislumbrá-las em seu 
aspecto coletivo, social. Esse foi um longo processo, com idas e vindas no material de 
análise, que rendeu várias versões do sistema categórico, que, em suas aproximações, 
compõem a versão atual. 
 
 
5.1. A análise de conteúdo das entrevistas  
 
À medida que buscávamos compreender o sentido das narrativas das professoras, tendo 
como foco o objetivo geral deste estudo, alguns caminhos foram pensados e até 
esboçados. Nesse percurso de sistematização, em formato textual, do dito e do vivido, a 
Análise de Conteúdo como um procedimento de pesquisa e em suas técnicas de análise 
se apresentou como forma viável e coerente; subsidiando a organização e a criação de 
categorias que se descortinavam em virtude da aproximação, de forma mais completa e 
satisfatória, da versão final.   
 
No processo de Análise de Conteúdo, a partir da transcrição das narrativas das 
entrevistadas, foi criado um quadro ilustrativo para facilitar os procedimentos de 
agrupamentos, de classificações, de pré-análise. Esses procedimentos auxiliaram, 
posteriormente, a criação das categorias, bem como as inferências, descrição e 
interpretação das narrativas, em seu viés discursivo.  
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Nos procedimentos, pré-análise e criação de categorias, foram utilizados os dados 
obtidos na entrevista semiestruturada, em roteiro específico de questões, e cujas 
respostas orientaram acerca dos elementos relativos à concepção dos docentes acerca de 
desenvolvimento profissional e formação contínua; dos dados relativos ao processo de 
formação contínua dos docentes, bem como sua implicação no desenvolvimento 
profissional; elementos relativos à busca por formação contínua, especificamente aos 
programas de formação oferecidos pela SEME a partir de 1997; dos elementos relativos 
aos programas de formação, em suas possibilidades e desafios ao desenvolvimento 
profissional do docente 
 
Assim, a organização das análises do conteúdo por categorias é considerada em sua 
possibilidade de transpor os conceitos para um nível operacional, o que permite 
“investigar o processo através do qual ele é socialmente representado” 
(JOVCHELOVITCH, 2000, p. 214). Assim sendo, levam-se em consideração os atores 
sociais, seus espaços de atuação, seu percurso profissional, perpassando desde a escolha 
pela profissão docente até a sua percepção atual enquanto profissional e as implicações 
em sua prática, para compreensão de suas representações acerca de formação contínua, 
construída e constituída ao longo desse percurso.  
 
A identificação das falas das entrevistadas foi codificada com base na formação inicial e 
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Código 
P1             
P2              
P3              
P4             
P5 
PP1 PPP1                                                    









Quant. 2 ------------------- ---------------------------------- --------------------- 
Código PL1      
PL2  
--------------------- ----------------------------------  
QUADRO 6 – CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO DAS ENTREVISTADAS. 
 
As profissionais com formação inicial em pedagogia e que atuavam como professora, 
pedagoga, professora/pedagoga e pedagoga/diretora são identificadas respectivamente 
como P, PP, PPP, PPD1 e PPD2; as que têm formação tanto em magistério quanto em 
pedagogia são identificadas pelas mesmas iniciais em letras com acréscimos de números 
ao final; já as duas professoras cujas formações foram magistério e outra licenciatura 
podem ser identificadas pelo código PL1 e PL2. 
 
 
5.2 O tratamento dos dados do questionário  
 
O questionário foi aplicado às dezesseis profissionais momentos antes da entrevista, o 
que garantiu o retorno e a possibilidade de análise de 100% deles. Sua concepção se deu 
a partir da necessidade de conhecer alguns aspectos mais objetivos das participantes no 
que se refere aos aspectos pessoais, de formação e de atuação profissional. 
 
O primeiro aspecto relativo aos dados pessoais abordava, além do bairro e município de 
residência, a idade, o sexo, o estado civil, o número de filhos e o meio de locomoção até 
o trabalho. Esses dados são compreendidos como importantes na constituição 
profissional das participantes, bem como na sua busca, permanência e envolvimento nas 
formações que acontecem em outros espaços e/ou turnos para além daqueles em que 
trabalha; são aspectos, em princípio, pessoais que, em sua relação com o coletivo, 
caracteriza a profissão docente, que, de um modo geral, é representada por mulheres, 
com filhos, casadas e/ou responsáveis pela manutenção familiar; esse aspecto, aliado ao 
terceiro (profissional), nos aponta o tempo, a distância e a forma como elas se deslocam 
de casa para o trabalho; a depender da carga horária, esse deslocamento pode acontecer 
diversas vezes em um mesmo dia e em mais de um município. Outro fato que esse dado 
suscita é a rotatividade dos profissionais, uma vez que há uma busca constante pela 
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localização em escolas mais próxima de casa, do outro espaço e/ou município em se 
atua ou reside.  
 
No segundo, buscava-se, no âmbito da formação acadêmica, conhecer o curso de ensino 
médio, de graduação ou pós-graduação, com registros do local e ano de conclusão 
destes dois últimos. A formação pode nos dizer do percurso acadêmico das participantes 
e dos seus movimentos de localização profissional no magistério; esse percurso é mais 
aprofundado na entrevista, mas sua presença aqui se relaciona aos cursos, ao período e à 
instituição em que se deram, bem como a continuidade deles àqueles que, por si sós, já 
profissionalizavam. 
 
O tempo de atuação no magistério e nas séries-anos iniciais são as primeiras questões 
do terceiro aspecto constante no questionário; referem-se mais especificamente aos 
dados profissionais das respondentes. O(s) cargo(s), turno(s), carga horária semanal e 
esfera(s) de vinculação profissional também foram itens abordados. Este último item 
consiste em elemento importante a ser considerado, tendo em vista tanto os benefícios, a 
segurança e a estabilidade de ser efetivo em uma rede, aliado ao tempo de atuação 
profissional, quanto as relações de poder e influências que permeiam o contexto de 
trabalho, como organização de “grupos” em virtude de se ser efetivo, contratado, 
“novato”, “antigo”. 
 
Assim, os dados do questionário subsidiaram e complementaram os demais dados 
oriundos dos outros instrumentos de pesquisa (entrevista e análise documental). Sua 
categorização foi feita de acordo com os itens escolhidos nas respostas listadas; nos 
itens em que se fizeram necessárias respostas com escritas curtas, tendo em vista a 
dificuldade de listar aspectos singulares e específicos para todas as participantes, 
procedeu-se com categorização baseada em aspectos considerados importantes na 
resposta à questão. 
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Umas palavras, um pouco de educação e foi como se uma 
porta para um mundo novo se abrisse. Eu sabia que algum dia 
[...] eu me tornaria professor (Brad Cohen). 
 
 
À opção ou escolha por uma profissão encontram-se imbricados aspectos diversos. As 
palavras de Brad Cohen, personagem interpretado pelo ator Jimmy Wolk, no filme 
Front of the Class
48
, nos parecem propícias para iniciar um viés das análises aqui 
pretendidas em relação à escolha pela profissão docente e suas implicações. No filme, a 
fala abaixo advém de uma cena em que um professor envia ao diretor o aluno, então na 
quinta série, por fazer barulhos em sala, considerando que ele fazia “graça” para a 
turma.  
 
DIRETOR: Para que você acha que serve a escola? 
BRAD: Desculpe por interromper a aula.                                                                                              
DIRETOR: Você não respondeu a minha pergunta. Para que serve a escola? 
Para ensinar não é? Para usar o conhecimento, e assim, eliminar a 
ignorância. A orquestra da escola vai dar um concerto. Você vai? 
BRAD: Não senhor, meus tiques vão estragar a musica.                                                                  
DIRETOR: Eu quero que você vá. 
 
E Brad comparece ao concerto, faz os sons característicos durante sua execução, 
chamando a atenção e incomodando os presentes. Ao final, o diretor toma a palavra e 
diz:  
 
DIRETOR: Fiquem todos sentados por um momento, por favor. Ouviram 
algum barulho durante as partes mais calmas?   
TODOS: Sim.    
DIRETOR: Eu também. São chatos, não são? A pessoa que faz esses 
barulhos se chama Brad Cohen. Venha aqui, Brad. Você gosta de fazer 
barulho e incomodar as pessoas?                                                                            
BRAD: Não, senhor.                                                                                                                       
DIRETOR: Por que você faz isso então?  
BRAD: Porque eu tenho síndrome de Tourette.  
                                                 
48
 O filme Front of the Class (2009), dirigido por Peter Werner e com roteiro de Andrew Gottheb e Ton 
Ricckman, é baseado na história verídica de Brad Cohen (interpretado por Jimmy Wolk), um jovem com 




DIRETOR: O que é isso?                 
BRAD: É uma coisa no meu cérebro que me leva a fazer barulhos estranhos.                                         
DIRETOR: Mas você poderia controlar isso se quisesse, não é?                                                                     
BRAD: Não senhor, é uma doença.                                                                                                            
DIRETOR: Por que você não pode se curar?                                                                                             
BRAD: Não tem cura. Eu não gosto de fazer barulhos assim, como vocês 
não gostam de ouvi-los. São piores quando eu fico tenso. Quando os outros 
não aceitam, daí eu não consigo parar. Mas quando eu me sinto aceito, não 
são tão terríveis.                                                                                                                                  
DIRETOR: O que podemos fazer? E eu estou falando de todos da escola. O 
que podemos fazer para ajudar você, Brad?                                                                                                                                                           
BRAD: Só quero que me tratem que nem os outros.                                                                                
DIRETOR: Bom trabalho, pode se sentar. 
 
A partir deste momento, Brad Cohen decide que se tornaria professor.  
 
Para grande parte dos profissionais docentes, as lembranças e imagens da escola e de 
seus profissionais são frequentes e remontam sentimentos e lembranças diversas. No 
entanto, nem sempre essas lembranças constituem cenas aprazíveis, mas, por vezes, dão 
indícios de quais profissões ou posturas profissionais que não gostariam de seguir ou 
ter, por entenderem e as considerarem contrárias àquilo que seria importante no 
processo de ensino-aprendizagem e no exercício profissional. Ainda utilizando falas de 
personagens do filme citado, ressaltamos a busca de Brad Cohen por um emprego como 
professor e o diálogo da entrevista para pleitear o cargo em uma turma de segundo ano, 
onde foi aceito. 
 
VICE-DIRETORA: Ouvimos dizer que você andou percorrendo toda a 
região.                                                                                                          
BRAD: Até agora, 25 escolas. E aqui está meu currículo.                                        
DIRETOR: Nós vamos ver depois, Brad. Mas, me diga, por que quer 
ensinar?            
BRAD: Bom, é a única coisa que eu sempre quis fazer desde que era jovem.                                                                                                    
VICE-DIRETORA: Deve ter tido professores que inspiraram você.                               
BRAD: Eu tive um diretor que me inspirou, o Sr. Myer. Mas os professores 
só me inspiraram para ser o professor que eles não eram.                                               
DIRETOR: Que tipo de professor você seria?                                                                       
BRAD: Um que permita que uma criança aprenda, mesmo sendo diferente.  
 
No caso de Brad, ao mesmo tempo em que foi inspirada pelo diretor, a escolha pela 
docência também foi vista e utilizada como possibilidade de rompimento com o 
estabelecido e com situações que ele vivenciou enquanto estudante. Fazer parte dessa 
profissão consistia em um modo de se contrapor àquilo que ela se configurou durante 





Como já mencionado em capítulo anterior, a escolha, a atuação e a perspectiva 
profissional docente também são influenciadas pelo percurso estudantil. Não são raros 
depoimentos de profissionais licenciados que contam da influência de determinada 
situação ou professor em sua escolha, ou do gosto que desenvolveu pela leitura ou 
cálculo, ou outra área, devido à forma como era ensinada e a perspectiva de professores 
em relação ao conhecimento. Não raramente nos tornamos colegas de trabalho de 
nossos ex-alunos. Este é um dos vieses que perpassam a escolha pela profissão docente. 
 
Não é nossa pretensão generalizar percursos de formação e desenvolvimento 
profissional docente. Compreendemos a peculiaridade das relações vividas por estes 
profissionais nesse decorrer, bem como sua especificidade como ator social que 
vivencia e se apropria dessas situações e todas as relações que o constituem e 
constituíram enquanto tal. No entanto, na perspectiva defendida e buscada ao longo 
deste trabalho, consideramos ter ficado claro que não há como desconsiderar o sentido 
coletivo e social desses processos e que, partindo dos percursos individuais, pela via das 
narrativas, buscamos apreendê-los nas situações, contextos e relações nos quais se 
efetivam. 
 
O presente capítulo objetiva abordar os programas Parâmetros em Ação e PROFA em 
seu caráter de difusores dos Parâmetros Curriculares Nacionais, suas ideias e propostas, 
bem como sua implementação na Rede Municipal de Ensino de Vitória; o perfil e 
percursos pessoais e profissionais das professoras das séries-anos iniciais do Ensino 
Fundamental; os olhares e percepções das professoras acerca dos programas Parâmetros 
em Ação e PROFA e sobre os seus processos de formação; as representações das 
professoras acerca de seus percursos profissionais, baseadas nas escolhas e suas 
influências; o desenvolvimento profissional docente e formação contínua no contexto de 
inserção no espaço profissional e a configuração de múltiplos espaços nesse 
movimento; a construção identitária e os diferentes olhares sobre a profissão. 
 
 
2 PROGRAMAS DE FORMAÇÃO CONTÍNUA DE PROFESSORES DE VITÓRIA 
 
O objetivo deste item é apresentar os programas de formação contínua escolhidos neste 
estudo no percurso de identificação das professoras e de compreensão de seus processos 
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formativos, nomeadamente o Programa Parâmetros em Ação e o Programa de Formação 
de Professores Alfabetizadores, abordando os aspectos de sua criação e o contexto em 
que se deram; busca também relacionar sua implementação no município de Vitória à 
forma como as professores o compreenderam e como o concebem em seu percurso de 
desenvolvimento profissional. 
 
De acordo com os documentos e os dados relativos à formação contínua, organizada no 
formato e com a denominação de programa
49
, ofertada ao longo dos anos pelas 
Gerências e Coordenações da SEME, consiste, via de regra, em formações 
desenvolvidas e organizadas pelo Governo Federal. Efetivam-se por meio de parcerias, 
com responsabilidades específicas e próprias a cada esfera administrativa.  
 
Nesse sentido, abordar os Programas de Formação em sua elaboração e 
desenvolvimento nas diferentes esferas administrativas brasileiras, em específico o 
Programa Parâmetros em Ação e o Programa de Formação de Professores 
Alfabetizadores – PROFA –, é pertinente tendo em vista sua relevância desde em 
aspectos que abrangem o levantamento de dados e de seleção de participantes na 
pesquisa até na forma e configuração que eles tiveram em âmbito nacional e municipal 
no processo de instituição de políticas públicas de formação de professores. 
 
A partir do quadro acima, pode-se perceber a relação entre a esfera nacional e municipal 
e a influência daquela na organização e perspectiva de formação presentes nesta. 
Quando se refere à formação contínua, a imagem que se tem é de algo maior, ofertado 
em caráter externo ao sistema (conforme percebido em nosso estudo de mestrado, 
referido na introdução desta tese) e que, muitas vezes, retira o foco e até mesmo 
desqualifica os processos formativos que se desenvolvem e/ou que são organizados pela 
secretaria e pela própria escola.   
 
É uma relação que, ao mesmo tempo em que se apresenta como um quadro de 
dependência e subordinação dos municípios à União, se reverte em uma forma de se 
contrapor às condições postas e que tem nos conflitos e nas tensões o reflexo das lógicas 
                                                 
49
 Os programas são compreendidos como documentos, com abrangência e especificidade temática, que 
detalham e especificam ações ou atividades organizadas, com tempo, público, recursos financeiros e 
materiais organizados em virtude de seus objetivos, em função de um desafio de mudar a realidade. 
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dos diversos atores que participam e vivenciam as políticas públicas e seus 
instrumentos, atribuindo a estes o caráter de instrumentos de ação pública. 
 
Assim, o processo de reformas do ensino brasileiro em seus vários e diversos 
instrumentos de políticas públicas tem na Lei Nº 9394-96 – Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – (como referido em capítulo anterior) sua maior expressão. Em 
decorrência, nesse processo, em 1997, é instituído o Programa Parâmetros Curriculares 
Nacionais – PCNs – para o Ensino Fundamental e para o Ensino Médio, em 1998, o 
Referencial Curricular para a Educação Infantil e para a Educação Indígena, em 2001, a 
Proposta Curricular para a Educação de Jovens e Adultos e, em 2002, os Referenciais 
para Formação de Professores. 
 
Com a força de uma instituição que tem forte influência sobre as políticas públicas 
(LACOUMES; LE GALÉS, 2007), os PCNs versam sobre e concebem o currículo 
nacional e têm grande força na etapa obrigatória da Educação Básica pela via dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, que, como instrumento 
de ação pública, buscava “orientar e garantir a coerência dos investimentos no sistema 
educacional, com socialização de discussões, pesquisas e recomendações, subsídios à 
participação de técnicos e professores brasileiros, principalmente daqueles que se 
encontram mais isolados, com menor contato com a produção pedagógica atual” 
(BRASIL, 1997, p. 13). 
 
Esse mesmo documento aponta que, em seu processo de elaboração, vários pareceres, 
análises, críticas e sugestões em relação ao seu conteúdo já apontavam para “a 
necessidade de uma política de implementação da proposta” bem como das “[...] 
diversas possibilidades de atuação das universidades e das faculdades de educação para 
a melhoria do ensino [...], as quais estão sendo incorporadas na elaboração de novos 
programas de formação de professores, vinculados à implementação dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais” (p. 15). 
 
Nesse percurso, com o destaque feito na introdução dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (1997), em 1999, como parte do Programa de Desenvolvimento Profissional 
Continuado, o Ministério da Educação e a Secretaria de Educação Fundamental – MEC-
SEF – instituem o Programa “Parâmetros em Ação”, que consiste em um projeto com o 
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“propósito de apoiar e incentivar o desenvolvimento profissional de professores e 
especialistas em educação, de forma articulada com a implementação dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais, dos Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil e para a Educação Indígena e da Proposta Curricular para a Educação de Jovens 
e Adultos” (BRASIL, 1999, p. 07). 
 
De acordo com Documento Introdutório (1997a), os Parâmetros Curriculares Nacionais 
consistem em um “parâmetro” para a organização do currículo nas escolas brasileiras, 
com vista a orientar e garantir os investimentos no sistema educacional, pela via da 
socialização de discussões, pesquisas e recomendações das diversas esferas 
administrativas. Sua concretização é viabilizada pelas decisões regionais e locais sobre 
currículos e sobre programas de transformação da realidade educacional empreendidos 
pelas autoridades governamentais, pelas escolas e pelos professores.  
 
Assim, no mesmo movimento que institui os Parâmetros Curriculares Nacionais como 
instrumento de Política Pública, se verifica que sua implementação requer mecanismos 
que o instrumentalizem e garantam sua legitimação e disseminação junto aos 
profissionais e às várias instâncias e instituições; esse papel coube aos Parâmetros em 
Ação, que, como técnica, funcionou como dispositivo concreto na operacionalização 
dos PCNs. 
 
Os Parâmetros em Ação, por sua via, desvelaram questões que, de alguma forma, 
dificultavam a disseminação e a efetivação dos PCNs. Assim, em 2001, “em 
decorrência de análises oriundas da própria implementação dos Parâmetros em Ação” 
(p. 4), formulado pela Secretaria de Educação Fundamental, foi instituído o Programa 
de Formação de Professores Alfabetizadores – PROFA –, “com o objetivo de aprimorar 
a atuação dos professores que trabalham na Educação Infantil, nas primeiras séries do 
ensino fundamental e na Educação de Jovens e Adultos” (BRASIL, 2001, p. 4). 
 
Em relatório de atividades desenvolvido pela Secretaria de Educação Fundamental, 
datado de 2001, os dois Programas encontravam-se organizados e discriminados na 
Política de Melhoria da Qualidade da Educação e Valorização do Magistério.  
 
Consideramos a relevância do Programa Parâmetros em Ação e do PROFA no processo 
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de reforma vislumbrado para a educação brasileira na década de 1990, nomeadamente 
para a instrumentalização dos PCNs, assim como sua importância e influência na 
concepção e organização de formação contínua difundida nos sistemas de ensino, que, 
por conseguinte, refletem na forma como os profissionais concebem e vivenciam a 
formação contínua em seu desenvolvimento profissional. É nesse sentido que trazemos, 
nos itens seguintes, maiores detalhamentos sobre esses programas, bem como o modo 
como se deu sua implementação no município de Vitória e o entrelaçamento desse 
movimento nas representações das professoras. 
 
 
2.1 Parâmetros em Ação 
 
Como já dito anteriormente, 1996 foi o ano de promulgação da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional – LDBEN 9394-96. Nesse mesmo período, tem-se em curso, 
empreendida pela Secretaria de Educação Fundamental do Ministério da Educação e 
Cultura – SEF/MEC–, a elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais, com função 
de apoiar os sistemas de ensino no desenvolvimento de propostas pedagógicas de 
qualidade, na perspectiva de uma educação para a cidadania (BRASIL, 1997). 
 
Em 1999, a SEF/MEC implementa o Programa de Desenvolvimento Profissional 
Continuado, que envolve um conjunto de ações voltadas para diferentes segmentos da 
comunidade educacional (professores, equipes técnicas, diretores de escola e/ou 
creches) e desenvolvido em parceria com as secretarias estaduais e municipais, escolas 
de formação de professores em nível médio e superior e Organizações Não 
Governamentais – ONGs –, que inclui, dentre outras ações: distribuição e 
implementação dos Referenciais para a Formação de Professores, apoio às secretarias de 
educação para implementação de programas de formação continuada e orientação na 
formulação e no desenvolvimento de projetos educativos, apoio aos estados e aos 
municípios interessados na reformulação de planos de carreira, realização de seminários 
sobre formação de formadores em parceria com as universidades e outras instituições, 
elaboração e divulgação de módulos orientadores de estudo dos Parâmetros e 
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Referenciais Curriculares Nacionais – os PARÂMETROS EM AÇÃO50 (BRASIL, 
1999a, grifo nosso). 
 
Com início em 1999, em 2001, o programa, de acordo com os documentos, já 
considerado como consolidado (BRASIL, 2001), havia contemplado 26 estados 
brasileiros e um total de 362.609 professores. Tal fato é considerado como indicativo de 
que “[...] a SEF introduziu nos sistemas de ensino uma nova forma de fazer formação de 
professor. O PCN cria uma nova estratégia de formar professores, privilegiando o 
trabalho coletivo e a reflexão da prática docente. A sua expansão indica que essa 
estratégia de formação está tendo aceitação e produzindo resultados” (p. 4). 
 
Nesse sentido, o Programa Parâmetros em Ação é considerado como um programa que 
veio apoiar e incentivar o desenvolvimento profissional de professores e especialistas 
em educação, de forma articulada com a implementação dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais, dos Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil e para a 
Educação Indígena e da Proposta Curricular para a Educação de Jovens e Adultos. Para 
alcance desses objetivos, buscava-se a leitura compartilhada, o trabalho conjunto, a 
reflexão solidária, a aprendizagem em parceria, em uma organização por módulos de 
estudo compostos por atividades diferenciadas que procuram levar à reflexão sobre as 
experiências desenvolvidas nas escolas e acrescentar elementos que pudessem 
aprimorá-las. Essa meta exigia impulsionar o desenvolvimento profissional dos 
professores no âmbito das secretarias estaduais e municipais de educação (BRASIL, 
1999). 
 
Tratou-se, pois, de uma ação inicial, pela via da qual a SEF/MEC ofereceu às secretarias 
de educação e escolas/grupos de escolas interessados em implementar os Parâmetros e 
Referenciais Curriculares a realização, em parceria, do Programa em tela para ser 
realizado em um contexto de formação de profissionais de educação, propiciando o 
estabelecimento de vínculos com as práticas locais. 
 
O principal objetivo desse Programa é [...] contribuir para que os 
Parâmetros, Referenciais e Propostas Curriculares sirvam de pretexto para 
                                                 
50
 Os diversos documentos analisados referentes ao programa Parâmetros em Ação adjetivam-no de 
formas diversas: módulos orientadores de estudo (BRASIL, 1999a), projeto (BRASIL, 2001), atividades 
(BRASIL, 1999b), programa (BRASIL, 2001). Ressaltamos que nos referiremos a ele como programa. 
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que os professores e as escolas reencontrem sua função social, melhorando o 
nível de escolaridade de seus alunos (BRASIL, 2000, p. 6). 
 
O programa foi desenvolvido para ser efetivado em duas fases: Fase 01 – momento de 
integração e organização do trabalho, treinamento dos coordenadores e de grupo das 
Secretarias de Educação dos Estados e Municípios pela equipe da SEF; Fase 02 – 
formação dos profissionais que atuavam nas escolas e nas Secretarias de Educação pelos 
coordenadores gerais e de grupo, treinados na Fase 01.  
 
Em síntese, a proposta geral das ações do Programa “Parâmetros em Ação” 
é fortalecer a ação das secretarias, enquanto espaço privilegiado de 
concepção e acompanhamento da formação continuada de professores. 
Neles são abertas as possibilidades de tematização e reflexão sobre a prática 
da formação, de conquistas e de busca de avanços de modo coletivo e 
cooperativo, tanto no que diz respeito às questões pedagógicas, quanto às 
institucionais. Tais espaços são fundamentais para o enraizamento desta 
política. O Programa de ação estabelecido nos possibilita atingir seus 
objetivos centrais: o desenvolvimento da autonomia dos sistemas 
educacionais para a gestão do processo de formação continuada de 
professores, a descoberta e o aprimoramento de lideranças pedagógicas 
locais que constituirão na prática em professores formadores que poderão se 
transformar no centro dinâmico de mudança da prática do professor na sala 
de aula (2001, p. 06). 
 
Pensado como forma de conhecer e aprofundar acerca dos Parâmetros e Referenciais 
curriculares, o Programa Parâmetros em Ação foi organizado em 12 módulos de estudo 
“compostos por atividades diferenciadas que procuravam levar à reflexão sobre as 
experiências que vêm sendo desenvolvidas nas escolas e acrescentar elementos que 
possam aprimorá-las” (1999b, p. 15). A sequenciação desses módulos orientou-se pelos 
seguintes propósitos: 
 
• Nos três primeiros módulos, sensibilizar os participantes e propiciar discussões sobre 
questões gerais mais fundamentais da educação escolar de tal forma que instaure no 
grupo um clima de reflexão compartilhada. 
• Os módulos que abordam as áreas ficam contextualizados na reflexão sobre os 
fundamentos realizada nos módulos anteriores, tornando possível identificar os 
fundamentos no trabalho das áreas. 
• O módulo de gestão da sala de aula traz discussões sobre aspectos da organização do 
trabalho do professor em uma perspectiva coerente com a proposta dos parâmetros e dos 
referenciais curriculares. É ressaltada a importância dos módulos iniciais serem 
trabalhados antes dos outros, pois eles trazem questões importantes para o professor e 
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são fundamentais para que a sua formação não se paute apenas em formas interessantes 
de trabalhar os conteúdos tradicionais, mas também em uma reflexão mais ampla sobre 
as concepções e as questões educacionais que norteiam o trabalho. 
 
Os módulos foram concebidos dentro de uma metodologia que procura problematizar a 
atuação do professor antes das leituras propostas, propiciando um envolvimento com as 
diferentes concepções teóricas e com as atividades didáticas delas decorrentes. 
Utilizavam-se como recursos: textos, filmes, programas em vídeo, que, além de ampliar 
o universo de conhecimento dos participantes, ajudava a elaborar propostas de trabalho 
com os colegas de grupo e realizá-las com seus alunos. Suas atividades foram 
planejadas para serem realizadas em um contexto de formação de profissionais de 
educação, propiciando o estabelecimento de vínculos com as práticas locais e tendo 
como finalidades: 
 
• Apresentar alternativas de estudo dos Referenciais Curriculares a grupos de 
professores e a especialistas em educação, de modo que possam servir de instrumentos 
para o desenvolvimento profissional desses educadores. 
• Contribuir para o debate e a reflexão sobre o papel da escola e do professor na 
perspectiva do desenvolvimento de uma prática de transformação da ação pedagógica. 
• Criar espaços de aprendizagem coletiva, incentivando a prática de encontros para 
estudar e trocar experiências e trabalho coletivo nas escolas. 
• Identificar as ideias nucleares presentes nos Referenciais Curriculares e fazer as 
adaptações locais necessárias, atendendo às demandas identificadas no âmbito do 
estado/município ou da própria escola. 
• Potencializar o uso de materiais produzidos pelo MEC. 
 
Destinado a Professores que atuavam no Ensino Fundamental (1ª a 4ª e 5ª a 8ª séries), 
na Educação Indígena, na Educação Infantil, na Educação de Jovens e Adultos e a 
especialistas em educação: diretores de escola, assistentes de direção, coordenadores 
pedagógicos ou de área, supervisores de ensino, técnicos das equipes pedagógicas das 
secretarias, professores que atuavam em classes de alunos portadores de necessidades 
especiais, em função de deficiência auditiva, visual, física ou mental, entre outros, o 
Programa Parâmetros em Ação pressupunha, inicialmente, o seu conhecimento e 
discussão por parte dos coordenadores gerais e de grupo.  
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Assim, para efetivar sua participação/adesão ao programa, as secretarias 
estaduais/municipais, as escolas ou grupos de escolas se responsabilizariam pela: 
indicação de coordenadores gerais e de grupos; organização dos grupos de estudo; 
preparação de local(is) e de recursos materiais para o desenvolvimento dos trabalhos; 
formulação de cronograma local de desenvolvimento das ações, de forma a possibilitar 
que professores e especialistas em educação tenham condições de participar; reprodução 
e distribuição do material; acompanhamento e avaliação da ação. Recomendava-se, 
ainda, que as instituições participantes ampliassem a formação de seus professores e 
proporcionassem condições de trabalho para que as escolas pudessem construir e 
desenvolver seus projetos educativos, pela via da inserção em seu plano de trabalho, de 
ações específicas a esse fim.  
 
 
2.1.1 Organização e implantação do Programa Parâmetros em Ação na Rede Municipal 
de Ensino de Vitória 
 
Na Rede Municipal de Ensino de Vitória, a oferta do programa Parâmetros em Ação foi 
organizada em horário de trabalho, com grupos localizados por região, em escolas de 
mais fácil acesso.  
 
Os documentos disponibilizados pelo município em relação a esse programa consistem 
em alguns relatórios elaborados e/ou preenchidos pelos coordenadores de cada área 
relativa aos profissionais de 5ª a 8ª série; estes contavam à época e ainda contam com 
um total de cinco horas semanais de planejamento, dispostas por áreas do 
conhecimento, agrupadas em um dia da semana. Os documentos relativos à 1ª à 4ª séries 
encontrados consistem em: ficha de frequência referente aos 13 encontros 
desenvolvidos no decorrer da oferta do programa; documento em que constam os 
critérios de certificação (presença mínima em 07 encontros) e declaração (presença 
mínima em 04 encontros) do curso; bem como a lista dos profissionais desse segmento 
que receberam o certificado ou declaração, sendo que estes não foram fornecidos para 
aqueles que obtiveram frequência em menos de quatro encontros. Os dados referentes a 




Região Emef Prof. Presenças Certificados Declarações 






I Centro 02 11 01 10 - - - 08 03 ---- --- 
II Sto. 
Antonio 
06 60 13 44 02 - 01 42 15 02 ------- 
III B. 
Ferreira 
06 62 08 49 02 01 02 43 14 -- 02 
IV 
Maruípe 
08 64 06 47 10 01 -- 44 09 06 04 
V P. 
canto 




06 46 06 34 04 01 01 23 17 01 03 
VII S. 
Pedro 
07 80 17 57 04 01 01 55 19 02 02 
VIII J. 
Camburi 
02 12 03 09 -- -- -- 11 01 -- -- 
Total 37 335 54 250 22 04 05 226 78 11 11 
QUADRO 7 – PRESENÇA E ENTREGA DE CERTIFICAÇÕES DO PROGRAMA PARÂMETROS 
EM AÇÃO, POR ESCOLA E REGIÃO ADMINISTRATIVA. 
Fonte: Dados compilados e extraídos de documentos e listagens datados de 2003, fornecidos pela SEME 
– GEF. 
 
Considerando que a formação oferecida ocorria em horário de trabalho e que o 
quantitativo total de profissionais contemplados era de 335, um dado que chama a 
atenção é o número total de presença aos 13 encontros girar em torno dos 16%, apesar 
de 75% dos participantes terem uma presença que variou de 07 a 12 encontros. O que 
acarretaria a ausência de grande parte dos profissionais em todos os encontros? 
 
Apesar de não termos os dados relativos à frequência dos profissionais de 5ª a 8ª séries, 
um fato que pode ser considerado é que, diferente destes, os profissionais que atuavam 
no segmento de 1ª a 4ª séries não dispunham de um turno inteiro para a formação; ou 
eles participavam no horário de início até o intervalo ou do horário após o intervalo até 
o final, tendo que ministrar as aulas no horário anterior ou posterior à formação 
oferecida, locomovendo-se de um espaço para outro. 
 
Outro fator consiste na carga horária destinada ao planejamento; estes profissionais 
dispunham de 04 horas semanais, não necessariamente agrupadas no mesmo dia, uma 
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vez que esses tempos estavam condicionados aos dias em que os professores de 5ª a 8ª 
série se encontravam nas escolas, já que eram e são eles que ministram as disciplinas 
que também compõem o currículo de 1ª a 4ª séries (arte, inglês, educação física), 
enquanto os(as) professores(as) do núcleo comum fazem seus planejamentos. Esses 
fatores podem ter tido forte influência e contribuição em um possível desinteresse e para 
o desgaste e desistência da participação no Programa; quase 10% frequentou menos de 
50% do Programa ou simplesmente não participou dele.  
 
O referido programa, ofertado nos anos de 2001 e 2002, emitiu certificação a mais de 
97% do total de profissionais de 1ª a 4ª séries, sendo que, destes, 35% ainda não havia 
retirado o certificado junto à GEF-SEME até 2009, ano em que nos foram 
disponibilizados os documentos.  
 
Por esse conjunto de dados, podemos vislumbrar os profissionais que participaram 
desse programa, seus interesses, alguns aspectos que podem ser considerados 
impulsionadores na busca e/ou permanência na formação contínua em questão, seja por 
sua configuração e oferta, pela permanência, ausência ou não participação de alguns 
profissionais, mesmo sendo em horário de trabalho, seja pela quantidade de 
profissionais que participaram do programa e que não retiraram o certificado. 
 
Reiteramos a abrangência desse programa em relação aos professores do primeiro 
segmento do Ensino Fundamental do município, com a participação de 
aproximadamente 98% de seu total, sendo que, destes, 92% teve frequência acima de 
50% nos encontros, que em número absoluto refere-se a 304 pessoas. 
 
Assim, nessa etapa de ensino, houve participação quase total dos profissionais. Esse fato 
reforça a consolidação do programa, enfatizada em documento específico (BRASIL, 
2001) e citada anteriormente, mas não garante, necessariamente, sua “aceitação” ou 
“produção de resultados”, também referidos no documento, tendo em vista que o que 
deveria estar em causa não é “o que a formação fez da pessoa, mas o que a pessoa fez da 
formação”. 
 
Os aspectos apontados no parágrafo acima serão abordados posteriormente em item que 
trata da relação dos profissionais com os programas e que subsidiam as discussões 
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seguintes, bem como ajudam a entrever a relação desses programas nas representações 
de formação contínuas constituída pelas profissionais.  
 
 
2.2 Programa de Formação de Professores Alfabetizadores – PROFA 
 
De acordo com Relatório da Gestão Financeira do Exercício de 2001, o Programa 
organizado para formação de professores alfabetizadores foi pensado em decorrência e 
mediante análises oriundas da implementação do Programa Parâmetros em Ação, que 
ressaltou o grande número de repetência e evasão escolar de crianças, jovens e adultos e 
a necessidade de sua superação.  
 
Foi implementado, então, em 2001, o Programa de Formação de Professores 
Alfabetizadores, cujo objetivo consistia em aprimorar a atuação dos professores que 
trabalhavam na Educação Infantil, nas primeiras séries do ensino fundamental e na 
Educação de Jovens e Adultos.  
 
Em seu documento orientador (2001a), a realização desse Programa é justificada pela 
necessidade de oferecer aos professores brasileiros o conhecimento didático de 
alfabetização, desenvolvido nos últimos vinte anos, cuja metodologia de alfabetização, 
construída nesse percurso, deve ser incorporada ao conteúdo da Formação Inicial e 
Formação Continuada dos professores brasileiros. Cabe, assim, à SEF/MEC a oferta de 
condições técnicas para difusão desse conhecimento didático e às Secretarias de 
Educação e às outras agências formadoras criar condições para torná-las viáveis. 
 
O PROFA consistiu, então, em proposta formulada pela SEF/MEC, cuja implementação 
ocorreu em parceria com as Secretarias de Educação Municipais, Estaduais e do Distrito 
Federal, as universidades, as escolas de formação públicas e privadas e ainda as 
organizações não governamentais interessadas. Envolveu, de acordo com o documento, 
um esforço conjunto para o resgate do compromisso da escola com a formação inicial 
do aluno como leitor e produtor de textos, compensando a insuficiente formação 
didática oferecida por instituições responsáveis pela formação inicial dos professores 
que alfabetizam crianças, jovens e adultos. “Se a sociedade demanda profissionais bem-
formados para prestar um serviço de qualidade à população, é preciso que as instituições 
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formadoras cumpram a tarefa de habilitá-los adequadamente para o exercício da 
profissão” (p. 19). 
 
Foi ministrado em um total de 180 horas, distribuídas em três módulos, com 75% do 
tempo destinado à formação em grupo e 25% do tempo destinado ao trabalho pessoal: 
estudo e produção de textos e materiais socializados no grupo ou entregues ao 
coordenador, tendo em vista a avaliação. A proposta consistia em realizar encontros 
semanais de 3 horas de duração e 1 hora de trabalho pessoal, durante 45 semanas. 
 
Para participarem desse programa, os estados e secretarias tinham que, além de já terem 
realizado a formação continuada no âmbito do Programa “Parâmetros em Ação”, terem 
ofertado formações continuadas e feito solicitação de adesão ao programa.  
 
Em sua apresentação (2001b), o referido Programa defende a boa formação do professor 
como forma de consecução da qualidade do ensino e da aprendizagem, apontando como 
urgente e necessário o acesso qualificado ao conhecimento em alfabetização, capaz de 
subsidiar o trabalho dos professores de séries iniciais, educação infantil e Educação de 
Jovens e Adultos – EJA – que ensinam a ler e escrever, sendo aberto também a outros 
profissionais da educação que queiram aprofundar os conhecimentos sobre ensino e 
aprendizagem no período de alfabetização. A formação contínua, incorporada ao 
exercício regular da profissão docente, tem por objetivo garantir o direito de aprender a 
ensinar a estes profissionais. 
 
Com o objetivo central de desenvolver as competências profissionais necessárias a todo 
professor que ensina a ler e escrever, pela via da oferta de meios que criem contextos 
favoráveis para a construção de competências profissionais e conhecimentos necessários 
a todo professor alfabetizador, o PROFA tinha como princípio a formação permanente 
no grupo, cujo modelo de trabalho é baseado no respeito aos saberes deste. Sua 
metodologia é pautada na resolução de problemas, pela via de materiais escritos (textos 
escritos, destinados aos professores cursistas e aos formadores) e videográficos (30 
programas de vídeo especialmente produzidos para uso no curso, com situações 
didáticas de alfabetização, desenvolvidas por 14 professoras de várias partes do Brasil) 
preparados para o curso e programação de conteúdos que privilegiem aqueles que são 
nucleares na formação de alfabetizadores. 
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Esse programa introduziu de forma sistemática e regular, em muitas regiões 
do país, uma nova concepção e metodologia da alfabetização. Um dos 
objetivos prioritários da SEF, além da questão do atendimento quantitativo, 
é criar e introduzir inovações nas políticas e estratégias de formação do 
professor. A SEF procura sempre fornecer referenciais para os sistemas de 
ensino. Isso é válido para todos seus programas e projetos: criar referenciais 
teóricos e práticos para a diversidade de problemas que os sistemas de 
ensino devem solucionar. [O programa] atingiu 20 Estados da Federação, 
1.188 municípios e 75.436 professores, em 2001 (BRASIL, 2001). 
 
Metodologicamente, o Programa foi organizado em módulos assim constituídos:  
 
1 – Conteúdos de fundamentação relacionados aos processos de aprendizagem da 
leitura e à didática da alfabetização. 
2 e 3 – propostas de ensino e aprendizagem da língua escrita na alfabetização, sendo 
o 2 – situações didáticas de alfabetização; e o 3 – conteúdos da Língua Portuguesa 
que têm lugar no processo de alfabetização. 
 
O PROFA, assim como o Parâmetros em Ação, foi implementado em duas fases: a Fase 
1 foi o momento da formação dos formadores, realizada pela Equipe Pedagógica do 
Programa, com objetivos de: a) tornar conhecidos os materiais e potencializar a ação 
dos futuros Coordenadores Gerais e de Grupo; b) discutir as concepções de 
Alfabetização e Letramento; c) oferecer um modelo de formação de qualidade e 
alternativo ao modelo convencional, apoiado em estratégias de resolução de problemas, 
tematização da prática, uso da leitura e da escrita e discutir as competências 
profissionais do formador. Os participantes dessa etapa seriam os futuros coordenadores 
gerais e de grupo, indicados pelas Secretarias Estaduais e Municipais de Educação 
envolvidas; já a Fase 2 consistiu na implementação do Programa, que se dividiu em dois 
momentos: 1° – estudo dos Coordenadores Gerais e de Grupo de estudos, onde ocorre 
todo o aprofundamento dos conteúdos trabalhados na Fase 1 e a preparação para o 
trabalho com os professores; 2° – desenvolve-se o curso com os professores, dividido 
em 3 Módulos, com encontros semanais de 3 horas e, paralelamente, os formadores 








2.2.1 Organização e implementação do Programa de Formação de Professores 
Alfabetizadores na Rede Municipal de Ensino de Vitória 
 
De acordo com informações da professora formadora e do documento por ela fornecido, 
a Rede de Ensino do Município de Vitória deu início, em 2000, à formação da equipe 
que comporia e desenvolveria o Programa em tela. Para participação nessa equipe, o 
profissional tinha que ser efetivo, ter desenvolvido trabalho na área de alfabetização, 
cursado o Programa Parâmetros em Ação e continuar atuando em turma de 
alfabetização no turno contrário; formou-se então um grupo com sete profissionais. 
 
No segundo semestre do ano de 2000, teve início a estruturação para a oferta de turmas. 
A princípio, a participação era apenas para professores(as) alfabetizadores(as), sendo 
posteriormente abertas vagas para outros profissionais que “desejassem conhecer e 
aprimorar seus conhecimentos sobre alfabetização” (VITÓRIA, 2004) e que atuassem 
nas etapas e modalidades de ensino contempladas no Programa (Educação Infantil, 
séries-anos iniciais do Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos). O 
Programa contava com uma coordenadora geral no estado, uma coordenadora geral do 
polo Vitória e seis professoras formadoras do município.  
 
Em 2001, com aula inaugural, iniciam-se, em Unidades Escolares da Rede Municipal de 
Ensino de Vitória, localizadas em diferentes regiões administrativas do município, 06 
(seis) turmas do Programa (nos turnos matutino, vespertino, noturno e uma turma aos 
sábados pela manhã), com um total de 240 cursistas; trata-se, pois, de uma formação 
ofertada fora do horário de trabalho, comumente denominada na Rede Municipal de 
Ensino de Vitória como “formação por adesão”. 
 
Em 2002, ocorre reestruturação dos espaços, tendo em vista a dificuldade de locomoção 
das cursistas, realocando as turmas em escolas mais próximas e de mais fácil acesso.  
 
Em 2003, em virtude de dificuldades organizacionais e administrativas das escolas, o 
Programa passa a funcionar no CREAD-SEME
51
, com um total de 270 cursistas, 
                                                 
51
 O Espírito Santo conta com 13 Centros Regionais de Educação Aberta e a Distância – CRE@Ds –, que 
fazem parte da estrutura do NE@D – Núcleo de Educação Aberta e a Distância –, criado em 2000, e cuja 
administração é de responsabilidade da Universidade Federal do Espírito Santo – UFES. O CRE@D-
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distribuídas em sete turmas. No encerramento desse ano, de acordo com o relatório, 
foram vários os depoimentos elogiando “a estrutura do programa, seus conteúdos e, 
principalmente, a troca de experiências que aconteceu durante os encontros e que 
agregaram profissionais dos diversos segmentos do magistério (professores de educação 
infantil, ensino fundamental, pedagogos e técnicos da secretaria municipal de 
educação)”. Nesse mesmo ano, as duas profissionais que nos forneceram os presentes 
dados passaram a assessorar a educação infantil, se desvinculando do Programa, 
dispondo-se a, junto com as respectivas assessoras, orientar o Ensino Fundamental. 
 
De acordo com relatório de 2003, foram percebidas, nesse ano, especulações e 
questionamentos “quanto à metodologia do Programa, sua estrutura e as formadoras que 
atuariam junto aos grupos de formação” (p. 3). Nesse mesmo ano, teve início em 
setembro o acompanhamento dos concludentes da primeira turma do curso, com o 
objetivo de discutir temas e conteúdos que gostariam que fossem ampliados ou 
estudados; foram quatro encontros, com inicialmente 30 participantes, que finalizou 
com 15 profissionais. 
 
No documento que relata o desenvolvimento do Programa no município de Vitória, 
consta que, em 2004, o caráter de formação contínua aconteceu pela via de assessoria às 
Unidades de Ensino, tendo em vista a necessidade de “integração, teórica e prática junto 
aos professores, pois conduziu os mesmos a desenvolver o que se pretendia com as 
atividades propostas no curso e seus objetivos” (2004, p. 14). É constatada ainda, nesse 
documento, a necessidade da continuidade e do aprofundamento na formação contínua, 
percebida pelas formadoras pela via de seus olhares, sensações, percepções e vivências 
durante o processo de formação junto aos professores. Nesse formato, além do curso de 
alfabetização, foram realizados encontros com professores e pedagogos de pré-escola 
(Educação Infantil) e primeira série (Ensino Fundamental), tendo em vista a percepção 
da necessidade de intensificação de estudos e assessoria acerca da linguagem oral e 
escrita por parte dos professores e da equipe de formadoras do PROFA, que “desejava 
                                                                                                                                               
Vitória, cuja denominação atual é Universidade Aberta do Brasil – UAB –, é administrado pela Secretaria 
Municipal de Educação e funciona em espaço pertencente a esta Secretaria, no qual também são ofertados 




investigar o que permanecia e o que não permanecia nas práticas do professor, das 
orientações e sugestões recebidas em um programa de capacitação” (2004, p. 12). 
        
Por entender que o saber do professor é resultado da sua formação inicial e 
continuada, mas também de sua experiência profissional foi que procuramos 
garantir nesses momentos de Assessoria, espaços para relatos de 
experiências além de análise de situações problema e estudos de caso. 
Pudemos então perceber que a ação dos professores ainda estava muito 
marcada por tradições adquiridas ao longo do processo profissional 
(Relatório de Professora Formadora, 2004). 
 
Em 03 (três) anos de existência no município, o PROFA formou uma média de 750 
profissionais que atuavam em diferentes segmentos do magistério como: professores de 
educação infantil, de primeira a quarta série, pedagogos e alguns profissionais de quinta 
a oitava série (VITÓRIA, 2004). 2004 foi o seu último ano de oferta pela Secretaria 
Municipal de Educação de Vitória. 
 
Não foi localizado no âmbito da SEME nenhum registro ou documento relativo ao 
desenvolvimento do PROFA na Rede Municipal de Ensino, o que inviabiliza o 
levantamento de dados referentes à frequência ou até avaliações feitas pelas cursistas. 
 
Assim, com base nas informações e dados fornecidos pelas formadoras via documentos 
pessoais, houve referência ao desgaste do programa junto às professoras participantes, 
com questionamentos e inquietações quanto à sua metodologia, estrutura e as 
formadoras. 
 
Por outra via, compreendemos esse movimento como reflexão sobre se e como o 
programa influenciava a prática docente. Como não há referência a este aspecto na 
proposição do programa, compreendemos a iniciativa como sendo do grupo em questão, 
mediante sua participação, discussão e inquietação acerca do posicionamento sobre 
aspectos do programa. 
 
Apesar de não ficar claro se é oriundo da situação descrita no parágrafo acima, é 
perceptível o nascimento de um movimento de pesquisa e aprofundamento não apenas 
acerca da formação propiciada pelo PROFA, mas também de outras formações, bem 
como sobre o que é aprendido, seu rebatimento na prática e necessidades advindas do 




Esse movimento, de acordo com relatórios, iniciou com um grupo de 30 (trinta) 
participantes e encerrou com 15 (quinze). Não há dados acerca das conclusões tiradas, 
dos encaminhamentos feitos nem de registros que tratem especificamente desses 
momentos. Esse quadro nos coloca frente a uma realidade que tem dificultado as 
investigações e retomadas e avaliação por parte do sistema e de seus profissionais das 
formações desenvolvidas: a necessidade de organização, registro ou sistematização das 





O período de nascimento dos programas analisados compreende época de 
transformações de diversas ordens e que culminaram na reforma da educação brasileira; 
os programas direcionaram-se à formação dos professores com a intenção de, em um 
viés curricular, difundir um modelo de educação para a referida época. 
 
Algumas considerações devem ser feitas acerca desse processo de implementação dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais e a forma como decorreu sua difusão pela via dos 
programas Parâmetros em Ação e PROFA. 
  
Nesse sentido, os princípios teóricos e metodológicos presentes nos documentos que 
fundamentaram a formação dos professores são pautados em ideários neoliberais. Eles 
se presentificam no lema “aprender a aprender” (ZANLORENSE; LIMA, 2009a; 
2009b) e se materializam nas propostas de formação dos professores (FREITAS, 2002).  
 
Com uma proposta definidora de sociedade, homem e educação, a reforma traz, dentro 
de um modelo curricular planejado para a educação, uma concepção neoliberal como 
proposta viável para a manutenção e readequação do sistema produtivo vigente. 
 
A formação desse homem exige uma instituição e um profissional com um papel de 
preparar os indivíduos. Em sua importância, esse profissional precisa saber “interpretar 
as mudanças, [e] observar a sua prática” (ZANLORENSE; LIMA, 2009b, p. 1368); 
manter-se atualizado e incluído socialmente requer “criar a partir do que já sabe, 
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valorizar a criatividade; acompanhar a evolução tecnológica” (2009b, p. 1368). Cabe, 
pois, ao professor essa tarefa, o qual deverá ser orientado para que desenvolva no aluno 
sua aprendizagem. Assim, “a finalidade da educação perde seu caráter educativo e 
direciona para o interesse” (2009b, p. 1368). 
 
Sobreviver dentro do sistema capitalista requer a aprendizagem constante, aprender 
sempre é uma obrigação. As reformas propõem não “o acréscimo do conhecimento do 
indivíduo, mas oferta de adaptação do mesmo na sociedade, bem como da manutenção 
do sistema produtivo” (ZANLORENSE; LIMA, 2009a, p. 1). 
 
Para desenvolver as capacidades dos alunos, o mesmo método pelo qual é formado o 
professor seria utilizado em sala; mais do que nunca, tem que responder às exigências 
do mercado. Tanto o Parâmetros em Ação quanto o PROFA encarnam esse papel de 
consolidar uma sociedade formada por indivíduos que soubessem ‘aprender a aprender’ 
nesse empreendimento, modelou-se primeiramente o professor (ZANLORENSE; 
LIMA, 2009a, 2009b, 2009c). 
 
Nessas reformas, o movimento era de criar condições de adaptação a uma situação, e 
não refletir e tomar consciência sobre ela. Assim, via as trocas de experiências, o 
professor se convenceria que agir dessa forma era a solução para suas ações e para a 
educação, defendendo as ideologias presentes nas formações e assumindo uma 
concepção teórica sem conhecer devidamente seus fundamentos filosóficos (2009a, 
2009c).  
 
Ainda que com peculiaridades temáticas (currículo e alfabetização) e forma de oferta 
diferenciada (em horário de trabalho e por adesão), sua proposição era difundir ideias 
concernentes a uma forma de conceber o homem, o mundo e a educação em face de 
pressupostos neoliberais de adaptação e sujeição a uma dada realidade. 
 
Por uma via, essa é uma das dimensões dos instrumentos de políticas pública; eles 
trazem em seu cerne normas, regras e valores que o compõem a dimensão técnica. Por 
outra via, tem-se a dimensão social, baseada nas representações e no simbólico que, 
numa visão ampliada de políticas públicas, lhe darão o caráter de instrumentos de ação 
pública. Assim, não há uma forma asséptica e neutra de veicular esses valores, pois 
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nesse processo regulador e regulado interagem, compondo um movimento de “multi-
regulação” (BARROSO, 2005, p. 734).  
 
Por mais que esses programas apresentem ou busquem veicular um contexto de 
harmonia no desenvolvimento das atividades em sala de aula, em que reina a parceria, o 
trabalho conjunto e uma reflexão solidária (ZANLORENSE; LIMA, 2009a), não há 
uma simples aceitação das professoras acerca das orientações teóricas e metodológicas 
desses programas. Constantemente, em suas narrativas, elas apontam desvios, críticas e 
releitura da proposta relacionados à perspectiva de sujeito, mundo e educação que elas 
mesmas trazem, conforme segue na seção 4, que analisa os Programas Parâmetros em 
Ação e PROFA e os diversos olhares das profissionais sobre esses programas e os seus 
processos de formação. 
 
 
3 AS PROFESSORAS: PERFIS E PERCURSOS PESSOAIS E PROFISSIONAIS 
 
 
Esta seção objetiva expor as informações recolhidas nos 16 questionários aplicados, 
cuja análise busca localizar os percursos pessoal, de formação acadêmica e profissional 
das professoras participantes. Ao caracterizar a população pesquisada, os dados aqui 




Neste tópico, além do sexo e idade, constava identificação do estado civil, número de 
filhos, veículo de locomoção até o trabalho e município de residência. 
 
No que tange à idade e ao sexo, a população é, em sua totalidade, feminina, cuja idade 
reflete o perfil de maturidade, já que todas têm acima de trinta e um anos, sendo que 
37,5% têm menos de quarenta e um anos, a metade delas tem a idade compreendida 





Quanto ao estado civil, apenas 12,5% são solteiras e não têm filhos, 82,3% são casadas 
e uma divorciada, com uma média de dois filhos cada.  
 
Todas residem em municípios da Região Metropolitana da Grande Vitória, sendo que a 
maioria (56,3%) mora em Vitória, 18,7% em Vila Velha, 12,5% em Serra e 12,5% em 
Cariacica. 56,3% das professoras utilizam carro próprio como veículo de deslocamento 
até o local de trabalho, 25% utiliza transporte coletivo, 12,5% vão caminhando e uma 




O enfoque aqui gira em torno do curso de formação profissional inicial, o ano e a 
instituição em que foi feita, bem como das especializações feitas a partir deles. 
 
Das dezesseis entrevistadas, em nível médio, 62,5% fizeram o magistério das séries 
iniciais, sendo que uma (6,25%) fez dois cursos (magistério e contabilidade), e 31,25% 
fizeram o Científico. Todas são graduadas, sendo 87,5% em Pedagogia (nesse 
percentual, encontram-se todas as que fizeram Científico no Ensino Médio), 12,5% 
fizeram outra licenciatura, uma em Letras-Português e uma em História (todas elas 
fizeram o magistério no Ensino Médio); 81,25% cursaram o ensino superior em 
universidade pública – Ufes (68,75%), CREAD52 (12,5%) – e 18,75% em faculdades 
particulares; os períodos de formação superior são variados, sendo: década de 1970 
(12,55), década de 1980 (18,75%), década de 1990 (43,75%), anos 2000 (25%). Em 
relação aos estudos posteriores à graduação, 81,25% das participantes os têm em lato 
sensu e foram feitas na década de 1980 (6,25%), década de 1990 (37,5%), anos 2000 
(37,5%). 
Dados Profissionais: 
                                                 
52
 Os Centros Regionais de Educação Aberta e à Distância (CREAD) foram instituídos pela via do 
Convênio Interamericano de Educação a Distância para fomentar o desenvolvimento da Educação a 
Distância nas Américas. No Espírito Santo, o convênio foi entre as prefeituras, a Secretaria Estadual de 
Educação (Sedu) e a Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes). Em 2001, foi implantado o curso de 
Pedagogia nos treze CREADs, distribuídos em municípios do estado; esse curso teve como público-alvo 
professores efetivos das redes estadual e municipais de educação que atuavam em sala de aula e que não 
possuíam formação em nível superior. Para o desenvolvimento do curso, a Ufes criou, em seu campus 
sede, situado em Vitória, o Núcleo de Educação Aberta e a Distância (NEAD), além de firmar convênios 
com os governos municipais e estadual para alocação de recursos financeiros e humanos para o 





O tempo de atuação, cargo/função ocupada, turno(s) e carga horária de trabalho e nível 
de vinculação profissional foram os itens tratados neste tópico.  
 
Os dados aqui levantados retratam um grupo de profissionais experientes e com estatuto 
de carreira consolidado, pois, mesmo que uma tenha um vínculo de contrato e outra com 
vínculo em escola privada, 100% delas são efetivas no município; essa experiência e 
estatuto também são corroborados pelo tempo de atuação na profissão docente: 62,5% 
têm mais de vinte anos, 18,75% têm entre onze e quinze anos e 18,75% têm de 
dezesseis a vinte anos. 
 
Os dados relativos aos cargos que ocupavam mostram que 37,5% estavam na regência 
de classe das séries iniciais, 6,25% na área pedagógica, 12,5% na direção e 25% 
encontram-se tanto na regência de classe das séries iniciais quanto na área pedagógica, 
sendo que os 18,75% restantes distribuem-se, igualmente, entre a regência de classe de 
séries-anos iniciais e a regência de classe de história, professora de informática e 
assessoria técnica e pedagógica da SEME. A maior parte delas (68,75%) atua em dois 
turnos de trabalho, totalizando uma carga horária semanal de quarenta horas (12,5%) e 
cinquenta horas (56,25); as demais que atuam em um turno de trabalho – matutino 
(18,75%) e vespertino (12,5%) – totalizam uma carga horária de vinte e cinco horas 
semanais.  
 
Cabe considerar que a população em tela refere-se a profissionais maduras e 
experientes, com no mínimo onze anos de docência, cuja formação profissional inicial 
ocorreu, em sua maioria, no Magistério-Ensino Normal
53
 (56,25%), dessas, 77,8% 
optaram por continuar a formação no curso de Pedagogia, enquanto as demais (22,2%) 
iniciaram outras licenciaturas (Letras-Português e História). As demais entrevistadas 
(43,75%) iniciaram sua formação profissional docente no curso de Pedagogia, sendo 
que, dessas, apenas 14,3% optaram pela regência de classe, enquanto as demais 
(85,7%), por atuar como pedagogas.   
                                                 
53
 O último ano de oferta desse curso no Brasil foi em 1997; considerando que sua duração era de três 
anos, há onze anos, formaram-se suas últimas turmas. 
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4 PARÂMETROS EM AÇÃO E PROFA: DIVERSOS OLHARES SOBRE OS 
PROGRAMAS E O PROCESSO DE FORMAÇÃO 
 
 
Nos itens anteriores, tratamos de aspectos referentes ao Programa Parâmetros em Ação 
e ao PROFA em sua elaboração e organização em nível nacional, às peculiaridades de 
sua implementação na Rede Municipal de Ensino de Vitória, com referência nos textos 
oficiais, nos documentos pessoais e nas informações obtidas via formadoras, bem como 
ao perfil das professoras entrevistadas. 
 
Para o momento, buscaremos analisar a compreensão que as professoras tinham deles 
em seus diversos aspectos tanto organizacionais e de desenvolvimento quanto em sua 
concepção e contribuição ao processo formativo. Paralelamente, buscaremos 
compreender a constituição do desenvolvimento profissional em sua relação com a 
representação das professoras acerca de formação contínua, constituída em seu 
desenvolvimento profissional.  
 
 
4.1 Relação com os programas 
 
Há diversas referências aos dois programas nas narrativas das professoras. De um modo 
geral, é apontada a relevância e contribuição de ambos, apesar de elas serem colocadas 
mais em relação ao PROFA que aos Parâmetros em Ação.  
 
O Programa Parâmetros em Ação tem, por um lado, sua validade reconhecida, pelas 
professoras, pela abertura e possibilidades de trocas com os pares com os quais se tinha 
contato em que poderia se perceber as afinidades, dificuldades e até mesmo os 
encaminhamentos às questões singulares ou diferentes. 
 
O PCN também foi bom. Encontrávamos, trocávamos experiências, víamos 
outras realidades melhores ou piores, conforta um pouco; ter contato com 
outras pessoas, ver como elas pensam ou passam por aquilo que você esta 
passando (P8).  
 
Já o PCN, é uma forma em que você vai aplicar aqueles conhecimentos, só 
que os conhecimentos são dados de uma forma mais lúdica, você aprende a 
utilizar o material em sala de outra maneira (PL2). 
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Por outro lado, creditavam sua validade ao viés teórico, que propiciava a reflexão acerca 
da prática do currículo e das disciplinas que o compunham e eram condizentes com o 
movimento que estava sendo feito em algumas escolas. 
 
O PCN foi uma formação mais teórica. Contribuiu na questão dos objetivos; 
o que a gente fazia fora, a gente fazia aqui. Lia-se e apresentava-se uma das 
disciplinas. Foi um período que o grupo [da escola] também estudava muito, 
nós tínhamos um horário de estudo à noite, ficávamos quinzenalmente à 
noite de 2 a 3 horas. E fazia diferença, trocávamos com os colegas, 
sugeríamos outras coisas e tudo foi discutido nesse grupo (PPP4). 
 
O movimento da escola em seus processos de formação e encaminhamento de questões 
fortalece e dá sentido aos percursos de formação. A proposição de grupos de estudos na 
escola, demandado e organizado por seus profissionais, contribui para discussão, 
reflexão e corresponsabilizando tanto no aspecto individual quanto coletivo da formação 
e da própria organização escolar.  
 
O Programa Parâmetros em Ação é também ressaltado por sua proposta, pela qual as 
cursistas se sentiram “seduzidas” a participar. Essa proposta está presente no texto do 
programa que traz argumentos que podem ser considerados convincentes em relação a 
sua adoção e aplicação pelos professores nas escolas de todo o país. 
 
[...] A idéia central desse projeto é favorecer a leitura compartilhada, o 
trabalho conjunto, a reflexão solidária, a aprendizagem em parceria. O 
projeto está organizado em módulos de estudo compostos por atividades 
diferenciadas que procuram levar à reflexão sobre as experiências que vêm 
sendo desenvolvidas nas escolas e acrescentar elementos que possam 
aprimorá-las. [...], além de ampliar o universo de conhecimento dos 
participantes, ajudar a elaborar propostas de trabalho com os colegas de 
grupo e realizá-las com seus alunos (BRASIL, 1999, p. 5). 
 
De acordo com o documento, os profissionais da educação teriam a possibilidade de 
elaborar seus planos e ações em sala de aula, com subsídio das trocas de experiências e 
com a praticidade de ter elementos que os possibilitassem se adaptar a peculiaridades 
em que a escola estivesse inserida. 
 
Sempre escolhi as formações pelo meu nível de interesse, pelo tema, se eu 
queria ou não. O PCN foi assim, veio como uma coisa nova. Então, assim, 
achei que era uma coisa maior, uma discussão mais ampla, uma vez que era 
uma coisa que vinha do MEC e tudo o mais. [...] Porque eles iniciaram com 
uma proposta, [...] que era uma proposta legal, eles estariam montando um 




Assim, o que, inicialmente, chama a atenção pela novidade e pela perspectiva que traz 
acerca das práticas e dos profissionais que atuavam no espaço da escola se perde ou 
ganha outra configuração. 
 
[...] Depois isto se perdeu, aí eles não deram uma continuidade como foi a 
proposta inicial. Foi uma decepção. [...] A proposta não foi mantida, pelo 
menos não na minha interpretação. [...] Eu não sei o que aconteceu nesse 
meio de campo, mas eu sei que as coisas não aconteceram como deveriam 
acontecer. Como quase que sempre. O material, interessante, mas a 
trajetória, não (PPP1).  
 
O percurso e desenvolvimento do Programa Parâmetros em Ação ganha outra dimensão 
da esperada pelas cursistas, gerando um estranhamento e até a sensação de não 
pertencimento a ele, denotando sua externalidade ao sujeito: “Eu sei que depois eles 
fizeram outros encontros que daí eu já nem me lembro mais de como foi”. A expectativa 
nem sempre é alcançada, o que gera desânimo no percurso: “Foi uma desilusão” 
(PPP1).  
 
Já o PCN ainda ficou a desejar, algumas palestras foram boas também, 
outras nem tanto (P3). 
 
A crítica ou “desilusão” encontra-se não na formação ou na proposta em si, mas no 
desenvolvimento, na organização, na forma, nos formadores e na maneira como a 
formação transcorre.  
 
Me decepcionei com muitas formações, ia com uma expectativa e lá 
prendiam-se ao teórico (PPP4). 
 
Vale lembrar que esse Programa foi ofertado em horário de trabalho e que, de acordo 
com documento que subsidia sua implementação, tratava-se de uma atividade formativa 
para profissionais da educação, pela via da qual se buscava estabelecer vínculos com as 
práticas locais, ao articular a implementação dos Parâmetros Curriculares Nacionais ao 
desenvolvimento profissional de professores e especialistas em educação, criando novas 
possibilidades de trabalho com os alunos para melhorar a qualidade de suas 
aprendizagens. Para tal, procurou favorecer momentos agradáveis de aprendizagem 
coletiva e a expectativa de que sejam úteis para aprofundar o estudo na temática, 
intensificação do gosto pela construção coletiva do conhecimento pedagógico, 




Uma de suas características em relação à proposição presente em seu documento era a 
constante prática da construção. O grupo deveria discutir, refletir e encaminhar as ações 
acerca do que fosse definido e, naquele tipo de proposição, caso não houvesse uma 
orientação para o andamento e retomadas dos encaminhamentos, perdia-se o fio e o 
objetivo da formação. 
 
Um dos pontos sempre discutidos e reivindicados pelos professores tanto em 
assembleias quanto em outros espaços de debates é a necessidade de oferta de formação 
em horário de trabalho, com o argumento de que a carga horária de trabalho é extensa, e 
que eles, em sua maioria, atuam em dois e até três turnos de trabalho, o que dificulta 
e/ou inviabiliza a adesão a formações que aconteçam fora do horário de trabalho ou nos 
sábados.    
 
Esse não é o caso do programa Parâmetros em Ação. Em seu objetivo de garantir a 
difusão dos Parâmetros Curriculares Nacionais, foi ofertado em horário de trabalho. 
Mas, nesse caso, onde residiria o descontentamento e a desilusão em relação a ele? 
 
Merece destaque a sua oferta da mesma forma a todos os profissionais da Rede 
Municipal de Ensino, o que lhe confere um caráter de obrigatoriedade e não de adesão a 
uma proposta de formação que seja escolhida ou que parta das necessidades sentidas e 
identificadas pelos sujeitos participantes, o que pode desmotivá-los tendo em vista seus 
percursos e interesse: “[as formações] se prendiam em textos já conhecidos e que não 
contribuía tanto pro dia a dia na escola” (PPP4). O formato de formação em massa pode 
gerar desconforto, desestímulo e certa indisposição do sujeito que dela participa. 
 
Em relação ao PROFA, as referências, em sua maioria, foram positivas, principalmente 
à sua aplicabilidade no cotidiano escolar e na abordagem específica feita à 
alfabetização. Seu caráter facultativo atraía profissionais com interesses muito 
peculiares, por encontrar-se em classe de alfabetização e quererem maior 
aprofundamento.  
 
O PROFA [...] foi ótimo. Foi uma das melhores experiências de formação 
que eu tive em todos esses anos (PPD1). 
 
O PROFA foi muito legal, marcante. Já fazia certas coisas na escola, pois 
aqui sempre esteve na frente com alguns pensamentos. O PROFA embasou 
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bem isso, fui buscando isso mesmo, essa afirmação do que a gente já fazia e 
achei que foi bom (P3). 
 
O PROFA, por exemplo, foi um divisor de águas na minha vida. Porque ele 
mexeu naquilo que eu já sabia, reestruturou, me deu uma dimensão. Ele tem 
toda uma parte teórica, mas depois tem uma parte prática e reflexiva e 
estudo de casa, então é um curso completo. É um curso que faz com que 
você mexa nos seus valores é muito bom (PPP2). 
 
Também por terem insegurança em relação ao tema e quererem aprender mais sobre ele 
para aprofundamento ou atuação em classes de alfabetização. 
 
Eu fugi de alfabetização durante muitos anos da minha vida, achava um 
bicho de sete cabeças. Então até que um ano eu pensei: “Vou pegar [uma 
classe de] alfabetização”. Peguei. Aí fui pro PROFA. O PROFA foi um 
curso excelente. A gente ia, voltava, fazia com os alunos e fazia dar certo. 
Então a gente passa a conhecer a teoria, passa a saber que quando o aluno 
[...] escreve errado, ele não errou, ele está apenas tendo as hipóteses dele. 
Porque ele já não precisa ficar olhando letra por letra. E aí quando você 
começa a analisar a escrita da criança você vê o quanto é fantástico (P8). 
 
E o PROFA é pra mim, até hoje, o que me dá segurança pra trabalhar [...], 
garantia de que é possível alfabetizar, o menino aprende. Mas o PROFA, 
acho que se pudesse levantar, eu acho que você sente a diferença de um 
professor que fez e outro que não fez, porque a dinâmica do PROFA é 
diferente (PPP3). 
 
Assim, a importância atribuída a esse programa consistia em aspectos que diziam desde 
sua estrutura e organização, sua relação entre teoria e prática, pertinência com as 
situações vivenciadas no cotidiano escolar, até trocas de experiência com colegas que 
vivenciavam as mesmas e/ou outras situações.  
 
O PROFA foi uma formação bem organizada, vivenciava-se na sala de aula, 
as experiências que eram discutidas; esse ir e vir foi fantástico, e contribuiu 
porque, principalmente no processo de alfabetização, de letramento, a gente 
se depara com muitas dificuldades, com aquele aluno que te desafia, que não 
aprende, não avança, ele tem o conhecimento, mas não consegue 
sistematizar, não dá retorno, te gera angústia e ao mesmo tempo uma 
incompetência da sua parte, e aí você busca isso. Discutia as dificuldades, 
porque as crianças às vezes aprendiam, porque às vezes não. Vivencia-se 
aquilo que estava sendo estudado (PPP4).  
 
Acho que atendeu muito, fora que a gente conseguiu formar um grupo muito 
coeso. E essa formação marcou bastante porque trouxe uma coisa que a 
gente comentava muito na graduação, de você poder vivenciar aquilo que 
está sendo estudado. Porque aí você fala com mais segurança (PPP4). 
 
No entanto, as limitações e propostas do Programa também são percebidas pelas 




No PROFA, eu fui por querer aprender a questão da alfabetização. Eu sou 
muito polêmica nessa questão da alfabetização. Eu falo que educação virou 
até modismo. O pessoal fala uma coisa, outro vai repete, o outro vai repete. 
PROFA foi um chamariz, como se diz. Foi legal estudar [...] embora nem 
tudo que foi passado no PROFA eu concordasse. Algumas falas, algumas 
situações mostradas, eu não acreditava. Uso muito o material do PROFA. É 
a mesma coisa de leitura. Quando eu ofereço ao meu grupo de professores 
alguma coisa, alguma leitura, um texto, eu sempre digo pra eles: não é 
obrigatório gostar, até porque a gente tem esse livre arbítrio. E cada um tem 
a sua consciência, a sua linha de raciocínio. Agora é importante eu conhecer 
até para discordar (PPP1). 
 
Por outra via, era um programa concebido em outra esfera e que, como tal, não tinha o 
poder de intervir miraculosamente na realidade e no cotidiano específico das cursistas e 
que, por mais importante que fosse a formação delas na maneira de atuar e conceber a 
alfabetização em sua prática em sala de aula, aquilo que era mostrado não era possível 
de ser levado a cabo em todos os dias, com todos os alunos e em todos os momentos de 
aula. 
 
Apesar do PROFA ter me dado muita base em como trabalhar nisso [...], 
você não consegue todo dia atividades diversificadas. [...] Por exemplo, uma 
atividade de leitura, uma atividade escrita, uma atividade de produção. [...] 
E, quando consegue, não atende a todos no nível que eles precisam, de dar 
orientação que cada um necessita. Eu tenho alunos que têm quase nada de 
erros ortográficos, que os textos deles são textos de duas páginas, ao mesmo 
tempo eu tenho aluno que não consegue escrever uma palavra sozinho. 
Então os dois necessariamente precisam muito de mim com orientações 
muito diferentes. Isso ainda é muito difícil. Eu não tenho como trabalhar, 
todos os dias, no formato do PROFA, com a realidade que tenho (P4). 
 
O número de alunos que a gente tem é um número muito grande para 
alfabetização. A gente assistia às fitas do PROFA com aqueles poucos 
alunos (P8).  
 
O caráter de aprofundamento na dimensão prática e da troca entre os pares é muito 
presente na ideia do que se tem de uma formação que surte efeito. 
 
No PROFA fazia, junto com uma colega, as atividades, discutíamos e depois 
levávamos pra lá. Foi o melhor curso que eu já fiz, que efetivamente me fez 
pensar, mudou o meu cotidiano, a forma de ver o crescimento individual e 
coletivo dos alunos, me trouxe um crescimento no trabalho. Hoje eu consigo 
alfabetizar melhor por força do PROFA (P4) 
 
Foi ótimo. Muitas atividades você tinha que colocar em prática, em sala de 
aula. O diferencial foi que muitas coisas você tinha que testar e retornar para 
o grupo o vivenciado. Assim, podia se criar outros modelos, outras formas, 




O reconhecimento de que o programa ou a formação em si não é a redenção, a busca 
individual e a forma como o participante encara a formação são primordiais no 
aproveitamento e no modo como ele a toma em seu fazer e pensar. 
 
Eu acho que sempre pode ser melhor. Porque se eu vou, é porque eu quero 
me tornar uma professora melhor. Então o que tem pra ser oferecido tem que 
ser uma coisa muito boa. Mas eu acho que sempre vai ter uma coisa boa. Eu 
vou me pegar nessa coisa (P8).  
 
 
Eu sempre gostei de mudar, não aguento ficar na mesma atividade de um 
ano pro outro (PPD1).  
 
[...] Então acho que é sempre bom. E o que a gente vai aproveitar é de 
acordo com o que a gente vive na sala de aula (P8).  
 
Dentre as considerações importantes a serem feitas em relação ao PROFA, encontram-
se as referências elogiosas feitas pelas professoras em seus diversos aspectos, o que 
provavelmente não seria atribuído ao fato de ele ser ofertado em outro turno ao 
trabalhado. Acreditamos, ao contrário, que o ponto que fragilizava os Parâmetros em 
Ação era, justamente, o que fortalecia o PROFA, ou seja, a possibilidade de participar 
de uma formação que se encontrava dentro das demandas e necessidades percebidas 
pelos profissionais em seu cotidiano e cuja temática era atrativa e importante em sua 
atuação e em seu processo formativo. 
 
Outro ponto diz respeito às críticas feitas ao referido programa em relação à sua 
perspectiva e à discordância sobre falas e situações por ele demonstradas. Um programa 
desenvolvido em uma esfera tão ampla pode trazer concepções que vão de encontro às 
defendidas tanto pela rede ensino como pelas escolas e seus profissionais, o que, muitas 
vezes, gera confronto com que é proposto, mesmo compreendendo sua relevância e a 
existência de formas diferentes de pensar e compreender a realidade.    
 
Ainda dentre as críticas feitas pelas professoras, foi apontada a não aplicabilidade do 
que era passado no PROFA à realidade vivenciada nas escolas. Essa crítica decorria de 
vários aspectos: seja pelo número de alunos apresentados no vídeo do programa ser bem 
inferior ao número de alunos em sala de aula, seja pela impossibilidade de desenvolver 
todo dia e momento atividades diversificadas que atendem a todos os alunos em seus 
respectivos níveis e naquilo que precisam, tendo em vista a complexidade das situações 
vividas em contexto.  
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Não existe garantia de aplicabilidade direta do que é aprendido ao contexto de atuação, 
seja por questões estruturais e físicas (quantidade de alunos, tamanho das salas, recursos 
materiais, seja pelas relações que se estabelecem no espaço de atuação, as condições e 
constituições dos sujeitos envolvidos, a formação e experiências os profissionais). 
Nesse sentido, o Programa Parâmetros em Ação e o PROFA inserem-se em um 
contexto de reforma educativa, localizada ao longo da década de 1990; sua história e 
escolha situam-nos em um tempo e espaço, subjacente a uma concepção política em que 
a instituição de Parâmetros Curriculares Nacionais se colocava como a vinculação de 
ideias e regras acerca do currículo condizente com o contexto histórico, social e 
econômico que se configurava. 
 
Em seus modos de concretização, os instrumentos veiculam uma teoria que, ao mesmo 
tempo em que regula, transforma a relação entre os que os concebem e aqueles aos 
quais se destinam, gerando formas de conhecimento sobre e no exercício do controle 
social.  
 
Assim, mediante o que as professoras trazem em suas narrativas, podemos compreender 
a forma como os instrumentos de ação pública, em seu respectivo processo de 
instrumentação, se configuram junto ao público ao qual se destinam; não há uma 
neutralidade ou um modo de concebê-los que se ajuste, ipsis litteris, às situações e aos 
sujeitos.  
 
Muitas vezes, a gente vai, ouve, mas não aplica aquilo, por não ter estrutura 
física ou uma quantidade de alunos na sala que te permita. Esse tipo de 
situação nenhum curso ainda me ajudou (P4). 
 
A expressão de poder que deles emanam se assenta na constante construção de regras e 
de sentidos que emergem dos atores e da dinâmica que decorrem em todos os níveis de 
ação sociais (COSTA, 2011; AFONSO; COSTA 2009). Assim, sua instrumentação 
reflete a materialização das ideias em ação, em um movimento que pressupõe ida e 
volta, na medida em que alcança a escola e seus profissionais (VIEIRA, 2009).  
 
A complexidade e a dinâmica dos instrumentos e sua instrumentação produzem efeitos 
originais e inesperados, dependentes do contexto, processo e dos atores que os 
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encarnam. E, desse modo, influenciam e compõem a representação daqueles que deles 
fazem parte. 
 
É nesse sentido que compreendemos os programas acima citados, em sua inter-relação 
com a formação contínua e com o desenvolvimento profissional dos professores da 
Rede Municipal de Ensino de Vitória, que, permeados por aspectos da vida pessoal e 
profissional das 16 (dezesseis) professoras que fazem parte deste estudo, constroem as 
suas representações sobre formação contínua.  
 
 
4.2 Programas e processos formativos 
 
Buscamos, neste item, relacionar as percepções da professoras sobre os Programas 
acima citados aos movimentos constitutivos de suas representações em relação à 
formação contínua e, ao mesmo tempo, as relações entre estas e o desenvolvimento 
profissional. São consideradas aqui as referências aos dois programas, bem como a 
outras formações e experiências formativas citadas. Para esse fim, optamos por iniciar 
pelas relações empreendidas entre formadoras e cursistas, relacionado-as ao que buscam 
nas formações e ao que têm encontrado, para que, em seguida, compreendamos o que 
elas esperam das formações oferecidas. 
 
Iniciaremos pelo perfil, originado das narrativas das professoras, das formadoras que 
atuavam tanto nos Parâmetros em Ação quanto no PROFA. A atuação delas nas 
Unidades de Ensino era confirmada nas falas e posicionamentos das entrevistadas; esse 
fato surgia como ponto de aproximação com as cursistas, dando-lhes (às formadoras), 
ao mesmo tempo, propriedade para falar aos seus colegas, fazendo com que, em alguns 
momentos, nas lembranças que tinham das formações contínuas feitas, houvesse 
referência direta a elas. 
 
Foi dos PCNs. A professora que está aqui agora na 4ª série, que deu 
formação pra gente, gente finíssima. Quando cheguei aqui e a encontrei, na 
4ª série, morri de alegria. Então tudo o que ela falava não era da boca pra 
fora, tem gente que tem um discurso lindo, maravilhoso, mas na prática não 




Essa relação próxima entre formadores e cursistas é algo que, aparentemente, dá 
segurança e aproxima os sujeitos que participam das formações; o que também é 
percebido nas relações que se estabelecem nos espaços das escolas, em que buscar 
aproximação ou atuação no papel que o outro ocupa dá segurança e credibilidade às 
ações. Esse fato pode ser ilustrado, por exemplo, no percurso de algumas das pedagogas 
entrevistadas (25%) que, em virtude de seu decurso profissional e das relações 
estabelecidas no ambiente escolar, percebem a necessidade de atuar como professora 
para se aproximar e vivenciar as experiências e questões vividas pelos professores.   
 
Eu não vou negar que eu gosto muito da sala de aula. [...] O fato de eu gostar 
de sala me facilita como pedagoga, porque eu tenho uma credibilidade maior 
com os professores, porque quando eu falar com eles eu falo do que eu faço. 
Eu aprendo com eles, então, é muito legal. [...] Eu sei que tem muitos 
pedagogos que têm dificuldade e problema de chegar até o professor, eu não 
vivo isso, mas eu acho que o fato de ser professora facilita muito. Eu 
aprendo muito, a confiança que a gente tem um no outro é muito grande, 
então e muito legal (PPP1).   
 
E eu também acho que o fato de eu estar em dois espaços diferentes (sala de 
aula e pedagógico) me ajuda muito por eu não ser muito técnica. [...] Eu 
sinto isso. Eu tenho segurança. Eu não tenho receio de chegar e cobrar 
alguma coisa de algum professor porque eu sei que posso. A questão da 
flexibilidade, porque às vezes a gente está muito no técnico, passa muita 
coisa despercebida. O dia a dia do professor é um dia pesado, então eu acho 
que consigo ter uma visão disso, de como é a sala de aula, lidar com 30 
meninos, com o pai, com a prova que elabora, com o conteúdo... Sinto que é 
positivo (PPP3). 
 
À formação e à busca por ela encontram-se estreitamente vinculadas as necessidades, os 
desafios, o envolvimento do sujeito que se forma e, ao mesmo tempo, diz da 
decorrência e percepção desses fatores em tempos e espaços social, cultural e 
historicamente constituídos. Assim, as necessidades, os desafios e o envolvimento, 
como fatores inerentes à formação e sua busca, apenas assim se constituem por dizerem 
das (inter)relações entre os sujeitos; nesse processo, o individual e o coletivo são 
interdependentes e muitas vezes se fundem, pois por via dessa relação, percursos e 
sentidos constantemente se cruzam em um movimento complementar e contraditório, 
que envolve entendimento/compreensão e estranhamento. 
 
A [nome da formadora], que foi a nossa coordenadora, é uma pessoa muito 
exigente, muito polêmica. Na hora que tinha de bater de frente, batia. [...] 





A formadora ajudou muito; tinha-se a oportunidade de socializar 
experiências e falar da prática (PPD1). 
 
Tem-se, então, uma dimensão importante na formação contínua: a cumplicidade com o 
outro. Cumplicidade no sentido da compreensão do vivido e de que o Outro, que 
também vive, tem possibilidade de elaborar e fazer um movimento empático, 
compreender a dimensão e vislumbrar o lugar de onde os profissionais falam. Nesse 
sentido, a visão que se tem acerca do formador influencia diretamente a maneira como 
se forma, se percebe e se concebe a formação. 
 
Nem gostei tanto... Mas a professora era tão envolvente, a turma participava, 
foi gostoso. Inclusive ela fez uma atividade que muitos não conseguiram, era 
um problema que tinha que quebrar a cabeça, só sei que eu consegui 
primeiro! E nessa época eu era tímida e tinha vergonha de ir lá na frente 
explicar o desafio.  [O formador deve] envolver a gente, fazer trabalhos 
também, porque fica tedioso só ouvir, ouvir (P2).  
 
O sentido do formador em sua atuação encontra-se na perspectiva desta como um 
trabalho social com sujeitos em que não se trata de um especialista vindo de fora para 
analisar a prática dos professores, ao contrário, é alguém que assume “posição de 
igualdade e de colaboração, diagnostica obstáculos, fornece ajuda e apoio ou participa 
com os professores, refletindo sobre sua prática” (IMBERNÓN, 2010, p. 97). 
 
Eu acho que o conhecimento do formador é fundamental, a forma de passar 
o conhecimento, pois às vezes ele sabe e não tem aquele perfil [...]. O 
profissional gabaritado não tem que ser um de fora, basta ser capacitado. 
Uma pessoa famosa pode não ter o conhecimento em determinada área; uma 
pessoa de dentro da sua escola pode ter. Portanto, a organização do evento, o 
profissional, as pessoas que participam, o grupo faz a formação ficar boa 
(P8).  
 
Entretanto, “ser formador também não é fácil, professores são muito críticos, você se 
esquece de se colocar no lugar do outro” (P8). Para o próprio professor, investido da 
função de formador, o exercício dessa função muitas vezes não consiste de momentos 
tranquilos e lineares, pois ele pode até ser “um igual”, próximo, gabaritado, capacitado, 
mas, naquele momento, é visto como alguém que ocupa um papel diferenciado.  
 
No PCN, eu trabalhei como formadora. Vou pra formação com esse sentido, 
pra ouvir o que está sendo feito, discutido, pra poder melhorar em meu 
trabalho. Muitas pessoas reclamam de coisas que não conseguem fazer, mas 
quem não quer não faz mesmo. É trabalhoso, mas a gente vai buscando. [...] 
às vezes, o foco principal do trabalho se perde. Quando eu trabalhei como 
formadora, eu levava um trabalho legal e as pessoas começavam a fomentar 
outras coisas e acabavam te vendo como se você fosse representante da 
SEME, e você tentava falar que não é assim, mas tem hora que as pessoas 
estão com muita dificuldade (P3). 
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O sentido da formação encontra-se nos sujeitos e nas relações que estes empreendem 
nos espaços de formação e nos em que atuam. Ser formador consiste, então, em agir em 
uma dimensão em que vigora um pacto; nesse pacto, a cumplicidade existente é sempre 
colocada em xeque, mediante a necessidade de reafirmá-la constantemente. Não se trata 
de dizer o que se quer ouvir, trata-se de firmar-se enquanto sujeito da ação que também 
se reconhece e faz parte do grupo em formação, mas que, no entanto, tem um diferencial 
para estar, naquele momento, como formador.  
 
É importante o interesse, a expectativa de cada um. Gosto de formação que 
me subsidie na escola, na prática. [...] A teoria sem prática é só teoria, então 
ela não me acrescenta. Por si só não me ajuda. [...] A organização e o 
formador tem que estar muito associado, junto, sou muito de analisar o 
formador também. Ele fala daquilo que sabe ou daquilo que lê? Porque 
repetir o que leu é fácil. Eu quero alguém que me ajude a construir uma 
prática (PPP1). 
 
Nessas relações, também é presente o outro-professor que, naqueles momentos, 
encontra-se na mesma posição das entrevistadas como cursista e permite a discussão e 
reflexão sobre a realidade em que se está inserido, seja naquilo que as difere, seja 
naquilo que as aproxima, bem como os encaminhamentos dados e vivenciados nesse 
processo.  
 
[...] A formação continuada foi uma coisa muito boa, porque a gente se 
encontrava, trocava experiências, víamos outras realidades melhores ou 
piores, então é bom porque conforta um pouco. Você entra em contato com 
outras pessoas, vê como as outras pessoas pensam, como passam por aquilo 
que você esta passando (P8). 
 
A professora ajudou, o grupo também era bom e as experiências socializadas 




A diversidade das expectativas e perspectivas das cursistas também é apontada em seu 
caráter individual, que provoca ou imobiliza o aproveitamento das/nas formações. 
 
 
Mas acho que depende muito do professor também e de quem vai assistir. 
Então, às vezes, eu não gosto, mas também não faço nada para que melhore 
aí eu começo a hesitar em ir, mas eu sempre vou porque sempre penso 
positivamente, vou pensando que tem algo a ser oferecido, sempre (P8). 
 
De outras vezes, essa relação era percebida por elas em aspectos que incomodavam, seja 
pelas posturas, seja por falas dos professores. Muitas vezes, as profissionais 
consideravam-se lesadas pelo caminho que as formações tomavam e que, de alguma 
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forma, impediam que houvesse maior aproveitamento em relação aos objetivos 
propostos. 
 
[...] Quando você está nos seus iguais, nos seus pares, parece que eu tenho 
espaço para falar sobre isso. Até que ponto é positivo que as pessoas se 
coloquem e como vou encaminhar aquela fala que foi feita, pra não ficar na 
reclamação? (PPP3). 
 
Eu fico muito triste por chegar nas formações, no geral, e a gente só 
encontra reclamações, pessoas reclamando da pouca valorização, 
reclamando do salário, do sistema, dos alunos (P5). 
 
 
As ações do outro-professor incomodam não pela desconsideração em suas falas das 
dificuldades ou questões desafiantes vivenciadas nos espaços escolares, mas, muitas 
vezes, pela dificuldade do formador em gerenciar essas questões durante a formação, 
uma vez que os objetivos acabam sendo negligenciados quando se permite desvirtuá-lo, 
por não ter habilidade de retomar o curso das discussões e se deixar ser capturado pelas 
lamúrias e reclamações dos professores.  
 
Parece que a liberdade de expressão é falar do que não está bom, mas não se 
encaminha nada. Talvez isso ocorra por falta de coordenação, preparação da 
formação e do formador. Falta organizar o tempo, a pauta, o tempo de sala, 
tempo de encaminhamento e acabou. A liberdade para falar é para falar o 
quê? Eu já ouvi, na última vez que questionamos isso, na formação de 
pedagogos, que tinha que dar liberdade pras pessoas falarem, mas falar o 
quê? Reclamar de professor? Da escola? Você sai do seu espaço de trabalho 
para ir para ume espaço coletivo de construção, de solução, eu penso isso. E 
reclama-se, 11h30min, continuam reclamando e não encaminha nada. Então 
não encaminha nada pro ano que vem, nada pra escolas, não discutimos 
como trabalhar planejamento com o professor (PPP3).  
 
E hoje o professor quer muito isso. A gente faz uma formação de 1 hora de 
15 em 15 dias e o povo fica eufórico, se você deixa um professor falar ele 
fala 20 minutos. Então a gente tem que pensar de se tiver 2h, faz 1h pro 
palestrante e 1h pro grupo (PPD1). 
 
Decorre, então, a sensação de perda de tempo, uma vez que o que foi proposto não 
atende às expectativas ou é levado por outro caminho que adia ou impossibilita atendê-
las. 
 
A perspectiva acerca do formador nos ajuda a compreender e analisar a forma como as 
profissionais percebiam ou perceberam os dois programas de formação nos quais 
participaram e que, em diversos momentos, foram por elas citados. Buscaremos, a partir 
daqui, alinhavar, em sentido geral, as representações presentes acerca de formação 
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contínua, o que se busca e se espera delas, bem como quais sentidos vão lhes sendo 




4.2.1 O que as professoras buscam 
 
A busca por aprendizagem, conhecimento e novas formas de trabalho são fatores 
importantes a considerar na participação dos professores em formação contínua. 
 
Procuro aprender, conhecer. [...] Gosto de estudar sempre, tanto que fiz três 
pós-graduações. Quero sempre coisas novas e ver em que pode me ajudar. 
Atuo na informática, mas se aparecer um curso de matemática eu estou lá 
fazendo (P5).  
 
[...] Quis estudar sobre alfabetização, porque sempre gostei muito de 
trabalhar com 1ª série, e senti que eu dominava muito pouco essa teoria mais 
nova, dos grupos heterogêneos, formação de agrupamento. É o 
conhecimento, ter mais segurança naquilo que você faz (PPP3). 
 
Quando vejo que, na minha prática, alguma coisa mudou. A forma como 
trabalho é diferente de dez anos atrás. Na forma de me relacionar com aluno, 
hoje eu tenho outro olhar (PPD2). 
 
O interesse e a perspectiva de aproveitar positivamente o que é ofertado também são 
apontados como motivo de busca. 
 
 
Toda vez que estou em uma formação ou até uma palestra, busco algo 
positivo. Vou com expectativa de tirar algo de bom (PPP2). 
 
As escolhas sempre foram pelo meu nível de interesse pelo tema (PPP1). 
 
Busco quando eu estou meio cabisbaixa e tenho oportunidades, quando 
estou desestimulada (PPP1). 
 
Repensar o trabalho e a própria escola, mediante o insucesso dos alunos, é um motor 
nessa busca.  
Quando vejo que o fazer da escola não surte o efeito desejado. Por exemplo, 
agora eu estou fazendo um levantamento dos alunos aprovados e reprovados 
por disciplina, observo que tem escola que reprova alunos só em inglês. Eu 
acho que essa escola deveria repensar, no trabalho desse professor, isso é 
muito preocupante. Acho que quando o aluno começa a não ter sucesso, 
você precisa repensar o seu trabalho (PP2). 
 
Quando vejo crianças com muita dificuldade de aprendizagem e preciso 




Necessidade de discussão e reflexão sobre as dificuldades encontradas. 
 
Você se depara com as dificuldades e às vezes precisa sentar discutir, 
conversar com o grupo (PPP4).  
 
A busca também é instigada pelo incentivo salarial e progressão no plano de mérito e 
carreira que ela possibilita.  
 
Quando eu vejo que eu preciso de pontuação. Os méritos e crescimento 
também (P2). 
 
Há também incentivo via certificados que, daqui a três anos, será um 
investimento no meu salário, na minha vida profissional. Tudo colabora 
(P8). 
 
De um modo geral, há uma expectativa em relação às formações no que tange às 
possibilidades de crescimento, inovação, superação, aprendizagem. Nenhuma das 
entrevistadas se reporta a sua ida ou participação em formações como algo de caráter 
negativo; há sempre um impulsionador, um fator positivo na representação que se tem 
de formação. Ninguém se dispõe a ir ou participar de algo que compreende como 
negativo ou prejudicial a sua atuação profissional. Deslocar-se do espaço da escola e de 
sala de aula ganha sentido na medida em que tem rebatimento na forma de conceber, 
fazer e olhar a prática docente. 
 
Quando, nos planejamentos, penso como dar determinado assunto, de que 
forma os alunos vão gostar e assimilar a matéria. Nessas horas que eu busco 
esses conhecimentos. Passei a trabalhar com teatro e vi sua contribuição na 
linguagem oral e escrita; adquiri isso nas formações (PL2). 
 
[...] Eu fui em cima da proposta inicial, que era a gente estar estudando. [...] 
E depois a gente ia estar repassando, montando outros grupos de estudos e 
tudo o mais (PPP1).  
 
Convencer o outro da importância ou da necessidade de se ofertar e se fazer 
determinada formação é um passo importante para justificar determinada ação 
formativa. Como arregimentar um grande número de profissionais para que a formação 
realmente aconteça e não se esvazie? Assim, a divulgação, o formato, o tempo, o 
conteúdo, o objetivo da formação são fatores considerados imprescindíveis em sua 
organização e oferta. 
 
Esse convencimento se dá mediante interesses e envolvimento dos sujeitos, tendo em 
vista seu percurso e a forma como ele se deu; o interesse e o envolvimento podem, 
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muitas vezes, nem estar relacionados aos objetivos e às propostas da formação 
oferecida, já que a formação diz do movimento do sujeito e das aberturas que ele 
possibilita frente ao conhecido e ao estabelecido. 
 
 
4.2.2 O que as professoras encontram 
 
Os profissionais sabem e definem o que esperam das formações e inclusive sugerem ao 
sistema formatos, temas, formas de encaminhamentos. Criticam a não consideração dos 
sujeitos aos quais se destinam em sua peculiaridade. No caso destas profissionais, há 
uma preocupação na falta de noção do que é formar adultos, pessoas com um percurso 
profissional e experiências significativas. 
 
Trocam-se informações, que, por vezes, se esvaziam, não há registros ou 
sistematização. Muita repetição. Devem-se contemplar os níveis diferentes. 
Há desinteresse pelos cursos (P). 
 
Eles estavam tratando com profissionais que já tinham uma formação, 
conhecimento. [...] Eu achei que não foi bom, trouxe contribuições, mas eu 
tive expectativas de mais (PPP4).  
 
Há também uma expectativa de que nesses momentos de formação os participantes 
possam intervir, trocar, refletir e aplicar o que aprenderam. 
 
[...] Discussão, troca de informações. Acho que a condição dentro da 
formação de você aplicar e pensar sobre o que você aplicou [...] eu acho 
muito funcional você trazer pra cá, ter estudado, ter conceito com conteúdo e 
ter condição para repensar depois, acho que a gente nem sempre tem a 
condição de repensar (P4).  
 
Há uma necessidade sentida pelas profissionais de uma formação que contemple o 
repensar e refletir sua condição de adulto e sua autonomia nesse processo.  
 
Muitas vezes a gente tem a informação, vem pra cá com ela e não teve um 
momento pra pensar sobre o que aconteceu a partir daquilo, e aí você se 
perde (P4). 
 
[...] Então acho que se perdeu muito tempo com textos e apresentações que 
as pessoas já tinham conhecimento e poderiam ter se aprofundado mais na 
proposta. Eu achei que não foi bom, trouxe contribuições, mas eu tive 
expectativas de mais (PPP4). 
 
[...] Busca-se sempre ir além do que se sabe. Às vezes, não conseguimos por 
se tratar de uma repetição de tudo o que já se viu (PL2). 
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Tal consideração está relacionada a alguns aspectos que foram identificados como: 
 
a) Aspectos investigativos e avaliativos nas formações.  
 
Falta também um pouco da questão investigativa [...] nas formações. É a 
formação pela formação, vou lá, faço curso e acabou. Se apliquei, bem, se 
não, também. Não há visualização do que isso promove. Os formadores 
continuam os mesmos, ou se trocam, a ideia do curso é sempre a mesma e aí 
se perdem no objetivo principal que é a mudança, o crescimento. Não sei 
como, mas deveria ter uma forma e um formato que possibilite retomar essas 
coisas, depois vêm tantas coisas diferentes, tantas leituras, tantos textos 
diferentes e o que dá pra agregar. Fica a ideia de que aquele acabou, de que é 
outro autor, outro pensamento e que aquele não me serve mais (P4). 
 
Essas formações me fazem autoavaliar, avaliar meu trabalho. Eu acho que a 
formação tem sentido quando ela mexe comigo, para que eu ajude o meu 
grupo (PP). 
 
b) Foram apontadas a necessidade e a expectativa da organização das formações por 
regiões administrativas, com maior proximidade entre os atores e seu contexto. 
 
Trazer as formações por região, pois a gente encontra uma realidade mais 
próxima, ao levar os problemas, têm-se soluções que atendem. Não se trata 
de eliminar os encontros gerais, mas por região éramos nós que 
coordenávamos, tirava um grupo para cada semana e com um assessor nos 
orientando. A questão de ter uma pauta, os dias pré-estabelecidos e por 
região (PPP3).  
 
Porque hoje você entra muda, sai calada, às vezes faz uma pergunta, mas 
não tem muitos momentos das pessoas se colocarem. Pra dar oportunidades 
de socializar (PPD1). 
 
c) A expectativa em relação às formações em que se participa são percebidas nas 
referências e forma com que as professoras se reportam aos moldes nos quais a 
formação é pensada, organizada e ofertada. 
 
Necessitamos de várias vertentes na formação. Talvez nos falte uma 
formação em matemática no nível do PROFA. Então tem essas falhas e cabe 
à prefeitura suprir. As formações são em grupos grandes e as pessoas são 
designadas a ir e não vão por interesse, o que interfere em seu andamento e 
nível (P).  
 
Baseia-se naquele caderninho. Tem um monte de coisas e o formador é de 
acordo com a área. Tenho percebido muitas informações, mas não um lugar, 
um momento pra estudar. Formação tem que ser diferente do que a gente 
imagina (PPD2). 
 
d) A importância do formador. 
 
Tem que ter aquela sintonia. O formador tem que ter paixão pelo que está 
falando, tem que apaixonar, porque aí você seduz o outro, porque você fica 
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encantado naquele momento e nada te desvia. Tem que ser uma pessoa que 
goste e domine o conhecimento (PP). 
 
Os formadores têm que buscar autores, formas de trabalhar, problemas que 
existem no sistema, nas nossas comunidades. O papel do formador é esse, 
estar olhando, percebendo e trazendo pra gente. Às vezes isso não acontece, 
você vê formadores despreparados, um encontro que poderia ser bom ficou 
aquela coisa... Por outro lado, a presença de dois formadores tem ajudado 




São vários os detonadores do interesse e busca por formação percebidos e apontados 
pelas professoras: superação das dificuldades, aproveitamento do que é ofertado, 
superação de desgaste e desestímulo, forma de compreender e lidar com as mudanças, 
interesse em enfocar e aprofundar em uma área de atuação, trocas e discussões grupais-
coletivas, relacionamento com realidades iguais e diferentes das em que se convive, 
conhecimento e inovação das estratégias de ensino, certificados para progressão, forma 
de repensar o trabalho desenvolvido.  
 
O que as professoras encontraram e/ou sugeriram em relação às formações das quais 
participaram e que podem ser observadas em suas narrativas refere-se: à necessidade de 
se pensar a formação de professores como uma área de formação para adultos, tendo em 
vista a inadequação de seus formatos aos interesses e percursos formativos das 
profissionais docentes; à importância do investimento no caráter investigativo e 
avaliativo; às formações como propiciadoras de aprofundamento, trocas, reflexões e 
aplicação dos conhecimentos construídos; à organização de formações por região de 
modo a aproximar profissionais e seus contextos de ação, bem como suas demandas; à 
atenção necessária aos moldes nos quais a formação é pensada, organizada e ofertada; à 
importância do formador. 
 
Os movimentos de busca e encontro ou não do que se espera vão ressaltando as 
representações das professoras e, ao mesmo tempo, denotam o movimento de 
transformação ou de aquisição de novos conteúdos representacionais mediante a 
constante empreitada de constituição profissional, dando pistas e provocando caminhos 
vivenciados e outros que possam ser trilhados e que contribuem em seu 
desenvolvimento profissional. A formação contínua, nesse sentido, compreende um 
processo investigativo empreendido pelas professoras em relação aos seus 






5 AS REPRESENTAÇÕES DOS PROFESSORES 
 
 
A interação e a comunicação social (enquanto veículo de percepções da realidade) 
constituem os professores como profissionais, “na medida em que retornam a esta 
realidade com idéias expressas em conceitos e imagens que orientam critérios de valores 
e comportamento. Neste sentido, as representações refletem os fatos e refletem-se nos 
atos” (RANGEL, 1999, p. 59). Nas contradições presentes no dinamismo desse 
processo, as resistências podem ser rompidas por ele, gerando mudanças “na 
experiência do sujeito, no objeto de sua representação ou no contexto em que se 
estabelece a interação entre sujeito e objeto” (p. 60). 
 
A compreensão dos meandros que se articulam na escolha profissional das entrevistadas 
nos leva a, neste momento, trilhar o percurso feito por elas e as implicações no início e 
no decorrer da atuação profissional, aspectos que influenciaram em seu processo de 
desenvolvimento profissional e, por conseguinte, nas formações contínuas feitas nesse 
percurso e em sua representação. 
 
Nesse sentido, buscamos, pela via dos instrumentos utilizados na investigação, 
compreender a dinâmica e a complexidade do processo de constituição dos sujeitos em 
profissionais docentes, em sua estreita relação com o contexto em que essa constituição 
se deu; são implicações e, que por assim o serem, são indissociáveis. 
 
As análises propostas partem dos percursos profissionais de 16 pessoas; pessoas que, 
nesse caso, configuram-se em mulheres, com diversas formações e que atuam nas 
séries-anos iniciais do Ensino Fundamental, dentre elas diretoras, professoras e/ou 
pedagogas. Em suas narrativas, trazem 16 percursos diferenciados e olhares diversos 
acerca do desenvolvimento profissional que, em alguns momentos, se entrecruzam, 
ganhando uma dimensão coletiva do ser professor e da profissão que lhe respalda e lhe 




Desses processos idiossincráticos, convergem formações que os compõem; são 
formações contínuas ofertadas e concebidas externamente, buscadas por motivos 
diversos, mas com origem em desafios oriundos da prática e vivências no cotidiano 
escolar, bem como por buscas internas por algo mais, além do posto e do vivido. 
 
 
5.1 Percursos profissionais, escolhas, influências 
 
Ressaltamos que abordar, em específico, alguns aspectos presentes no percurso das 
profissionais na escolha de sua formação inicial diz mais da possibilidade de 
compreensão deles em uma organização didática do que da cronologia ou dissociação 
entre eles ou dos contextos e relações em que se deram, sem desconsiderar suas 
implicações. Nesse sentido, inevitavelmente, serão percebidas (uma vez que existem) 
inter-relações entre um e outro. 
 
As influências familiares na escolha profissional foi um aspecto de destaque nos 
percursos narrados. A família é o primeiro espaço social em que o ser humano é 
inserido; sua forma de organização, configuração e a profissão presente podem 
influenciar os atores que dela fazem parte. Em diversos momentos, as famílias e suas 
influências, de modo geral, têm repercussão positiva, corroborando, muitas vezes, 
posturas e atitudes que se buscam desenvolver na atuação. 
 
Minha mãe também era pedagoga, foi diretora. E eu vivenciava muito isso 
na minha casa. Planejamentos, essas coisas. Tinha uma mestra em casa que 
me apoiava em tudo (PP2).  
 
No caso acima, não se trata da influência da discência na escolha profissional, e sim na 
vivência e experiências de situações profissionais que também repercutem, de alguma 
forma, nas escolhas, atuação e desenvolvimento profissional docente. 
 
Bem, desde pequena eu sempre gostei de dar aula. Minha mãe era professora 
e a influência acabou sendo daí mesmo. E aí eu fui fazer pedagogia (PPD2). 
 
[...] A minha família já fazia magistério e isso leva a gente a seguir esse 
ritmo também. E eu sempre me identifiquei muito, fiz muitos estágios 




Mesmo que, por algumas vezes, a “escolha” tenha sido uma obrigatoriedade ou 
imposição familiar, há um quê de conformidade com a situação, sem a percepção de 
grandes atritos. 
 
Eu fiz o magistério obrigada pela minha mãe, porque minhas tias eram 
professoras e minha mãe queria que eu fosse professora também. Era status. 
Eu não queria, eu queria fazer secretariado. Mas tudo bem (P5) 
 
Por outras vezes, mesmo que após o cumprimento da obrigatoriedade e das exigências 
familiares tenha-se tentado ou buscado outras formações profissionais, a pedagogia 
ainda figurava nas possibilidades profissionais e ganhava peso à medida que as questões 
financeiras se impunham. 
 
Eu entrei no magistério por força da família. Não foi uma escolha pessoal, 
foi uma escolha familiar e por questões financeiras. Fui fazer o curso de 
magistério, mas não trabalhei com isso no ano que eu estudava. Tentei 
outros cursos da faculdade, mas passei em pedagogia. Tentei contabilidade, 
administração (P4). 
 
Mesmo tendo o componente de incentivo familiar bastante forte, a profissão docente 
apresenta, em alguns casos, um caráter opcional, de algo buscado e prazeroso. 
 
Eu sou professora porque sempre gostei, e meu pai me incentivava muito. 
[...] Ele sempre me apoiava, e por conta dele estou aqui. Mas também 
porque eu sempre gostei da profissão (P2). 
 
Em outros momentos, por ter sido negada e/ou não ofertada a oportunidade de formação 
a pessoas familiares importantes na vida das profissionais, a opção pela profissão 
docente foi uma forma de superação de tais condições, uma vez que vinha desses 
familiares todo suporte e apoio pela continuidade dos estudos. 
 
[...] Venho de uma família sem estudos, estudei a vida toda em escola 
pública [...]. Quem me dava o maior apoio pra isso era a minha avó, que 
sempre quis formar e não podia porque mulher não podia estudar 
antigamente. Ela sempre me ajudou muito nos estudos, sempre me ajudou a 
vida toda, junto com minha mãe. (PPP2). 
 
Assim, o contexto familiar apresenta-se como uma nuance e componente importante na 
escolha da formação profissional, na satisfação e perspectiva que se tem, bem como na 
continuidade e permanência na profissão. Mesmo que o fator impulsionador inicial 
tenha sido desagradável e/ou imposto, ele é também, muitas vezes, o pano de fundo para 
o início no exercício profissional e fará parte do desenvolvimento profissional docente. 
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Outro aspecto influenciador nesse percurso relaciona-se à comodidade, ajeitamento e 
ajustamento às circunstâncias. Eles funcionam como impulsionadores nas escolhas 
necessárias em determinados momentos. Contraditoriamente, muitas vezes, nas falas 
das entrevistadas, percebe-se o delineamento da opção em virtude de sua própria 
ausência.  
 
Desde o segundo grau que eu optei pelo magistério. Mas não foi bem uma 
opção, porque no interior não tem muitas opções. Eu tinha o magistério, 
contabilidade e administração, fiz os dois que eu dei conta (PPP3). 
Na escola que eu estudava optava-se e dali em diante você já seguia o curso 
que você queria fazer. Decidi fazer magistério (P8). 
 
As comodidades oferecidas pela profissão docente, como a possibilidade de emprego 
inicial, principalmente para a mulher, seja pela carga horária, pela condição de trabalho, 
por poder trabalhar próximo à residência, também funcionaram como atrativos na 
escolha. 
 
Entrei pro magistério meio por acaso, porque não tem ninguém professor na 
minha família. E a gente vai ficando mocinha quer trabalhar, e trabalhar 
numa coisa legal. Você dá aula no próprio bairro, aquela coisa toda (P2). 
 
Tem-se, por outra via, determinada aspiração profissional que consistiria em primeira 
opção, mas que, em seu processo de seleção para inserção e formação inicial, 
desqualifica a entrada de determinados candidatos. A docência se apresenta, então, 
como segunda e até terceira opção profissional.  
 
Eu fui pro curso de pedagogia por acaso. Minha primeira opção era direito, 
pedagogia era a terceira. E com minha pontuação passei em pedagogia. Aí 
eu fiquei inconformada, queria direito (PPD1).  
 
Eu não iria fazer pedagogia. O primeiro vestibular foi para odontologia e 
medicina. Não passei. Voltei a estudar e em julho nós tivemos o vestibular 
aqui na Ufes, mas eu já sabia que eu queria alguma coisa com criança. E nas 
opções eu tinha pedagogia ou psicologia. Optei pelo curso de pedagogia e 
passei em primeiro lugar. Quando saiu o resultado, meu pai ainda me 
perguntou o que eu iria fazer, ele disse que era melhor eu ter um curso do 
que não ter nenhum, disse pra eu começar e no fim do ano eu tentava 
medicina ou odontologia de novo (PPP4).  
 
Entretanto, mesmo não figurando no rol das primeiras opções profissionais, no decorrer 
da formação e na própria atuação profissional, a docência ganha outro status e passa a 




Comecei a fazer o curso de pedagogia e continuei no pré-vestibular para 
direito. Com três meses de curso, andando pela universidade, eu fui até o 
centro de direito e vi um juiz dando aula, fiquei horrorizada. A forma, terno, 
gravata aquela coisa toda. Cheguei em casa e falei que não iria mais fazer 
direito e fiquei na pedagogia. A partir daí comecei a me encantar (PPD1). 
 
Só que eu comecei a fazer o curso de pedagogia e me apaixonei (PPP4). 
 
Ao envolvimento e encantamento com esta ou aquela profissão encontram-se 
imbricadas as representações constituídas em relação a elas. Nesses percursos, a 
compreensão daquilo que a constituiu e a diferencia de outras são possíveis, em alguns 
casos, pela via de vivências que permitam experiências e comparação entre outras 
profissões. Assim, aquelas profissões que, inicialmente, “enchem os olhos” pelo status 
social que historicamente lhe foi atribuído vão tomando outra dimensão e caráter e 
influenciam na permanência naquela que, em primeira instância, não seria a opção.   
 
Outro aspecto que dentre as justificativas pela escolha profissional docente figura é a 
opção, não a opção como escolha entre uma profissão e outra, mas como crença de que 
era aquela que se pretendia e na qual atuaria. É como se a profissão fosse algo óbvio, 
algo em que não coubessem dúvidas ou questionamentos. 
 
O curso de magistério foi por opção. Era o que eu queria (P3). 
 
É uma questão de amor pela profissão, pelo magistério e sempre procurei me 
dedicar ao máximo (PL2). 
 
A escolha é uma coisa de infância. Cidade do interior, sem muitas aberturas, 
a gente tinha o curso de magistério, contabilidade e eu tinha essa tendência 
de escola, de criança. Me identifiquei, sempre fui boa aluna. Comecei a 
estudar com 6 anos, então me formei muito cedo. Entrei na faculdade com 
17, fui pra pedagogia porque já estava no meu campo de trabalho, fiz 
magistério depois pedagogia, era o que eu gostava (PPP1). 
 
Seja qual tenha sido o motivo da escolha pela profissão docente ou o percurso de 
inserção nela, um fato importante a considerar é que as professoras ainda se encontram 
nela e que essa permanência já perdura por mais de onze anos. O que nos faz inferir 
que, seja por influências anteriores à escolha, seja por opção ou outras questões, o 
processo de formação e desenvolvimento profissional confere à profissão algum atrativo 
ou prestígio, cuja atribuição de status negativo, presente nas imagens socialmente 
constituídas, é minimizada e até mesmo invisibilizada nas narrativas sobre a escolha das 




5.2 Desenvolvimento profissional e formação contínua 
 
Com base nos dados e narrativas das professoras participantes deste estudo, o início na 
atividade docente para grande parte delas (68,75%) aconteceu ainda na formação inicial. 
Fato este considerado relevante, uma vez que as suas histórias de vida, as suas 
experiências de aprendizagem profissional, o saber-fazer profissional e as culturas de 
aprendizagem profissional da escola que determinam os contextos diários de trabalho 
são intrínsecos ao seu desenvolvimento profissional (DAY, 2001). 
 
A aprendizagem ocorrida no espaço de atuação profissional relaciona-se a um contexto 
mais vasto de relações, associada a influências diversas e, por vezes, adversas. 
Optamos, pois, por trazer algumas formas de relacionamento inicial com a profissão, 
que caracterizam o percurso das professoras, como tentativa de compreensão da 
influência e de fatores que se apresentam em seu desenvolvimento profissional a partir 
da escolha e no decurso deste.  
 
Assim, à medida que perseguimos esse objetivo, a categorização foi se delineando em 
virtude de espaços; espaços que ultrapassavam a ideia de lugar fixo, rígido e 
insuperável, mas com uma fluidez que permitiu alargar as relações entre a formação 
contínua e desenvolvimento profissional docente e a representações constituídas nesse 
percurso.  
 
De acordo com Pêcheux (2008), esse movimento desloca a ideia e a fixação na 
ambiguidade (ou...ou) como proposição lógica para o equívoco, a elipse, a falta, a 
contradição como próprios da língua, demandando, na medida em que “cessa a 
consistência da representação lógica inscrita no espaço dos ‘mundos normais’” (p. 51), 
o trabalho no ponto de cessão. 
 
O objeto da lingüística (o próprio da língua) aparece assim atravessado por 
uma divisão discursiva entre dois espaços: o da manipulação de 
significações estabilizadas, normatizadas por uma higiene pedagógica do 
pensamento, e o de transformações do sentido, escapando a qualquer norma 
estabelecida a priori, de um trabalho do sentido sobre o sentido, tomados no 
relançar indefinido de interpretações. Esta fronteira entre os dois espaços é 
tanto mais difícil de determinar na medida em que existe toda uma zona 
intermediária de processos discursivos (derivando do jurídico, do 
administrativo e das convenções da vida cotidiana) que oscilam em torno 




Os “pontos de deriva” existentes em todo enunciado e em toda sequência de enunciados 
possibilitam e oferecem lugar aos momentos de interpretação, compreendidos como 
“atos que surgem como tomadas de posição, reconhecidos como tais, isto é, como 
efeitos de identificação assumidos e não negados” (p. 57). 
 
A inserção no espaço de atuação profissional diz de sua constituição em múltiplos 
espaços, que, por sua vez, repercutirão na própria constituição das professoras como 
profissionais e que, sendo assim, implicam a forma como elas representam a formação 
contínua. Trabalhar com esses espaços e seus sentidos nos confronta, como nos afirma 
Pêcheux, com o sentido que esses sentidos carregam.   
 
É nessa perspectiva e mediante o objetivo proposto neste estudo que utilizamos o termo 
e a noção de espaço. As análises propostas têm como referência e consideram o 
desenvolvimento profissional das professoras em interface com os diversos espaços 
intrínsecos ao espaço de atuação.  
 
Assim, neste item e de acordo com os percursos profissionais das professoras presentes 
em suas narrativas, os espaços de atuação se configuraram e foram categorizados como: 
espaço íntimo, espaço estranho, espaço de adaptação, espaço com valores e princípios 
de uma profissão, espaço com valores e princípios específicos de um grupo. 
 
Espaço íntimo  
 
Constituir-se profissionalmente, pela via da imersão na cultura profissional docente, 
pode gerar, mesmo com o caráter de início e novidade, sensações de se “estar em casa”.  
 
Eu me formei com 21 e comecei a trabalhar assim que me formei. [...] Era 
uma escola particular e as pessoas me deram um apoio muito grande, porque 
eu entrei em março, eles perderam um professor e tiveram que contratar 
outro. E eu confesso que meus primeiros anos de trabalho foram assim, até 
tive erros, você vai pisando aqui, ali, vai se acostumando. Comecei com 3ª e 
4ª série. A gente dividia, eu dava matemática e ciências. E me ajudou porque 
eram duas disciplinas, eram turmas pequenas e isso facilitou muito (P).  
 
Foi em uma escola de segundo grau estadual, magistério. Eu peguei quatro 
disciplinas com duas séries diferentes. Então foi uma loucura. E achava o 
máximo, ia pra biblioteca, estudava estatística, aprendia e ia dar aula pros 




Meu primeiro contato em sala de aula no curso do magistério. Eu dava aula 
de história da educação, sociologia, psicologia... Estava com quatro 
disciplinas diferentes, ainda peguei biologia que não tinha professor, e foi 
muito rico, uma experiência fantástica trabalhar com alunos maiores, a 
maioria já eram mulheres casadas que já tinha outra vivência, com mais 





Contraditoriamente ao item anterior, o estranhamento também é um fator presente. Essa 
imersão gera a sensação de ser, muitas vezes, “um estranho no ninho”. 
 
Me formei em 83-84 e já comecei a trabalhar na prefeitura de Vitória em 
uma escola imensa. Cheguei lá como um passarinho estranho, no meio do 
ano, todo o processo já tinha começado. [...] E quando a gente sai da 
faculdade a gente sai com a cabeça cheia de apreensão que aquilo tudo é só 
chegar na escola e botar na prática (PP). 
 
Dei aula no supletivo, terminei a faculdade entrando em uma escola da 
comunidade [...] para ser pedagoga, escola com 25 turmas e 800 alunos, 
dava vontade de sair correndo. Professor que tinha pavor de supervisor, 
porque a visão na época era um pouco de fiscalizar o trabalho, olhar pauta, 
essas coisas (PPD1). 
 
Espaço de adaptação 
 
Por outra via, percebe-se um movimento em que o início se dá, em princípio, como 
negação e não identificação com a profissão docente, como um rito de passagem aos 
percursos de adaptação e identificação profissional. 
 
Estava concluindo o 3º ano então fui trabalhar na creche, maternal. Detestei 
o maternal, não gostei, eram crianças muito dependentes. Mas assim que eu 
terminei aquele ano, eu fui fazer concursos do Estado, de Vitória e passei. 
Fui trabalhar com 1ª à 4ª série. Aí eu adorei. Comecei aqui em Vitória (P5).   
 
 
Espaço com valores e princípios da profissão 
 
Profissionalizar-se e atuar profissionalmente em determinada área requer (re)conhecer 
os valores e princípios que a constituíram enquanto profissão; trata-se de códigos e 
posturas próprias que influenciam a inserção, a organização e o modo de ser e estar 




Ao longo desses anos a gente tem algumas frustrações, sim, e uma das 
minhas é que eu acho que a gente se depara com muita gente vaidosa, e eu 
confesso que com esses anos eu aprendi que vaidade e educação não 
combinam, toda vez que a gente olha pro nosso umbigo a gente deixa que as 
coisas se percam. Então eu considero uma profissão onde a vaidade não 
pode reinar (P). 
 
Questões primordiais à ação docente se configuram, se fortalecem e se transformam; o 
sentido e o papel da escola como lócus dessa ação e atuação encontra-se neste meandro: 
da garantia do direito à educação pela via do acesso, permanência e qualidade do ensino 
ofertado à responsabilidade dos profissionais docentes no que respeita ao direito do 
público com o qual e para o qual atua; assumir e estar nesse lugar diz, antes de tudo, do 
respeito a si mesmo, a suas escolhas e à profissão com a qual “professa”.  
 
Eu sou muito crítica com meu trabalho e com o trabalho dos outros. Eu exijo 
“profissionais” perto de mim. Então, também tive problemas por causa disso 
por haver pessoas que não estavam no mesmo espaço que eu lutando pelos 
alunos, batiam de frente e aí eu reclamava. Às vezes eu tenho uma luta cega 
pelo outro, e principalmente quando o outro é meu aluno (P4). 
 
Para se viver a docência é necessário compreender seus princípios, valores, injunções e 
especificidades enquanto profissão historicamente constituída. Essa compreensão 
fortalece e confere propriedade ao saber e ao fazer. 
 
 
Espaço com valores e princípios específicos do grupo 
 
Outras implicações existentes no desenvolvimento da profissão docente dizem respeito 
aos valores e princípios instituídos e que constituem um grupo específico de trabalho: 
esses princípios, além de se configurarem por códigos intrínsecos à profissão, 
presentificam-se, também, nos espaços de atuação, pela via de papéis e grupos 
organizados e pré-definidos, principalmente quando se está adentrando na profissão; 
não consiste, pois, em um processo simples, muito pelo contrário, gera insegurança e ao 
mesmo tempo a necessidade de se posicionar como alguém que, apesar de menos tempo 
que outros, já faz parte do grupo e, enquanto tal, galga seu espaço e busca se constituir 
profissionalmente, naquele espaço, nos processos idiossincráticos dos sujeitos e do 
grupo que ali se instituiu-institui. 
 
Eu pude contar com colegas que me ajudaram. Eu lembro que na primeira 
vez que eu peguei uma turma de 4ª série pra trabalhar eu não sabia nem qual 
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conteúdo dar. Então a turma foi dividida, e eu fiquei com língua portuguesa. 
Não lembro qual foi o conteúdo que eu passei pra turma, mas era bastante 
avançado. E a professora que estava com Estudos Sociais na época, chegou 
na sala e conversou comigo. Então aquela dica foi o que me despertou e o 
que me fez buscar mais coisas (P5). 
 
Muitas vezes a inserção profissional ocorre de forma compartilhada, em que o grupo, ou 
pessoas que o compõem, se apoia e dá suporte àqueles que chegam; várias imagens são 
constituídas desses momentos e algumas se mantém vivas na memória, nas relações e 
no desenvolvimento dos profissionais outrora iniciantes. 
 
[...] Graças a Deus tinha uma parceira minha, que era a pedagoga lá e que foi 
me dando as dicas (PP).  
 
Na escola particular eu tinha pedagoga e que me ajudou, me orientou 
bastante. No Estado o que eu achei legal, a gente não tinha pedagogo, mas 
os colegas eram muito parceiros, então nessa aí eu aprendi a mexer com 
pauta, com um monte de coisas, aquelas mais burocráticas, porque eu nunca 
fiz o magistério, fiz pedagogia (PPD2). 
 
Os desafios muitas vezes já se encontram configurados para/na escola, e os profissionais 
que ali se encontram buscavam e ansiavam pela vinda de um novo profissional que 
desse certo, propiciando ao recém-chegado e a si mesmo possibilidades para que isso 
acontecesse. 
 
[...] Fui chamada pra assumir em Vitória, como professora, com uma turma 
em que eu já era a quinta professora no ano [...] e, no primeiro dia que eu 
cheguei, a pedagoga me deu vários livros e eu fiquei desesperada, não sabia 
por onde começar. Mas foi muito legal, comecei do início, a gente foi 
pontuando e eu fazia o planejamento semanal, sentava com ela, mostrava as 
coisas e pedia opinião. Quando eu sentia insegurança eu pedia a ela pra ir 
pra sala comigo. A [nome da pedagoga] me deu muito suporte, me ajudou 
muito porque ela falava que eu tinha que dar certo na turma (PPP4). 
 
Os primeiros momentos e impactos da atuação profissional geram pontos de tensão com 
o conhecido, com o quê e quem se depara, com as relações e papéis desempenhados na 
cena escolar, bem como as próprias concepções dos profissionais iniciantes, que por sua 
vez vão se (re)configurando e dando lugar a outras formas de conceber e se relacionar 
com a função e os princípios inerentes à profissão. 
 
No 2º ano de atuação, eu já tinha a comunidade toda e os professores junto 
comigo porque viam que eu fazia um trabalho mais colaborativo do que um 
trabalho de “encontrar os erros” (PPD1). 
 
Primeiro a gente tem que chegar e começar a cativar as pessoas para 
começarem a confiar no nosso trabalho. Você não pode chegar querendo 
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impor nada, você deve começar a cativar para que vá conquistando as 
pessoas (PP). 
 
As tensões e conflitos muitas vezes tomam outra dimensão, seja pela forma como o 
sujeito se percebe enquanto profissional, devido ao próprio percurso trilhado na escolha 
e atuação profissional, seja pelos conflitos ideológicos e políticos com os quais se 
depara no interior da escola e suas formas de superar ou enfrentá-los. 
 
Sobre o que se tornou o magistério pra mim, a princípio eu não queria, mas 
eu tenho uma questão pessoal de que aquilo em que estou, eu preciso estar 
bem. Então se para estar bem eu precisava estudar mais, me especializar, 
aprender mais então eu fui buscando. Em muitos momentos não dava certo 
alguma coisa eu saia pedindo ajuda [...]. Então com isso eu cresci muito 
(P4). 
 
Em se tratando das relações sociais que permeiam os espaços escolares, as formas como 
são encaminhadas podem tornar o ambiente mais suave e mais fácil de atuar, ou, ao 
contrário, aqueles que já se encontram no grupo, em uma situação de poder já 
estabelecida, sentem-se ameaçados, tornando essa inserção profissional mais penosa e 
dolorosa. 
Quando entrei na Prefeitura, tinha uma pedagoga na escola que havia se 
formado comigo, e não sei se porque nossas vidas tomaram caminhos 
diferentes, eu na escola particular e ela na pública, ela começou a falar que 
“de manhã eu fazia de um jeito, de tarde era de outro...”, e isso foi me dando 
um conflito porque eu tentava aplicar tudo o que eu aprendi lá e eu não 
conseguia e ela dizia: “aqui de manhã você não faz a metade do que você faz 
lá”. Ela disse: “você tem perfil de 1ª série”. Aí eu falei: “eu nunca 
alfabetizei”. A minha turma de 1ª serie, na outra escola, já era alfabetizada, 
então foi muito difícil pra mim (P4).  
 
As relações de poder, o conflito, a competição, as posições hierárquicas e o próprio 
percurso em relação ao percurso do outro geram diferenças nas formas e modos de ser e 
estar profissional. Ao desenvolvimento profissional encontram-se imbricadas essas 
relações e nelas há que se ter muita atenção para que não se recaia em uma perspectiva 
maniqueísta; não há entrada, permanência e atuação profissional que se constitua apenas 
de fatores considerados bons ou maus, positivos ou negativos; há, sim, formas 
diferenciadas de se relacionar e de lidar com eles, reconhecendo-os como parte 
integrante do nosso ser, estar e fazer profissional. 
 
 
Espaço com aspectos específicos no que tange à estrutura escolar em suas relações 




A instituição escolar não se encontra à parte ou alheia às outras instituições sociais 
existentes. Especificamente, no que tange à educação formal, existem relações 
permanentes entre a estrutura escolar, a comunidade escolar e estruturas administrativas 
(em âmbito local, municipal, estadual, distrital, federal). A interdependência dessas 
instâncias influencia diretamente tanto na escolha quanto na formação e no 
desenvolvimento profissional docente.  
 
Fiz 18 anos e passei no concurso do Estado. Fui trabalhar em uma escola do 
interior, era a única funcionária, fazia merenda, limpava a escola, tinha 
aluno de todas as séries, aquela coisa de dividir o quadro, etc. Eu morava na 
casa de uma pessoa, andava 6 km pra chegar ao patrimônio mais próximo, 
não passava ônibus. Então a gente arrumava carona pra buscar os 
suprimentos. A escola não tinha mimeógrafo, então tinha uma escola por 
perto e às vezes eu fazia lá, mas na maioria das vezes eu fazia na mão, usava 
carbono (P8).  
 
As redes que se estabelecem também entre os profissionais e as comunidades vão 
possibilitando dicas e encaminhamentos para locais onde se recrutam profissionais 
docentes. Às vezes, cria-se a ilusão de que tudo já está pronto e que basta chegar e 
começar a dar aula; no entanto, percebem-se desafios de outra natureza, a não existência 
do espaço físico, o trabalho praticamente voluntário, como forma de se inserir e firmar 
profissionalmente, e o aviltamento da condição profissional docente, sem o devido 
respeito e cumprimento de quesitos básicos relativos a qualquer profissão.  
 
Terminando o adicional, uma mãe disse que tinha uma escola lá na Grande 
Vitória. Achei que a escola já tinha sido construída, formada. Mas ainda 
estava praticamente no chão, em projeto. Fui frequentando as reuniões da 
comunidade. Levantaram a escola, começamos a trabalhar, sem receber. A 
escola era da prefeitura. A administração seguinte disse que só faria nosso 
contrato se a gente não recebesse os salários em débito, nós trabalhamos de 
graça. Tínhamos que fazer festinhas pra arrecadar o dinheiro de passagem 
(P2). 
 
Minha mãe trabalhava na Secretaria de Educação do Estado (SEDU) e 
conheceu uma diretora que arrumou uma vaga pra mim em uma primeira 
série. No mesmo ano eu consegui uma vaga na prefeitura de Vitória. Uma 
pedagoga que soube que eles estavam colocando pessoas nessa escola, 
porque era uma escola nova. E nós ficamos nove meses sem receber e ficou 
aquela confusão toda, nós fizemos vários protestos. E depois eu consegui 
entrar na prefeitura, me efetivei através daquela lei (P3). 
 
As formas de organização, a estrutura das escolas, as especificidades locais, a instância 
administrativa, a relação com a comunidade, as estratégias para superar desafios, o 
respeito e a valorização profissional, os recursos destinados, a ampliação de funções são 
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marcas fortes e profundas que tornam singular o início profissional e influenciam 
sobremaneira o desenvolvimento profissional e as formas de ser e estar na profissão 
docente. Por outro lado, são desafios, tensões, contradições, problemas, questões que 
dizem de uma profissão, de profissionais e de seu desenvolvimento enquanto tal, muito 
comum àquelas que escolheram ou se aventuraram pela docência. 
 
[...] Consegui um contrato na prefeitura de Serra pra fazer parte de uma 
equipe que montaria um projeto de escola pra atender alunos em idade e 
série defasadas. Atuava como pedagoga e já tinha me formado. Em um 
processo seletivo, selecionamos sete professores, tinha que ser profissional 
com perfil pra encarar, era um desafio. Após aprovação do projeto, teve 
início a implantação da escola. E nós montamos um grupo com aquele ideal 
de trabalhar nessa escola, no meio do mato, isolado de tudo, difícil acesso, 
dentro da CST
54
. A prefeitura pagava um ônibus que levava os meninos até 
lá. Foi um ano difícil, mas foi muito gratificante. Pra mim foi uma 
aprendizagem sem igual. Eu acho que a minha prática está relacionada a 
essa vivência que eu tive, porque eu fui aprendendo a cada dia com o grupo. 
Pra você ter ideia, a equipe era tão unida e preocupada que a gente, no 
sábado, ficava até tarde pensando em atividades, em possibilidades pra 
desenvolver com os meninos. De você chegar lá na segunda-feira e a escola 
estar toda revirada por ter sido invadida (PPP4). 
 
O início e a entrada na profissão, tendo em vista a atuação em projetos e organizações 
das esferas administrativas, bem como de movimentos sociais, consiste também em 
fator a ser relevado, ao considerarmos sua relação com as representações construídas no 
percurso de desenvolvimento profissional, nas perspectivas e nos fatores que 
impulsionam a busca por formação contínua e que, por conseguinte, interferem na 
(re)construção, mudança e movimento dessas representações.   
 
 
5.3 A construção identitária: diferentes olhares sobre a profissão 
 
Desvelar sentidos e compreender as imagens daqueles que encarnam papéis vividos na 
escola se apresenta como uma importante via de compreensão das possibilidades e 
implicações da formação contínua ao desenvolvimento profissional docente e vice-versa 
 
As vidas pessoais e profissionais e as políticas e contextos escolares onde se dão a 
atividade docente imbricam-se ao sentido do desenvolvimento profissional; trata-se de 
                                                 
54
 Companhia Siderúrgica de Tubarão (CST), localizada no município de Serra, atualmente denominada 
ArcelorMittal Tubarão, grupo que, atualmente, detém a maior parte de suas ações e a administra. 
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um processo dinâmico e contínuo, no qual os professores se empenham e cujas 
necessidades particulares e a forma como estas podem ser identificadas serão 
condicionadas às circunstâncias, histórias pessoais e profissionais e suas formas de 
identificação (DAY, 2001). Nessa perspectiva, alarga-se a visão de aprendizagem 
profissional, incluindo o desenvolvimento profissional.  
 
[...] Quer a aprendizagem eminentemente pessoal, sem qualquer tipo de 
orientação, a partir da experiência (através da qual a maioria dos professores 
aprendem a sobreviver, a desenvolver competências e a crescer 
profissionalmente nas salas de aula e nas escolas), quer as oportunidades 
informais de desenvolvimento profissional vividas na escola, quer ainda as 
mais formais oportunidades de aprendizagem “acelerada”, disponíveis 
através de actividades [...] e de formação contínua, interna e externamente 
organizadas (DAY, 2001, p. 18). 
 
Consideramos que a necessidade e a busca por formação contínua são condições que 
dizem dos sujeitos, das perspectivas e expectativas em relação à profissão e à 
profissionalidade, dos desafios encontrados e enfrentados e daquilo que lhes é oferecido 
ou exigido pela profissão e/ou pelo grupo no/com o qual atua. 
 
Esse percurso e a tentativa de análise proposta por nós suscitaram inquietações, em 
cujas reflexões cabe reiterar o foco na formação contínua e no desenvolvimento 
profissional docente e, ao mesmo tempo, considerar que, na perspectiva aqui defendida, 
encontram-se imbricados às conjunturas e relações estruturais, assim como às 
concepções, perspectivas e representações daqueles que os vivenciam e que, 
cotidianamente, lhes “dão forma”.  
 
De acordo com as entrevistadas, buscam-se na formação “conhecimentos”, 
“enriquecimento do já conhecido”, “outras formas de atuação”, “alternativas para 
enfrentamento de desafios”, “aproveitamento do que é ofertado pelo sistema”. São 
diversos os fatores que as motivaram e as levaram, em seu processo de desenvolvimento 
profissional, a buscarem a formação contínua.  
 
Ao analisar as narrativas, nos deparamos com questões acerca do conceito e concepção 
de formação inicial em sua relação com o desenvolvimento profissional e a profissão 




Os percursos vividos e narrados por essas profissionais contradizem, no mínimo, a 
perspectiva de posterioridade da formação contínua à formação inicial. Nesse sentido, 
cabe considerar a profissionalidade enquanto saberes profissionais ou características, 
conhecimentos, atitudes e valores da profissão (ESTRELA, 2001), no sentido de nos 
orientar na compreensão do desenvolvimento profissional ainda na formação inicial, 
para além do período considerado como estágio. 
 
Inicialmente, tomaremos a formação docente universitária em sua acepção mais comum, 
que, se apenas assim o fosse, teríamos, no caso brasileiro, configurado seu papel de 
instituição responsável pela formação inicial dos profissionais docentes para a regência 
de turmas até a quarta série/quinto ano do Ensino fundamental e atuação na área 
pedagógica. Percebemos, no entanto, o conceito e as potencialidades dessa perspectiva 
de formação colocados em xeque em dois perfis diferenciados presentes nas narrativas 
das participantes. 
 
Em primeiro lugar, pela inserção profissional de boa parte das entrevistadas (40%) antes 
da conclusão da formação inicial, ainda em seu decorrer.  
 
Estava no primeiro ano (magistério) e consegui arrumar um emprego. Até 
então, eu era estagiária e agora eu era professora, era só eu na sala (P3). 
 
Ainda cursando pedagogia, consegui uma vaga de substituta de história, pro 
ensino médio (PPD1). 
 
Me formei em pedagogia em 96, comecei a dar aula em 95. Foi no 
magistério, em uma escola de segundo grau estadual. Peguei quatro 
disciplinas, com duas séries diferentes (P4). 
 
Ainda durante o tempo em que eu estava na faculdade, me chamaram para 
trabalhar no Instituto de Educação (PPD2). 
 
Meu primeiro contato em sala de aula foi um contrato pelo Estado, que eu 
fui trabalhar no ensino médio, com magistério. Eu dava aula de história da 
educação, sociologia, psicologia (PPP4). 
 
Estava concluindo o 3º ano (Magistério) e fui trabalhar na creche, no 
maternal (P5). 
 
Após o término da denominada formação inicial, as profissionais se mantiveram na 
profissão docente, ou seja, foram reconhecidas, acreditadas e creditadas, em atuação 
profissional anterior à conclusão da formação inicial, como tendo obtido êxito 
profissional; a conclusão desta consistiu, no final de um percurso formativo formal-
escolar, como reconhecimento profissional acadêmico. 
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Em segundo lugar, a formação universitária decorreu da formação inicial em curso 
profissionalizante para o magistério das séries iniciais, tendo como alunas profissionais 
já atuantes na área; o que atribui à formação universitária o caráter de formação 
contínua e que, por conseguinte, chama a atenção sobre os objetivos, propostas e 
formatos da formação universitária enquanto formação profissional.  
 
Tomando como base um pensamento linear, que pensa nos acontecimentos em uma 
perspectiva de causa e efeito, poderíamos conceber a premência da formação inicial ao 
desenvolvimento profissional e a formação contínua em decorrência das necessidades 
advindas deste. No entanto, os percursos profissionais das entrevistadas contradizem 
esse pensamento e interrogam as relações entre a formação inicial, o desenvolvimento 
profissional e a formação contínua.  
 
Nesse sentido, optamos por relacionar essas instâncias formativas, analisando, via 
posicionamentos das entrevistadas, as interrogações que ora se apresentam neste estudo. 
Qual a base ou fundamentação na atuação profissional antes da conclusão da formação 
inicial?  
 
Poderíamos argumentar que a base inscreve-se no conhecimento inicial acerca do 
ensino, no período vivido durante a discência, tendo em vista as tantas horas em que 
foram estudantes ou, talvez, nas experiências já tidas com crianças. 
 
[...] Trabalhava com didática, estatística, psicologia e com filosofia. E 
achava o máximo, ia pra biblioteca, estudava estatística, aprendia e ia dar 
aula pros alunos, foi interessante, mas foi um período curto (P).  
 
Em relação ao método de alfabetização, busquei orientação com algumas 
pessoas. Eu não conhecia o diagnóstico, os procedimentos e o que fazer a 
partir dele. A orientação inicial na secretaria facilitou meu entendimento 
sobre esse assunto e a visão de outro lado a produção de texto do aluno. Foi 
um ano muito difícil, ainda não tinha horário de planejamento (P4). 
 
É recorrente a fala ou a ideia da diferença entre o que se aprende na formação inicial e o 
que é necessário ou se depara na atuação profissional. É como se houvesse um engano, 
um hiato ou uma discrepância naquilo que é ensinado e naquilo que é praticado, 
geralmente apontado pelas profissionais na divisão entre teoria (foco das instituições de 
formação inicial) e prática (foco das escolas). Tal posicionamento não é percebido 
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apenas nas falas das profissionais com formação inicial universitária, mas também na 
fala daquelas que fizeram o magistério/curso normal. 
 
Eu acho que é diferente. O que a gente estuda lá, você não aplica aqui, na 
prática é diferente. [...] A dificuldade é você realmente lidar com pessoas, 
com famílias. Eu te digo que eu não tenho 60 alunos por ano, eu tenho 180 
ou mais, porque eu lido com os meninos, eu lido com o pai, com a mãe 
(PPP4). 
 
O mais complicado que eu percebi foi que durante o curso que a gente faz 
tanto o magistério quanto a graduação, você não está preparada para assumir 
uma turma. Você vê muita teoria, muita coisa legal, mas quando chega com 
o prático, você não sabe (P5). 
 
O que, afinal, acontece na formação inicial? A que e a quem ela se presta? Quais seus 
objetivos? Em quais pressupostos encontra-se ancorada? Caberia à formação inicial 
responder a todas às questões da prática?   
 
Boa parte das profissionais entrevistadas iniciou profissionalmente, ainda no decurso de 
sua formação inicial, no curso de formação para o magistério, em nível médio.  
 
Estava no primeiro ano do magistério e consegui arrumar um emprego. Até 
então, eu era estagiária e agora eu era professora, era só eu na sala. Aprendi 
muito, chorei muito. Isso no primeiro ano do magistério. Fiz aquele curso de 
jardineira, pra trabalhar com os pequenininhos, na educação infantil (P2). 
 
No mesmo processo de formação inicial, o sujeito inicia-se profissionalmente e busca 
formação contínua para atender demandas que surgem da prática, bem como para 
aperfeiçoamento de sua condição de trabalho, em seu desenvolvimento profissional. 
 
O que caberia questionar nesse caso: o desenvolvimento profissional, a formação 
inicial? Vale lembrar que, no caso acima, a formação contínua já se descortina, 
mediante o não acontecimento na formação inicial (no caso, o magistério) do 
suprimento da necessidade profissional específica para a Educação infantil. São 
entrelaçamentos que exigem desatamentos para compreensão do processo de 
constituição profissional docente.  
 
Quando eu entrei a gente não tinha o apoio, existiam os profissionais, e esses 
não apoiavam. Eu lembro que eu tinha muito medo do que encontrar, o que 
eu encontraria e o que eu faria. Encontrei alunos que queriam mesmo 




Pelos posicionamentos nas questões da entrevista que dizem respeito à formação 
contínua, percebe-se a concepção desta como um movimento decorrente da formação 
inicial, com um componente interno (busca individual a partir da vivência) e ofertado 
por um organismo externo (sistema, secretaria, universidades etc.).     
 
As situações vivenciadas pelas profissionais em seus percursos profissionais deflagram 
o desenvolvimento profissional não como algo posterior à formação inicial, mas como 
processo que, nesses casos, teve início no decorrer dela. 
 
Ainda cursando pedagogia, consegui uma vaga de substituta em história, no 
ensino médio, tinha 18 anos, dava aula pra meninos no noturno, sempre 
meninos mais velhos. E eu vi que eu tinha jeito, tinha postura. Tinha a parte 
de orientação com aluno, mas eu gostava mais da parte de orientar o 
professor. E assim que eu comecei, dei aula novinha e não parei. Na época, 
peguei o supletivo, foi um desafio enorme porque tinha turma de quase 50 
alunos entre 16 e 60 anos. Peguei logo de cara matemática. Terminei a 
faculdade entrando em uma escola para ser pedagoga. Dava vontade de sair 
correndo (PPD1). 
 
A profissão, suas formas e seu desenvolvimento vão se (re)configurando na prática. O 
espaço de atuação e as relações nele empreendidas vão dando o “tom” do caráter 
profissional da docência. Trata-se da postura do Outro em relação ao Eu e a relação Eu 
– Outro como criação, mediação e reconfiguração da profissão, de seus saberes e 
fazeres. 
 
Professor que tinha pavor de supervisor, porque a visão na época era um 
pouco de fiscalizar o trabalho, olhar pauta, essas coisas. Quando eu entrei 
não tinha orientadora e acabou que eu fiz o trabalho com aluno e com 
professor. Daí eu mesmo comecei a mudar minha visão sobre o trabalho de 
inspeção que seria mais de apoio ao professor e ao aluno (PPD1). 
 
Em outros casos, alunas que, ainda na formação inicial universitária, atuavam como 
formadoras de professoras no curso de magistério. 
 
Pegávamos contratos temporários de três, quatro meses em escola do 
Estado. No Estado, naquela época, era fácil se contratar porque faltava 
muito professor e você acabava entrando nessa leva e como eles gostaram de 
mim eu acabei ficando. Eu fiquei quase cinco anos no Instituto de Educação 
(PPD2). 
 
Trabalhei como monitora, durante um ano, com magistério, dava aula de 
sociologia, psicologia. Profissionalmente, foi nesse momento que peguei 
uma turma de magistério. Como monitora já assumia a sala de aula (PP1).  
 
Meu primeiro contato em sala de aula foi um contrato pelo Estado, que eu 
fui trabalhar no ensino médio, no curso de magistério (PPP4).  
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Assim, seja na configuração do desenvolvimento profissional ainda no decorrer da 
formação inicial ou após sua conclusão, no processo de constituição profissional, em 
seus aspectos individuais e coletivos, os sujeitos se deparam com situações-limites- 
tensões inerentes à profissão, o que lhes confere peculiaridade são as formas como elas 
são percebidas e vividas e as (re)ações dos profissionais quando frente a elas se 
defrontam. 
   
Então a gente tem um número muito grande de pessoas e seres humanos. 
Nessa profissão as coisas não são tão objetivas, elas são mais subjetivas e às 
vezes as questões emocionais, familiares interferem muito. E quando eu 
entrei na prefeitura eu passei por um período de sofrimento interno muito 
grande, porque aqui eu trabalho com a classe menos favorecida, e na [escola 
particular] é uma escola de classe média alta. E isso foi um choque muito 
grande pra mim. Talvez seja minha grande dificuldade, porque por mais que 
eu idealize alguma coisa, que eu pense que vai dar certo, esbarro com um 
tanto de coisas que impedem (P). 
 
Ao ser apresentado ou deparar com algo desconhecido na realidade, o sujeito se 
confronta com situações desequilibradoras; uma das formas encontradas para lidar com 
a situação é buscar reduzir o impacto desse desequilíbrio. Ocorre, pois, um processo 
que, inicialmente, desloca a realidade desconhecida para dentro de um conteúdo que já 
compõe o universo do sujeito.  
 
O começo foi muito gostoso, e muito difícil. Eu peguei uma turma de 2ª 
série, e eu sempre gostei muito do que eu fazia. Então em uma aula sobre 
comunidade, limpamos nossa sala! Fizemos uma lavagem na turma, 
jogamos sabão, fizemos aquela coisa com 2ª série porque você sentia a 
união. No dia seguinte, as mães queriam me bater na porta porque tinha 
botado os filhos pra trabalhar, até então eu nem tinha pensado nisso. Até 
porque a escola tem serventes, isso foi mais uma farra. Eu aprendi com isso 
que nem tudo que é uma boa intenção dá certo (PPP2). 
 
Nesse movimento, há uma (re)organização a partir do conhecido, que, por sua vez, é 
transformado, passando a compor o conhecido, o que outrora era desconhecido, 
desafiante, desequilibrador. Tornar familiar o insólito e insólito o familiar, mudar o 
universo sem que ele deixe de ser o nosso universo. 
 
Daí fui pra outra escola, uma escola pequena. E aí eu já comecei a botar meu 
pé mais no chão, definir minhas coisas, mas mais insegura, eu era muito 
insegura. E depois à medida que eu fui participando de encontros, 
estudando, indo pra seminários, seminários de orientador educacional na 
época. Eu fui pro [nome da escola] e fiquei sozinha, quer dizer, não tinha 
parceira. Comecei a ter mais liberdade de algumas ações, de planejamentos e 
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fui estudando, indo pra encontros, ganhando experiência e crescendo 
profissionalmente (PP). 
 
Ignoramos muito do que conhecemos e nos deparamos frequentemente com aquilo que 
ignoramos; são questões que não damos conta de racionalizar, mas que, por via das 
vivências e experiências, fazemos um movimento de compreensão do que está obscuro 
ou daquilo que consideramos desconhecido e não faz parte do nosso repertório de ação. 
É o limiar entre aquilo que somos e aquilo que queremos, pretendemos ou poderemos 
ser. Portanto, o que, em determinado momento, se apresenta como estranho vai se 
desvelando e nos constituindo profissionais. 
 
Apesar das crianças carentes, eu gostei demais. E eu fui percebendo que eu 
gostava dessa área e que minha mãe estava certa. Então hoje eu me sinto 
realizada, e descobri também o laboratório de informática, percebi que esse 
é o meu caminho, o meu lugar (P5). 
 
O desenvolvimento profissional, as representações acerca da formação contínua, bem 
como a detecção e busca por ela, encontram-se inter-relacionados ao percurso 
profissional docente. Ao desenvolvimento profissional docente encontram-se 
imbricados os desafios vivenciados e enfrentados pelas profissionais; seus percursos 
desenham a forma como lidam com eles em seu decorrer; essa forma de lidar diz das 
necessidades e alternativas percebidas, seja como possibilidade de enfrentamento, na 
desconsideração, seja na oscilação entre as tensões vivenciadas. 
 
As experiências e as formas de ser e estar na profissão, vividas e constituídas ao longo 
do percurso profissional, dirão dos fatores impulsionadores, das necessidades e busca de 
formação contínua; dizem dos sujeitos, das perspectivas e expectativas em relação à 
profissão e à profissionalidade, dos desafios encontrados e enfrentados e daquilo que 
lhes é oferecido ou exigido pela profissão e/ou pelo grupo no/com o qual atua. 
 
Você é um ser humano em constante formação, e não está acabado. Há 
sempre algo que não se sabe e que vai estar sempre pronto a aprender mais. 
É uma postura ideológica, de vida (PPP2).  
 
A escolha pela profissão docente encontra-se permeada por fatores diversos, por sua 
vez, influenciados pela forma como se configura a imagem acerca dessa profissão, os 
próprios percursos dos profissionais que se enveredam por ela, bem como a presença de 
aspectos específicos e a oferta e organização de sua formação inicial e contínua.  
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Constituir-se profissional é um processo complexo e desafiador, permeado por 
constantes enfrentamentos de situações que desafiam e questionam a própria atuação. 
Por outro lado, não há um manual de orientações para lidar com essas situações, seja 
qual for a instância em que a atuação se dê. 
 
E aí eu posso falar do que realmente eu gosto, talvez se eu voltar hoje pra 
escola particular, eu já tenho mais vivência. O meu primeiro ano foi muito 
reprimido na escola particular, eu não podia ser eu, eu gostava de fazer 
várias coisas, mas ficava com aquela insegurança na cabeça e no meu 
segundo ano eu já me soltei mais, acho que consegui produzir melhor, sai 
daquela linha de ficar só em sala de aula. Acho que se eu tivesse ficado lá eu 
teria conseguido (P8). 
 
No processo de construção da identidade profissional docente, encontram-se imbricadas 
as “formas de viver o trabalho (‘sentido do trabalho’) e de conceber a vida profissional 
no tempo biográfico (‘Trajectória Subjectiva’). Estas formas variam no espaço e no 
tempo e dependem do contexto histórico” (DUBAR, 2003, p. 51). Pelas narrativas das 
participantes deste estudo, podemos considerar que a sua construção identitária passa-
passou pela forma como elas adentraram, vivem-viveram ou se movimentam na 
profissão docente. O sentido do movimento indica a perspectiva de mudança e de 






















Este estudo teve como objetivo compreender a constituição de representações acerca de 
formação contínua em sua inter-relação com o desenvolvimento profissional, pela via 
do percurso de 16 profissionais docentes que atuavam nas séries-anos iniciais do Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de Vitória. A intenção era de que a 
pesquisa fornecesse dados que possibilitassem compreender essas representações nos 
percursos profissionais das professoras. Nesse movimento conclusivo, abordamos 
alguns elementos que emergiram e que, de acordo com os objetivos delineados e 
pretendidos (capítulo III) e as concepções teóricas trazidas neste estudo (capítulo I), 
encaminham para a compreensão das representações sociais de formação contínua, 
constituídas ao longo do desenvolvimento profissional das professoras, bem como as 
possibilidades de se pensar instrumentos de políticas públicas de formação em um 
caráter de ação pública, na medida em que considera os atores e seus percursos em sua 
instituição. 
 
Nessa perspectiva, a constituição do ser humano como tal leva à instituição de códigos e 
valores em que pesa a tipificação de papéis. As instituições decorrem das urgências 
presentes na vida e que levam à necessidade de uma homogeneidade lógica; existe, pois, 
uma multiplicidade de “pequenos sistemas lógicos portáteis que vão da gestão cotidiana 
da existência até as grandes decisões da vida social e afetiva (PÊCHEUX, 2012, p. 33).  
 
O sentido das atividades humanas está relacionado ao sentido da sua constituição. 
Quando os indivíduos se deparam, tipicamente, com os mesmos problemas, decorre que 
suas soluções “são relevantes não só subjetiva, mas também intersubjetivamente” 
(BERGER; LUCKMAN, 2012, p. 18). Na reação semelhante aos desafios, pode se 
esperar uma reciprocidade, gerando até mesmo uma obrigatoriedade de lidar com ela 
desta e não de outra maneira. “Esta é a pressuposição de que ações sejam transformadas 
em ‘instituições sociais’” (p. 19). 
 
Por ser uma produção humana, o Estado é uma forma de organizar e dar sentido ao 
aspecto caótico da realidade pela via da mobilização em um espaço administrativo de 
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uma multiplicidade de “‘técnicas’ de gestão social dos indivíduos (jurídico, econômico 
e político) com ideia e aparência da lógica disjuntiva” (PÊCHEUX, 2008, p. 30). 
 
O Estado, em seu caráter de instituição política (BERGER; LUCKMAN, 1985), nesse 
contexto, aglomera e é formado por várias outras instituições ao mesmo tempo em que 
as legitima e regula. Assim, políticas públicas são formuladas e executadas no exercício 
do papel ao qual o Estado se destina.  
 
No processo de regulação, as políticas públicas instituem instrumentos que  confirmam 
e legitimam as relações e os papéis sociais necessários à sobrevivência da própria 
instituição como tal. Destes instrumentos, tem-se, no Brasil, na década de 1990, em um 
movimento de reforma educativa, a instituição dos Parâmetros Curriculares Nacionais, 
que, em sua instrumentação, organiza o Programa Parâmetros em Ação, com o objetivo 
de difundir uma concepção de currículo nacional. Tanto nos PCNs quanto nos 
Parâmetros em Ação fica exposto o ideário neoliberal pela via da proposição de lidar 
com a realidade da forma como ela se apresenta e não como forma de compreender ou 
refletir criticamente sobre ela, bastando, para tal, desenvolver habilidades e 
competências, em um movimento de constante aprender a aprender, para que não seja 
excluído de sua esfera e esteja nela inserido (ZANLORENSE; LIMA, 2009a, 2009b); é 
como se ela fosse o ideal e o melhor a se ter, não cabendo refutações a seu respeito. 
 
[...] Assistimos hoje a uma transformação profunda no modo como é 
entendida e posta em prática a regulação das políticas educativas, no 
contexto de uma alteração mais ampla relacionada com a própria concepção, 
reforma e reestruturação do estado e sua administração (BARROSO, 2005, 
p. 735). 
 
O Programa de Formação de Professores Alfabetizadores – PROFA –, por sua via, 
advém das percepções que foram se desenhando acerca da alfabetização e das 
dificuldades enfrentadas em seu processo e capturadas a partir do desenvolvimento do 
Programa Parâmetros em Ação. Ambos tinham os mesmos moldes, metodologia e 
perspectivas, mas o PROFA versava especificamente sobre a temática de alfabetização e 
era ofertado fora do horário de trabalho.  
 
Assim, a inserção desses programas em um contexto que toma os PCNs como 
instrumentos de política pública e que, em uma acepção ampla, o toma como 
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instrumentos de ação pública tem grande rebatimento, tanto na reforma educativa 
proposta pelo Estado, num momento político e econômico importante, quanto para as 
professoras que dele participaram. Ao mesmo tempo em que eles apontam para um 
formato e perspectiva de formação contínua que se institucionaliza a partir de então e 
que influenciará nos modos como os municípios organizam e ofertam suas formações, 
compreendemos que são as situações do contexto e a forma como essas professoras se 
constituíram profissionais é que vão dizer de como esses programas e outras formações 
repercutiram ou não em seu cotidiano, bem como da influência delas nas representações 
acerca de formação contínua.  
 
Assim, esses programas que, neste estudo, inicialmente, orientariam na escolha e 
localização dos participantes da investigação proposta, têm grande dimensão nas 
narrativas das 16 professoras, que, ao mesmo tempo em que dizem do seu caráter 
regulador em relação às concepções, formato e metodologia, apontam as formas como 
os perceberam e conceberam em sua dinâmica, bem como a inter-relação deles em suas 
ações no cotidiano da escola, desvelando, assim, um movimento de “multi-regulação” 
(BARROSO, 2005) presente na diversidade de fontes e modos de regulação e que 
resultam “mais da interação dos vários dispositivos reguladores do que da aplicação 
linear de normas, regras e orientações oriundas do poder político (p. 734-735).   
 
É nesse contexto, tomando os programas de formação em sua especificidade de 
instrumento de ação pública, bem como os demais processos formativos vivenciados 
pelas professoras, que os consideramos como constitutivos do seu desenvolvimento 
profissional. E é dessa forma que eles se inseriram neste estudo. 
 
Assim, as linhas conclusivas abaixo apresentadas foram possíveis a partir desse 
contexto e na medida em que buscam atender a investigação aqui proposta, além de 
apontar alguns elementos que podem ser considerados relevantes na representação de 
formação contínua das professoras e, inclusive, pontuar aspectos da elaboração de 






A) A FORMAÇÃO CONTÍNUA OFERTADA É REPRESENTADA EM SEU 
CARÁTER DE EXTERNALIDADE ÀS PROFESSORAS E SEU PERCURSO DE 
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 
 
Externo refere-se a algo que se localiza, está ou vem de fora. A atribuição desse caráter 
pelas professoras às políticas e movimentos de formações contínuas possibilita 
compreendê-lo em dois aspectos: 1) sua organização se localiza “lá fora” – em outras 
instâncias e esferas administrativas; 2) sua organização se dá “de fora” em um 
movimento do qual as professoras não participam ou não se permitem participar. 
 
No limiar e aproximação desses aspectos, ressaltamos que tanto na localização “lá fora” 
quanto em seu modo de decorrência “de fora” as formações podem adquirir o caráter de 
“vir de fora” ou não, a depender da forma como as professoras se permitem ou não se 
inserir ou participar dele/nele. Assim, por sua via, o caráter de internalidade também 
não é algo que vem de dentro, no sentido de próximo, mas da compreensão das 
profissionais de fazerem parte dos movimentos formativos empreendidos. 
 
É a mesma coisa de leitura. Quando eu ofereço ao meu grupo de professores 
alguma coisa, alguma leitura, um texto, eu sempre digo pra eles: não é 
obrigatório gostar, até porque a gente tem esse livre arbítrio. E cada um tem 
a sua consciência, a sua linha de raciocínio. Agora é importante eu conhecer 
até para discordar (PPP1). 
 
Nesse sentido, em relação aos programas e à organização de formação contínua, as 
professoras os consideravam tanto em seu caráter de externalidade, atribuído à sua 
elaboração sem a anuência ou participação delas, quanto seu acontecimento fora da 
escola, e também ao fato de não contemplarem suas demandas e especificidades, com a 
conotação de algo que acontece “de fora”; o formato não é condizente com sua condição 
de adulto, não podendo ser igual para todas; a participação não decorre de uma escolha, 
seja dentro ou fora do horário de trabalho.  
 
Outro contexto em que se apresenta a representação de formação contínua e 
relacionadas a todas as características anteriormente citadas é a compreensão de que as 
formações empreendidas no espaço das escolas e organizada por ela não se configuram 
em formação contínua. Nas narrativas, apenas uma professora aponta a escola como 
espaço que organiza a formação contínua junto aos seus profissionais e que, por todos 
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participarem dos Parâmetros em Ação, discutiam-no nos encontros, apesar de que esses 
encontros não aconteciam apenas para discuti-los, mas eles emergiam juntamente com 
outros aspectos e situações vivenciadas e apontadas pelos profissionais.  
 
Foi um período que o grupo [da escola] também estudava muito, nós 
tínhamos um horário de estudo à noite, ficávamos quinzenalmente a noite de 
2 a 3 horas. E fazia diferença, trocávamos com os colegas, sugeríamos 
outras coisas e tudo foi discutido nesse grupo (PPP4). 
 
Outro fator também pungente nos dados disponíveis diz de uma atribuição de caráter 
externo às formações em que algo ou alguém de fora deve fazer a proposição e que esta 
deve ser atrativa e viabilizar a pesquisa e o envolvimento de todos; entretanto, quando 
ela vem, não se aplica ao real. Esse quadro denota uma contradição e insatisfação 
constante em relação à formação e seus encaminhamentos, talvez pela própria 
característica de tutela que os programas e a formação de um modo geral vêm tendo 
com os professores.  
 
Não se trata de eliminar os encontros gerais, mas por região éramos nós que 
coordenávamos, tirava um grupo para cada semana e com um assessor nos 
orientando. A questão de ter uma pauta, os dias pré-estabelecidos e por 
região (PPP3).  
 
Entretanto, mesmo com uma incidência significativa do caráter externo às formações, 
há o movimento de torná-lo próximo ou organizá-lo como algo que faz parte dos 
profissionais, sendo apontadas a sugestão e expectativa de sua organização por regiões 
administrativas, com maior possibilidade de proximidade e participação dos atores e seu 
contexto. 
 
Mediante as ideias acima expostas, depreende-se que a transição entre os modos de 
regulação leva a uma mudança de comportamento e estranhamento dos profissionais 
que, contraditoriamente, oscilam entre a busca por maior autonomia em sua formação e 
a intervenção e orientação do Estado nela (BARROSO, 2005). Assim, as formações 
contínuas devem problematizar essas questões de modo que o grupo de formandos tome 
consciência dessa situação e se coloque em seu processo autoformativo pela via das 




B) OS FORMATOS, TEMPOS E ESPAÇOS DOS PROGRAMAS DE FORMAÇÃO 
INFLUENCIAM NOS MODOS DE INSERÇÃO DAS PROFESSORAS NELES  
 
As narrativas das professoras apontam para uma clara preferência pelo PROFA em 
detrimento do programa Parâmetros em Ação, o que permitiu algumas análises tendo 
em vistas aspectos que os caracterizam.  
 
Uma análise que se apresentou a esse respeito foi o caráter de obrigatoriedade atribuído 
ao programa Parâmetros em Ação, que, de certa forma, denota uma contradição. Esse 
programa era ofertado em horário de trabalho, uma reivindicação histórica tanto dos 
sindicatos quanto de outros movimentos dos professores, com a justificativa de que 
esses profissionais atuam em dois ou até três turnos de trabalho, o que inviabiliza a 
formação fora do horário de trabalho. Entretanto, esse foi o programa que obteve mais 
crítica e com menos aproveitamento ou participação; a presença decorria da 
obrigatoriedade do cumprimento do horário, não era algo que satisfazia. 
 
Necessitamos de várias vertentes na formação. [...]. Então tem essas falhas e 
cabe à prefeitura suprir. As formações são em grupos grandes e as pessoas 
são designadas a ir e não vão por interesse, o que interfere em seu 
andamento e nível (P).  
 
Assim, considera-se em relação a esse programa o seu caráter de obrigatoriedade e de 
uniformidade, ou seja, igual para todos, o que nos remete à característica da formação 
de adultos, perspectiva em que a formação contínua deve ser pensada de forma 
diferenciada e configurada numa abordagem de aprendizagem e formação profissional. 
A concepção de formação de adultos não pode se dar nos mesmos moldes de formação 
de criança, não pode simplesmente transportar um modelo de formação. Era um tipo de 
formação igual para os 335 profissionais e que já estava formatado. Apesar de os 
moldes do PROFA serem muito parecidos com os do programa Parâmetros Ação em 
relação à organização e metodologia, este difere daquele.  
 
Há um grande índice de aceitação do PROFA e de considerações acerca de sua 
importância na atuação de profissionais no espaço da sala de aula. Mas esse foi um 
programa ofertado fora do horário de trabalho, então o que ele traz de diferente que 
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tanto agrada e contribui na formação das professoras?  O que se apresenta é o caráter de 
escolha, elas faziam fora do horário, mas escolhiam estar ali.  
 
O PROFA, como o programa Parâmetros em Ação, foi um programa de formação com 
todos os aspectos que o insere como dispositivo concreto de instrumentação de política 
pública, na operacionalização dos Parâmetros Curriculares Nacionais como instrumento 
(LASCOUMES; LE GALÈS, 2007); mas, em sua instituição, havia a movimentação 
interna das professoras pela busca e participação de algo que escolheu em virtude de 
uma demanda em determinado momento de seu percurso de desenvolvimento 
profissional. E a demanda por essa formação advinha de diferentes motivos: por 
atuarem em classe de alfabetização; por quererem atualizar e aprofundar os 
conhecimentos; por insegurança em relação à alfabetização; para aprenderem sobre 
alfabetização; por terem receio de alfabetizar; por a qualquer momento se depararem 
com uma turma de alfabetização (Capítulo IV, item 4). 
 
Em relação ao formato da formação, percebe-se a relevância de sua oferta em horário de 
trabalho, com a ressalva de que sua influência e contribuição no desenvolvimento 
profissional das professoras não se referem ao tempo, mas ao sentido que ela tem e sua 
repercussão como experiência formativa, daí a escolha por temáticas, com a 
possibilidade de ser por adesão, mesmo em horário de trabalho; essa consideração não 
inviabiliza a organização de formações com oferta fora do horário de trabalho em seus 
diversos formatos, temáticas e proposições-objetivos, desde que sejam considerados 
também os fatores necessários, apontados nas formações fora do horário de trabalho. 
 
C) NOS PERCURSOS DE FORMAÇÃO CONTÍNUA EMERGIU A 
CONTRADIÇÃO DO IGUAL E DO DIFERENTE NAS RELAÇÕES ENTRE AS 
FORMADORAS E AS PROFESSORAS 
 
As narrativas trazem à baila aspectos relacionados às formadoras. Assim, mediante a 
sua configuração junto ao grupo de professoras, emergiram questões já apontadas 
anteriormente (Capítulo IV, item 4.2) e que cabem nas considerações aqui propostas.  
 
Um ponto se refere à importância das formadoras no processo formativo das professoras 
e isto se deve a um fator preponderante: todas as formadoras dos programas eram 
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professoras e atuavam na mesma etapa de ensino. Assim, sua importância é atribuída ao 
fato de as formadoras, ao serem professoras, terem vivências semelhantes e 
compreensão do que vive e do que diz o professor. Estar próximo ao saber-fazer do 
professor lhe dá credibilidade e propriedade para formar. As formadoras são percebidas 
e sentidas como alguém que se (re)conhece, confia ou a quem se atribui legitimidade 
para estar junto e com o qual se pretende aprender. Ganha premência e importância o 
papel e o sujeito formador, pela via da cumplicidade tida como importante no processo 
formativo. 
 
Por outra via, uma tensão desponta nessa relação que é o lugar que o formador ocupa 
nela; percebem-se, assim, as relações de poder presentes na instituição de lugar e papel 
que se diferencia do dos professores.  
 
Quando eu trabalhei como formadora, eu levava um trabalho legal e as 
pessoas começavam a fomentar outras coisas e acabavam te vendo como se 
você fosse representante da SEME, e você tentava falar que não é assim, 
mas tem hora que as pessoas estão com muita dificuldade (P3). 
 
Para o próprio professor, investido da função de formador, o exercício dessa função 
muitas vezes não consiste de momentos tranquilos e lineares, pois ele pode até ser “um 
igual”, próximo, gabaritado, capacitado, mas, naquele momento, é visto como alguém 
que ocupa um papel diferenciado.  
 
Assim, esses papéis vão se configurando na tensão da situação: ao mesmo tempo em 
que a formadora é uma professora igual, naquele lugar, tempo e espaço formativo ela 
não o é; ali ela é a formadora do grupo, com um papel que a diferencia dos demais e do 
seu próprio papel de professora na escola; papel não desvinculado, mas diferente.  
 
Ressaltamos que não se atribui, neste trabalho, o papel de formador apenas àqueles que 
exercem a mesma função que os formandos. O grupo de professoras nos aponta a 
importância de se pensar nesses formadores, em sua condição e perfil de formador, bem 
como sua formação para esse papel que ora lhe configura. Não é qualquer professor que 
assumirá como formador, mas, afinal, qual é o perfil de um formador de um modo geral 




A respeito do campo da educação de adultos, em sua inserção em contextos sociais, 
Canário (1999) ressalta sua afirmação em três planos (Capítulo I, item 3.2) e aponta o 
terceiro como plano da diversidade da nova figura do educador. Nesse plano, situa-
se a formação do formador de adulto, em que o autor ressalta a reivindicação histórica 
de profissionalização do formador como requisito para seu exercício.  
 
No contexto deste estudo, as professoras apontam para alguns requisitos que elas 
consideram necessários nessa atuação e que podem subsidiar as políticas de formação 
voltadas para formadores: coerência entre o discurso e a prática (PP), ser exigente e 
firme (PPP1), ser aberta à fala e às experiências (PPD1), ser envolvente e propositiva 
(P2), ter conhecimento e ser capacitada (P8). Há inclusive a sugestão de que sejam dois 
formadores para que um dê suporte ao outro: “A presença de dois formadores tem 
ajudado muito, pois, se um não foi muito bem, o outro segura. Isso faz parte também” 
(P3). 
 
Assim, como já referido no capítulo IV, ser formador consiste em agir em uma 
dimensão em que vigora um pacto; nesse pacto, a cumplicidade existente é sempre 
colocada em xeque, mediante a necessidade de reafirmá-la constantemente. Não se trata 
de dizer o que se quer ouvir, trata-se de firmar-se enquanto sujeito da ação que também 
se reconhece e faz parte do grupo em formação, mas que, no entanto, tem um diferencial 
para estar, naquele momento, como formador. Numa perspectiva autobiográfica, os 
próprios formadores também se formavam à medida que se constituíam formadores. 
 
 
D) O DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOCENTE COM INÍCIO 
ANTERIOR À FORMAÇÃO INICIAL INFLUENCIA SEUS PERCURSOS E 
NECESSIDADES FORMATIVAS 
 
A década de 1990 foi o período em que, no Brasil, ocorreram muitas mudanças, 
principalmente no que tange às reformas educativas. Nesse sentido, os programas de 
formação contínua se localizam nesse período, mas o desenvolvimento profissional das 
professoras não se iniciava ali. Aliás, esse é um grupo de profissionais que apresenta 
uma peculiaridade nesse percurso: grande parte delas inicia-se profissionalmente ainda 
no percurso de formação inicial (Capítulo IV, item 3). Por ser peculiar e, por mais que 
 232 
 
não seja a realidade atual das professoras que iniciam na rede, esse grupo de professoras 
figura como profissionais deste município e, por assim o serem, seus percursos e 
rebatimento na formação ou na própria representação que se tem sobre ela deve ser 
considerada nas políticas e propostas formativas. 
 
Especificamente em relação ao grupo de professoras aqui referido, na maioria dos casos, 
o desenvolvimento profissional teve início bem antes da conclusão da formação inicial, 
o que nos leva a compreender as buscas por formação nesse ínterim, mediante as 
necessidades e desafios que nele se presentificaram como formação contínua. Outro fato 
que consideramos importante é que o que se configurou para algumas profissionais 
como formação inicial (para as que se profissionalizaram no Ensino Superior – curso de 
Pedagogia), para outras, consistiu em formação contínua (para aquelas que fizeram o 
curso Normal do Magistério). Percebe-se, como nos alerta Josso (2007), uma sensível 
evolução na função social das formações iniciais e continuadas “[...] de um lugar de 
geração, aprofundamento ou desenvolvimento de competências diversas, como eram na 
origem, transformam-se progressivamente em lugar de nova socialização, de 
reformulação dos laços sociais, de redefinição de projetos de vida” (p. 415). 
 
Formar-se continuamente é a tônica da profissão docente, do ser professor. Nesse 
sentido, e de acordo com a análise e os percursos profissionais das professoras 
participantes neste estudo, o reconhecimento da não linearidade entre a formação 
inicial, o desenvolvimento profissional e a formação contínua consiste em passo 
fundamental na concepção de formação contínua voltada para essas profissionais.  
 
Outras questões também se colocam, dentre elas a questão familiar e a escolha da 
profissão. Há apenas duas professoras que dizem que não queriam, sendo que uma delas 
afirma: “a qualquer momento eu saio, vou fazer moda” (P4).  Isso tudo vai constituindo 
as representações que elas constroem sobre formação contínua; é como algo que vai 
acrescentar ao desenvolvimento profissional delas. O movimento de escolha ou de saída 
da escola ou de busca pela formação contínua é algo promissor, necessário naquele 





E) AS PROFESSORAS CONSIDERAM A IMPORTÂNCIA DA FORMAÇÃO 
CONTÍNUA EM SUA CONDIÇÃO DE SUPERAÇÃO DO QUE É FAMILIAR 
 
Em relação aos fatores impulsionadores na busca por formação contínua, as professoras 
dizem textualmente: “Busca-se ir além do que sabe” (PL2), “Eles estavam tratando com 
profissionais que já tinham uma formação, conhecimento [...], poderiam ter 
aprofundado mais na proposta” (PPP4), “Necessitamos de várias vertentes de formação” 
(P), “Formação tem que ser diferente do que a gente imagina” (PPD2).  
 
Nesse contexto, o que se sabe já tornou familiar (Capítulo I, item 4). À formação cabe, 
pois, trazer algo que se estranha e que vá incorporar outros conhecimentos, mediante 
aquilo que se modifica e ao qual é necessário adicionar o que se encontra ausente 
(MOSCOVICI, 1978; 2003). Nesse movimento de ancoragem, as professoras dizem o 
que precisam e sugerem encaminhamentos. 
 
No entanto, esbarra-se no formato e na concepção de formação em que a abertura ao 
estranhamento não é frequente. As críticas às formações giram em torno de sua falta de 
objetividade, de sua organização e coordenação (PPD1), de serem voltadas para 
reclamações (P5), da necessidade de preparar o formador (PPP3). Assim, aquele é um 
espaço onde se entra, fala muito, mas não chega a lugar nenhum; como se de lá saísse 
como quando entrou.  
 
Mediante esse quadro, como organizar as formações de modo a contemplar a 
ancoragem do novo ou desconhecido ao território familiar? Como elaborar políticas de 
formação contínua tendo em vista as peculiaridades desse grupo de professoras e seu 
percurso de inserção e desenvolvimento profissional, bem como dos outros profissionais 
também com peculiaridade e percursos específicos? 
 
Práticas de formação contínua organizada em torno dos professores 
individuais podem ser úteis para aquisição de conhecimentos e de técnicas, 
mas favorecem o isolamento e reforçam uma imagem dos professores como 
transmissores de um saber produzido no exterior da profissão. Práticas de 
formação contínua que tomem como referência as dimensões colectivas 
contribuem para a emancipação profissional e para a consolidação de uma 
profissão que é autónoma na produção dos seus saberes e dos seus valores 




Josso (2007) destaca a existência singular-plural, em que as tramas originais se 
entrelaçam no seio de uma humanidade partilhada. Esse movimento encontra-se 
presente nas narrativas de experiências em que o autor-ator opera escolhas, se situa e 
define seus interesses, valores, aspirações. “Essa trajetória põe em cena um ser-sujeito 
às voltas com as pessoas, com os contextos e com ele-mesmo, numa tensão permanente 
entre modelos possíveis de identificação com o outro (conformização) e as aspirações à 
diferenciação (singularização)” (p. 420). 
 
Esse quadro aponta a necessidade de a formação contínua de professores ter como 
pressuposto a condição de adultos desses profissionais e a inserção da formação de 
professores como caso particular da educação de adultos (CANÁRIO, 1991; MATOS, 
1999), conferindo-lhe, de modo geral, formas que ultrapassam o formato escolarizante 
(MALGLAIVE, 1995; CANÁRIO, 1999); formato este criticado pelas professoras por 
desconsiderarem suas experiências, conhecimentos, formação, privilegiando aspectos de 
igual teor para todos, gerando, assim, descontentamento e desmotivação na participação 
das formações oferecidas. 
 
A maior parte dos adultos está em busca de referências que dêem sentido à 
sua vida, em um universo cultural no qual eles são confrontados pelos 
modelos ultrapassados de sua educação e como que precipitados para o 
futuro em um funcionamento social ao que eles não conseguem aderir 
(DOMINICÉ, 2006, p. 355). 
 
Considerar sua condição de adulto é tomar e partir das vivências e experiências 
cotidianas constituídas, pelos profissionais, nos espaços escolares em que (con)vivem 
desde que se entendem como alunos, bem como dos diversos outros espaços que o 
constituíram profissional e que repercutem em seu desenvolvimento profissional. 
Assim, escutá-los e compreendê-los como atores-autores desse processo é primordial na 
concepção de qualquer proposição de formação contínua.  
 
A maturidade e experiência profissionais dão o tom na busca e opção por uma e não 
outra formação e na própria relação estabelecida com ela, inclusive na decisão por fazê-
la ou não. Trata-se do sujeito adulto que assume sua incompletude permanente e que, 
nessa perspectiva, na arte de ser adulto, “aprende a usar de forma autoformativa – 




Além de pensar a formação de professores como uma área de formação para adultos, 
tendo em vista a inadequação de seus formatos aos interesses e percursos formativos das 
profissionais docentes, outros aspectos se configuram no elemento aqui abordado, 
mediante a questão de se pensar e organizar a formação contínua desses profissionais 
(Capítulo IV, item 4.3.2): a importância do investimento no caráter investigativo e 
avaliativo (P4); as formações como propiciadoras de aprofundamento, trocas, reflexões 
e aplicação dos conhecimentos construídos (P4); a organização de formações por região 
de modo a aproximar profissionais e seus contextos de ação, bem como suas demandas 
(P; PPD1; PPD2; PPP4); a atenção necessária aos moldes nos quais a formação é 
pensada, organizada e ofertada (P; PPP4); a importância do formador (PP; P3). 
 
Nesse sentido, a formação contínua faz parte do processo de desenvolvimento 
profissional docente; ele é constituído tanto por essas formações, pelos percursos 
pessoais e profissionais em inter-relação com o professor ou formador que se tem/teve, 
influências familiares na escolha da profissão ou na forma de concebê-la, as condições 
de trabalho que são postas, as ideias que se têm e se comungam em relação à educação.  
Tudo isso está no bojo do desenvolvimento profissional e a formação contínua é algo 
que o constitui; é parte importante e integrante dele. 
 
A formação contínua não é, pois, desenvolvimento profissional. Em sua inserção 
profissional, o professor se depara com situações já constituídas e/ou que estão se 
constituindo a partir do momento em que adentra no grupo e no espaço de atuação. São 
valores, normas de condutas, situações do contexto que o compõem antes de fazer parte 
dele, mas que se apresentam em espaços diferenciados e constitutivos do próprio espaço 
de atuação e do percurso profissional (Capítulo IV, item 5.2). As formas de lidar com o 
que está posto é que diferenciam. Às vezes os colegas ou contexto dão conta de inserir e 
socializar aqueles que chegam. Mas, ao mesmo tempo, existem questões e situações 
profissionais muito próprias. O desenvolvimento profissional docente é um processo 
permeado, então, por confirmações e transformações que, por sua vez, se reafirmam 
quando, mediante as tensões e desafios, a formação contínua se configura como meio de 
compreender, viver e sobreviver à profissão docente, em todas as nuances que a 




Nas representações sobre a formação contínua, que decorrem no processo de 
desenvolvimento profissional, ocorre a tensão fundamental entre a familiarização ao que 
já se constituiu como popular na profissão docente e a renovação cotidiana da 
compreensão, uso e domínio do conhecimento nela empregado. 
 
A apropriação da docência como profissão não se dá da mesma forma para todos os 
profissionais; sua modificação decorre do confronto entre as estruturas e problemas 
sociais; essas mudanças afetam sentidos, conceitos e imagens expressas nas 
representações. Não se trata, pois, da simplificação do mundo complexo a fim de 
acordar ideias e realidade, é, antes de tudo, a tentativa de ancorar o estranho ao familiar, 
reduzir o impacto do desafio, de adicionar algo a um presente que se modifica 
(MOSCOVICI, 1978; 2003). 
 
Tendo em vista o universo pesquisado, percebemos que o cunho reflexivo presente nas 
narrativas (auto)biográficas nos possibilita compreender o percurso empreendido pelos 
sujeitos, bem como as implicações de seus processos formativos e das representações 
construídas sobre formação contínua: o caráter de externalidade atribuído à formação 
contínua de professores; as tensões vividas entre formando e formador naquilo que os 
iguala e diferencia; as políticas de formação contínua e suas concepções, formatos, 
tempos e espaços propostos; a necessidade de a formação contínua extrapolar o familiar; 
a necessidade de considerar o percurso de desenvolvimento profissional nas proposições 
de formação contínua. 
 
Assim, mediante as análises do processo de desenvolvimento profissional das 
profissionais participantes, compreendemos sua representação sobre a formação 
contínua como forma de enfrentamento e redução da tensão e dos desequilíbrios gerados 
ao longo do processo de desenvolvimento profissional, seja em sua atuação, 
manutenção, sobrevivência e/ou permanência nele; utilizando-a como ancoragem 
necessária do território desconhecido ao conhecido e como objetivação de imagens e 
símbolos à realidade concreta. 
 
Nesse sentido, a referência ao desenvolvimento profissional docente enquanto processo 
remete à formação contínua tanto na distinção necessária entre um e outro quanto nas 
correlações existentes. Por ser nele e dele que emergem as representações, o cotidiano 
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deve ser o pano de fundo em investigações que pretendem analisar e compreender esse 
movimento. O questionamento concomitante à configuração dessas representações, em 
sua materialização e influências nas relações e modos de vida e de ação dos 
profissionais docentes, nos parece caminho profícuo para compreensão do percurso de 
desenvolvimento profissional docente em sua inter-relação com a formação contínua. 
As formações contínuas vão tomando, assim, uma dimensão de necessidade intrínseca 
ao sujeito em seu processo de desenvolvimento profissional.  
 
A investigação mostrou que há, por parte das professoras, a espera de que a formação 
contínua acrescente algo (Capítulo IV, item 4.2.1) e que, ao mesmo tempo, corrobore o 
sentido que lhe foi atribuído ao longo do desenvolvimento profissional. Esse sentido 
encontra-se nas brechas ou aberturas nas biografias (DOMINICÉ, 2006). 
 
Trata-se antes de tudo de (re)conhecer os percursos profissionais como elemento 
fundamental e importante na oferta de formação, conferindo à própria formação 
ofertada possibilidades de inserção no desenvolvimento profissional daqueles que dela 
participam, a partir do momento em que reconhecem e assumem sua condição de ator e 
autor nesse processo, uma vez que as experiências profissionais não são formadoras de 
per si. É o modo como as pessoas as assumem que as tornam potencialmente 
formadoras. 
 
O desenvolvimento profissional pode ser concebido, assim, como o processo pelo qual 
os professores, em sua atuação profissional, implicam-se e são implicados, individual 
ou coletivamente, pelos códigos, compromissos e condutas social e historicamente 
constituídas acerca da sua profissão; refere-se a todas as experiências espontâneas de 
aprendizagem e às atividades conscientemente planificadas, realizadas e desenvolvidas 
pelo indivíduo, grupo, escola ou sistema de ensino, em diversos âmbitos, e que 
interferem e influenciam nas ações dos docentes em seu espaço de atuação.  
 
Cabe ressaltar, a título de finalização, o papel das políticas públicas de formação nesse 
processo; papel este que foi se configurando à medida que, pela via das narrativas, se 
adentrava nas vidas das professoras e emergia sua representação de formação contínua 
pela via do percurso de desenvolvimento profissional. Inicialmente, os programas 
vieram como forma de identificação dos professores, mas se avolumam e ganham vida a 
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partir das narrativas das professoras, que dizem de sua participação e ação no processo 
de instrumentação de políticas públicas e de sua configuração como ação pública. 
 
Nesse movimento de relevância da formação contínua de professores no processo de 
desenvolvimento profissional docente, e mediante a sua dimensão tanto na vida dos 
professores quanto na esfera educativa de um modo geral, cabe dentro das políticas 
educativas compreender sua inserção em âmbito científico (POPKEWITZ, 1997) 
disciplinar (MARCELO GARCIA, 1999; RODRIGUES, 2006) e institucional 
(MATOS, 1999), o que, por conseguinte ou paralelamente, impõe pensar a formação 
inicial também na dimensão de formação de professores.  
 
Nesse sentido, a relevância deste estudo ultrapassa as representações das professoras 
sobre formação e ganha a dimensão de como esses instrumentos repercutem nas 
representações das professoras e como essas representações podem ser utilizadas na 
proposição de políticas públicas referentes à formação contínua de professores. Mas este 
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ROTEIRO DE ENTREVISTA 
 
1- TEMA: Desenvolvimento profissional e formação contínua  
2- PÚBLICO ALVO: Professoras(es) das séries iniciais do Ensino fundamental 
3- OBJETIVOS GERAIS: 
- Recolher elementos relativos à concepção dos docentes acerca de desenvolvimento profissional e 
formação contínua; 
- Obter dados relativos ao processo de formação contínua dos docentes, bem como sua implicação no 
desenvolvimento profissional; 
- Recolher elementos relativos à busca de formação contínua, especificamente aos programas de formação, 
oferecidos pela SEME, com duração superior a 01 ano, nos quais os docentes participaram, a partir de 
1997; 
- Obter elementos relativos a estes programas de formação, as possibilidades e constrangimentos deles ao 
desenvolvimento profissional do docente em questão, de acordo com o valor que os docentes lhes atribuem. 
 















  Informar e esclarecer aos docentes 
sobre do trabalho de investigação; 
 Solicitar a participação e 
contribuição dos docentes; 














referente a forma 
como o docente 
concebe o 
desenvolvimento 




entrevistado que fale 
sobre sua carreira e 
profissão, quando 
começou como era, 
como é atualmente. 
 O que levou à escolha da 
profissão; 
 O que esperava quando iniciou e 
como foi; 
 Quais realizações considera 
importantes neste percurso; 
 Quais os desafios enfrenta(ou) e 
como lida(ou) com eles; 
 Se fosse iniciar-se 
profissionalmente hoje, escolheria 













os programas de 
Formação 
Contínua e a 





narre sobre as 
formações em que 
participou ao longo 
de sua carreira, 
principalmente as 
oferecidas pela 
SEME, com duração 
superior a 01 ano. 
 De quais formações participou; 
 Quais delas tinha duração superior 
a 01 ano; 
 O que o motivou a buscar e 
participar delas; 
 O que buscava nas formações; 
 O que encontrou nas formações; 
 Como era a organização; 










referente a relação 
que o docente 
estabelece entre a 
formação contínua 





discorra sobre a 
importância da 
formação, oferecida 
pela SEME, em sua 
atuação profissional. 
 O que considera uma boa 
formação, ou uma formação 
eficaz; 
 Como e/ou quando percebe a 
necessidade de fazer ou buscar 
formação; 
 Das formações em que participou, 
quais considera relevantes em sua 
atuação; 
 De que forma percebe que essas 
formações se concretizam em sua 
atuação; 
 Como avalia-percebe-vê as 
formações oferecidas pela SEME? 
 Quais críticas ou sugestões tem em 
relação à organização da formação 









































ENTREVISTA 1 – P2 
 
Entrevistadora - Eu gostaria que você falasse do momento que você começou, do seu início na carreira 
profissional e o que te levou a ser professora. 
Entrevistada - Eu sou professora porque sempre gostei, e meu pai me incentivava muito. Aí eu fui quase 
desistindo, mas ele sempre me apoiava, e por conta dele estou aqui. Mas também porque eu sempre gostei 
da profissão. 
Entrevistadora - E como foi o começo? Você fez concurso? Não? Como foi? 
Entrevistada - Mal terminei de fazer o magistério e fui fazer o adicional. Terminando o adicional, uma 
mãe, [...] perguntou se eu estava desempregada, eu disse que estava. Aí ela disse: “Ah, tem uma escola lá 
na grande vitória.” Achei que a escola já tinha se construído, formada. Aí fui freqüentando as reuniões da 
comunidade. Mas a escola ainda estava praticamente no chão, em projeto. Mas foi rapidinho. A gente 
freqüentava as reuniões de comunidade [...]. Aí levantaram a escola, começamos a trabalhar, sem receber, 
por que a escola não era [...] ainda. A escola ela prefeitura, final da época de [...]. Aí acabou o mandato de 
[...], entrou o Hermes Laranja e aí ele só fez nosso contrato se a gente não recebesse o dinheiro que nós 
trabalhamos de graça. Aí nós fazíamos festinhas pra poder ter dinheiro de passagem, essas coisas. Aí na 
época, depois, entrou o Victor e teve concurso. Aí que passou tudo bem, que ficou reprovado saia. Só que 
quem era da época do [...] e conseguisse provar ficava. Aí nas férias ficou todo mundo correndo atrás pra 
provar que trabalharam nessa época... 
Entrevistadora - É porque vocês não tinham registro nenhum na prefeitura, porque vocês não receberam 
nem nada né... 
Entrevistada - Pois é, como que a prefeitura mandava os recursos, os materiais... Então isso tudo tinha 
provado. Aí nós conseguimos ficar, graças á deus. 
Entrevistadora - Aí como é o nome disso, porque não foi de concurso que você entrou. Tem um nome, 
qual é? Porque no estado teve isso também. Chegou uma época que teve concurso, e aí o que faria com 
aquelas pessoas que trabalhavam á muito tempo, aí o estado acabou efetivando. 
Entrevistada - Aí teve gente que por causa de um mês, cinco dias não conseguiram.  
Entrevistadora - E o que você esperava quando iniciou? 
Entrevistada - Quando eu iniciei, eu achei que aquele cursinho de magistério, aquele caderninho de 
plano de aula fossem me ajudar. Porque eram pessoas que vieram de outros estados, era uma invasão, 
loucura mesmo. E eu era nova, comecei com 28 anos. Quem me ajudou muito foi a pedagoga. E ela me 
ensinou muita coisa, aprendi muito.  
Entrevistadora - Quais realizações que você fez e que você considera importantes?  
Entrevistada - A minha maior realização foi ter feito curso superior, porque eu me casei nova, logo tive 
filhas, e a situação não era favorável porque primeiro era a situação financeira, depois as filhas. Então se 
não fosse esse curso talvez eu não conseguisse. 
Entrevistadora - E em que esse curso te ajudou, contribuiu na sua prática? 
Entrevistada - Muita coisa, me fez crescer, desenvolver trabalhos, etc. 
Entrevistadora - Bom, você já tem um percurso longo, quais são os desafios que você enfrenta/enfrentou 
nesse percurso? Qual foi o mais desafiador e como você lidou com isso? 
Entrevistada - Não cheguei a ter grandes desafios assim. Acho que o único desafio, e não só pra mim, 
mas pra todos dessa área, foi a violência na escola. Porque muita coisa mudou e gente tem que conviver 
com isso. 
Entrevistadora - Então a violência pra você é um dos maiores desafios? 
Entrevistada - Sim. 
Entrevistadora - E se você fosse iniciar sua vida profissional hoje, você optaria novamente pelo 
magistério? 
Entrevistada - Antes, eu sempre gostei do magistério, mas na época a gente tinha que fazer um concurso 
pra poder entrar. E no estadual tinha vários cursos técnicos e eu gostava muito de arquitetura. Aí eu 
falava: “Se eu passar no estadual farei arquitetura. Se passar no instituto farei magistério.”, mas se eu 
pudesse escolher eu faria arquitetura. 
Entrevistadora - Você participou de várias formações oferecidas pela secretaria do ministério de 
educação. Tem alguma que você se lembra mais, que foi bem marcante pra você? Você se lembra dos 
formadores? 
Entrevistada - Lembro sim, mas não lembro o nome, foi há muitos anos. A gente fazia trabalhos manuais 
com cerâmica, modelagem. Mas também trabalhava [...]. E antes também, nós tivemos um curso na 
UFES, de matemática. 
Entrevistadora - Aí você gostou, né? 
Entrevistada - Não tanto... Mas a professora era tão envolvente, a turma participava, foi gostoso. 
Inclusive ela fez uma atividade que muitos não conseguiram, era um problema que tinha que quebrar a 
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cabeça, só sei que eu consegui primeiro! E nessa época eu era tímida e tinha vergonha de ir lá na frente 
explicar o desafio.  
Entrevistadora - Você tocou num ponto interessante. Pra você, qual é a importância do formador na 
formação. Porque a formação tem toda uma organização e tal. Mas a importância da pessoa que está lá 
pra você aprender? 
Entrevistada - É envolver a gente, fazer trabalhos também, porque fica tedioso só ouvir, ouvir. Aí na 
hora de partir os grupos eu também não gosto muito não. 
Entrevistadora - O que te motiva a buscar e participar de formações? 
Entrevistada - Eu fui mais por causa dos méritos. E porque a gente cresce também. 
Entrevistadora - Mas mesmo com os méritos você tem que fazer opções, aí você tem a questão dos 
méritos e o que mais? 
Entrevistada - O crescimento também. Mas eu confesso que eu já estou desanimada. 
Entrevistadora - Mas por que você está desanimada? 
Entrevistada - Eu observo que as últimas formações foram como eu falei, tediosas demais, só ouvir, 
ouvir, isso cansa. 
Entrevistadora - E o que você tem encontrado nas formações? Como você tem percebido a organização 
das formações oferecidas? 
Entrevistada - Eu encontro muita força de vontade, uma boa organização, sempre coisas boas. 
Entrevistadora - Pra você, o que é uma boa formação?  
Entrevistada - É aquilo que eu falei, é uma formação que envolve a pessoa, que deixa uma coisa legal 
para nós passarmos para os alunos, que ajuda na prática. 
Entrevistadora - Como e quando você percebe a necessidade de fazer a formação? 
Entrevistada - Quando eu vejo que eu preciso de pontuação. 
Entrevistadora - Qual tem sido o foco das formações que você tem buscado agora? 
Entrevistada -  Não tenho. 
Entrevistadora - Qual foi a última que você fez? 
Entrevistada - Tem tempo, muito mesmo, mais de dois anos. 
Entrevistadora - Das formações que você participou, você citou a da UFES. Você lembra mais ou 
menos? Essa foi bem no começo, né? Você não se lembra de nenhuma mais recente? 
Entrevistada - As recentes não me marcaram muito, por isso fui desanimando. 
Entrevistadora - De que forma você percebe o rebatimento dessa formação na sua prática? 
Entrevistada - Ultimamente, não ajudou muito, porque eram coisas que eu já estava fazendo na sala de 
aula.  
Entrevistadora - Mas quando você faz uma formação, como você percebe que você está fazendo o uso 
dela na sua prática? 
Entrevistada - Quando estou me envolvendo, quando aquele conteúdo está me favorecendo. 
Entrevistadora - Quais críticas e sugestões você tem em relação às formações oferecidas? 
Entrevistada - Eu acho que quanto à crítica, acho que não tenho muito a dizer. O problema somos nós 
mesmo que somos desanimados. Ninguém nunca quer ir em uma formação à noite, por exemplo. Mas a 
organização é boa. 
Entrevistadora - E você tem uma sugestão pra essa dificuldade que você está apontando? 
Entrevistada - Como era antes, por exemplo, a gente saia daqui e ia pras formações, aí era legal. Ficava 
alguém para atender as turmas e a gente ia. Mas se for em outro horário a gente já desanima. 
 
ENTREVISTA 2 – P3 
 
Entrevistadora - Eu quero que você fale um pouco desse seu percurso profissional. 
Entrevistada - Na verdade eu entrei pro magistério meio por acaso, porque não tem ninguém professor 
na minha família. E a gente vai ficando mocinha e quer trabalhar, e trabalhar numa coisa legal, você dar 
aula no próprio bairro, aquela coisa toda. E também eu tive que sair de uma escola particular e ir para 
uma escola pública, aí eu optei pelo magistério. Já estava fazendo magistério, estava no primeiro ano que 
é o básico, e aí eu consegui arrumar um emprego. Então quer dizer, aí eu ainda era estagiária em uma 
escola que eu era professora, era só eu na sala. Aprendi muito, chorei muito. Isso no primeiro ano do 
magistério fiz aquele curso de jardineira, pra trabalhar com os pequenininhos, educação infantil. Fui 
trabalhando, nisso terminei, trabalhei três anos nessa escola, rede privada. Aí nem maior de idade eu era, 
quando eu fiz 18 ela assinou minha carteira, continuei trabalhando ali, fiz muitos amigos e uma amiga 
minha saiu da escola, e veio trabalhar em uma escola maior aqui em jardim da penha, escola brasileira, e 
me chamou. Aí esses dias mesmo fui dar entrada no INSS e vi as datas, pedi demissão em julho de 87 e 
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em agosto já estava na outra escola. E trabalhei de 87 a 91, em uma escola maior e que investiu mais em 
mim, apesar de eu ainda não estar fazendo faculdade. 
Depois passei na faculdade, continuei na escola. Em 91 eu ainda era formada, aí saiu um concurso da 
prefeitura e eu fiz. Passei, entrei na prefeitura e larguei a escola, fiquei na faculdade e na prefeitura, fui 
pra educação infantil. E aí adiantei meus cursos pensando em receber como um nível superior. E que o 
curso estava pra acabar, e aí eu entrei logo no primeiro curso da pós-graduação, me formei em tudo. 
Então foi mais ou menos isso, comecei lá na educação infantil, aí fazendo curso a diretora da escola da 
UFES era minha professora e me deu força pra vir pra cá, e aqui tinha uma entrevista, tinha todo um 
processo seletivo diferenciado na época, eu participei e fui bem acolhida e consegui superar. 
Entrevistadora - Tem quanto tempo que você está aqui? 
Entrevistada - 15 anos. 
Entrevistadora - O que te vem à memória em relação às dificuldades que você enfrentou, aos próprios 
desafios da sua carreira fazendo um paralelo entre esses desafios, o que mudou, se mantêm esses desafios 
ou como faz pra lidar. 
Entrevistada - Acho que os desafios têm em todo dia trabalho, todo ano, todo ano é uma turma nova, 
dificuldades novas. Mas lembrar um desafio, só aquela dificuldade inicial, quando eu não era professora 
ainda, e que fiquei dentro de uma sala de aula sendo cobrada e que foi muito difícil. 
Entrevistadora - E como você fez pra lidar com isso? 
Entrevistada - Acho que foi essa coisa de você entrar no que a escola está pedindo de você. Sempre me 
colocando em um patamar mais humilde, vamos aprender, vamos ver juntos como a gente pode fazer e 
como a gente pode construir, eu sempre pensei muito nisso. Se a escola pensa assim, eu tenho que andar 
mais ou menos dentro daquilo. 
Entrevistadora - Se você fosse iniciar hoje a sua carreira profissional, você iria seguir essa profissão ou 
tentar outra coisa? 
Entrevistada - Eu costumo dizer que eu gosto de ser professora, eu até brinco que quando eu me 
aposentar eu vou parar de dar aula, vou ser nutricionista. Mas eu acho que faria tudo de novo, eu me 
realizo, eu acho que é um bom emprego apesar de todos os problemas, como salário baixo, hoje em dia 
essa desvalorização em relação à família onde você às vezes fica refém de certas situações e a gente fica 
triste com essas coisas. 
Entrevistadora - E isso você tem percebido agora? 
Entrevistada - Cada dia mais. 
Entrevistadora - Agora no outro bloco é sobre as formações que você participou, quais foram marcantes 
pra você, quais você tem lembrança, o que te move para buscar uma formação e o que você tem 
encontrado nas formações? 
Entrevistada - Eu achei que o profa foi uma coisa muito legal, marcante. A gente já fazia certas coisas 
porque essa escola aqui sempre esteve na frente com alguns pensamentos e algumas coisas. E o profa 
embasou bem isso, fui buscando isso mesmo, essa afirmação do que a gente já fazia e achei que foi bom. 
Depois veio pcn, formação continuada, e eu trabalhei até como formadora, e eu acho que quando você 
está em um grupo de educadores pensando sobre a educação, você sempre trás algo legal, as pessoas 
sempre deixam algo pra você. E eu acho que vou pra formação mais nesse sentido, pra ouvir o que está 
sendo feito, discutido, pra gente poder estar melhorando a cada dia o trabalho da gente. Muitas vezes as 
pessoas reclamam de certas coisas que não conseguem fazer, mas quem não quer fazer não faz mesmo, 
então acho que é trabalhoso, mas a gente vai buscando. Esse ano eu fiz o de autismo, e essas coisas vão 
fazendo a gente... É o que você vai vivendo no dia-dia, os probleminhas vão surgindo e você vai 
buscando uma solução ou um modo de ver aquilo. 
Entrevistadora - E o que você tem encontrado nas formações, como tem sido a organização, se está 
dentro do que você procura. 
Entrevistada - Ultimamente, nesse último, governo, as formações ficaram mais escassas, eu acho que 
antigamente, coisa de 5, 7 anos atrás, não sei se tinha mais coisa para buscar, se a prefeitura dava mais, 
hoje em dia ta mais escasso. Eu fiz esse ano, e cada vez mais você vai vendo esse atropelo da falta de 
salário, dos problemas do trabalhador, da sala de aula cheia, esses problemas vão abafando isso e a gente 
encontra isso na formação e às vezes o foco principal do trabalho se perde nisso aí. Até quando eu 
trabalhei como formadora, eu levava um trabalho legal aí as pessoas começavam a fomentar essas coisas 
e acabavam te vendo como se você fosse a representante da seme, e você tentava falar que não é assim, 
mas as pessoas tem hora que estão com muita dificuldade. 
Entrevistadora - E aí você tocou na questão dos formadores, pra você qual é o papel dos formadores 
nessas formações? E com o que você tem se deparado ou que importância tem esses formadores na 
formação. 
Entrevistada - Eu acho que os formadores têm que estar buscando autores, buscando formas de trabalhar, 
problemas que existem no nosso sistema, dentro das nossas comunidades, e eu acho que o papel do 
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formador é esse, é aquele que está ali olhando, percebendo e trazendo pra gente. Às vezes isso não 
acontece, às vezes você vê formadores despreparados, aquele encontro que poderia ser bem melhor ficou 
aquela coisa... Mas tem um outro lado, a semi, pelo menos no curso que eu fiz, não coloca uma pessoa só, 
então isso ajuda muito. Porque de repente aquele não foi muito bem, mas o outro que teve uma visão 
melhor segura. Então acho que isso faz parte também.  
Entrevistadora - O que pra você é uma boa formação?Quando e como você percebe a necessidade da 
formação? 
Entrevistada - Quando ela vem responder, nem sempre com afirmações certeiras, mas quando ela vem 
notar aquilo que eu estou fazendo na sala de aula. Acho que a formação é diferente de um curso. A 
formação tem aquele intuito: “o problema existe, a dificuldade existe, e a gente ta focando naquilo e 
tentando resolver aquilo”. Então eu gosto da formação quando ela é bem pé no chão.  
Entrevistadora - Uma pesquisa serve para avaliar e até indicar algumas coisas que podem ser feitas a 
partir de então. Nesse sentido, como você avalia ou percebe as formações que vêm sendo oferecidas pela 
secretaria, quais críticas ou sugestões você tem a fazer? 
Entrevistada - Eu acho que o número de formações, diminuiu muito, acho que a gente poderia estar 
vendo mais. Tanto em horário de trabalho como fora. É claro que a gente pode ir ás vezes, mas tem fases 
na vida. Eu, por exemplo, agora posso ir em qualquer formação porque minha filha já está grandinha, mas 
teve uma época que não importasse a qualidade da formação, eu nunca podia ir. E às vezes oferecem boas 
formações, porém com poucas vagas. E estar buscando na escola mesmo o que a gente está precisando 
para melhorar, está reformulando, estar repensando. Eu acho que buscar coisas mais do dia-dia. Eu estou 
participando agora também do fórum de professor alfabetizador, e to achando que a idéia deles está muito 
legal, eles estão pensando num todo. E espero que isso venha contribuir mesmo, pra gente estar 
alfabetizando mesmo essas crianças. Porque o que a gente vê no grupo são aqueles professores que [...] 
professores que estão realmente trabalhando. E esse é em horário de trabalho. Eu comecei agora também, 
porque aqui na escola quem ia era a professora do pré, que é o 1º ano, eu sou do 2º ano, e ela se 
aposentou. Aí nós estávamos com professora substituta, aí me convidaram. Então eu só participei de dois 
esse ano. Mas eu achei que a idéia deles foi muito boa e se ano que vem eu puder, estarei participando 
com eles. 
 
ENTREVISTA 3 – P4 
 
Entrevistadora - A primeira parte é justamente isso o que você já estava falando, o que te levou a 
escolher a profissão do magistério, o que você esperava quando começou, o que você foi encontrando na 
sua carreira, quais foram os desafios, as realizações? 
Entrevistada - Eu entrei no magistério por força da família. Não foi uma escolha pessoal, foi uma 
escolha familiar e por questões financeiras. Fui fazer o curso de magistério, mas não trabalhei com isso no 
ano que eu estudava. Tentei outros cursos da faculdade, mas passei em pedagogia.  
Entrevistadora - Quais outros cursos? 
Entrevistada - Tentei contabilidade, administração. Mas quando eu comecei pedagogia, algumas coisas 
eram muito próximas dos meus interesses. Consegui perceber que muita coisa que a gente discutia fazia 
um pouco de parte da minha vida. Tem professores na família, então isso também interfere nas questões 
em casa. Então aí eu fui fazer pedagogia, ainda não trabalhava com isso, tanto é que me formei em 96 e 
comecei a dar aula em 95 realmente. 
Entrevistadora - O seu começo foi em 95? Como foi? 
Entrevistada - Foi em uma escola de segundo grau estadual, magistério. Como eu cheguei “por último” 
eu peguei quatro disciplinas diferentes com duas séries diferentes. Então foi uma loucura. Trabalhava 
com didática, estatística, psicologia e com filosofia. E achava o máximo, ia pra biblioteca, estudava 
estatística, aprendia e ia da aula pros alunos, foi interessante, mas foi um período curto. Peguei uma greve 
muito grande, participei da greve e em 96 fui convocada para concurso, comecei a trabalhar no estado. Lá 
eu fiquei cinco anos, sempre com magistério. Trabalhei um ano com coordenação, mas a maior parte do 
tempo foi na sala de aula mesmo. E nesse meio tempo, em 97 fui chamada pela prefeitura da serra e 
também comecei com séries iniciais, passei por [...], educação infantil de lá e ficava salpicando, porque lá 
tinha várias opções e eu tentava ficar mais próxima de casa. Tive muitos problemas. Fui agredida por 
aluno e não sabia dos meus direitos, então tive que ficar calada naquele momento. Tive síndrome do 
pânico, fiquei sem licença médica, então eu me recusava a entrar naquele espaço que eu fui agredida, 
então eu passei 11 dias sem trabalhar porque eu não recebia a licença enquanto a secretaria me 
modificava de lugar. Porque eu não conseguia entrar lá. Aí eu fui para outro espaço, com pessoas muito 
diferentes, que me acolheram bem e até hoje são amigas do peito. E em 2000 eu tinha parado de trabalhar 
no estado por problema de saúde. Sou muito alérgica, a minha imunidade está sempre baixa. Enquanto 
isso estudei em vitória e voltei a trabalhar dois períodos em Vitória, Vitória e Serra e depois de novo só 
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Vitória. Fui exonerando. E aqui mesmo essa segunda cadeira que eu deixei agora eu já tinha sido 
aprovada, fiz um ano de coordenação, tinha passado pra coordenação, não gostei, fui chamado pro 
magistério, deixei, exonerei aí fiquei dois anos e comecei a dar problemas de saúde, psiquiátricos e aí eu 
dei uma parada. Sobre o que se tornou o magistério pra mim, a princípio eu não queria, mas eu tenho uma 
questão pessoal de que aquilo que eu estou eu preciso estar bem. Então se para eu estar bem eu precisava 
estudar mais, me especializar, aprender mais então eu fui buscando. E sempre sou uma pessoa que [...], 
então em muitos momentos não dava certo alguma coisa eu sai pedindo ajuda, mesmo que depois eu 
viesse a ser criticada por isso, viesse a sofrer alguma conseqüência por isso, mas eu sou sempre do tipo de 
colocar a cara na reta. Então com isso eu cresci muito. Eu sou muito crítica com meu trabalho e com 
trabalho dos outros. Eu exijo profissionais perto de mim. Então também tive problemas por causa disso 
por questão de haver pessoas que não estavam no mesmo espaço que eu lutando pelos alunos, batiam de 
frente e aí eu reclamava. Às vezes eu tenho uma luta cega pelo outro, e principalmente quando o outro é 
meu aluno. Tenho com terapias, remédios, tenho visto que eu tenho que amenizar essa minha ansiedade 
por isso. 
Entrevistadora - É porque o que você pode fazer muito é por você e é você, pelo outro é muito 
complicado.  
Entrevistada - E aí eu tenho buscado pessoas que estão no mesmo patamar de pensamento e a gente tem 
pelo menos atuado junto buscando uma coisinha melhor. 
Entrevistadora - A gente vai aprendendo. Mas, enfim, você entrou sem querer no magistério, mas hoje, 
fazendo um retrospecto, você faria a mesma opção? 
Entrevistada - Não. Hoje, inclusive no meu outro horário, estou ocupando ele com outra atividade, 
atividade autônoma relacionada com moda. Então eu acho que estaria nesta direção. Tive muita vontade, 
estudei durante dois anos pra concurso público de outras áreas, acho que eu tenho certa afinidade com a 
administração. 
Entrevistadora - Até mesmo porque você tentou contabilidade, né? 
Entrevistada - Buscaria esse lado. A minha vontade era fazer direito, alguma coisa nessa área, mas meu 
pai morreu e de criança pra adolescente tive que assumir compromissos diferentes e foi indo. Só que eu 
preciso estar feliz. Mas hoje eu estou muito desanimada com o magistério, não tenho mais vontade de 
pegar um livro da área de educação pra ler. Tenho lido muita bobeira, menos isso. 
Entrevistadora - A gente faz isso. 
Entrevistada - E eu tenho chegado ao ponto, como você disse a questão da nossa profissionalização, 
alguns cursos realmente foram muitos bons, mas a maioria não. 
Entrevistadora - Então vamos ao outro bloco. Quais formações que você participou que você se lembra 
que tiveram peso no seu desenvolvimento profissional, o que te motiva a buscar formações, quando você 
busca, quais são seus objetivos? Como são organizadas, como você vê os formadores? 
Entrevistada - Fora de vitória, o estado me ofereceu uma formação muito boa há muito tempo vinda do 
MEC, não me recordo o nome, mas era semanal. Via uma pessoa para a escola discutir com a gente várias 
questões. Isso que eu entrei. Prefeitura da Serra, zero de formações. Quando eu cheguei em vitória, tomei 
um choque de realidade. Me depararia com uma turma de pré-escola em Jardim Camburi. E ali eu me 
deparei com uma situação de “Ta. Ta tudo errado o que você faz. Tem que mudar completamente.” Como 
eu perguntei como, mandaram eu me virar.  
Então eu fui atrás da solução, fui à secretaria de educação, pedi ajuda, mais ou menos do jeito que eu te 
falei. Encontrei algumas pessoas que realmente me ajudaram nesse começo e logo depois veio o profa.  
Entrevistadora - Mas foi um desafio pra você na educação infantil. Esse [...] foi o que? Porque assim, 
você estava numa comunidade que tinha um poder aquisitivo maior e até diferente do que você tinha visto 
na serra. Qual foi a dificuldade? 
Entrevistada - Foi na forma de ensinar. A expectativa das famílias tem um parâmetro diferente e eu tinha 
cotidianamente famílias me perguntando sobre o meu trabalho, sobre como ajudar, coisa que aqui é muito 
raro. Mas eu tive a escola falando pra mim: “O seu jeito de trabalhar não é adequado, o seu método de 
alfabetização não é adequado. Você precisa se ajustar.”. A primeira coisa foi a questão do método de 
alfabetização. Que eu me esqueci de silabação, de método silábico, todos os livros que chegavam para a 
escola, isso em 2002. Então eu fui buscar algumas pessoas e elas me apresentaram um pouco do que 
vinha do profa, um pouco do material que vinha do profa elas começaram a me apresentar e me orientar. 
Nesse começo eu tive um empurrão e aí eu fui buscando uma forma mais diferenciada. Até então eu não 
conhecia o diagnóstico, como proceder o diagnóstico e o que fazer a partir dele, então essa orientação 
inicial eu obtive na secretaria, com pessoas de lá que eram conhecidas da serra, e foi o que me facilitou a 
entender esse outro lado da alfabetização, a ver de outro lado a produção de texto do aluno. Foi um pré-
profa, umas informações iniciais que me [...] porque eu comecei a observar, comecei a por os alunos pra 
fazer atividades com letras novas e comecei a observar, tipo aquela coisa de pesquisa, o que eles estavam 
fazendo, o que pensavam. Então foi um ano muito difícil, ainda não tinha horário de planejamento, então 
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era o tempo todo, tinha dia que eu saia 8h da noite. Foi um ano muito difícil, mas cheguei ao fim dele e 
vim pro João Bandeira. Desde então eu estou aqui e comecei o PROFA. Me inscrevi junto com uma 
colega que provavelmente está na sua lista. E a gente começou a fazer a o profa juntas, todas as atividades 
a gente fazia, discutia e depois levava pra lá, melhor curso que eu já fiz. Um curso que efetivamente me 
fez pensar, mudou muito o cotidiano do meu trabalho, a forma de ver o crescimento individual e coletivo 
dos alunos. Eu acho que me trouxe um crescimento muito grande de trabalho. Hoje eu consigo alfabetizar 
melhor por força do profa.  
Entrevistadora - E outros cursos? Outras formações. 
Entrevistada - Já fiz muita coisa, cursos de alfabetização específica, curso de extensão pela UFES. Eu 
acho que a gente sempre encontra alguma coisa, o curso nunca é inválido de tudo. Mas por exemplo, a 
gente vai enfrentando coisas, o aluno especial na sala que ainda é um problema, ainda é uma incógnita pra 
gente. A questão do trabalho com as turmas muito diferenciadas ainda é difícil com uma estrutura dessa. 
Então a gente vai, a gente ouve, mas na hora de aplicar aquilo tudo você não tem estrutura física que te 
permita, você não tem uma quantidade de alunos na sala que te permita. Hoje eu estou terminando uma 
turma de segunda série que veio comigo desde o começo e eu tenho muito aluno ainda que se eu fosse 
avaliar bem como o que eu gostaria de alunos alfabetizados, eu ainda tenho pelo menos uns 11 que não 
estão nesse nível. Eu faço, eu mantenho. Ano passado eu comecei a trabalhá-los, eles não têm a 
organização, essa organização é muito lenta pra trabalhar em grupos ou grupões ou grupinhos, essa 
organização. Ano passado eu vim trabalhando pra esse ano eu conquistar um dia de produção de texto, 
por exemplo. Porque eu tenho o grupo que não consegue ler nada, não escrevem nada. 
Entrevistadora - São níveis bem diferentes. 
Entrevistada - Esse tipo de situação nenhum curso ainda me ajudou. Apesar de o profa ter me dado 
muita base em como trabalhar nisso, ainda é muito difícil você pensar isso no cotidiano, o todo-dia. Você 
não consegue todo dia atividades diversificadas, se não você enlouquece, é o primeiro passo (risos). Você 
não consegue todo dia aquele bloco de coisas que você pensa, por exemplo, uma atividade de leitura, uma 
atividade escrita, uma atividade de produção. Esse bloco que a gente gostaria que tivesse todo dia que fala 
no profa a gente não tem todo dia. E a gente, quando consegue, não consegue atender a todos no nível que 
eles precisam, de dar orientação que cada um necessita. Eu tenho alunos que têm quase nada de erros 
ortográficos, que os textos deles são textos de duas páginas ao mesmo tempo em que eu tenho aluno que 
não consegue escrever uma palavra sozinho. Então os dois necessariamente precisam muito de mim com 
orientações muito diferentes. Isso ainda é muito difícil. 
Entrevistadora - E em que a formação pode te ajudar nesse aspecto? Porque aí você tem desafios 
constantes e tal. E o que a formação pode contribuir? 
Entrevistada - Eu acho que são orientações específicas mesmo pra cada necessidade dessas. Há pouco 
tempo eu tive uma necessidade muito grande de como trabalhar a correção de erros ortográficos com 
alunos que persistam no mesmo erro. E alunos que já sabiam como fazer, mas mantinham aquilo. Então 
eu conseguia alguns textos, algumas coisas, mas por outro lado eu não tenho só isso. Então a gente 
necessita de várias vertentes na formação. De repente se essa formação se desmanchasse, em como você 
destrinchar essas coisas e não só na leitura e na escrita, mas acho que nos falta uma formação em 
matemática no nível do profa, uma formação que gere mesmo a idéia da matemática porque a gente não 
fez a faculdade, e a gente sabe hoje que tem professores que não sabem trabalhar alguns conteúdos e que 
eles pulam esses conteúdos porque não sabem aplicar. Então tem essas falhas e cabe a prefeitura suprir. 
Entrevistadora- A gente tinha entrado no que te faz buscar as formações, no que você tem encontrado, 
como são organizadas as formações que você participou e a questão dos formadores. 
Entrevistada- As que eu tenho feito têm sido em grupo grande que não necessariamente foi pra lá pelo 
seu interesse, mas porque alguém mandou ir, isso interfere no andamento da formação, no nível da 
formação. Então você tem às vezes trocas de informações, mas essas ficam vazias porque elas não vêm 
com uma coisa escrita pra nós ou com um registro mais sistemático fica na fala da pessoa, que você 
registra uma coisa e outra depois guarda aquele papel e nem olha mais, e lá pelas tantas talvez você se 
lembra de alguma coisa. Falta essa sistematização do que é discutido dentro dos cursos. Muitas vezes eu 
tenho percebido que tem se repetido, os cursos estão muito repetitivos. Tá certo que eles não se vencem, 
mas de repente, como aqui na sala eu tenho os níveis diferentes, eu acho que nos cursos deviam ter os 
níveis diferentes. Acho que essa escala está faltando. Porque às vezes a gente vai e começa a discutir 
coisas que já foram vencidas para nós e não sai daquela discussão e o curso acaba sem mais. Isso não é 
legal, acho que algumas coisas nós devemos aprofundar mais. Já fiz muitos cursos que hoje ainda acho 
que o problema maior é trabalhar com alunos especiais na sala e a gente vai se deparando a cada ano, esse 
ano mesmo eu entrei numa escola bilíngüe e eu nunca tinha me comunicado com criança surda e eu tinha 
uma aluna surda na sala. E aí? O professor é colocado diante de uma situação no primeiro dia de aula e 
ele precisa se adaptar a aquilo. Por mais que eu buscasse naquele momento um curso de formação em 
libras, em qualquer coisa que fosse, eu não ia conseguir acompanhar o que eu precisava para atender 
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aquela criança. Então eu acho que a nossa formação precisa vir antes dos acontecimentos estarem se 
dando para nós. Se a escola se tornou bilíngüe, o professor precisa estar estudando aqui mais profundo pra 
poder praticar, e não deixar para ter o curso na hora que já tiver com um aluno especial desses. Eu acho 
que a gente precisa se antecipar um pouco essas questões, as formações em educação especial, acho que 
ainda não clareiam assuntos afundo pra gente, falta formação em matemática, acho que precisa ficar 
muito focado nisso e as formações dentro da alfabetização continuam muito repetitivas, acho que o 
principal é isso, por mais que a gente busque, a gente emperra na discussão que vem um grupo que não 
sabe nada daquilo e precisa daquele inicial. Em muitos momentos a gente não tem recebido, e eu tenho 
percebido não só em mim, mas em outros colegas que não estão mais se interessando pelos cursos. 
Entrevistadora - Então pra você, o que é uma boa formação? 
Entrevistada - É aquela que contempla discussão, troca de informações. Acho que a condição dentro da 
formação de você aplicar e você pensar sobre o que você aplicou que era o método do profa, eu acho 
muito funcional você trazer pra cá, ter estudado, ter conceito com conteúdo, trazer pra cá e ter condição 
para repensar depois, acho que a gente nem sempre tem a condição de repensar. Muitas vezes a gente 
tema informação, vem pra cá com ela e não teve um momento pra pensar sobre o que aconteceu a partir 
daquilo, e aí você se perde.  
Entrevistadora - E agora a gente tem que avaliar o que é oferecido pela secretaria, que é um dos 
objetivos do meu trabalho, e quais críticas ou sugestões você tem além dessas? 
Entrevistada - Tem algumas coisas que eu acho que passam pela questão interna de cada ambiente de 
trabalho, de cada unidade de ensino. Por exemplo, eu fiz um curso de música e gostei muito de tudo o que 
eu vi lá, mas na hora de aplicar eu apliquei algumas coisas, trabalhei de algumas formas adaptando para o 
que pudesse me ajudar depois em outras áreas, mas o conhecimento que eu tenho ainda é muito mínimo e 
o que causa de reação no meu grupo aqui pra eu continuar trabalhando. O que é uma atividade que mexe 
com movimento, barulho, ritmo e aí você faz aquela atividade e tem aquela sala do lado que vem aqui 
reclamar, alguém sempre vem falar alguma coisa, tudo atrapalha. Muitas coisas que a gente aprende a 
gente não aplica pela estrutura física dentro das escolas. O outro ponto, eu acho que falta pra gente o que 
é efetivo, municipal, ta aqui, vai continuar aqui, dá continuidade. E eu acho que o resgate, por exemplo, 
fez um curso esse ano, daqui a dois anos vamos retomar esse pessoal todo e vamos ver se eles 
conseguiram manter, o que deu certo, o que não deu. Eu acho que esse recuperar, essas questões acabam 
se perdendo. Acho que um pouco da questão investigativa que existe na pesquisa falta nas formações. 
Porque fica formação para formação, eu vou lá, faço curso e acabou. Se apliquei, bem, se não, também. 
Não existe uma visualização do que isso está promovendo. A secretaria ainda não tem uma forma de 
verificar se realmente aquele curso tem efeito, e aí ela continua promovendo os cursos. E os que não 
tiveram efeito? Continua do mesmo jeito. Às vezes formadores são os mesmos, ou até trocam, mas a idéia 
do curso é sempre a mesma e aí se perdem no objetivo principal que é a mudança, o crescimento. Eu não 
se sugerir como, mas eu acho que a gente tinha que ter uma forma e um formato da gente retomar essas 
coisas, ou até, por exemplo, a gente retomar algumas coisas e verificar porque depois vêm tantas coisas 
diferentes, tantas leituras, tantos textos diferentes e o que dá pra agregar, ainda temos aquela idéia de que 
“isso não serve, jogar fora e pegar outro.”. Fica a idéia de que aquele acabou, de que é outro autor, outro 
pensamento e que aquele não me serve mais. Não, vamos agregar essas coisas, os cursos precisam disso, 
de nos ajudar a juntos aquilo tudo e tentar elaborar o que é melhor.  
Entrevistadora - E o que você diz dos tempos de formação? 
Entrevistada - Eu acho que a formação, no horário de trabalho, é importante pra gente quando a gente 
tem um horário que a gente possa se locomover para aquela formação, participar dela sem preocupação e 
sem atrapalhar o andamento da escola ou a necessidade do aluno. Dessa a gente já teve e não tem mais. A 
formação fora do horário de trabalho demanda que você tenha essa disponibilidade. E muitas vezes, se 
você me perguntasse, em junho, eu não teria condição física de ir para uma formação à noite. Fisicamente 
falando, eu não conseguia, sábado então, nem pensar. Porque eu já estava completamente exausta. Então 
com a própria conseqüência do que é a vida do professor, a gente tem o problema de ele não conseguir 
fazer uma formação, mas a ideal é a fora do horário de trabalho. Mas pra isso você tem que ter 




ENTREVISTA 4 – P6 
 
Entrevistadora - Eu quero te garantir o anonimato do que você vai dizer. Pra mim o que interessa é o que 
você vai dizer. É o seu relato, a sua experiência, isso que interessa. E também, assim que eu transcrever a 
entrevista eu envio pro seu e-mail. 
 266 
 
A primeira parte da entrevista é o que te levou a escolher o magistério, o que você esperava quando 
começou, o que você encontrou, quais foram os desafios que você encontrou e quais as realizações que 
você acha que valeram a pena. 
Entrevistada - Na realidade eu tentei várias vezes fazer o curso de educação física, fiz o vestibular três 
vezes na UFES, mas esbarrei nas provas que eu não conseguia passar. E depois eu consegui entrar no 
instituto de educação e aí eu escolhi fazer o magistério. 
Entrevistadora - E aí você já tinha feito outro curso de ensino médio? 
Entrevistada - Não, eu terminei o ensino médio e já fui tentar a educação física. 
Entrevistadora - Então você terminou o ensino médio no instituto? 
Entrevistada - Sim.  Como minha mãe trabalhava na SEDU, ela conheceu uma diretora e arrumou uma 
vaga pra mim em uma escola em santa rica, vila-velha, de primeira série. 
Entrevistadora - Então você concluiu o ensino médio e ficou três anos sem trabalhar? 
Entrevistada - É, comecei com 1ª série no estado. No mesmo ano eu consegui uma vaga pela prefeitura, 
lá no São Pedro. Lá eu trabalhei seis anos, e no final de 89 eu fui removida pra cá e estou até hoje aqui. 
Entrevistadora - Mas você entrou por concurso? 
Entrevistada - Não, antes não tinha isso.  
Entrevistadora - Como era a entrada? 
Entrevistada - Foi uma pedagoga que soube que eles estavam colocando pessoas nessa escola, porque 
era uma escola nova. E nós ficamos nove meses sem receber. Aí nós ficamos nove meses sem receber e 
ficou aquela confusão toda, nós fizemos vários protestos, etc. E depois eu consegui entrar na prefeitura, 
me efetivei através daquela lei. Aí eu saí do estado, porque eu estava em dois horários. E até hoje estou 
aqui. 
Entrevistadora - Mas quando você fez o curso de magistério, você fez por opção mesmo? 
Entrevistada - Sim, era o que eu queria. Porque veio na minha mente na época fazer educação física 
porque eu sou muito da área de esportes, aí como professor de educação física eu tinha essa possibilidade. 
Entrevistadora - Diante desse percurso, quais foram seus desafios que você lembra de ter enfrentado, 
além de ficar esse tempo todo sem receber. 
Entrevistada - Foram várias dificuldades, porque lá tinha que ter dinheiro de passagem para pagar. 
Minha mãe que teve que me bancar. O transporte também, porque na época não tinha os horários 
certinhos.  
Entrevistadora - E na escola? 
Entrevistada - Turmas bem defasadas, a faixa etária de crianças era de 7 a 13 anos, muito rebeldes, 
depois tive problemas com as famílias.  
Entrevistadora - E como você lidou com isso? 
Entrevistada - Aí fui buscar ajuda com o pedagogo, os orientadores, tive que buscar ajuda. Fazendo 
cursos e fui me aperfeiçoando. 
Entrevistadora - E o que você acha que valeu a pena? 
Entrevistada - Eu me dediquei e me identifiquei muito com essa faixa etária. Hoje estou na 3ª série a 
faixa etária eu gosto muito. 
Entrevistadora - Mas profissionalmente falando o que você realmente acha que valeu a pena, 
profissionalmente? 
Entrevistada - Dedicação o amor pelas crianças, a gente vai se identificando. E vale a pena fazer esse 
esforço porque tem muitas crianças carentes, a família abandona. Aí o professor tem que ser médico, 
psicólogo, assistente social, tudo isso. 
Entrevistadora - E como você percebe o retorno nisso? 
Entrevistada - O carinho das crianças, você vê que realmente valeu a pena, as crianças vem, te abraçam, 
você tem aquela dedicação. 
Entrevistadora - E se você fosse escolher hoje, você faria a mesma coisa? 
Entrevistada - Escolheria porque eu gosto muito de trabalhar na escola pública, eu realizo as 
necessidades das crianças carentes. Essa dificuldade de aprendizado.  
Entrevistadora - Agora nós vamos partir para as formações. Então, de quais que você participou você se 
lembra, o que te motiva e te motivou a buscar a formação, o que você espera de uma formação e o que 
você tem encontrado nas formações, como elas são organizadas e o que você tem a dizer sobre isso? 
Entrevistada - Eu busco mais conhecimento, enriquecer mais aquilo que eu já tinha, e como você 
percebeu, eu sou uma das que faltava. Então quando eu entro em um curso, eu faço um curso eu vou com 
aquela dedicação, vontade de aprender, de aprender cada vez mais, pra poder melhorar meu desempenho 
na sala de aula pra passar isso para as crianças. 
Entrevistadora - E quando você sente essa necessidade? 
Entrevistada - Quando eu vejo crianças com muita dificuldade de aprendizagem e eu quero estar 
descobrindo as formas de estar melhorando o desempenho das crianças. 
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Entrevistadora - E aí a gente vai pra formação com uma expectativa, o que você teme encontrado tem 
satisfeito as suas expectativas? 
Entrevistada - Muitas foram satisfatórias, outras aconteceu atraso, e de repente o profissional que 
escolhido não deu conta do recado. 
Entrevistadora - Então ao próximo bloco. O que pra você é uma boa formação? 
Entrevistada - O profa eu gostei muito, o pcn ainda ficou a desejar. Mas o profa foi certinho, os 
palestrantes deram o recado, deram matéria pára estar ajudando você na sala de aula. No PCN algumas 
palestras foram boas também, outras nem tanto. 
Entrevistadora - Lembra de algum outro? 
Entrevistada - De informática. Adquiri muito conhecimento depois que conheci esse projeto de 
informatização, aí eu passeei a gostar mesmo. 
Entrevistadora - E o que pra você é uma boa formação? 
Entrevistada - Profissionais capacitados, formadores capacitados para passar o conteúdo e o meu 
interesse também. 
Entrevistadora - Como você avalia as formações que vem sendo oferecidas pela secretaria de educação?  
Entrevistada - A gente questiona muito aqui. Porque os professores não podem sair no horário de 
trabalho, sempre tem que ser ao sábado, à noite, horários que ocupam nossa vida pessoal. E os pedagogos 
podem passar para o horário de trabalho. 
Entrevistadora - E as formações que são oferecidas, o que você acha? 
Entrevistada - Esse ano, devido ao horário, eu não me interessei a participar de nenhuma. Mas pelo o 
que minhas colegas que participaram dizem, foram boas. 
Entrevistadora - E que sugestões você dá? 
Entrevistada - Em conteúdo eles poderiam dar conteúdos parar a enriquecer o vocabulário do professor 
quanto o das crianças. 
Entrevistadora - E o formato? 
Entrevistada - Todas as formações, eles colocam sempre lá pra jardim da penha, aí fica muito distante 
pra mim. A distância e o horário podiam melhorar. 
 
 
ENTREVISTA 05 – P8 
 
Entrevistadora - Em primeiro momento eu quero te conhecer, saber o que te levou a escolher essa 
profissão, como foi o começo, o que você esperava, quais foram os desafios. 
Entrevistada - Minha trajetória foi assim. Chega uma hora que você escolhe o que você vai fazer. Na 
escola que eu estudava você optava e dali em diante você já seguia o curso que você queria fazer. Eu 
pensei em secretariado, e na hora de preencher eu pensei no que a escola oferecia e decidi fazer 
magistério. Isso eu tinha 17 anos, comecei com 16 e terminei com 17. Surgiu o concurso do estado, como 
eu faço em março, eu pude fazer porque completei a maior idade. Fiz 18 e passei no concurso. Fui 
trabalhar em uma escola do interior, onde você é a única funcionara, fazia merenda, limpava a escola, 
tinha aluno de todas as séries, aquela coisa de dividir o quadro, etc. Porque eu morava numa casa de uma 
pessoa, andava 6 km pra chegar no patrimônio mais próximo, não passava ônibus. Então a gente 
arrumava carona pra buscar os suprimentos. A escola não tinha mimeografo, então tinha uma escola por 
perto e às vezes eu fazia lá, mas na maioria das vezes eu fazia na mão, usava carbono.  
Fiquei lá um ano, veio o concurso de remoção, trabalhei na Serra, em El Dourado durante alguns anos. 
Depois fui vindo pra mais perto. Fiquei no estado por uns cinco anos, surgiu o concurso da prefeitura, eu 
passei. E aí fiquei atuando nas duas cadeiras. Atuei também de 1ª a 4ª e depois eu fui, entrei na remoção e 
fui trabalhar no morro do Forte São João, fiquei quatro anos trabalhando com criança na faixa etária de 
três e quatro anos. Depois eu pedi remoção e vim pra cá e estou até hoje. Na época, nessa escola tinha 
uma forma diferente de remoção, tinha uma entrevista, outras coisas. Então eu disse que ia pra lá, porque 
meu alvo era o Mascarenhas de Moraes. Porque era mais próxima da minha casa. E aí a escola sempre foi 
muito boa, e eu já tinha trabalhava lá no 1ª ano, mas o primeiro ano é provisório. Você tem que entrar na 
remoção. Então tinha que entrar e não tinha cadeira pra mim. Daí eu sempre tentei vir novamente. Então 
quando eu vim fazer a entrevista, as pessoas já conheciam o meu trabalho, eu não estava no anonimato, já 
me conheciam, lia o projeto, fui entrevistada pela diretora, pedagoga. Esse foi o processo de seleção e foi 
assim que eu entrei. E fiquei até hoje.  
Entrevistadora - Você enfrentou muitos desafios. Então quais foram os desafios que você tem 
lembrança, como você fez pra superar e quais realizações você tira disso? 
Entrevistada - Esse desafio inicial, eu era muito novinha, foi enfrentar o desconhecido mesmo. Porque 
quando você se forma você tem uma base teórica e quando você assume uma sala a situação é 
completamente diferente. Quando você assume uma sala e não tem apoio de ninguém, é a única 
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funcionaria da escola, é mais pesado ainda. Então me fica de bom a amizade que eu fiz porque até hoje eu 
vou nesse lugar e eu fiz grandes amizades, eu visito as famílias, visito os ex-alunos, muitos já estão 
formados, minha aluna da 3ª série agora é diretora da escola. Então ela se formou, mora na roça, mas ia 
pra Colatina e fazia toda aquela trajetória difícil que eu também tive. Outros alunos estão fazendo 
faculdade, enfermagem. E outro desafio nessa minha carreira é que eu também trabalhei em escola 
particular, pra mim também foi um grande desafio. Na escola particular, muito diferente, quando eu fui eu 
já tinha muita experiência, mas era uma realidade diferente, uma realidade que eu não me identifiquei 
muito. Foi um período de muito aprendizado pra mim, você tem muitas possibilidades, mas sabe aquela 
coisa que você sabe que você não estava satisfeita? Então o magistério pra mim é uma opção de trabalho, 
e graças a deus eu posso fazer essa opção de estar em um ou outro. Então eu peguei essas realidades, do 
estado, do interior, da privada Então era uma escola muito boa, te oferecia até cursos porque eles queriam 
bons profissionais, mas eu não me identifiquei. Foi um tempo angustioso pra mim.  
Entrevistadora - Mas você não estava só na escola particular? 
Entrevistada - Não, eu tinha pedido demissão do estado e eu fui, fiquei lá durante algum tempo e 
continuei na prefeitura de vitória. Trabalhava de 1ª a 4ª. Hoje estou com 2ª série. E aí eu posso falar do 
que realmente eu gosto, talvez se eu voltar hoje pra escola particular, eu já tenho mais vivencia. O meu 
primeiro ano foi muito reprimido na escola particular, eu não podia ser eu, eu gostava de fazer várias 
coisas, mas ficava com aquela insegurança na cabeça e no meu segundo ano eu já me soltei mais, acho 
que consegui produzir melhor, sai daquela linha de ficar só em sala de aula, pude produzir melhor. Acho 
que se eu tivesse ficado lá eu teria conseguido. Mas aí eu me casei, trabalhava lá de manhã, aqui à tarde e 
UFES à noite. Então foi um combinado de família, eu não ficaria fora o dia inteiro, aí eu fiz uma opção 
pela prefeitura. 
 
Entrevistadora - De certa forma você já respondeu, mas vamos lá: Se você fosse começar hoje de novo, 
você mudaria? 
Entrevistada - Eu tenho pensado muito nisso. Estou estudando a noite uma área completamente diferente 
da minha, e se eu passar eu vou pra essa área (projeto tribunais). O que for surgindo eu vou fazendo. 
Entrei nesse projeto pra conhecer, às vezes você vê um salário que enche os olhos, igual outro que eu 
fazia fim de semana, mas eu não gostei. Então eu gosto de trabalhar com público, se eu pudesse sair da 
escola ou pudesse trabalhar dando cursos, com projetos... Mas eu tendo outro emprego não me impede 
que eu continue na área da educação. Tem um amigo meu que ta querendo montar um projeto junto com 
um pessoal. Aí eu daria cursos pra essas pessoas, então estaria trabalhando com esse publico na área da 
educação, quando terminasse aquele “vou dar a matéria x”, acabou aquele bloco, minha responsabilidade 
acabou ali, mas outra vez viria outro bloco. 
Entrevistadora - E em relação às formações oferecidas pela secretaria municipal de educação. De quais 
você se lembra de ter participado, quais foram marcantes, de que forma elas te marcaram... 
Entrevistada - Eu participei em três locais, participei em JC, participei em Jardim da Penha e lá na Ilha 
do Príncipe. Dos PCNs, gostei de todas elas. Fiz também em Bento Ferreira, Aristóbulo Barbosa. Gostei 
muito. Mas me fica muito que eu fiz na Vila Rubim, foi uma equipe muito boa, a gente fazia muita coisa 
prática, a gente trocava atividades, o PCNs, a formação continuada foi uma coisa muito boa, porque a 
gente se encontrava, trocava experiências, víamos outras realidades melhores ou piores, então é bom 
porque conforta um pouco. Você entra em contato com outras pessoas, vê como as outras pessoas 
pensam, como passam por aquilo que você esta passando. Teve uns melhores e outros “menos melhores”. 
Mas acho que depende muito do professor também e de quem vai assistir. Então às vezes eu não gosto, 
mas também não faço nada para que melhore aí eu começo a hesitar em ir, mas eu sempre vou porque 
sempre penso positivamente, vou pensando que tem algo a ser oferecido, sempre. Porque pra falar se ta 
bom ou ruim, sempre tem uma avaliação no final. Então acho que é sempre bom. E o que a gente vai 
aproveitar é de acordo com o que a gente vive na sala de aula.  
Entrevistadora - O que te motiva a buscar formações? 
Entrevistada - Uma coisa é oportunidade oferecida. Acho que quando a oportunidade é oferecida, você 
precisa pega-la. Então se a escola tem condição de me oferecer, eu acho que não devo deixar passar. É 
uma oportunidade e você tem que agarrar. Outra coisa, eu acho que você pegando essa oportunidade você 
vai melhorar o seu trabalho porque você não vai ficar o tempo todo só com o conhecimento que você 
adquiriu na escola ou em outro curso. Então a escola é uma roda viva, não pára de jeito nenhum. Então 
você tem que estar sempre buscando. E fica muito chato você trabalhar sempre da mesma forma, então 
você não vê a hora de se aposentar, aí você vai buscando coisas novas para ter gás. Ou incentivo também 
é que a gente recebe certificados. E esses certificados, daqui a três anos é um investimento que eu faço no 
meu salário, na minha vida profissional. Então acho que isso tudo colabora. Quando digo isso, é em 
relação à oportunidade, a melhorar o trabalho, ao conhecimento e à certificação. 
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Entrevistadora - E isso é o que você busca. O que você tem encontrado? 
Entrevistada - Muitas coisas a gente chega lá e diz: “ah, isso eu já faço.”. Mas aí a gente aprende, a gente 
faz porque você tem a praticidade da coisa, mas você conhece o que está por trás daquilo tudo. O 
PROFA, por exemplo, eu fugi de alfabetização durante muitos anos da minha vida, achava um bicho de 
sete cabeças. Então até que um ano eu pensei: “Vou pegar alfabetização.”. Essa escola foi a primeira que 
eu peguei uma 1ª série. Porque a alfabetização, você a tem a vida inteira, praticamente. Então é um 
processo muito longo. Mas pra mim, a primeira série era um bicho de sete cabeças, até que eu resolvi 
encarar. Peguei. Aí fui pro PROFA. O PROFA foi um curso excelente. A gente ia pro PROFA voltava, 
fazia com os alunos pra gente e fazia dar certo. Então a gente passa a conhecer a teoria, passa a saber que 
quando o aluno olha pro quadro e escreve o nome. Se ele escreve errado, ele não errou, ele está apenas 
tendo as hipóteses dele. Porque ele já não precisa ficar olhando letra por letra. E aí quando você começa a 
analisar a escrita da criança você vê o quanto é fantástico. Quando meu filho entrou no período de 
alfabetização que ele escrevia os textos e eu lia, ele tem sete anos agora, aí ele falava “Mãe, vou escrever 
um livro, um gibi.”. Aí ele ia me dando as histórias. Eu já sei o que ele quer dizer com aquilo, então foi 
muito bom pra mim. 
Entrevistadora - E o que você encontrou nas formações tava em sintonia com aquilo que você 
encontrava. 
Entrevistada - Outras não. O número de alunos que a gente tem é um número muito grande para 
alfabetização. A gente assistia às fitas com aqueles poucos alunos. 
Entrevistadora - E como era a organização dessas formações? Elas foram o que você esperava? 
Entrevistada - Eu acho que sempre pode ser melhor. Porque se eu vou, é porque eu quero me tornar uma 
professora melhor. Então o que tem pra ser oferecido tem que ser uma coisa muito boa. Mas eu acho que 
sempre vai ter uma coisa boa. Eu vou me pegar nessa coisa boa. 
Entrevistadora - E o que você atribui ao formador? 
Entrevistada - Eu acho que o conhecimento é fundamental, a forma de como ele passa o conhecimento é 
de uma importância, porque às vezes ele sabe, mas ele não tem aquele perfil de formador, mas ser 
formador também não é fácil, professores são muito críticos, mas você esquece de se colocar no lugar do 
outro.  
Entrevistadora - O que pra você é uma boa formação? 
Entrevistada - Organização. Quando você chega, só de bater o olho você vê que a coisa é organizada. O 
profissional gabaritado, não tem que ser um que veio do Rio, lá de Lisboa não, só de ser capacitado. Às 
vezes a pessoa é muito famosa, mas ela não tem um conhecimento em determinada área. Às vezes é uma 
pessoa que está dentro da sua escola e ela tem um conhecimento. Então a organização do evento, o 
profissional, as pessoas que participam, o grupo faz a formação ficar boa. Eu lembro que eu ia pra Vila 
Rubim, lá é um lugar horrível pra fazer formação, eu ia de ônibus, voltava de ônibus. Então era 
complicado, e você já vai com aquele preconceito de Vila Rubim. Tem escola lá, tem professor lá, tem 
gente lá. Tudo isso é bom, a partir do momento que você sai de casa, até chegar, sair de lá, voltar pra 
escola, tudo isso, se você observar é bom.  
Entrevistadora - Como é que você percebe que você tem necessidade? 
Entrevistada - Quando eu vejo que eu estou enjoada daquilo que eu estou ensinando. Eu trabalho 
literatura já há bastante tempo. E eu já coloco pra escola esse projeto já há algum tempo e ano passado a 
escola abraçou esse projeto. Todas as turmas de 1ª a 4ª trabalharam esse projeto. Uma turma com poesia, 
folclore... Cada um pegou uma área. Eu não queria literatura, inovei pra música, mas eu não sou 
professora de música. Tenho pouca noção, mas eu queria música. Eu pensei bastante e fui com música. 
Mostrei pra pedagoga, conversando, descobri que tem professores que trabalham com professores que 
trabalham música. E aí eu montei um projeto de música que ficou dentro do projeto “Gostando de ler” 
que é o projetão que eu fiz e que a gente mudou um pouco pra alcançar toda a escola. E aí fui trabalhar 
com música, partitura, instrumentos, oficina de música, aula com os pais. E terminou em um musical que 
fizemos na escola e um intercambio entre corais. Eu formei um coral com os alunos pro natal. E o coral 
fez um intercambio com o coral da igreja que eu freqüento também com as mesmas músicas, mas a 
regente ensaiava lá e eu ensaiava aqui usava playback. Descobria quem tinha cada tipo de voz, quem 
tocava cada instrumento... E aí a gente formou um coral e fizemos o intercambio. Quando foi no final de 
dezembro, esse coral veio, essa professora vinha uma vez por semana pra dar aquela teoria e também 
marcamos uma oficina com os pais. Fizemos o ensaio, a regente da igreja vinha aqui ouvir pra ver como 
estava, fez um ensaio geral e disse que a turma estava excelente. Marcamos, fizemos os convites, as 
famílias dos meninos vieram, os alunos de 1ª a 8ª série assistiram o coral. Nós enfeitamos, usamos roupas 
de época, a cantata contava a história do natal, uma história encantada. Então tinha personagens de época, 
muito bacana. E depois que eles entraram de férias, e o dia de fazer o intercambio foi no dia 22 de 
dezembro. Aí eles tinham que ir lá. Isso foi um desafio. Aí eles receberam o convite, os profissionais da 
escola receberam também e no dia da cantata eu fui mais cedo, fui telefonando, peguei a assinatura da 
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família, o número e liguei. A turma foi quase foi quase inteira. Fizemos um grande coral e a igreja lá 
alugou um ônibus para que todos tivessem condição, fornecemos um lanche. Eles apresentaram e a 
família ficou enlouquecida, foi gravado, fez cd, foi um desafio de fazer algo diferente porque já estava 
ficando chatinho. Eu acho que agora eu tenho que fazer alguma coisa diferente porque parece que o 
cérebro vai ficando menor.  
Entrevistadora - Das formações que você participou, quais você considera relevantes na sua atuação, das 
formações oferecidas pela secretaria? 
Entrevistada - Todas elas foram marcantes pra mim. Não teve nenhuma que não foi. Umas mais e outro 
menos, claro. Mas nenhuma passou em branco. Porque todas elas me ofereceram conhecimento. 
Entrevistadora - E a gente tem que dizer, criticar, sugerir, é pra isso que serve uma pesquisa. Quais 
críticas e sugestões você faz? 
Entrevistada - Teve um período que a gente tinha que sair da escola e ir correndo, voltar correndo, isso 
era ruim. Acho que a formação continuada era muito complicada pra gente porque nesse dia o pedagogo 
tinha que segurar a turma, só podia ter aula de educação física e artes, as pessoas de 5ª a 8ª nem tinham 
aula. Por exemplo, se o professor de geografia fosse fazer formação em algum lugar ele não teria aula 
com a turma, nós não, nós teríamos que ir pra formação e voltar pra escola dar aula. Ou sair daqui e ir 
correndo pra formação. Isso é uma crítica, acho que não foi bom. Uma outra coisa que eu acho que serve 
como crítica é que acho que tem que ter uma seleção, o que vai ser fazer nessa formação? Qual é a 
necessidade dos professores? Tem que ter uma pesquisa, um embasamento. A formação pode ser por 
região também. Em tal região há um índice de adolescentes grávidas muito grande, então o que podemos 
trabalhar com os professores? Porque acho que a gente não pode ficar só aqui na escola, isso tem que 
extrapolar. O menino tem que levar isso de alguma forma pra vida dele, então acho que poderia fazer isso. 
A última formação da prefeitura foi fora do horário, tiveram formações muito interessantes fora do 
horário, você trabalhava o dia todo e depois ia fora do horário, acho que uma formação deve ser dada no 
horário de trabalho do professor. Porque se ele tem outras coisas ele nunca via conseguir fazer uma 
formação, como eu nunca conseguia fazer uma formação nos meus primeiros anos, trabalhava em dois 
horários. Então se eu faço formação no meu horário de trabalho, eu já estou garantindo que aquele 
profissional será um profissional melhor, vai aprender, aplicando. Tentei me inscrever na formação 
passada, à noite. Mas não consegui pros cursos que eu queria, queria letras de luz, um trabalho com o 
grupo da Escelsa, tenho muita curiosidade de conhecer esse trabalho. Não consegui, foram cinco pessoas 
só, uma coisa ínfima, é uma crítica que eu faço. Não dá pra colocar um curso desses que é tão 
concorrido... Se o curso não pode ter mais que cinco alunos ele tem que ser oferecido o ano inteiro. Várias 
oficinas, mais vezes. Qual curso está sendo mais procurado? Já é uma forma de pesquisa pra estarem 
trabalhando.  
Entrevistadora - Está ótimo, você levantou a questão do horário de trabalho, de se pesquisar o foco dos 
professores, de abranger isso não só a formação em horário de trabalho não só na escola, mas em outros 
espaços com outros profissionais, falou também do planejamento, da organização. 
Entrevistada - Acho que tem que ser oferecida no sábado também pra quem não tem condição. Mas 
sábado eu fazia minha especialização, então também não tinha como eu fazer. E agora a gente está tendo 
um estudo tão bom. Toda sexta-feira, às 16h40min, os alunos são dispensados e a gente fica com um 
grupo de estudo. A Secretaria de Educação já tentou várias vezes barrar esse momento e a gente várias 
vezes teve que lutar. E não deveria ser assim, a nossa escola é uma escola muito renomada, é uma escola 
muito disputada. As vagas muito disputadas, nossos professore são muito bons, não tem nenhum 
professor aqui que não tem a faculdade, uma graduação, temos professores com mestrado. Então nós 
temos professores de excelente qualidade. Então o que faz nossa escola ser tão boa? O estudo. Chega uma 
lei, a gente vai estudar aquela lei, o planejamento, às vezes vai acontecer um grande evento na escola, 
mas qual é o momento de planejar? Na sexta-feira. A gente já teve, já perdeu e já conquistou de novo. 
Toda escola deveria ter grupo de estudo. 
Entrevistadora - Cabe a gente bancar isso também. 
Entrevistada - Exatamente. A nossa escola trabalha com projeto, então tem uns alunos da tarde que vêm 
de manhã fazer inglês e vice-versa, as turmas são menores, não tem conversação. Então isso garante a 
carga horária do aluno. Mas é tudo comprovado com documento. Então deveria ser assim, uma vez na 
semana os professores se reúnem.  
 
 
ENTREVISTA 06 – PL 2 
 
Entrevistadora - Bom, queria que você falasse pra mim da sua carreira, quando você começou... Você já 
me disse que não queria ser professora... Quando você começou, como foi o seu começo, como foi toda a 
situação, e depois fazer um paralelo pra mim de como é hoje. Conta um pouquinho disso. 
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Entrevistada - Eu comecei logo, me formei em 83-84 e já comecei a trabalhar na prefeitura de Vitória 
em uma escola imensa, Aristóbulo Barbosa Leão, cheguei lá como um passarinho estranho, no meio do 
ano, todo o processo já tinha começado, [...] mas graças a deus tinha uma parceira minha, Cristina, que 
era pedagogo lá, muito gente boa, foi me dando as dicas. E quando a gente sai da faculdade a gente sai 
com a cabeça cheia de apreensão que aquilo tudo é só chegar na escola e botar na prática. Primeiro a 
gente tem que chegar e começar a cativar as pessoas para começarem a confiar no nosso trabalho.  
Você não pode chegar querendo impor nada, você deve começar a cativar as pessoas para que você vá 
conquistando as pessoas e mostrando que aquilo que você está fazendo é o melhor, é bom e que a parceria 
vai nos ajudar. 
Daí, fui pra outra escola lá em [...], aí já uma escola pequena. E aí eu já comecei a botar meu pé mais no 
chão, definir minhas coisas, mas muito insegura, eu era muito insegura. E depois à medida que eu fui 
participando de encontros, estudando, indo pra seminários, seminários de orientador educacional a 
época... Então a gente conseguiu [...] ah sim, aí eu fui pro “JAM”. Lá eu fiquei sozinha, quer dizer, não 
tinha parceira. Aí eu comecei a ter mais liberdade de algumas ações, de planejamentos e fui estudando, 
indo pra encontros, ganhando experiência e crescendo profissionalmente. Daí fio ficando mais segura, 
porque fui percebendo que não era só a faculdade que ia me dar base para fazer meu trabalho, se eu não 
continuasse procurando outros subsídios, me informando, outras experiências [...]. Então, fui para o JK, 
trabalhei lá mais uns três ou quatro anos, quatro anos maravilhosos. Depois dali fui pro Oto Evald, fiquei 
10 anos. Depois fui pro município de fundão fiquei quatro anos, retornei pro Oto Evald e fiquei mais uns 
oito anos lá. Não, foram 12 anos de Oto Evaldi dividido nesses períodos. Fui de novo pra Fundão, peguei 
uns quatro anos de direção e esse ano retornei pra cá. 
Entrevistadora - Quando você começou lá no ABL, você disse que estava verdinha ainda, que tinha uma 
pessoa mais experiente. Quais foram os desafios que você enfrentou nesse começo, nesse iniciozinho de 
percurso. 
Entrevistada - O maior desafio foi achar que ia poder fazer tudo aquilo que eu fiz na faculdade, esse foi 
o maior desafio. Por que a faculdade, pelo menos na minha época, eu achava que eu poderia fazer aquilo 
tudo aí fui vendo que não, eu tinha que me adaptar que tinha coisas que eu tinha que aceitar que eu não ia 
poder lidar no treinamento, e que eu teria que esperar o momento certo para intervir. Por que não podia 
chegar “isso está errado e vai mudar.”, eu tinha que convencer, mostrar à pessoa que aquilo estava errado. 
E às vezes a gente peca em querer mudar. Esse é um grande problema do ser humano, que a gente acha 
que aquilo está errado e a gente tem que mudar naquele momento exato. Tem que convencer a pessoa de 
que aquilo não é o melhor, que tem outros caminhos para seguir. 
Entrevistadora - E atualmente, Marinete, o que se percebe, fazendo um retrospecto de 27 anos atrás, esse 
foi o seu desafio, no início da sua carreira foi quando você mais sentiu. E hoje? 
Entrevistada - Hoje, muitas coisas desses caminhos ainda se encontram, mas hoje a gente percebe que as 
pessoas têm mais noção do cotidiano, hoje as pessoas também estão lendo mais, estudando mais. Então as 
pessoas percebem que a escola não pode ser aquela escola de gaveta, que a escola tem que extrapolar os 
muros da escola. Então hoje a gente percebe isso, tanto é que a gente consegue desenvolver projetos 
dentro da escola. Então eu acho que as pessoas estão mais abertas a isso hoje. 
Entrevistadora - E você atribui essa abertura a que?  
Entrevistada - As leituras, à informação, os contos, as formações de serviço que é importantíssimo. Isso 
é essencial, tem que ter. Se não a gente não caminha. Tem que ir cada um pro seu canto e como faz? 
Entrevistadora - Se você fosse hoje começar a sua carreira Professional e você tivesse a sua frente várias 
possibilidades, você iria para outra área que não fosse o magistério? 
Entrevistada - Pra outra área não, ao adianta. Está no sangue. Dei minha alma pra educação, na escola eu 
me realizo, não vejo problema, não tenho dificuldade em nada.  
Mas se eu pudesse eu teria me especializado mais na educação intensiva. Por que sou apaixonada por 
alunos com necessidades especiais, acho que eles precisam muito da gente. Se eu pudesse eu faria. 
Entrevistadora - De quais formações, Marinete, por que assim, no decorrer você entra verdinha, você vai 
buscando algumas coisas, algumas coisas são oferecidas pela secretaria, de quais formações que você fez 
que foram oferecidas pela secretaria que você se lembra ou que você acha que fez diferença pra você. 
Entrevistada - Olha, muitos anos atrás eu estava no Oto Evald, nós fizemos umas formações sobre 
projetos, e eu tive uma experiência muito boa no Oto Evald com uma professora na 4ª série, nós 
desenvolvemos um ano inteiro só sobre projetos com os alunos. Nós esquecemos todo o conteúdo e 
fomos puxando da turma. 
“O que a gente vai aprender essa semana?” Aí nós fomos buscando objetivos, ações, etc.  
Entrevistadora - Mas vocês tiveram suporte externo? 
Entrevistada - Sim, a secretaria.  
E teve uma que eu fiz ano passado, na área da educação especial, mas não foi pela secretaria daqui, foi 
pelo município de Fundão. 
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Entrevistadora - O que te motivou ou te motiva a buscar a formação? O que enche seus olhos ou que faz 
você falar “Agora, eu preciso buscar este tipo de formação”. 
Entrevistada - São desafios que acontecem cada dia na escola. Cada dia acontece uma coisa diferente, e 
a gente não tem receita. Então o que me motiva a buscar novas perspectivas de conhecimento, pra eu 
aperfeiçoar o meu trabalho, “será que estou certa?” “é esse o caminho?”, por que se não a gente fica 
olhando só em uma direção, e eu acho que a cada dia as coisas mudam. Meu agir hoje [...] (exemplo do 
óculos)  
Então quando você busca novos conhecimentos, novas literaturas você também faz uma auto-avaliação de 
você, e com certeza você vai além depois daquele momento. Mesmo que você queira ser você não 
consegue ser, porque você vai estabelecer se avaliando.  Eu acho que a escola tem que ser um avaliar todo 
dia, todo dia tenho que avaliar meu trabalho, então não posso determinar “é essa a forma que vou 
trabalhar todas às vezes”, eu tenho que estar sempre mudando meus caminhos. 
Entrevistadora - É isso que você procura? 
Entrevistada - Sim 
Entrevistadora - E é isso que você tem encontrado? 
Entrevistada - Sim, apesar de a gente ter colegas que não pensam assim, infelizmente. 
Entrevistadora - Entre as formações que você tem participado como era o formato, a organização, como 
você percebe a organização da formação que vem sendo oferecida, qual avaliação que você faz dessa [...] 
dá formação oferecida. 
Entrevistada - Eu não posso falar muito da secretaria porque eu estive fora, então o que eu falar ou é de 
muitos anos atrás ou é desse ano. E esse ano eu só participei de uma formação pela prefeitura que foi 
sobre [...]. Essa formação só que a gente participou, mas não foi à secretaria que ofereceu, foi uma 
parceria de uma faculdade.  
Entrevistadora - Dos que você participou você consegue lembrar quem eram os formadores, como era a 
atuação dele, e qual importância você atribui aos formadores na formação? 
Entrevistada - Eu acho que se você não consegue, na pessoa que ta ali fazendo a troca com a gente, 
aquela energia você também não consegue ter, então tem que ter aquela sintonia. 
O formador tem que ter paixão pelo que está falando, tem que apaixonar, porque aí você seduz o outro, 
porque você fica encantado naquele momento e nada te desvia. Então tem que ser uma pessoa que 
realmente goste e domine. 
Entrevistadora - Do que você participou você consegue lembrar-se dos formadores? 
Entrevistada - A última formação legal que eu participei, foi dos TCM que foi até a professora que está 
aqui agora na 4ª série, ela que a deu formação pra gente, gente finíssima. Quando cheguei aqui e encontrei 
ela na 4ª série morri de alegria. Então tudo o que ela falava não era da boca pra fora, tem gente que tem 
um discurso lindo, maravilhoso, mas na prática não tem nada a ver, não funciona. Eu não tenho muito 
discurso, risos. 
Entrevistadora - Pra você, o que é uma boa formação? 
Entrevistada - Uma boa formação é aquela que atenda as necessidades do momento. Por exemplo, se 
hoje nós estamos nós estamos iniciando uma educação impulsiva, acho nós deveríamos estar trabalhando 
em cima disso. Porque a gente percebe que as escolas, quase ninguém teve fundamentação teórica dentro 
desta área, então acho que esta é a forma do momento, é isso que a gente precisa. A formação tem que ser 
aquilo que atenda o anseio da realidade do momento, não adianta agora nós estamos precisando disso e a 
gente começar a falar de uma coisa que já passou. Por exemplo, avaliação. Avaliação é uma coisa que a 
gente sempre tem que estar junto, porque avaliação é uma coisa que por mais que a gente leia, estude, a 
gente tem que estar sempre refletindo. Então eu acho que essas coisas que a gente tem que estar atento. O 
que o professorado tem vontade? O que eles querem ouvir? O que eles precisam discutir? É isso que a 
precisa, se não, não adianta dar nada. 
Entrevistadora - Você já falou das formações que você participou, de que forma que você percebe que 
essas formações se concretizam na sua atuação. Você vai lá, faz uma formação, e aí você vai atuar, é 
lógico que as coisas não são assim tão distintas. Mas como você percebe essas formações que você recebe 
nessas atuações. Como ela chega na prática, te dá subsídio no seu desenvolvimento profissional? 
Entrevistada - Eu acho que já até falei sobre isso, eu acho que essas formações faz pra eu me auto-
avaliar, avaliar meu trabalho. Às vezes tenho formação [...]. Aí eu fico “não isso aqui não ta legal, 
realmente aquilo que a gente discutiu lá eu preciso estar mais atenta a determinadas coisas” Então eu acho 
que a formação tem sentido quando ela mexe comigo, para que eu ajude o meu grupo. 
Entrevistadora - [...] há quatro anos e retornou agora esse ano, então esse ano já está quase acabando. E 
como você avalia ou percebe há quatro anos a formação que é oferecida pela secretaria. 
Entrevistada - Eu percebo que a secretaria dificulta o profissional a participar de formações, porque ou 
faz a noite ou faz final de semana. Quer dizer, o profissional tem uma carga horária pesada, de manhã e 
de tarde. E às vezes ele até quer ir, mas o corpo não deixa. Então eu acho que as formações tinham que 
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acontecer em horário de serviço, porque todas as profissões são em horário de serviço, menos nós, da 
educação, além de não ser remunerado. Tem que olhar o profissional da educação com outros olhos, com 
olhos profissionais.  
Entrevistadora - Você tem outras sugestões nessa organização, porque você tem em mente, já parou pra 
pensar como poderia ser essa organização? 
Entrevistada - A estrutura da escola ela já é organizada pra isso. Todo profissional de área tem uma 
manhã livre. Então quer dizer, a secretaria pode fazer um cronograma de formações, por exemplo, Artes, 
toda quarta-feira as duas professoras de artes estão a manhã toda em planejamento e não podem organizar 
uma formação de 15 em 15 dias uma formação de artes? Ciências, toda quarta-feira, não pode de 15 em 
15 dias fazer uma formação?  Quer dizer, aí o professor está no horário dele, não está prejudicando o 
aluno, então eu acho que a secretaria tem condições de organizar dessa forma. 
 
 
ENTREVISTA 07 – P5 
 
Entrevistada - Eu fiz o magistério obrigada pela minha mãe, porque minhas tias eram professoras e 
minha mãe queria que eu fosse professora também 
Entrevistadora - E era status ser professora, né? 
Entrevistada - É, era status, e eu não queria, eu queria fazer secretariado. Mas tudo bem, no meu terceiro 
ano, uma tia minha que era assistente social, conseguiu que eu fosse trabalhar numa creche na prefeitura 
de Cariacica. Estava concluindo o 3º ano então fui trabalhar na creche, maternal. Detestei o maternal, não 
gostei, eram crianças muito dependentes. Mas assim que eu terminei aquele ano, eu fui fazer concursos do 
estado, de Vitória e passei nesses concursos. Fui trabalhar com 1ª à 4ª série, mais especificamente com 3ª 
e 4ª. Aí eu adorei. Comecei aqui em vitória, são Pedro no Cantinho da Amizade, depois de três meses fui 
para o TAN. Apesar das crianças carentes, eu gostei de mais. E eu fui percebendo que eu gostava dessa 
área e que minha mãe estava certa. Quando eu fiz a graduação que eu fiz a pós eu fiz supervisão porque 
eu não tinha muita opção, eu queria fazer a pós logo porque terminei a graduação. Fiz a graduação na 
UFES. Então hoje eu me sinto realizada, e descobri também o laboratório de informática, percebi que esse 
é o meu caminho, o meu lugar. Recebo alunos de 1º ano, ainda não tenho uma relação tão natural, mas eu 
percebo o crescimento deles a cada momento, a cada aula já é diferente, foi a minha realização. 
Entrevistadora - Você disse que não era o curso que você queria, mas quando você foi fazer a graduação 
você já sabia que era isso que você queria. Então entre o magistério e o seu começo, quais foram os 
desafios mais complicados? 
Entrevistada - O mais complicado que eu percebi foi que durante o curso que a gente faz, tanto o 
magistério quanto a graduação, você não está preparada para assumir uma turma. Você vê muita teoria, 
muita coisa legal, mas quando você chega com o prático, você não sabe.  E graças a deus eu pude contar 
com colegas que me ajudaram. Que eu lembro que na primeira vez que eu peguei uma turma de 4ª série 
pra trabalhar eu não sabia nem qual conteúdo dar. Então eu lembro que a turma foi dividida, e eu fiquei 
com a língua portuguesa. E eu não lembro qual foi o conteúdo que eu passei pra turma, mas era bastante 
avançado. E a professora que estava com Estudos Sociais na época, chegou na sala e conversou comigo: 
“O que você acha de começar com o alfabeto, ordem alfabética, começando lá por baixo que aí os 
meninos vão caminhando gradativamente.” Então aquela dica foi o que me despertou e o que me fez 
buscar mais coisas. 
Entrevistadora - E a equipe gestora? Os pedagogos, a coordenação e a própria direção da escola? 
Entrevistada - Quando eu entrei a gente não tinha o apoio, existiam os profissionais, e esses não 
apoiavam. 
Entrevistadora - Você lembra o que você esperava? 
Entrevistada - Eu lembro que eu tinha muito medo do que encontrar, o que eu encontraria e o que eu 
faria. Encontrei alunos que queriam mesmo aprender, alunos que colaboraram. 
Entrevistadora - Se você fosse iniciar hoje, você seguiria esse mesmo percurso profissional? 
Entrevistada - -Faria a mesma coisa. 
Entrevistadora - Agora a gente vai pra formações. Não especificamente em relação ao profa e ao pcn, 
também em relação aos dois, mas eu gostaria que você falasse de quais você participou, o que te motivou 
e o que você tem encontrado nas formações. 
Entrevistada - Eu fico muito triste por chegar nas formações, no geral, e a gente só encontra 
reclamações, pessoas reclamando da pouca valorização, reclamando do salário, do sistema. E o que eu 
busco é aprender, conhecer. E às vezes isso fica prejudicado por conta desse outro lado. Mas tanto o profa 
quanto o PCN eu amei. E eu gosto de estar sempre estudando, tanto que fiz três pós, não sei pra que. Mas 
eu sempre quero conhecer uma coisa nova e ver em aquilo pode me ajudar. Tanto que hoje eu estou aqui 
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na informática, mas apareceu um curso de matemática eu estou lá fazendo. Porque eu quero ver de qual 
forma eu posso ajudar meus alunos. 
Entrevistadora - E é isso que você busca, quer sempre aprender. E é isso que você tem encontrado? 
Como você tem percebido a organização dessas formações? 
Entrevistada - As formações realmente têm vindo ao encontro com o que a gente busca. A secretaria de 
educação tem realmente organizado com muita boa vontade, e o objetivo deles deve ser melhorar, ajudar 
quem está na escola. E esse ano eu não fiz nenhuma formação, por conta dos horários, eu até fiquei triste 
por isso. Porque eu gostaria de ter feito algumas coisas. 
Entrevistadora - Quando você fala dos horários, já é um desafio. O que você quer dizer? Que é um 
horário fora do de trabalho? 
Entrevistada - É porque às vezes oferece um horário no sábado, por exemplo, mas eu sou adventista. À 
noite, posso participar, mas às vezes é terça-feira e sexta-feira, sexta-feira eu não posso. Então os cursos 
que eu queria fazer estavam desta forma. Mas quanto a ser fora do horário eu não me importo.  
Entrevistadora - Em relação à formação, o que pra você é uma boa formação?  
 
Entrevistada - Eu acho que são aquelas que trazem pra gente não só a parte teórica, mas também 
sugestões de como trabalhar na prática, formações que a gente tem oportunidade de trocar de experiência, 
pra mim são as melhores. 
Entrevistadora - Você percebe a necessidade de fazer a formação quando você vê que você precisa 
aprender um pouco mais sobre tal coisa, e também porque você tem interesse por coisas diversas. Das 
formações que você participou, quais foram relevantes? 
Entrevistada - Pra mim, a melhor foi o pcn. Os encontros que nós tínhamos, eram em grupos pequenos, 
tínhamos a oportunidade de criar um vinculo, e tocávamos experiências.  
Entrevistadora - Eu acho que se uma pesquisa tem valor o maior valor da pesquisa é fazer uma avaliação 
do que tem e sugerir. Então ta na hora de você fazer uma crítica e dar sugestões sobre as formações da 
secretaria. 
Entrevistada - O que eu vi é que aquelas formações acabaram, e eu sinto muita falta disso. Apesar de 
perceber que muitos profissionais muitas vezes não iam, não achavam importante. Ficavam na escola, ou 
ficavam em casa. Mas eu via aqueles momentos como uma oportunidade de saber o que acontecia em 
outras escolas e ver como está a minha escola comparando com outras. E das formações, algumas eu acho 
que deveriam ser mesmo em horário de trabalho pelo fato de obrigar a gente a ir mesmo. Esse ano eu não 
fiz nenhuma formação por conta dos horários, mas eu gostaria de fazer outra coisa, de repente se tivesse 
uma vez ou outra no horário de trabalho, eu estaria lá. 
 
 
ENTREVISTA 08 – PPP2 
 
Entrevistadora - No bloco seguinte, eu quero saber um pouco da sua carreira, de como você começou, 
do que te levou a essa carreira, o que você esperava quando você começou como foram os desafios que 
você passou nesses 28 anos de profissão. 
Entrevistada - Eu sou do Rio, venho de uma família sem estudos, estudei a vida toda em escola pública, 
mas eu sou privilegiada, porque mesmo sendo de uma família pobre, eu nunca tive que trabalhar. Eu 
sempre tive alguém pra me bancar pra eu estudar. E quem me dava o maior apoio pra isso era a minha 
avó, que sempre quis formar e não podia porque mulher não podia estudar antigamente. Então minha avó 
sempre me ajudou muito nos estudos, sempre me ajudou a vida toda, junto com minha mãe. E eu sempre 
gostei muito de ensinar, de brincar de escolinha, essas coisas. 
Depois fui estudando, aí quando fui pra faculdade, eu fiz comunicação social. Me casei, estava estudando 
ainda, não pedagogia, comecei com comunicação social e vim morar no ES, por conta de transferência de 
marido. Quando eu vim morar aqui, (eu já estava dando aula, lá no Rio em escola particular), as pessoas 
falaram “aqui você não conseguir transferência, só se você conhecer algum político.” E como eu não 
conhecia ninguém, eu pensei em fazer o vestibular de novo e começar outra vez. Mas de qualquer forma 
eu tentei fazer o pedido de transferência e fiz o vestibular. Passei no vestibular e passei na transferência. 
Aí eu tinha colocado pedagogia como segunda opção, então eu fui meio por acaso fazer pedagogia, 
porque eu estava no ramo da comunicação social.  
Aí no que eu fui pra faculdade, e assim, lá no Rio eu fazia jornalismo aqui eu fui fazer publicidade e 
propagado porque era à noite. Aí as coisas mudaram na minha vida por acaso, aí foi muito interessante, 
porque eu via duas realidades diferentes: enquanto estudante de pedagogia, eu desvelava o mundo, as 
multinacionais, os efeitos, sobre as pessoas e tal. Na comunicação eu aprendi como vender, como usar 
aquilo, os mecanismos... Era o oposto, ideologicamente do outro. Mas isso em vez de me trazer prejuízo, 
me deixou mais ligada, mais antenada. Eu comecei a saber quais eram as estratégias que eu podia usar, 
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que funcionavam, na educação e cada vez mais fui me apaixonando pela área da educação embora eu 
goste muito dessa área de comunicação. 
E aí tiveram várias coisas que aconteceram nesse período. No sétimo período, veio um concurso, 
Prefeitura de Vitória, o concurso foi em 1990. Aí eu já estava no sétimo período, resolvi fazer esse 
concurso. E todo mundo da minha sala falou que ia fazer pra professor, porque pedagogo ainda estava 
estudando, e professor não, eu já era professora do Colégio Marista na época, fiz o concurso passei pro 
Colégio Marista, já dava aula... Aí eu fiz a prova pra Prefeitura de Vitória, passei, eram 11 vagas, mas 
eles aumentaram pra 18 e eu passei em 17ª. Aí tive que colar grau em separado, pra assumir, então no dia 
da minha colação de grau oficial eu já estava trabalhando como pedagoga. 
E acabei ficando por aqui, ia voltar pro Rio, mas não voltei. 
Então quer dizer, eu acabei optando pela profissão. Eu sou uma das únicas pessoas que eu conheço que 
tem duas profissões e trabalha naquilo que gosta. Então foi mais ou menos isso, trabalhei no colégio 
marista por nove anos, sai quando passei em 95 no segundo concurso, quando houve na segunda vez eu 
fiz pra professora, passei e sai do Marista e vim pra cá. 
Entrevistadora - Mas você disse que quando você estava no Rio você já trabalhava como professora, 
como foi isso? 
Entrevistada - Eu tinha acabado de formar, terminei no Instituto de Educação do Rio de Janeiro, uma 
escola tradicional lá do Rio, também por concurso porque até escola estadual tinha que fazer prova. 
Terminei em 79, aí passou um ano, entrei na faculdade em 80 e fiquei um ano trabalhando como 
pesquisadora, “quebra-galho”. E aí comecei a fazer faculdade, fui estagiar. Nas férias 80, fui à praia em 
Copacabana e encontro uma colega de turma do magistério, aí a gente conversando: “Estou trabalhando 
em uma escola, mas vou ter que sair porque vou me mudar. Você não quer ir lá ver se você consegue 
alguma coisa?” 
Aí no dia seguinte, isso foi num domingo, na segunda-feira eu já estava trabalhando. Eu fui pro lugar 
dessa menina e peguei a escola de cara, fiquei dois anos trabalhando de 5ª a 8ª série. Então quer dizer, 
fiquei um ano procurando emprego e não encontrei, quando vou pra praia encontro logo de cara. 
Entrevistadora - E esse começo? Como foi? 
Entrevistada - O começo foi muito gostoso, e muito difícil. Eu peguei uma turma de 2ª série, e eu lembro 
que eu sempre gostei muito do que eu fazia, então vamos ter uma aula sobre comunidade, então vamos 
limpar nossa sala! Aí fizemos uma lavagem na turma, jogamos sabão, fizemos aquela coisa com 2ª série 
porque você sentia a união. No dia seguinte as mães queriam me bater na porta porque tinha botado os 
filhos pra trabalhar, até então eu nem tinha pensado nisso. Até porque a escola tem serventes, então isso 
foi mais uma farra. Aí eu aprendi com isso que nem tudo que é uma boa intenção dá certo. Mas foi uma 
turma muito gostosa porque era uma 2ª série alfabetizada no pré. Então era uma 2ª série com nível de 3ª. 
Foi o ano que eu casei, até as damas foram da minha turma. Então quando eu vim morar no ES, a prima 
da dona dessa escola lá rio era dona da escola Pingo de Gente lá em Vila Velha. Então quando eu vim 
morar aqui eu já cheguei cheia de recomendações e já cheguei entrando na escola pra trabalhar.  
E aqui eu entrei no Pingo de Gente, só que a escola fechou no fim do ano, e aí veio o Marista. Eu fiz três 
provas eliminatórias e fui pra lá e fiquei nove anos.  
Aí só sai do Marista pra ir pra Prefeitura. Mas não fui demitida, ao contrário, as escolas que estavam me 
procurando. Porque quando você faz algo com paixão é muito claro, eu sempre falo isso pras pessoas que 
você sempre tem que ser o diferencial. 
Entrevistadora - E os desafios que você enfrentou por aí afora? 
Entrevistada - Meus desafios foram mais de ordem pessoal, familiar, do que profissional. Nem posso 
dizer nada da minha vida profissional porque ela foi muito tranqüila. Eu não tenho um curso, por 
exemplo, de pós-graduação. Não porque não tenho interesse, mas por problemas de ordem familiar, 
pessoal. Eu falei que vim de uma família pobre, perdi meu pai, morreu com 31 anos, depois minha mãe 
casou de novo. Quando me casei vim morar aqui e meu marido foi embora e me deixou com um filho de 
dois anos, por isso fui voltar pro Rio e acabei não voltando. Depois me casei de novo, me separei de 
novo, e nesse segundo casamento tive um filho com diabete tipo um. 
Enfim, nunca tive tempo pra fazer rum estudo que eu gostaria de fazer por causa de ordem familiar. Mas 
de ordem profissional, eu não tenho problema com aluno, com pai de aluno. Eu sou pedagoga há 18 anos, 
tem 18 anos que eu luto com o povo comerciante. Eu os vi desde a educação infantil lá também deles 
dormiram no meu colo. É só você saber lidar. 
Entrevistadora - Então talvez essa pergunta seja um pouco redundante: Se você fosse começar hoje você 
estaria exatamente igual.  
Entrevistada - Isso, não mudaria nada, eu sou muito realizada profissionalmente. 
Entrevistadora - Agora em relação às formações que você participou e que foram oferecidas pela 
Secretaria Municipal de Educação, o que te motivou ou te motiva a buscar formação? Você tem 
 276 
 
encontrado o que você tem buscado nas formações em relação à organização, aos formadores, ao modo da 
formação? 
Entrevistada - Eu acho que isso é uma postura. Tem um filósofo que disse: “Quanto mais sei, sei que 
nada sei”. Então é por aí que eu busco. Eu sou uma pessoa que está em constante busca. Se você falar que 
tem uma formação sobre como tirar manchinha do caderno do aluno, eu vou fazer. Porque eu curto isso, 
eu gosto de aprender coisas novas. Só que, eu tenho um problema: o tempo. Eu não tenho horário 
disponível. Trabalho em dois horários e o outro horário eu cuido da minha casa, do meu filho que tem 
diabete, faço a comida dele e não tenho empregada. Então eu não tenho tempo disponível para formação 
fora do horário de trabalho. Isso me bloqueia, porque as formações, eu preciso que sejam no horário de 
trabalho. Essa formação do PCN, por exemplo, foi em horário de trabalho. Então por isso que não faltei, é 
meu horário de trabalho, tenho que ir pra uma coisa que gosto de fazer que é aprender coisas novas. O 
PROFA foi um sacrifício tremendo pra eu fazer. Só que na época meu filho ainda não tinha descoberto a 
diabete, porque veio na adolescência com 11-12 anos, então era mais tranqüilo de lidar, podia fazer uma 
coisinha mais rápida, etc. Agora eu já não sei se eu poderia fazer. O que me leva a fazer esses cursos é 
compreender que você é um ser humano em constante formação, você nunca está acabado, sempre vai ter 
alguma coisa que você não sabe, vai estar sempre pronto a aprender mais, e isso é uma questão ideológica 
de vida que eu tenho. Então acho que no dia que eu falo “Acabei!”, ta na hora de morrer. Enquanto eu 
estiver viva eu vou estar atrás.  
Muitas vezes eu vejo as pessoas falando “Ah, eu vim aqui pra ouvir isso, esse blá.”, mas eu sou o tipo de 
pessoa que até o blá blá blá me acrescenta. Porque quando eu ouço um blá blá blá eu tenho a 
oportunidade de repensar e fazer uma avaliação dos meus conceitos até para vê se posso considerar aquilo 
um blá blá blá. É isso que faz realmente a diferença, porque mesmo que a avaliação seja fraca, ela vai 
servir para um momento de avaliação meu e eu vou parar pra me avaliar dentro daquilo que foi proposto. 
Entrevistadora - Mas dentro daquela expectativa que você sai da escola, por que a gente vai “Nossa, vai 
ter esse curso de matemática. Vou fazer para aprender muita coisa, e eu preciso trabalhar isso com meus 
alunos.”. Aí você vai pra escola com uma expectativa em relação ao que vai ser oferecido, mesmo que 
essa expectativa não seja contemplada, mas você aproveite tudo. Como vem sendo a sua expectativa na 
secretaria? 
Entrevistada - Penso que vem sendo boa. Eu tenho alguns conceitos pessoais, políticos, por exemplo. Eu 
sou uma pessoa contra qualquer curso na hora de com negro, por exemplo, eu não gosto. Porque enquanto 
as pessoas estiverem falando sobre isso separadamente o preconceito vai continuar. É o meu ponto de 
vista, então eu não vou participar de coisas desse tipo por questões políticas, ideológicas.  
Nos outros casos, por exemplo, coisas didáticas, pedagógicas, etc. Eu vou e normalmente sempre me 
atende de alguma forma, ainda que seja aquilo tudo uma balela. Me atende. Então de qualquer forma, 
minhas expectativas estão sempre de acordo.  
Entrevistadora - O que pra você é uma formação? 
Entrevistada - Aquilo que muda seu comportamento pra melhorar. O PROFA, por exemplo, foi um 
divisor de águas na minha vida. Porque ele mexeu naquilo que eu já sabia, reestruturou, me deu uma 
dimensão. Ele tem toda uma parte teórica, mas depois tem uma parte prática e reflexiva e estudo de casa, 
então é um curso completo. É um curso que faz com que você mexa nos seus valores é muito bom. 
Entrevistadora - Agora é uma parte bem direta, mas pra pesquisa como um todo, é fundamentalmente 
importante. Como você avalia e percebe as formações oferecidas nesse momento, que críticas que você 
faz e suas sugestões. Por que a gente sabe que todos fazem as formações com intenção de melhorar. Mas 
dentro de todo esse formato, que críticas você faz, como você avalia as formações oferecidas e que 
sugestões você tem em relação à própria Secretaria em relação às formações. 
Entrevistada - Primeira coisa é que como eu, acredito que há muitas chefes de família, que não têm 
horário pra fazer formações fora do horário de trabalho. Então especialmente pra pessoas como eu, estas 
formações precisam ser pensadas dentro do horário de trabalho. Não sei como, mas devem ser. Segundo, 
eu penso que, muitas vezes a escolha de um palestrante se dá porque o cara acabou de fazer o mestrado 
“então pega ele aí pra dar uma formação”. Então eles deviam ter um pouco de cuidado com os 
formadores. Até porque envolve questões políticas, éticas, não é porque a pessoa terminou a faculdade ela 
é uma coisa melhor do que quando ela entrou, ela até deveria ser, mas depende da pessoa. Mas enfim, 
acho que o cuidado com o formador, o local da formação também é fundamental. Tem que ser um lugar 
que te acolha. Que os horários sejam respeitados. Pra mim, sinceramente, o que menos importa é o 
conteúdo. Porque eu já parto do princípio que toda experiência apresentada vai te levar a alguma reflexão 
sobre aquilo. É lógico que os temas que você puder usar na sua vida prática serão muito bem vindos. Mas 
os temas que te fazem pensar também são bem vindos.  
Por mais absurdo que seja, essas coisas que falei são mais interessantes que o tema. Mas também penso 
que os temas têm que ter cuidado reforçar preconceitos, com diversidades, sexuais. Porque muitos temas 
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parecem que são liberatórias, mas são o contrário, eles reforçam valores de segmentação, e eu penso que 
essas coisas tem que ter muito cuidado.  
   
 
ENTREVISTA 09 – PPP3 
 
Entrevistadora - Em primeiro momento eu quero te agradecer pela disponibilidade e quero te garantir o 
anonimato. Eu gostaria que você falasse do que te levou a escolher essa profissão, o que você esperava 
quando começou, o que você encontrou, quais foram os desafios, o que você considera sua realização. 
Entrevistada - Desde o segundo grau que eu optei pelo magistério. Mas não foi uma opção muito... 
Porque no interior não tem muitas opções. Eu tinha o magistério, contabilidade e administração, fiz os 
dois que eu dei conta. Mas a minha família já fazia magistério e isso leva a gente a seguir esse ritmo 
também. E eu sempre me identifiquei muito, fiz muitos estágios voluntários, então eu sempre gostei.  
Aí eu trabalhei em Alfredo Chaves pelo estado. E trabalhar no interior é muito gostoso, parece que as 
coisas acontecem de uma forma mais tranquila. 
Entrevistadora - Mas você já tinha concluído o ensino médio? 
Entrevistada - Já, fiz os estágios e fui pra faculdade e já assumi uma sala de aula. Havia uma divisão da 
turma de 1ª série que nunca freqüentou a escola e a turma que veio do jardim, eu peguei a que nunca 
freqüentou a escola. Gostei muito, sempre trabalhei muito com alfabetização. Depois peguei 3ª série, 4ª, 
tudo no interior. E conclui a faculdade trabalhando com magistério, com formação de professores, três 
anos onde eu mais me identifiquei. Aí eu trabalhava com dois horários, no estado e na prefeitura. Na 
prefeitura foi de carteira assinada e no estado era DT, e ainda fazia faculdade a noite. 
Mas eu sempre gostei muito, me identifico muito. Terminei a faculdade e fui convidada pra trabalhar no 
MEPS, e aí no 8º período de pedagogia eu fiz prova pra entrar na pós-graduação, aí eu entrei na pós ainda 
fazendo faculdade. Terminando a faculdade eu fui pra Montanha. 
Entrevistadora - Também no MEPS? 
Entrevistada - No MEPS você trabalha com carteira assinada, mas existe um complicador porque era 
uma coisa filantrópica e aí você recebia verba do estado, da prefeitura e de governos estrangeiros. Então 
tudo o que eu sou de professora eu digo que veio de lá. Tudo o que eu sabia de educação eu pude colocar 
em prática lá. Então eu consegui mesmo me realizar, até eu falo que eu pretendo me aposentar na escola 
família agrícola. Aí vindo pra cá, eu fiz o concurso. Porque na família agrícola a gente passa por uma 
série de dificuldades financeiras, como você é filantrópica, você não tem a verba específica.  
Entrevistadora - E por que você tentou aqui? 
Entrevistada - Saiu esse edital na época e eu tentei. Era um emprego efetivo e como Vitória apareceu na 
época eu tentei, fiz pras duas cadeiras. Mas eu te falo hoje que o MEPS me deu uma formação de base. 
Então pra vir pra Vitória, a minha diretora conversou muito comigo, muito marxista, e ela disse: “Já que 
você vai sair do movimento...” porque a gente trabalhava com os filhos do MST “já que você vai pra 
Vitória, escolha uma região que você vai utilizar um pouco mais do que a gente trabalha aqui da educação 
de base”. 
E eu não conhecia nada de Vitória, então ela disse pra eu ir pra região de São Pedro, porque lá que você 
vai poder colocar mais em prática a questão dos movimentos sociais, as comunidades de base, etc. E aí no 
dia da escolha, eu optei na hora por São Pedro. Era Maria Helena que estava lá, irmã da diretora daqui. Aí 
ela me mandou pra lá.  
Mas aqui eu senti muita dificuldade, muita diferença. Porque ao mesmo tempo em que você trabalha em 
uma escola pública, em um bairro que necessita de um investimento maior a gente tem outras demandas. 
Quando eu trabalhava lá, era comunidade de base, um tipo de carência diferente. Aqui eu percebo que a 
carência é da família, lá tinha carência financeira, diferente daqui. Mas eu sempre gostei muito, até hoje 
eu falo que não perdi ainda esse romantismo pela educação. 
Entrevistadora - E eu acho que o dia que a gente perder a gente pode mudar. No dia que a gente deixar 
de acreditar naquilo que a gente faz a gente muda. 
Entrevistada - Se tem um lugar que pode acontecer uma mudança, eu acho que é aqui. Lógico que diante 
com a realidade de hoje seria com as parcerias, secretarias e tudo mais. Mas é aqui que a gente consegue 
alguma coisa ainda. 
Entrevistadora - E se você fosse começar hoje a sua carreira profissional? 
Entrevistada - Eu faria a mesma coisa. Na época eu pensei em psicologia, mas meu interesse era lidar 
com alunos. Mas a educação nunca saiu do meu foco. E eu também acho que o fato de eu estar em dois 
espaços diferentes me ajuda muito por eu não ser muito técnica nem muito... 
Entrevistadora - E te dá subsídio na atuação como pedagoga, te dá subsídio na atuação [...] te legitima. 
Entrevistada - Eu sinto isso. Eu tenho segurança. Eu não tenho receio de chegar e cobrar alguma coisa 
de algum professor porque eu sei que posso. A questão da flexibilidade, porque às vezes a gente está 
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muito no técnico, passa muita coisa despercebida. O dia-dia do professor é um dia pesado, então eu acho 
que consigo ter uma visão disso, de como é a sala de aula, lidar com 30 meninos, com o pai, com a prova 
que elabora, com o conteúdo... Sinto que é positivo. 
Entrevistadora - Agora é sobre as formações. Qual que você se lembra que você considera importantes, 
o que te motiva e buscar formações, o que você tem buscado nas formações. 
Entrevistada - Eu me lembro que eu sempre fiz muito, gosto muito. Mas esse ano eu estou parada porque 
fiquei de licença e voltei em setembro.  
Mas eu me lembro da primeira formação, foi muito positiva pra mim. Quando eu entrei na rede nós 
fizemos a formação de funcionário público, lembra? Foi módulo, “como ser funcionário público”, até 
tenho a matéria lá em casa. Gostei muito, pra mim, que não trabalhava nessa realidade, que vinha de um 
lugar totalmente diferente foi muito positivo. Acho que todo mundo que entra tinha que passar por um 
período desses. E o PROFA a pra mim, até hoje o que me dá segurança pra trabalhar com educação, 
garantia de que é possível alfabetizar, o menino aprende. E é uma pena que nenhuma das duas não 
acontece mais. O PROFA parece que os moldes não se adaptam muito. E outra coisa que eu gosto, já tem 
uns cinco anos que eu estou no conselho, são as formações do conselho de escola, eu acho que a rede 
oferece uma formação muito boa. Mas o PROFA, acho que se pudesse levantar, eu acho que você sente a 
diferença de um professor que fez e outro que não fez, porque a dinâmica do PROFA é diferente. 
Entrevistadora - O que te motiva a participar? 
Entrevistada - Acho que é o conhecimento. Por exemplo, eu quis estudar mais alfabetização, porque eu 
sempre gostei muito de trabalhar com alfabetização, na 1ª série, e eu senti que eu dominava muito pouco 
essa teoria mais nova, dos grupos heterogêneos, formação de agrupamento... É o conhecimento, é ter mais 
segurança naquilo que você faz. 
Entrevistadora - E é isso que isso que você tem encontrado nas formações que você tem feito? 
Entrevistada - Eu acho que as formações que nós tivemos formação de grupo, eu acho que não alcançou 
o objetivo. Primeiro que as formações de professor que a gente fazia na primeira série, ou por região, em 
um número reduzido de mais de profissionais, não sei se pela dificuldade das escolas liberarem ou pelo 
interesse. Número muito reduzido, e outra coisa, é reclamação. Eu acho que acontece de mais, abre-se de 
mais espaço para reclamar do dia-dia. Até nas formações de pedagogo, parece que a liberdade de 
expressão, tem que falar o que não está bom, o professor que não faz isso, mas não se encaminha a nada. 
Entrevistadora - E você atribui isso a que? 
Entrevistada - Eu acho que falta muito pra coordenação. Eu acho que a preparação da formação, os 
formadores. Como você organiza o tempo, a pauta, o tempo de sala, tempo de encaminhamento e acabou. 
Eu já ouvi, na ultima vez que questionamos isso, na formação de pedagogos, que tinha que dar liberdade 
pras pessoas falares, mas falar o que? Reclamar de professor? Da escola? Você sai do seu espaço de 
trabalho para ir para ume espaço coletivo de construção, de solução, eu penso isso. E reclama-se, 
11h30min, continuam reclamando e não encaminha nada. Então não encaminha nada pro ano que vem, 
nada pra escolas, não discutimos como trabalhar planejamento com o professor.  
Entrevistadora - E qual o papel que você atribui ao formador nesse processo? 
Entrevistada - Principalmente de articular, articular esses saberes, articular até mesmo as pessoas levam 
muitas angustias. Porque quando você está nos seus iguais, nos seus pares, parece que eu tenho espaço 
para falar sobre isso, e aí eu acho que o formador tem que articular isso. Até que ponto é positivo que as 
pessoas se coloquem e como vou encaminhar aquela fala que foi feita, pra não ficar na reclamação. 
Entrevistadora - Eu gostaria que você falasse sobre o que pra você é uma boa formação, como você 
percebe a necessidade de formações e quais os momentos, e a avaliação que você faz das formações 
oferecidas pela secretaria. 
Entrevistada - Em primeiro lugar a gente tem que ter um cronograma organizado de formação, isso 
deveria já fazer parte do plano de ação, nós na escola já deveríamos saber quais seriam as formações 
daquele ano e quais temas seriam discutidos. Outra sugestão, é que a gente tivesse com antecedência 
algum material, para que no dia da formação a gente discutisse com um embasamento mais teórico. E um 
aspecto, que nós vivenciamos as formações por região. E eu acho que de tudo que foi oferecido foi o que 
mais valeu a pena pra gente, porque a gente encontra uma realidade mais próxima da gente. Você 
conseguia levar os problemas pra lá e a solução atendia mais a gente, porque aqui nós nos reuníamos com 
as escolas da região, então discutíamos formação pra região, as dificuldades, pedagogo que nunca chega 
aqui, eu acho que sentia mais efeito quando era por região, eu gostava muito. Não que tem que eliminar 
os encontros gerais, mas por região éramos nós que coordenávamos, tirava um grupo para cada semana e 
com um assessor nos orientando. A questão de te ruma pauta, os dias pré-estabelecidos e por região.  
Entrevistadora - O que pra você é uma boa formação? 
Entrevistada - A que atende as nossas expectativas, de desejo, de dificuldade, eu percebo como 
pedagoga que existe uma dificuldade muito grande do pedagogo assumir o papel dele dentro da escola, 
então parece que em um grupo maior dentro da escola ele fortalece as coisas. E o CTA tem uma garantia 
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maior de fazer as coisas funcionarem. Quando o CTA muda sempre e você não encontra apoio, eu lembro 
pedagogos colocando em nossas reuniões assim: “mas ninguém vai me falar como eu tenho que fazer o 
NOA?” e ninguém fala mesmo, ninguém fala. O espaço que a gente teria pra isso seriam as formações 
nossas. Então segundo o pedagogo, “qual é a dinâmica que a gente tem pra esse ano?”, “qual a dinâmica 
de organização de proposta curricular de cada escola?”, “das diretrizes?”, seriam temas assim. Não chegar 
lá pra gente falar da nossa vivência e reclamação. Então a gente reclama muito porque não dá conta do 
que tem que fazer. Então se nós tivéssemos uma proposta mais sucinta, “qual é a necessidade do 
pedagogo na rede?” é entender as diretrizes, lidar com a comunidade, trabalhar com os pais, vamos fazer 
isso e discutir com todo mundo, porque fortalece muito. Uma boa formação tem que vir mais a atender os 
objetivos do seu trabalho, te assessorar, te fortalecer. Porque não é você que faz isso sozinho, existe um 
grupo. Porque a gente fica naquela fala “os pedagogos da rede não fazem nada”, mas não sabem o que ele 
tem que fazer, muita gente sai da faculdade e não sabe disso. A prefeitura de Vitória exige muito da 
gente, não é como professor. Eu também acho que não adianta a gente sair da escola pra ir lá na formação 
e ficar reclamando, você tem que dar subsídio ao professor. Qual é a maior dificuldade que a gente hoje 
na sala de aula? Lidar com a indisciplina, lidar com a questão da diversidade, menino de 4ª série que não 
lê a não escreve, e o que a formação poderia nos oferecer em relação a isso.  
 
 
ENTREVISTA 10 – P 
 
Entrevistadora - No primeiro bloco é pra você me dizer sobre a escolha da sua profissão, porque você 
escolheu, o que você esperava quando você começou e o que você tem encontrado no decorrer desse 
percurso de 17 anos, quais foram os desafios e as realizações [...] 
Entrevistada - Na verdade, eu entrei na faculdade muito nova, eu tinha 17 anos de idade quando passei 
no vestibular. E acho que isso é um peso muito grande. 
Entrevistadora - Mas você tentou de primeira em pedagogia? 
Entrevistada - Sim, tentei de primeira e passei. Eu me sinto bem dando aula, me sinto bem fazendo o que 
eu faço. E de certa forma, nessa idade é a profissão que a gente tem uma proximidade muito grande. 
Quando você começa a faculdade, quando você começa a trabalhar você fala “Ah, eu tive um professor 
assim, eu já vivenciei isso.”, então a gente tem uma proximidade. E eu vejo isso hoje, eu tenho uma filha 
de 17 que prestou vestibular agora e ela prestou pra direito, e disse: “Mãe, se eu não passar, ano que vem 
eu vou fazer pra pedagogia porque eu gosto é de dar aula.”, então a gente percebe como isso está ligado, a 
gente tem a ilusão de ter certo conforto dentro dessa profissão, mas eu gosto muito. Eu tenho o hábito de 
dizer que quando eu for mais velha eu vou largar um turno, fazer gastronomia porque adoro cozinhar, e 
provavelmente darei aula de gastronomia.  Mas também é verdade que a gente entra, talvez pela idade, 
um pouco iludido, a gente tem um ideal... 
Entrevistadora - Você começou a trabalhar quando? 
Entrevistada - Eu me formei com 21, com 21 eu comecei a trabalhar. 
Entrevistadora - No curso você já trabalhava? 
Entrevistada - Não, comecei assim que me formei. 
Entrevistadora - E como foi esse início? 
Entrevistada - Não foi muito simples. Embora eu tenha entrado numa escola pequena, era uma escola 
particular, e as pessoas me deram um apoio muito grande, porque eu entrei em março, eles perderam um 
professor e tiveram que contratar outro. E eu confesso que meus primeiros anos de trabalho foram assim, 
até tive erros, você vai pisando aqui, ali, vai se acostumando. 
Entrevistadora - Começou com qual série? 
Entrevistada - Com 3ª e 4ª série. A gente dividia, eu dava matemática e ciências. E me ajudou porque 
eram duas disciplinas, eram turmas pequenas e isso facilitou muito.  Ao longo desses anos gente tem 
algumas frustrações sim, e uma das minhas é que eu acho que a gente se depara com muita gente vaidosa, 
e eu confesso que com esses anos eu aprendi que vaidade e educação não combinam, toda vez que a gente 
olha pro nosso umbigo a gente deixa que as coisas se percam. Então eu considero uma profissão onde a 
vaidade não pode reinar. Mas eu gosto muito, gosto muito de lidar com crianças. A minha experiência 
maior é com escola particular, sempre foi. Trabalhei um ano na antiga ABC globinho e logo depois eu fui 
pro Monteiro Lobato. Então minha formação é a que eu tenho lá, não tem jeito. Minha formação 
profissional e prática é de lá. E tem oito anos que eu vim pra prefeitura. 
Entrevistadora - Você entrou em 2002? 
Entrevistada - Foi em 2002. E eu acho que a gente tem sim, quando a gente consegue dentro da 
prefeitura quando você tem uma turma de 30 e a gente sabe as condições desses meninos, quando você 
consegue tirar um dessa condição já é uma realização muito grande. Saber que você realmente está 
fazendo diferença. E outra coisa que eu sinto muito, faço parte desse grupo como mãe, que é a ausência 
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da família diante dos filhos, e eu me coloco nesse lugar porque meus filhos praticamente não me vêem, e 
a importância da gente na vida desses meninos, porque ricos ou pobres eles precisam. 
Entrevistadora - Do que você esperava ao entrar na profissão, você encontrou? 
Entrevistada - Eu acho que é diferente. O que a gente estuda lá, você não aplica aqui. Você aplica, é a 
sua fundamentação teórica, mas na prática é diferente então eu acho que a dificuldade é você realmente 
lidar com pessoas, com famílias. Eu te digo que eu não tenho 60 alunos por ano, eu tenho 180 ou mais, 
porque eu lido com os meninos, eu lido com o pai, com a mãe. Então a gente tem um número muito 
grande de pessoas e seres humanos. Eu tenho uma proximidade muito grande com a matemática, adoro 
matemática. E nessa profissão as coisas não são tão objetivas, elas são mais subjetivas e às vezes as 
questões emocionais, familiares interferem muito. E aqui dentro da prefeitura a gente sente de mais isso, 
talvez seja minha grande dificuldade, porque por mais que eu idealize alguma coisa, porque eu pense que 
vai dar certo, você esbarra com um tanto de coisas que te impedem. E quando eu entrei na prefeitura eu 
passei por um período de sofrimento interno muito grande, porque aqui eu trabalho com a classe menos 
favorecida, e a monteiro lobato é uma escola de classe média alta. Então você vê uma diferença muito 
grande. E isso foi um choque muito grande pra mim, e até mesmo na época que eu entrei tinha uma 
pedagoga na escola que havia se formado comigo, e não sei se porque nossas vidas tomaram caminhos 
diferentes, eu na escola particular e ela na pública, ela começou a falar que “de manhã eu fazia de um 
jeito, de tarde era de outro...”, e isso foi me dando um conflito porque eu tentava aplicar tudo o que eu 
aprendi lá e eu não conseguia e ela dizia: “aqui de manhã você não faz a metade do que você faz lá.”. E 
uma outra coisa, na época que eu entrei na prefeitura, ela disse: “você tem perfil de 1ª série”. Aí eu falei: 
“eu nunca alfabetizei”. A minha turma de 1ª serie já era alfabetizada, então foi muito difícil pra mim, e foi 
logo depois que eu entrei no profa, e aí sim, aí me deu um conforto maior. Porque aí eu já sabia 
exatamente onde eu estava pisando, que aquilo que eu estava fazendo em parte do que eu fazia estava de 
acordo com o que o curso me sugeria, me dava de envasamento. E realmente entre o PCN e o PROFA, o 
PROFA foi o que me deu um suporte maior. 
Entrevistadora - Sabe o que eu acho interessante, na sua falar? Você não percebeu, mas na sua fala tanto 
os desafios quanto as realizações que você citou são da escola pública. 
Entrevistada - É, eu não reparei, mas eu acho que é. 
Entrevistadora - Na sua fala está muito claro, são os maiores desafios que você enfrenta, mas nas 
realizações você também falou dos alunos da escola pública. 
Entrevistada - Não sei se isso é bom ou ruim. Porque quando eu entrei aqui eu já trabalhava na monteira 
há oito anos, então lá eu estava numa zona de conforto maior. E quando eu cheguei aqui, 
Entrevistadora - Eu sento com meu diretor, e falava com ele assim: “Não precisam de mim, os que 
precisam de mim são os alunos de são Pedro, do Maria José, esses alunos precisam de mim. Os outros, 
outras pessoas vão ter essas condições, porque eles já têm uma condição cultural, social que já propicia ao 
aluno chegar na 1ª série já sabendo ler.” Então assim, não é “qualquer”, mas um outro profissional que 
pegar esse menino vai caminhar com ele e eu quero ver o aluno daqui do João bandeira, do aluno do 
Maria José, então é esse aluno que precisa de mim. E nós também precisamos dele. 
Entrevistada - Não sei posso falar isso, mas eu tenho um aluno, e a mãe dele ano passado o pai veio e 
avisou que a mãe estava doente, e esse ano ele não falou absolutamente nada, a gente sabia da situação da 
mãe, e de repente chega a notícia de que a mãe morreu há duas semanas. Então mandamos o menino pra 
casa, depois o menino só me viu na segunda-feira, e na segunda-feira eu cheguei uns 15 minutos atrasada 
porque fui fazer um exame de sangue. E quando ele me viu ele falou: “Sandra!” e me abraçou, me beijou 
e eu falei assim: “Meu deus, que coisa boa.” E a gente não imagina o sentimento. E aí a gente descobriu 
que a mãe fazia [...] 
 
ENTREVISTA 11 – PP2 
 
Entrevistadora - A primeira parte da entrevista é compreender seu percurso profissional. Eu preciso que 
você conte pra mim como foi a sua escolha pra esta profissão, o que você esperava quando começou a 
atuar, o que você encontrou, quais foram os desafios, as realizações. 
Entrevistada - Na verdade, a escolha foi porque minha mãe também era pedagoga, foi diretora. E eu 
vivenciava muito isso na minha casa. Planejamentos, essas coisas. E aí tive esse interesse. Antigamente 
não tinha muita opção, a mulher sempre caminhava pro magistério e o homem caminhava pra 
administração, direito, essas coisas. Mas eu tive o interesse de fazer pedagogia porque eu já tinha uma 
mestra em casa que me apoiava em tudo. Aí eu fiz o magistério depois tentei pedagogia na UFES, passei. 
Pra mim foi um desafio muito grande porque eu cheguei muito nova, numa turma que só tinha pessoa já 
com experiência, peguei gente mais madura. Eu era a mais nova da turma. E eu sofri pra caramba, custei a 
me entrosar. Mas aos poucos, minha mãe também me dava muito apoio, e como ela era diretora de escola 
ela me ajudou como estagiária, primeiro fiquei como voluntária, ia pra escola e ficava acompanhando e 
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depois o estado tinha aquele cargo de monitor e eu peguei algumas disciplinas. Trabalhei também na serra 
no Clovis Miguel com magistério, dava aula de sociologia, psicologia. 
Entrevistadora - Então profissionalmente falando foi nesse momento no Clovis Miguel, que aí você 
pegou uma turma de magistério. 
Entrevistada - E também pegava paralelamente no estado, quando algum professor tirava licença de 
educação física eu também pegava. 
Entrevistadora - Mas então no Clovis você não pegou no contrato? 
Entrevistada - Peguei monitora. Fiquei lá dando aula um ano.  
Entrevistadora - Mas você já assumia a sala? 
Entrevistada - Sim, foi difícil. Mas eu sempre fui muito estudiosa, na parte da teoria eu não tinha muita 
dificuldade, tive mais na parte da postura e na turma também tinham pessoas mais velhas do que eu. Mas 
foi muito bom porque eu na verdade era muito tímida então isso me ajudou de mais pra enfrentar depois 
quando eu entrei na prefeitura de vitória, aí foi tranqüilo. Já tinha todo esse embasamento anterior de 
planejamento e foi tranqüilo.  
Entrevistadora - Mas aí você tinha falado de noturno? 
Entrevistada - Ah, mas foi em 2000 
Entrevistadora - E aí você entrou na prefeitura de Vitória, num cargo que você não tinha ocupado. 
Entrevistada - Foi tranqüilo também porque mamãe era pedagoga. 
Entrevistadora - Vocês eram da mesma escola? 
Entrevistada - Ficamos um tempo na mesma escola, mas aí estávamos em escola diferente. Eu era 
orientadora educacional e ela era supervisora. Foi dois anos depois que nós conseguimos ficar juntas. Mas 
ela me apoiava muito, a gente discutia muito. 
Entrevistadora - E os desafios? 
Entrevistada - Os maiores que eu enfrento é em termos de você estar o professor, alguns professores são 
um pouco resistentes para estudar, para mudar. Algumas famílias também muito despreocupadas com o 
crescimento do filho. Quando eu comecei na prefeitura, as condições eram muito precárias. Eu tinha que 
pedir no banco do Brasil, na Embratel folhas daqueles papéis de computador, aí a gente cortava pra passar 
no mimeografo. Então era muito complicada a questão do material nas escolas, a gente tinha que 
improvisar muita coisa. 
Entrevistadora - Esses desafios que você enfrentou, você acha que ainda se mantêm? 
Entrevistada - Eu acho que sim, porque hoje o miserável está na escola, naquela época ele não estava, 
era excluído. Então o menino pobre que precisava trabalhar não ia à escola, hoje não, agora eles vão. 
Então o desafio de fazer com que essa criança miserável tenha interesse pela escola, porque ele fica muito 
na rua que é muito atrativa. 
Entrevistadora - E as realizações? 
Entrevistada - Foram muitas. Hoje, é quando eu vejo os meus meninos que foram da escola saindo da 
universidade, você vê que eles estão bem, felizes. A gente perdeu muito aluno também, pras drogas e 
mortos mesmo. Muitos mesmo. Mas eu tenho ex-alunos, por exemplo, que fez física, inclusive tenho um 
que ficou num dos primeiros lugares de história da UFES, muito gratificante. 
Entrevistadora - Agora é só formações. O que te motiva a buscar formações, quais você lembra de ter 
feito, você tem alcançado os seus objetivos? 
Entrevistada - Ultimamente eu não tenho feito muitas. A última que eu fiz foi a da educação especial no 
ano passado. Mas o que a gente busca em uma formação é o crescimento, coisas novas para aplicar.  
Entrevistadora - -E quando você sente que você precisa? 
Entrevistada - Quando você vê que o que a escola está fazendo não está surtindo o efeito desejado. Por 
exemplo, agora eu estou fazendo um levando dos alunos aprovados e reprovados por disciplina, observo 
que tem escola que reprova aluna só em inglês. Eu acho que essa escola deveria repensar, no trabalho 
desse professor, isso é muito preocupante. Acho que quando o aluno começa a não ter sucesso, você 
precisa repensar o seu trabalho. 
Entrevistadora - E o que você tem encontrado? 
Entrevistada - O profa foi a melhor do que eu fiz, porque tinha muita coisa prática. Hoje eu vejo as 
coisas muito soltas. 
Entrevistadora - E os formadores? 
Entrevistada - O grande nó é esse também 
Entrevistadora - O que pra você é uma boa formação? E de que forma você percebe essas formações se 
concretizando na sua prática? 
Entrevistada - É quando você faz uma formação que você pode aplicar os seus conhecimentos pra obter 
sucesso. Qual é o sucesso? O crescimento do aluno. 
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Entrevistadora - Como a minha pesquisa é voltada para as formações, eu gostaria que você avaliasse as 
formações oferecidas pela secretaria com criticas e com sugestões em relação à organização à forma e ao 
conteúdo. 
Entrevistada - A ultima foi em 2004, então eu não posso fazer uma crítica sobre as formações de hoje da 
prefeitura de vitória. A última que eu participei foi no ano passado que eles queriam falar dos 
laboratórios, passar a prática que é muito interessante. De todas as modalidades, do surdo, do cego. Então 
eles falaram de todos os laboratórios dessas coisas. Aí eu não posso dizer com segurança como estão 
essas formações. 
Entrevistadora - E em relação ao tempo, porque a questão da crítica, não é falar que está ruim. Pode até 
ser uma questão que pode ser melhorado, a sugestão, no caso. Quais são as suas sugestões em termos de 
organização, conteúdo e forma? 
Entrevistada - Eu tinha muita dificuldade quando eles tiraram aquela formação por área, agora eles 
parecem que vão voltar com formação por área. Então eu acho muito interessante você colocar no mesmo 
grupo as pessoas daquela área pra discutirem os temas. Porque ficou muito solto, eu senti isso. As pessoas 
reclamavam que não tinha muita continuidade. Então eu acho que isso está faltando. 
Sua sugestão então é a formação por área. E como seria isso, em termos de organização? 
Entrevistadora - De 5ª à 8ª eles tem um dia de folga na semana, então isso não atrapalha o cotidiano da 
escola. 
Entrevistadora - E de 1ª a 4º? 
Entrevistada - Aí sim. Eles teriam que colocar educação física, artes num dia que o professor puder sair. 
Entrevistadora -Então aí é formação em horário de trabalho. 
Entrevistada - Sim, não tem que ser fora. Vai fazer fora se houver interesse por parte dele. 
 
 
ENTREVISTA 12 – PP 
 
Entrevistadora - Bom, queria que você falasse pra mim da sua carreira, quando você começou... Você já 
me disse que não queria ser professora... Quando você começou, como foi o seu começo, como foi toda a 
situação, e depois fazer um paralelo pra mim de como é hoje. Conta um pouquinho disso. 
Entrevistada -  Eu comecei logo, me formei em 83-84 e já comecei a trabalhar na prefeitura de Vitória 
em uma escola imensa, Aristóbulo Barbosa Leão, cheguei lá como um passarinho estranho, no meio do 
ano, todo o processo já tinha começado, [...] mas graças a Deus tinha uma parceira minha, Cristina, que 
era pedagoga lá, muito gente boa, foi me dando as dicas. E quando a gente sai da faculdade a gente sai 
com a cabeça cheia de apreensão que aquilo tudo é só chegar na escola e botar na prática. Primeiro a 
gente tem que chegar e começar a cativar as pessoas para começarem a confiar no nosso trabalho.  
Você não pode chegar querendo impor nada, você deve começar a cativar as pessoas para que você vá 
conquistando as pessoas e mostrando que aquilo que você está fazendo é o melhor, é bom e que a parceria 
vai nos ajudar. 
Daí fui pra outra escola lá em [...] aí já uma escola pequena. E aí eu já comecei a botar meu pé mais no 
chão, definir minhas coisas, mas muito insegura, eu era muito insegura. E depois à medida que eu fui 
participando de encontros, estudando, indo pra seminários, seminários de orientador educacional a 
época... Então a gente conseguiu [...] sim, aí eu fui pro “Jam” (?), aí lá no “Jam” eu fiquei sozinha, quer 
dizer, não tinha parceira. Aí eu comecei a ter mais liberdade de algumas ações, de planejamentos e fui 
estudando, indo pra encontros, ganhando experiência e crescendo profissionalmente. Daí fio ficando mais 
segura, porque fui percebendo que não era só a faculdade que ia me dar base para fazer meu trabalho, se 
eu não continuasse procurando outros subsídios, me informando, outras experiências [...]. Então, fui para 
o JK, trabalhei no JK mais uns três ou quatro anos, quatro anos maravilhosos. Depois dali fui pro Orto 
Evald, fiquei 10 anos. Depois fui pro município de fundão fiquei quatro anos, retornei pro Orto Evald e 
fiquei mais uns oito anos no Orto Evald. Não, foram 12 anos de Orto Evaldi dividido nesses períodos. Fui 
de novo pra Fundão, peguei uns quatro anos de direção e esse ano retornei pra cá. 
Entrevistadora - Quando você começou lá no ABL, você disse que estava verdinha ainda, que tinha uma 
pessoa mais experiente. Quais foram os desafios que você enfrentou nesse começo, nesse iniciozinho de 
percurso. 
Entrevistada - O maior desafio foi achar que ia poder fazer tudo aquilo que eu fiz na faculdade, esse foi 
o maior desafio. Por que a faculdade, pelo menos na minha época, eu achava que eu poderia fazer aquilo 
tudo aí fui vendo que não, eu tinha que me adaptar que tinha coisas que eu tinha que aceitar que eu não ia 
poder lidar no treinamento, e que eu teria que esperar o momento certo para intervir. Por que não podia 
chegar “isso está errado e vai mudar.”, eu tinha que convencer, mostrar à pessoa que aquilo estava errado. 
E às vezes a gente peca em querer mudar. Esse é um grande problema do ser humano, que a gente acha 
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que aquilo está errado e a gente tem que mudar naquele momento exato. Tem que convencer a pessoa de 
que aquilo não é o melhor, que tem outros caminhos para seguir. 
Entrevistadora - E atualmente, o que se percebe, fazendo um retrospecto de 27 anos atrás, esse foi o seu 
desafio, no início da sua carreira foi quando você mais sentiu. E hoje? 
Entrevistada - Hoje, muitas coisas desses caminhos ainda se encontram, mas hoje a gente percebe que as 
pessoas têm mais noção do cotidiano, hoje as pessoas também estão lendo mais, estudando mais. Então as 
pessoas percebem que a escola não pode ser aquela escola de gaveta, que a escola tem que extrapolar os 
muros da escola. Então hoje a gente percebe isso, tanto é que a gente consegue desenvolver projetos 
dentro da escola. Então eu acho que as pessoas estão mais abertas a isso hoje. 
Entrevistadora - E você atribui essa abertura a que?  
Entrevistada - As leituras, à informação, os contos, as formações de serviço que é importantíssimo. Isso 
é essencial, tem que ter. Se não a gente não caminha. Tem que ir cada um pro seu canto e como faz? 
Entrevistadora - Se você fosse hoje começar a sua carreira Professional e você tivesse a sua frente várias 
possibilidades, você iria para outra área que não fosse o magistério? 
Entrevistada - Pra outra área não, ao adianta. Está no sangue. Dei minha alma pra educação, na escola eu 
me realizo, não vejo problema, não tenho dificuldade em nada.  
Mas se eu pudesse teria me especializado mais na educação intensiva. Por que sou apaixonada por alunos 
com necessidades especiais, acho que eles precisam muito da gente. Se eu pudesse eu faria. 
Entrevistadora - De quais formações, Marinete, por que assim, no decorrer você entra verdinha, você vai 
buscando algumas coisas, algumas coisas são oferecidas pela secretaria, de quais formações que você fez 
que foram oferecidas pela secretaria que você se lembra ou que você acha que fez diferença pra você. 
Entrevistada - Olha, muitos anos atrás eu estava no Oto Evald, nós fizemos umas formações sobre 
projetos, e eu tive uma experiência muito boa no Oto Evald com uma professora na 4ª série, nós 
desenvolvemos um ano inteiro só sobre projetos com os alunos. Nós esquecemos todo o conteúdo e 
fomos puxando da turma. “O que a gente vai aprender essa semana?” Aí nós fomos buscando objetivos, 
ações, etc.  
Entrevistadora - Mas vocês tiveram suporte externo? 
Entrevistada - Sim, a secretaria. E teve uma que eu fiz ano passado, na área da educação especial, mas 
não foi pela secretaria daqui, foi pelo município de Fundão. 
Entrevistadora - O que te motivou ou te motiva a buscar a formação? O que enche seus olhos ou que faz 
você falar “Agora, eu preciso buscar este tipo de formação”. 
Entrevistada - São desafios que acontecem cada dia na escola. Cada dia acontece uma coisa diferente, e 
a gente não tem receita. Então o que me motiva a buscar novas perspectivas de conhecimento, pra eu 
aperfeiçoar o meu trabalho, “será que estou certa?” “é esse o caminho?”, por que se não a gente fica 
olhando só em uma direção, e eu acho que a cada dia as coisas mudam. Meu agir hoje [...]   
Então quando você busca novos conhecimentos, novas literaturas você também faz uma auto-avaliação de 
você, e com certeza você vai além depois daquele momento. Mesmo que você queira ser você não 
consegue ser, porque você vai estabelecer se avaliando.  Eu acho que a escola tem que ser um avaliar todo 
dia, todo dia tenho que avaliar meu trabalho, então não posso determinar “é essa a forma que vou 
trabalhar todas às vezes”, eu tenho que estar sempre mudando meus caminhos. 
Entrevistadora - É isso que você procura? 
Entrevistada - Sim 
Entrevistadora - E é isso que você tem encontrado? 
Entrevistada - Sim, apesar de a gente ter colegas que não pensam assim, infelizmente. 
Entrevistadora - Entre as formações que você tem participado como era o formato, a organização, como 
você percebe a organização da formação que vem sendo oferecida, qual avaliação que você faz dessa [...] 
dá formação oferecida. 
Entrevistada - Eu não posso falar muito da secretaria porque eu estive fora, então o que eu falar ou é de 
muitos anos atrás ou é desse ano. E esse ano eu só participei de uma formação pela prefeitura que foi 
sobre [...]. Essa formação só que a gente participou, mas não foi à secretaria que ofereceu, foi uma 
parceria de uma faculdade.  
Entrevistadora - Dos que você participou você consegue lembrar quem eram os formadores, como era a 
atuação dele, e qual importância você atribui aos formadores na formação? 
Entrevistada - Eu acho que se você não consegue, na pessoa que ta ali fazendo a troca com a gente, 
aquela energia você também não consegue ter, então tem que ter aquela sintonia. O formador tem que ter 
paixão pelo que está falando, tem que apaixonar, porque aí você seduz o outro, porque você fica 
encantado naquele momento e nada te desvia. Então tem que ser uma pessoa que realmente goste e 
domine. 
Entrevistadora - Do que você participou você consegue lembrar-se dos formadores? 
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Entrevistada - A última formação legal que eu participei, foi dos TCM que foi até a professora que está 
aqui agora na 4ª série, ela que a deu formação pra gente, gente finíssima. Quando cheguei aqui e encontrei 
ela na 4ª série morri de alegria. Então tudo o que ela falava não era da boca pra fora, tem gente que tem 
um discurso lindo, maravilhoso, mas na prática não tem nada a ver, não funciona. Eu não tenho muito 
discurso, risos. 
Entrevistadora - Pra você, o que é uma boa formação? 
Entrevistada - Uma boa formação é aquela que atenda as necessidades do momento. Por exemplo, se 
hoje nós estamos nós estamos iniciando uma educação impulsiva, acho nós deveríamos estar trabalhando 
em cima disso. Porque a gente percebe que as escolas, quase ninguém teve fundamentação teórica dentro 
desta área, então acho que esta é a forma do momento, é isso que a gente precisa. A formação tem que ser 
aquilo que atenda o anseio da realidade do momento, não adianta agora nós estamos precisando disso e a 
gente começar a falar de uma coisa que já passou. Por exemplo, avaliação. Avaliação é uma coisa que a 
gente sempre tem que estar junto, porque avaliação é uma coisa que por mais que a gente leia, estude, a 
gente tem que estar sempre refletindo. Então eu acho que essas coisas que a gente tem que estar atento. O 
que o professorado tem vontade? O que eles querem ouvir? O que eles precisam discutir? É isso que a 
precisa, se não, não adianta dar nada. 
Entrevistadora - Você já falou das formações que você participou, de que forma que você percebe que 
essas formações se concretizam na sua atuação. Você vai lá, faz uma formação, e aí você vai atuar, é 
lógico que as coisas não são assim tão distintas. Mas como você percebe essas formações que você recebe 
nessas atuações. Como ela chega na prática, te dá subsídio no seu desenvolvimento profissional? 
Entrevistada - Eu acho que já até falei sobre isso, eu acho que essas formações faz pra eu me auto-
avaliar, avaliar meu trabalho. Às vezes tenho formação 18:36. Aí eu fico “não isso aqui não ta legal, 
realmente aquilo que a gente discutiu lá eu preciso estar mais atenta a determinadas coisas” Então eu acho 
que a formação tem sentido quando ela meche comigo, para que eu ajude o meu grupo. 
Entrevistadora - Você se afastou da rede há quatro anos e retornou agora esse ano, então esse ano já está 
quase acabando. E como você avalia ou percebe há quatro anos a formação que é oferecida pela 
secretaria. 
Entrevistada - Eu percebo que a secretaria dificulta o profissional a participar de formações, porque ou 
faz a noite ou faz final de semana. Quer dizer, o profissional tem uma carga horária pesada, de manhã e 
de tarde. E às vezes ele até quer ir, mas o corpo não deixa. Então eu acho que as formações tinham que 
acontecer em horário de serviço, porque todas as profissões são em horário de serviço, menos nós, da 
educação, além de não ser remunerado. Tem que olhar o profissional da educação com outros olhos, com 
olhos profissionais.  
Entrevistadora - Você tem outras sugestões nessa organização, porque você tem em mente, já parou pra 
pensar como poderia ser essa organização? 
Entrevistada - A estrutura da escola ela já é organizada pra isso. Todo profissional de área tem uma 
manhã livre. Então quer dizer, a secretaria pode fazer um cronograma de formações, por exemplo, Artes, 
toda quarta-feira as duas professoras de artes estão a manhã toda em planejamento e não podem organizar 
uma formação de 15 em 15 dias uma formação de artes? Ciências, toda quarta-feira, não pode de 15 em 
15 dias fazer uma formação?  Quer dizer, aí o professor está no horário dele, não está prejudicando o 
aluno, então eu acho que a secretaria tem condições de organizar dessa forma. 
 
 
ENTREVISTA 13 – PPD2 
 
Entrevistadora - Gostaria que você falasse da sua carreira, da sua profissão, de quando você começou. 
Entrevistada - Desde pequena eu sempre gostei de dar aula, e minha mãe era professora e a influencia foi 
daí mesmo. Aí fui fazer pedagogia. Durante o tempo que eu estava na faculdade eu não tinha experiência, 
mas me chamaram para trabalhar no instituto de educação, comecei dessa forma.   Lógico que eu tive 
umas experiências antes, na época do estágio. Quando eu terminei a escola me chamaram e eu acabei 
fechando um ano letivo na escola, porque eles tiveram problema com professor. Sempre no ensino médio, 
com contrato. E ao mesmo tempo eu fiquei sabendo que uma escola particular estava precisando de 
professor de inglês, e eu sou formada em inglês, aí eu fui e comecei. Sou formada em inglês com curso. 
Aí comecei a trabalhar com criança, desde a 1ª série à 8ª, assumi todas. Trabalhava durante o dia na 
escola particular e a noite no instituto. Isso durante a faculdade. Naquela época, no estado era fácil de 
contratar, porque faltava professor. E como eles gostaram de mim, eu acabei ficando. Só larguei o 
Instituto de Educação e essa escola particular porque eu passei no concurso de Vitória. Mas eu tive 
experiência de todas as idades. 
Entrevistadora -  O que de bom você percebia e o que de desafiante você enfrentava? 
 285 
 
Entrevistada - De bom é que parecia que eu tinha jeito para dar aula, os meninos gostavam muito de 
mim, os diretores, tanto que consegui continuar. E pra mim foi um desafio porque quando eu tava 
entrando, tinha muita coisa que eu tinha que buscar, e lógico que alguns momentos, em escola particular, 
eu tive pedagoga que me ajudou, achei na escola do estado muito legal, não tínhamos pedagogo, mas os 
colegas eram muito parceiros. Então isso aí eu aprendi a mexer com pauta, com várias coisas burocráticas 
porque eu nunca tinha feito magistério, mas eu fiz pedagogia, por isso que eu entrei no magistério, pra 
poder ter essa experiência, aí depois que eu fui fazer orientação educacional. O meu objetivo era trabalhar 
com aluno, não com professor. Aí eu tive que estudar, mas sempre fui uma pessoa que encara os desafios 
como uma coisa para crescer, então é para estudar, buscar e dar o meu melhor. 
Entrevistadora - Das dificuldades, você se lembra de alguma? 
Entrevistada - O que eu tive mais claro, é que eu não queria a escola particular. Eu achava que você 
acabava trabalhando de uma forma muito direcionada, mas de uma forma muito tradicional, e na época, 
como eu ainda era estudante, eu percebia que poderia ser feito de outra forma, então na escola particular 
você tem que fazer da forma eu eles querem, forma de trabalhar, de ensinar é do jeito deles. Mas a escola 
do estado não, não tive problema nenhum, trabalhava com adulto, o que não era muito difícil. E depois fui 
dar aula a tarde. Mas pra mim era aquilo mesmo o que eu queria, por mim ficava no publico mesmo. 
Entrevistadora - 18 anos depois. Quais são as glórias de ser um profissional da escola e quais são os 
desafios de hoje? 
Entrevistada - Hoje, 15 anos depois, pra mim está muito mais difícil. Principalmente pra educador. Eu, 
por exemplo, sou uma pessoa que só trabalha por que gosta de educação. Mas o profissional de educação 
não tem valor nenhum, principalmente pela própria Secretaria, muito difícil. Passamos muitas 
dificuldades em relação aos adolescentes, mas sinceramente, pra mim isso não é um grande problema. O 
meu problema é a desvalorização, tudo o que acontece na escola ou é culpa do diretor ou do professor. 
Entrevistadora - Mas essa desvalorização é em relação a que? 
Entrevistada - Eles falam que o profissional tem que ter outro olhar pro aluno, outra forma de trabalhar, 
mas isso eu percebo, eles fazem isso. Aqui, por exemplo, tenho 100 profissionais, só de professor são uns 
50, então é número bem considerável, excelentes professores e tenho professores que não são bons, mas 
todo lugar tem. Só que a Secretaria não dá apoio mais, porque quando eu entrei na prefeitura era muito 
diferente, alem do número de profissionais, porque quando eu entrei como pedagoga, eu conseguia fazer 
aquilo que eu me formei (orientação educacional), eu fiz o concurso pra isso. Aí eu trabalhei como 
orientadora por muitos anos, depois tive que assumir como pedagoga. E pedagoga também assume o 
professor, aí tem que trabalhar com legislação, outros suportes que não tem jeito, você acaba ficando 
nessa mesmo, coisas burocráticas que não era a minha área. 
Entrevistadora - Você tem essa percepção como pedagoga. Mas e se fosse outro professor como diretor?  
Entrevistada - Acredito que, pela minha realidade, que é uma escola grande, ela realmente, de repente 
um diretor só é pouco. Por exemplo, na secretaria tem uma subsecretária pedagógica e uma subsecretária 
democrática. Acho que a escola podia ser no mesmo molde deles. E tem professor que gosta de lidar com 
dinheiro, gosta de mandar, gosta de certas atitudes que, por exemplo, acho terrível, mas tenho que fazer 
porque sou diretora. Mas depende, cada um realmente acaba se identificando com alguma coisa. O que a 
gente não consegue é dar conta de tudo mesmo. 
Entrevistadora - Mas aí você tem uma equipe pedagógica. Você como diretora tem que ter uma visão e 
estar presente nos planejamentos, na organização, nas reuniões, e isso muitas vezes não dá. 
Entrevistada - Eu gostaria de participar mais, essa pressão pedagógica eu sinto porque eu gostaria de 
fazer melhor, mas a gente acaba fazendo mesmo. Mas eu tenho três pedagogos de manhã e três à tarde, só 
que hoje, eu estou com dois de manhã e um à tarde. Então, os meus pedagogos estão de licença médica 
durante muito tempo, e isso realmente desestruturou muita coisa, por exemplo, minhas pedagogas da 
tarde faziam um excelente trabalho, a outra ajudava bem, viu que tudo funcionava. E aí de manhã, mesma 
coisa. A falta da nossa pedagoga que ficou grávida e teve problemas de saúde, aí fiquei sem ela, e ela que 
liderava os outros, então ela saiu, os outros dois ficaram perdidos, e isso está muito prejudicado.  
Entrevistadora - Um desafio é a secretaria, a questão do apoio. Outro são as funções da direção, sugando 
muito. E outro são os profissionais, faltas, licença... 12 pessoas na sua equipe, maravilha! Dá pra fazer um 
ótimo trabalho. 
Entrevistada - Antigamente eu não tinha companheiros e trabalhar era até mais fácil. Hoje em dia, não 
sei se o número de profissionais ajuda ou atrapalha, mas a equipe que eu tinha, sinto muito falta. 
Entrevistadora - Se você fosse iniciar hoje sua carreira profissional? 
Entrevistada - Hoje, uma coisa que eu tenho consciência: eu não quero mais ser diretora. Eu quero voltar 
a ser pedagoga. Mas acredito que o trabalho de diretor só consiga com muito tempo. Eu lamento ter que 
fazer isso, mas eu não agüento, não gosto de lidar com dinheiro, prestação de conta, me estressa. 
Qualquer coisa que acontecer, eu que respondo.  
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Eu ficaria na educação mesmo. Às vezes dá até vontade de fazer outro concurso pra ter outra cadeira 
como professora, às vezes passa pela cabeça. Só que hoje em dia, não sei se é porque estou em uma fase 
muito light, eu estou me ligando muito com essa coisa do trabalhar com animal, ter uma hortinha, uma 
ONG... 
Entrevistadora - De quais formações que você participou, quais você lembra, que importância você 
atribui, quais criticas você tem? 
Entrevistada - Eu gosto muito de participar, pra mim sempre alguma coisa eu vou aprender. E meu 
objetivo é esse mesmo. As que eu mais fiz foram de informática, teve uma época que tinha muitas, e pra 
pedagogo é bom, pra aprender a lidar com essas coisas. Aí depois foram os PCNs, não entrei no PROFA 
aqui, mas na Serra. E o lugar que onde mais me deu formação foi a educação especial, porque o lugar que 
a gente teve mais formação foi aqui. Sempre gostei muito, todas as formações eu faço até com gosto, mas 
a que eu mais aprendi foi a educação especial. Porque eu tinha mais oportunidades pra participar, 
conhecer gente nova, a que eu mais sinto falta. 
Entrevistadora - O que te impulsiona a buscar uma formação? 
Entrevistada - Aprender alguma coisa diferente. É tão complicado você trabalhar sempre do mesmo 
jeito. E também eu entendo que o aluno tem todo um desenvolvimento e ele vai mudando. O adolescente 
de hoje não é o que eu era na adolescência. Hoje é uma época diferente, mas a gente precisa aprender a 
lidar com essas diferenças, e está difícil pra gente. 
Entrevistadora - Mas quando você vai pra uma formação, você busca aprender coisas diferentes, mas o 
que você tem encontrado? 
Entrevistada - Encontro o que eu procuro. Mas eu sou aquela aluna que o formador está falando, eu vou 
atrás. Porque eu acho que o legal é isso, estimular pra você também... Sinceramente, até nos próprios 
sindicatos sempre tem alguma coisa boa.  
Entrevistadora - E em relação à organização? 
Entrevistada - Na direção, eu não tenho tido muitas formações, não tenho participado, o diretor acaba 
não participando.  Quando tem formações voltadas pra diretor, são mais reuniões do que formações, é pra 
discutir, mas a gente não se aprofunda em nada. Ficávamos ouvindo sem se aprofundar em nada.  
Entrevistadora - Você colocou a questão pessoal, que você acha que o sujeito tem que empreender o 
movimento de aprendizagem, mas você traz a organização da formação voltada para a formação. Então 
não são as suas que vão surgindo, e que a conotação de formação não acaba acontecendo. E aí você 
trouxe outra coisa que eu quero te perguntar: E o formador? 
Entrevistada - As formações hoje estão fantasiadas mais em cima de perguntas que as pessoas começam 
a fazer, e aí a gente fica discutindo.  Mas como eu não estou participando de nada, eu não sei nem o jeito 
de falar. 
Entrevistadora - Quem são hoje os formadores? 
Entrevistada - Não sei, sinceramente. Você já viu aquele caderninho? Tem que se basear nele. Tem um 
monte de coisas, mas eu vejo que o formador é de acordo com aquela área, por exemplo, se vai falar sobre 
a questão do negro, é o pessoal da CEAFRO, se for sobre a homofobia, foi um grupo contratado pra isso, 
não sei de onde vem. Tenho percebido muitas informações e não um lugar, um momento pra estudar 
mesmo, não vejo isso. E pelo que o pessoal que vai, eles estão passando isso pra mim. Talvez essa de 
ensino religioso, eles estão falando que está sendo bom, então não sei se de repente, e é uma formação 
maior, mas lógico que tenta mostrar que o ensino religioso tem que ser diferente do que a gente imagina. 
Eu vejo assim. 
Entrevistadora - O que é uma boa formação? 
Entrevistada - Pra mim é quando eu vejo na minha prática que mudou alguma coisa. Porque na forma 
como eu trabalho é diferente de como eu trabalhava ha 10 anos, a minha forma de relacionar com aluno, 
hoje eu tenho outro olhar, percebemos que a gente tem que ir em cima do aluno, estudar cada aluno, e aí 
eu lembro dos momentos da formação onde eu tenho que buscar. 
Entrevistadora - Você já colocou a sua avaliação, e quais criticas ou sugestões você tem em relação às 
formações? 
Entrevistada - Sugeriria que tivesse mais formações, só pra começar.  
Entrevistadora - Mas você acha que os moldes que as formações têm hoje, você acha que contempla? 
Entrevistada - Não. 
Entrevistadora - Como você acha, na sua cabeça, como você imagina que essa formação deveria ser 
organizada? A partir de onde, como... 
Entrevistada - Acredito na formação na própria escola, mas o que a gente podia ter era o professor 
receber pra aplicar na escola, porque é pesado o professor, pra estudar, ter que estar fora do horário de 
trabalho. 
Entrevistadora - Mas como seria isso? 
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Entrevistada - Na época que eu fiz a pós-graduação, eu tive contato com pessoas de outros estados. 
Tinha uma colega que ela ganhava por 40h, só trabalhava 20 ou 16, e o restante era planejamento e 
formação na própria escola. Ou às vezes aquelas coordenações de área, eu gostava delas, sei que é difícil 
pra deslocar, mas, por exemplo, 5ª à 8ª dá pra fazer isso. Eu faço até hoje o horário, peço pra garantir o 
planejamento das áreas num dia só, pra poder reunir outras pessoas da mesma área, acho isso legal. O 
ideal era que a gente ganhasse pra estudar, e não ter que ir no sábado, à noite... 
Entrevistadora - Mas como funcionaria? Ele trabalharia na sala de aula em um tempo e teria um tempo 
para estudo. Mas isso seria pra todos? 
Entrevistada - Sim. 
Entrevistadora - Deveria ser feita pela secretaria? 
Entrevistada - Pode ser pela escola, mas pode ser pela secretaria também. Porque 40h horas numa escola 
só, mas só trabalha em um turno, o outro turno a escola poderia estar articulando momentos para isso, 
porque tem condições pra isso. Eu vou receber uma verba e posso separar uma parte pra isso. Mas quando 
vou fazer? Terá que ser à noite, ou no sábado. E horário de estar na escola é horário de sala de aula. Eu 
não posso tirar os cinco Planejamentos dele. Mas o meu sonho era fazer isso. 
 
 
ENTREVISTA 14 – PPP4 
 
Entrevistadora - Eu preciso que você fale um pouco do seu começo, o seu percurso, o que você esperava 
quando começou, com o quê você se deparou, quais foram os desafios, o que você considera como 
conquistas, conta pra mim. 
Entrevistada - Eu não iria fazer pedagogia. O primeiro vestibular foi para odontologia e medicina. Não 
passei. Voltei a estudar e em julho nós tivemos o vestibular aqui na UFES, mas eu já sabia que eu queria 
alguma coisa com criança. E nas opções eu tinha pedagogia ou psicologia. E aí optei pelo curso de 
pedagogia e passei em primeiro lugar. Quando saiu o resultado e tudo meu pai ainda me perguntou o que 
eu iria fazer, ele disse que era melhor eu ter um curso do que não ter nenhum, disse pra eu começar e no 
fim do ano eu tentava medicina ou odontologia de novo. Só que eu comecei a fazer o curso e me 
apaixonei. Aí eu fiz o vestibular no fim do ano, mas não tinha me preparado tanto e já esperava não 
passar. Continuei o curso, fiz administração porque queria montar uma escola na época. Orientação era a 
parte que eu mais me identificava e o magistério por não ter o magistério do segundo grau. Porque aí eu 
entendia que pra minha formação na área pedagógica eu precisaria ter o curso do magistério, então foi 
onde eu optei em fazer a habilitação. Estudei as três habilitações, me formei e meu primeiro contato em 
sala de aula foi um contrato pelo estado que eu fui trabalhar no ensino médio numa escola em Jacaraípe. 
E aí eu dava aula de história da educação, sociologia, psicologia... 
Entrevistadora - Pro curso de magistério? 
Entrevistada - É. Estava com quatro disciplinas diferentes, ainda peguei biologia que não tinha 
professor, e foi muito rico, uma experiência fantástica trabalhar com alunos maiores e lá tinha uma 
característica assim, no curso do magistério a maioria já eram mulheres casadas que já tinha outra 
vivência, com mais expectativas de aprendizagem, foi uma experiência muito legal. E nesse mesmo 
período, eu consegui um contrato na prefeitura da Serra pra fazer parte de uma equipe que estaria 
montando um projeto de uma escola pra atender alunos em idade e série defasadas. Aí fizemos um 
processo de seleção pra poder ver quem faria parte dessa equipe. Aí com sete selecionados nós montamos 
essa equipe que trabalhou dentro da Secretaria de Educação. Fui como profissional contratada pela 
prefeitura, como pedagoga e já tinha me formado.  
Comecei a fazer pedagogia em 89. Em setembro de 93 eu peguei essa escola em Jacaraípe pelo estado 
como DT e um contrato pela prefeitura da Serra pra trabalhar na secretaria de educação nessa equipe que 
estaria desenvolvendo esse projeto. E esse projeto tinha o objetivo de atender, era uma escola em parceria 
com a CST, funcionava no pátio da CST, atendendo alunos em idades e séries defasadas de Vila Nova de 
Colares, Feu Rosa, Novo Horizonte e Jardim Carapina. Então você imagina assim, e depois que o projeto 
estava pronto, aprovado pela prefeitura, pela CST nós passamos em 94 a implantação da escola, passou a 
funcionar. E fizemos processo de seleção de profissionais, porque como eram alunos de idade e séries 
defasadas tinha que ter profissional com perfil pra encarar, era um desafio. E nós montamos um grupo, 
tanto de professores quanto administrativo com aquele ideal de trabalhar nessa escola, no meio do mato, 
isolado de tudo, difícil acesso, dentro da CST, no antigo centro de formação da CST. A prefeitura pagava 
um ônibus que levava os meninos até lá. Mas foi um ano difícil, mas foi muito gratificante. Pra mim foi 
uma aprendizagem sem igual. Muita coisa. Acho que da minha prática está relacionada a essa vivencia 
que eu tive, mesmo quando pedagoga lá, porque eu fui aprendendo a cada dia com o grupo, pra você ter 
idéia a equipe era tão unida e preocupada que a gente, no sábado, ficava até tarde pensando em atividades, 
em possibilidades pra desenvolver com os meninos. De você chegar lá na segunda-feira e a escola estar 
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toda revirada por ter sido invadida, porque mesmo funcionando no pátio da CST, eles não tinham como 
manter uma segurança. Foi um desafio tremendo, a escola funcionou três anos, eu fiquei lá no primeiro 
ano, depois eu sai porque em junho de 94 eu me inscrevi em um contrato de Vitória, fui chamada e era 
pra assumir aqui, como professora, uma turma que eu já era a quinta professora no ano. E foi um desafio. 
Porque eu fiz um estágio aqui, eu realmente não sabia por onde começar, a sensação que eu tinha era que 
eu não aprendi nada na graduação. 
Entrevistadora - Porque até então você não tinha experiência com os pequenos. 
Entrevistada - Não. A pouca experiência que eu tinha vinha do magistério com ensino médio e como 
pedagoga no projeto. Aí eu vim pra cá, realmente eu cai numa turma dificílima e no primeiro dia que eu 
cheguei a pedagoga me deu vários livros e eu fiquei desesperada, não sabia por onde começar.  Mas foi 
muito legal, comecei do início, a gente foi pontuando e eu fazia o planejamento semanal, sentava com ela, 
mostrava as coisas e pedia opinião. Quando eu sentia insegurança eu pedia a ela pra ir pra sala comigo. 
Então eu não tive aquela preocupação de colocar em alguns momentos... 
E aí a Pedagoga me deu muito suporte, me ajudou muito porque ela falava que eu tinha que dar certo na 
turma, não tinha mais como eles trocarem de professor e era uma turma que precisava muito. E aí foi 
outro desafio, que além de estar com uma proposta diferenciada eu peguei uma turma difícil no primeiro 
ano que eu falei que sobrevivi, e a turma também. Obtivemos bons resultados no fim do ano. Já no ano 
seguinte, em 95, em 94 teve concurso, passei em três, optei por ficar na Serra como pedagoga e em 
Vitória eu passei tanto no de professor quanto no de pedagoga, mas no de professor eu fiquei em segundo 
lugar, aí eu logo fui chamada. Foi legal porque eu assumi, fui pra São Pedro, no Maria José, na época do 
barracão, fiquei lá três meses iniciais, mas ainda não tinha localização fixa, era provisória. Aí a diretora 
solicitou que eu retornasse porque ela tinha gostado do meu trabalho aqui, achou que eu tinha perfil, tinha 
me adaptado bem.  Aí ela solicitou na secretaria que eu retornasse porque a turma que eu estava em 94 
ainda estava sem professor.  
Mas aprendi muito, porque era um perfil diferente, o grupo era mais difícil. 
Aí aconteceu de eu ser convidada, vim, como minha cadeira era lotação provisória mesmo, independia de 
onde eu ficasse. Aí quando a Maria Marreco assumiu, que ela quis organizar, ela falou que ninguém ia 
ficar em localização provisória mais, nós teríamos que fazer uma opção: ou permaneceria aqui ou 
retornaria pra escola de origem, pra poder liberar as vagas. Aí eu já não tinha a cadeira, e acabei 
permanecendo com a minha definitiva aqui, eu já gostava da escola, já tinha todo um trabalho. Então 
fiquei três anos com 2ª série, depois mudei porque trabalhava a tarde e precisei por conta de um professor 
mais antigo que escolheu o horário que eu estava à tarde aqui ir pra manhã com 1ª série. Aí fiquei três 
anos com a 1ª, aí eu mudei minha cadeira na Serra, da manhã pra tarde. Aí fiquei com essa organização 
até 2005. Em 2005 eu recebi um convite pra compor a equipe da secretaria na assessoria, como eu não 
estava muito satisfeita com a diretora da escola da Serra, eu aceitei o convite, fiquei 2005 na secretaria, 
que aí eles organizaram todo o processo de permuta... 
Entrevistadora - Mas aí só no horário de pedagoga?  
Entrevistada - O tempo todo. 
Aí fiquei de manhã aqui e a tarde na Secretaria. Em 2006 a secretaria solicitou que ou ficasse o dia todo 
na secretaria ou o dia todo na escola. Aí como tinha a vaga da Graça que tava na direção que só poderia 
ou permuta ou localização provisória, eu vim pra cá pra ficar como pedagoga. Aí em 2006 engravidei, 
tive filhos, afastei. Quando retornei fiquei um período na secretaria ajudando a equipe do tempo integral, 
fiquei dois meses na equipe do tempo integral logo no inicio do projeto.  
Aí voltei, agora estou nos dois horários, a trajetória foi meio que por acaso. Então eu falo que o 
aprendizado se deu muito na prática e nos grupos de estudo, nessa formação que acontece 
continuadamente. Eu falo que a graduação deu uma formação sim, mas o dia-dia na escola, na sala de 
aula você tem que vivenciar e eu falo que um ano é diferente do outro, uma turma é diferente da outra, 
então surgem desafios novos sempre. Mesmo com todo esse tempo tem hora que eu me pego sem saber o 
que fazer em determinadas situações, aí é quando você vai estudar, vai ler. E essa busca da formação acho 
que foi o que me levou a estar participando desses programas de formação, eu sempre gostei, nem sempre 
participo por conto das crianças, de estar trabalhando os dois horários... Mas eu avalio como importante 
necessário. 
Entrevistadora - Já que você tocou nas formações, vamos pro bloco seguinte.  
O que te motiva a buscar formações? Você tem alguns objetivos quando busca, o que você tem 
encontrado? Como está sendo essa relação, o que você tem encontrado, a organização, os formadores. 
Entrevistada - O PROFA em especial, foi uma formação muito bem organizada que você vivenciava na 
sala de aula, acho que experiências que eram discutidas. Então esse ir e vir eu achei fantástico, e 
contribuiu muito porque principalmente no processo de alfabetização, de letramento a gente se depara 
com muitas dificuldades, principalmente quando tem aquele aluno que te desafia no sentido do não 
aprender, do não avançar e você vê que a criança tem o conhecimento, mas não consegue sistematizar, 
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não dá retorno, te gera angústia e ao mesmo tempo uma incompetência da sua parte, e aí você busca isso. 
E no curso, PROFA em especial, eu percebi muito que a gente estudava e tinha sempre uma parte pra 
você estar desenvolvendo na sala de aula, e quando você experimentava aquilo e retornava pro grupo, as 
mesmas preocupações, angústias, dificuldades você via que uma colega em outra escola também tinha. E 
aí você discutia as dificuldades, porque as crianças às vezes aprendiam, porque às vezes não. Acho que 
atendeu muito, fora que a gente conseguiu formar um grupo muito coeso. 
No inicio, quem começou foi a Jaqueline, depois a Cristina e a Cristina foi até o finalzinho, a outra eu não 
lembro. A Jaqueline foi no início, aí como teve que mudar os horários, trocou.  
E essa formação marcou bastante porque ele trouxe uma coisa que a gente comentava muito na 
graduação, de você poder vivenciar aquilo que está sendo estudo. Porque aí você fala com mais 
segurança, e o PROFA possibilitou isso.  
O PCN já traz outra formação, mais teórica, que contribuiu muito na questão dos objetivos, e, além disso, 
que a gente fazia fora, a gente fazia aqui. Então cada professor ficou responsável por ler e apresentar uma 
disciplina. Aí a gente preparava uma apresentação pro grupo discutir, trazia os pontos mais importantes, 
avaliando tudo.  
Veio de encontro com outra situação que a gente estava reorganizando aqui na escola. Porque a escola 
começou com o objetivo das séries iniciais. E nós começamos com essa mudança de objetivos nas séries 
finais gradativamente. Aí a cada ano a gente parava pra ver, estudar, se estava atendendo os objetivos. Foi 
um período que o grupo também estudava muito, nós tínhamos um horário de estudo à noite, ficávamos 
quinzenalmente a noite de 2 a 3 horas. E fazia diferença. Porque você podia trocar com seu colega, um 
sugeria outras coisas que tinham funcionando e de repente funcionasse com você também, e tudo isso a 
gente foi discutindo nesse grupo. Que era um grupo mais antigo, mais coeso. E que à medida que as 
pessoas foram se aposentando, foi havendo essa rotatividade de profissionais, o grupo perdeu um pouco 
essa identidade. Muitas formações que eu tive, eu me decepcionei, de ir com uma expectativa e chegar lá 
e ficar muita presa só no teórico, em textos que você já conhecia, e que não contribuía tanto pro dia-dia na 
escola. O que eu percebo hoje é que a maior dificuldade que a gente tem é o que fazer quando o aluno vai 
pra escola e não enxerga a escola como escola e sim como espaço de lazer, onde o estudar é o menos 
importante, que a família não acompanha e que você precisa ensinar pra esse aluno que na verdade não 
quer aprender aquilo que você quer ensinar, porque as outras coisas ele aprende. Se você propuser um 
jogo, uma brincadeira... Mas quando você vem pra sistematização, pro conteúdo, pros objetivos já não é 
interessante. Aí você questiona: será que a nossa prática está desatualizada? Nós que não somos atrativos? 
E aí você se depara com essas dificuldades. E às vezes você precisa sentar no grupo, estar discutindo, 
conversando. Recentemente a gente fez, com o pessoal da psicologia, o título chamou atenção, aí 
organizamos, era fora do horário, poucas pessoas se disponibilizaram, mas montamos um grupo de sete 
pessoas e fizemos um projeto. Foi legal, mas nossa expectativa era que pelo menos trouxesse uma 
contribuição pra essas dificuldades que nós estamos encontrando hoje, essa diversidade, essa diferença 
toda entre os alunos. E não foi muito assim, o início decepcionou, mas como já tinha começado, fomos 
até o final pra ver o que dava. No final foi legal, conseguimos perceber algumas coisas, o material era 
muito bom, mas o tempo foi pequeno. Todas as pessoas se inscreveram com o objetivo das questões de 
relacionamento pessoais entre professores, professores e alunos, questão da disciplina, mas cada um tinha 
uma expectativa muito voltada para o que a gente está vivenciando hoje. 
Entrevistadora - E pela secretaria?  
Entrevistada - Pela secretaria, esse ano foi péssimo. A gente teve alguns momentos, que eu não 
considero formação, foram reuniões de pedagogos. Em nível de formação, foram oferecidas poucas, eu 
fiz a prevenção contra homofobia que foi praticamente obrigatório e foi muito fraco, o grupo que 
coordenou poderia ter explorado mais, uma abordagem mais aprofundada. Eles estavam tratando com 
profissionais que já tinham uma formação, conhecimento, então acho que se perdeu muito tempo com 
textos e apresentações que as pessoas já tinham conhecimento e poderiam ter se aprofundado mais na 
proposta. Eu achei que não foi bom, trouxe contribuições, mas eu tive expectativas de mais.  
Entrevistadora - E aí em relação à organização? 
Entrevistada - Também, eu achei os formadores muito despreparados, insegurança, desorganização pra 
começar, pra conduzir, falas repetidas. Formação depois do almoço, sexta-feira, escola pegando fogo, 
você sai daqui e vai pra lá. Você espera algo que venha contribuir pro contexto escolar. A gente tem 
várias crianças que apresentam uma opção sexual diferenciada daquela tida como padrão, e eu penso que 
algumas coisas fossem abordadas nesse sentido, quando você se depara com profissional, um aluno, como 
você vê, em relação à turma, aos colegas, aos professores que orientação você pode estar dando, que tipo 
de trabalho a escola pode estar desenvolvendo pra não criar uma discriminação, como acordar isso com a 
família, nada disso foi pontuado. Eu preciso saber que na rede, como isso está acontecendo, que tipo de 
encaminhamento tem sido feito. Quando recebe um professor que é homossexual, que não precisa falar, 
 290 
 
mas na atitude, no jeito ele já demonstra isso pros alunos, adolescentes, como trabalhar. Aí o adolescente 
faz piadinhas que você tem que... Aí como você vai abordar pro professor? 
Eu fiquei extremamente melindrada pra abordar, até que com professor, como os alunos você conduzir de 
uma maneira que independe da opção sexual da pessoa é o professor que está ali, o profissional e os 
alunos precisam respeitá-lo, o que ele faz fora da escola não é preocupação nossa, nossa preocupação é 
enquanto profissional o que ele está fazendo. E você cortar um aluno de determinadas brincadeiras, e pra 
um profissional tem que ter uma conduta, um perfil, uma postura de profissional, de não sair de um 
extremo e ir a outro, de manter o autocontrole. Então eu tive uma expectativa de que no curso a gente ia 
ter uma orientação e nada foi dito em relação a isso. Muito superficial aquela coisa de estarmos 
oferecemos, mas não sabemos muito bem. Mas tivemos outras que foram interessantes. Fiz uma da 
educação especial, à noite, a gente pode estudar um pouco de como trabalhar com aluno com deficiência 
auditiva, visual, síndrome de down. Lógico que é uma abordagem muito, muito superficial mesmo, mas 
que te apontam algumas coisas de onde buscar um suporte maior.  
Entrevistadora - Último bloco. O que é uma boa formação? Como você avalia as formações oferecidas 
pela secretaria, com críticas e sugestões. 
Entrevistada - Uma boa formação é aquela que de alguma forma vai contribuir pro seu conhecimento. 
Vem somar no seu conhecimento e traz algo além. Porque o que você conhece e domina não é necessário, 
você busca algo além. A primeira coisa que te chama atenção é o título, a nomenclatura usada para aquela 
formação, os objetivos. Isso te motiva a buscar.  
Mas aquela que não acrescenta muita coisa, que não te traz coisas novas ou que não te possibilita essa 
troca com outros colegas pra você poder dizer o que você está vendo e o que ele está vivenciando, eu não 
considero uma boa formação. Porque você ir lá, ouvir a pessoa falar, e acabou, fica muito no teórico, você 
não tem uma vivencia você não tem um momento de troca então ela não contribui tanto. E em relação às 
formações da Secretaria, acho que nós já tivemos excelentes formações, ultimamente nós temos algumas 
dificuldades, primeiro a questão do tempo, dos horários que estão sendo oferecidos que às vezes 
impossibilita o profissional de participar. 
Entrevistadora - Em que sentido? 
Entrevistada - Mesmo sendo fora do horário de trabalho, nós tivemos formações que foram oferecidas 
no diurno, ou de manhã ou à tarde. Um profissional que está o dia todo, se eu não tenho a liberação pra 
participar dessa formação no horário de trabalho eu não tenho como participar. Aí eu tenho o noturno, às 
vezes ela não é oferecida a noite. E no sábado, o dia inteiro, eu tenho marido, filho, casa, supermercado... 
Tenho que dar conta e só tenho o fim de semana pra isso. Às vezes as formações estão sendo oferecidas, 
mas inviabiliza um pouco a participação do profissional. A nossa realidade hoje é que a maioria dos 
profissionais trabalha em dois horários. 
Entrevistadora - E qual é sua sugestão?  
Entrevistada - Teria que fazer uma pesquisa assim: Vamos oferecer uma formação em tal área e fazer 
esse levantamento das opções - matutino, vespertino, noturno e sábado. Nesse levantamento, você vê 
onde foi o maior número de escolha, que você tem como atender mais. Nós tivemos um período que as 
formações foram dentro do horário de trabalho. Maravilhoso, o ideal. Escola se organizar, cada dia um 
grupo saia, funcionou porque você garante a participação de todos, o profissional não tem como dizer que 
não vai.  
Entrevistadora - Então sua sugestão, fora o horário de trabalho, é fazer a enquete? 
Entrevistada - E também oferecer em horário de trabalho. Algumas são imprescindíveis acontecer em 
horário de trabalho. Principalmente no que diz respeito a relacionamento de professor-aluno, o que está 
como responsabilidade do profissional enquanto educador em nível de não só de transição de conteúdos, 
mas na formação acadêmica desse aluno que está na sua responsabilidade. Não vou lá, dar minha aula e ir 
embora. O aluno é minha responsabilidade, eu contribuo pra formação dele e posso fazer diferença, faz 
parte do meu trabalho. Às vezes me incomoda ver uma falta de preocupação do aluno, “fiz minha parte, 
se ele não fez a dele e responsabilidade dele.” Eu não penso assim. Estamos num momento que as pessoas 
entram num processo de acomodação e a mudança só acontece quando sai do equilíbrio. Quando você faz 
essa mudança, a pessoa começa a repensar, e é no momento numa formação dento do horário de trabalho 
que você consegue também. Nós temos que pensar no que efetivamente vai fazer efeito para o aluno. O 
que vai contribuir, o que vai melhorar o aprendizado, estimular. 
Entrevistadora - Se você fosse começar hoje, você faria o mesmo percurso? 
Entrevistada - Financeiramente não. Ficaria na medicina mesmo. Mas profissionalmente sim, não me 
arrependo. Tive problema de voz, uma série de coisas, mas não me arrependo da escolha. Talvez não 
estivesse tão bem se tivesse na área medica como estou hoje. Eu vejo um retorno, principalmente na sala 
de aula, quase que imediato do aluno. Prefiro a sala de aula, é meu espaço, acho que consigo... Porque a 
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Entrevistadora - A primeira parte é sobre a sua carreira, de como você começou, o que te levou a essa 
profissão, quais foram os desafios que você enfrentou, as conquistas, mais ou menos por aí. 
Entrevistada - Eu fui pro curso de pedagogia por acaso, na época podia escolher três opções, a primeira 
eram 100% dos pontos, segunda 80% e a terceira era 70%. Minha primeira opção era direito, a segunda 
eu não lembro e a terceira foi pedagogia. E com minha pontuação eu não passei em direito nem em 
pedagogia logo na primeira etapa. Logo em seguida, eles fizeram um levantamento e sobraram vagas e 
podia entrar mais gente. Meu irmão foi recorrer esse direito, e ele ficou com medo de colocar direito e eu 
não conseguir e acabou colocando pedagogia. E no resultado, minha pontuação daria para o curso de 
direito, mas acabei indo pra pedagogia.  
Aí eu fiquei inconformada. Estudei no Salesiano, continuei no pré-vestibular e comecei a fazer o curso de 
pedagogia. Com três meses de curso, andando pela universidade, eu fui até o centro de direito e vi um juiz 
dando aula, fiquei horrorizada. A forma, terno, gravata aquela coisa toda. A gente não tinha essa 
sensibilidade de conhecer o curso que a gente escolhia, fazia porque achava bonito. E aí automaticamente 
cheguei em casa e falei que iria mais fazer direito e fiquei na pedagogia. A partir daí comecei a me 
encantar, porque já na época tinha muitos projetos pros professores de pesquisa nas escolas, doutorado. E 
aí eu comecei a me encaixar, ia pra escola, fazia entrevista, pesquisa com meninos. Logo em seguida meu 
irmão conseguiu uma vaga de substitua em campo grande, eu morava em Itacibá, fui dar aula pro ensino 
médio substituindo história, tinha 18 anos, dava aula pra meninos no noturno, sempre meninos mais 
velhos. E eu vi que eu tinha jeito, tinha postura. E aí fui ficando no curso, já comecei a ver os horizontes, 
gostava da parte de lidar com o professor porque tinha a parte de orientação que era com aluno, mas eu 
gostava, mas da parte de orientar o professor. E aí eu fiz habilitação no magistério porque todas as minhas 
colegas também tinham.  
E assim que eu comecei, dei aula novinha e não parei. Na minha época pedagoga, que era minha sogra, 
me indicou pra pegar o supletivo, foi um desafio enorme porque tinha turma de quase 50 alunos entre 16 
e 60 anos. Peguei logo de cara matemática. Mas aí eu estava fresquinha do vestibular e foi aí que conheci 
meu marido, ele fazia matemática na UFES ele dominava, então eu corria atrás dele. Aí dei aula no 
supletivo, terminei a faculdade entrando em uma escola da comunidade de campo grande para ser 
pedagoga, escola com 25 turmas e 800 alunos, dava vontade de sair correndo. Professor que tinha pavor 
de supervisor, porque a visão na época era um pouco de fiscalizar o trabalho, olhar pauta, essas coisas. Só 
que na escola, quando eu entrei não tinha orientadora e acabou que eu fiz o trabalho com aluno e com 
professor, aí eu mesmo comecei a mudar minha visão desse trabalho de inspeção que seria, para um 
trabalho mais de apoio ao professor e ao aluno, e no 2º ano eu já tinha a comunidade de campo grande 
toda e os professores junto comigo porque viam que eu fazia um trabalho mais colaborativo do que um 
trabalho de “encontrar os erros”. Depois fui convidada pra trabalhar em uma escola de manhã, aí já 
trabalhava o dia todo. Isso foi meu inicio. 
Entrevistadora - E a questão do magistério das séries iniciais? 
Entrevistada - Quando eu entrei em campo grande, eu estava um horário à tarde e a noite, e entrei numa 
escola particular para ser professora de séries iniciais. Na verdade eu dei aula lá um ano. Fiquei encantada 
porque era uma escola linda fisicamente, de material pedagógico, e eu estava trabalhando no supletivo à 
noite, naquela sala escura que não tinha nada pra oferecer pro menino, aquela pobreza. Passei por uma 
entrevista e eles me contrataram no mesmo dia. E eu fiquei encantada com aquela escola linda. E a minha 
pedagoga lá, era uma menina que estava fazendo direito na UFES, não tinha feito magistério, não 
entendia nada. Então no trabalho ela sentava, escrevia tudo o que eu tinha que fazer, o conteúdo, o 
material, pedia os cadernos corrigidos e eu levava aquilo tudo pra casa ou até ficava depois do horário, 
me atrasava toda, tinha menino que não conseguia fazer nenhuma atividade e ela já mandava jogar o 
menino pro reforço, eu dizia que o menino ia dar conta, mas ela insistia, avisava os pais. Os meninos 
tinham oito anos, segunda série e eu fiquei traumatizada. Falei em casa que ia sair porque eu não queria 
aquilo, me sentia mal com os meninos porque eu queria que os meninos ficassem satisfeitos e eles 
ficaram amargurados e na metade do ano já tinha um monte de recuperação. Aí fui à diretora e disse que 
ia embora, ela não queria, mas fui do mesmo jeito. E aí voltei pra cá depois de muito tempo porque surgiu 
um contrato da prefeitura pra ser pedagoga. E aí eu fui lá pra ser pedagoga, fiquei lá uns três anos. 
Chegou lá na escola um comunicado que a escola da UFES estava fazendo uma seleção pra professor de 
séries iniciais, pra contrato. Participei da seleção da escola, na época era feita pelo centro de educação, 
então a primeira foi uma prova escrita, depois uma aula para uma turma de alunos, inclusive os 
professores, me sai super bem, depois passei por uma entrevista. Passei e fui selecionada. Mas eu estava 
dando aula no magistério no estado, ai sai de campo grande, fiquei um horário, trabalhava como pedagoga 
e o outro horário lá. Aí larguei as aulas do magistério e vim pra escola e sai da escola da prefeitura 
também, como pedagoga, porque aqui eram 40 horas. Aí vim pra cá e daqui não sai. Pedi demissão em 
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campo grande também, continuei no supletivo a noite até casar. Quando eu casei meu marido falou que eu 
trabalhava muito, aí esperei minha turma concluir, quando ela concluiu a gente fez uma formatura e eu 
fiquei só aqui. 
Mas aí depois acabei fazendo um concurso no estado pra efetivo, passei. Fui pro Paes Barreto a noite 
ficava aqui durante o dia. Mas aqui durou só dois anos as 40h. Aí a gente ficou só com um horário, aí eu 
sai da noite como pedagoga fui pra manhã no Paes Barreto fiquei lá uns seis anos. Escola de séries 
iniciais, minha experiência só foi na particular e aqui na escola da UFES.  
Entrevistadora - E o que pra você foi mais gratificante e os desafios? 
Entrevistada - Os desafios foram que eu era muito nova, eu iniciei com 18 anos, mas eu tinha uma 
grande vontade de trabalhar. Até aluna, e quando entrei como pedagoga, tinha 24 anos, até as famílias não 
me reconheciam como pedagoga por eu ser muito nova. Eu corria muito atrás, porque experiência eu não 
tinha nenhuma, mas minha sogra tinha muita experiência, era pedagoga, diretora, então tudo eu 
perguntava a ela. E as escolas tinham muitas inspeções, tinha que estar muito na linha, muito rígida, tudo 
muito impecável. E também conquistava muito professor, a parceria. O maior desafio foi essa, falta de 
experiência em uma menina muito nova. Então até você conseguir uma confiança e um respeito demorou. 
Na época também meu diretor só via a parte financeira, a parte pedagógica estava toda na minha mão, eu 
assumia tudo. Gratificante é você ver a confiança da comunidade, os pais que tinham os alunos, os 
professores que depois tudo que iam fazer pediam a minha opinião, e eram professores que já tinham 10 
anos de escola. Então isso que é gratificante, poder estar contribuindo com a escola naquele momento na 
minha falta de experiência. Às vezes chega funcionário novo sem nenhuma experiência, mas só da pessoa 
estar com vontade, disposição eu já sei que vai dar certo. 
Entrevistadora - E atualmente? Isso foi quando você entrou, mas e atualmente? 
Entrevistada - As conquistas, você acaba tendo uma credibilidade, e às vezes até atrapalha um pouco. 
Porque o pai confia de mais, o professor confia de mais e o aluno confia de mais. Eu não falo só da minha 
pessoa não, numa equipe da escola que está há muito tempo. Então o pai deixa os alunos achando que 
estão bem amparados, então isso é conquista mais atrapalha um pouco.  
Desafio é a situação do magistério como está, questão salarial mesmo, valorização. Que acaba vindo tudo 
pra escola. Então a gente acaba sendo exigente naquilo que é de direito do aluno, na pontualidade, na 
motivação e muitas vezes você tem o desanimo dos profissionais, então você tem que ter gás por todos, 
até pedagogos são assim. E a questão das famílias. Não estão se dando conta do que estão fazendo com os 
filhos deles. Então o que a gente não tinha aqui, aqui já vem menino fora se envolvendo com drogas, 
furto, porque a gente conhece esses meninos quase totalmente porque eles ficam aqui quase nove anos, 
quem entra só sai se a família mudar, fora isso é raro os casos de evasão. Nessa correria do dia-dia, 
muitos pais nem telefonam pra casa, chegam em casa o filho já está dormindo, o menino diz que vai sair o 
pai não sabe aonde ele vai, não tem limites. Então eles estão perdendo muito os meninos. 
Entrevistadora - Se você fosse iniciar hoje, você faria a mesma opção? 
Entrevistada - Eu fico pensando no por que eu fui fazer o magistério. Mas a gente fez uma produção na 
escola, eu nem acabei escrevendo porque eu estava na direção e não dei conta, de memória. Saiu de como 
surgiu o magistério na vida de cada um. E eu falei que nas minhas férias desde os nove anos eu dava aula 
pra rua toda no quintal, pra 15-20 meninos, tinha tudo, quadro, giz, cadernetas, minha mãe fazia 
merenda... Depois que eu fui pro Salesiano eu comecei a perder isso, minha cabeça mudou por aquela 
questão do vestibular e eu pensava em fazer medicina, pediatria. Mas uma visita à Emescam, aula prática, 
quase desmaiei ao ver um cadáver. E ali eu não sabia mais o que fazer. Como eu tinha facilidade na fala, 
eu pensei que me daria bem no direito, na verdade isso estava bem dentro de mim, mas não tinha ninguém 
para direcionar. Eu acredito que eu tenho um potencial muito grande e o que entristece é a questão da 
valorização profissional e até financeira. Vejo meu marido com curso superior igual o meu, não tem 
nenhuma especialização, e o salário 7, 8 vezes maior. Então isso às vezes frustra. Hoje eu tenho o amparo 
dele financeiro, o carro, o apartamento, lógico que a gente construiu isso tudo junto, mas se eu tivesse 
casado com uma pessoa, porque ele também era professor, quase terminou matemática, mas depois foi 
pra área de contabilidade e informática. EU não sei se eu faria opção, eu tenho dúvida. Não sou 
amargurada com a profissão, pelo contrário, adoro a educação. E eu penso que quando eu aposentar vou 
abrir uma pousada, e logo depois desanimo. 
Eu queria um tempo, tem gente que fica um ano e depois volta, mas eu queria um tempo em outra área até 
pra relaxar. Principalmente na direção da escola. 
Entrevistadora - O segundo bloco é sobre as formações que você participou que foram oferecidas pela 
secretaria de educação de vitória. Quais você tem lembrança e você considera que foram importantes no 
seu percurso, o que te motivou a buscar as formações, o que você tem encontrado, como era a 
organização dessas formações, a importância dos formadores, etc. 
Entrevistada - Eu adoro estudar. Até porque quando você estuda, por formação ou uma palestra, sempre 
você tira algo, sempre procuro ver os palestrantes com outros olhos, buscando coisas novas. Toda vez que 
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estou em uma formação ou até uma palestra, na última que fui, por exemplo, na fala do palestrante eu já 
tirei alguns encaminhamentos pro ano de 2010. Então eu sempre vejo algo positivo, eu sempre vou com 
essa expectativa de tirar algo de bom. Porque às vezes o professor vai fazer porque ele quer mais um 
certificado por causa da progressão dele. 
Essa do PROFA, em especial, eu procurei porque nela eu vislumbrava alternativas, atividades 
diferenciadas pra trabalhar com aluno. E nessa época eu estava na sala de aula.  E eu sempre gostei de 
mudar, não agüento ficar na mesma atividade de um ano pro outro. E o na programação do PROFA 
apontava alternativas de trabalho, sugestões de atividades e elas seriam também exploradas e vivenciadas 
junto ao formador. E eu tive uma [...] muito grande com a Denise, nem conhecia a Denise, e era noite, 
Jucutuquara, super apertado, calor. Aí tinha a Clemência que era pedagoga de outro turno, fomos e a 
gente era danada, porque a gente escutava a aula, ela dava um exemplo e logo em seguida a gente tinha 
que trazer pra prática e preparar um material. E a gente sempre era as primeiras a fazer do grupo da sala, 
eram umas 40 pessoas.  
Foi ótimo, porque muitas atividades você tinha que colocar em prática ao mesmo tempo na sala de aula. 
Eu acho então que é outro formato de você ir lá, fazer um curso, um ou dois meses e depois você vai 
trazer... Acho que o diferencial do PROFA foi isso, muitas coisas você tinha que testar e retornar para o 
grupo aquilo que você tinha vivenciado com o menino. Porque às vezes, daquele formato que eles 
colocavam você já criava outros modelos, outras formas, já apontava o que tinha dado certo e errado. E 
era semanal, então não deixava você cair na mesmice, e você tinha que envolver todas as turmas, turnos 
diferentes. Então foi uma das melhores experiências de formação que eu tive em todos esses anos. A 
professora ajudou, o grupo também era bom e as experiências socializadas lá, a gente tinha a 
oportunidade também de falar um pouco da prática. Porque hoje você entra muda, sai calada, às vezes faz 
uma pergunta, mas não tem muitos momentos das pessoas se colocarem. E hoje o professor quer muito 
isso. A gente faz uma formação de 1 hora de 15 em 15 dias e o povo fica eufórico, se você deixa um 
professor falar ele fala 20 minutos. Então a gente tem que pensar de se tiver 2h, faz 1h pro palestrante e 
1h pro grupo. Pra dar oportunidades de socializar. E a gente perde muito nessa de socialização. 
Entrevistadora - E a motivação? 
Entrevistada - Por exemplo, especialização em gestão, qual era o critério? As escolas que tinham IDEB 
abaixo e se a pessoa não tivesse nenhuma especialização, eu já estava excluída porque escola era o maior 
IDEB e eu tinha especialização de séries iniciais. Aí eu liguei pra secretaria e me disseram que não tinha 
jeito, mas eu insisti, eu precisava de alguma coisa em gestão, não tenho formação em gestão, insisti 
muito. Aí um dia me telefonaram e disseram que tinha uma vaga para mim, sai correndo, peguei tudo o 
que precisaria, fui lá no escritório, entreguei toda a documentação e eles disseram que eu tinha chances de 
conseguir. Depois de 15 dias, chegou a correspondência em casa, a melhor da minha vida, me lembro até 
hoje, na caixa do correio só tinha conta, mas dessa vez vinha a notícia que eu havia sido escolhida. Aí 
conheci várias pessoas e formamos um grupo fantástico de trocas, socialização das escolas. E foi 
fantástico, coisa que a gente não tem nem no fórum de diretores hoje. Isso em 2007-2008, era pra ser em 
um ano, mas a própria organização não conseguiu e acabou ficando um ano e meio, apresentamos o 
trabalho, e na época fomos até convidadas para participar do encontro seminário que teve de 
administração, mas não deu pra gente participar, o trabalho foi excluído. Aí acabou 
Entrevistadora - As formações que têm sido oferecidas pela secretaria de educação, como você vê essas 
formações oferecidas, a organização, os formadores, como você vê e como você percebe isso? 
Entrevistada - Ultimamente, acho que no ano passado, a secretaria agora estão fora do horário de 
trabalho. Mas geralmente muitas no sábado, eu disse que esse ano se fossem nos sábados eu não faria, 
porque meu marido está fora a semana inteira, fora do estado, e chega só na sexta-feira de noite quando 
não perde o vôo e chega no sábado, e aí eu não posso perder de vista ficar o fim de semana com ele e 
meus filhos. Então eu mesma me excluí de fazer qualquer coisa ao sábado. Então a maioria está no 
sábado, as outras todas as noites. Pro professor sobreviver hoje, ele trabalha dois horários pelo menos, 
aqui na escola acho que dos 69 profissionais acho que só quatro não trabalham dois horários. Pra você ver 
o nível. É que na escola às vezes eram 1, 2, eu fui a primeira aqui que trabalhava todo, as pessoas não 
trabalhavam. Então acaba colocando uma barreira. Quando era no horário de trabalho, a gente selecionava 
quem tinha interesse nos cursos e fazíamos sorteios. Aí a pessoa que já tinha participado daquele curso no 
ano, não entrava mais no sorteio. Então quando chegava ao final do ano, a gente contemplava todas as 
pessoas interessadas, porque tem profissionais que você pode dar o horário que for, mas ele não vai fazer 
nunca. Ele vai reclamar, mas não fará. Mas tem uns grupos legais, eu mesmo, tem umas que eu participei 
ano passado e só lembrei pelo certificado. E esse ano são todos nos sábados. Se a secretaria não mudar 
esse formato para o ano de 2010, vai ter uma evasão total. Tanto é que tem 40 vagas e têm 7, 8 pessoas... 




Entrevistada - Acho que com todos os entraves ainda é melhor fazer no horário de trabalho e que a gente 
negocie entre as escolas. Os formadores, não descartando nossos colegas, mas às vezes é aquela pessoa 
que você já conhece da secretaria que já tem a fala na mesma reunião. Aí a pessoa se sente cansada de 
ouvir a mesma pessoa, professor tem disso, eu sou professora. Então você sempre quer alguém diferente, 
pode não ganhar tanto, mas você pega algo de diferente. Professores de universidade, eu vejo raro, ali 
você tem os mestrandos, doutorandos que às vezes são maravilhosos, estão pesquisando e poderiam, uma 
parcela lá pra formação dele poderia ser... 
Entrevistadora - E muitos são inclusive, profissionais da rede. 
Entrevistada - Sim, a grande parte. Você só vê isso depois que o cara acabou, aí ele não pra escola, vai 
pra secretaria e você tem que pegar o cara, pagar uma carga horária de não sei o que e acaba ficando algo 
até meio que obrigatório. Então eu não vejo mais uma pessoa diferente, que venha de outro estado, que 
faça um pacotão que seja o fim de semana todo, não tem mais isso, e a gente tinha. Aí o professor está 
dentro da escola, a escola se limita, com a maior dificuldade, de fazer de 15 em 15 dias, você não tem 
recurso. Veio ali pra mim agora colocar no plano de educação se a gente vislumbra alguma coisa em 
recurso, mas as vezes a pessoa que esse ano eu gostaria de ter tido aqui, aí você vai tentar ano que vem a 
pessoa já está em outro estado, fazendo outra coisa. Então acho que não está à escola não, acho que cabe a 
escola falar as necessidades dela. Tem necessidades em todas as escolas? Cruze esses dados! As escolas 
estão falando muito de relacionamento humano, está complicadíssimo, vamos oferecer uma formação 
legal? 
Entrevistadora - Pra você, o que é uma boa formação? 
Entrevistada - Uma programação bem estruturada, com dia e local já organizado, certo que a gente sabe 
que imprevistos acontecem, mas que isso já esteja bem estruturado, amarradinho em um local, uma 
estrutura de pelo menos um café e uma água, porque nem isso tem. Às vezes eu penso que acham que pro 
professor qualquer coisa serve, mas o professor quer mais, quer ser valorizado, ser bem recebido. Estar 
atendendo as demandas que estão tão faladas, eu não digo nem trazer alguém de fora, mas trazer alguém 
que às vezes tem muito pra dar e às vezes a secretaria não enxerga.  
Entrevistadora - Você já falou algumas sugestões e críticas, você tem mais algumas? 
Entrevistada - Aquilo que eu falei, não ser tão longa. A não ser que seja um curso de especialização e 
você fiquei mais de um ano. Ter mais seqüência, um tempo... você entendeu o que eu quis dizer. Tirar do 
final de semana. E temas que eu acho que ta muito que a gente precisa, principalmente relações humanas 
dentro do magistério. Principalmente como lidar com pais que chegam violentos na escola, com alunos 
desinteressados, acho que isso é o maior desafio.  
Ontem na reunião de pais eu falei, que esse ano foi muito difícil, mas graças ao apoio deles, das crianças e 
dos funcionários nós conseguimos. E no ano que vem, vamos chegar com todo o gás, porque eu não 
acredito que os desafios serão menores, pelo contrário, serão maiores e a gente vai precisar estar bem 
preparados. 
 
ENTREVISTA 16 – PPP1 
 
Entrevistadora - Você já começou a me contar um pouquinho de seu percurso. 17 anos, né. e coisa e tal. 
e é justamente por ai que vamos começar. eu gostaria que você falasse pra mim um pouquinho da sua 
profissão, como você começou, como é que você foi para essa área. o que você esperava quando 
começou, o que encontrou como é que foi isso. fale um pouquinho pra mim da sua trajetória. 
Entrevistada - A escolha pela profissão, eu não sei te contar quando começou, mas era uma coisa desde 
infância. cidade do interior, morava em Colatina, cidade do interior sem muitas aberturas. a gente tinha lá 
o curso de magistério, tinha contabilidade, né, e eu tinha esta tendência de escola, de criança, né. então a 
minha opção dentro do que a gente tinha de possibilidades foi o magistério. me identifiquei, sempre fui 
muito boa aluna, graças a deus. 
Entrevistadora - Pois é, né, até depois de profissional é boa aluna. 
Entrevistada - Comecei a estudar com seis anos, então me formei muito cedo. Entrei na faculdade com 
17, fui pra pedagogia porque já tava no meu campo de trabalho, fiz magistério fui fazer pedagogia, era o 
que eu gostava, já atuava, né, se não fosse pedagogia na minha cidade seria ciências contábeis ou 
administração, não era nada disso que eu queria. atuei na FEBEM como monitora, né, que eles falavam, 
muito novinha, com 15 anos já tava fazendo trabalho com alunos de 18, com reunião de comunidade. a 
minha trajetória é com aluno de bairro carente. porque na FEBEM era isso que trabalhava. sai, ai fui 
trabalhar, quer dizer, acabei o estágio, ai entrei no lar Fabiano de Cristo, já ouviu falar?  
Entrevistadora - Já. 
Entrevistada - Em Colatina também que é trabalho com criança de rua, né? 
Entrevistadora - Fabiano de Cristo não é na linha espírita? 
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Entrevistada - O Lar Fabiano de Cristo é, tinha o educacional e o assistencial, um trabalho maravilhoso, 
era mantido pela capem, ganhava bem na época, amiga. um trabalho muito bonito. Então eu trabalhava na 
parte educacional, fiz a opção, entrei, passei na prova, tudo mais, e ai eu consegui ficar na turminha de 5, 
6 anos, muito pequenininho eu não gostava não, eu gosto de trabalhar mais com a alfabetização, na 
aprendizagem nesse aspecto. até que acabou meu tempo lá, terminei a faculdade e decidi sair, tentei ir pra 
outro campo, porque fiquei desempregada, não gostei. chato. Atender telefone, eu digo não, quero lidar 
com menino. fui pra rede privada, fui pro marista. uma experiência boa também, mas nao [...] 
Entrevistadora - Como professora? 
Entrevistada - Como professora de alfabetização. Foi bom, mas não tão gratificante quanto a rede 
pública, quanto a criança carente. Vim morar em Vitoria, participei de todos os concursos possíveis, 
dentro do magistério, fora do magistério também. No INSS eu fiz e não tinha idade para assumir, passei 
não tinha idade. Já fui, já trabalhei na rede da Serra, no município da Serra, já trabalhei no estado e em 
Vitória. e fui, fazendo concurso, passando, assumindo, desistindo, pedindo exoneração. 
Entrevistadora - Fazendo opções também. 
Entrevistada - E fui fazendo minhas opções e acabei ficando em Vitoria, do que hoje eu me arrependo.  
Eu devia ter ficado com uma cadeira em cada município. No estado eu saí na demissão incentivada, e 
estamos ai, na supervisão. No meu caso o meu cargo de pedagoga foi conseqüência. Eu dava aula, eu 
gosto de dar aula e perdi a voz, quando eu estava saindo da faculdade e o médico disse que eu não poderia 
dar aula e eu era professora do filho dele lá no marista e eu disse como, seu filho vai ficar sem professora 
e acabei m8inha faculdade agora, como que eu não vou dar aula. 
Entrevistadora - Nossa, você tava novinha. 
Entrevistada - E ai eu falei, não então eu vou voltar e fazer supervisão, que na época era supervisão e 
orientação, porque se eu não puder dar aula, eu vou continua no magistério porque o meu negocio era o 
magistério. fiquei um tempo depois como pedagoga, mas uns 3,4 anos só fora da sala como pedagoga e 
depois fiquei nos dois e nunca mais tive problemas de voz. Então minha trajetória e isso daí.  
Entrevistadora - Nesse seu percurso, quais são as realizações que você considera importantes, assim. o 
que pra você fica de mais importante na sua trajetória profissional. e você olha agora, 20 anos depois,  
olhando pra trás. 
Entrevistada - Se eu tivesse que começar de novo, assim, tirando a questão financeira, em termos de 
realização, de gostar, eu seria professora, se for olhar a questão financeira não, lógico que não. mas 
realização, tirando o lado financeiro, eu seria professora. eu acho que a maior realização e você conseguir 
ver o seu aluno produzir, o sucesso do aluno é seu sucesso. Hoje eu falo que eu não tenho mais muitas 
realizações, acho que a gente tem mais decepções, infelizmente. 
Entrevistadora - Em que sentido? 
Entrevistada - Eu sou uma profissional muito exigente em termos de resultado e em termos de 
organização. Hoje eu vejo a escola com uma desorganização social, não seria nem estrutural, mas essa, 
estrutural também, mas a sociedade não e sociedade de quando eu comecei a trabalhar. A família já não e 
mais a mesma estrutura, então hoje você tem um leque de problemas que não tinha antes. Antes tinha uns, 
hoje você tem os mesmos que tinha antes com alguns agravantes. Então eu acho que a realização, eu 
gosto de alfabetização, porque eu acho que na escola, o resultado mais imediato e na alfabetização. 
Entrevistadora - Quanto menor. pra você pegar e ver o percurso dele na escrita na leitura, e uma 
descoberta.  
Entrevistada - Você pega a criança assim que ta começando, e de repente às vezes com três meses, às 
vezes com um ano, às vezes num período maior, mas você vê o que ele produziu, pois é mais imediato. 
Quando você pega, por exemplo, como pedagoga, hoje minha realização como pedagoga e quando eu 
encontro os rapazes e moças por ai..Eeu trabalhei em São Pedro, 14 anos. Então hoje quando eu encontro 
no mercado de trabalho os meus ex-alunos, que eu atuei como pedagoga são minha realização. 
Entrevistadora - Você trabalhou onde em São Pedro? 
Entrevistada - No Neuza Nunes. E na sala de aula eu gosto de alfabetização. 
Entrevistadora - E ai você já falou pra mim os desafios que  enfrenta ou enfrentou. Um deles é a questão 
do salário? Eu to guardando o que você disse no começo, que ganhava bem. 
Entrevistada - Muito bem 
Entrevistadora - Fez opção por vir pra cá na Prefeitura de Vitória 
Entrevistada - Em Vitória eu fiz a opção pela questão salarial. E eu tinha ao mesmo tempo em Vitoria, 
estado e Serra e tinha que optar. Fiquei em São Pedro, nem conhecia São Pedro, nem conhecia, adorei. 
Mas foi tudo uma questão financeira. 
Entrevistadora - Então você tem a questão salarial, já citou também sobre o desafio da desorganização 
social, então isso [...] 
Entrevistada - Os valores, né? A família, hoje em dia isso ta muito complexa. 
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Entrevistadora - Sim. E ainda falando de desafios. o que você percebe como desafios que enfrentou 
assim que  começou a sua carreira e hoje, são desafios diferentes, às vezes não, às vezes você ainda tem 
alguns que são muito parecidos, né? 
Entrevistada - Olha só, como eu sempre trabalhei, sempre não ne, a maior parte eu trabalhei com criança 
carente em muito bairro carente, eu vejo que a questão social ela repercute e ela continua. Só que a 
questão dos valores, a questão da postura da família e a questão da violência, da importância da escola. eu 
acho que isso teve um processo em que fez com que a escola perdesse, mas tem toda uma questão 
histórica. antigamente a criança chegava na escola o aluno que queria estudar, hoje [...] 
Entrevistadora - Também era uma classe que tinha acesso a essa escola, né? 
Entrevistada - Não sei nem se seria isso. Mas tinha aquela coisa assim, não quero estudar, não vou pra 
escola. eu trabalhava com criança carente também. 
Entrevistadora - Você esta falando sobre a obrigatoriedade. 
Entrevistada - Obrigatoriedade entendeu. Então as famílias não tinham essa coisa de estar colocando, o 
universo era menor. Então quando os professore falam: “Ah, o ensino antigamente era melhor!” Eu falo: 
gente pra quem que eu ensinava e pra quem que eu ensino agora. hoje o maior desafio pra mim, ne, 
porque eu to na alfabetização de novo, é o aluno que não quer, que não vê a importância e essa coisa que 
nós temos que esta colocando essa importância não é tão real assim. 
Entrevistadora - Não e tão simples assim. 
Entrevistada - Não é tão simples assim. Minha influência é uma, mas a influência de casa, da mídia, da 
rua, da televisão, da família é muito maior que a minha. Achar que eu vou resolver todas essas questões 
eu não vou. Então, o grande nó, uma grande decepção é isso, tá. E a falta de valores também. Vamos falar 
mais claro, a falta de educação. Coisas básicas, como o bom dia. Eu sempre falo com meus alunos: gente 
é tão bom a gente ser agradável, simpático. Aquela coisa de você ficar sempre hostilizando isso cansa e 
hoje a gente vê muita hostilidade dentro da escola, é muito complicado. 
Entrevistadora - Então este é um desafio 
Entrevistada - O grande desafio é esse. Eu não acredito numa aprendizagem. A gente aprendeu no caos. 
Aprendeu, mas aprendeu o quê? Depende. isso é muito relativo. Numa sala de aula eu não consigo dar 
aula, não consigo organizar o trabalho no tumulto, não consigo. Então, a primeira coisa que eu tenho que 
fazer é me organizar e organizar o grupo, ai depois eu consigo realizar o trabalho. Como esta organização 
está muito difícil eu perco muito tempo enquanto eu poderia estar me dedicando a outras questões. A 
gente perde muito tempo, como se diz, apaziguando uma situação, trabalhando com os conflitos que não 
tinham necessidade de estar ali. E ai a gente dedica menos tempo a questão especifica da aprendizagem 
escolar, que eu acho que é o papel da escola. Que tem a questão do conteúdo sim, que minha obrigação é 
ensinar. Com a questão das formações, eu vou te ser sincera. Eu era muito mais empolgada com formação 
do que eu sou hoje. Eu acho que o peso da idade, do tempo, algumas desilusões, né? Então eu tinha mais 
empolgação com as formações. Sempre escolhi as formações pelo meu nível de interesse, né, pelo tema, 
se eu queria ou não. O PCN me foi assim, veio como uma coisa nova. Então assim, achei que era uma 
coisa maior, uma discussão mais ampla, uma vez que era uma coisa que vinha do MEC e tudo o mais. Me 
decepcionei. Porque eles iniciaram com uma proposta, eu não me lembro muito bem, mas que era uma 
proposta legal, eles estariam montando um núcleo de estudos depois daqui, ne. E aquilo me empolgou e 
depois isto se perdeu, ai eles não deram uma continuidade como foi a proposta inicial. Ai já foi uma 
decepção. Eu tenho o material até hoje. A parte de alfabetização. Eu gostei muito, achei muito legal, mas 
a proposta não foi mantida, pelo menos não na minha interpretação. Eu sei que depois eles fizeram outros 
encontros que daí eu já nem me lembro mais de como foi. Foi bastante tempo depois. 
Entrevistadora - E a proposta inicial era melhor do que a foi desenvolvida? 
Entrevistada - Sim, eu fui em cima da proposta inicial, que era a gente estar estudando, tinha os 
monitores, as coordenadoras dos grupos, e depois a gente ia estar repassando, montando outros grupos de 
estudos e tudo o mais. Você que deve estar por dentro. Eu não sei o que aconteceu nesse meio de campo 
ai, mas eu sei que as coisas não aconteceram como deveriam acontecer. Como quase que sempre. 
Também uma desilusão. O material interessante, mas a trajetória eu não achei que foi legal não. O 
PROFA eu fui por querer aprender a questão da alfabetização. Eu sou muito polemica nessa questão da 
alfabetização, entendeu, porque, eu falo que educação virou ate modismo. O pessoal fala uma coisa, ai 
outro vai repete, o outro vai repete. 
Entrevistada - Desculpe a minha sinceridade eu fui me preparar para o mestrado e desisti. Minha maior 
besteira que eu fiz foi assistir a primeira reunião que eles apresentam a área de trabalho. Nossa que 
decepção. Dali mesmo eu desisti. Epa, espera lá, eu estou me sentindo no mercado negro e não e isso que 
eu quero. Então, a alfabetização, o PROFA foi um chamariz, como se diz ah vamos estudar. Foi legal 
estudar. Foi, foi muito bom, ta. A Jackeline que foi a nossa coordenadora é uma pessoa muito exigente 
muito polemica também. Porque na hora que tinha de bater de frente batia, ne. Mas assim, foi bem 
construtivo, embora nem tudo que foi passado no profa eu concordasse. Algumas falas, algumas situações 
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mostradas, eu não acreditava, embora tinha uma defesa muito veemente, mas isso não quer dizer [...] mas 
aprendi muita coisa, uso muito o material do profa, o que eu não gostei eu apaguei e eu acho que a 
questão da formação é isso mesmo. É a mesma coisa de leitura. Quando eu ofereço ao meu grupo de 
professores alguma coisa, alguma leitura, um texto, eu sempre digo pra eles: não é obrigatório gostar, até 
porque a gente tem esse livre arbítrio, né? E cada um tem a sua consciência, a sua linha de raciocínio. 
Agora é importante eu conhecer ate para discordar. 
Entrevistadora - Você diz que o que te motiva a buscar é o seu interesse. Mas você atua em duas áreas, 
não são áreas que não são correlatas, mas muitas vezes o nível de interesse, que aqui você vai lidar direto 
com menino e outro você já lida mais com os professores.  
Entrevistada - Eu não vou negar que eu gosto muito da questão de sala de aula. Só que o fato de eu 
gostar de sala me facilita como pedagoga, porque eu tenho uma credibilidade maior com os professores, 
porque quando eu falar com eles eu falo do que eu faço, ne. Eu aprendo com eles, então, é muito legal. 
Por exemplo, quando eu cheguei a professora me ofereceu pra eu trabalhar de quinta a oitava serie e eu já 
tinha essa experiência, que dize lá no Neuza a gente trabalhava de primeira oitava. Eu disse pra ela: eu 
sou professora de primeira a quarta então eu acho que eu posso contribuir mais no grupo de primeira a 
quarta já que a escola tem primeira a quarta e quinta a oitava. Então eu não tenho. Eu sei que tem muitos 
pedagogos que tem dificuldade e problema de chegar ate o professor eu não vivo isso, mas eu acho que o 
fato de ser professor facilita muito. Eu aprendo muito, a confiança que a gente tem um no outro é muito 






















































1- HISTORICO PROFISSIONAL 
PP2 P2 P8 P3 
A escolha e interesse: minha mãe também era 
pedagoga, foi diretora. E eu vivenciava muito isso na 
minha casa. Planejamentos, essas coisas. tinha uma 
mestra em casa que me apoiava em tudo.  Antigamente 
não tinha muita opção, a mulher sempre caminhava pro 
magistério e o homem caminhava pra administração, 
direito, essas coisas.  
O curso: Fiz o magistério e pedagogia na UFES. 
Desfio: Cheguei muito nova, numa turma que só tinha 
pessoa já com experiência, peguei gente mais madura. 
Eu era a mais nova da turma. E eu sofri pra caramba, 
custei a me entrosar. Mas aos poucos, minha mãe 
também me dava muito apoio 
Inicio profissional: Como diretora, minha mãe me 1- 
ajudou a entrar como estagiária, primeiro como 
voluntária,  ficava acompanhando e depois o estado tinha 
aquele cargo de monitor e eu peguei algumas disciplinas. 
2- Trabalhei também na Serra, no Clovis Miguel, como 
monitora, durante um ano, com magistério, dava aula de 
sociologia, psicologia. 
Profissionalmente, foi nesse momento no Clovis Miguel, 
que pegou uma turma de magistério, e, paralelamente no 
estado, quando algum professor tirava licença de 
educação física eu também pegava, substituição. 
Como monitora já assumia a sala de aula.  
Dificuldades: Foi difícil. Mas eu sempre fui muito 
estudiosa, na parte da teoria eu não tinha muita 
dificuldade, tive mais na parte da postura e na turma 
também tinham pessoas  mais velhas do que eu. Mas foi 
muito bom porque eu na verdade era muito tímida então 
isso me ajudou de mais pra enfrentar depois  
3- quando eu entrei na prefeitura de vitória, aí foi 
tranqüilo. Já tinha todo esse embasamento anterior de 
planejamento e foi tranqüilo. Apesar de ser num cargo 
que nunca tinha ocupado, foi tranqüilo também porque 
A escolha e interesse Eu sou professora porque sempre 
gostei, e meu pai me incentivava muito. Aí eu fui quase 
desistindo, mas ele sempre me apoiava, e por conta dele 
estou aqui. Mas também porque eu sempre gostei da 
profissão. 
O curso:  Mal terminei de fazer o magistério e fui fazer o 
adicional.  
Inicio profissional: Terminando o adicional, uma mãe 
perguntou se eu estava desempregada, e como estava ela 
disse que tinha uma escola lá na grande vitória. Achei que 
a escola já tinha sido construída, formada. Mas a escola 
ainda estava praticamente no chão, em projeto. Fui 
freqüentando as reuniões da comunidade. Levantaram a 
escola, começamos a trabalhar, sem receber. A escola era 
da prefeitura. A administração seguinte disse que só faria 
nosso contrato se a gente não recebesse os salários em 
débito, nós trabalhamos de graça. Tínhamos que fazer 
festinhas pra arrecadar o dinheiro de passagem. Na outra 
administração teve concurso e quem era dessa e 
conseguisse provar ficava. Aí nas férias ficou todo mundo 
correndo atrás pra provar que trabalharam nessa época... 
Como  não tinha registro nenhum na prefeitura, não 
receberam nada, mas como que a prefeitura mandava os 
recursos, os materiais,  isso tudo tinha como provar. daí 
nós conseguimos ficar, graças á deus. 
Expectativa inicial: Eu achei que aquele cursinho de 
magistério, aquele caderninho de plano de aula fossem me 
ajudar. Porque eram pessoas que vieram de outros 
estados, era uma invasão, loucura mesmo. E eu era nova, 
comecei com 28 anos.  
APOIO: Quem me ajudou muito foi a pedagoga. E ela 
me ensinou muita coisa, aprendi muito.  
Apoio no começo: Pedagoga 
 
A escolha e interesse Na escola que eu estudava optava-se e dali em 
diante você já seguia o curso que você queria fazer. Decidi fazer 
magistério. Isso eu tinha 17 anos, comecei com 16 e terminei com 
17.  
O curso: Magistério e letras 
Inicio profissional: Concurso do estado. Fiz 18 e passei no 
concurso. Fui trabalhar em uma escola do interior, onde você é a 
única funcionara, fazia merenda, limpava a escola, tinha aluno de 
todas as séries, aquela coisa de dividir o quadro, etc. Porque eu 
morava numa casa de uma pessoa, andava 6 km pra chegar ao 
patrimônio mais próximo, não passava ônibus. Então a gente 
arrumava carona pra buscar os suprimentos. A escola não tinha 
mimeografo, então tinha uma escola por perto e às vezes eu fazia lá, 
mas na maioria das vezes eu fazia na mão, usava carbono.  
Com um ano na escola rural, entrou no concurso de remoção, foi pra 
Serra, em El dourado durante alguns anos. Fiquei no estado por uns 5 
anos. Passei no concurso da prefeitura. E fiquei nas duas cadeiras. 
Atuei   também de 1ª a 4ª e fiquei 4 anos trabalhando com criança na 
faixa etária de 3 e 4 anos. Na época, nessa escola que eu estou hoje, 
tinha uma forma diferente de remoção, tinha uma entrevista, outras 
coisas. E aí a escola sempre foi muito boa, e eu já tinha trabalhava lá 
no 1ª ano, mas o primeiro ano é provisório. Você tem que entrar na 
remoção. Então quando eu vim fazer a entrevista, as pessoas já 
conheciam o meu trabalho, eu não estava no anonimato, já me 
conheciam, li o projeto, fui entrevistada pela diretora, pedagoga. Esse 
foi o processo de seleção e foi assim que eu entrei. E fiquei até hoje.  
Desafio: Trabalhei em escolar particular. Talvez se eu voltasse hoje 
pra lá, eu já tenho mais  vivencia. O meu primeiro ano foi muito 
reprimido na escola particular, eu não podia ser eu, eu gostava de 
fazer várias coisas, mas ficava com aquela insegurança na cabeça e 
no meu segundo ano eu já me soltei mais, acho que consegui 
produzir melhor, sai daquela linha de ficar só em sala de aula, pude 
produzir melhor. Acho que se eu tivesse ficado lá eu teria 
conseguido. 
Eu  pedi demissão do estado e eu fui, fiquei lá durante algum tempo e 
continuei na prefeitura de vitória. Trabalhava de 1ª a 4ª. Hoje estou 
com 2ª série. E aí eu posso falar do que realmente eu gosto. Mas aí 
A escolha e interesse: Entrei pro magistério 
meio por acaso, porque não tem ninguém 
professor na minha família. E a gente vai 
ficando mocinha e quer trabalhar, e 
trabalhar numa coisa legal, você dar aula no 
próprio bairro, aquela coisa toda. 
Curso: magistério, curso de jardineira e 
pedagogia, pós graduação 
Inicio profissional:  Já estava fazendo 
magistério, estava no primeiro ano e 
consegui arrumar um emprego. Até então, 
eu era estagiária e agora eu era professora, 
era só eu na sala. Aprendi muito, chorei 
muito. Isso no primeiro ano do magistério. 
Fiz aquele curso de jardineira, pra trabalhar 
com os pequenininhos, educação infantil. 
Fui trabalhando, nisso terminei, trabalhei 3 
anos nessa escola, rede privada. Assinaram 
minha carteira quando eu fiz 18 continuei 
trabalhando ali, fiz muitos amigos e uma 
amiga minha saiu da escola, e veio trabalhar 
em uma escola maior aqui em Jardim da 
Penha, Escola Brasileira, e me chamou. Aí,  
esses dias mesmo fui dar entrada no INSS e 
vi as datas, pedi demissão em julho de 87 e 
em agosto já estava na outra escola. E 
trabalhei de 87 a 91, em uma escola maior e 
que investiu mais em mim, apesar de eu 
ainda não estar fazendo faculdade. 
Depois passei na faculdade, continuei na 
escola. Em 91 eu ainda era formada, aí saiu 
um concurso da prefeitura e eu fiz. Passei, 
entrei na prefeitura e larguei a escola, fiquei 
na faculdade e na prefeitura, fui pra 
educação infantil. E aí adiantei meus cursos 
pensando em receber como um nível 
superior. E que o curso estava pra acabar, e 
aí eu entrei logo no primeiro curso da pós-
graduação, me formei em tudo. Então foi 
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mamãe era pedagoga, ficamos um tempo na mesma 
escola, mas aí estávamos em escola diferente. Eu era 
orientadora educacional e ela era supervisora. Foi 2 anos 
depois que nós conseguimos ficar juntas. Mas ela me 
apoiava muito, a gente discutia muito. 
Apoio no começo: Mãe/pedagoga. . Mas ela me apoiava 
muito, a gente discutia muito. 
 
 
eu me casei, trabalhava lá de manhã, aqui a tarde e UFES a 
noite. Então foi um combinado de família, eu não ficaria fora o 
dia inteiro, aí eu fiz uma opção pela prefeitura. 
mais ou menos isso, comecei lá na educação 
infantil, aí fazendo curso a diretora da 
escola da UFES era minha professora e me 
deu força pra vir pra cá, e aqui tinha uma 
entrevista, tinha todo um processo seletivo 
diferenciado na época, eu participei e fui 
bem acolhida e consegui superar. 
 
DENISE – PPP2 VIVIAN – PPD1 SANDRA – P MARINETE – PP 
A escolha e interesse: Sou do Rio, venho de uma 
família sem estudos, estudei a vida toda em escola 
pública, mas, mesmo sendo de uma família pobre, eu 
nunca tive que trabalhar Quem me dava o maior apoio 
pra isso era a minha avó, que sempre quis formar e não 
podia porque mulher não podia estudar antigamente. Ela 
sempre me ajudou muito nos estudos, sempre me ajudou 
a vida toda, junto com minha mãe. E eu sempre gostei 
muito de ensinar, de brincar de escolinha, essas coisas. 
 
O curso: Magistério e com,unicação social e pedagogia. 
Quando fui pra faculdade, eu fiz comunicação social. Me 
casei, estava estudando ainda,, comecei com 
comunicação social e vim morar no ES, por conta de 
transferência de marido. Quando eu vim morar aqui, (eu 
já estava dando aula, lá no Rio em escola particular), fiz 
o vestibular, eu tinha colocado pedagogia como segunda 
opção, então eu fui meio por acaso fazer pedagogia, 
porque eu estava no ramo da comunicação social. 
Consegui a transferência do curso de comunicação e 
passei em pedagogia, fiz os dois cursos. eu via duas 
realidades diferentes: enquanto estudante de pedagogia, 
eu desvelava o mundo, as multinacionais, os efeitos, 
sobre as pessoas e tal. Na comunicação eu aprendi como 
vender, como usar aquilo, os mecanismos... Era o 
oposto, ideologicamente do outro. Mas isso em vez de 
me trazer prejuízo, me deixou mais ligada, mais 
antenada. Eu comecei a saber quais eram as estratégias 
A escolha e interesse: Eu fui pro curso de pedagogia por 
acaso. Minha primeira opção era direito, pedagogia era a 
terceira. E com minha pontuação passei em pedagogia.  
Aí eu fiquei inconformada, queria direito. Comecei a 
fazer o curso de pedagogia e continuei no pré-vestibular 
para direito. Com 3 meses de curso, andando pela 
universidade, eu fui até o centro de direito e vi um juiz 
dando aula, fiquei horrorizada. A forma, terno, gravata 
aquela coisa toda. Cheguei em casa e falei que não iria 
mais fazer direito e fiquei na pedagogia. A partir daí 
comecei a me encantar, porque já na época tinha muitos 
projetos pros professores de pesquisa nas escolas, 
doutorado. E aí eu comecei a me encaixar, ia pra escola, 
fazia entrevista, pesquisa com meninos.  
Curso: Pedagogia, habilitação para o magistério. 
Inicio profissional: Ainda cursando, consegui uma vaga 
de substitua em Campo Grande, fui dar aula pro ensino 
médio, substituindo história, tinha 18 anos, dava aula pra 
meninos no noturno, sempre meninos mais velhos. E eu vi 
que eu tinha jeito, tinha postura. E aí fui ficando no curso, 
já comecei a ver os horizontes, gostava da parte de lidar 
com o professor porque tinha a parte de orientação que 
era com aluno, mas eu gostava, mais da parte de orientar 
o professor. E aí eu fiz habilitação no magistério porque 
todas as minhas colegas também tinham.  
E assim que eu comecei, dei aula novinha e não parei. Na 
A escolha e interesse: Eu entrei na faculdade muito nova, eu tinha 
17 anos de idade quando passei no vestibular. E acho que isso é um 
peso muito grande.Tentei vestibular de primeira e passei. E de certa 
forma, nessa idade é a profissão que a gente tem uma proximidade 
muito grande. Quando você começa a faculdade, quando você 
começa a trabalhar você fala “Ah, eu tive um professor assim, eu já 
vivenciei isso.”, então a gente tem uma proximidade. 
E eu vejo isso hoje, eu tenho uma filha de 17 que prestou vestibular 
agora e ela prestou pra direito, e disse: “Mãe, se eu não passar, ano 
que vem eu vou fazer pra pedagogia porque eu gosto é de dar aula.”, 
então a gente percebe como isso está ligado, a gente tem a ilusão 
de ter certo conforto dentro dessa profissão mas eu gosto muito. 
Eu tenho o hábito de dizer que quando eu for mais velha eu vou 
largar um turno, fazer gastronomia porque adoro cozinhar, e 
provavelmente darei aula de gastronomia.  
Mas também é verdade que a gente entra, talvez pela idade, um 
pouco iludido, a gente tem um ideal... 
Curso: Pedagogia 
 
Inicio profissional: Eu me formei com 21, com 21 eu comecei a 
trabalhar. comecei assim que me formei.O início não foi muito 
simples. Embora eu tenha entrado numa escola pequena, era uma 
escola particular, e as pessoas me deram um apoio muito grande, 
porque eu entrei em março, eles perderam um professor e tiveram 
que contratar outro. E eu confesso que meus primeiros anos de 
trabalho foram assim, até tive erros, você vai pisando aqui, ali, vai se 
A escolha e interesse: 
 
Inicio profissional: Me formei em 83-84 e 
já comecei a trabalhar na prefeitura de 
Vitória em uma escola imensa. Cheguei lá 
como um passarinho estranho, no meio do 
ano, todo o processo já tinha começado, 
mas graças a deus tinha uma parceira 
minha, Cristina, que era pedagoga lá, muito 
gente boa, foi me dando as dicas. E quando 
a gente sai da faculdade a gente sai com a 
cabeça cheia de apreensão que aquilo 
tudo é só chegar na escola e botar na 
prática. Primeiro a gente tem que chegar e 
começar a cativar as pessoas para 
começarem a confiar no nosso trabalho.  
Você não pode chegar querendo impor 
nada, você deve começar a cativar as 
pessoas para que você vá conquistando as 
pessoas e mostrando que aquilo que você 
está fazendo é o melhor, é bom e que a 
parceria vai nos ajudar. 
Daí fui pra outra escola, aí já uma escola 
pequena. E aí eu já comecei a botar meu pé 
mais no chão, definir minhas coisas, mas 
muito insegura, eu era muito insegura. E 
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que eu podia usar, que funcionavam, na educação e cada 
vez mais fui me apaixonando pela área da educação 
embora eu goste muito dessa área de comunicação. 
 
Inicio profissional: Eu tinha acabado de formar, no 
magistério. Terminei em 79, aí passou um ano, entrei na 
faculdade em 80 e fiquei um ano trabalhando como 
pesquisadora, “quebra-galho”. E aí comecei a fazer 
faculdade, fui estagiar. Nas férias 80, fui a praia em 
Copacabana e encontro uma colega de turma do 
magistério, que is se mudar e perguntou se eu não queria 
assumir seu lugar. No dia seguinte eu já estava 
trabalhando. Fiquei 2 anos trabalhando de 5ª a 8ª série. 
Então quer dizer, fiquei um ano procurando emprego e 
não encontrei, quando vou pra praia encontro logo de 
cara. 
Desafios: O começo foi muito gostoso, e muito difícil. 
Eu peguei uma turma de 2ª série, e eu lembro que eu 
sempre gostei muito do que eu fazia. Aí eu aprendi com 
isso que nem tudo que é uma boa intenção dá certo. Mas 
foi uma turma muito gostosa porque era uma 2ª série 
alfabetizada no pré. Então era uma 2ª série com nível de 
3ª. Então quando eu vim morar aqui eu já cheguei cheia 
de recomendações e já cheguei entrando na escola pra 
trabalhar.  Depois veio o Marista. Eu fiz processo 




No sétimo período do curso de pedagogia, veio um 
concurso, Prefeitura de Vitória, o concurso foi em 1990. 
Aí eu já estava no sétimo período, resolvi fazer esse 
concurso. E todo mundo da minha sala falou que ia fazer 
pra professor, porque pedagogo ainda estava estudando, 
e professor não, eu já era professora do Colégio Marista 
na época, fiz o concurso passei pro Colégio Marista, já 
dava aula... Aí eu fiz a prova pra Prefeitura de Vitória, 
passei, eram 11 vagas, mas eles aumentaram pra 18 e eu 
passei em 17ª. Aí tive que colar grau em separado, pra 
assumir, então no dia da minha colação de grau oficial 
época, peguei o supletivo, foi um desafio enorme porque 
tinha turma de quase 50 alunos entre 16 e 60 anos. Peguei 
logo de cara matemática. Mas aí eu estava fresquinha do 
vestibular e foi aí que conheci meu marido, ele fazia 
matemática na UFES ele dominava, então eu corria atrás 
dele. Aí dei aula no supletivo, terminei a faculdade 
entrando em uma escola da comunidade de campo grande 
para ser pedagoga, escola com 25 turmas e 800 alunos, 
dava vontade de sair correndo. Professor que tinha pavor 
de supervisor, porque a visão na época era um pouco de 
fiscalizar o trabalho, olhar pauta, essas coisas. Só que na 
escola, quando eu entrei não tinha orientadora e acabou 
que eu fiz o trabalho com aluno e com professor, aí eu 
mesmo comecei a mudar minha visão desse trabalho de 
inspeção que seria, para um trabalho mais de apoio ao 
professor e ao aluno, e no 2º ano eu já tinha a comunidade 
de Campo Grande  toda e os professores junto comigo 
porque viam que eu fazia um trabalho mais colaborativo 
do que um trabalho de “encontrar os erros”. Depois fui 
convidada pra trabalhar em uma escola de manhã, aí já 
trabalhava o dia todo. Isso foi meu inicio. 
Quando eu entrei em campo grande, eu estava um horário 
a tarde e a noite, e entrei numa escola particular para ser 
professora de séries iniciais. Na verdade eu dei aula lá 1 
ano. Fiquei encantada porque era uma escola linda 
fisicamente, de material pedagógico, e eu estava 
trabalhando no supletivo à noite, naquela sala escura que 
não tinha nada pra oferecer pro menino, aquela pobreza. 
Passei por uma entrevista e eles me contrataram no 
mesmo dia. E eu fiquei encantada com aquela escola 
linda. E a minha pedagoga lá, era uma menina que estava 
fazendo direito na UFES, não tinha feito magistério, não 
entendia nada. Então no trabalho ela sentava, escrevia 
tudo o que eu tinha que fazer, o conteúdo, o material, 
pedia os cadernos corrigidos e eu levava aquilo tudo pra 
casa ou até ficava depois do horário, me atrasava toda, 
tinha menino que não conseguia fazer nenhuma atividade 
e ela já mandava jogar o menino pro reforço, eu dizia que 
o menino ia dar conta, mas ela insistia, avisava os pais. Os 
meninos tinham 8 anos, segunda série e eu fiquei 
traumatizada. Falei em casa que ia sair porque eu não 
queria aquilo, me sentia mal com os meninos porque eu 
queria que os meninos ficassem satisfeitos e eles ficaram 
amargurados e na metade do ano já tinha um monte de 
recuperação. Aí fui na diretora e disse que ia embora, ela 
acostumando.  Comecei com 3ª e 4ª série. A gente dividia, eu dava 
matemática e ciências. E me ajudou porque eram duas disciplinas, 
eram turmas pequenas e isso facilitou muito.  
Mas eu gosto muito, gosto muito de lidar com crianças. A minha 
experiência maior é com escola particular, sempre foi. Trabalhei 1 
ano na antiga ABC Lobinho e logo depois eu fui pro Monteiro 
Lobato. Então minha formação é a que eu tenho lá, não tem jeito. 
Minha formação profissional e prática são de lá. E tem 8 anos que eu 
vim pra prefeitura. 
Eu entrei na PMV em 2002. E eu acho que a gente tem sim, quando a 
gente consegue dentro da prefeitura quando você tem uma turma de 
30 e a gente sabe as condições desses meninos, quando você 
consegue tirar um dessa condição já é uma realização muito grande. 
Saber que você realmente está fazendo diferença 
E outra coisa que eu sinto muito, faço parte desse grupo como mãe, 
que é a ausência da família diante dos filhos, e eu me coloco nesse 
lugar porque meus filhos praticamente não me vêem, e a importância 
da gente na vida desses meninos, porque ricos ou pobres eles 
precisam. 
 
Frustrações e desafios: Ao longo desses anos a gente tem algumas 
frustrações sim, e uma das minhas é que eu acho que a gente se 
depara com muita gente vaidosa, e eu confesso que com esses 
anos eu aprendi que vaidade e educação não combinam, toda vez 
que a gente olha pro nosso umbigo a gente deixa que as coisas se 




depois a medida que eu fui participando de 
encontros, estudando, indo pra seminários, 
seminários de orientador educacional a 
época. Aí eu fui pro “JAM”, aí lá no “JAM” 
eu fiquei sozinha, quer dizer, não tinha 
parceira. Aí eu comecei a ter mais liberdade 
de algumas ações, de planejamentos e fui 
estudando, indo pra encontros, ganhando 
experiência e crescendo profissionalmente. 
Daí, fui ficando mais segura, porque fui 
percebendo que não era só a faculdade que 
ia me dar base para fazer meu trabalho, se 
eu não continuasse procurando outros 
subsídios, me informando, tendo outras 
experiências.  Então, daí fui para o JK, 
trabalhei no JK mais uns 3 ou 4 anos, 4 
anos maravilhosos. Depois dali fui pro Oto 
Ewaldi, fiquei 10 anos. Depois fui pro 
município de Fundão, fiquei 4 anos. 
Retornei pro Oto Ewaldi e fiquei mais uns 8 
anos no lá... Não, foram 12 anos de Oto 
Ewaldi dividido nesses períodos. Fui de 
novo pra Fundão, peguei uns 4 anos de 





eu já estava trabalhando como pedagoga. 
Então quer dizer, eu acabei optando pela profissão. Eu 
sou uma das únicas pessoas que eu conheço que tem 
duas profissões e trabalha naquilo que gosta. Então foi 
mais ou menos isso, trabalhei no colégio marista por 
nove anos, sai quando passei em 95 no segundo 
concurso, quando houve na segunda vez eu fiz pra 
professora, passei e sai do Marista e vim pra cá. 
 
 
não queria, mas fui do mesmo jeito. E aí voltei pra cá 
depois de muito tempo porque surgiu um contrato da 
prefeitura pra ser pedagoga. E aí eu fui lá pra ser 
pedagoga, fiquei lá uns 3 anos. Chegou lá na escola um 
comunicado que a escola da UFES estava fazendo uma 
seleção pra professor de séries iniciais, pra contrato. 
Participei da seleção da escola, na época era feita pelo 
centro de educação, então a primeira foi uma prova 
escrita, depois uma aula para uma turma de alunos, 
inclusive os professores, me sai super bem, depois passei 
por uma entrevista. Passei e fui selecionada. Mas eu 
estava dando aula no magistério no estado, ai sai de 
campo grande, fiquei um horário, trabalhava como 
pedagoga e o outro horário lá. Aí larguei as aulas do 
magistério e vim pra escola e sai da escola da prefeitura 
também, como pedagoga, porque aqui eram 40 horas. Aí 
vim pra cá e daqui não sai. Pedi demissão em campo 
grande também, continuei no supletivo a noite até casar. 
Quando eu casei meu marido falou que eu trabalhava 
muito, aí esperei minha turma concluir, quando ela 
concluiu a gente fez uma formatura e eu fiquei só aqui. 
Mas aí depois acabei fazendo um concurso no estado pra 
efetivo, passei. Fui pro Paes Barreto a noite ficava aqui 
durante o dia. Mas aqui durou só 2 anos as 40h. Aí a 
gente ficou só com um horário, aí eu sai da noite como 
pedagoga fui pra manhã no Paes Barreto fiquei lá uns 6 
anos. Escola de séries iniciais, minha experiência só foi 
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A escolha e interesse: 
Inicio profissional:  Veja 
bem, eu na verdade, desde 
74 que eu comecei a 
trabalhar, me formei na 
UFES, já dava aula de 1ª 
a 4ª em escola particular 
aí eu comecei a trabalhar 
mesmo. 
Na 8ª série eu já dava 
aula, os professores já me 
chamavam pra substituir. 
É uma questão de amor 
pela profissão, pelo 
magistério e sempre 
procurei me dedicar ao 
máximo, sempre dei tudo 
de mim para vencer 
barreiras, resolver 
problemas de alunos. 
E pelo o que você viu 
aqui, a experiência com 
pai do aluno, eu sou 
muito positiva, eu sempre 
quis colocar a família 
junto comigo, desde o 
início do magistério, eu 
sempre me preocupei com 
meus alunos como se 
fossem meus filhos. A 
criança em primeiro lugar 
na sala de aula e a família 
fazendo parte também.  
Eu já estava fazendo o 
curso superior e dando 
aula. 
O meu início no 
magistério foi com uma 
turma de 5ª série, Eu tinha 
A escolha e interesse: 
Na realidade eu tentei várias 
vezes fazer o curso de educação 
física, fiz o vestibular 3 vezes na 
UFES mas esbarrei nas provas 
que eu não conseguia passar. E 
depois eu consegui entrar no 
instituto de educação e aí eu 
escolhi fazer o magistério. Eu 
terminei o ensino médio e já fui 
tentar a educação física. 
O curso de magistério foi por 
opção. Era o que eu queria. 
Porque veio na minha mente na 
época fazer educação física 
porque eu sou muito da área de 
esportes, aí como professor de 
educação física eu tinha essa 
possibilidade. 
 
Inicio profissional:  Minha mãe 
trabalhava na SEDU, ela 
conheceu uma diretora e 
arrumou uma vaga pra mim em 
uma escola em Santa Rica, Vila 
Velha, de primeira série. 
Concluí o ensino médio e fiquei 
3 anos sem trabalhar. Comecei 
com 1ª série no estado. No 
mesmo ano eu consegui uma 
vaga pela prefeitura, lá no São 
pedro. Lá eu trabalhei 6 anos, e 
no final de 89 eu fui removida 
pra cá e estou até hoje aqui. 
Uma pedagoga que soube que 
eles estavam colocando pessoas 
nessa escola, porque era uma 
escola nova. E nós ficamos 9 
A escolha e interesse: 
Eu entrei no magistério por força da família. Não foi uma escolha pessoal, foi uma escolha familiar e por questões 
financeiras. Fui fazer o curso de magistério, mas não trabalhei com isso no ano que eu estudava. Tentei outros 
cursos da faculdade, mas passei em pedagogia.  Tentei contabilidade, administração. Mas quando eu comecei 
pedagogia, algumas coisas eram muito próximas dos meus interesses. Consegui perceber que muita coisa que a 
gente discutia fazia um pouco de parte da minha vida. Tem professores na família, então isso também interfere nas 
questões em casa. Então aí eu fui fazer pedagogia, ainda não trabalhava com isso, tanto é que me formei em 96 e 
comecei a dar aula em 95. 
 
Inicio profissional:  Foi em uma escola de segundo grau estadual, magistério. Eu peguei 4 disciplinas  com duas 
séries diferentes. Então foi uma loucura. Trabalhava com didática, estatística, psicologia e com filosofia. E achava 
o máximo, ia pra biblioteca, estudava estatística, aprendia e ia dar aula pros alunos, foi interessante, mas foi um 
período curto. Peguei uma greve muito grande, participei da greve e em 96 fui convocada para concurso, comecei 
a trabalhar no estado. Lá eu fiquei 5 anos, sempre com magistério. Trabalhei 1 ano com coordenação, mas a maior 
parte do tempo foi na sala de aula mesmo. E nesse meio tempo, em 97 fui chamada pela prefeitura da Serra e 
também comecei com séries iniciais, educação infantil de lá e ficava salpicando, porque lá tinha várias opções e 
eu tentava ficar mais próxima de casa. Tive muitos problemas. Fui agredida por aluno e não sabia dos meus 
direitos, então tive que ficar calada naquele momento. Tive síndrome do pânico, fiquei sem licença médica, então 
eu me recusava a entrar naquele espaço que eu fui agredida, então eu passei 11 dias sem trabalhar porque eu não 
recebia a licença enquanto a secretaria me modificava de lugar. Porque eu não conseguia entrar lá. Aí eu fui para 
outro espaço, com pessoas muito diferentes, que me acolheram bem e até hoje são amigas do peito. E em 2000 eu 
tinha parado de trabalhar no estado por problema de saúde. Sou muito alérgica, a minha imunidade está sempre 
baixa. Enquanto isso, estudei, passei em Vitória e voltei a trabalhar 2 períodos em Vitória, Vitória e Serra e depois 
de novo só Vitória. Fui exonerada. E aqui mesmo essa segunda cadeira que eu deixei agora eu já tinha sido 
aprovada, fiz um ano de coordenação, tinha passado pra coordenação, não gostei, fui chamada pro magistério, 
deixei, exonerei aí fiquei 2 anos e comecei a dar problemas de saúde, psiquiátricos e aí eu dei uma parada. Sobre o 
que se tornou o magistério pra mim, a princípio eu não queria, mas eu tenho uma questão pessoal de que aquilo 
que eu estou eu preciso estar bem. Então se para eu estar bem eu precisava estudar mais, me especializar, aprender 
mais então eu fui buscando. Em muitos momentos não dava certo alguma coisa eu sai pedindo ajuda, mesmo que 
depois eu viesse a ser criticada por isso, viesse a sofrer alguma conseqüência por isso, mas eu sou sempre do tipo 
de colocar a cara na reta. Então com isso eu cresci muito. Eu sou muito crítica com meu trabalho e com trabalho 
dos outros. Eu exijo profissionais perto de mim. Então também tive problemas por causa disso por questão de 
haver pessoas que não estavam no mesmo espaço que eu lutando pelos alunos, batiam de frente e aí eu reclamava. 
Às vezes eu tenho uma luta cega pelo outro, e principalmente quando o outro é meu aluno. Tenho com terapias, 
remédios, tenho visto que eu tenho que amenizar essa minha ansiedade por isso. 
 
E aí eu tenho buscado pessoas que estão no mesmo patamar de pensamento e a gente tem pelo menos atuado junto 
buscando uma coisinha melhor. 
A escolha e interesse: 
Desde o segundo grau que eu optei pelo magistério. 
Mas não foi uma opção muito... Porque no interior 
não tem muitas opções. Eu tinha o magistério, 
contabilidade e administração, fiz os dois que eu dei 
conta. Mas a minha família já fazia magistério e isso 
leva a gente a seguir esse ritmo também. E eu sempre 
me identifiquei muito, fiz muitos estágios voluntários, 
então eu sempre gostei.  
Aí eu trabalhei em Alfredo Chaves pelo estado. E 
trabalhar no interior é muito gostoso, parece que as 
coisas acontecem de uma forma mais tranquila. 
 Já, fiz os estágios e fui pra faculdade e já assumi uma 
sala de aula. Havia uma divisão da turma de 1ª série 
que nunca freqüentou a escola e a turma que veio do 
jardim, eu peguei a que nunca freqüentou a escola. 
Gostei muito, sempre trabalhei muito com 
alfabetização. Depois peguei 3ª série, 4ª, tudo no 
interior. E conclui a faculdade trabalhando com 
magistério, com formação de professores, 3 anos onde 
eu mais me identifiquei. Aí eu trabalhava com 2 
horários, no estado e na prefeitura. Na prefeitura foi 
de carteira assinada e no estado era DT, e ainda fazia 
faculdade a noite. 
Mas eu sempre gostei muito, me identifico muito. 
Terminei a faculdade e fui convidada pra trabalhar no 
MEPS, e aí no 8º período de pedagogia eu fiz prova 
pra entrar na pós-graduação, aí eu entrei na pós ainda 
fazendo faculdade. Terminando a faculdade eu fui pra 
Montanha. 
 No MEPS você trabalha com carteira assinada, mas 
existe um complicador porque era uma coisa 
filantrópica e aí você recebia verba do estado, da 
prefeitura e de governos estrangeiros. Então tudo o 
que eu sou de professora eu digo que veio de lá. Tudo 
o que eu sabia de educação eu pude colocar em 
prática lá. Então eu consegui mesmo me realizar, até 
eu falo que eu pretendo me aposentar na escola 
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17 anos. Tinha aluno 
quase da minha idade, 
pois naquela época não 
havia supletivo. E eu 
procurei me adaptar o 
máximo, cada escola que 
eu ia eu tentava me 
adaptar. 
De início foi pelo estado? 
Naquela época era 
Docente de Emergência. 
Daí pra frente só me 
chamavam pra 4ª, 3ª série 
e eu não parei mais. 
Depois fui embora pro 
sul, morando e 
trabalhando lá, mas lá eu 
já tinha terminado a 
faculdade, lá eu só pegava 
de 5ª à 8ª. E lá também 
era com o estado, 
concursada Depois voltei 
pra Vitória, fiz concurso 
em 90 e passei. Quando 
eu entrei na prefeitura, eu 
não consegui de 1ª a 4ª 
porque eu fiquei com 
medo, fiquei ansiosa e 
peguei creche.  
Aí fiquei um ano na 
creche, lá em Bela Vista, 
São Pedro. Só teve uma 
coisa, que não me realizei 
porque eu queria muito 
mais, queria crescer. 
Porque eu sou muito 
dinâmica, eu gosto de 
crescer e a creche pra 
mim era muito maternal. 
Teve remoção no final do 
ano, eu fiz, entrei, e 
consegui essa escola, que 
nem era escola, era um 
barracão.Educação 
meses sem receber e ficou 
aquela confusão toda, nós 
fizemos vários protestos, etc. E 
depois eu consegui entrar na 
prefeitura, me efetivei através 
daquela lei. Aí eu saí do estado, 
porque eu estava em dois 





Não. Hoje, inclusive no meu outro horário, estou ocupando ele com outra atividade, atividade autônoma 
relacionada com moda. Então eu acho que estaria nesta direção. Tive muita vontade, estudei durante 2 anos pra 
concurso público de outras áreas, acho que eu tenho certa afinidade com a administração. 
Buscaria esse lado. A minha vontade era fazer direito, alguma coisa nessa área, mas meu pai morreu e de criança 
pra adolescente tive que assumir compromissos diferentes e foi indo. Só que eu preciso estar feliz. Mas hoje eu 
estou muito desanimada com o magistério, não tenho mais vontade de pegar um livro da área de educação pra ler. 
Tenho lido muita bobeira, menos isso. E eu tenho chegado ao ponto, como você disse a questão da nossa 
profissionalização, alguns cursos realmente foram muitos bons, mas a maioria não. 
 
família agrícola.  
Aí vindo pra cá, eu fiz o concurso. Porque na família 
agrícola a gente passa por uma série de dificuldades 
financeiras, como você é filantrópica, você não tem a 
verba específica.  
 Saiu esse edital na época e eu tentei. Era um emprego 
efetivo e como Vitória apareceu na época eu tentei, fiz 
pras duas cadeiras. Mas eu te falo hoje que o MEPS 
me deu uma formação de base. Então pra vir pra 
Vitória, a minha diretora conversou muito comigo, 
muito marxista, e ela disse: “Já que você vai sair do 
movimento...” porque a gente trabalhava com os 
filhos do MST “já que você vai pra Vitória, escolha 
uma região que você vai utilizar um pouco mais do 
que a gente trabalha aqui da educação de base” 
E eu não conhecia nada de vitória, então ela disse pra 
eu ir pra região de São Pedro, porque lá que você vai 
poder colocar mais em prática a questão dos 
movimentos sociais, as comunidades de base, etc. E aí 
no dia da escolha, eu optei na hora por São Pedro. Era 
Maria Helena que estava lá, irmã da diretora daqui. Aí 
ela me mandou pra lá.  
Mas aqui eu senti muita dificuldade, muita diferença. 
Porque ao mesmo tempo em que você trabalha em 
uma escola pública, em um bairro que necessita de um 
investimento maior a gente tem outras demandas. 
Quando eu trabalhava lá, era comunidade de base, um 
tipo de carência diferente. Aqui eu percebo que a 
carência é da família, lá tinha carência financeira, 
diferente daqui. Mas eu sempre gostei muito, até hoje 
eu falo que não perdi ainda esse romantismo pela 
educação. 
Se tem um lugar que pode acontecer uma mudança, eu 
acho que é aqui. Lógico que diante com a realidade de 
hoje seria com as parcerias, secretarias e tudo mais. 





infantil foi um desafio  
Foi aí que eu cheguei a 
conclusão que não tem 
barreira que eu não possa 
transpor. Aí eu continuei. 
 
P5 PPP1 PPP4 PPD2 
Escolha e interesse: Eu 
fiz o magistério obrigada 
pela minha mãe, porque 
minhas tias eram 
professoras e minha mãe 
queria que eu fosse 
professora também 
É, era status, e eu não 
queria, eu queria fazer 
secretariado. Mas tudo 
bem, no meu terceiro ano, 
uma tia minha que era 
assistente social, 
conseguiu que eu fosse 
trabalhar numa creche na 
prefeitura de cariacica. 
Estava concluindo o 3º 
ano então fui trabalhar na 
creche, maternal. Detestei 
o maternal, não gostei, 
eram crianças muito 
Escolha e interesse: A escolha é 
uma coisa de infância. Cidade do 
interior, sem muitas aberturas, a 
gente tinha o curso de 
magistério, contabilidade e eu 
tinha essa tendência de escola de 
criança. Então minha opção, 
dentro do que a gente tinha de 
possibilidades foi o magistério. 
Me identifiquei, sempre fui boa 
aluna. Comecei a estudar com 6 
anos, então me formei muito 
cedo. Entrei na faculdade com 
17, fui pra pedagogia porque já 
estava no meu campo de 
trabalho, fiz magistério depois 
pedagogia, era o que eu gostava. 
Se não fosse pedagogia seria 
ciências contábeis ou 
administração. Mas não era isso 
que eu queria. 
Escolha e interesse: - Eu não iria fazer pedagogia. O primeiro vestibular foi para odontologia e medicina. Não 
passei. Voltei a estudar e em julho nós tivemos o vestibular aqui na UFES, mas eu já sabia que eu queria alguma 
coisa com criança. E  nas opções eu tinha  pedagogia ou psicologia. E aí optei pelo curso de pedagogia e passei 
em primeiro lugar. Quando saiu o resultado e tudo meu pai ainda me perguntou o que eu iria fazer, ele disse que 
era melhor eu ter um curso do que não ter nenhum, disse pra eu começar e no fim do ano eu tentava medicina ou 
odonto de novo. Só que eu comecei a fazer o curso e me apaixonei. Aí eu fiz o vestibular no fim do ano, mas não 
tinha me preparado tanto e já esperava não passar. Continuei o curso, fiz administração porque queria montar uma 
escola na época. Orientação era a parte que eu mais me identificava e o magistério por não ter o magistério do 
segundo grau. Porque aí eu entendia que pra minha formação na área pedagógica eu precisaria ter o curso do 
magistério, então foi onde eu optei em fazer a habilitação. Estudei as três habilitações, me formei e meu primeiro 
contato em sala de aula foi um contrato pelo estado que eu fui trabalhar no ensino médio numa escola em 
Jacaraípe. E aí eu dava aula de história da educação, sociologia, psicologia... 
Inicio Profissional: meu primeiro contato em sala de aula foi um contrato pelo estado que eu fui trabalhar no 
ensino médio numa escola em Jacaraípe. E aí eu dava aula de história da educação, sociologia, psicologia... Pro 
curso de magistério.  Estava com 4 disciplinas diferentes, ainda peguei biologia que não tinha professor, e foi 
muito rico, uma experiência fantástica trabalhar com alunos maiores e lá tinha uma característica assim, no curso 
do magistério a maioria já eram mulheres casadas que já tinha outra vivência, com mais expectativas de 
aprendizagem, foi uma  experiência muito legal. E nesse mesmo período, eu consegui um contrato na prefeitura da 
Serra pra fazer parte de uma equipe que estaria montando um projeto de uma escola pra atender alunos em idade e 
série defasadas. Aí fizemos um processo de seleção pra poder ver quem faria parte dessa equipe. Aí com 7 
selecionados nós montamos essa equipe que trabalhou dentro da Secretaria de Educação. Fui como profissional 
Escolha e interesse: Bem, desde pequena eu sempre 
gostei de dar aula. Minha mão era professora e a 
influencia acabou sendo daí mesmo. E ai eu fui fazer 
pedagogia quando durante o tempo em que eu estava 
na faculdade, eu não tinha experiência, mas acabaram 
me chamando para trabalhar no Instituto de Educação, 
eu tinha um amigo, aliás, o diretor era amigo da minha 
mãe, que era de Colatina e eu comecei dessa forma. 
 
Inicio Profissional: É, eu comecei a trabalhar com 
adulto. Lógico que tive algumas experiências antes, na 
época do estágio, quando eu terminei, as escolas me 
chamaram e eu acabei terminando o ano letivo das 
escolas porque elas tiveram problemas com professor 
e elas não podiam contratar e eu acabei assumindo 
algumas turmas depois do estágio... O pessoal gostou 
de mim e a forma como eu trabalhava e eu comecei 
também, mas sempre em ensino médio. 
 É, sempre com contrato, eu comecei contratada e, ao 
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dependentes. Mas assim 
que eu terminei aquele 
ano, eu fui fazer 
concursos do estado, de 
vitória e passei nesses 
concursos. Fui trabalhar 
com 1ª à 4ª série, mais 
especificamente com 3ª e 
4ª. Aí eu adorei. Comecei 
aqui em Vitória, São 
Pedro no Cantinho da 
Amizade, depois de 3 
meses fui para o TAN. 
Apesar das crianças 
carentes, eu gostei de 
mais. E eu fui percebendo 
que eu gostava dessa área 
e que minha mãe estava 
certa. Quando eu fiz a 
graduação que eu fiz a 
pós eu fiz supervisão 
porque eu não tinha muita 
opção, eu queria fazer a 
pós logo porque terminei 
a graduação. Fiz a 
graduação na UFES. 
Então hoje eu me sinto 
realizada, e descobri 
também o laboratório de 
informática, percebi que 
esse é o meu caminho, o 
meu lugar. Recebo alunos 
de 1º ano, ainda não tenho 
uma relação tão natural, 
mas eu percebo o 
crescimento deles a cada 
momento, a cada aula já é 




Inicio Profissional: Atuei na 
FEBEM, como monitora, muito 
nova, com 15 anos já fazia 
trabalho com alunos de 18. A 
minha trajetória é com aluno de 
bairro carente, porque na 
FEBEM era com isso que eu 
trabalhava. Sai e fui pro Fabiano 
de cristo, trabalhando com 
criança de rua, na linha espírita. 
Acabou meu tempo lá, terminei 
a faculdade e decidi sair. Tentei 
ir para outro campo, porque 
fiquei desempregada, não gostei. 
Fui pra rede privada, pro 
Marista. Foi uma experiência 
boa, mas não tão gratificante 
quanto a rede publica, quanto a 
criança carente. 
Aí vim morar em Vitória, 
participei de todos os concursos, 
ate alguns fora do magistério, 
INSS, mas não tinha idade. Já 
trabalhei na rede da Serra, já 
trabalhei no Estado e em Vitória. 
Fui fazendo concurso, passando, 
desistindo, pedindo exoneração e 
fazendo minhas opções e fiquei 
em Vitória, o que hoje me 
arrependo. Devia ter ficado com 
uma cadeira em cada município. 
No Estado eu sai na demissão 
incentivada e também meu cargo 
de pedagoga foi conseqüência, 
eu dava aula, gostava, e perdi a 
voz, o medico me disse que eu 
não poderia dar aula. E ai eu fiz 
supervisão. Fiquei um tempo 
como pedagoga e depois fiquei 
nos dois, pedagoga e na sala de 
aula, nunca mais tive problema 
de voz. Minha trajetória é essa. 
contratada pela prefeitura, como pedagoga e já tinha me formado.  
Comecei a fazer pedagogia em 89. Em setembro de 93 eu peguei essa escola em Jacaraípe pelo estado como DT e 
um contrato pela prefeitura da Serra pra trabalhar na secretaria de educação nessa equipe que estaria 
desenvolvendo esse projeto. E esse projeto tinha o objetivo de atender, era uma escola em parceria com a CST, 
funcionava no pátio da CST, atendendo alunos em idades e séries defasadas de Vila Nova de Colares, Feu Rosa, 
Novo Horizonte e Jardim Carapina. Então você imagina assim, e depois que o projeto estava pronto, aprovado 
pela prefeitura, pela CST nós passamos em 94 a implantação da escola, passou a funcionar. E fizemos processo de 
seleção de profissionais, porque como eram alunos de idade e séries defasadas tinha que ter profissional com 
perfil pra encarar, era um desafio. E nós montamos um grupo, tanto de professores quanto administrativo com 
aquele ideal de trabalhar nessa escola, no meio do mato, isolado de tudo, difícil acesso, dentro da CST, no antigo 
centro de formação da CST. A prefeitura pagava um ônibus que levava os meninos até lá. Mas foi um ano difícil, 
mas foi muito gratificante. Pra mim foi uma aprendizagem sem igual. Muita coisa. Acho que da minha prática está 
relacionada a essa vivencia que eu tive, mesmo quando pedagoga lá, porque eu fui aprendendo a cada dia com o 
grupo, pra você ter idéia a equipe era tão unida e preocupada que a gente, no sábado, ficava até tarde pensando em 
atividades, em possibilidades pra desenvolver com os meninos. De você chegar lá na segunda-feira e a escola estar 
toda revirada por ter sido invadida, porque mesmo funcionando no pátio da CST, eles não tinham como manter 
uma segurança. Foi um desafio tremendo, a escola funcionou 3 anos, eu fiquei lá no primeiro ano, depois eu sai 
porque em junho de 94 eu me inscrevi em um contrato de Vitória, fui chamada e era pra assumir aqui, como 
professora, uma turma que eu já era a quinta professora no ano. E foi um desafio. Porque eu fiz um estágio aqui, 
eu realmente não sabia por onde começar, a sensação que eu tinha era que eu não aprendi nada na graduação. 
Não tinha experiência com os pequenos. A pouca experiência que eu tinha vinha do magistério com ensino médio 
e como pedagoga no projeto. Aí eu vim pra cá, realmente eu cai numa turma dificílima e no primeiro dia que eu 
cheguei a pedagoga me deu vários livros e eu fiquei desesperada, não sabia por onde começar.  Mas foi muito 
legal, comecei do início, a gente foi pontuando e eu fazia o planejamento semanal, sentava com ela, mostrava as 
coisas e pedia opinião. Quando eu sentia insegurança eu pedia a ela pra ir pra sala comigo. Então eu não tive 
aquela preocupação de colocar em alguns momentos... 
E aí a clemência me deu muito suporte, me ajudou muito porque ela falava que eu tinha que dar certo na turma, 
não tinha mais como eles trocarem de professor e era uma turma que precisava muito. E aí foi outro desafio, que 
além de estar com uma proposta diferenciada eu peguei uma turma difícil no primeiro ano que eu falei que 
sobrevivi, e a turma também. Obtivemos bons resultados no fim do ano. Já no ano seguinte, em 95, em 94 teve 
concurso, passei em 3, optei por ficar na Serra como pedagoga e em Vitória eu passei tanto no de professor quanto 
no de pedagoga, mas no de professor eu fiquei em segundo lugar, aí eu logo fui chamada. Foi legal porque eu 
assumi, fui pra São Pedro,  no Maria José,  na época do barracão, fiquei lá 3 meses iniciais, mas ainda não tinha 
localização fixa, era provisória. Aí a diretora solicitou que eu retornasse porque ela tinha gostado do meu trabalho 
aqui, achou que eu tinha perfil, tinha me adaptado bem.  Aí ela solicitou na secretaria que eu retornasse porque a 
turma que eu estava em 94 ainda estava sem professor. Mas aprendi muito, porque era um perfil diferente, o grupo 
era mais difícil. 
Aí aconteceu de eu ser convidada, vim, como minha cadeira era lotação provisória mesmo, independia de onde eu 
ficasse. Aí quando a Maria Marreco assumiu, que ela quis organizar, ela falou que ninguém ia ficar em localização 
provisória mais, nós teríamos que fazer uma opção: ou permaneceria aqui ou retornaria pra escola de origem, pra 
poder liberar as vagas. Aí eu já não tinha a cadeira, e acabei permanecendo com a minha definitiva aqui, eu já 
gostava da escola, já tinha todo um trabalho. Então fiquei 3 anos com 2ª série, depois mudei porque trabalhava a 
mesmo tempo eu fiquei sabendo de uma escola 
particular que tava precisando de professor de inglês e 
eu sou formada em inglês, aí eu fui e comecei. 
 É, em curso e não é inglês letras não. E ai eu comecei 
a trabalhar com criança desde a primeira serie até a 
oitava e assumi todas as turmas. Eu trabalhava durante 
o dia na escola particular os dois horários e a noite no 
Instituto de educação. 
 Mais ou menos. Não foi durante a faculdade em...  
Pegávamos contratos temporários de três meses quatro 
meses em escola do estado. No estado, naquela época, 
era fácil se contratar porque faltava muito professor e 
vc acabava entrando nessa leva e como eles gostaram 
de mim eu acabei ficando. Eu fiquei quase cinco anos 
no Instituto. Eu só larguei o Instituto e a escola 
particular porque passei no concurso de Vitória e de 
Serra, entendeu¿ Porque até então, eu trabalhei com 
alunos de todas as idades desde a primeira série ao 
ensino médio. 
Então. Parecia que eu tinha jeito para dar aula. Os 
meninos gostavam de mim os diretores também e tal. 
E pra mim era um desafio porque como eu estava 
entrando muita coisa que eu tinha que buscar, lógico 
em escola particular eu tinha pedagoga e que me 
ajudou, me orientou bastante. No estado o que eu 
achei legal, a gente não tinha pedagogo, masd os 
colegas eram muito parceiros, então nessa aí eu 
aprendi a mexer com pauta, com um monte de coisas, 
aquelas mais burocráticas, por que eu nunca fiz o 
magistério, mas eu fiz pedagogia e a pedagogia eu 
entrei no magistério para mim poder ter essa 
experiência da didática dessa coisa assim e depois fui 
fazer orientação educacional, porque o meu objetivo 
mesmo era trabalhar com o aluno e não com os 
professores e aí eu tive que estudar, mas eu sempre fui 
uma pessoa assim, eu encaro qualquer desafio por uma 
coisa, para mim crescer, então pra mim crescer 
mesmo, pra mim estudar, pra mim buscar e tentar me 






tarde e precisei por conta de um professor mais antigo que escolheu o horário que eu estava a tarde aqui ir pra 
manhã com 1ª série. Aí fiquei 3 anos com a 1ª, aí eu mudei minha cadeira na Serra, da manhã pra tarde. Aí fiquei 
com essa organização até 2005. Em 2005 eu recebi um convite pra compor a equipe da secretaria na assessoria, 
como eu não estava muito satisfeita com a diretora da escola da Serra, eu aceitei o convite, fiquei 2005 na 
secretaria, que aí eles organizaram todo o processo de permuta... 
O tempo todo, em todos os meus horários. 
Aí fiquei de manhã aqui e a tarde na Secretaria. Em 2006 a secretaria solicitou que ou ficasse o dia todo na 
secretaria ou o dia todo na escola. Aí como tinha a vaga da Graça que tava na direção que só poderia ou permuta 
ou localização provisória, eu vim pra cá pra ficar como pedagoga. Aí em 2006 engravidei, tive filhos, afastei. 
Quando retornei fiquei um período na secretaria ajudando a equipe do tempo integral, fiquei 2 meses na equipe do 
tempo integral logo no inicio do projeto.  
Aí voltei, agora estou nos 2 horários, a trajetória foi meio que por acaso. Então eu falo que o aprendizado se deu 
muito na prática e nos grupos de estudo, nessa formação que acontece continuadamente. Eu falo que a graduação 
deu uma formação sim, mas o dia-dia na escola, na sala de aula você tem que vivenciar e eu falo que um ano é 
diferente do outro, uma turma é diferente da outra, então surgem desafios novos sempre. Mesmo com todo esse 
tempo tem hora que eu me pego sem saber o que fazer em determinadas situações, aí é quando você vai estudar, 
vai ler. E essa busca da formação acho que foi o que me levou a estar participando desses programas de formação, 
eu sempre gostei, nem sempre participo por conto das crianças, de estar trabalhando os dois horários... Mas eu 





























2- DESAFIOS E REALIZAÇÕES 
 
 PP2 P2  P8  P3 
Desafios: Os maiores que eu enfrento é em 
termos de você estar o professor, alguns 
professores são um pouco resistentes para 
estudar, para mudar. Algumas famílias 
também muito despreocupadas com o 
crescimento do filho. Quando eu comecei 
na prefeitura, as condições eram muito 
precárias. Eu tinha que pedir no banco do 
Brasil, na Embratel folhas daqueles papéis 
de computador, aí a gente cortava pra 
passar no mimeografo. Então era muito 
complicado a questão do material nas 
escolas, as gente tinha que improvisar 
muita coisa. 
Eu acho que sim, porque hoje o miserável 
está na escola, naquela época ele não 
estava, era excluído. Então o menino pobre 
que precisava trabalhar não ia à escola, 
hoje não, agora eles vão. Então o desafio 
de fazer com que essa criança miserável 
tenha interesse pela escola, porque ele fica 
muito na rua que é muito atrativa. 
 
Realizações: - Foram muitas. Hoje, é 
quando eu vejo os meus meninos que 
foram da escola saindo da universidade, 
você vê que eles estão bem, felizes. A 
gente perdeu muito aluno também, pras 
drogas e mortos mesmo. Muitos mesmo. 
Mas eu tenho ex-alunos, por exemplo, que 
fez física, inclusive tenho um que ficou 
num dos primeiros lugares de história da 
UFES, muito gratificante. 
 
Realizações: A minha maior realização foi ter 
feito curso superior, porque eu me casei nova, 
logo tive filhas, e a situação não era favorável 
porque primeiro era a situação financeira, 
depois as filhas. Então se não fosse esse curso 
talvez eu não conseguiria. 
 
Muita coisa, me fez crescer, desenvolver 
trabalhos, etc. 
Não cheguei a ter grandes desafios assim. 
Acho que o único desafio, acho que não sou 
pra mim, mas pra todos dessa área, foi a 
violência na escola. Porque muita coisa mudou 
e gente tem que conviver com isso. 
 
ELDIMAR -Então a violência pra você é um 




Antes, eu sempre gostei do magistério, mas na 
época a gente tinha que fazer um concurso pra 
poder entrar. E no estadual tinha vários cursos 
técnicos e eu gostava muito de arquitetura. Aí 
eu falava: “Se eu passar no estadual, farei 
arquitetura. Se passar no instituto farei 
magistério.”, mas se eu pudesse escolher eu 
faria arquitetura. 
 
ELDIMAR - Você enfrentou muitos desafios. Então quais foram os desafios 
que você tem lembrança, como você fez pra superar e quais realizações você 
tira disso? 
ZÉLIA - Esse desafio inicial, eu era muito novinha, foi enfrentar o 
desconhecido mesmo. Porque quando você se forma você tem uma base 
teórica e quando você assume uma sala a situação é completamente diferente. 
Quando você assume uma sala e não tem apoio de ninguém, é a única 
funcionaria da escola, é mais pesado ainda. Então me fica de bom a amizade 
que eu fiz porque até hoje eu vou nesse lugar e eu fiz grandes amizades, eu 
visito as famílias, visito os ex-alunos, muitos já estão formados, minha aluna 
da 3ª série agora é diretora da escola. Então ela se formou, mora na roça mas 
ia pra colatina e fazia toda aquela trajetória difícil que eu também tive. Outros 
alunos estão fazendo faculdade, enfermagem. E outro desafio nessa minha 
carreira é que eu também trabalhei em escola particular, pra mim também foi 
um grande desafio. Na escola particular, muito diferente, quando eu fui eu já 
tinha muita experiência mas era uma realidade diferente, uma realidade que 
eu não me identifiquei muito. Foi um período de muito aprendizado pra mim, 
você tem muitas possibilidades, mas sabe aquela coisa que você sabe que 
você não estava satisfeita? Então o magistério pra mim é uma opção de 
trabalho, e graças a deus eu posso fazer essa opção de estar em um ou outro. 
Então eu peguei essas realidades, do estado, do interior da privada. Então era 
uma escola muito boa, te oferecia até cursos porque eles queriam bons 
profissionais, mas eu não identifiquei. Foi um tempo angustioso pra mim.  
Não, eu tinha pedido demissão do estado e eu fui, fiquei lá durante algum 
tempo e continuei na prefeitura de vitória. Trabalhava de 1ª a 4ª. Hoje estou 
com 2ª série. E aí eu posso falar do que realmente eu gosto, talvez se eu voltar 
hoje pra escola particular, eu já tenho mais  vivencia. O meu primeiro ano foi 
muito reprimido na escola particular, eu não podia ser eu, eu gostava de fazer 
várias coisas, mas ficava com aquela insegurança na cabeça e no meu 
segundo ano eu já me soltei mais, acho que consegui produzir melhor, sai 
daquela linha de ficar só em sala de aula, pude produzir melhor. Acho que se 
eu tivesse ficado lá eu teria conseguido. Mas aí eu me casei, trabalhava lá de 
manhã, aqui a tarde e UFES a noite. Então foi um combinado de família, eu 
não ficaria fora o dia inteiro, aí eu fiz uma opção pela prefeitura. 
Eu tenho pensado muito nisso. Estou estudando a noite uma área 
completamente diferente da minha, e se eu passar eu vou pra essa área 
(projeto tribunais). O que for surgindo eu vou fazendo. Entrei nesse projeto 
pra conhecer, às vezes você vê um salário que enche os olhos, igual outro que 
O que te vem à memória em relação às dificuldades 
que você enfrentou, aos próprios desafios da sua 
carreira fazendo um paralelo entre esses desafios, o 
que mudou, se mantêm esses desafios ou como faz pra 
lidar. 
Acho que desafios tem em todo dia trabalho, todo 
ano, todo ano é uma turma nova, dificuldades novas. 
Mas lembrar um desafio, só aquela dificuldade inicial, 
quando eu não era professora ainda, e que fiquei 
dentro de uma sala de aula sendo cobrada e que foi 
muito difícil. 
 Acho que foi essa coisa de você entrar no que a 
escola está pedindo de você. Sempre me colocando 
em um patamar mais humilde, vamos aprender, 
vamos ver juntos como a gente pode fazer, como a 
gente pode fazer e como a gente pode construir, eu 
sempre pensei muito nisso. Se a escola pensa assim, 
eu tenho que andar mais ou menos dentro daquilo. 
 
 Eu costumo dizer que eu gosto de ser professora, eu 
até brinco que quando eu me aposentar eu vou parar 
de dar aula, vou ser nutricionista. Mas eu acho que 
faria tudo de novo, eu me realizo, eu acho que é um 
bom emprego apesar de todos os problemas, como 
salário baixo, hoje em dia essa desvalorização em 
relação a família onde você as vezes fica refém de 
certas situações e a gente fica triste com essas coisas. 
 
ELDIMAR - E isso você tem percebido agora? 
 
MARISOL - Cada dia mais. 
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 eu fazia fim de semana, mas eu não gostei. Então eu gosto de trabalhar com 
público, se eu pudesse sair da escola ou pudesse trabalhar dando cursos, com 
projetos... Mas eu tendo outro emprego não me impede que eu continue na 
área da educação. Tem um amigo meu que ta querendo montar um projeto 
junto com um pessoal. Aí eu daria cursos pra essas pessoas, então estaria 
trabalhando com esse publico na área da educação, quando terminasse aquele 
“vou dar a matéria x”, acabou aquele bloco, minha responsabilidade acabou 




PPP2 PPD1 P PP 
Meus desafios foram mais de ordem pessoal, 
familiar, do que profissional. Nem posso dizer nada 
da minha vida profissional porque ela foi muito 
tranqüila. Eu não tenho um curso, por exemplo, de 
pós-graduação. Não porque não tenho interesse, mas 
por problemas de ordem familiar, pessoal. Eu falei 
que vim de uma família pobre, perdi meu pai, morreu 
com 31 anos, depois minha mãe casou de novo. 
Quando me casei vim morar aqui e meu marido foi 
embora e me deixou com um filho de 2 anos, por 
isso fui voltar pro Rio e acabei não voltando. Depois 
me casei de novo, me separei de novo, e nesse 
segundo casamento tive um filho com diabete tipo 1. 
Enfim, nunca tive tempo pra fazer rum estudo que eu 
gostaria de fazer por causa de ordem familiar. Mas 
de ordem profissional, eu não tenho problema com 
aluno, com pai de aluno. Eu sou pedagoga há 18 
anos, tem 18 anos que eu luto com o povo 
comerciante. Eu vi eles desde a educação infantil lá 
também deles dormiram no meu colo. É só você 
saber lidar. 




E o que pra você foi mais gratificante e os 
desafios? 
VIVIAN - Os desafios foram que eu era muito 
nova, eu iniciei com 18 anos mas eu tinha uma 
grande vontade de trabalhar. Até aluna, e 
quando entrei como pedagoga, tinha 24 anos, até 
as famílias não me reconheciam como pedagoga 
por eu ser muito nova. Eu corria muito atrás, 
porque experiência eu não tinha nenhuma, mas 
minha sogra tinha muita experiência, era 
pedagoga, diretora, então tudo eu perguntava à 
ela. E as escolas tinham muitas inspeções, tinha 
que estar muito na linha, muito rígida, tudo 
muito impecável. E também conquistava muito 
professor, a parceria. O maior desafio foi essa, 
falta de experiência em uma menina muito nova. 
Então até você conseguir uma confiança e um 
respeito demorou. Na época também meu 
diretor só via a parte financeira, a parte 
pedagógica estava toda na minha mão, eu 
assumia tudo. Gratificante é você ver a 
confiança da comunidade, os pais que tinham os 
alunos, os professores que depois tudo que iam 
fazer pediam a minha opinião, e eram 
professores que já tinham 10 anos de escola. 
Então isso que é gratificante, poder estar 
contribuindo com a escola naquele momento na 
minha falta de experiência. Às vezes chega 
funcionário novo sem nenhuma experiência, 
mas só da pessoa estar com vontade, disposição 
Eu acho que é diferente. O que a gente estuda 
lá, você não aplica aqui. Você aplica, é a sua 
fundamentação teórica, mas na prática é 
diferente então eu acho que a dificuldade é 
você realmente lidar com pessoas, com 
famílias. Eu te digo que eu não tenho 60 
alunos por ano, eu tenho 180 ou mais, porque 
eu lido com os meninos, eu lido com o pai, 
com a mãe. Então a gente tem um número 
muito grande de pessoas e seres humanos. Eu 
tenho uma proximidade muito grande com a 
matemática, adoro matemática. E nessa 
profissão as coisas não são tão objetivas, elas 
são mais subjetivas e às vezes as questões 
emocionais, familiares interferem muito. E 
aqui dentro da prefeitura a gente sente de 
mais isso, talvez seja minha grande 
dificuldade, porque por mais que eu idealize 
alguma coisa, porque eu pense que vai dar 
certo, você esbarra com um tanto de coisas 
que te impedem. E quando eu entrei na 
prefeitura eu passei por um período de 
sofrimento interno muito grande, porque aqui 
eu trabalho com a classe menos favorecida, e 
a monteiro lobato é uma escola de classe 
média alta. Então você vê uma diferença 
muito grande. E isso foi um choque muito 
grande pra mim, e até mesmo na época que eu 
entrei tinha uma pedagoga na escola que 
havia se formado comigo, e não sei se porque 
nossas vidas tomaram caminhos diferentes, eu 
Hoje, muitas coisas desses caminhos ainda se encontram, mas hoje a gente 
percebe que as pessoas têm mais noção do cotidiano, hoje as pessoas também 
estão lendo mais, estudando mais. Então as pessoas percebem que a escola não 
pode ser aquela escola de gaveta, que a escola tem que extrapolar os muros da 
escola. Então hoje a gente percebe isso, tanto é que a gente consegue 
desenvolver projetos dentro da escola. Então eu acho que as pessoas estão 
mais abertas a isso hoje. 
As leituras, à informação, os contos, as formações de serviço que é 
importantíssimo. Isso é essencial, tem que ter. Se não a gente não caminha. 
Tem que ir cada um pro seu canto e como faz? 
Pra outra área não, ao adianta. Está no sangue. Dei minha alma pra educação, 
na escola eu me realizo, não vejo problema, não tenho dificuldade em nada.  
Mas se eu pudesse eu teria me especializado mais na educação incluiva. Por 
que sou apaixonada por alunos com necessidades especiais, acho que eles 





eu já sei que vai dar certo. 
As conquistas, você acaba tendo uma 
credibilidade, e às vezes até atrapalha um pouco. 
Porque o pai confia de mais, o professor confia 
de mais e o aluno confia de mais. Eu não falo só 
da minha pessoa não, numa equipe da escola 
que está há muito tempo. Então o pai deixa os 
alunos achando que estão bem amparados, então 
isso é conquista mais atrapalha um pouco.  
Desafio é a situação do magistério como está, 
questão salarial mesmo, valorização. Que acaba 
vindo tudo pra escola. Então a gente acaba 
sendo exigente naquilo que é de direito do 
aluno, na pontualidade,  na motivação e muitas 
vezes você tem o desanimo dos profissionais, 
então você tem que ter gás por todos, até 
pedagogos são assim. E a questão das famílias. 
Não estão se dando conta do que estão fazendo 
com os filhos deles. Então o que a gente não 
tinha aqui, aqui já vem menino fora se 
envolvendo com drogas, furto, porque a gente 
conhece esses meninos quase totalmente porque 
eles ficam aqui quase 9 anos, quem entra só sai 
se a família mudar, fora isso é raro os casos de 
evasão. Nessa correria do dia-dia, muitos pais 
nem telefonam pra casa, chegam em casa o filho 
já está dormindo, o menino diz que vai sair o pai 
não sabe aonde ele vai, não tem limites. Então 
eles estão perdendo muito os meninos. 
Eu fico pensando no por que eu fui fazer o 
magistério. Mas a gente fez uma produção na 
escola, eu nem acabei escrevendo porque eu 
estava na direção e não dei conta, de memória. 
Saiu de como surgiu o magistério na vida de 
cada um. E eu falei que na minhas férias desde 
os 9 anos eu dava aula pra rua toda no quintal, 
pra 15-20 meninos, tinha tudo, quadro, giz, 
cadernetas, minha mãe fazia merenda... Depois 
que eu fui pro Salesiano eu comecei a perder 
isso, minha cabeça mudou por aquela questão 
do vestibular e eu pensava em fazer medicina, 
pediatria. Mas uma visita à emescam, aula 
prática, quase desmaiei ao ver um cadáver. E ali 
na escola particular e ela na pública, ela 
começou a falar que “de manhã eu fazia de 
um jeito, de tarde era de outro...”, e isso foi 
me dando um conflito porque eu tentava 
aplicar tudo o que eu aprendi lá e eu não 
conseguia e ela dizia: “aqui de manhã você 
não faz a metade do que você faz lá.”. E uma 
outra coisa, na época que eu entrei na 
prefeitura, ela disse: “você tem perfil de 1ª 
série”. Aí eu falei: “eu nunca alfabetizei”. A 
minha turma de 1ª serie já era alfabetizada, 
então foi muito difícil pra mim, e foi logo 
depois que eu entrei no PROFA, e aí sim, aí 
me deu um conforto maior. Porque aí eu já 
sabia exatamente onde eu estava pisando, que 
aquilo que eu estava fazendo em parte do que 
eu fazia estava de acordo com o que o curso 
me sugeria, me dava de envasamento. E 
realmente entre o PCN e o PROFA, o  
PROFA foi o que me deu um suporte maior. 
 
ELDIMAR - Na sua fala está muito claro, são 
os maiores desafios que você enfrenta, mas 
nas realizações você também falou dos alunos 
da escola pública. 
 
SANDRA - Não sei se isso é bom ou ruim. 
Porque quando eu entrei aqui eu já trabalhava 
na Monteiro há 8 anos, então lá eu estava 
numa zona de conforto maior. Não sei se 
posso falar isso, mas eu tenho um aluno, e a 
mãe dele ano passado o pai veio e avisou que 
a mãe estava doente, e esse ano ele não falou 
absolutamente nada, a gente sabia da situação 
da mãe, e de repente chega a notícia de que a 
mãe morreu há duas semanas. Então 
mandamos o menino pra casa, depois o 
menino só me viu na segunda-feira, e na 
segunda-feira eu cheguei uns 15 minutos 
atrasada porque fui fazer um exame de 
sangue. E quando ele me viu ele falou: 
“Sandra!” e me abraçou, me beijou e eu falei 
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eu não sabia mais o que fazer. Como eu tinha 
facilidade na fala, eu pensei que me daria bem 
no direito, na verdade isso estava bem dentro de 
mim, mas não tinha ninguém para direcionar. Eu 
acredito que eu tenho um potencial muito 
grande e o que entristece é a questão da 
valorização profissional e até financeira. Vejo 
meu marido com curso superior igual o meu, 
não tem nenhuma especialização, e o salário 7, 8 
vezes maior. Então isso às vezes frustra. Hoje eu 
tenho o amparo dele financeiro, o carro, o 
apartamento, lógico que a gente construiu isso 
tudo junto, mas se eu tivesse casado com uma 
pessoa, porque ele também era professor, quase 
terminou matemática, mas depois foi pra área de 
contabilidade e informática. EU não sei se eu 
faria opção, eu tenho dúvida. Não sou 
amargurada com a profissão, pelo contrário, 
adoro a educação. E eu penso que quando eu 
aposentar vou abrir uma pousada, e logo depois 
desanimo. 
Eu queria um tempo, tem gente que fica um ano 
e depois volta, mas eu queria um tempo em 
outra área até pra relaxar. Principalmente na 
direção da escola. 
 
assim: “Meu deus, que coisa boa.” E a gente 
não imagina o sentimento. E aí a gente 





MARINEIDE ES – PL2 MARINEIDE BM – P6 REGINA – P4 WAGNA – PPP3 
- Então a educação infantil foi um desafio pra você, 
né? 
MARINEIDE - Foi, e aí que eu cheguei a conclusão 
que não tem barreira que eu não possa transpor. Aí 
eu continuei. 
Quando eu encontro com alunos que eu vejo que já 
estão fazendo curso superior, já se formaram. Alunos 
que eu vejo que eu consegui tirar das drogas, alunos 
que as pessoas pediam cuidado porque já deu tiro na 
sala, e eu usei a psicologia, chamava esse aluno pra 
sentar na frente comigo, ia conversando todo dia com 
ele até que chegou um dia que ele pediu pra 
conversar comigo e aí ele expôs toda a vida dele pra 
Foram várias dificuldades, porque lá tinha que 
ter dinheiro de passagem para pagar. Minha mãe 
que teve que me bancar. O transporte também, 
porque na época não tinha os horários certinhos.  
Turmas bem defasadas, a faixa etária de 
crianças era de 7 a 13 anos, muito rebeldes, 
depois tive problemas com as famílias.  
 
Aí fui buscar ajuda com o pedagogo, os 
orientadores, tive que buscar ajuda. Fazendo 
cursos e fui me aperfeiçoando. 
Sobre o que se tornou o magistério pra mim, a 
princípio eu não queria, mas eu tenho uma 
questão pessoal de que aquilo que eu estou eu 
preciso estar bem. Então se para eu estar bem 
eu precisava estudar mais, me especializar, 
aprender mais então eu fui buscando. Em 
muitos momentos não dava certo alguma 
coisa eu sai pedindo ajuda, mesmo que depois 
eu viesse a ser criticada por isso, viesse a 
sofrer alguma conseqüência por isso, mas eu 
sou sempre do tipo de colocar a cara na reta. 
Então com isso eu cresci muito. Eu sou muito 
crítica com meu trabalho e com trabalho dos 
outros. Eu exijo profissionais perto de mim. 
Então também tive problemas por causa disso 
- Se tem um lugar que pode acontecer uma mudança, eu acho que é aqui. 
Lógico que diante com a realidade de hoje seria com as parcerias, secretarias e 
tudo mais. Mas é aqui que a gente consegue alguma coisa ainda. 
 
 EU faria a mesma coisa. Na época eu pensei em psicologia, mas meu interesse 
era lidar com alunos. Mas a educação nunca saiu do meu foco. E eu também 
acho que o fato de eu estar em dois espaços diferentes me ajuda muito por eu 
não ser muito técnica nem muito... 
 
 Eu sinto isso. Eu tenho segurança. Eu não tenho receio de chegar e cobrar 
alguma coisa de algum professor porque eu sei que posso. A questão da 
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mim, todos os dilemas e eu passei a entender que 
aquele menino estava assim porque a vida não 
oferecia oportunidades para ele e os professores 
tinham medo dele. Aí eu consegui fazer com que 
esse aluno se sentasse na primeira cadeira e assistisse 
a todas as aulas. E esse aluno me levava no ponto de 
ônibus, porque eu estudava a noite, e enquanto o 
ônibus não chegava ele não saia. E esses dias eu 
encontrei ele na cidade trabalhando no banestes, aí 
ele me viu e me reconheceu na hora. 
E outra realização foi um aluno que detestava 
história, e eu passei pra ele que a maneira que ele 
aprendia história que estava errada. Que os 
professores não passavam a pra ele de uma forma 
mais realista, aí eu passei a conquistar essa aluno e 
hoje ele está dando aula de história.  
E tem um lado ruim também, porque tem alunos que 
não tiveram apoio da família, não tiveram apoio de 
outros professores e hoje estão metidos no mundo 
das drogas.  
Eu continuaria tudo de novo, eu já estou quase 
terminando a carreira e ano que vem vou me 
aposentar. Mas não vou parar, eu falei com meus 
filhos que se eu parar eu entro em depressão. 
Tenho que trabalhar pelo menos um horário porque 
faz parte da minha vida, é uma realização. Eu não 
trabalho só pelo dinheiro, mas cada realização 
minha... 
Eu acompanho esses alunos desde a 2ª série, hoje 
eles estão na 4ª, e vou entregá-los para a 5ª série para 
que os professores continuem o meu trabalho. São 
alunos que exigem muito, que sabem muito. E fiquei 
com o desafio. 
 
Eu me dediquei e me identifiquei muito com 
essa faixa etária. Hoje estou na 3ª série a faixa 
etária eu gosto muito. 
Dedicação o amor pelas crianças, a gente vai se 
identificando. E vale a pena fazer esse esforço 
porque tem muitas crianças carentes, a família 
abandona. Aí o professor tem que ser médico, 
psicólogo, assistente social, tudo isso. 
O carinho das crianças, você vê que realmente 
valeu a pena, as crianças vem, te abraçam, você 
tem aquela dedicação. 
Escolheria porque eu gosto muito de trabalhar 
na escola pública, eu realizo as necessidades das 




por questão de haver pessoas que não 
estavam no mesmo espaço que eu lutando 
pelos alunos, batiam de frente e aí eu 
reclamava. Às vezes eu tenho uma luta cega 
pelo outro, e principalmente quando o outro é 
meu aluno. Tenho com terapias, remédios, 
tenho visto que eu tenho que amenizar essa 
minha ansiedade por isso. 
E aí eu tenho buscado pessoas que estão no 
mesmo patamar de pensamento e a gente tem 
pelo menos atuado junto buscando uma 
coisinha melhor. 
Não. Hoje, inclusive no meu outro horário, 
estou ocupando ele com outra atividade, 
atividade autônoma relacionada com moda. 
Então eu acho que estaria nesta direção. Tive 
muita vontade, estudei durante 2 anos pra 
concurso público de outras áreas, acho que eu 
tenho certa afinidade com a administração. 
 Buscaria esse lado. A minha vontade era 
fazer direito, alguma coisa nessa área, mas 
meu pai morreu e de criança pra adolescente 
tive que assumir compromissos diferentes e 
foi indo. Só que eu preciso estar feliz. Mas 
hoje eu estou muito desanimada com o 
magistério, não tenho mais vontade de pegar 
um livro da área de educação pra ler. Tenho 
lido muita bobeira, menos isso. E eu tenho 
chegado ao ponto, como você disse a questão 
da nossa profissionalização, alguns cursos 
realmente foram muitos bons, mas a maioria 
não. 
flexibilidade, porque as vezes a gente está muito no técnico, passa muita coisa 
despercebida. O dia-dia do professor é um dia pesado, então eu acho que 
consigo ter uma visão disso, de como é a sala de aula, lidar com 30 meninos, 
com o pai, com a prova que elabora, com o conteúdo... Sinto que é positivo. 
 
P5 PPP1  PPP4 PPD2 
O mais complicado que eu percebi foi que durante o 
curso que a gente faz tanto o magistério quanto a 
graduação, você não está preparada para assumir uma 
turma. Você vê muita teoria, muita coisa legal, mas 
quando você chega com o prático, você não sabe.  E 
Tirando a questão financeira, em termos de 
realização, de gostar, eu seria professora. Mas 
realização tirando o lado financeiro eu seria 
professora. Acho que a maior realização é você 
conseguir ver o seu aluno produzindo. O 
A pouca experiência que eu tinha vinha do 
magistério com ensino médio e como 
pedagoga no projeto. Aí eu vim pra cá, 
realmente eu cai numa turma dificílima e no 
primeiro dia que eu cheguei a pedagoga me 
De bom é que parecia que eu tinha jeito para dar aula, os meninos gostavam muito de 
mim, os diretores, tanto que consegui continuar. E pra mim foi um desafio porque quando 
eu tava entrando, tinha muita coisa que eu tinha que buscar, e lógico que alguns 
momentos, em escola particular, eu tive pedagoga que me ajudou, achei na escola do 
estado muito legal, não tínhamos pedagogo, mas os colegas eram muito parceiros. Então 
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graças a deus eu pude contar com colegas que me 
ajudaram. Que eu lembro que na primeira vez que eu 
peguei uma turma de 4ª série pra trabalhar eu não 
sabia nem qual conteúdo dar. Então eu lembro que a 
turma foi dividida, e eu fiquei com a língua 
portuguesa. E eu não lembro qual foi o conteúdo que 
eu passei pra turma, mas era bastante avançado. E a 
professora que estava com Estudos Sociais na época, 
chegou na sala e conversou comigo: “O que você acha 
de ocmeçar com o alfabeto, ordem alfabética, 
começando lá por baixo que aí os meninos vão 
caminhando gradativamente.” Então aquela dica foi o 
que me despertou e o que me fez buscar mais coisas. 
Quando eu entrei a gente não tinha o apoio, existiam 
os profissionais, e esses não apoiavam. 
 Eu lembro que eu tinha muito medo do que 
encontrar, o que eu encontraria e o que eu faria. 
Encontrei alunos que queriam mesmo aprender, 
alunos que colaboraram. 
 Faria a mesma coisa. 
 
 
sucesso do aluno é seu sucesso. Hoje eu não 
tenho mais tantas realizações, hoje no 
magistério você tem mais decepções, 
infelizmente. Sou uma profissional muito 
exigente em termos de resultado e organização, 
então hoje eu vejo a escola com uma 
desorganização social, não seria nem estrutural, 
mas a sociedade não é a sociedade de quando 
eu comecei a trabalhar, a família não é mais a 
mesma, então hoje você tem um leque de 
problemas que você não tinha antes. 
Eu gosto de alfabetização, porque eu acho que 
na escola o resultado mais imediato é a 
alfabetização. Você acompanha, quando você 
pega a criança que ta começando e você vê que 
ele produziu alguma coisa é mais imediato. 
Quando você pega um pedagogo, hoje minha 
realização como pedagoga é quando eu 
encontro os rapazes e as moças por aí. 
Trabalhei em São Pedro. Então quando eu 
encontro meus alunos no mercado de trabalho é 
uma realização. E na sala de aula eu gosto de 
alfabetização. 
A questão social como eu sempre trabalhei com 
criança carente, eu vejo que a questão social 
repercute e ela continua. Só que a questão dos 
valores, questão da postura, da violência, da 
importância da escola, acho que isso teve um 
processo que fez com que a escola perdesse. 
Mas também é questão histórica. Antigamente 
o aluno chegava na escola e queria estudar, se 
não quisesse não iria pra escola. Hoje vejo 
como maior desafio pra mim é o aluno que não 
quer, não ve importância. E essa coisa que nós 
que temos que colocar a importância não é tão 
real assim. A minha influencia é uma, mas a 
influencia da mídia, da rua, da televisão é 
muito maior que a minha. Então eu não vou 
resolver todas essas questões. E a falta de 
valores, falando mais claro, a falta de 
educação. Coisas básicas, do “bom dia”, eu 
penso que é tão bom ser agradável, aquela 
coisa de você ficar o tempo todo hostilizando 
cansa, e hoje a gente vive hostilidade na escola. 
deu vários livros e eu fiquei desesperada, não 
sabia por onde começar.  Mas foi muito legal, 
comecei do início, a gente foi pontuando e eu 
fazia o planejamento semanal, sentava com 
ela, mostrava as coisas e pedia opinião. 
Quando eu sentia insegurança eu pedia a ela 
pra ir pra sala comigo. Então eu não tive 
aquela preocupação de colocar em alguns 
momentos... 
E aí a clemência me deu muito suporte, me 
ajudou muito porque ela falava que eu tinha 
que dar certo na turma, não tinha mais como 
eles trocarem de professor e era uma turma 
que precisava muito. E aí foi outro desafio, 
que além de estar com uma proposta 
diferenciada eu peguei uma turma difícil no 
primeiro ano que eu falei que sobrevivi, e a 
turma também. Obtivemos bons resultados no 
fim do ano. Já no ano seguinte, em 95, em 94 
teve concurso, passei em 3, optei por ficar na 
Serra como pedagoga e em Vitória eu passei 
tanto no de professor quanto no de pedagoga, 
mas no de professor eu fiquei em segundo 
lugar, aí eu logo fui chamada. Foi legal 
porque eu assumi, fui pra São Pedro,  no 
Maria José,  na época do barracão, fiquei lá 3 
meses iniciais, mas ainda não tinha 
localização fixa, era provisória. Aí a diretora 
solicitou que eu retornasse porque ela tinha 
gostado do meu trabalho aqui, achou que eu 
tinha perfil, tinha me adaptado bem.  Aí ela 
solicitou na secretaria que eu retornasse 
porque a turma que eu estava em 94 ainda 
estava sem professor.  
Mas aprendi muito, porque era um perfil 
diferente, o grupo era mais difícil.. 
Percebo hoje maior dificuldade com o que 
fazer quando o aluno vai pra escola e não 
enxerga a escola como escola e sim como 
espaço de lazer, onde o estudar é o menos 
importante, que a família não acompanha e 
que você precisa ensinar pra esse aluno que 
na verdade não quer aprender aquilo que você 
isso aí eu aprendi a mexer com pauta, com várias coisas burocráticas porque eu nunca 
tinha feito magistério, mas eu fiz pedagogia, por isso que eu entrei no magistério, pra 
poder ter essa experiência, aí depois que eu fui fazer orientação educacional. O meu 
objetivo era trabalhar com aluno, não com professor. Aí eu tive que estudar, mas sempre 
fui uma pessoa que encara os desafios como uma coisa para crescer, então é para estudar, 
buscar e dar o meu melhor. 
Não. O que eu tive mais claro para mim era que eu não queria ficar na escola particular. 
Eu achava que na escola particular vc acaba trabalhando de uma forma assim muito 
direcionada, mas, de uma forma muito tradicional. E na época como eu tava vindo 
fresquinha, né, da faculdade, ainda era estudante. Eu percebi que poderia ser feito de uma 
outra forma, então a escola particular não, vc tem que realmente fazer da forma que eles 
querem. A forma de se trabalhar com os alunos era bem tradicional. Agora, a escola do 
estado eu não tive problema nenhum, eu gostava muito, eu não sei por que eu trabalhava 
com adulto. Não é tão difícil com ensino médio . Eu trabalhava mais no noturno e era 
muito tranqüilo, logo depois eu fui para a tarde (turno vespertino) no Instituto de 
educação. Eu acabei dando aula lá também à tarde, porque eles precisaram de professor 
de didática e eu fui para trabalhar, mas era aquilo mesmo que eu queria fazer porque é no 
publico mesmo que eu quero trabalhar, tanto que eu não vou para escola particular. 
Hoje, 15 anos depois, para mim está mais difícil, principalmente para o educador. Eu por 
exemplo sou uma pessoa que só trabalho porque eu realmente gosto de educação, mas o 
profissional de educação não tem valor nenhum,  principalmente pela própria Secretaria. 
Ta muito difícil hoje ser educadora, a gente passa muita dificuldade principalmente em 
relação aos adolescentes que hoje são muito mais agressivos, as crianças, essa violência 
toda, mas sinceramente pra mim isso não é tanto problema, não. Pra mim o problema é a 
falta realmente de valorização, hoje tudo o que acontece na escola a culpa ou é do diretor 
ou do professor, o professor que não sabe tratar o aluno, o professor que não sabe ensinar, 
professor que não sabe fazer isso. 
A desvalorização é que eles falam que o profissional da educação tem que ter outro olhar 
para o aluno, tem que ter outra forma de trabalhar. Isso eu percebo que os professores 
fazem, é lógico, que tem professor e professor. Eu tenho excelentes professores e eu tenho 
professores que não são legais, eu acho que em todo lugar, em toda área tem. Só que a 
secretaria não dá apoio como quando eu entrei na prefeitura, era muito diferente. Alem do 
numero de profissionais que tinha porque quando eu entrei como pedagoga na época eu 
conseguia fazer aquilo que eu me formei que era orientação educacional. Eu fiz o 
concurso pra isso para ser orientador educacional. logo depois eu tive que assumir como 
pedagogo. Vc também assume o professor ai vc tem que trabalhar mais com a legislação, 
trabalhar em outros.suportes,  Que não tem jeito vc acaba mais  olhando pautas, olhando 
isso... Coisas muito burocráticas. Eu estudei me esforcei, estudei tanto. Fiz 
psicopedagogia para entender como  o menino aprende , meu foco realmente sempre foi a 
aprendizagem, e  agora não, eu tenho que lidar com o professor no seu dia-a-dia, mas eu 
tenho também que lidar com as coisas burocráticas. A gente esquece muito a educação, a 
gente se preocupa muito com a merenda, com o dinheiro, com profissionais que chegaram 
atrasados ou que faltaram ou não, com a limpeza da escola, com reforma, com água, com 
esgoto. Eu entendo que o diretorprecisa ter a escola como um todo, mas eles não 
entendem isso. Eles querem assim: querem os relatórios, eles querem os ofícios, que tem 
todos aqueles cadastros, porque cada setor pede o mesmo cadastro. Todo mundo quer as 
coisas e é pra ontem. E ai se fala: Puxa hoje eu tinha me preparado para entrar nas turmas, 
trabalhar com os professores. Agora que estamos mexendo com o PDE então a gente 
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Isso é um grande desafio, as relações humanas. 
Com essa organização muito difícil, eu perco 
muito tempo trabalhando organização enquanto 
poderia estar me dedicando a outras questões. 
Perdemos muito tempo com coisas 
desnecessárias e temos menos tempo com a 
aprendizagem, que é o papel da escola. 
 
quer ensinar, porque as outras coisas ele 
aprende. Se você propuser um jogo, uma 
brincadeira... Mas quando você vem pra 
sistematização, pro conteúdo, pros objetivos 
já não é interessante. Aí você questiona: será 
que a nossa prática está desatualizada? Nós 
que não somos atrativos? 
 
 
precisa pensar outras coisas, se reunir 
Nesta questão pedagógica eu até gostaria de participar mais, eu sinto que eu fico aquém, 
por que eu gostaria de fazer melhor. Eu tenho três pedaogos de manha e três a tarde, mas 
hoje, dia 09 de novembro, eu estou com dois de manha e um a tarde. Alguns pedagogos 
estão de licença medica por muito tempo e isso realmente desestruturou 
Um desafio é a secretaria, a questão do apoio. Outro são as funções da direção, sugando 
muito. E outro são os profissionais, faltas, licença...  
Antigamente eu não tinha companheiros e trabalhar era até mais fácil. Hoje em dia, não 
sei se o número de profissionais ajuda ou atrapalha, mas a equipe que eu tinha, sinto 
muito falta. 
Hoje, uma coisa que eu tenho consciência: eu não quero mais ser diretora. Eu quero voltar 
a ser pedagoga. Mas acredito que o trabalho de diretor só consiga com muito tempo. Eu 
lamento ter que fazer isso, mas eu não agüento, não gosto de lidar com dinheiro, prestação 
de conta, me estressa. Qualquer coisa que acontecer, eu que respondo.  
Eu ficaria na educação mesmo. Às vezes dá até vontade de fazer outro concurso pra ter 
outra cadeira como professora, às vezes passa pela cabeça. Só que hoje em dia, não sei se 
é porque estou em uma fase muito light, eu estou me ligando muito com essa coisa do 
trabalhar com animal, ter uma hortinha, uma ONG... 
 
3- FORMAÇÕES 
 PP2 P2 P8 P3 
Formações recentes: 
Ultimamente eu não tenho feito 
muita. A última foi a da educação 
especial, em 2008.  
O que busca: crescimento, coisas 
novas para aplicar.  
Quando sente necessidade: 
Quando vejo que o fazer da escola 
não surte o efeito desejado. Por 
exemplo, agora eu estou fazendo 
um levantamento dos alunos 
aprovados e reprovados por 
disciplina, observo que tem escola 
que reprova aluno só em inglês. Eu 
acho que essa escola deveria 
repensar, no trabalho desse 
professor, isso é muito 
Formações recentes: -Lembro sim, mas 
não lembro o nome, foi há muitos anos. A 
gente fazia trabalhos manuais com 
cerâmica, modelagem. E antes também, 
fiz um curso na UFES, de matemática. 
 
-Não gostei tanto do de matemática, mas 
a professora era tão envolvente, a turma 
participava, foi gostoso. Inclusive ela fez 
uma atividade que muitos não 
conseguiram, e eu consegui primeiro! Eu 
era tímida e tinha vergonha de ir lá na 
frente explicar.  
Formador –É aquele que envolve, traz a 
prática, porque fica tedioso só ouvir, 
Formações: A equipe do PROFA era muito boa, fazíamos muita coisa prática, 
trocávamos atividades. Os PCNs, também foi bom. nos encontrávamos, 
trocávamos experiências, víamos outras realidades melhores ou piores, conforta 
um pouco; tem contato com outras pessoas, vê como elas pensam, ou passam por 
aquilo que você esta passando.  
Algumas foram melhores, outras nem tanto. Depende muito do formador e de 
quem vai participar. Ás vezes eu não gosto, mas também não faço nada para que 
melhore, começo a hesitar em ir, mas acabo indo por pensar positivamente, que 
há sempre algo a ser oferecido. Há sempre a avaliação no final pra se dizer se foi 
bom ou ruim. Então acho que é sempre bom. E o aproveitamento depende do que 
se vive na sala de aula.  
Motivações: Se a oportunidade oferecida. você precisa pega-la. Ao aproveitar a 
oportunidade você melhora o seu trabalho, já que acrescenta ao conhecimento que 
você adquiriu na escola ou em outro curso. A escola é uma roda viva, não pára. 
Tem-se que se buscar constantemente. Além de ser muito chato trabalhar sempre 
da mesma forma. É uma forma de ter gás quando fori chegando a hora de 
aposentar hora de se aposentar. Há também incentivo via certificados que, daqui a 
Formações: O PROFA foi muito legal, marcante. Já fazia 
certas coisas na escola, pois aqui sempre esteve na frente com 
alguns pensamentos. O PROFA embasou bem isso, fui 
buscando isso mesmo, essa afirmação do que a gente já fazia 
e achei que foi bom. 
No PCN eu trabalhei como formadora. Acho que quando 
estar em um grupo de educadores, pensando sobre a 
educação, sempre traz algo legal, sempre se aprende. Vou pra 
formação com nesse sentido, pra ouvir o que está sendo feito, 
discutido, pra poder melhorar em meu trabalho. Muitas 
pessoas reclamam de coisas que não conseguem fazer, mas 
quem não quer não faz mesmo. É trabalhoso, mas a gente vai 
buscando. 
Formações recentes:  Esse ano eu fiz sobre autismo. São 
coisas que se vai vivendo no dia-dia, os probleminhas vão 
surgindo e você vai buscando uma solução ou um modo de 
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preocupante. Acho que quando o 
aluno começa a não ter sucesso, 
você precisa repensar o seu 
trabalho 
O que tem encontrado:  O 
PROFA foi a melhor que eu fiz, 
porque tinha muita coisa prática. 
Hoje eu vejo as coisas muito 
soltas. Os formadores são um 
grande nó. 
O que é uma boa formação: É 
quando você faz e pode aplicar os 
seus conhecimentos pra obter 
sucesso que é o crescimento do 
aluno. 
Lembrança de formação: A 
última que eu participei foi em 
2009, sobre os laboratórios e sua 
prática que é muito interessante. 
De todas as modalidades, do surdo, 
do cego. Então eles falaram de 
todos os laboratórios. Eu não posso 






ouvir. Não gosto de trabalho em grupo. 
Motivação: Os méritos e crescimento 
também. Mas eu confesso que eu já estou 
desanimada. As últimas formações foram 
tediosas, só ouvir, ouvir, isso cansa. 
O que tem encontrado: Muita força de 
vontade, uma boa organização, sempre 
coisas boas. 
O que é uma boa formação: É aquela 
que envolve, que deixa uma coisa legal 
para passarmos para os alunos, que ajuda 
na prática. 
Quando sente necessidade: Quando eu 
vejo que eu preciso de pontuação. 
Foco buscado nas formações atuais: 
Não tenho.Fiz a última há mais de 2 anos. 
Lembrança de formação: As recentes 
não me marcaram muito, por isso fui 
desanimando. Ultimamente, não ajudaram 
muito, já eram coisas que eu fazia em sala 
de aula.  
Quando percebe o uso da formação  
-Quando estou me envolvendo, quando 
aquele conteúdo está me favorecendo. 
 
3 anos, será um investimento no meu salário, na minha vida profissional. Tudo 
colabora. 
O que tem encontrado:  Muitas coisas a gente já faz. Mas sempre se aprende. 
Tem a praticidade da coisa, mas você conhece o que está por trás daquilo tudo. 
Eu fugi muito  da alfabetização, por que achava um bicho de sete cabeças. A 
primeira série era um bicho de 7 cabeças, mas resolvi encarar.  Daí fui pro 
PROFA, que foi um curso excelente. A gente ia, voltava, aplicava com os alunos 
pra, e fazia dar certo. Então a gente passa a conhecer a teoria, sabe que, quando o 
aluno escreve errado, ele não errou, está apenas tendo as hipóteses. Quando você 
começa a analisar a escrita da criança você vê o quanto é fantástico.  
O que tem encontrado: algumas formações estão em sintonia com o que eu 
esperava, outras não. O número de alunos que a gente tem é um número muito 
grande para alfabetização. A gente assistia às fitas do PROFA com aqueles 
poucos alunos. 
Organização da formação: Sempre pode ser melhor. Eu vou  porque eu quero 
me tornar uma professora melhor. Então tem-se que oferecer coisa muito boa. 
Apesar de achar que sempre vai ter uma coisa boa e nela que vou me apegar. 
Formador: Eu acho que o conhecimento do formador  é fundamental, a forma de 
passar o conhecimento, pois às vezes ele sabe e não tem aquele perfil; ser 
formador também não é fácil, professores são muito críticos, mas você esquece de 
se colocar no lugar do outro.  
O que é boa formação:  Organização. Só de bater o olho você vê que a coisa é 
organizada. O profissional gabaritado, não tem que ser um que de fora, basta ser 
capacitado. Uma pessoa famosa pode não ter o conhecimento em determinada 
área; uma pessoa de dentro da sua escola pode ter. Portanto,  a organização do 
evento, o profissional, as pessoas que participam, o grupo faz a formação ficar 
boa.  
Necessidade de formação: Quando  enjoo daquilo que eu estou ensinando. Eu 
acho que agora eu tenho que fazer alguma coisa diferente porque parece que o 
cérebro vai ficando menor.  
Relevância das formações: Todas foram marcantes pra mim. Não teve nenhuma 
que não foi. Umas mais e outro menos, claro. Mas nenhuma passou em branco. 
Porque todas elas me ofereceram conhecimento. 
ver e lidar com aquilo. 
O que tem encontrado: Nesse último governo, as formações 
ficaram mais escassas. Antigamente, coisa de 5, 7 anos  tinha 
mais coisa para buscar a prefeitura dava mais. Cada vez mais 
você vai vendo esse atropelo da falta de salário, dos 
problemas do trabalhador, da sala de aula cheia, esses 
problemas vão abafando isso. E a gente encontra isso na 
formação e às vezes o foco principal do trabalho se perde 
nisso aí. Até quando eu trabalhei como formadora, eu levava 
um trabalho legal aí as pessoas começavam a fomentar essas 
coisas e acabavam te vendo como se você fosse a 
representante da SEME, e você tentava falar que não é assim, 
mas as pessoas tem hora que estão com muita dificuldade. 
 
Formador: Os formadores têm que buscar autores, formas de 
trabalhar, problemas que existem no sistema, nas nossas 
comunidades. O papel do formador é esse, estar olhando, 
percebendo e trazendo pra gente. Às vezes isso não acontece, 
você vê formadores despreparados, um encontro que poderia 
ser bom ficou aquela coisa... 
Por outro lado, a presença de dois formadores tem ajudado 
muito, pois, se um foi muito bem, mas o outro segura. Isso 
faz parte também.  
 
Boa formação: Quando ela vem responder, nem sempre com 
afirmações certeiras, mas quando ela vem nortear aquilo que 
eu estou fazendo na sala de aula. A formação é diferente de 
um curso. O intuito da formação é: “o problema existe, a 
dificuldade existe, e a gente ta focando naquilo e tentando 
resolver aquilo”. Então eu gosto da formação quando ela é 
bem pé no chão.  
 PPP2 PPD1  P  PP 
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Formações: Gosto de aprender coisas novas. Apesar 
de problema com o tempo. Não tenho horário 
disponível,  Trabalho em dois turnos, não tenho tempo 
disponível para formação fora do horário de trabalho.  
Fazer o PROFA foi um sacrifício, mas na época meu 
filho ainda não tinha descoberto a diabete. Hoje eu não 
sei se eu poderia fazer.  
Quando sente necessidade: É compreensão de que 
você é um ser humano em constante formação, e não 
está acabado, Há sempre algo que não se sabe e que 
vai se estar sempre pronto a aprender mais. É uma 
postura ideológica, de vida.  
Acredito que até o blá blá blá me acrescenta. Porque é 
uma oportunidade de repensar e avaliar conceitos, até 
para considerar aquilo um blá blá blá. Essa é diferença. 
Mesmo que a avaliação seja fraca, ela serve para uma 
auto-avaliação, dentro do que foi proposto. 
 
Perspectivas de formação: Tenho alguns conceitos 
pessoais, políticos. Sou uma contra um curso que fale 
apenas sobre negros. Acredito que enquanto se  falar 
sobre isso separadamente, perpetua o o preconceito. 
Em relações às questões didáticas, pedagógicas, etc. 
Geralmente me atendem de alguma forma De qualquer 
forma, estão sempre de acordo com minhas 
expectativas  
Boa formação: Aquela que muda seu comportamento 
pra melhor. O PROFA mexeu no que eu já sabia, 
reestruturou, deu outra dimensão. Tem a parte teórica e 
uma parte prática e reflexiva, de estudo de casa, é um 
curso completo, que mexe com seus valores. 
 
 
Formações: Adoro estudar. Quando você estuda, por 
formação ou uma palestra, sempre aprende algo. 
Procuro ver os palestrantes com outros olhos, 
buscando coisas novas. Toda vez que estou em uma 
formação ou até uma palestra, busco algo positivo. 
Vou com  expectativa de tirar algo de bom. Muitas 
vezes o professor busca mais o certificado para 
progressão . 
No PROFA, procurei vislumbrar 
alternativas,atividades diferenciadas pra trabalhar com 
aluno. Eu sempre gostei de mudar, não agüento ficar 
na mesma atividade de um ano pro outro. O PROFA 
apontava alternativas de trabalho, sugestões de 
atividades e elas seriam também exploradas e 
vivenciadas junto ao formador. Foi ótimo. Muitas 
atividades você tinha que colocar em prática  em sala 
de aula.  
O diferencial foi que muitas coisas você tinha que 
testar e retornar para o grupo o vivenciado. Assim, 
podia-se criar outros modelos, outras formas, apontar o 
que tinha dado certo e errado. Era semanal, e não 
deixava você cair na mesmice. Foi uma das melhores 
experiências de formação que eu tive em todos esses 
anos. A formadora ajudou muito; tinha-se a 
oportunidade de socializar experiências e falar da 
prática. 
Nos formatos de cursos atuais você entra muda, sai 
calada, não há momentos pra perguntas, e hoje o 
professor quer muito isso.  
Motivações: A última formação em gestão, eu não me 
encontrava dentro dos critérios para participar. Mas 
tinha muito interesse, busquei e consegui fazer. 
Conheci várias pessoas e formamos um grupo 
fantástico de trocas, socialização das escolas. 
 
 
 Formações: Gostaria de ter me especializado mais na 
educação inclusiva, sou apaixonada por alunos com 
necessidades especiais,  eles precisam muito da gente.  
Lembrança de formação: Há muitos anos atrás 
desenvolvemos formações sobre projetos, foi uma 
experiência muito boa com uma professora na 4ª série, 
durante todo o ano, com o apoio da Secretaria.  
No ano passado, fiz uma na área da educação especial, mas 
por outra secretaria 
Motivação para formação: Os desafios cotidianos da escola, 
para os quais não temos receitas. A motivação é a busca e 
perspectivas de conhecimento, aperfeiçoamento, vislumbrar 
outras direções. Nesta busca  você se auto-avalia.  
Encontra o que busca – Sim, apesar de alguns pensarem 
diferente 
Formato das formações:. Esse ano eu só participei de uma 
formação pela prefeitura que foi sobre 13:05. Essa formação 
só que a gente participou, mas não foi a secretaria que 
ofereceu, foi uma parceria de uma faculdade.  
Formadores: -Eu acho que se você não consegue, na pessoa 
que ta ali fazendo a troca com a gente, aquela energia você 
também não consegue ter, então tem que ter aquele sintonia. 
O formador tem que ter paixão pelo que está falando, tem 
que apaixonar, porque aí você seduz o outro, porque você 
fica encantado naquele momento e nada te desvia. Tem que 
ser uma pessoa que goste e domine o conhecimento. 
Lembranças de formação: foi dos TCM que foi até a 
professora que está aqui agora na 4ª série, ela que a deu 
formação pra gente, gente finíssima. Quando cheguei aqui e 
encontrei ela na 4ª série morri de alegria. Então tudo o que 
ela falava não era da boca pra fora, tem gente que tem um 
discurso lindo, maravilhoso, mas na prática não tem nada a 
ver, não funciona. Eu não tenho muito discurso, risos. 
Boa formação: É aquela que atenda as necessidades do 
momento. Se hoje atuamos em uma educação inclusiva, 
deveríamos trabalhar sobre isso. Muitas vezes não há 
fundamentação teórica. Tem que atender o anseio da 
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realidade, se se precisa disso agora, não dá pra começar a 
falar de outras coisas. A avaliação é outra coisa qu,e por mais 
que a gente leia, estude, a gente tem que sempre refletir 
sobre. Tem que estar sempre atento a isso. O que o 
professorado tem vontade? O que eles querem ouvir? O que 
eles precisam discutir? É isso que a precisa, se não, não 
adianta dar nada. 
Subsídio da formação no desenvolvimento profissional: 
Essas formações me fazem auto-avaliar, avaliar meu 
trabalho. Eu acho que a formação tem sentido quando ela 




Formação: Nas formações busca-se sempre ir além do 
que se sabe. Às vezes, não conseguimos, por se tratar 
de uma repetição de tudo o que já se viu. Mas, sempre 
tem novo, que inova, que acrescenta. 
 
Busca por formação: Conhecimentos, 
enriquecimento, mudança. Formação significa 
transformação; pensa-se que sabe tudo, mas não, tem 
muita coisa pra aprender.  
Formações marcantes: O PCN, o PROFA. Tinha 
 P6 P4  PPP3 
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momentos muitos vazios que não acrescentaram muito, 
pois eu já sabia. Já o PCN, é uma forma que você vai 
aplicar aqueles conhecimentos, só que os 
conhecimentos são dados de uma forma mais lúdica, 
você aprende a utilizar o material em sala de outra 
maneira. 
Outra formação foi a gazeta na sala de aula, que 
também me enriqueceu. 
Boa formação: É aquela aumenta os horizontes, que 
melhora aquilo que eu já sei ainda mais. 
Necessidade: Quando, nos planejamentos, penso como 
dar determinado assunto, de que forma os alunos vão 
gostar e assimilar a matéria. Nessas horas que eu  
busco esses conhecimentos. Eu passei a trabalhar com 
teatro e vi sua contribuição na linguagem oral e  escrita 






Busca por formação: Conhecimento, enriquecimento 
do já se sabe, de como o percebia, e do que faltava. 
Entro e faço em um curso com dedicação, com vontade 
de aprender, buscando melhorar meu desempenho na 
sala de aula com os alunos. 
Necessidade de formação: Quando vejo crianças com 
muita dificuldade de aprendizagem e preciso descobrir 
as formas de melhorar seu desempenho. 
Satisfação das expectativas de formação: Muitas 
foram satisfatórias, outras aconteceram com atraso, e 
às vezes o formador não deu conta do recado. 
Boa formação: Gostei do  profa, os palestrantes 
deram o recado, deram matéria pára estar ajudando 
você na sala de aula.  Já o pcn ainda ficou a desejar.,  
algumas palestras foram boas também, outras nem 
tanto. Fiz também um de informática. Adquiri muito 
conhecimento, conheci o projeto de informatização, e 
passei a gostar mesmo. 
O que é uma boa formação: Profissionais 
capacitados, formadores capacitados para passar o 
conteúdo e o meu interesse também. 
 
Formação: Em Vitoria, tomei um choque de 
realidade, com uma turma de pré-escola, me 
diziam que tudo que fazia estava errado e que 
deveria mudar completamente, quando perguntei 
como, mandaram eu me virar. Fui buscar 
solução. Pedi ajuda na Secretaria de Educação. 
Encontrei ajuda com algumas pessoas neste 
começo, logo depois veio o  PROFA.  
Em relação ao método de alfabetização, busquei 
orientação com algumas pessoas. Eu não 
conhecia o diagnóstico, os procedimentos e o 
que fazer a partir dele. A orientação inicial na 
secretaria, facilitou meu entendimento sobre 
esse assunto e a visão de outro lado a produção 
de texto do aluno. Foi um ano muito difícil, 
ainda não tinha horário de planejamento. 
No PROFA fazia, junto com uma colega, as 
atividades,  discutíamos e depois levávamos pra 
lá. Foi o melhor curso que eu já fiz, que 
efetivamente me fez pensar, mudou o meu 
cotidiano, a forma de ver o crescimento 
individual e coletivo dos alunos, me trouxe um 
crescimento no trabalho. Hoje eu consigo 
alfabetizar melhor por força do  PROFA.  
Outras formações: .Já fiz muitos cursos de 
alfabetização. Sempre encontramos validade em 
um curso. Mas existem algumas coisas que 
ainda são incógnita pra gente: o aluno especial 
na sala, as turmas muito diferenciadas com a 
estrutura que temos. 
Muitas vezes, a gente vai, ouve, mas não aplica 
aquilo, por não ter estrutura física ou uma 
quantidade de alunos na sala que te permita. 
Esse tipo de situação nenhum curso ainda me 
ajudou. Eu não tenho como trabalhar, todos os 
dias, no formato do PROFA, com a realidade 
que tenho  
Contribuições da formação: Com orientações 
específicas pra cada necessidade dessas. 
Necessitamos de várias vertentes na formação. 
Talvez nos falte uma formação em matemática 
O busca nas formações: A primeira formação que fiz na 
rede foi muito positiva. Foi formação para funcionário 
publico, em módulos, como eu não trabalhava nessa 
realidade foi muito positivo. O PROFA até hoje é  o que me 
dá segurança pra trabalhar e garantir a alfabetização, mas 
atualmente parece que aqueles moldes não se adaptam mais. 
Participo também das formações do conselho de escola, e é 
uma formação muito boa.  
Mas, em relação ao PROFA, acho que você percebe a 
diferença de um professor que fez e outro que não fez, 
porque a dinâmica. 
Boa formação: aquela que atende os objetivos do seu 
trabalho, te assessorar, te fortalecer. Não é você que faz isso 
sozinho, existe um grupo. Porque a gente fica naquela fala 
“os pedagogos da rede não fazem nada”, mas não sabem o 
que ele tem que fazer, muita gente sai da faculdade e não 
sabe disso. Exige-se muito da gente. Também não adianta 
sair da escola, ir pra formação para reclamar.  
  
Motivação para buscar formação: o conhecimento. Quis 
estudar sobre alfabetização, porque sempre gostei muito de 
trabalhar com  1ª série, e senti que eu dominava muito pouco 
essa teoria mais nova, dos grupos heterogêneos, formação de 
agrupamento. É o conhecimento, ter mais segurança naquilo 
que você faz. 
 
O que tem encontrado 
Acho que as formações  não tem alcançado os objetivos. As 
formações por série, ou por região tinha um número reduzido 
de profissionais, talvez pela dificuldade das escolas liberarem 
ou pelo interesse. Outra coisa, é reclamação, abre-se muito  
mais espaço para reclamar do dia-dia. Parece que a liberdade 
de expressão, é falar do que não está bom, mas não se 
encaminha a nada. Talvez isso ocorra por falta de 
coordenação, preparação da formação e do formador. Falta 
organizar o tempo, a pauta, o tempo de sala, tempo de 
encaminhamento e acabou. A liberdade para falar é para falar 
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no nível do  PROFA, Então tem essas falhas e 
cabe a prefeitura suprir. 
O que faz buscar formação:  As formações são 
em grupos grandes e as pessoas designada a ir e 
não por interesse, o que interfere em seu 
andamento e nível. Troca-se informações, que, 
por vezes, se esvaziam, não há  registros  ou 
sistematização. Muita repetição, , deve-se 
contemplar os níveis diferentes.Falta formação 
sobre como trabalhar com alunos especiais na 
sala. A formação precisa vir antes dos 
acontecimentos. Falta formação em matemática. 
Há desinteresse pelos cursos. 
O que é uma boa formação:  É aquela que 
contempla discussão, troca de informações. 
Condição  aplicar e pensar sobre o que você 
aplicou é muito funcional. Ter  conceito com 
conteúdo, trazer pra prática e ter condição de 
repensar, condição que nem sempre temos. 
o que o que?  
Papel do formador: articulação. articular saberes, articular 
as angustias que as pessoas levam. Até que ponto é positivo 
que as pessoas se coloquem e como vou encaminhar aquela 






P5 PPP1 PPP4 PPD2 
O que busca:  Aprender, conhecer. Tanto o 
PROFA quanto o PCN eu amei. Gosto de 
estudar sempre, tanto que fiz 3 pós. Quero 
sempre coisas novas e ver em que pode me 
ajudar. Atuo na informática, mas apareceu um 
curso de matemática eu estou lá fazendo.  
 
O que tem encontrado:  Muita reclamação 
desvalorização,do salário, do sistema. 
 A SEME tem organizado as formações com 
muita boa vontade, com  o objetivo de melhorar, 
ajudar quem está na escola. Esse ano eu não fiz 
nenhuma formação, por conta dos horários. 
 
Às vezes oferece o curso é  no sábado, mas eu 
sou adventista. À noite, posso participar, mas às 
vezes é terça-feira e sexta-feira, sexta-feira eu 
não posso. Então os cursos que eu queria fazer 
estavam desta forma. Mas quanto a ser fora do 
horário eu não me importo.  
 
Boa formação:  Aquelas que traz não só a 
teoria, mas também sugestões na prática, em que 
se tem oportunidade de trocar de experiência. 
 
Necessidade e relevância de formação: O PCN 
foi o melhor. Os encontros com grupos 
pequenos e oportunidade de criar vinculos, e 
trocar  experiências.  
 
O que busca na formação: Sinceramente, eu era mais empolgada, 
talvez seja o peso da idade, do tempo. As escolhas sempre foram pelo 
meu nível de interesse pelo tema. Me decepcionei com os PCNs. 
Parecia uma coisa nova, maior, com discussão mais ampla,  depois se 
gente se perdeu, não deram continuidade à proposta inicial. O 
material era bom, principalmente a parte da alfabetização eu gostei 
muito. Material interessante, mas a trajetória não foi boa. 
Fiz o PROFA por querer aprender sobre alfabetização. A 
alfabetização do PROFA foi boa. A coordenadora era muito exigente 
polemica como eu, mas foi bem construtivo. Nem tudo do PROFA 
eu utilizava. Eu não acreditava em algumas falas ou situações 
mostradas, mas aprendi muita coisa, ainda uso muito o material. É 
importante conhecer, até pra discordar. 
Busca nas formações: Aprendizagem.. Acrescentar ao meu 
conhecimento e colocar em pratica. Se fica muito no dizer e não diz 
nada, eu desisto. 
O que tem encontrado: Não Há mais muitas formações. a ultima 
formação legal foi o PROFA, algumas reuniões, eu trabalhava no 
LAC (laboratório de Apoio Curricular), gostava quando o laboratório 
era coordenado pelo pessoal da educação especial, a gente tinha toda 
semana encontros que eram muito bons, ela conseguia passar pra 
gente o conhecimento que a gente ia e colocava na prática. As 
reuniões passaram a ser coordenadas por grupo que não oferecia 
nada, então eu desisti. 
 
Importância da organização e formador:  As duas coisas são 
importantes e têm que estar interligadas. É interessante o interesse, a 
expectativa de cada um. Tem profissionais com muita teoria. Essa 
linha de formação eu não gosto. Tem colegas que amam, se deliciam, 
participam. Gosto de formação que me  subsidie na escola, na 
pratica. Mas a teoria sem prática é só teoria, então ela não me 
acrescenta. Por si só não me ajuda. A organização e o formador tem 
que estar muito associado, junto, sou muito de analisar o formador 
também. Ele fala daquilo que sabe ou daquilo que lê? Porque repetir 
o que leu é fácil. Eu quero alguém que me ajude a construir uma 
Formações:  O PROFA foi uma formação bem 
organizada, vivenciava-se na sala de aula, as 
experiências que eram discutidas; esse ir e vir foi 
fantástico, e contribuiu por que, principalmente no 
processo de alfabetização, de letramento, a gente se 
depara com muitas dificuldades, com aquele aluno que 
te desafia, que não aprende, não avança, ele tem o 
conhecimento mas não consegue sistematizar, não dá 
retorno, te gera angústia e ao mesmo tempo uma 
incompetência da sua parte, e aí você busca isso. 
Discutia as dificuldades, porque as crianças às vezes 
aprendiam, porque às vezes não. Vivencia-se aquilo que 
estva sendo estudo.  
O PCN foi uma formação mais teórica. Contribuiu na 
questão dos objetivos; o que a gente fazia fora, a gente 
fazia aqui. Lia-se e apresentava-se uma das disciplinas. 
Foi um período que o grupo também estudava muito, 
nós tínhamos um horário de estudo à noite, ficávamos 
quinzenalmente a noite de 2 a 3 horas. E fazia diferença, 
trocávamos com os colega,  sugeríamos outras coisas e 
tudo  foi discutido nesse grupo. Me decepcionei com 
muitas formações,  ia com uma expectativa e  lá 
prendiam-se ao teórico, em textos que já conhecidos e 
que não contribuía tanto pro dia-dia na escola.  
Você se depara com essas dificuldades. E às vezes 
precisa sentar discutir, conversar com ogrupo. 
Recentemente fizemos formação com o pessoal da 
psicologia UFES. O título chamou atenção, 
organizamos em 7 pessoas ,pois,  era fora do horário e 
poucos se disponibilizaram. Foi legal, mas a expectativa 
era que pelo menos trouxesse uma contribuição pra as 
dificuldades que encontramos com a diversidade,a 
diferença toda entre os alunos. O início decepcionou, 
mas como já tinha começado, fomos até o final. Daí, 
conseguimos perceber algumas coisas. Pela secretaria, 
esse ano foi péssimo. tivemos alguns momentos, que 
não considero formação. 
Foram oferecidas poucas formações, eu fiz a prevenção 
O que busca nas Formações: Gosto de 
participar, sempre aprendo alguma coisa. E 
meu objetivo é esse mesmo. Busco aprender 
alguma coisa diferente, é complicado trabalhar 
sempre do mesmo jeito. Hoje é uma época 
diferente, e a gente precisa aprender a lidar 
com essas diferenças, pois está difícil pra 
gente. 
 
Formações:  Fiz várias de informática, numa 
época teve muita e pra pedagogo é bom 
aprender a lidar com essas coisas.  
O lugar que mais me deu formação foi a 
educação especial. Todas as formações que eu 
faço até com gosto, mas aprendi mais na 
educação especial 
 
O que tem encontrado: Encontro o que eu 
procuro. Sou daquela aluna que vou atrás do 
que está sendo falando. Acho isso o legal, é 
um estimulo. Como diretora não tenho tido 
muitas formações, nem participado. Os 
encontros de diretor são mais reuniões do que 
formações, ouve-se enão se aprofunda em 
nada.  
Base da formações atuais: Atualmente as 
formações estão baseadas mais em  perguntas 
feitas pelas pessoas, e daí fica se discutindo.   
Formadores: Como atualmente não tenho 
participado, não sei, quem são os formadores 
hoje. Baseia-se naquele caderninho. Tem um 
monte de coisas e o formador é de acordo com 
a área. Tenho percebido muitas informações, 





Boa formação: organizada, que se saiba o que foram fazer lá, com 
planejamentos e objetivos O formador tem que ter conhecimento 
teórico e prático, e firmeza no que ele está falando. Que não fique na 
repetição, que acrescente coisas novas tenha diálogo no sentido de 
sugestões, de relatos. Tenha um clima agradável, que não seja 
pesada, carrancuda, atrativa, leve, mas sem enrolação. 
Necessidade de formação: Quando estou desestimulada. Não tenho 
buscado formação, por estar desestimulada e sem gás. Tem sido  
oferecidas reuniões de pedagogos, tenho ido, mas não tenho gostado 
e  não consigo me estimular pra isso. Busco quando eu to meio 
cabisbaixo e tenho oportunidades. É importante que o sistema 
apresente proposta de formação diferente do que tem apresentado, 
pois,  pra quem tem carga horária pesada, tem filhos, temos que 
admitir que fica muito escasso. 
contra homofobia que foi praticamente obrigatório e 
muito fraco;perdeu-se tempo com textos e 
apresentações já conhecidos, enquanto poderiam ter se 
aprofundado mais na proposta. Trouxe contribuições, 
mas esperava mais. Os formadores eram despreparados, 
inseguros, desorganizados pra começar, pra conduzir, 
falas repetidas.  
Outras que foram interessantes. Fiz uma da educação 
especial, à noite. Estudamos sobre como trabalhar com 
aluno com deficiência auditiva, visual, síndrome de 
down. Apesar de ser uma abordagem, muito superficial, 
foram apontadas algumas coisas de onde buscar um 
suporte maior.  
Boa formação: Aquela que, de alguma forma, contribui 
pro seu conhecimento e traz algo além. O que você 
conhece e domina não é necessário, busca-se algo além. 
O título, a nomenclatura usada, os objetivos. Tudo Isso 
te motiva a buscar.  
Mas aquela que não acrescenta muita coisa, que não te 
traz coisas novas ou que não te possibilita essa troca 
com outros colegas pra você poder dizer o que você está 
vendo e o que ele está vivenciando, eu não considero 
uma boa formação. Porque você ir lá, ouvir a pessoa 
falar, e acabou, fica muito no teórico, você não tem uma 
vivencia você não tem um momento de troca então ela 
não contribui tanto. 
 
Formação tem que ser diferente do que a gente 
imagina. 
Necessidade de formação: Quando vejo na 
minha prática que alguma coisa  mudou. A 
forma como trabalho é diferente de há 10 anos 
atrás. Na forma de me relacionar com aluno, 




PP2 P2 P8  P3 
Tive dificuldades quando tiraram aquela formação por 
área, agora eles parecem que vão voltar com formação 
por área. 
Acho  interessante grupo de discussão por área pra 
discutirem os temas. Sem eles eu senti que  ficou 
muito solto; as pessoas reclamavam da 
Acho que não tenho criticas a dizer. O problema 
somos nós mesmo que somos desanimados. Ninguém 
nunca quer ir em uma formação à noite, por exemplo. 
Mas a organização é boa. 
Sugiro que as formações sejam como eram antes: a 
gente saia ia pras formações, aí era legal. Ficava 
alguém para atender as turmas pra gente ir. Mas se for 
- Teve um período muito ruim em  que nós tínhamos 
que ir pra formação e voltar pra escola dar aula, ou 
sair correndo da escola. Isso é uma crítica, pois não 
foi bom.  
Outra coisa é que tem que ter uma seleção do que vai 
se fazer nessa formação e qual é a necessidade dos 
professores. Sugiro uma pesquisa, um embasamento. 
Houve diminuição no número de formações, poderia 
ser oferecidas mais. Tanto em horário de trabalho 
como fora. 
Fora do horário a gente pode ir ás vezes, depende 
fases na vida. Teve uma época que não importasse a 
qualidade da formação, eu nunca podia ir.  
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descontinuidade. Acho que isso está faltando. 
 
Os professores de  5ª à 8ª tem um dia de folga na 
semana, e isso não atrapalha o cotidiano da escola.. 
De 1ª a 4º teria que se colocar educação física, artes 
num dia que o professor puder sair. 
 
A formação tem horário que ser em horário de 








A formação pode ser por região também, de acordo 
com demandas. Não se pode ficar só aqui na escola,  
tem que extrapolar. 
 A última formação da prefeitura foi fora do horário, 
foram formações muito interessantes. Mas você 
trabalhava o dia todo e depois ia fora do horário.  
As formações devem ser oferecidas no horário de 
trabalho, o professor, alguns nunca vão conseguir 
fazer uma formação assim, como eu nunca conseguia 
nos meus primeiros anos, quando trabalhava em dois 
horários.  
Tentei me inscrever na formação passada, a noite, não 
consegui os cursos que queria, foram apenas 5 u faço. 
Não dá pra colocar um curso tão concorrido se não 
pode ter mais que 5 alunos ou então, ele tem que ser 
oferecido o ano inteiro. Várias oficinas, mais vezes. 
Qual curso está sendo mais procurado? Já é uma 
forma de pesquisa pra estarem trabalhando.  
Acho que tem que ser oferecida também no sábado 
também.  
E agora, na escola a gente está tendo um estudo tão 
bom. Toda sexta-feira, às 16h40min, os alunos são 
dispensados e a gente fica com um grupo de estudo. A 
SEME já tentou  barrar esse momento e a gente 
sempre lutou pra manter. E não deveria ser assim, a 
nossa escola é uma escola muito renomada, é uma 
escola muito disputada. e o que faz nossa escola ser 
tão boa? O estudo. Estudamos leis, fazemos  
planejamentos organizamos eventos na escola, mas 
qual é o momento de planejar? Na sexta-feira.. Toda 
escola deveria ter grupo de estudo. Mas é tudo 
comprovado com documento.   
 
Outras vezes, são ofertadas boas formações porém 
com poucas vagas.  
Precisamos buscar na escola também, pois,  estamos 
precisando para melhorar, reformular, repensar, pois 
tem coisas mais do dia-dia.. 
Estou participando do fórum de professor 
alfabetizador, e a idéia está muito legal, estão 




PPP2 PPD1  P  PP 
Eu não tenho tempo disponível para formação fora do 
horário de trabalho. Isso me bloqueia, porque eu 
Mesmo com todos os entraves ainda é menos pior 
fazer no horário de trabalho e que se negocie entre as 
 Percebo que a SEME dificulta a participação do 
profissional nas formações,  já que as faz a noite ou 
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preciso que sejam no horário de trabalho.  
Penso que a formação oferecida pela SEME  vem 





Os formadores , não descartando nossos colegas, as 
vezes é aquela pessoa já conhecida da secretaria e que 
tem a mesma fala. Aí as pessoas se sentem cansadas 
de ouvir a mesma pessoa. Sempre se quer alguém 
diferente, há mais possibilidade de pegar algo de 
diferente. Professores de universidade, os mestrandos, 
os doutorandos que às vezes são maravilhosos, e estão 
pesquisando e poderiam contribuir na formação. 
 
Muitos são nossos colegas da rede, mas você só vê 
isso depois que ele acabou, aí ele não volta pra escola, 
vai pra secretaria e você tem que pegar o cara, para 
pagar uma carga horária de não sei o que e acaba 
ficando algo obrigatório.  
Então eu não vejo a necessidade uma pessoa 
diferente, que venha de outro estado, que faça 
formações intensivas, que seja o fim de semana todo. 
A escola é limitada, tem  maior dificuldade, você não 
tem recurso. Colocamos no plano de educação para  
vislumbrar algum recurso, mas as vezes a pessoa que 
eu gostaria que viesse este ano não pode, você vai 
tentar ano que vem a pessoa já está em outro estado, 
fazendo outra coisa. Então acho que não está na 
escola não; ela tem que escola falar suas necessidades. 
Assim, basta cruzar os dados!  
 
Tem que programação bem estruturada, com dia e 
local já organizado, apesar dos imprevistos que 
acontecem,  tudo tem que estar bem estruturado, 
amarradinho em um local,  pelo menos um café e uma 
água. Isso valoriza o professor e às vezes falta. 
Atendimento às demandas que são tão faladas,  não 
digo nem trazer alguém de fora, mas trazer alguém 
que as vezes tem muito pra dar  a secretaria não 
enxerga.  
Sugiro que as formações não sejam tão longas, a não 
ser que seja um curso de especialização. Tenham mais 
seqüência. Tirar do final de semana. E trazer temas 
faz final de semana. Aquele que tem uma carga 
horária pesada, de manhã e de tard, às vezes até quer 
ir, mas o corpo não deixa.  
Todo profissional de área específica tem uma manhã 
livre. A SEME pode fazer um cronograma de 
formações de 15 em 15 dias. Daí o professor está no 





que a gente precisa, principalmente relações humanas, 
como lidar com pais, muitas vezes violentos, com 
alunos desinteressadas.  
Agora estão fora do horário de trabalho. Mas, muitas 
no sábado, as outras todas a noite. O professor  
trabalha geralmente em dois horários. Então acaba 
colocando uma barreira. Quando era no horário de 
trabalho, selecionávamos ou sorteávamos os 
interessados. Até o final do ano,todos os interessados 
eram contemplados. Caso a SEME não mude esse 
formato vai ter uma evasão total.  Às vezes tem-se 40 
vagas e tem 7, 8 inscritos. 
PL2  P6 P4  PPP3 
Estou satisfeita com as pessoas que participam, foram 
bem escolhidas, e dão chances da gente participar. 
Transmitem a informação e acolhem a sua opinião 
também.  
O ruim ás vezes é o local. 
 Deveria  haver mais ofertas de formação. 
Deveríamos ter disponibilidade no horário de 
trabalho, pois o professor que trabalha o dia inteiro e 
ter uma formação a noite,  deixa de ir em muitas 
formações pelo horário. 
Quando as formações forem no sábado, que se tenha o 
direito a tirar do horário, pois, se eu tiro um tempo do 
meu horário, se a escola me permite, eu tenho que 
passar pros meus colegas algo, porque eu não estou 
trabalhando por mim, estou em prol da escola.  
 
-A gente questiona muito porque os professores não 
podem sair no horário de trabalho. Sempre tem que 
ser ao sábado, à noite, horários que ocupam nossa 
vida pessoal. E os pedagogos podem passar para o 
horário de trabalho. 
Esse ano, devido ao horário, eu não me interessei a 
participar de nenhuma. Mas pelo o que minhas 
colegas que participaram dizem, foram boas. 
Poderiam dar conteúdos que enriquecesser o 
vocabulário do professor e  o das crianças. 
Todas as formações são colocadas sempre lá pra 
Jardim da Penha, fica muito distante pra mim. A 
distância e o horário podiam melhorar. 
 
 
Algumas coisas passam internamente, no ambiente de 
trabalho, de cada unidade de ensino.  Às vezes você 
faz um curso, quer aplicar, mas causa muitas reações 
no grupo de trabalho, principalmente quando a 
atividade mexe com movimento, ritmo, barulho, 
alguém sempre vem falar alguma coisa, tudo 
atrapalha. Muito do que se aprende não se pode 
aplicar pela estrutura física dentro das escolas. 
Acho que também falta continuidade, muita 
rotatividade de profissionais, não favorece 
continuidade  
Sugiro que se faça  o resgate dos cursos oferecidos, 
retornar após uns dois anos para saber dos 
participantes o que conseguiram manter vamos ver se 
eles conseguiram manter, o que deu certo, para que se 
recuperar pois acabam se perdendo.  
Falta também um pouco da questão investigativa 
existentes na pesquisa, nas formações. É a formação 
pela formação, vou lá, faço curso e acabou. Se 
apliquei, bem, se não, também. Não há visualização 
do que isso promovendo. A SEME ainda não tem uma 
forma de verificar se realmente aquele curso tem 
efeito, e continua promovendo outros cursos. 
Os formadores continuam os mesmos, ou se trocam, a 
idéia do curso é sempre a mesma e aí se perdem no 
Em primeiro lugar tem que ter um cronograma 
organizado de formação, isso deveria já fazer parte do 
plano de ação. A escola já deveria saber quais 
formações do ano e seus temas. 
Entrega com antecedência de materiais, para que se 
discutisse com embasamento teórico no dia da 
formação. 
Trazer as formações por região. pois a gente encontra 
uma realidade mais próxima, ao levar os problemas, 
tem-se soluções que atendem. Não se trata de eliminar 
os encontros gerais, mas por região éramos nós que 
coordenávamos, tirava um grupo para cada semana e 
com um assessor nos orientando. A questão de te 
ruma pauta, os dias pré-estabelecidos e por região.  
 
Uma boa formação tem que vir mais a atender os 
objetivos do seu trabalho, te assessorar, te fortalecer. 
Não é você que faz isso sozinho, existe um grupo. 
Porque a gente fica naquela fala “os pedagogos da 
rede não fazem nada”, mas não sabem o que ele tem 
que fazer, muita gente sai da faculdade e não sabe 
disso. Exige-se muito da gente. Também não adianta 




objetivo principal que é a mudança, o crescimento. 
Não sei como, mas deveria ter uma forma e um 
formato que possibilite retomar essas coisas, depois 
vêm tantas coisas diferentes, tantas leituras, tantos 
textos diferentes e o que dá pra agregar. Fica a idéia 
de que aquele acabou, de que é outro autor, outro 
pensamento e que aquele não me serve mais. 
A formação em horário de trabalho é importante, 
desde que se tenha horário se locomover até ela, 
participar sem preocupação e sem atrapalhar o 
andamento da escola ou a necessidade do aluno.  
A formação fora do horário de trabalho demanda 
disponibilidade. Pela própria conseqüência do que é a 
vida do professor, a gente tem o problema de não 
conseguir participar, mas a formação ideal é a fora do 
horário de trabalho. É uma formação que não atinge a 
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O que eu vi é que aquelas formações em horário de 
trabalho  acabaram, e eu sinto muita falta disso. 
Apesar de que muitos profissionais não iam ou não 
achavam importante; ficavam na escola ou em casa. 
Para mim, aqueles momentos eram uma oportunidade 
de saber o que acontecia em outras escolas e ver como 
está a minha escola comparando com outras. 
 Acho que algumas formações deveriam ser mesmo 
em horário de trabalho pelo fato de obrigar a gente a 
ir mesmo. Esse ano eu não fiz nenhuma formação por 
conta dos horários, mas eu gostaria de fazer outra 
coisa, de repente se tivesse uma vez ou outra no 
horário de trabalho, eu estaria lá. 
A formação tem que ser a formação em serviço, pois 
caso o magistério tivesse uma carga horária de menos 
de trabalho, com bom salário, teria condição de buscar 
formação. Com um profissional que começa a 
trabalhar 6h e sai as 18h, tem família, como faz 
formação? Se espreme no fim de semana, mas não é 
assim que a gente quer formação. 
 
Cinco tempos pra planejamento não é nada para quem 
quer ter uma aula estimulante e oferecer pro aluno 
algo diferente. 
Na verdade, precisaríamos uma reestrutura, com mais 
Já tivemos excelentes formações, oferecidas pela 
SEME. 
Ultimamente tivemos algumas dificuldades em 
relação ao tempo e os horários de oferta, que as vezes 
impossibilita a participação. 
Fora do horário de trabalho,  tivemos algumas 
oferecidas  de manhã ou a tarde; o profissional que 
trabalha o dia todo, e não tem liberação pra participar 
no horário de trabalho, não tenho como participar.  
Tem-se, às vezes, no noturno. No sábado, o dia 
inteiro, para quem tem marido, filho, casa, 
Pela minha realidade de uma escola grande, um 
diretor só é pouco. Poderia ser no mesmo molde da 
SEME, um diretor pedagógico e um administrativo 
Sugiro mais formações com moldes diferentes. 
Acredito na formação na própria escola; o professor 
poderia receber pra aplicar na escola, é pesado estudar 
fora do horário de trabalho. 
O profissional poderia ter 40h com tempo menor em 
sala, o restante seria para planejamento. O ideal era 
que se recebesse pra estudar, e não ter que ir no 





tempo de planejamento e de estudo e menos tempo de 
aula. Sou a favor do profissional de 40h, com um 
salário digno. Ele tempo de sala, um tempo de estudo 
e planejamento pra ele poder oferecer coisas 
melhores. Nesse tempo entraria a formação.  
A formação na unidade de ensino é importantíssima. 
Ali tem-se contato com os demais que estão no 
cotidiano com você, não só em termos de formação, 
mas em reuniões pedagógicas, na discussão do que 
aconteceu, na avaliação, vai sugerir, vai fazer 
planejamento coletivo e definir locais onde se possa 
promover as formações. 
Ter formações maiores com bons profissionais.  
Ter reuniões de área, reuniões por séries, trocar entre 
áreas e séries. Essa troca é importante, mas a gente só 
vai conseguir com a disponibilização de carga horária. 
Só não sei como pensar nisso. 
Em outra forma de trabalho, o profissional de 40h, 
teria o tempo dele pra garantir essas 800h com alunos, 
pra planejamento, formação, estudo. 
A escola em tempo horário integral, apesar de eu ter 
N restrições não seria ruim. Eu sou favor da escola 
com tempo integral. Com chegada ás 8h, outras 
atividades à tarde; intercalando com atividades lúdicas 
e outras que requerem mais concentração. Eu saberia 
organizar isso tudo. Se você tivesse uma escola com 
uma quantidade x de alunos, não se trabalharia por 
turno, e atenderia um menor número de pessoas. Tudo 
isso implica em questões políticas. 
 
supermercado e só tem o fim de semana pra isso. 
 Às vezes as formações são oferecidas, mas a 
participação do profissional é invibializada.. 
Teria que fazer uma pesquisa-levantamento sobre as 
opções de oferta e verificar onde teria o maior número 
de participantes, para  atender  um número maio. 
A oferta em horário de trabalho é a ideal. Escola se 
organizar, cada dia um grupo saia; garante a 
participação de todos,  não há como dizer que não vai.  
  
 

















































Categorias e categorias principais 
(organização das transcrições das entrevistas) 
 
 
Categorias Principais Categorias 
 
   
 
 
I. Histórico Profissional 
 
1. A escolha e interesse 
2. O curso 
3. O inicio profissional 
4. Dificuldades 
5. Apoio inicial 
 
 













8. Formações recentes 
9. O que buscam nas formações 
10. Quando sente necessidade 
11. O que tem encontrado 
12. O que é uma boa formação 
13. Papel do formador 
14. Organização da formação 
15. Lembrança da formação 
16. Relevância das formações 
17. Conceito de formação 
IV. Sugestões 18. Quanto à organização 
19. Quanto ao formato 
















































ENTREVISTA COM EX-TÉCNICA DA GFDE 
 
Entrevistadora - O que levou à instituição de uma gerência de formação na secretaria de educação? 
Entrevistada - Tem algumas questões de ordem administrativa, política e pedagógica. 
Administrativa porque ela vem junto de uma reformulação, de toda uma reforma administrativa do 
próprio município de Vitória e sua gestão. Então houve uma mudança nos organogramas de todas as 
secretarias,  de educação e de todas as secretarias do município. Que é a legislação da reforma 
administrativa seguida dos referidos decretos; o da educação foi o decreto 12.666.  Ele não faz só da 
gerência de formação, ele muda todo o organograma da secretaria de educação, passa de divisão para 
coordenação, passa de departamento para gerência, ele muda a configuração de toda a secretaria de 
educação. E, não só a secretaria de educação passou por essa reforma administrativa como toda a gestão 
municipal em 2005. Então durante o ano de 2005 foi elaborada essa reforma com a assessoria de uma 
empresa e tal. Então em ordem administrativa foi isso. 
Por uma questão política dentro dessa reforma administrativa foi criada a Escola de Governo. E a idéia da 
Escola de Governo era que tivesse uma gestão compartilhada entre a secretaria de educação, a secretaria 
de administração e a secretaria de saúde,  
Entrevistadora - E porque essas três secretarias?  
Entrevistada - Porque na história de desenvolvimento dessas secretarias, as três traziam como proposta a 
formação dos seus profissionais. Então na saúde tinha uma equipe de formação, a educação tinha uma 
equipe de formação e a administração já desenvolvia formação dos servidores a partir de um 
departamento que agora não me lembro o nome.  
Então, no bojo da reforma, foi criada a Escola de Governo, já que essas secretarias tinham a proposta de 
formação dos seus profissionais de forma elaborada e sistemática, e tinham também proposta de criar 
escolas-centros de formação para profissionais. A saúde criou uma escola de formação, a Escola de Saúde 
Pública, acho que é esse o nome; a educação tinha uma proposta de criar escola ou um centro de 
formação de seus profissionais e a administração continuava com a sua proposta. 
Quando, em 2005, descobriram isso então formou uma gerência de formação na saúde (Gerência de 
Formação e Desenvolvimento em Saúde), uma gerência de formação na educação (Gerência de Formação 
e desenvolvimento em Educação), e a Gerência de formação e Desenvolvimento de Pessoas – creio que 
era este o nome, que foi criada na Secretaria de Administração.  Tanto pra sistematizar políticas de 
formação que já vinham sendo desenvolvidas via equipe,  uma equipe sem uma... como é que fala? Uma 
unidade administrativa né, para gerir recursos inclusive, é e também para compor a gerência planejada da 
Escola de Governo que passou a ser integrada e, por questões pedagógicas, para a dar uma sistematizada e 
ter mais autonomia no que diz respeito ao seu plano de ação, a sua política de implementação das ações, a 
autonomia nas proposições, a autonomia financeira; porque, como gerência, passou a ter uma certa 
dotação orçamentária e daí uma preocupação de gerência, quando a gerência de formação nasce é de que 
ela não fosse uma gerência de logística, né. 
Então assim...: “Ah! o computador... tem que marcar auditório!”. Não, isso não e função única da 
gerência de formação. Claro que ela contribui nisso porque faz parte do processo de organização dos 
eventos, mas a idéia é que ela não fosse logística, e a gente teve que lutar muito, bater muito, pra ela não 
se transformar numa  gerência de logística.  
Entrevistadora - Mas a gente também não desconsidera que a gerência de formação tenha essa parte 
operacional. Então, como é que foi isso? Já que antes cada equipe organizava a sua formação e tal. Como 
passa a ser após a instituição da GFDE.  
Entrevistada - Bom, no início foi muito difícil juntar todas as proposta de formação de todas as equipes. 
Então, no início a gente teve que: então tá a gerência de formação que fica por conta de tais coisas, que 
são mais a nível de sistema, que é ligada à Escola de Governo, que a gente... junto, naquele momento, 
hoje não tanto, mas naquele momento tava, e algumas formações de ordem mais pontual, especifica, 
ficavam ainda por conta das equipes, tipo: a formação da educação especial, em relação aos professores 
especializados, isso ai que pode dar conta, e ai ficou um pouco essa confusão que você fala no início, 
entendeu? 
Entrevistadora - Então essa implementação, essa instituição de uma gerência de formação não teve 
relação com o referencial de formação de professores do MEC? 
Entrevistada - Não... 
Entrevistadora - Porque o referencial de formação do MEC, traz a configuração de um espaço que se 
discute que se propõem implementar políticas publicas voltadas pra formação 
Entrevistada - Se tem, eu não sei te dizer, porque como eu te disse: tudo foi pensado durante o ano de 
2005, eu não participei desse processo de pensar essa reforma administrativa.  
Entrevistadora - Quem tomou a frente? Quem estava na secretaria? 
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Entrevistada -A Secretária, a subsecretária, mas eu acho que mais envolvida nesse processo de formação 
foi subsecretária. Talvez você devesse conversar com ela. Então assim se tem a ver com essa questão 
federal e tal, eu não vou saber te dizer. Mas com certeza essas três questões que eu te apontei 
justificativam. 
Entrevistadora - Agora, quando você fala dos recursos financeiros dessa autonomia que traz pra gerência 
de formação. Esses recursos financeiros eles são oriundos de onde? 
Entrevistada - Não, não traz para a gerência de formação. As ações de formação são garantidas no PPA 
com dotações orçamentárias próprias para cada item: pagamento de palestrante-conferencista, passagem 
aérea, hospedagem, locação de espaços, confecção de material, etc.. E a Gerência de formação passa a 
organizar e acompanhar os processos necessários para organização das formações. Então a gerência de 
formação, passa a gerir isso que antes era de cada equipe. Passa a sistematizar tudo quanto é informação. 
Entrevistadora - Então em relação a captação de recursos, principalmente a nível federal, essa gerência, 
ela tem alguma especificidade? 
Entrevistada - Não sei, pode ser que agora tenha algum programa que eu desconheço, saí da formação 
em 2007. Talvez seja interesse perguntar à gerência atual. 
Entrevistadora - Tem algo que facilita o fato de ser gerência? Ou alguma coisa nesse sentido? 
Entrevistada - Não sei, tem que ver com a gerência atual. Em 2006, a gente pensou no Núcleo de 
Pesquisa que faria essa captação de recursos tanto pra pesquisa quanto para outras coisas. 
Entrevistadora - Mas, você já trouxe aqui como é que foi a implementação dessa gerência. Como foram 
os maiores desafios? Você ficou quanto tempo na equipe? 
Entrevistada - Um ano e meio. 
Entrevistadora - Quais foram os maiores desafios que você percebeu ou que acha que deu uma 
emperrada? 
Entrevistada - Então, primeiro: a própria resistência interna de ter uma gerência de formação, e como 
uma política de formação que não fosse logística. As pessoas entendiam assim: “nossa agora a gente tem 
uma dicotomia instalada na secretaria um lugar que pensa e outro lugar que executa”. E a idéia não era 
essa, era de, primeiro, não caracterizar como logística. (primeiro não, uma das coisas) primeiro era 
instituir uma política de formação, que fosse possível, que a gente tivesse uma organização, uma 
sistematização. 
Entrevistadora - A partir de que foi pensado essa política? 
Entrevistada - A partir das avaliações das formações, que foram desenvolvidas nos anos anteriores, que  
acho que você esta até no projeto, das pesquisas das universidades que tiveram Vitória como lócus de 
investigação. Então o que essas pesquisas estão nos dizendo sobre a formação no município? 
E a partir de uma concepção teórica de pesquisa de formação e de potencializar a escola e o profissional 
da escola nesse processo de formação e de pesquisa.  A pesquisa era algo que estava muito vinculada ao 
fazer do professor, vem da pesquisa-ação e da auto-formação. 
Então, os desafios: Primeiro foi a resistência interna de compreensão do que era essa gerência, até pra 
gente que estava elaborando, a gente tinha duvida. Questões de ordem operacional mesmo como tirar o 
professor da escola. Então para formação de pedagogo, pra formação de diretores, para formação dos 
professores de series finais, já tinha uma organização, o planejamento ... 
Pro professor de CMEI e de séries iniciais do ensino fundamental foi um grande desafio, porque a gente 
não tinha muito como fazer uma organização desses profissionais. Conseguimos fazer uma organização 
de tirar um professor, por exemplo, nas séries iniciais, no CMEI a gente tem quatro professores, faria um 
de cada vez para não desfalcar a escola. 
Então a gente tentou fazer uma organização. Chamamos aqui uma comissão de diretores para pensar junto 
conosco quais as possibilidades da saída desse profissional, o que seria possível, quais as sugestões que 
eles tinham, se era possível, por exemplo, na séries iniciais organizar um dia em que os alunos tivessem 
aula de artes aula de língua estrangeira, aula de educação física para que esse profissional saísse e os 
alunos não ficassem sem aula... garantindo o seu direito de educação, mas de uma forma organizada, 
planejada antecipadamente, não, tipo fica, tapa buraco. Chamamos aqui, conversamos com essa equipe de 
profissionais, com essa comissão de diretores, fizemos uma proposta. 
Houve muita resistência, também do próprio comitê gestor da Secretaria, de algumas gerência, aliás, nos 
tivemos muitas resistências em relação à formação. Por que como estava difícil organizar formação de 
CMEI e séries iniciais...  também foi discutido no comitê gestor que não tinha que ter a formação dos 
professores das séries finais, porque senão ia ficar diferente. Ainda insistimos em dizer que a igualdade 
não é uniformidade, vamos fazer o que é possível,... na formação do máximo de profissionais enquanto a 
gente encontra uma forma de contemplar a todos.  
O outro desafio foi exatamente o núcleo de pesquisa que a gente não conseguiu implementar pelo mesmo 
motivo, também interno. 
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E tem os próprios desafios de um início de gestão, vinculado a uma mudança em toda organização 
política, a gente vem de 12 anos de administração de outro partido. A expectativa com a nova 
administração era muito grande. Foi um ano difícil porque os próprios profissionais pensavam que o 91 
[ano que o município foi administrado por este mesmo partido] ia voltar e que a gente ia ter 100% de 
aumento e coisa e tal. Então foi um ano difícil em tudo.   
A gente ouvia muito nas formações, quando íamos apresentar o projeto de formação, de que nós da 
equipe, estávamos muito ingênuas, de acreditar que aquele projeto poderia ir pra frente. Tanto que a 
configuração da política estava sendo totalmente outra. Os próprios profissionais estavam insatisfeitos, foi 
difícil a credibilidade de uma proposta de formação que garantisse formação dentro do horário de 
trabalho, fora do horário de trabalho, para seminários fora, para uma série de coisas. E a própria gerência 
foi se configurando à medida que as coisas iam acontecendo.  
Entrevistadora - Assim, Pelo que você esta trazendo a proposição maior era em relação a formação em 
horário de trabalho. 
Entrevistada - Não... a formação em horário de trabalho era a maior resistência  
Entrevistadora - Como é que foram configuradas então as discussões em relação as formações fora do 
horário de trabalho ou como se chamava por adesão, né? 
Entrevistada - Fora do horário de trabalho não tinha problema, as duas questões normalmente do 
problema eram, formação no horário de trabalho, a questão do núcleo de pesquisa, e a forma, o que a 
gente gostaria muito que tivesse acontecido de forma mais sistematizada e a formação da escola. 
Uma das modalidades era a formação no horário de trabalho, oferecida pela secretaria de educação pro 
coletivo dos profissionais, porque a gente acreditava que a formação no coletivo era importante. Tinha a 
formação na escola, por que também a gente acreditava  na formação discussão no seu locus de trabalho. 
E a formação que se dá nesse contexto é importante, então cada escola tinha a possibilidade de organizar 
sua formação a partir daquilo que era demanda, se era questão da educação social, se era questão 
pedagógica, de organização do trabalho. E a escola mandava esse projeto pra cá.  
E tinha também a formação regionalizada que era o encontro desses profissionais das escolas junto com 
os outros órgãos do município que acompanhavam aquela região Então eram diretores, pedagogos, junto 
com diretores de unidades de saúde, coordenadores da câmara territorial, pra quê? Pra tentar pensar as 
questões da região e as questões que impactavam na escola, mas que poderiam ser resolvidas por outras 
unidades da prefeitura de Vitória. Então era pra tentar estabelecer essa parceria mesmo. 
Uma outra coisa, pra tentar conversar com as outras pessoas sob as demandas de conteúdo que era trazida 
para a educação. A saúde mandava projetos, a gente recebia muito na gerência de formação, projetos, por 
exemplo, de saúde bucal, com uma proposta de como trabalhar saúde bucal. A Secretaria do Meio 
Ambiente mandava uma proposta de trabalhar educação ambiental, tinha toda uma proposta de como 
trabalhar educação ambiental. A Secretaria de Trânsito fazia a mesma coisa, vamos trabalhar a questão do 
transito, então assim, se a gente fosse trabalhar todas essas demandas o conteúdo da escola proposto pela 
educação não seria trabalhado. Vinha um projeto pronto para ser executado e o que a gente queria discutir 
é como as questões do meio ambiente podem ser discutidas no conteúdo próprio das disciplinas, como é 
que as secretarias colaboram com isso?  Fazer uma inter-relação, mas que não fosse algo imposto, ou que 
tem que ser assim ou que todo mundo diz o que a educação tem que fazer. Então um processo de 
formação. 
Entrevistadora - E as conquistas? O que você acha de que foi de mais importante na instituição de uma 
gerência de formação? 
Entrevistada - A própria escrita do documento. O registro de uma política sistematizada com uma 
proposta teórica clara, com varias modalidades de ensino colocadas ali, eu acho que isso, por mais que ela 
não tenha sido toda implementada, mas eu acho que ficou uma organização.  
O próprio núcleo de pesquisa. Organizar e pensar que o município pode e precisa sistematizar um lócus 
de produção de ciência. Porque a escola é potencialmente um espaço de produção de ciência da educação, 
a gente precisa organizar e sistematizar isso. Quer dizer, não e só na universidade que se produz 
conhecimento, no âmbirto de cada escola também, na secretaria de educação também, então potencializar 
os próprios servidores do município quanto a isso. Acho que essa é a idéia, embora não implementada, 
uma idéia que está e que de vez em quando vem um e pergunta: e o núcleo? E o núcleo? Então, quer 
dizer, mesmo que ele leve um tempo para acontecer eu acho que um dia ele pode acontecer e isso vai ser 
muito legal. 
Entrevistadora - Essa política ela foi escrita em 2007, é isso? 
 
Entrevistada - Em 2006 e 2007. Em 2007 ela tomou forma e foi encaminhada para todas as escolas, 
Entrevistadora - Isso, então assim, de 2007 são 5 anos, né? Que ações você acha que podem ser feitas 
para viabilizar o que ainda não foi viabilizado? Na proposta da política? 
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Entrevistada - Hum, uma pergunta muito difícil! Porque como eu estou a 5 anos longe desta gerência eu 
não sei o cotidiano de lá e não sei nem o que já conseguiram implementar, eu sei que conseguiram 
garantir algumas coisas né, então acho que o que mais precisa ser garantido, não sei posso estar falando 
bobagem, é essa sistematização das formações no horário de trabalho para todos os profissionais,  a 
formação no espaço da escola, de pensar a escola, não de fazer reuniões de trabalho, de formação mesmo 
e o núcleo de pesquisa. 
Entrevistadora - O que que caberia a gerência de formação nesse movimento de garantir, de instituir, 
não sei se acompanhar ou participar dessa formação, essas formações e horário de trabalho? A escola tem 
autonomia pra se organizar e tudo mais, só que entre o que esta proposto numa política e entre o que se 
efetiva, neste caso, são 5 anos. O próprio núcleo de pesquisa ele nem deu seus primeiros passos ainda. 
Então, como que a gerência de formação pode viabilizar  para que isso aconteça, tanto no espaço da 
escola, como na regionalizada mesmo? O que caberia a gerência de formação? Talvez a pergunta seja 
essa, o que caberia a gerência de formação neste processo, não só de elaboração de uma política, mas de 
viabilizar para que essa política se institua? 
Entrevistada - Então. Essa gerência de formação ela é parte de uma secretaria de educação. Quando o 
grupo pensou essa proposta, pensou realmente achando que ia ter condições de executar, só que a garantia 
de executar isso precisa ser a nível macro. Eu acho que uma das coisas que a gerência de formação pode 
fazer, primeiro é não deixar morrer a idéia e fomentar junto à secretaria de educação, que retome isso. A 
segunda coisa é pensar um projeto em que a secretaria, em que as equipes das secretarias participem e que 
tenham um sentimento de pertença em relação a essa organização pelo menos, e não como privilégio de 
uma gerência. Por que era muito assim, cada um no seu umbigo. Mas, a gerência de formação é macro, 
ela está ligada diretamente ao gabinete. Tanto que ela não é nem da Educação Infantil e nem do Ensino 
Fundamental. Ela não é de nenhum nível de ensino. Ela é dos profissionais, ela tem que estar atenta a uma 
ação coletiva, fazer uma proposta de ação coletiva; e que isso seja puxado pelo gabinete, sendo realmente 
uma política, não da gerência de formação, mas uma política da Secretaria de Educação. Enquanto for 
uma política da gerência de formação, eu acho que não consegue ir pra frente, enquanto o núcleo de 
pesquisa for uma política da gerência de formação, vai ser muito difícil de implementar. A gerência 
organiza, ela coordena o processo, mas precisa ser executada , e precisa de ações.  
Entrevistadora - Como e que foi a publicização dessa política, junto ao município, principalmente nas 
escolas? 
Entrevistada – Foi apresentada no comitê gestor, durante todo o ano de 2005, de 2006 até 2007 o comitê 
gestor voltado para a secretaria, tanto do comitê gestor de gerentes quanto o ampliado, a gente foi a todo 
tempo conversando com eles e mudando. Por isso o documento demorou, fizemos reuniões menores de 
comissões, alguns professores de área e diretores e íamos apresentando essa proposta. Mas, no final de 
2007, antes do documento final, nós fomos a todos os encontros de formação que eram apresentados, que 
estavam coordenados, então, fomos as todas as formações por área, fomos a formação do grupo de 
alfabetização, na época que aconteceu na educação infantil, fomos a todas as formações ou reuniões de 
diretores, pedagogos, enfim, o máximo fomos a todas, todas que aconteceram nós fomos, pedimos um 
tempo e apresentamos de forma sistematizada o que era essa política de formação. Ao final do ano essa 
política foi encaminhada, com um oficio, pra todas as escolas, junto, e no calendário letivo do ano de 
2007 foram garantidos dois dias no inicio do ano para estudo. Porque a gente elaborou em 2006, isso 
mesmo, todo o processo em 2006, a gente elaborou em 2006, em 2007 era para que os profissionais das 
escolas encaminhassem pra gente as propostas. Durante o ano de 2006, a gente fez todo esse movimento 
de elaboração, de conversa ao final do ano quando a gente estava propondo. No calendário letivo de 2007 
foram garantidos dois dias para que as escolas, cada escola, pudesse estudar o documento, não só ler ou 
apresentar ao diretor, mas estudar o documento e que encaminhassem pra gente propostas pra fechar a 
partir das propostas das escolas. 
Bom, algumas escolas fizeram isso, outras escolas quando a gente conversou com os profissionais no 
início de 2007, nem sabiam do documento, outras escolas disseram: “Ah, o diretor falou que tinha um 
documento lá pra gente lê depois, mas isso não foi estudado coletivamente”. Então assim, varias situações 
aconteceram, embora tivesse um ofício junto com o documento dito que os dias X e Y eram para estudo 
coletivo da proposta pelos profissionais para que,  após o estudo, encaminhassem proposta, e isso não foi 
feito em várias escolas. 
Então assim, uma das grandes questões era que a gente não tem tempo na escola,  então a gente construiu 
um tempo, encontrou um tempo. Não foi o tempo ideal, mas foram dois dias de formação no início do 
ano; eu lembro que tinha outros dias, dias de reunião geral. 
Entrevistadora - Mas esses dois dias, seria só pra discutir política? 
Entrevistada - Só pra discutir a política. Então assim, tem uma série de ações administrativas, político-
administrativas, que não depende da gerência, mas que depende sim de uma proposta da política da 
secretaria de educação, então, o que ela pode fazer?  Fomentar isso junto ao gabinete e apresentando 
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propostas. Olha, vamos fazer assim, vamos tentar essa via, eu já pesquisei isso, que é o que a gente fez, a 
gente entrou em contacto com pessoas, viu quais eram as possibilidades pra implementação, ligamos para 
o MEC.  Saiu na época até um decreto falando de financiamento pra pesquisas em municípios, como a 
gente não tinha núcleo instituído, a gente perdeu a proposta desse edital. Então a gente fazia toda uma 
pesquisa e mostrava, olha, é isso, isso é isso, mas acho que outras coisas eram mais importantes.  
Entrevistadora - Você estava na equipe , nesse tempo de elaboração desse documento e tudo mais da 
política né? E ainda continua na secretaria.  Então como você, uma profissional que está dentro da 
secretaria, não vinculada diretamente à gerência de formação, como que você compreende a formação 
que é pensada e organizada na secretaria  pra escola ou dentro da própria secretaria, o modelo, como é 
que você compreende essa formação? 
Entrevistada - Não sei responder isso, não! Por quê? Porque em 2008 eu estava em outra instância, de 
2009 a 2011 eu fiquei em outra equipe que era mais técnica; em 2012 que eu começo a “voltar” para as 
questões pedagógicas da secretaria. Infelizmente quando eu estava na outra equipe, a gente não sabia nada 
de formação como se lá não fizesse parte, ou os profissionais não precisassem de formação. Só que eu 
fiquei pouco tempo numa equipe, digamos pedagógicas, mas eu não sei avaliar, esse processo, não tenho 
elemento para avaliar. 
Entrevistadora - Você como profissional da rede, vamos pensar você como profissional da rede, 
mediante as formações que são oferecidas por essa rede, por essa secretaria, como que são essas 
formações pra você? Você participa dessa formação? Você tem ciência das formações que são 
oferecidas? Como que é a sua relação com as formações ofertadas? Por você como profissional, tem 
direito de participar dessas formações? Então como que você percebe a oferta e como é que e isso? 
Entrevistada - É, não participo das formações que são oferecidas pelo município, a não ser das que hoje 
eu faço parte. Fico sabendo de algumas, pois como eu tenho acesso ao expresso eu vejo, né. Mas, acho 
que existe uma falha na comunicação que não e só da gerência de formação é da secretaria como um todo. 
As informações vão para a escola, mas internamente, a gente não socializa. Então assim, a gerência de 
formação faz as suas formações, ela manda pra escola, não manda aqui pra dentro, a não ser quando tem 
vaga aqui pra dentro da secretaria, duas vagas! Vai acontecer isso ou aquilo! Mas do geral da secretaria eu 
não fico sabendo; da mesma forma da Gerência de Educação Infantil, quando faz uma formação que é 
muito específica, ela encaminha para as escolas mas não socializa com outras equipes. Quando o GTE 
passa a ter uma formação especifica, encaminha para os professores de tecnologia, e não encaminha pra 
dentro por quê? Ou acha que a gente, ou não e necessário saber ou a gente não vai fazer mesmo, então 
não tem que saber. E aí, eu acho que a gerência de formação tem  esse controle de todas as formações que 
vão acontecer e deveria ser socializada internamente. Mas eu pelo menos não tenho acesso, se chega 
oficio aqui informando disso e eu não tenho acesso. Tenho acesso pelo expresso que e a nossa internet 
interna de algumas formações. Então acho que é um processo de comunicação que precisa melhorar para 
informação, pelo menos. 
Até pra depois você saber se vai ou não participar, se te interessa ou não, se é possível ir ou não;  mesmo 
aquelas formações que são especificas e que não são abertas para todos, só tem vaga para professor de 
artes, por exemplo, pelo menos nos precisamos saber, por quê? Porque quando você vai a uma escola, 
você tem um aluno com deficiência por exemplo, você tem um professor de artes, mas espera ai, você não 
fez uma formação assim, assim, assim? Aquela formação é pra te ajudar nisso, nisso e nisso. Acho que 
facilita até a própria organização de todo o sistema, né, mas eu acho que é uma questão de comunicação 





























































QUESTIONÁRIO DO PERFIL DOCENTE 
 
1- DADOS PESSOAIS 
1.1  Escola: _________________________________________    Localidade: ______ 
1.2  Sexo:    (   )Masculino   (   )   Feminino   
1.3  Idade:  (   ) Menos de 25 anos  (   )de 25 a 30 anos  
        (   )de 31 a 40 anos  (   ) de 41 a 50 anos  (   ) acima de 50 anos. 
        
1.4  Número de filhos:  (  ) nenhum      (  ) Um    
    (  ) Dois            (  )   Três ou mais     
1.5 Estado civil:      (  ) Casada(o)      (  )  Solteira(a)   
    (  ) Divorciada(o)      (  )  Viúva(o)     (  ) Outro. Qual? _______  
1.6 Meio de locomoção até o trabalho: 
(   ) Carro (   ) Ônibus  (   ) Carona   (   ) Bicicleta  (   )  A pé    (   ) outro. Qual? __ 
 
2- FORMAÇÃO 
2.1 Nível Médio 
(  ) Magistério   (  ) Técnico. Qual? _____  (  ) Ensino médio-básico(  ) outro. Qual? ___ 
2.2 Graduação (tem curso de graduação?) 
(  ) Sim   (  )  Não 
Em caso afirmativo, cite o curso, a Instituição e o ano de conclusão: _________________ 
2.3 Pós-graduação (tem curso de pós´graduação?) 
(  )   Sim   (  ) Não 
Em caso afirmativo, marque o nível e escreva a área, a Instituição, o ano de início e de 
conclusão 
(  ) Pós-graduação lato senso (especialização) ________________________________  
(  ) Mestrado  ________________________________________________ 
(  ) Doutorado_________________________________________________________  
 
3- DADOS PROFISSONAIS: 
3.1 Tempo de  atuação  no magistério: 
(  ) De  01 a 05 anos    (  ) De 6 a 10 anos    
(  ) De 11 a 15 anos   (  ) De 16 a 20 anos     (  ) mais de 20 anos 
3.2 Tempo de atuação nas séries iniciais do ensino fundamental: 
(  ) De  01 a 05 anos    (  ) De 6 a 10 anos    
(  ) De 11 a 15 anos   (  ) De 16 a 20 anos     (  ) mais de 20 anos 
3.3 Cargo(s) que ocupa atualmente: 
(   ) Professor(a) de séries iniciais EF   (   ) Professor(a) de séries finais EF  
(   ) Pedagogo(a)                   (   ) ATD – Assistente Técnico de Direção   
(   ) Diretor(a)                         (   ) Outra função. Qual? _____________  
3.4 Turno(s) em que trabalha: 
(   ) Matutino   (   ) Vespertino  (   ) Noturno 
3.5 Carga Horária Semanal 
(   ) 20 horas (   ) 25 horas (    ) 30 horas (   ) 40 horas (   ) 50 horas (   ) Outra. Qual? -
__ 
3.6  Esfera(s) de atuação e vinculação profissional: 
(   ) Privada     (   ) Pública municipal -  __ Efetivo     ___Contratado    ____ Outro. Qual? _ 
(   )Pública estadual -  __ Efetivo      ___Contratado    ____ Outro. Qual? _______  









































RESULTADOS DO QUESTIONÁRIO  
1. Dados pessoais 
1.1.Cidade em que reside: Vitória - 7 
        Serra – 2 
   Cariacica – 2 
    Vila Velha – 3 
1.2.Sexo: 
Fem. – 16            100% 
Masc. – 0 
1.3.Idade:  
31 a 40 - 6 
41 a 50 - 8 
Acima de 50 – 2 
1.4.Filhos 
Nenhum – 2  12,5% 
Um – 4  25% 
Dois – 7  37,5% 
Três - 3   18,75% 
1.5.Estado civil  
Casada – 14 
Solteira –      2 
Divorciada - 1 
1.6.Veículo de locomoção  
Carro – 10 
Ônibus – 4 
A pé     - 2 
A pé-ònibus - 1 
2. Formação       
2.1.  Nível médio 
                 Magistério – 10 
    Médio-científico – 5 
    Magist. Contab. – 1 
2.3.Graduação    
Pedagogia – 13 
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Letras Português – 1 
História – 1 
Comunicação social-pedagogia – 1 
2.3.1. Local     
    Faculdade particular – 4 
    Universidade pública – 12 
Ano de conclusão –  
    Dec. 70 – 1 
    Dec. 80 – 3 
    Dec. 90 – 9 
    Anos 2000 - 3 
2.4.Especialização Lato senso 
Sim – 12 
Não – 3 
3. Dados profissionais: 
3.1. Tempo de atuação no magistério 
    11 a 15 anos – 3 
    16 a 20 anos – 3 


































PROGRAMAS DE FORMAÇÃO CONTÍNUA 
 


























PROGRAMAS DE FORMAÇÃO CONTÍNUA 
 
PROG. PROGRAMA DE FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES 
ALFABETIZADORES – PROFA 
 
PARÂMETROS EM AÇÃO 
ANO 2001 1999 
PUBLICO  
ALVO 
Destinado a professores e formadores, orienta-se 
pelo objetivo de desenvolver as competências 
profissionais necessárias a todo professor que ensina 
a ler e escrever 
Professores que atuam no Ensino Fundamental (1ª a 4ª e 5ª a 8ª 
séries), 2 na Educação Indígena, na Educação Infantil, na Educação 
de 
Jovens e Adultos. 
• Especialistas em educação: diretores de escola, assistentes de 
direção, coordenadores pedagógicos ou de área, supervisores de 
ensino, técnicos 







Oferecer aos professores brasileiros o conhecimento 
didático de alfabetização que vem sendo construído 
nos últimos vinte anos. Esse conhecimento didático, 
que se expressa em uma metodologia de ensino da 
língua escrita, é uma produção 
coletiva, construída a muitas mãos e em diferentes 
países. 
 
Apresentar alternativas de estudo dos Referenciais Curriculares a 
grupos de professores e a especialistas em educação, de modo que 
possam servir de instrumentos para o desenvolvimento profissional 
desses educadores. 
• Analisar as Diretrizes Curriculares Nacionais (Educação Infantil e 
Ensino Fundamental) elaboradas pelo Conselho Nacional de 
Educação, norteadoras do trabalho das escolas. 
• Contribuir para o debate e a reflexão sobre o papel da escola e do 
professor na perspectiva do desenvolvimento de uma prática de 
transformação da ação pedagógica. 
• Criar espaços de aprendizagem coletiva, incentivando a prática de 
encontros para estudar e trocar experiências e trabalho coletivo nas 
escolas. 
• Identificar as idéias nucleares presentes nos Referenciais 
Curriculares e fazer as adaptações locais necessárias, atendendo às 
demandas identificadas no âmbito do estado/município ou da própria 
escola. 
• Potencializar o uso de materiais produzidos pelo MEC. 
• Incentivar o uso da TV Escola como suporte para ações de 




parceria com as secretarias estaduais e municipais e 
do distrito federal, Universidades,  
escolas de formação públicas ou privadas 
Organizações Não-Governamentais – ONGs. 
parceria com as secretarias estaduais e municipais, 
escolas de formação de professores em nível médio e superior e 
Organizações Não-Governamentais – ONGs. 
ORGANIZA 
ÇÃO 
1. Material escrito 
- Documento de Apresentação do Programa 
- Guia de Orientações Metodológicas Gerais 
- Guia do Formador 
- Coletâneas de Textos 
- Fichário/Caderno de Registros 
- Catálogo de Resenhas 
- Manual de Orientação para uso do acervo do 
Programa Nacional Biblioteca da Escola. 
 
2. Vídeos 
- 11 vídeos do Módulo 1 – Processos de 
Aprendizagem. 
- 9 vídeos do Módulo 2 – Propostas Didáticas 
1 
- 9 vídeos do Módulo 3 – Propostas Didáticas 
2 
- 1 vídeo do Formador 
 
1. Organização geral dos módulos PCN em Ação – 1ª a 4ª 
séries 
Os 12 módulos estão propostos na seguinte seqüência: 
Módulo 1 – Para que serve a escola? (16h). 
Módulo 2 – Ser professor e ser aluno (16h). 
Módulo 3 – A ética na vida escolar (16h). 
Módulo 4 – Para formar alunos leitores e produtores de textos 
(16h). 
Módulo 5 – Novos desafios para ensinar e aprender 
Matemática (16h). 
Módulo 6 – Fazer Arte na escola (12h). 
Módulo 7 – O ensino da Geografia e o conhecimento do 
mundo (12h). 
Módulo 8 – Ensino e aprendizagem de História nas séries 
iniciais (12h). 
Módulo 9 – Ciências: criança curiosa é criança sabida (12h). 
Módulo 10 – A Educação Física é para todos (12h). 
Módulo 11 – O grupo-classe: seu tempo, seu espaço (16h). 
• Nos três primeiros módulos, sensibilizar os participantes e 
propiciar discussões sobre questões gerais mais fundamentais 
da educação escolar de tal forma que instaure no grupo um 
clima de reflexão compartilhada. 
• Os módulos que abordam as áreas ficam contextualizados 
na reflexão sobre os fundamentos realizada nos módulos 
anteriores, tornando possível identificar os fundamentos no 
trabalho das áreas. 
• O módulo de gestão da sala de aula traz discussões sobre 
aspectos da organização do trabalho do professor em uma 





• Tempo previsto: período de tempo previsto para o 
desenvolvimento de cada módulo, que poderá ser ampliado 
ou reduzido de acordo com as peculiaridades locais. 
• Finalidade do módulo: metas que se pretende atingir com a 
realização do módulo. 
• Expectativas de aprendizagem: capacidades que se espera 
que os professores em formação desenvolvam em função das 
atividades propostas no módulo e que servirão de critérios de 
avaliação para o coordenador do grupo. 
• Conteúdos do módulo: principais conceitos, procedimentos 
e atitudes abordados no módulo. 
• Materiais necessários: indicação de vídeos, textos, imagens 
etc. necessários ao desenvolvimento do módulo. 
• Materiais complementares: sugestão de bibliografia, vídeos 
e outros materiais que possam ser usados pelo coordenador e 
pelo grupo para aprofundamento dos conteúdos tratados no 
módulo. 
• Atividades propostas: seqüências de atividades com 
orientações para a atuação do coordenador do grupo. 
• Anexos: textos, ilustrações e/ou folhas-tarefa necessários 











Coordenador-geral, devidamente qualificado, 
para responsabilizar-se pela formação dos 
formadores, pelo acompanhamento e pela 
avaliação dos trabalhos 
 
Professores que coordenarão os grupos, como 
formadores. 
 
MEC assumiu a tarefa de oferecer às agências 
formadoras e aos sistemas públicos de ensino 
algumas condições técnicas fundamentais para a 
difusão desse conhecimento didático, por 
intermédio, inicialmente, do Programa Parâmetros 
em Ação e, agora, do Programa de Formação de 
Professores Alfabetizadores. A implementação, de 
fato, de iniciativas como essas depende de as 
secretarias de educação e outras agências 
formadoras criarem as demais condições para que se 
tornem viáveis. 
 
Além dos coordenadores gerais, as secretarias 
estaduais/municipais indicarão os coordenadores de grupo 
responsáveis pelo encaminhamento dos módulos. 
Poderão ser coordenadores de grupo professores das 
universidades, se houver possibilidade e interesse de ambas 
as partes, integrantes de ONGs, técnicos da equipe 
pedagógica da secretaria, supervisores de ensino, diretores de 
escola e/ou creches, coordenadores pedagógicos e professores 
que estejam atuando em sala de aula. O importante é que esse 
coordenador de grupo tenha disponibilidade para atuar como 
organizador e orientador dos trabalhos do grupo, 
incentivando a participação de todos e ajudando o grupo a 
enfrentar os desafios colocados pelas atividades. Para isso, os 
coordenadores de grupo precisam ser pessoas que gozem do 











A implementação do Programa de 
Formação de Professores Alfabetizadores 
pressupõe a oferta anterior do Programa 
Parâmetros em Ação e Termo de 
Cooperação Técnica, em que o MEC e as 
secretarias de educação, universidades, 
escolas de Magistério ou organizações 
não-governamentais estabelecem as bases 
da parceria que o tornará viável. 
As secretarias estaduais/municipais, as escolas ou grupos de 
escolas que desejarem participar do programa 
responsabilizar-se-ão pela: 
• indicação de coordenadores-gerais e de grupos; 
• organização dos grupos de estudo; 
• preparação de local (is) e de recursos materiais para o 
desenvolvimento dos trabalhos;              
• formulação de cronograma local de desenvolvimento das 
ações, de forma a possibilitar que professores e especialistas 
em educação tenham condições de participar; 
• reprodução e distribuição do material; 
• acompanhamento e avaliação da ação. 
 
 
